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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 76 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 383, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Dr. Fran-
cisco Tussoline, Secretário Municipal de 
Saúde de Parintins/AM, que hoje, dia 4 de 
abril de 2008, deixa o cargo, após cumprir 
profícua gestão com excelentes serviços 
ao Municio e ao Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Dr. Francisco 
Tussoline, Secretário Municipal de Saúde de Parintins/
AM, que hoje, dia 4 de abril de 2008, deixa o cargo, 
após cumprir profícua gestão com excelentes serviços 
prestados ao município e ao Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e ao Prefeito 
Municipal de Parintins, Dr. Bi Garcia.

 
Justificação

Parintins, município amazonense de grande pro-
jeção no País e até no exterior, teve a sorte de contar 
com o Dr. Francisco Tussoline à frente da Secretaria 
Municipal de Saúde. Hoje, o Dr. Tussoline deixa o car-
go, que soube dignificar e ao qual se dedicou, pres-
tando excelentes serviços à população do município 
e ao Amazonas.

Na data em que ele deixa o cargo, proponho este 
Voto de Aplauso ao ilustre secretário de saúde, mere-
cedor da homenagem.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento que acaba de ser lido será 

despachado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 384, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Hospital 
Português, de Manaus/AM, pela inaugura-
ção, hoje, dia 4 de abril de 2008, do Servi-
ço de Pronto Atendimento “Alfredo Soares 
Vieira

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à Real Beneméri-
ta Sociedade Portuguesa, que hoje, dia 4 de abril de 
2008, inaugura, no Hospital Português, de Manaus/
AM, o Serviço de Pronto Atendimento “Alfredo Soa-
res Vieira”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da direção da entidade.

 
Justificação

O Hospital Português, de Manaus, inaugura hoje, 
dia 4 de abril de 2008, o Serviço de Pronto Atendimen-
to “Alfredo Soares Vieira”, uma nova unidade de saú-
de para a cidade e o estado. Pelo significado de mais 
essa iniciativa, proponho este Voto de Aplauso à Real 
Benemérita Sociedade Portuguesa.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 59, de 2003 que, “Regulamenta 
o disposto no inciso III, do art. 221, da Constituição 
Federal, referente à regionalização da programação 
cultural, artística e jornalística e à produção indepen-
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dente nas emissoras de rádio e TV e dá outras provi-
dências”, seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, por estar 
no âmbito da sua competência.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia, oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 386, DE 2008

Com fundamento no disposto no art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
encaminhado à revista Veja, voto de congratulações 
pela reportagem veiculada na edição 2.053 intitulada 
“Amazônia, a verdade sobre a saúde da floresta”, me-
diante a qual os jornalistas Leonardo Coutinho e José 
Edward relatam com brilhantismo a real situação do 
desmatamento na Amazônia, tendo em vista a rele-
vância do tema, que é de interesse nacional.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência encaminhará o voto de congra-
tulações solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 287, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimen-
to nº 882, de 2007, de autoria do Senador 
Magno Malta, solicitando a inserção em Ata, 
de Voto de Aplauso à Polícia Federal pela 
brilhante atuação na prisão do traficante 
internacional Juan Abadia, líder do cartel 
colombiano.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relator ad hoc: Senador Geraldo Mesquita Jú-

nior 

I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 882, de 2007, 
fundado no art. 218 do Regimento Interno, o Senador 
Magno Malta pede seja consignado, nos Anais da Casa, 
Voto de Aplauso ao Departamento de Polícia Federal, 
em razão do brilhante trabalho que redundou na prisão 
do traficante internacional Juan Carlos Abadia.

Na justificação, o ilustre senador alude à atua-
ção do serviço de inteligência da Polícia Federal, que 
resultou na prisão de um dos maiores traficantes de 
droga do mundo, possuidor de inestimável patrimônio 
pessoal decorrente, de atividades ilícitas.

Do seu ponto de vista, ações como essa são im-
prescindíveis para combater as quadrilhas que destro-
em a vida das famílias brasileiras, que têm vivido nos 
últimos anos o efeito devastador do uso de drogas na 
vida de seus filhos e parentes.

II – Análise

Preliminarmente, cabe registrar que o requeri-
mento em exame está amparado pelo art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, e não pelo art. 
218, como equivocadamente consta do requerimento. 
De todo modo, tal circunstância, de caráter meramente 
formal, não impede a sua tramitação.

No mérito, compartilhamos do posicionamento do 
ilustre requerente. No momento em que a sociedade 
cada vez mais sofre os efeitos da ação do crime orga-
nizado sobre a segurança pública, constitui realmente 
um alento à população o reconhecimento da capaci-
dade operacional de sua Polícia Federal.

O traficante Juan Carlos Abadia era um dos prin-
cipais líderes dos cartéis colombianos distribuidores 
da droga em escala mundial. Estava sendo procurado 
pelas polícias de diversos países, valendo registrar que 
constava da lista dos principais procurados do Federal 
Bureau of Investigation (FBI), dos Estados Unidos, por 
exemplo, chegou a oferecer uma recompensa estimada 
em U$5.000.000,00 (cinco milhões de dólares ameri-
canos) por informações que levassem à sua prisão.

Acreditamos, pois, que tais dados são significa-
tivos para demonstrar a dificuldade da investigação 
levada a efeito com absoluto sucesso pela Polícia Fe-
deral do Brasil.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 882, de 2007.

Sala da Comissão, 31 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 288 DE 2001

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
nº 1.072, de 2007,  de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando Voto de Aplauso 
ao economista Alan Greenspan, pelo lança-
mento do seu livro “A Era da Turbulência: 
aventuras em um mundo novo”Eduardo 
Suplicy

Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo 

I – Relatório

Anais da Casa, Voto de Aplauso ao economista 
Alan Greenspan, conforme a ementa acima.

Na justificação, o ilustre senador lembra os 18 
anos ao longo dos quais o homenageado esteve à 
frente do banco central norte-americano, período em 

que o capitalismo global passou por transformações 
significativas, ao mesmo tempo em que foi posto à 
prova por sérias crises financeiras.

II – Análise

Federal Reserve, oferecendo perspectivas inte-
ressantes, de quem foi muito mais do que um obser-
vador privilegiado. Na realidade, o economista consti-
tuiu-se em um ator chave na conformação da dinâmi-
ca econômica nas duas últimas décadas, angariando 
reputação mundial.

Acreditamos, pois, que a homenagem é plena-
mente justificada.

III – Voto

À vista do exposto, o voto é favorável à aprovação 
do Requerimento nº 1.072, de 2007.

Sala da Comissão, 31 de outubro de 2007.
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PARECER Nº 289, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
nº 1.176, de 2007, de autoria do Senador 
Renato Casagrande, solicitando “Voto de 
Louvor ao ex-Vice Presidente norte-ame-
ricano Albert Gore Jr. e ao IPCC– Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas, por compartirem o Prêmio Nobel 
da Paz de 2007”.

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório 

O nobre Senador Renato Casagrande apresenta 
requerimento, nos termos da ementa.

Na sua justificação, o ilustre autor do Requeri-
mento ressalta que o comitê eleito pelo Parlamento 
Norueguês para atribuição anual do referido prêmio 
decidiu reparti-lo, este ano, entre o ex-Vice-Presidente 
norte-americano Albert Gore Jr. e a referida entidade, 
representada pelo seu Presidente, Dr. Rajendra Pa-
chauri, como reconhecimento pelo relevante trabalho 
que desempenharam em favor da política mundial de 
controle do aquecimento terrestre. Assim, pontifica 
que são ambos merecedores de Voto de Louvor, ex-
tensivo a todos os cientistas brasileiros que trabalham 
junto ao IPCC.

 
II – Análise

De acordo com o art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, o requerimento de Voto de Aplau-

so, regozijo, louvor, solidariedade, congratulações ou 

semelhante só será admitido quando diga respeito a 

ato público ou acontecimento de alta significação na-

cional ou internacional.

Não se pode deixar de reconhecer o grande mérito 

da iniciativa, mormente tendo em vista a gravidade do 

problema do aquecimento global, que tem constituído 

objeto de preocupação de todos os povos. A tomada 

de posição das autoridades e das instituições faz-se 

urgente, para evitar que, em futuro próximo, o globo 

terrestre seja altamente prejudicado no que concerne 

à qualidade da vida humana e assolado por desastres 

climáticos e condições de sobrevivência precárias. Não 

há dúvida, portanto, que o presente VOTO pode ser, 

com toda justeza, enquadrado na exigência regimental 

relativa à concessão do voto quando se tratar de ato 

público ou acontecimento de alta significação nacional 

ou internacional.

A relevância da questão ambiental faz a autorida-

de e a entidade mencionadas plenamente merecedoras 

dos votos. Seus trabalhos encerram valor imensurá-

vel para a preservação do meio ambiente, sem a qual 

o bem-estar da humanidade ficará verdadeiramente 

comprometido.

 
III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 

do Requerimento do Senado Federal nº 1.176, de 

2007.

Sala da Comissão, 6 de março de 2008. 
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PARECER Nº 290, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, sobre o Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando Voto de Louvor e 
Congratulações pela posse da nova presi-
denta da Argentina, Senhora Cristina Fer-
nández Kirchner.

Relator: Senador Aloizio Mercadante
Relator ad hoc: Senador Fernando Collor

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, com fulcro no artigo 222 do Re-
gimento Interno, o Requerimento nº 1.428, de 2007, 
de autoria do ilustre Senador Pedro Simon, que requer 
seja apresentado Voto de Louvor e Congratulações 
pela posse da nova presidenta da Argentina, Senhora 
Cristina Fernández de Kirchner.

Em sua Justificação, o Senador Pedro Simon des-
taca que a nova presidenta da República Argentina, 
Senhora Cristina Fernández de Kirchner, é a primei-
ra mulher eleita para o mais alto cargo do seu país, 
e que os argentinos, ao elegerem uma mulher para a 
presidência da república, “seguem a tendência mun-
dial de ascendência do gênero feminino na disputa e 
ocupação de cargos de responsabilidade na política 
e na administração pública”.

O insigne Autor também menciona que a nova 
presidenta da República Argentina é “ex-senadora e 
militante política desde a juventude”, e recebe um país 
“que se reencontra com o desenvolvimento e a prospe-
ridade, crescendo a taxas de 7% e 8% ao ano”.

 
II – Análise

Este requerimento do Senador Pedro Simon é 
inteiramente oportuno e meritório. Não só por fazer 
justa homenagem às mulheres argentinas, simboliza-
das na figura brilhante da Senhora Cristina Fernández 
de Kirchner, que dedicou-se desde a sua juventude 
às grandes causas públicas daquele país, mas tam-
bém por louvar a nova presidenta da República Ar-
gentina, nação que tem vital importância estratégica 
para o Brasil.

Com efeito, superada a rivalidade que existia entre 
o Brasil e a República Argentina à época das ditadu-
ras militares, esses dois grandes países da América 
do Sul hoje impulsionam o Mercosul, bloco de enorme 
relevância para a nossa inserção exitosa no cenário 
mundial e embrião da integração continental.

Felizmente para os interesses do Brasil e do 
Mercosul, a nova presidenta da Argentina já deixou 
claro que dará inteira prioridade, no plano da política 
externa daquele país platino, às relações bilaterais 
com a nossa nação. Desse modo, é possível vislum-
brar que, no governo da nova presidenta da República 
Argentina, o Mercosul deverá ser substancialmente 
robustecido, o que redundará, com toda certeza, em 
benefícios para o Brasil e para os demais Estados 
Partes.

Assim sendo, esta justa homenagem oportuna-
mente proposta pelo nobre Senador Pedro Simon recai 
sobre uma mulher de grande valor pessoal e uma per-
sona política que valoriza, como poucas, as relações 
bilaterais do seu país com o nosso.

Entretanto, temos algumas observações formais 
a fazer. Em sua propositura, o nobre Senador Pedro 
Simon cometeu pequeno erro de redação, tanto na 
ementa quanto no texto do requerimento, ao escrever 
o nome da nova presidenta da República Argentina. O 
nome correto da nova presidenta é Cristina Fernández 
de Kirchner, e não Cristina Fernández Kirchner. Ade-
mais, constatamos também um outro erro na grafia do 
nome oficial do país platino.

O nome oficial corretamente grafado é Repu-
blica Argentina, e não República da Argentina, como 
consta do texto do requerimento. Da mesma forma, 
observamos que o uso do adjetivo “eleita” no texto do 
requerimento não nos parece adequado, pois as ex-
pressões “presidente eleito” ou, no caso, “presidenta 
eleita” aplicam-se comumente aos supremos manda-
tários que ainda não tomaram posse.

Com vistas à correção desses pequenos erros, 
que de forma alguma retiram o grande brilho da propo-
situra em comento, apresentamos duas emendas de 
redação ao Requerimento nº 1.428, de 2007.

 
III – Voto

Pelo exposto, votamos favoravelmente ao Reque-
rimento nº 1.428, de 2007, com as seguintes emendas 
de redação:

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1, – CRE 
(ao Requerimento nº 1.428, de 2007)

Dê-se a seguinte redação à ementa do Reque-
rimento nº 1.428, de 2007:

“Requer Voto de Louvor e Congratula-
ções pela posse da nova presidenta da Ar-
gentina, senhora Cristina Fernández de Kir-
chner.” (NR)
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EMENDA DE REDAÇÃO Nº 2, – CRE 
(ao Requerimento nº 1.428, de 2007)

Dê-se a seguinte redação ao texto do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007:

“Com fundamento no disposto no art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, 

requeiro a Vossa Excelência seja submetida 
à Casa a proposta de um Voto de Louvor e 
Congratulações à senhora Cristina Fernán-
dez de Kirchner, por ocasião de sua posse 
como a nova presidenta da República Argen-
tina.” (NR)

Sala da Comissão, 6 de março de 2008.
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TEXTO FINAL CONSOLIDADO

AO 
REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007

Requer Voto de Louvor e Congratu-
lações pela posse da nova presidenta da 
Argentina, senhora Cristina Fernández de 
Kirchner.

Com fundamento no disposto no art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência seja submetida à Casa a proposta 
de um Voto de Louvor e Congratulações à senho-
ra Cristina Fernández de Kirchner, por ocasião de 
sua posse como a nova presidenta da República 
Argentina.

Sala da Comissão, 6 de março de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com referência aos Pareceres nºs 287 a 290, 
de 2008, que acabam de ser lidos, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre os 
Requerimentos nºs 882, 1.072, 1.176 e 1.428, de 
2007, a Presidência informa que as matérias figura-
rão na Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 
ordinária, nos termos do art. 222, § 2º, do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência lembra às Senhoras e aos Senho-
res Senadores que o Senado Federal está convocado 
para uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 10 
horas, destinada a comemorar o Dia Mundial da Saú-
de e os 60 anos de fundação da Organização Mundial 
de Saúde – OMS, de acordo com o Requerimento nº 
298, de 2008, do Senador Eduardo Azeredo e outros 
Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 55, de 2005, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, que dispõe sobre a 
criação do Dia de Celebração da Amizade Brasil-
Argentina e dá outras providências; e

– Projeto de Lei do Senado nº 543, de 2007, de au-
toria do Senador Eduardo Azeredo, que altera 
a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para 
instituir a reciprocidade na concessão de prazos 
e permanência de estrangeiros no Brasil e dá 
outras providências.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos, aprovados, vão 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 120, DE 2008

Altera a Lei nº 9.715, de 25 de novem-
bro de 1998, para reduzir a alíquota da con-
tribuição para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PASEP, 
de que trata a Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso III do art. 8º da Lei nº 9.715, de 

25 de novembro de 1998, passa a viger com a seguin-
te redação:

Art. 8º  ...................................................
 ..............................................................  
III – cinco décimos por cento sobre o 

valor das receitas correntes arrecadadas e 
das transferências correntes e de capital re-
cebidas. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Programa de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PASEP) foi instituído pela Lei Complemen-
tar nº 8, de 1970, com o objetivo de arrecadar recursos 
para serem distribuídos aos servidores civis e militares 
em atividade nos entes federados e em suas entida-
des da administração indireta e fundações. A gestão 
do programa ficou a cargo do Banco do Brasil S/A e 
a participação dos estados e municípios dependia de 
norma de competência da própria unidade federativa 
interessada, ou seja, era facultativa.
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 239, 
constitucionalizou as contribuições para o PIS/Pasep 
e vinculou o produto da sua arrecadação. Esse é uti-
lizado para financiar programas de desenvolvimento 
econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), o programa do 
seguro-desemprego e o pagamento do abono anual 
aos empregados que ganham, em média, até dois sa-
lários mínimos de remuneração mensal.

Os estados e municípios contribuem, atualmen-
te, com um por cento de suas receitas correntes ar-
recadadas e das transferências recebidas, conforme 
dispõe a Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. 
No entanto, entendemos que essa contribuição onera 
excessivamente os entes subnacionais, prejudicando-
lhes o desempenho de realizações de serviços e polí-
ticas públicas, como por exemplo, na medida em que 
a base de cálculo do PIS-Pasep incide sobre parcela 
correspondente as transferências recebidas da União, 
parte do recurso recebido é devolvido para os cofres 
do Tesouro Nacional.

Ademais, deve-se lembrar que as políticas cus-
teadas com as contribuições para o PIS/Pasep são de 
competência do Governo Federal. Ou seja, os estados 
e municípios são onerados para custear despesas do 
orçamento geral da União e do BNDES.

Outro aspecto a ser considerado é que as enti-
dades sem fins lucrativos – que geralmente desempe-
nham ações públicas – pagam as contribuições para 
o PIS somente sobre a folha de salários. Ora, como 
a Lei de Responsabilidade Fiscal limita as despesas 
com pessoal dos municípios em 60% de suas recei-
tas, caso a alíquota incidisse sobre a folha de salário, 
teríamos um pagamento equivalente a cerca de me-
tade de suas receitas. Portanto, nada mais justo que 
a redução pretendida na alíquota da contribuição dos 
estados e municípios para o Pasep.

Importa destacar que os recursos do Fundo são 
aplicados, de forma unificada, pelo BNDES. Assim é 
que no relatório de gestão do Fundo PIS-Pasep 2006-
2007, tópico sobre as receitas, consta a informação 
de que “no montante das receitas (tabela IV), merece 
destaque por sua magnitude as rubricas ‘rendas de 
juros’ e ‘resultado operacional do FPS’, que represen-
tam 89,74% das receitas do Fundo”.

De fato, verificando a receita por espécie do Fundo 
PIS-Pasep do ano 2006-2007 observa-se que a maior 
fonte de recursos desse Fundo é creditada aos pro-
gramas “renda de juros” – responsável por 50,68% da 
receita do Fundo – e “resultado operacional do FPS” – 
responsável por 39,06% da receita –, inclusive, quando 
são feitas comparações com resultados de anos an-
teriores, veja tabela abaixo:
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Assim é que não haverá perda de receita para a 
União, pois para ratificar o sentido de que as aplicações 
no mercado financeiro compensam, muitas vezes mais, 
a redução da alíquota ora proposta, o referido relatório 
de gestão do Fundo diz que: “os recursos aplicados 
pelo BNDES no mercado de ações, por intermédio do 
Fundo de Participação Social – FPS, montavam, no 
encerramento do balanço, em R$3.229.832 mil, com 
acréscimo nominal de 11,92% em relação ao período 
anterior”.

E, por sua vez, o relatório do Controle Interno do 
Poder Executivo (Controladoria-Geral da União) espe-
cífico para o PIS/Pasep, exercício 2006-2007, destaca: 
“no tocante à eficiência, é notório que o mercado de 
ações teve uma grande ascensão nos últimos anos o 
que resultou na boa rentabilidade da carteira do Fundo 
de Participação Social – FPS, beneficiando os partici-
pantes do Fundo PIS-Pasep. Isso pode ser verificado 
pela análise da evolução das aplicações através do 
BNDES, conforme quadro a seguir:

Portanto, contamos com o apoio de nossos ilustres 
Pares e esperamos o aperfeiçoamento desta proposi-
ção, no curso de sua tramitação nesta Casa.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Antonio Carlos Valadares, PSB/SE

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor Público 
-PIS/PASEP, e dá outras providências

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as contribuições para 
os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, de que 
tratam o art. 239 da Constituição e as Leis Comple-
mentares nº 7, de 7 de setembro de 1970, e nº 8, de 
3 de dezembro de 1970.

Art. 2º A contribuição para o PIS/Pasep será apu-
rada mensalmente:

I – pelas pessoas jurídicas de direito privado e as 
que lhes são equiparadas pela legislação do imposto 
de renda, inclusive as empresas públicas e as socie-

dades de economia mista e suas subsidiárias, com 
base no faturamento do mês;

III – pelas pessoas jurídicas de direito público 
interno, com base no valor mensal das receitas cor-
rentes arrecadadas e das transferências correntes e 
de capital recebidas.

§ 1º As sociedades cooperativas, além da contri-
buição sobre a folha de pagamento mensal, pagarão, 
também, a contribuição calculada na forma do inciso 
I, em relação às receitas decorrentes de operações 
praticadas com não associados.

§ 2º Excluem-se do disposto no inciso II deste 
artigo os valores correspondentes à folha de paga-
mento das instituições ali referidas, custeadas com 
recursos originários dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social.

§ 3º Para determinação da base de cálculo, não se 
incluem, entre as receitas das autarquias, os recursos 
classificados como receitas do Tesouro Nacional nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União.

§ 4º(Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-
35, de 2001)

§ 5º O disposto nos §§ 2º, 3º e 4º somente se 
aplica a partir de 1º de novembro de 1996.

§ 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará 
a retenção da contribuição para o PIS/Pasep, devida 
sobre o valor das transferências de que trata o inciso 
III. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 
2001)

Art. 3º Para os efeitos do inciso I do artigo anterior 
considera-se faturamento a receita bruta, como defini-
da pela legislação do imposto de renda, proveniente 
da venda de bens nas operações de conta própria, do 
preço dos serviços prestados e do resultado auferido 
nas operações de conta alheia.

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem 
as vendas de bens e serviços canceladas, os descontos 
incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, e o imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias – ICMS, retido 
pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na 
condição de substituto tributário.

(...)
Art. 8º A contribuição será calculada mediante a 

aplicação, conforme o caso, das seguintes alíquotas:
I – zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre 

o faturamento;
II – um por cento sobre a folha de salários;
III – um por cento sobre o valor das receitas cor-

rentes arrecadadas e das transferências correntes e 
de capital recebidas.
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Art. 9º À contribuição para o PIS/Pasep aplicam-
se as penalidades e demais acréscimos previstos na 
legislação do imposto sobre a renda.

Art. 10. A administração e fiscalização da con-
tribuição para o PIS/Pasep compete à Secretaria da 
Receita Federal.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
–  decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, DE 2008

Proíbe as empresas de cartões de pa-
gamento de autorizarem transações relacio-
nadas com jogos de azar e pornografia in-
fantil via rede mundial de computadores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As empresas de cartões de pagamento 

estão proibidas de autorizar operações de crédito ou 
de débito em conta bancária decorrentes do uso da 
rede mundial de computadores ou internet para:

I – participação em jogos ilícitos;
II – aquisição ou aluguel de filmes, textos, fotogra-

fias e demais bens e serviços postos à disposição por 
sítios que oferecem material pornográfico envolvendo 
a participação de menores de dezoito anos.

§ 1º A proibição estende-se a todos os sítios hos-
pedados no Brasil e a todos os cartões de pagamento 
emitidos no Brasil.

§ 2º Para efeitos desta Lei, entende-se por jogo 
ilícito qualquer atividade não autorizada pela legisla-
ção brasileira que consista em apostar em jogos de 
azar ou em resultados de eventos esportivos ocorridos 
no mundo real.

Art. 2º O débito em conta bancária ou o lançamen-
to no extrato do cartão de crédito relativos aos gastos 
enumerados no art. 1º são considerados cobranças 
indevidas, ficando o emissor do cartão sujeito às pe-
nalidades previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, o Código de Defesa do Consumidor.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco 
dias após sua publicação.

Justificação

Este Projeto de Lei do Senado tem por objeti-
vo limitar o acesso de internautas a jogos ilícitos e a 
pornografia infantil. Com a disseminação da internet, 
tornou-se muito fácil o acesso a essas atividades. Do 
conforto do lar ou do escritório, a qualquer hora do dia 
ou da noite, o indivíduo se depara com um enorme le-
que de opções para jogos ou pornografia.

Creio ser desnecessário discorrer sobre a neces-
sidade de coibir o acesso à pornografia infantil. Tanto 

é que o art. 241, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, define 
como crime, passível de dois a seis anos de reclusão, 
quem assegura o acesso de material pornográfico en-
volvendo menores na internet.

Quanto aos jogos de azar e loterias, sabemos que 
são permitidos no Brasil, mas sob a tutela do Estado, 
o que confere maior controle sobre essas atividades. 
Por exemplo, nem todos os tipos de jogos de azar são 
permitidos; via de regra, os resultados não são divul-
gados instantaneamente, o que contribui para o ato de 
jogar tornar-se menos compulsivo; e parte dos recur-
sos arrecadados retorna para a população, na forma 
de programas sociais.

As apostas, além dos danos provocados quan-
do feitas em sua forma tradicional, trazem problemas 
adicionais quando jogadas pela internet. A começar 
pela dificuldade de controle de acesso de menores de 
idade. Em segundo lugar, os jogos pela internet poten-
cializam a possibilidade de a atividade tornar-se um 
vício, pois aumentam o isolamento do jogador e seu 
distanciamento do mundo real. Por fim, o anonimato 
permitido pela internet encoraja fraudes e facilita a la-
vagem de dinheiro.

Sabemos todos, contudo, da dificuldade em coibir 
tais atividades. Mesmo sendo proibidos no País, alguns 
sítios, simplesmente, continuam operando à margem 
da legislação ou, o que ocorre com maior freqüência, 
oferecem seus serviços hospedados em outro país 
com legislação mais branda. Afinal, corno se sabe, a 
internet não conhece fronteiras, e o jogador, do Bra-
sil, pode acessar um sítio em qualquer país, às vezes, 
com todas as informações em português.

Sendo assim, a melhor forma de coibir o acesso 
a jogos e à pornografia infantil pela internet é reduzin-
do as receitas dos sítios que oferecem o serviço. Ao 
proibir o pagamento utilizando cartões de crédito ou 
débito, dificulta-se substancialmente o acesso a tais 
sítios, pois, para pagá-los, o usuário terá de fazer, pro-
vavelmente, uma ordem bancária. Além dos custos 
pecuniários mais altos, há outros custos não monetá-
rios significativos, associados ao deslocamento até o 
banco em horário comercial, filas, etc.

Observe-se que, nos termos do art. 2º proposto, 
os emissores de cartões de crédito deverão arcar com 
os prejuízos financeiros caso autorizem o pagamen-
to de jogos de azar ou de pornografia infantil. Busca-
se, dessa forma, criar os incentivos corretos: sendo 
a indústria de cartões quem detém a tecnologia para 
bloquear determinados pagamentos, é essa indústria 
que deve sofrer os prejuízos por eventuais desrespei-
tos à norma.
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No caso da pornografia infantil, basta o sítio ofe-
recer conteúdo pornográfico envolvendo menores, que 
o usuário – tendo acessado ou não esse conteúdo 
específico – fica desobrigado de pagar pelo serviço. 
Busca-se, dessa forma, estimular os sítios de conte-
údo adulto a não oferecerem produtos contendo par-
ticipação de menores. Afinal, pelas regras propostas, 
esse sítio deixaria de ser credenciado pelas empresas 
de cartões de pagamento, o que levaria a uma perda 
significativa de sua clientela.

Diante do exposto, do mérito e da relevância da 
matéria, conto com o apoio de meus pares para a sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Magno Malta.

(As Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 122, DE 2008

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, para determinar o estabeleci-
mento de cronogramas de nomeação nos 
editais de concursos públicos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 8.112, de 11 de de-

zembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 12.  ................................................  
§ 1º O prazo de validade do concurso 

e as condições de sua realização, incluindo 
o quantitativo de vagas a serem obrigatoria-
mente preenchidas no decorrer do prazo de 
validade do certame e o cronograma detalha-
do das nomeações planejadas, serão fixados 
em edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da União e em jornal diário de grande 
circulação.

 ..............................................................
§ 3º Observado o cronograma fixado na 

forma do § 1º, os candidatos aprovados den-
tro do número de vagas previsto no edital têm 
direito à nomeação. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Não é de hoje que um cargo efetivo na Adminis-
tração Pública se tomou um sonho para milhões de 

brasileiros. Muito se evoluiu desde a época em que 
nosso Estado estava inteiramente envolvido em prá-
ticas patrimonialistas. Muitos concursos públicos fo-
ram realizados, e as práticas meritocráticas avançam 
a passos largos.

Contudo, a aprovação em concurso público não 
é garantia de nomeação, pois a Administração possui 
discricionariedade, podendo entender pela inoportu-
nidade e incoveniência das nomeações. Embora a 
legislação assim o estabeleça, a não nomeação de 
candidatos aprovados deveria ser uma raríssima exce-
ção, e não o lugar comum que se tem visto nos últimos 
anos, carta branca para o abuso do poder discricionário 
por parte de administradores públicos irresponsáveis 
e insensíveis ao interesse público e aos esforços de 
candidatos valorosos.

Na esperança de um futuro melhor, milhões de 
pessoas tomam decisões de vida, mudam de cidade, 
abandonam empregos, dedicam-se menos às suas 
famílias, tudo isso em função de um sonho, de uma 
“promessa” que pode não se concretizar.

Está na hora de os órgãos e entidades governa-
mentais encararem o desafio do planejamento estra-
tégico com relação ao dimensionamento de sua força 
de trabalho, observando, ainda, as conseqüências de 
seus atos no seio da sociedade.

Não é razoável que um órgão realize concurso 
público anunciando, por exemplo, 100 vagas para de-
terminado cargo e, ao final do prazo de validade, não 
preencha este quantitativo. Além de não estar reali-
zando um planejamento sério de sua força de trabalho 
(que deve considerar as aposentadorias, as médias 
históricas de pedidos de exoneração, de pedidos de 
licenças diversas etc.), está brincando com a vida e 
o destino daqueles que se dispuseram a se preparar 
para o certame.

A doutrina e a jurisprudência são, atualmente, 
unívocas no sentido de que o candidato aprovado 
em concurso público não tem direito adquirido à 
nomeação, mas mera expectativa de direito, a ser 
concretizada conforme a oportunidade e conveniên-
cia administrativa. Sendo este o entendimento (que 
não poderia ser diferente, diante da legislação em 
vigor), não nos resta outra alternativa senão propor 
a inclusão dos referidos dispositivos no Estatuto 
dos Servidores Públicos Federais, de forma a vin-
cular a Administração às informações veiculadas 
no edital.

Assim, contando com a sensibilidade dos nobres 
Pares, solicito apoio à aprovação da presente inicia-
tiva legislativa.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Marconi Perillo, PSDB – GO.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................

Seção II 
Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas 
e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, con-
forme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo 
plano de carreira.

Art. 12. O concurso público terá validade de até 
2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, 
por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as con-
dições de sua realização serão fixados em edital, que 
será publicado no Diário Oficial da União e em jornal 
diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo 
de validade não expirado.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 123, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Navegação Inte-
rior, no Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Navegação Interior, vincula-
da ao Ministério da Educação, com sede no Município 
de Xambioá, no Estado do Tocantins.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a:

I – criar os cargos de direção e funções gratifica-
das necessárias à instituição da entidade;

II – dispor sobre a organização, competências, 
atribuições, denominação das unidades e cargos, suas 
especificações, funções e funcionamento da Escola 
Técnica Federal de Navegação Interior, inclusive sobre 
o processo de sua implantação;

III – lotar na Escola Técnica Federal de Navegação 
Interior, mediante criação, transferência e transformação 
de cargos efetivos vagos dos Quadros de Pessoal dos 

órgãos e entidades da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional, aqueles que se fizerem ne-
cessários ao funcionamento da instituição;

IV – permitir a lotação na Escola Técnica Federal 
de Navegação Interior, de pessoal oriundo dos órgãos 
e entidades das Administrações Estaduais e Munici-
pais direta, autárquica e fundacional de Estados e 
Municípios servidos pela malha hidroviária nacional, 
que tenham interesse em contribuir com manutenção 
do funcionamento da Escola Técnica Federal de Na-
vegação Interior.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Navegação 
Interior será uma instituição de ensino profissionali-
zante que receberá alunos que tenham concluído o 
ensino médio, destinada à formação de técnicos para 
atender às necessidades de qualificação de pessoal 
para o adequado desenvolvimento da navegação in-
terior no Brasil.

§ 1º O Governo Federal, com o objetivo de evitar 
o excesso de mão-de-obra técnica e controlar o núme-
ro de vagas no curso oferecido, elaborará estudo para 
identificar o número de profissionais técnicos neces-
sários ao mercado de trabalho.

§ 2º A Escola Técnica Federal de Navegação In-
terior, além do currículo necessário à formação técnica 
do profissional, terá como prioridades:

I – o estimulo de um setor de alta economicida-
de e utilíssimo para o país e o desenvolvimento da 
multimodalidade;

II – o estudo da matriz do transporte de cargas 
no Brasil e da multimodalidade;

III – o estudo das regiões hidrográficas brasileiras 
e corredores hidroviários;

IV – estudos relacionados à instalação de si-
nalização e balizamento, dragagem, derrocamento, 
implantação de canais laterais e corte de meandros, 
barragens e eclusas, classificação das vias navegáveis 
e sistema intermodal;

V – o estudo do funcionamento dos portos fluviais 
no Brasil e estudo comparado;

VI – o estudo dos perfis dos usuários do sistema 
de navegação interior;

VII – estudo de questões ambientais e urbanís-
ticas relacionadas à navegação interior;

VII – Estudo da legislação existente e estímulo à 
produção de legislação específica para a navegação 
interior que atenda as suas particularidades.

Art. 3º Para o aproveitar do potencial e o interes-
se nacional o Governo Federal poderá:

I – implementar a estrutura necessária à criação 
de unidades de extensão da Escola Técnica Federal 
de Navegação Interior em diferentes corredores hidro-
viários para a realização de estágios;
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II – trabalhar uma atuação cooperativa com a 
Diretoria de Portos e Costas – DPC, ou órgão que o 
substituir; e

III – firmar convênio com segmentos do setor pro-
dutivo nacional e internacional, de prestação de servi-
ços e organizações não governamentais que tenham 
interesse na implementação e funcionamento da Escola 
Técnica Federal de Navegação Interior, especialmente 
para a realização de estágios para seus alunos.

Art. 4º A Escola Técnica Federal de Navegação 
Interior desenvolverá programa de extensão perma-
nente, através de um conjunto de ações dirigidas à 
sociedade, com a finalidade de promover o desenvolvi-
mento da navegação interior, que poderá compreender 
a realização de cursos e seminários para a população, 
visitas e viagens técnicas educativas.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A história demonstra que a navegação interior 
permitiu a expansão da fronteira para o oeste, sendo a 
principal via de acesso ao Mato Grosso, Rondônia, Acre 
e Amazonas. Uma característica que acompanhou os 
ciclos de ascensão e queda da navegação interior no 
Brasil é o fato de a mesma ser formada por centenas 
de empresas locais e regionais, envolvidas com em-
preendimentos comerciais, turísticos e o atendimento 
das necessidades de suprimento de logística.

Ainda hoje a navegação representa o principal elo 
na Amazônia, com centenas de empresas e milhares 
de embarcações, operando comercialmente e gerando 
renda e empregos diretos e indiretos.

De acordo com números da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ, a rede hidro-
viária brasileira possui 27.420km de rios navegáveis 
e 15.407,5km de rios com potencial para navegação, 
totalizando 42.827,5km. São nove bacias, sendo que a 
principal delas é a Amazônica, com 18.300km de rios 
navegáveis e 723,5km com potencial para navegação, 
totalizando 19.023,5km.

Evidente, portanto, que o desenvolvimento da na-
vegação interior é de grande relevância para o País. O 
transporte hidroviário feito em hidrovias estruturadas 
e operacionalizado por técnicos capacitados signifi-
cará, sem dúvida, melhoria na logística de transporte, 
desenvolvimento para regiões isoladas ou de difícil 
acesso, preservação do meio ambiente e redução 
dos custos de transporte de cargas. Benefícios que 
transcendem o caráter regional ou local, quando via-
bilizam, com a redução do custo do frete, a conquista 
de novos mercados.

Não é admissível que setor tão relevante para a 
economia nacional continue operando tal como nos 
séculos passados, sem uma política de Estado ajus-
tada e sem um marco regulatório apropriado que ofe-
reça segurança jurídica aos investidores, onde só se 
faz crescer a complexidade administrativa com ônus 
para os empreendedores, que impede a geração de 
benefícios para a sociedade.

Mas a formulação de políticas inteligentes, com a 
viabilização da infra-estrutura necessária com pensa-
mento no longo prazo, dos investimentos em equipa-
mentos e sinalização e marco regulatório eficaz e justo, 
não seria suficiente, visto que seria necessário material 
humano capacitado para bem desenvolver esse grande 
mercado que, por falta de incentivos e administração 
inteligente, encontra-se adormecido gerando prejuí-
zos para o Brasil. Inclusive, a preparação de pessoal 
capacitado é fundamental para a formação de massa 
crítica capaz de bem compreender a relevância e as 
dificuldades do setor e propor soluções criativas para 
dirimir conflitos com o próprio setor de transportes, com 
o setor elétrico e com contendas ambientais.

A preparação de fluviários com conhecimento 
adequado da legislação que dispõe sobre a segurança 
do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional 
(Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 e Decreto 
nº 2.596, de 18 de maio de 1998 naquilo que for apli-
cável navegação interior), da matriz do transporte de 
cargas no Brasil e da multimodalidade, das regiões 
hidrográficas brasileiras e corredores hidroviários, 
do funcionamento dos portos fluviais, dos perfis dos 
usuários do sistema de navegação interior e estudo 
de questões ambientais e urbanísticas relacionadas 
à navegação interior representará um ganho de ca-
pital humano que só fará florescer esta modalidade 
de transporte e a geração de emprego e renda. Nes-
se trabalho de formação de pessoal, o Brasil poderá 
contar com a experiência acumulada pela Diretoria de 
Portos e Costas – DPC

Em Seminário de Navegação Interior promovido 
pela Sociedade Brasileira de Engenharia Naval – SO-
BENA, no Senado Federal, o diretor da FENAVEGA 
(Federação Nacional das Empresas de Navegação Ma-
rítima, Fluvial, Lacustre e de Tráfego Portuário) Meton 
Soares informou que:

• A Europa tem 26.000km de hidrovias, 
sendo 40% formadas graças a interligações e 
canais; só a Suíça (pequena e central com área 
de 41.284km2 – o Brasil possui 8.514.876Km2) 
em seu porto de Basiléia, no Rio Reno, a mais 
de 1.000km do mar, tem movimento de carga 
superior ao de nossa navegação interior. Do 
total de 450.000km de vias interiores nave-
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gáveis no mundo, cerca de 190.000km são 
utilizáveis e respondem pelo transporte anual 
de 2,5 bilhões de toneladas de carga, sendo 
57% movimentados pelo EUA, 25% pela Fe-
deração Russa, 10% pela Europa Ocidental e 
8% pelos demais países. A rede hidrográfica 
brasileira é de cerca de 42.000km, dos quais 
27.000km podem ser navegados, e desses, 
apenas 15.000km são realmente navegados, 
sendo que a Bacia Amazônica, por si só, abran-
ge cerca da metade das vias navegáveis do 
território brasileiro. O custo para implantar um 
quilômetro de hidrovia é de US$34 mil, contra 
US$440 mil de uma rodovia e US$1,4 milhão 
de uma ferrovia; o consumo de combustível 
para transportar uma tonelada de carga por 
1.000km é de 5 litros na hidrovia, contra dez 
litros na ferrovia e 96 na rodovia.

• Quanto ao custo sócio-ambiental – aci-
dentes, poluição sonora e ambiental, consumo 
de água e espaço ocupado – em dólares por 
100 toneladas de carga por quilômetro trans-
portada, esse nível é estimado em 3,20 na ro-
dovia, 0,74 na ferrovia e 0,23 na hidrovia.

•Com relação à parte que cabe ao Go-
verno na questão, muitas são as carências. 
Na área operacional, a navegação fluvial na 
região amazônica apresenta características 
próprias em função dos períodos de cheia e 
estiagem. Exceto a calha principal Amazonas / 
Solimões e o rio Negro, todos os demais rios e 
paranãs sofrem seguidas alterações nos seus 
leitos por assoreamento. A falta de sinalização 
e balizamento das passagens causa dificul-
dades, insegurança e restrição a navegação 
noturna, aumentando o tempo das viagens, 
ainda causando ineficiência pela baixa rota-
tividade dos equipamentos e graves reflexos 
no retomo do investimento.

• Diversas empresas investiram em termi-
nais portuários em hidrovias, embarcações de 
baixo calado e serviços e equipamentos. Já o 
Governo destinou, para o período 2007/2010, 
R$33,4 bilhões para rodovias, R$7,8 bilhões 
para ferrovias, R$3 bilhões para aeroportos, 
R$2,6 bilhões para portos, R$10,5 bilhões para 
marinha mercante, mas apenas R$735 milhões 
para hidrovias, segundo o site na internet do 
Ministério dos Transportes.

Destacou-se, ainda:

a) A inexistência de uma legislação es-
pecífica para a navegação interior que aten-

da às suas particularidades, sem os conflitos 
da legislação atual – adaptada da navegação 
marítima e totalmente inadequada à navega-
ção interior.

b) A falta de indicadores de condições 
de navegabilidade nos rios, obrigando o uso 
de praticagem.

c) Ausência de sinalização das passa-
gens críticas, o que obriga a diminuição da 
velocidade, restringindo a transposição dessas 
passagens durante a noite.

d) A restrição de plena utilização da ma-
lha hidroviária pela deficiência de referência 
cartográfica das condições hidrográficas da 
maioria dos rios.

Observa-se que nesse seminário foi traçado um 
cenário pouco interessante para o setor e que, sem 
dúvida, precisa ser revertido.

A escolha da cidade de Xambioá para sediar a 
escola de navegação interior foi motivada pelo fato da 
mesma estar localizada em região estratégica para a 
Hidrovia Tocantins – Araguaia. Essa hidrovia interior 
tem potencial para navegação nos trechos do rio das 
Mortes (afluente da margem esquerda do Araguaia), 
desde a cidade mato-grossense de Nova Xavantina até 
a confluência desse rio com o Araguaia, numa extensão 
de 580km; no rio Araguaia, desde a cidade goiana de 
Aruanã até a cidade tocantinense de Xambioá, numa 
extensão de 1.230km; e no rio Tocantins, desde a cida-
de tocantinense de Miracema do Tocantins até o porto 
a ser construído no município maranhense de Porto 
Franco, um pouco a montante da sede do município, 
numa extensão aproximada de 440km. Os desafios 
relacionados à transposição de obstáculos naturais e 
criados pelo homem, como a ausência de eclusa de 
navegação em hidrelétrica, configuram material prá-
tico para estudo dos alunos que poderiam contribuir 
para a solução dos mesmos. Além disso, a criação de 
uma escola dessa natureza muito contribuiria para o 
desenvolvimento regional.

Comungo do entendimento de que a cada dia 
que se avança na transposição das barreiras comer-
ciais entre os países, ganham destaque e relevância 
as barreiras criadas pelos custos de produção e, prin-
cipalmente, do custo e prazo do transporte necessário 
à comercialização no mercado nacional e internacional. 
Para atingir a capacitação que o Brasil precisa e merece 
não é necessário apenas a preparação das vias nave-
gáveis, a formação de pessoal técnico é primordial.

Pelos argumentos acima apresentados, proponho 
este projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Navegação Interior, 
dotando-a das condições materiais e dos recursos 
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humanos necessários para seu funcionamento ade-
quado. Para aprová-lo, solicito o apoio dos colegas 
parlamentares, destacando a importância da iniciativa 
para a ampliação da oferta de formação profissional 
necessária ao desenvolvimento pleno da navegação 
interior no Brasil.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Kátia 
Abreu.

LEGISLACÃO CITADA

LEI Nº 9.537, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacio-
nal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º A segurança da navegação, nas águas sob 
jurisdição nacional, rege-se por esta Lei.

§ 1º As embarcações brasileiras, exceto as de 
guerra, os tripulantes, os profissionais não-tripulantes e 
os passageiros nelas embarcados, ainda que fora das 
águas sob jurisdição nacional, continuam sujeitos ao 
previsto nesta Lei, respeitada, em águas estrangeiras, 
a soberania do Estado costeiro.

§ 2º As embarcações estrangeiras e as aeronaves 
na superfície das águas sob jurisdição nacional estão 
sujeitas, no que couber, ao previsto nesta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, ficam estabele-
cidos os seguintes conceitos e definições:

I – Amador – todo aquele com habilitação certifica-
da pela autoridade marítima para operar embarcações 
de esporte e recreio, em caráter não-profissional;

II – Aquaviário – todo aquele com habilitação 
certificada pela autoridade marítima para operar em-
barcações em caráter profissional;

III – Armador – pessoa física ou jurídica que, 
em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a 
embarcação com fins comerciais, pondo-a ou não a 
navegar por sua conta;

IV – Comandante (também denominado Mestre, 
Arrais ou Patrão) – tripulante responsável pela opera-
ção e manutenção de embarcação, em condições de 
segurança, extensivas à carga, aos tripulantes e às 
demais pessoas a bordo;

V – Embarcação – qualquer construção, inclusive 
as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as fixas, 
sujeita a inscrição na autoridade marítima e suscetível 

de se locomover na água, por meios próprios ou não, 
transportando pessoas ou cargas;

VI – Inscrição da embarcação – cadastramento 
na autoridade marítima, com atribuição do nome e do 
número de inscrição e expedição do respectivo docu-
mento de Inscrição;

VII – Inspeção Naval – atividade de cunho admi-
nistrativo, que consiste na fiscalização do cumprimento 
desta Lei, das normas e regulamentos dela decorren-
tes, e dos atos e resoluções internacionais ratificados 
pelo Brasil, no que se refere exclusivamente à salva-
guarda da vida humana e à segurança da navegação, 
no mar aberto e em hidrovias interiores, e à prevenção 
da poluição ambiental por parte de embarcações, pla-
taformas fixas ou suas instalações de apoio;

VIII – Instalação de apoio – instalação ou equi-
pamento, localizado nas águas, de apoio à execução 
das atividades nas plataformas ou terminais de movi-
mentação de cargas;

IX – Lotação – quantidade máxima de pessoas 
autorizadas a embarcar;

X – Margens das águas – as bordas dos terrenos 
onde as águas tocam, em regime de cheia normal sem 
transbordar ou de preamar de sizígia;

XI – Navegação em mar aberto – a realizada em 
águas marítimas consideradas desabrigadas;

XII – Navegação Interior – a realizada em hidro-
vias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, 
lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas 
consideradas abrigadas;

XIII – Passageiro – todo aquele que, não fazen-
do parte da tripulação nem sendo profissional não-
tripulante prestando serviço profissional a bordo, é 
transportado pela embarcação;

XIV – Plataforma – instalação ou estrutura, fixa 
ou flutuante, destinada às atividades direta ou indire-
tamente relacionadas com a pesquisa, exploração e 
exploração dos recursos oriundos do leito das águas 
interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da plata-
forma continental e seu subsolo;

XV – Prático – aquaviário não-tripulante que pres-
ta serviços de praticagem embarcado;

XVI – Profissional não-tripulante – todo aquele 
que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à 
operação da embarcação, presta serviços eventuais 
a bordo;

XVII – Proprietário – pessoa física ou jurídica, 
em nome de quem a propriedade da embarcação é 
inscrita na autoridade marítima e, quando legalmente 
exigido, no Tribunal Marítimo;

XVIII – Registro de Propriedade da Embarcação 
– registro no Tribunal Marítimo, com a expedição da 
Provisão de Registro da Propriedade Marítima;
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XIX – Tripulação de Segurança – quantidade mí-
nima de tripulantes necessária a operar, com seguran-
ça, a embarcação;

XX – Tripulante – aquaviário ou amador que exerce 
funções, embarcado, na operação da embarcação;

XXI – Vistoria – ação técnico-administrativa, even-
tual ou periódica, pela qual é verificado o cumprimen-
to de requisitos estabelecidos em normas nacionais 
e internacionais, referentes à prevenção da poluição 
ambiental e às condições de segurança e habitabili-
dade de embarcações e plataformas.

Art. 3º Cabe à autoridade marítima promover a 
implementação e a execução desta Lei, com o propó-
sito de assegurar a salvaguarda da vida humana e a 
segurança da navegação, no mar aberto e hidrovias 
interiores, e a prevenção da poluição ambiental por 
parte de embarcações, plataformas ou suas Instala-
ções de apoio.

Parágrafo único. No exterior, a autoridade diplo-
mática representa a autoridade marítima, no que for 
pertinente a esta Lei.

Art. 4º São atribuições da autoridade marítima:
I – elaborar normas para:
a) habilitação e cadastro dos aquaviários e ama-

dores;
b) tráfego e permanência das embarcações nas 

águas sob jurisdição nacional, bem como sua entra-
da e saída de portos, atracadouros, fundeadouros e 
marinas;

c) realização de inspeções navais e vistorias;
d) arqueação, determinação da borda livre, lota-

ção, identificação e classificação das embarcações;
e) inscrição das embarcações e fiscalização do 

Registro de Propriedade;
f) cerimonial e uso dos uniformes a bordo das 

embarcações nacionais;
g) registro e certificação de helipontos das em-

barcações e plataformas, com vistas à homologação 
por parte do órgão competente;

h) execução de obras, dragagens, pesquisa e 
lavra de minerais sob, sobre e às margens das águas 
sob jurisdição nacional, no que concerne ao ordena-
mento do espaço aquaviário e à segurança da nave-
gação, sem prejuízo das obrigações frente aos demais 
órgãos competentes;

i) cadastramento e funcionamento das marinas, 
clubes e entidades desportivas náuticas, no que diz res-
peito à salvaguarda da vida humana e à segurança da 
navegação no mar aberto e em hidrovias interiores;

j) cadastramento de empresas de navegação, 
peritos e sociedades classificadoras;

l) estabelecimento e funcionamento de sinais e 
auxílios à navegação;

m) aplicação de penalidade pelo Comandante;
II – regulamentar o serviço de praticagem, esta-

belecer as zonas de praticagem em que a utilização 
do serviço é obrigatória e especificar as embarcações 
dispensadas do serviço;

III – determinar a tripulação de segurança das 
embarcações, assegurado às partes interessadas o 
direito de interpor recurso, quando discordarem da 
quantidade fixada;

IV – determinar os equipamentos e acessórios 
que devam ser homologados para uso a bordo de em-
barcações e plataformas e estabelecer os requisitos 
para a homologação;

V – estabelecer a dotação mínima de equipa-
mentos e acessórios de segurança para embarcações 
e plataformas;

VI – estabelecer os limites da navegação inte-
rior

VII – estabelecer os requisitos referentes às condi-
ções de segurança e habitabilidade e para a prevenção 
da poluição por parte de embarcações, plataformas ou 
suas instalações de apoio;

VIII – definir áreas marítimas e Interiores para 
constituir refúgios provisórios, onde as embarcações 
possam fundear ou varar, para execução de reparos;

IX – executar a inspeção naval;
X – executar vistorias, diretamente ou por inter-

médio de delegação a entidades especializadas.
Art. 5º A embarcação estrangeira, submetida 

à inspeção naval, que apresente Irregularidades na 
documentação ou condições operacionais precárias, 
representando ameaça de danos ao meio ambiente, 
à tripulação, a terceiros ou à segurança do tráfego 
aquaviário, pode ser ordenada a:

I – não entrar no porto;
II – não sair do porto;
III – sair das águas jurisdicionais;
IV – arribar em porto nacional.
Art. 6º A autoridade marítima poderá delegar aos 

municípios a fiscalização do tráfego de embarcações 
que ponham em risco a integridade física de qualquer 
pessoa nas áreas adjacentes às praias, quer sejam 
marítimas, fluviais ou lacustres.

CAPÍTULO II 
Do Pessoal

Art. 7º Os aquaviários devem possuir o nível de 
habilitação estabelecido pela autoridade marítima para 
o exercício de cargos e funções a bordo das embar-
cações.

Parágrafo único. O embarque e desembarque 
do tripulante submete-se às regras do seu contrato 
de trabalho.
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Art. 8º Compete ao Comandante:
I – cumprir e fazer cumprir a bordo, a legislação, 

as normas e os regulamentos, bem como os atos e as 
resoluções internacionais ratificados pelo Brasil;

II – cumprir e fazer cumprir a bordo, os procedi-
mentos estabelecidos para a salvaguarda da vida hu-
mana, para a preservação do meio ambiente e para 
a segurança da navegação, da própria embarcação 
e da carga;

III – manter a disciplina a bordo;
IV – proceder:
a) à lavratura, em viagem, de termos de nasci-

mento e óbito ocorridos a bordo, nos termos da legis-
lação específica;

b) ao inventário e à arrecadação dos bens das 
pessoas que falecerem a bordo, entregando-os à au-
toridade competente, nos termos da legislação espe-
cifica;

c) à realização de casamentos e aprovação de 
testamentos in extremis, nos termos da legislação 
específica;

V – comunicar à autoridade marítima:
a) qualquer alteração dos sinais náuticos de au-

xílio à navegação e qualquer obstáculo ou estorvo à 
navegação que encontrar;

b) acidentes e fatos da navegação ocorridos com 
sua embarcação;

c) infração desta Lei ou das normas e dos regu-
lamentos dela decorrentes, cometida por outra em-
barcação.

Parágrafo único. O descumprimento das disposi-
ções contidas neste artigo sujeita o Comandante, nos 
termos do art. 22 desta Lei, às penalidades de multa 
ou suspensão do certificado de habilitação, que podem 
ser cumulativas.

Art. 9º Todas as pessoas a bordo estão sujeitas 
à autoridade do Comandante.

Art. 10. O Comandante, no exercício de suas fun-
ções e para garantia da segurança das pessoas, da 
embarcação e da carga transportada, pode:

I – impor sanções disciplinares previstas na le-
gislação pertinente;

II – ordenar o desembarque de qualquer pes-
soa;

III – ordenar a detenção de pessoa em camarote 
ou alojamento, se necessário com algemas, quando 
imprescindível para a manutenção da integridade física 
de terceiros, da embarcação ou da carga;

IV – determinar o alijamento de carga.
Art. 11. O Comandante, no caso de impedimento, 

é substituído por outro tripulante, segundo a precedên-

cia hierárquica, estabelecida pela autoridade marítima, 
dos cargos e funções a bordo das embarcações.

CAPITULO III 
Do Serviço de Praticagem

Art. 12. O serviço de praticagem consiste con-
junto de atividades profissionais de assessoria ao 
Comandante requeridas por força de peculiaridades 
locais que dificultem a livre e segura movimentação 
da embarcação.

Art. 13. O serviço de praticagem será executado 
por práticos devidamente habilitados, individualmen-
te, organizados em associações ou contratados por 
empresas.

§ 1º A inscrição de aquaviários como práticos 
obedecerá aos requisitos estabelecidos pela autoridade 
marítima, sendo concedida especificamente para cada 
zona de praticagem, após a aprovação em exame e 
estágio de qualificação.

§ 2º A manutenção da habilitação do prático de-
pende do cumprimento da freqüência mínima de ma-
nobras estabelecida pela autoridade marítima.

§ 3º É assegurado a todo prático, na forma pre-
vista no caput deste artigo, o livre exercício do serviço 
de praticagem.

§ 4º A autoridade marítima pode habilitar Co-
mandantes de navios de bandeira brasileira a con-
duzir a embarcação sob seu comando no interior de 
zona de praticagem específica ou em parte dela, os 
quais serão considerados como práticos nesta situa-
ção exclusiva.

Art. 14. O serviço de praticagem, considerado 
atividade essencial, deve estar permanentemente dis-
ponível nas zonas de praticagem estabelecidas.

Parágrafo único. Para assegurar o disposto no 
caput deste artigo, a autoridade marítima poderá:

I – estabelecer o número de práticos necessário 
para cada zona de praticagem;

II – fixar o preço do serviço em cada zona de 
praticagem;

III – requisitar o serviço de práticos.
Art. 15. O prático não pode recusar-se à prestação 

do serviço de praticagem, sob pena de suspensão do 
certificado de habilitação ou, em caso de reincidência, 
cancelamento deste.

CAPITULO IV 
Das Medidas Administrativas

Art. 16. A autoridade marítima pode adotar as 
seguintes medidas administrativas:

I – apreensão do certificado de habilitação;
II – apreensão, retirada do tráfego ou impedimen-

to da saída de embarcação;
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III – embargo de construção, reparo ou alteração 
das características de embarcação;

IV – embargo da obra;
V – embargo de atividade de mineração e de 

benfeitorias realizadas.
§ 1º A imposição das medidas administrativas não 

elide as penalidades previstas nesta Lei, possuindo 
caráter complementar a elas.

§ 2º As medidas administrativas serão suspen-
sas tão logo sanados os motivos que ensejaram a 
sua imposição. Art. 17. A embarcação apreendida 
deve ser recolhida a local determinado pela autorida-
de marítima.

§ 1º A autoridade marítima designará responsável 
pela guarda de embarcação apreendida, o qual poderá 
ser seu proprietário, armador, ou preposto.

§ 2º A irregularidade determinante da apreen-
são deve ser sanada no prazo de noventa dias, sob 
pena de a embarcação ser leiloada ou Incorporada 
aos bens da União.

Art. 18. O proprietário, armador ou preposto res-
ponde, nesta ordem, perante à autoridade marítima, 
pelas despesas relativas ao recolhimento e guarda da 
embarcação apreendida.

Art. 19. Os danos causados aos sinais náuticos 
sujeitam o causador a repará-los ou indenizar as des-
pesas de quem executar o reparo, independentemente 
da penalidade prevista.

Art. 20. A autoridade marítima sustará o anda-
mento de qualquer documento ou ato administrativo 
de Interesse de quem estiver em débito decorrente de 
infração desta Lei, até a sua quitação.

Art. 21. O procedimento para a aplicação das 
medidas administrativas obedecerá ao disposto no 
Capitulo V.

Parágrafo único. Para salvaguarda da vida humana 
e segurança da navegação, a autoridade marítima pode-
rá aplicar as medidas administrativas liminarmente.

CAPITULO V 
Das Penalidades

Art. 22. As penalidades serão aplicadas mediante 
procedimento administrativo, que se inicia com o auto 
de infração, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

Art. 23. Constatada Infração, será lavrado Auto de 
Infração pela autoridade competente designada pela 
autoridade marítima.

§ 1º Cópia do Auto de Infração será entregue 
ao infrator, que disporá de quinze dias úteis, conta-
dos da data de recebimento do Auto, para apresentar 
sua defesa.

§ 2º Será considerado revel o infrator que não 
apresentar sua defesa.

Art. 24. A autoridade a que se refere o artigo an-
terior disporá de trinta dias para proferir sua decisão, 
devidamente fundamentada.

§ 1º Da decisão a que se refere o caput deste 
artigo caberá recurso, sem efeito suspensivo, no pra-
zo de cinco dias úteis, contado da data da respectiva 
notificação, dirigido à autoridade superior designada 
pela autoridade marítima, que proferirá decisão no 
prazo e forma previstos no caput

§ 2º Em caso de recurso contra a aplicação da 
pena de multa, será exigido o depósito prévio do res-
pectivo valor, devendo o infrator juntar, ao recurso, o 
correspondente comprovante.

Art. 25. As infrações são passíveis das seguintes 
penalidades:

I – multa;
II – suspensão do certificado de habilitação;
III – cancelamento do certificado de habilitação;
IV – demolição de obras e benfeitorias.
Parágrafo único. As penalidades previstas nos in-

cisos I e IV poderão ser cumuladas com qualquer das 
outras. Art. 26. O Poder Executivo fixará anualmente 
o valor das multas, considerando a gravidade da in-
fração. Art. 27. A pena de suspensão não poderá ser 
superior a doze meses.

Art. 28. Decorridos dois anos de imposição da 
pena de cancelamento, o infrator poderá requerer a 
sua reabilitação, submetendo-se a todos os requisitos 
estabelecidos para a certificação de habilitação.

Art. 29. A demolição, ordenada pela autoridade 
marítima, de obra ou benfeitoria será realizada pelo 
infrator, que arcará também com as despesas referen-
tes à recomposição do local, restaurando as condições 
anteriormente existentes para a navegação.

Parágrafo único. A autoridade marítima poderá 
providenciar diretamente a demolição de obra e a re-
composição do local, por seus próprios meios ou pela 
contratação de terceiros, às expensas do infrator.

Art. 30. São circunstâncias agravantes:
I – reincidência;
II – emprego de embarcação na prática de ato 

ilícito;
III – embriaguez ou uso de outra substância en-

torpecente ou tóxica;
IV – grave ameaça à integridade física de pes-

soas.
Art 31. A aplicação das penalidades para as infra-

ções das normas baixadas em decorrência do disposto 
na alínea b do inciso I do art. 4º desta Lei, cometidas 
nas áreas adjacentes às praias, far-se-á:
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I – na hipótese prevista no art. 6º desta Lei, pe-
los órgãos municipais competentes, no caso da pena 
de multa, sem prejuízo das penalidades previstas nas 
leis e posturas municipais;

II – pela autoridade competente designada pela 
autoridade marítima, nos demais casos.

Art. 32. Ressalvado o disposto no § 2º do art. 
24 desta Lei, o infrator disporá do prazo de quinze 
dias corridos, a contar da intimação, para pagar a 
multa.

Art. 33. Os acidentes e fatos da navegação, de-
finidos em lei especifica, ai incluídos os ocorridos nas 
plataformas, serão apurados por meio de Inquérito ad-
ministrativo instaurado pela autoridade marítima, para 
posterior julgamento no Tribunal Marítimo.

Parágrafo único. Nos casos de que trata este 
artigo, é vedada a aplicação das sanções previstas 
nesta Lei antes da decisão final do Tribunal Marítimo, 
sempre que uma Infração for constatada no curso de 
inquérito administrativo para apurar fato ou acidente 
da navegação, com exceção da hipótese de poluição 
das águas.

Art. 34. Respondem solidária e Isoladamente pe-
las infrações desta Lei:

I – no caso de embarcação, o proprietário, o ar-
mador ou preposto;

II – o proprietário ou construtor da obra;
III – a pessoa física ou jurídica proprietária de ja-

zida ou que realizar pesquisa ou lavra de minerais;
IV – o autor material.
Art. 35. As multas, exceto as previstas no inciso 

I do art. 31, serão arrecadadas pela autoridade ma-
rítima, sendo o montante auferido empregado nas 
atividades de fiscalização desta Lei e das normas 
decorrentes.

CAPITULO VI 
Disposições Finais e Transitórias

Art. 36. As normas decorrentes desta Lei obe-
decerão, no que couber, aos atos e resoluções Inter-
nacionais ratificados pelo Brasil, especificamente aos 
relativos à salvaguarda da vida humana nas águas, 
à segurança da navegação e ao controle da poluição 
ambiental causada por embarcações.

Art. 37. A argüição contra normas ou atos bai-
xados em decorrência desta Lei será encaminhada á 
autoridade que os aprovou e, em grau de recurso, à 
autoridade à qual esta estiver subordinada.

Art. 38. As despesas com os serviços a serem 
prestados pela autoridade marítima, em decorrência 
da aplicação desta Lei, tais como vistorias, testes e 
homologação de equipamentos, pareceres, perícias, 

emissão de certificados e outros, serão indenizadas 
pelos interessados.

Parágrafo único. Os emolumentos previstos neste 
artigo terão seus valores estipulados pela autoridade 
marítima e serão pagos no ato da solicitação do ser-
viço.

Art. 39. A autoridade marítima é exercida pelo 
Ministério da Marinha.

Art. 40. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de cento e oitenta dias, contado a partir 
da data de sua publicação.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Art. 42. Revogam-se o Decreto-Lei nº 2.161, de 
30 de abril de 1940; os §§ 1º e 2º do art. 3º, o art. 5º 
e os arts. 12 a 23 do Decreto-Lei nº 2.538, de 27 de 
agosto de 1940. o Decreto-Lel nº 3.346 de 12 de ju-
nho de 1941” o Decreto-Lei nº 4.306, de 18 de maio 
de 1942’ o Decreto-Lei nº 4.557, de 10 de agosto de 
1942’ a Lei nº 5.838 de 5 de dezembro de 1972; e de-
mais disposições em contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1997, 176º da Inde-
pendência e 109º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO

DECRETO Nº 2.596, DE 18 DE MAIO DE 1998.

Regulamenta a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, que dispõe sobre a se-
gurança do tráfego aquaviário em águas 
sob jurisdição nacional.

O Presidente do Senado Federal , no exercido do 
cargo de Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 40, da Lei nº 9.537, 
de 11 de dezembro de 1997,

Decreta:
Art . 1º Fica aprovado na forma do Anexo a este 

Decreto o Regulamento de Segurança do Tráfego Aqua-
viário em Águas sob Jurisdição Nacional.

Art . 2º O Regulamento de que trata este Decreto 
entra em vigor em 9 de junho de 1998.

Art . 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art . 4º Ficam revogados a partir de 9 de junho 
de 1998, os Decretos nº 87.648, de 24 de setembro de 
1982, nº 87.891, de 3 de dezembro de 1982, nº 97.026, 
de 1º de novembro de 1988, nº 511, de 27 de abril de 
1992, e nº 2.117, de 9 de janeiro de 1997.

Brasília, 18 de maio de 1998; 177º da Indepen-
dência e 110º da República. – Antonio Carlos Maga-
lhães – Mauro César Rodrigues Pereira – Eliseu 
Padilha – Raimundo Brito – Gustavo Krause.
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REGULAMENTO DE SEGURANÇA 
DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO EM ÁGUAS 

SOB JURISDIÇÃO NACIONAL

CAPÍTULO I 
Do Pessoal

Art. 1º Os aquaviários constituem os seguintes 
grupos:

I – 1º Grupo – Marítimos: tripulantes que operam 
embarcações classificadas para navegação em mar 
aberto, apoio portuário e para a navegação interior 
nos canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas 
marítimas consideradas abrigadas;

II – 2º Grupo – Fluviários: tripulantes que operam 
embarcações classificadas para a navegação interior 
nos lagos, rios e de apoio fluvial;

III – 3º Grupo – Pescadores: tripulantes que exer-
cem atividades a bordo de embarcação de pesca;

IV – 4º Grupo – Mergulhadores: tripulantes ou 
profissionais não-tripulantes com habilitação certifi-
cada pela autoridade marítima para exercer atribui-
ções diretamente ligadas à operação da embarcação 
e prestar serviços eventuais a bordo às atividades 
subaquáticas;

V – 5º Grupo – Práticos: aquaviários não-tripulantes 
que prestam serviços de praticagem embarcados;

VI – 6º Grupo – Agentes de Manobra e Docagem: 
aquaviários não-tripulantes que manobram navios nas 
fainas em diques, estaleiros e carreiras.

Parágrafo único. Os grupos de aquaviários são 
constituídos pelas categorias constantes do Anexo I 
a este Regulamento.

Art. 2º Os Amadores constituem um único grupo 
com as categorias constantes do item II do Anexo I a 
este Regulamento.

CAPITULO II 
Da Navegação e Embarcações

Art. 3º A navegação, para efeito deste Regula-
mento, é classificada como:

I – mar aberto: a realizada em águas marítimas 
consideradas desabrigadas, podendo ser de:

a) Longo curso: a realizada entre portos brasilei-
ros e estrangeiros;

b) Cabotagem: a realizada entre portos ou pon-
tos do território brasileiro utilizando a cia marítima ou 
esta e as vias navegáveis Interiores;

c) Apoio marítimo: a realizada para o apoio lo-
gístico a embarcações e instalações em águas terri-
toriais nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que 

atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais 
e hidrocarbonetos
....................................................................................

II – Interior: a realizada em hidrovias interio-
res, assim considerados dos, lagos, canais, lagoas, 
baias, angras, enseadas e áreas marítimas consi-
deradas.

Art. 5º A autoridade marítima poderá delegar 
competência para entidades especializadas, públicas 
ou privadas, para aprovar processos, emitir documen-
tos, realizar vistorias e atuar em nome do Governo 
brasileiro em assuntos relativos à segurança da na-
vegação, salvaguarda da vida humana e prevenção 
da poluição ambiental.

CAPITULO III 
Do Serviço de Praticagem

Art. 6º A Aplicação do previsto no inciso II do 
parágrafo único do art. 14 da Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, observará o seguinte:

I – o serviço de praticagem é constituído de prá-
tico, lancha de prático e atalaia;

II – a remuneração do serviço de praticagem 
abrange o conjunto dos elementos apresentados no 
inciso I, devendo o preço ser livremente negociado 
entre as partes interessadas, seja pelo conjunto dos 
elementos ou para cada elemento serapadamente;

III – nos casos excepcionais em que não haja 
acordo, a autoridade marítima determinará a fixação 
do preço, garantida a obrigatoriedade da prestação 
do serviço.

CAPITULO IV 
Das infrações e penalidades.

SEÇÃO I  
Das Disposições Gerais

Art. 7º Constitui infração ás regras do tráfego 
aquaviário a inobservância de qualquer preceito des-
te Regulamento, de normas complementares emitidas 
pela autoridade marítima e de ato ou resolução inter-
nacional ratificado pelo Brasil, sendo o infrator sujeito 
às penalidades Indicadas em cada artigo.

§ 1º É da competência do representante da auto-
ridade marítima a prerrogativa de estabelecer o valor 
da multa e o período de suspensão do Certificado de 
Habilitação, respeitados os limites estipulados neste 
Regulamento.

§ 2º As infrações, para efeito de multa, estão clas-
sificadas em grupo, sendo seus valores estabelecidos 
pelo Anexo II a este Regulamento.
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§ 3º Para efeito deste Regulamento o autor ma-
terial da infração poderá ser:

I – o tripulante;
II – o proprietário, armador ou preposto da em-

barcação;
III – a pessoa física ou jurídica que construir ou 

alterar as características da embarcação;
IV – o construtor ou proprietário de obra sob, so-

bre ou ás margens das águas; 
VI – o prático;
VII – o agente de manobra e docagem.
Art. 8º A penalidade de suspensão do Certificado 

de habilitação para as infrações previstas neste capí-
tulo, somente poderá ser aplicada ao aquaviário ou 
amador embarcados e ao prático.

Art. 9º A infração e seu autor material serão cons-
tatados:

I – no momento em que for praticada a infra-
ção:

II – mediante apuração;
III – por inquérito administrativo.
Art. 10. A reincidência, para efeito de gradação 

das penalidades deste Regulamento, é a repetição da 
prática da mesma infração em um período igual ou in-
ferior a doze messes.

Parágrafo único. A reincidência implicará, em 
caso de pena de multa ou suspensão do Certificado 
de Habilitação, se o próprio artigo que a impuser não 
estabelecer outro procedimento, na multiplicação da 
penalidade por dois, três e assim sucessivamente, 
conforme as repetições na prática da infração.

SEÇÃO II 
Das Infrações Imputáveis aos 

Autores Materiais e das Penalidades

Art. 11. Conduzir embarcação ou contratar tri-
pulantes sem habilitação para operá-la: Penalidade: 
multa do Grupo E.

Art. 12. Infrações relativas à documentação de 
habilitação ou ao controle de saúde:

I – não possuir a documentação relativa à habi-
litação ou ao controle de saúde: 

Penalidade: multa do grupo D;
II – não portar a documentação relativa à habili-

tação ou ao controle de saúde:
Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até sessenta dias;
III – portar a documentação relativa à habilitação 

ou ao controle de saúde desatualizada:

Penalidade: multa do grupo A, multiplicada pelo 
número de faltas, ou suspensão do Certificado de ha-
bilitação até doze messes.
....................................................................................

Art. 14 infrações relativas ao Rol de Equipagem 
ou Rol Portuário:

I – não possuir Rol de Equipagem ou rol Portu-
ário;

Penalidade: multa do grupo D;
II – possuir Rol de Equipagem ou Rol Portuário 

em desacordo com o Cartão de Tripulação de Segu-
rança: Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até trinta dias

III – não portar Rol de Equipagem ou Rol Por-
tuário:

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até trinta dias;

Art. 15. Infrações relativas à dotação de itens e 
equipagem de bordo:

I – apresentar-se sem a dotação regulamentar.
Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 

Certificado de habilitação até sessenta dias;
II – apresentar com a dotação incompleta:
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 

Certificado de habilitação até trinta dias ;
III – apresentar-se com item ou equipamento da 

dotação inoperante, em mau estado ou com prazo de 
validade vencido:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 
Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 16. Infrações relativas ao registro e inscrição 
das embarcações:

I – deixar de inscrever ou de registrar a embar-
cação:

Penalidade: multa do grupo D;
II – não portar documento de registro ou de ins-

crição da embarcação:
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias.
Art. 17. Infrações relativas à Identificação visual 

da embarcação e demais marcações no casco:
I – efetuar as marcas de borda livre em desacordo 

com as especificações do respectivo certificado: Pena-
lidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado 
de habilitação até sessenta dias;

II – deixar de marcar no casco as marcas de 
borda livre:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até trinta dias;

III – deixar de marcar no casco o nove da em-
barcação e o porto de inscrição: Penalidade: multa do 
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grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação 
até trinta dias;

IV – deixar de efetuar outras marcações previs-
tas:

Penalidade: multa do grupo A ou suspensão do 
Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 18. Infrações relativas às características das 
embarcações:

I – efetuar alterações ou modificações nas ca-
racterísticas da embarcação em desacordo com as 
normas: 

Penalidade: multa do grupo E;
II – operar heliponto em desacordo com as nor-

mas:
Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 

Certificado de habilitação até sessenta dias.
Art. 19. Infrações relativas aos certificados e do-

cumentos equivalentes, pertinentes à embarcação:
I – não possuir qualquer certificado ou documento 

equivalente exigido:
Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 

Certificado de habilitação até sessenta dias.
II – não portar os certificados ou documentos 

equivalente exigido:
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 

Certificado de Habilidade até trinta dias;
III – certificados ou documentos equivalentes 

exigidos com prazo de validade vencido: Penalidade: 
multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Ha-
bilitação até trinta dias. 

Art. 20. Infrações relativas aos equipamentos e 
luzes de navegação:

I – sem as luzes de navegação:
Penalidade: multa do grupo C;
II – operar luzes de navegação em desacordo 

com as normas:
III – apresentar-se com falta de equipamento de 

navegação exigido:
Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até sessenta dias;
IV – apresentar-se com equipamento de nave-

gação defeituoso ou inoperante: Penalidade: multa do 
grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação 
até trinta dias; 

Art. 21. Infrações relativas aos requisitos de fun-
cionamento dos equipamentos:

I – equipamentos de comunicações inoperantes 
ou funcionamento dos equipamentos: 

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 
Certificado de habilitação até trinta dias;

II – equipamentos de combate a incêndio e de 
proteção contra incêndio inoperante ou funcionando 
precariamente: 

Penalidade: multa do Grupo C ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

III – dispositivos para embarque de prático ino-
perante ou funcionando precariamente: 

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do 
Certificado de habilitação até trinta dias. 

Art. 22. Infrações referentes às normas de trans-
porte:

I – transportar excesso de carga ou representar-
se com as linhas de carga ou marcas de borda livre 
submersas:

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do 
Certificado de habilitação até sessenta dias;

II – transportar excesso de passageiros ou exce-
der a lotação autorizada:

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

III – transportar carga perigosa com as normas:
Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias;
IV – transportar carga no convés em desacordo 

com as normas:
Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias;
V – descumprir qualquer outra regra prevista:
Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias. 
Art. 23. Infrações às normas de tráfego:
I – conduzir embarcação em estado de embria-

guez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei:

Penalidade: suspensão do Certificado de habi-
litação até cento e vinte dias. A reincidência sujeita 
o infrator à pena de cancelamento do Certificado de 
Habilitação;

II – trafegar em área reservada a banhista ou ex-
clusiva para determinado tipo de embarcação:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

III – deixar de contratar prático quando obriga-
tório:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

IV – descumprir regra do regulamento Internacio-
nal para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

V – causar danos a sinais náuticos:
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Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até trinta dias. 

Art. 23. Infrações às normas de tráfego:
I – conduzir embarcação em estado de embria-

guez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei:

Penalidade: suspensão do Certificado de Habi-
litação até cento e vinte dias. A reincidência sujeitará 
o Infrator à pena de cancelamento do Certificado de 
Habilitação;

II – trafegar em área reservada a banhista ou ex-
clusiva para determinado tipo de embarcação:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de habilitação até sessenta dias;

III – deixar de contratar prático quando obriga-
tório:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias;

IV – descumprir regra do Regulamento interna-
cional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM: 

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 
Certificado de habilitação até sessenta dias;

V – causar danos a sinais náuticos:
Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até sessenta dias;
VI – descumprir as regras regionais sobre tráfego, 

estabelecidos pelo representante local da autoridade 
marítima: Penalidade: multa do grupo D ou suspensão 
do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

VII – velocidade superior à permitida:
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias;
VIII – descumprir qualquer outra regra prevista, 

não especificada nos incisos anteriores: 
Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até trinta dias.
Art. 24. São aplicáveis ao Comandante, em caso 

de descumprimento das competências estabelecidas 
no art. 8º da Lei nº 9.537, de 1997, a multa do gru-
po G e suspensão do Certificado de Habilitação até 
doze meses. 

Art. 25. São Infrações imputáveis ao Prático:
I – recusar-se à prestação do serviço de prati-

cagem:
Penalidade: suspensão do Certificado de Habi-

litação até doze meses ou, em caso de reincidência, 
o cancelamento;

II – deixar de cumprir as normas da autoridade 
marítima sobre o Serviço de Praticagem: 

Penalidade: suspensão do Certificado de Habili-
tação até cento e vinte dias.

Art. 26. Infração às normas relativas à execução 
de obra sob, sobre ou ás margens das águas:

Penalidade: multa do grupo E, e demolição da 
obra, caso esta impeça, venha a impedir ou afete a 
segurança da navegação no local.

Art. 27. Infração às normas relativas à execução 
de pesquisa, dragagem ou lavra de jazida mineral sob, 
sobre ou as margens das águas:

Penalidade: multa do grupo E, e retirada da em-
barcação ou demolição da benfeitoria, quando a ativi-
dade impedir, vier a impedir ou afetar a segurança da 
navegação no local.

Art. 28. Infrações às normas e atos não previstos 
neste regulamento:

I – sobre tripulantes e tripulação de segurança:
Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 

Certificado de Habilitação até doze meses;
II – sobre casco, instalações, equipamentos, pin-

tura e conservação da embarcação. Inclusive sobre 
funcionamento e requisitos operacionais dos disposi-
tivos, equipamentos e máquinas de bordo:

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do 
Certificado de Habilitação até sessenta dias.

CAPITULO V 
Das Medidas Administrativas

Art. 29. As medidas administrativas serão apli-
cadas pelo representante da autoridade marítima, por 
meio de comunicação formal, ao autor material.

Parágrafo único. Em situação de emergência 
e para preservar a salvaguarda da vida humana ou 
a segurança da navegação, a medida será aplicada 
liminarmente, devendo a comunicação formal ser en-
caminhada posteriormente.

CAPITULO VI 
Das Disposições Finais

Art. 30. A autoridade marítima ouvirá o ministério 
dos Transportes quando do estabelecimento de normas 
e procedimento de segurança que possam ter reper-
cussão nos aspectos econômicos e operacionais do 
transporte marítimo. 

Art. 31. Os casos omissos ou não previstos neste 
Regulamento serão resolvidos pela autoridade marí-
tima.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2008

Acrescenta parágrafo no art. 42 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – que, 
dispõe sobre a proteção do consumidor, 
para tornar obrigatório prazo mínimo de 
cinco dias úteis de antecedência do venci-
mento o recebimento da cobrança.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 42 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a ser nume-
rado como parágrafo primeiro e, o art. 42 é acrescido 
do parágrafo segundo, nos seguintes termos:

 ..............................................................
“Art. 42.  ................................................  
§ 1º  .......................................................
§ 2º Fica obrigada a ser entregue com 

no mínimo cinco dias úteis de antecedência 
do vencimento a cobrança de débitos.”

 ..............................................................

Art. 2º Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após 
sua publicação.

Justificação

Tendo em vista que a falta legislação estabele-
cendo prazo mínimo de recebimento de cobrança tem 
gerado conflitos na relação entre consumidores e for-
necedores, o Projeto de Lei em tela visa aperfeiçoar a 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor.

Quanto ao prazo de entrada em vigor, justifica-
se no sentido de que é necessário conceder um prazo 
mínimo para que o comércio possa se ajustar.

Assim, para buscar eficácia nessa relação sub-
meto a presente proposição perante esta Casa Legis-
lativa, solicitando sua aprovação.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. –Senador 
Romeu Tuma.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Vide texto compilado
Mensagem de veto
Regulamentação

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Seção V 
Da Cobrança de Dívidas

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quan-
tia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 
de engano justificável.
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle – 
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 125, DE 2008

Acrescenta parágrafo 4° ao Art. 53 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
que, Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor, para tornar obrigatório prazo a reali-
zação de seguro no caso de contratos de 
compra e venda de veículos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 53 da Lei nº 8.078, de 11 de se-

tembro de 1990, é acrescido do Parágrafo Quarto, nos 
seguintes termos:

 ..............................................................
“Art. 53.  ................................................
 ..............................................................
§ 4º No caso de contrato de compra e 

venda de veículo é obrigatória a realização de 
seguro integral do bem, por parte vendedor, 
até a quitação do mesmo.

 ..............................................................

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após sua publicação.

Justificação

O Art. 53 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, trata dos contratos de compra e venda mediante 
prestações, que poderá ser a prazos médios e longos. 
Nesse sentido, o Seguro torna-se necessário para pro-
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teger o bem contra quaisquer intempéries, protegendo 
também o vendedor e comprador.

Tendo em vista que o índice de furtos e acidentes 
com veículos no nosso País é alto e que, não existe na 
legislação a obrigatoriedade da realização de seguro 
entre as partes, o Projeto de Lei em tela visa aperfei-
çoar o Código de Defesa do Consumidor, no sentido 
de dar maior segurança aos contratos estabelecidos 
conforme o Art. 53 da citada Lei.

Quanto ao prazo de entrada em vigor, justifica-
se no sentido de que é necessário conceder um prazo 
mínimo para que o comércio possa se ajustar.

Assim, acreditando ser de suma importância a 
proteção do bem, do vendedor e do comprador e, para 
buscar eficácia nessa relação, submeto a presente 
proposição perante esta Casa Legislativa, solicitando 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Romeu Tuma.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Vide texto compilado
Mensagem de veto 
Regulamentação

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis 

ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem 
como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-
se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a 
perda total das prestações pagas em benefício do credor 
que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução 
do contrato e a retomada do produto alienado.

§ 1º (Vetado).
§ 2º Nos contratos do sistema de consórcio de 

produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descon-
tada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente 
causar ao grupo.

§ 3º Os contratos de que trata o caput deste artigo 
serão expressos em moeda corrente nacional.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões compe-
tentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 126, DE 2008 
(Comissão Parlamentar de Inquérito, 

criada pelo Requerimento nº 200, de 2008)

Altera a Lei n° 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, oferecendo nova disciplina à prisão 
preventiva para fins de extradição.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os arts. 81, 82 e 84, da Lei nº 6.815, de 19 

de agosto de 1980 – Estatuto do Estrangeiro passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 81. O Ministério das Relações Exte-
riores remeterá o pedido ao Ministério da Jus-
tiça, para as providências junto ao Supremo 
Tribunal Federal. (NR)”

“Art. 82. Em caso de urgência, poderá 
ser decretada, mediante autorização judicial, 
a prisão preventiva do extraditando, desde 
que pedida, em termos hábeis, qualquer que 
seja o meio de comunicação, por autoridade 
competente, agente diplomático ou consular 
do Estado requerente, a requerimento do Mi-
nistério Público da União ou por representação 
da Polícia Federal.

 ..............................................................
§ 4° Nos casos de representação men-

cionada no caput, a autoridade policial bra-
sileira instruirá seu pedido com a difusão in-
ternacional da Organização Internacional de 
Polícia Criminal Internacional, devidamente 
traduzida para a língua portuguesa, além 
de outras diligências que comprovem a pre-
sença do foragido internacional em território 
brasileiro. (NR)”

“Art. 84. Efetivada a prisão do extraditan-
do, esta deverá ser imediatamente comunicada 
ao Supremo Tribunal Federal e ao Ministério 
da Justiça, observando-se, no que couber, o 
disposto nos §§ 2° e 3° do art. 82.

Parágrafo único. Formalizado o pedido 
pelo estado requerente, pelo Ministério Públi-
co ou pela autoridade policial competente, a 
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prisão perdurará até o julgamento final do Su-
premo Tribunal Federal, não sendo admitidas 
a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem 
a prisão albergue. (NR)”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
Justificação

A presente proposição possui praticamente o 
mesmo teor do Projeto de Lei n° 2.715, de 2007, apre-
sentado pelo Deputado João Campos na Câmara dos 
Deputados. Ao apresentá-lo no Senado Federal, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito de combate à pe-
dofilia na internet, criada pelo Requerimento n° 200, 
de 2008, tem o intuito de tornar mais célere a trami-
tação da proposta, rendendo, assim, homenagens ao 
parlamentar que primeiro encampou a proposta e ao 
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, Dr. 
Luiz Fernando Corrêa, responsável intelectual por sua 
formulação.

Permitimo-nos reproduzir a justificação que acom-
panha o Projeto de Lei n° 2.715, de 2007, pelos con-
vincentes argumentos expostos:

“A presente proposição tem por objeti-
vo disciplinar o instituto da prisão preventiva 
em caso de extradição, de forma adequá-
lo ao texto constitucional, além de tornar 
a medida mais célere e efetiva. De acordo 
com a legislação em vigor (art. 81 da Lei n° 
6.815/80), o Ministro da Justiça está auto-
rizado a ordenar a prisão do extraditando, 
deixando-o a disposição do Supremo Tribunal 
Federal. No entanto, a Constituição Federal 
de 1988 prescreve que ninguém será preso 
senão em flagrante delito ou por ordem es-
crita e fundamentada de autoridade judici-
ária competente; ou seja, não admite que a 
prisão seja decretada por agente do Poder 
Executivo. Dessa forma, observa-se que o 
mencionado artigo 81 não foi recepcionado 
pelo art. 5°, LXI, da Constituição devendo, 
portanto, ser alterado.

Por outro lado, o artigo 82 da Lei nº 
6.815/80 estabelece que a prisão preventiva 
do extraditando será determinada mediante 
representação de autoridade diplomática do 
Estado requerente. Ocorre que muitas ve-
zes a polícia brasileira realiza grande esforço 
para encontrar o indivíduo procurado e, após 

localizá-lo se depara com a impossibilidade 
de efetivar a prisão em razão da anemia ou 
demora da iniciativa pela autoridade estran-
geira Tal obstáculo acaba demandando maior 
tempo de vigilância do foragido. Logo, o pre-
sente projeto visa também autorizar a prisão 
do extraditando por meio de representação da 
polícia judiciária da União.

A proposição em tela acrescenta ainda 
o § 4° ao citado artigo 82, com a finalidade 
de permitir que a representação da autorida-
de policial brasileira perante o STF seja ins-
truída por meio de um documento da Interpol 
denominado difusão internacional (também 
conhecido como “difusão vermelha”), oriundo 
de um dos mais avançados sistemas de banco 
de dados do mundo, e aceito como mandado 
de prisão internacional em diversos países, 
como a Argentina e os integrantes da União 
Européia.

Por fim, o projeto confere nova redação 
ao artigo 84 da referida Lei, a fim de adequá-
lo às alterações já mencionadas, além de 
viabilizar uma interpretação mais clara do 
dispositivo.

Verifica-se, portanto, que a proposição 
em tela apresenta modificações pertinentes, 
sobretudo no que diz respeito à conformidade 
com a Constituição da República e adaptação 
da Lei n° 6.815, de 1980, com a realidade do 
Estado brasileiro e avanços do mundo mo-
derno.”

Não há dúvida de que, se aprovada a proposi-
ção, daremos um passo importante na repressão aos 
crimes transnacionais, entre os quais se destaca a pe-
dofilia na internet, cujo combate exige, cada vez mais, 
o aperfeiçoamento dos instrumentos de cooperação 
internacional em matéria penal.

A pronta reação da Polícia Federal, doravante 
com a legitimidade para solicitar ao Supremo Tribunal 
Federal a prisão do extraditando, contribuirá para de-
sencorajar aqueles que, erroneamente, pensam que 
o Brasil é um refúgio fácil para criminosos.

Por fim, basta lembrar que a polícia judiciária já 
dispõe de competência para solicitar a prisão preven-
tiva de qualquer pessoa que tenha cometido crime no 
território nacional, nos termos do art. 311 do Código 
de Processo Penal (CPP).

O único acréscimo proposto pela CPI é que o Mi-
nistério Público da União também disponha da aludida 
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prerrogativa, considerando, novamente, a analogia em 
relação ao art. 311 do CPP.

Por tudo exposto, a CPI do combate à pedofilia 
na internet conclama todos os Senadores a apoiarem 
a presente proposição.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980

Define a situação jurídica do estran-
geiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração.

....................................................................................
Art. 81. O Ministério das Relações Exteriores re-

meterá o pedido ao Ministério da Justiça, que ordenará 
a prisão do extraditando colocando-o à disposição do 
Supremo Tribunal Federal. (Renumerado pela Lei nº 
6.964, de 9-12-81)

Art. 82. Em caso de urgência, poderá ser orde-
nada a prisão preventiva do extraditando desde que 
pedida, em termos hábeis, qualquer que seja o meio 
de comunicação, por autoridade competente, agente 
diplomático ou consular do Estado requerente. (Renu-
merado pela Lei nº 6.964, de 9-12-81)

§ 1º O pedido, que noticiará o crime cometido, 
deverá fundamentar-se em sentença condenatória, 
auto de prisão em flagrante, mandado de prisão, ou, 
ainda, em fuga do indiciado.

§ 2º Efetivada a prisão, o Estado requerente de-
verá formalizar o pedido em noventa dias, na confor-
midade do artigo 80.

§ 3° A prisão com base neste artigo não será 
mantida além do prazo referido no parágrafo anterior, 
nem se admitirá novo pedido pelo mesmo fato sem que 
a extradição haja sido formalmente requerida.
....................................................................................

Art. 84. Efetivada a prisão do extraditando (ar-
tigo 81), o pedido será encaminhado ao Supremo 

Tribunal Federal. (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 
9-12-81) 

Parágrafo único. A prisão perdurará até o julga-
mento final do Supremo Tribunal Federal, não sendo 
admitidas a liberdade vigiada, a prisão domiciliar, nem 
a prisão albergue.
....................................................................................

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
TÍTULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

LXI – ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de au-
toridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;
....................................................................................

 
DECRETO-LEI N° 2.848, 

DE 7 DE DEZEMBRO DE, 1940

                                     Código Penal.

....................................................................................
Art. 311. Adulterar ou remarcar número de chassi 

ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, 
de seu componente ou equipamento: (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996)

Pena – reclusão, de três a seis anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 1º Se o agente comete o crime no exercício da 
função pública ou em razão dela, a pena é aumentada 
de um terço. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 2º Incorre nas mesmas penas o funcionário 
público que contribui para o licenciamento ou registro 
do veículo remarcado ou adulterado, fornecendo in-
devidamente material ou informação oficial. (Incluído 
pela Lei nº 9.426, de 1996) 
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 59, DE 2008 
(Nº 152/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Elim Saturnino Ferreira Dutra, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Tunísia.

Os méritos do Senhor Elim Saturnino Ferreira Du-
tra que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 4 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 77 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G - APES

Brasília, 28 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Elim Saturnino Ferreira Dutra, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública da Tunísia.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Elim Sa-
turnino Ferreira Dutra que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.

    39ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8223 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL40     



8224 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    41ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8225 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL42     



8226 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    43ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8227 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL44     



8228 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    45ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8229 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL46     



8230 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    47ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8231 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL48     



8232 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

Aviso nº 211 – C. Civil 

 
Em 4 de abril de 2008

 
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Elim Saturnino Ferreira Dutra, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública da Tunísia.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

 
MENSAGEM Nº 60, DE 2008 

(Nº 153/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fa-
zer, do Senhor João Batista Cruz, Ministro de Se-
gunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em 
Santa Lúcia.

Os méritos do Senhor João Batista Cruz que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função constam da anexa informação do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

Brasília, 4 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
EM Nº 78 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G APES

Brasília, 28 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-
tituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto 
à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à in-
dicação do Senhor João Batista Cruz, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Especial do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em 
Santa Lúcia.

2. Encaminho igualmente anexos, informação so-
bre o país e curriculum vitae do Senhor João Batista 
Cruz que, juntamente com a Mensagem ora submetida 
à apreciação de Vossa Excelência, serão apresenta-
dos ao Senado Federal para exame por parte de seus 
ilustres membros.

Respeitosamente, Celso Amorim.
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Aviso nº 212 – C. Civil

Em 4 de abril de 2008

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
João Batista Cruz, Ministro  de segunda Classe da 
carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil em Santa Lúcia.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As matérias vão à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS NºS 43, 63, 87, 89 E 246, DE 2008

– nº 43/2008, de 2 do corrente, do Ministro dos Trans-
portes, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.493, de 2007, de autoria 
do Senador Romeu Tuma;

– nº 63/2008, de 4 do corrente, do Ministro de Minas e 
Energia, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 25, de 2008, do Senador 
Expedito Júnior;

– nº 87/2008, de 2 do corrente, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 1.375, de 2007, de autoria do 
Senador Flexa Ribeiro;

– nº 89/2008, de 2 do corrente, do Ministro da Fazen-
da, encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 1.347, de 2007, autoria do Se-
nador Alvaro Dias; e

– nº 246/2008, de 3 do corrente, do Ministro da Saú-
de, encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 1.341, de 2007, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Sociais.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

As informações referentes ao Requerimento nº 
1.347, de 2007, encontra-se à disposição do Reque-
rente na Secretaria-Geral da Mesa.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 

que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS NºS 46, 47 E 71, DE 2008

– nºs 46 e 47/2008, de 3 do corrente, do Ministro da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da 
Presidência da República, encaminhando infor-
mações, respectivamente, em resposta aos Re-
querimentos nºs 18 e 67, de 2008, dos Senado-
res Alvaro Dias e Arthur Virgílio; e

– nº 71/2008, de 2 do corrente, do Ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.310, de 
2007, de autoria do Senador Heráclito Fortes.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações referentes aos Requerimentos 
nºs 18 e 67, de 2008, encontram-se à disposição dos 
Requerentes na Secretaria-Geral da Mesa.

As informações referentes ao Requerimento nº 
1.310, de 2007, foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício n° 63/08 – GSGMJ

Brasília, 4 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Encaminho-lhe para o devido conhecimento re-

latório acerca de missão, por mim desempenhada, 
como Membro da Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul, na Oitava Sessão do Parlamento 
do Mercosul, realizada no período de 30 de março a 
1° de abril, do corrente ano, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Atenciosamente, – Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB-AC.

RELATÓRIO DA VIII SESSÃO ORDINÁRIA 
DO PARLAMENTO DO MERCOSUL

MONTEVIDÉU – URUGUAI

31 DE MARÇO DE 2008

Na noite de 30 de março de 2008 o Embaixador 
brasileiro junto à Aladi e ao Mercosul, Regis Arslanian, 
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ofereceu jantar aos integrantes da Representação Bra-
sileira no Parlamento do Mercosul (PM).

No dia seguinte, às 8:30 horas, foi realizada, como 
de praxe, reunião interna da Representação Brasileira, 
durante café da manhã de trabalho oferecido pela De-
legação do Brasil junto à Aladi e ao Mercosul.

O Presidente, Senador Geraldo Mesquita, abre 
a reunião e passa a palavra ao Deputado Nilson Mou-
rão, que propõe debater o Tratado de Livre Comércio 
Mercosul-Israel, para incluir mecanismo de salvaguar-
da para produtos que venham de territórios palestinos 
ocupados por Israel. E solicita que a delegação ouça 
apresentação de representantes da Autoridade Pales-
tina e da Liga Árabe sobre o tema.

É secundado pelo Senador Cristovam Buarque.
O Deputado Max Rosenmann fala primeiramen-

te sobre a necessidade de que os parlamentares do 
Mercosul se posicionem por grupo político e não por 
país, tendo em vista o interesse nacional. Ele argu-
menta que o assunto não foi previamente analisado 
pela Representação brasileira.

O Senador Aloísio Mercadante secunda o pleito 
do Deputado Nilson Mourão.

O Deputado Germano Bonow lembra que alguém 
da Embaixada brasileira junto ao Mercosul deveria estar, 
também, presente ao debate e que os negociadores 
brasileiros também deveriam ser ouvidos no âmbito 
das Comissões de Relações Exteriores do Congresso 
Nacional. O Deputado George Hilton propõe que um 
representante de Israel também seja ouvido. A repre-
sentante da Delegação Brasileira junto à Aladi e ao 
Mercosul, Secretária Liliam Beatris Chagas de Moura, 
é convidada a sentar-se a mesa.

O Senador Romeu Tuma externa sua preocupa-
ção porque as Comissões do Parlamento do Mercosul 
não estão se reunindo. O Deputado Beto Albuquerque 
pede que a Mesa Diretora do Parlamento do Mercosul 
repense esse modelo. O Senador Aloizio Mercadante 
pede que seja intercalado o calendário: sexta e sábado 
pela manhã e na segunda. O Senador Sérgio Zambiasi 
propõe que se apresente proposta pela qual haja 12 
reuniões por ano. Senador Mercadante propõe que o 
Parlamento crie comissão especial sobre Itaipu e sobre 
a questão das papeleiras entre Argentina e Uruguai.

Entram representantes da Autoridade Palestina e 
da Liga Árabe. O representante da Palestina faz refe-
rência à Quarta Convenção de Genebra e outros ins-
trumentos internacionais que comprovam a ilegalidade 
da presença de Israel em território palestino a partir da 
ocupação em 1967. Diz que o Acordo Mercosul – Israel 
implicitamente reconhece os assentamentos ilegais de 
Israel em território palestino. Lembrou a presença do 
Brasil na Conferência de Anápolis (Estados Unidos) 

e considera-o um país chave para o processo de paz 
no Oriente Médio, e lembra que o acordo não ajuda 
nesse processo. Solicita a exclusão dos produtos e 
materiais, vindos dos assentamentos israelenses em 
território ocupado, dos benefícios tarifários oferecidos 
pelo acordo.

A Secretária Liliam diz que o Departamento de 
Negociações Internacionais do Itamaraty fará chegar 
à Representação Brasileira os antecedentes das ne-
gociações e a interpretação que o Governo Brasilei-
ro dá ao tema. O Deputado Nilson Mourão esclarece 
que já se reuniu com autoridades do Itamaraty a esse 
respeito.

O Deputado Max Rosemann solicita que o as-
sunto não seja divulgado pela mídia.

A reunião encerrou-se às 9h40.
A VIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mer-

cosul teve início às 10h, no Edifício Mercosul, com ex-
posição do Sr. Julian Ricard, Coordenador da Unidade 
Técnica do Focem.

São aprovadas as atas da VII Sessão Ordinária 
e da I Sessão Extraordinária de 2007. Tomam posse 
os parlamentares Mabel Muller (Argentina) e Nilson 
Mourão (Brasil).

É lido convite pelo Parlamentar Roberto Conde 
para seminário sobre as negociações da Rodada de 
Doha, patrocinado pela OMC, em Montevidéu em 1º 
de abril de 2008. É apresentado o novo Diretor da Se-
cretaria do Mercosul, Sr. José Manuel Quijano.

São lidas notas e comunicações e as propostas 
apresentadas pelos Senhores parlamentares.

É aberto o período de “Tema Livre” (RI, Art. 123, 
d). Fazem uso da palavra os parlamentares Beto Albu-
querque, Juan José Domínguez, Claudio Díaz, Nilson 
Mourão, Alberto Castellar, Eber Da Rosa, Elida Vigo, 
Max Rosenmann, Fabián Ríos e Inácio Arruda.

Às 12h45 tem início a discussão e votação da 
Ordem do Dia.

É lida e aprovada Proposta de Disposição sobre 
a integração das comissões permanentes.

Foi colocada em votação a proposta de agenda do 
PM para 2008. O Deputado Beto Albuquerque propõe 
dois dias de reunião para que as comissões possam 
se reunir. O Senador Aloizio Mercadante solicita que as 
reuniões sejam intercaladas mês a mês nas segundas 
e sextas-feiras. O Deputado Doreen Ibarra propõe que 
as comissões se reúnam em qualquer país no meio 
do mês. A proposta vai à Mesa Diretora.

O Senador González Nuñez solicita que os demais 
países revejam suas respectivas leis eleitorais para 
incluir a eleição direta para parlamentar do Mercosul. 
Propõe modificar o artigo pertinente do Protocolo para 
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ajustar as eleições diretas ao calendário eleitoral de 
cada país, ajustar os mandatos também.

O Senador Geraldo Mesquita reforça preocupa-
ções sobre funcionamento das Comissões e propõe 
seja proposto também um calendário para as reuniões 
das comissões.

O Deputado Claudio Diaz apresenta informe da 
Comissão Especial sobre a Febre Aftosa, que é apro-
vado.

É aprovada Disposição que aprova o Acordo 
Interinstitucional entre o Parlamento do Mercosul e a 
União de Parlamentares do Mercosul.

É aprovado informe da Comissão de Assuntos 
Internos e Orçamento sobre Fundo Provisional dos 
Funcionários do PM e Organograma do Órgão. A Co-
missão propõe seja elaborado regulamento para o 
Fundo em 30 dias.

É aprovada Declaração de Solidariedade aos 
seqüestrados pelas Farc.

Aprovada Declaração favorável ao multilatera-
lismo, que felicita ao Grupo do Rio e a OEA pela so-
lução encontrada para a recente crise entre Equador 
e Colômbia, manifesta a determinação do Parlamen-
to do Mercosul em contribuir para que a América do 
Sul continue a ser uma região em que predomine a 
cooperação e a solução negociada dos conflitos, com 
vistas à sua integração nos marcos de democracias 
prósperas, estáveis e socialmente justas.

É discutida Proposta de Declaração de apoio à 
idéia de criação do Conselho Sul-Americano de Defesa. 
O Plenário decide distribuí-lo à Comissão de Assuntos 
internos e Defesa.

É aprovado informe da Comissão de Assuntos 
Financeiros, Econômicos, Fiscais e Monetários sobre 
Comunicação que notifica a realização de uma Audiên-
cia Pública de Informação, discussão e avaliação dos 
acordos vigentes entre o Brasil e o Paraguai acerca de 
Itaipu Binacional e solicita à Mesa Diretora que convide 
os diretores paraguaio e brasileiro.

Estiveram presentes os seguintes membros da 
Representação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul:

Senador Inácio Arruda, Senador Cristovam Buar-
que, Senador Romeu Tuma, Senador Geraldo Mesquita 
Junior, Senador Pedro Simon, Senador Sérgio Zambiasi, 
Senador Aloizio Mercadante, Senador Efraim Morais, 
Deputado Beto Albuquerque, Deputado Germano Bo-
now, Deputado Cláudio Diaz, Deputado George Hilton, 
Deputado Geraldo Thadeu, Deputado Nilson Mourão, 
Deputado Max Rosenmann, Deputado Cezar Schirmer 
e Deputado José Paulo Tóffano.

A sessão é encerrada às 15h.
Era o que tinha a relatar.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Estão inscritos, para comunicação inadiável, 
os Senadores Gerson Camata, Tião Viana e Aloizio 
Mercadante.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Jar-
bas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
no próximo dia 13, faz vinte anos do desaparecimento 
do Senador Antônio de Farias, que morreu em pleno 
exercício do seu mandato. Como Senador de Pernam-
buco, juntamente com os companheiros Marco Maciel 
e Sérgio Guerra, nós lembramos essa data. De forma 
que peço a V. Exª para dar como lido o pronunciamen-
to que faço.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JARBAS VAS-
CONCELOS.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna para prestar 
uma homenagem a alguém que também representou 
o Estado de Pernambuco aqui, nesta Casa. Trata-se 
do economista e industrial Antônio Arruda de Farias, 
que nos deixou há 20 anos, no dia 13 de abril de 1988, 
no exercício do mandato, pouco mais de um ano após 
tomar posse como Senador da República.

Naquela ocasião, desenvolviam-se os trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte, e Farias atuava 
na Comissão de Sistematização.

Vereador, Deputado Estadual, Prefeito da Cidade 
do Recife, Deputado Federal e, finalmente, Senador, 
Antônio Farias construiu uma trajetória de sucesso, 
quer seja como empresário do setor sucroalcooleiro, 
quer seja no exercício da vida pública.

No entanto, talvez acima de todas essas expres-
sivas conquistas, está a construção de uma família 
exemplar, que dá continuidade ao nome e ao empre-
endedorismo de Antônio Farias, por meio do Grupo 
Farias.

Hoje, sob o comando da viúva de Antônio Farias, 
Geralda, e do filho Eduardo, o Grupo tem unidades 
sucroalcooleiras nos Estados de Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Goiás, São Paulo e Acre. Diversificou 
suas atividades e atua também nas áreas da pecuária, 
venda de automóveis e fruticultura.

Sr. Presidente, todos esses diversos caminhos 
tiveram início no Município de Surubim, localizado no 
Agreste Pernambucano, a 124 quilômetros do Recife, 
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onde Antônio Farias nasceu em 28 de novembro de 
1932. Ainda jovem, administrou uma usina de benefi-
ciamento de algodão, do seu pai, Severino Farias.

Já na década de 1960, Antônio Farias adquiriu, 
com a participação de outros sócios, o controle da Usina 
Pedroza, no Município de Cortês, na Zona da Mata Sul 
de Pernambuco. Foi a primeira de várias usinas, que 
hoje se espalham por cinco Estados da Federação.

Paralelamente a esse espírito empreendedor, 
Antônio Farias ingressou na vida pública em 1955, 
quando se elegeu Vereador em Surubim. Oito anos 
depois, chegava à Assembléia Legislativa de Pernam-
buco, onde exerceu o mandato de Deputado Estadual 
até 1971.

Em 1975, foi indicado para exercer o mandato 
de Prefeito da Cidade do Recife. Sua passagem pelo 
cargo foi marcada, entre outras obras, pela urbaniza-
ção de ruas do centro comercial da Capital Pernam-
bucana; pela conclusão do prédio-sede da Prefeitura 
e por obras de ampliação da rede de abastecimento 
d’água e saneamento.

Quatro anos após deixar a Prefeitura do Reci-
fe, Antônio Farias assumia o mandato de Deputado 
Federal.

Em 1986, com cerca de 1,2 milhão de votos, foi 
eleito, com nosso apoio – então como prefeito da Cidade 
do Recife – Senador pelo Estado de Pernambuco.

Srªs e Srs. Senadores, o desaparecimento de 
Antônio Farias, com apenas 56 anos de vida, foi mui-
to lamentado, aqui, neste Plenário, e também no seu 
Estado natal, onde construiu amizades sólidas.

Como bem salientou Renato Cunha, atual Pre-
sidente do Sindiaçúcar de Pernambuco, em recente 
artigo, “Antônio Farias dignificou e honrou a vida pú-
blica de Pernambuco e do País. Era um homem sério, 
introspectivo, ético nas dimensões pública e privada 
(...) Tinha espírito público diferenciado e era um ad-
ministrador diligente, competente e com antevisão 
dos fatos”.

Duas décadas após a sua passagem, quero aqui 
me unir à família nas homenagens que serão presta-
das à memória de Antônio Farias.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A solicitação de V. Exª será atendido nos termos 
do Regimento Interno. A Presidência participa desse 
sentimento de V. Exª e de todo o Plenário na lembran-
ça de quinze anos do desaparecimento desse grande 
companheiro nosso e Ilustre Senador do seu Estado, 
que muito honrou Pernambuco e o Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Como o Senador Jar-
bas assim já se manifestou, incluindo o meu nome 
dentre aqueles que se associam à homenagem, eu 
quero dizer que Antônio de Farias, pelo seu passado, 
pela sua tradição na política pernambucana, merece 
a homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª será atendido igualmente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Há oradores inscritos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, há ainda possibilidade de inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, já há três inscritos. Mas V. Exª 
poderá se inscrever como Líder do seu Partido, pois 
não há ninguém inscrito ainda. Faça-se chegar até a 
Mesa a autorização. A inscrição aguarda a chegada 
da autorização do Líder do Partido de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com muita honra para a Casa.

Senador Marco Maciel é o primeiro orador inscri-
to, por permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
V. Exª dispõe de dez minutos, de acordo com o Regi-
mento Interno.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Sena-
dores, venho fazer registro quanto às chuvas caídas 
no Nordeste, que provocaram grandes danos, não 
somente materiais, mas, o que é mais grave, também 
humanos, porque muitas pessoas morreram, muitos 
estão desabrigados e há, conseqüentemente, risco 
de doenças que podem ser propagadas em função 
das enchentes em muitos Estados do Nordeste. Eu 
gostaria de citar Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Maranhão e Piauí. Pernambuco, apesar de ter 
sido menos atingido, por exemplo, do que o Maranhão 
e o Piauí, também muito sofreu.. 

De acordo com dados oficiais, Pernambuco já 
tem 23 Municípios incluídos em estado de calamidade, 
ou seja, seis Municípios do Agreste, zona de transi-
ção entre a Zona da Mata e o Sertão, e 17 Municípios 
sertanejos.

Venho à tribuna para não somente me solidarizar 
com as vítimas e renovar nosso propósito de ajudá-las 
na medida das nossas possibilidades, mas também para 
cobrar providências por parte do Governo Federal. Os 
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prejuízos, por exemplo, só em Pernambuco, segundo 
o Jornal do Commercio, chegam a R$50 milhões. Se 
bem que essa não é uma importância muito grande, 
se considerarmos os danos que são irrecuperáveis, 
sobretudo aqueles que provocaram mortes de pesso-
as, geralmente pobres que não tiveram condições de 
ultrapassar as dificuldades que enfrentaram.

Por isso, Sr. Presidente, encareço do Governo 
Federal que aja com presteza, solicitude, e atenda 
aos pleitos dos Estados nordestinos, de forma que 
essa ajuda chegue em tempo hábil, a fim de não se 
agravar o quadro com o desdobramento das inunda-
ções, o aparecimento de epidemias, mencionando-se, 
inclusive, a dengue.

Sr. Presidente, desejo nesta tarde referir-me à 
passagem, no dia 4 de abril deste ano, do 10º aniver-
sário da Folha de Pernambuco.

O evento foi aberto com a celebração de uma 
missa em Ação de Graças na Igreja da Madre de Deus, 
uma das igrejas mais antigas do Recife que integram 
o nosso patrimônio sacro.

Durante a referida missa, celebrada pelo Padre 
Roberto Nogueira, estiveram presentes funcionários, 
jornalistas, fornecedores e amigos do jornal, tendo à 
frente o empresário Eduardo Queiroz Monteiro, que 
preside o grupo EQM e foi idealizador da Folha de 
Pernambuco.

Na verdade, uma vez disse Arthur Miller que um 
bom jornal é uma nação falando consigo mesma. E 
a Folha de Pernambuco, em apenas dez anos de 
existência, consolidou-se e cresce em aumento da 
sua tiragem. É um jornal moderno e leve, que chega 
a todos. 

Na ocasião das festividades, o Dr. Eduardo Quei-
roz Monteiro disse:

Dez anos é um período fechado e tem toda a 
simbologia de um projeto que se desejou longevo, que 
viveu e enfrentou obstáculos, dificuldades, mas que, 
ao longo do tempo, nós estamos ganhando a cada 
ano para nos afirmarmos melhor na era da comunica-
ção. De sorte que eu acho que estamos virando esse 
período com a Folha bastante consolidada entre os 
anunciantes e os leitores do Estado.

Essas datas redondas, como a passagem do pri-
meiro decênio da Folha de Pernambuco, têm alguma 
significação e representam, portanto, algo importante 
para a vida cultural de Pernambuco.

Sabemos que um jornal, segundo o filósofo Or-
tega y Gasset, se constitui numa praça intelectual. E 
Ortega y Gasset fazia questão de mencionar sempre 
que toda a sua vasta obra no campo da filosofia bro-
tou a partir dos jornais. Com isso creio que Ortega y 
Gasset quis dizer que, de fato, o jornal contribui muito 

para a elevação cultural de uma sociedade, faz fermen-
tar idéias que são importantes para definir o futuro do 
Estado e do País, além de informar adequadamente a 
sociedade. Então, não podemos deixar de fazer essa 
manifestação. . 

Desejo igualmente dizer que durante a cerimônia 
dos festejos dos dez anos da Folha foram concedidas 
medalhas – a Medalha Armando Monteiro Filho – a di-
rigentes dos jornais, entre os quais destacam-se Paulo 
Pugliese, Eduardo Morais, José Américo, Márcia Regina 
e André Borba, além do editor-geral Henrique Barbo-
sa. A Folha de Pernambuco, que tem à frente, como 
mencionei, Eduardo de Queiroz Monteiro, é um jornal 
que cada vez mais cresce em aceitação por parte da 
sociedade pernambucana.

Eduardo Queiroz Monteiro é filho de Armando 
Monteiro Filho, que foi Deputado Federal em mais de 
uma legislatura e Ministro da Agricultura no Governo 
parlamentarista, ao tempo em que era Primeiro-Ministro 
Tancredo Neves. A família Queiroz Monteiro é muito 
acatada, muito respeitada em Pernambuco. Por isso, 
queremos estender nossos cumprimentos a todos os 
que dirigem a Folha de Pernambuco e também as 
nossas felicitações à família de Armando Monteiro 
Filho, que merecidamente está comemorando essa 
grande conquista da Folha de Pernambuco, que re-
presenta, a meu ver, algo que adensa o patrimônio 
cultural da nossa gente e do meu Estado, o Estado 
de Pernambuco.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Prezado Senador Marco Maciel, como 
Presidente em exercício desta sessão, quero externar 
a solidariedade do Senado Federal às vítimas das en-
chentes nos diversos municípios do Nordeste brasileiro 
que foram afetados por fortes chuvas. Essas chuvas, 
por um lado, são uma bênção para o Nordeste, onde 
não chove tanto, mas, desta vez, vieram com muita 
força. É importante ressaltar as diversas medidas que 
estão anunciadas pelos governos federal, estaduais e 
municipais, visando a minorar o sofrimento de todas 
as famílias vitimadas.

Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, 
em nome da Liderança do Governo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela Liderança do Governo. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero também 
me solidarizar, inicialmente, com as famílias que foram 
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vítimas dessas fortes chuvas. Temos mais de onze mil 
desabrigados na Região Nordeste. O Governo come-
ça a tomar suas primeiras providências, e devemos 
acompanhar e assegurar que essas famílias possam 
ter os prejuízos e o sofrimento familiar amenizados 
pelas políticas públicas.

Mas subo a esta tribuna para dizer que, hoje, 
no meu ponto de vista, o Brasil deu um passo muito 
importante em direção ao futuro, um passo pelo qual 
venho lutando há algum tempo.

Em março do ano passado, apresentei um proje-
to a esta Casa propondo que todas as escolas públi-
cas brasileiras, em um prazo máximo de cinco anos, 
tivessem assegurados banda larga, que é o caminho 
da Internet, a via rápida de acesso à rede mundial de 
computadores, e um computador para pelo menos cada 
dez alunos, em todos os níveis da escola pública.

Esse projeto, na minha concepção, deveria ser 
financiado com recursos do Fust, Fundo de Universa-
lização dos Serviços de Telecomunicações – por sinal 
um fundo que tem sido contingenciado desde o mo-
mento em que foi criado. Proponho que pelo menos 
75% dos recursos do Fust sejam canalizados para esse 
objetivo de universalizar a banda larga e assegurar a 
cada aluno brasileiro na escola pública um endereço 
eletrônico e o direito de ter acesso, de pesquisar, de 
processar, 

de participar dessa rede mundial de computa-
dores, a Internet, que é absolutamente indispensável 
hoje para a formação profissional, para o acesso ao 
mercado de trabalho e para a qualidade da formação 
dos jovens brasileiros.

Quero lembrar que venho lutando por isso porque, 
no planejamento estratégico da União Européia, está 
muito bem definido que a prioridade nº 1 é criar a so-
ciedade do conhecimento; e a prioridade nº 1 da cons-
trução da Europa, para que ela tenha competitividade, 
para que ela tenha um lugar importante na ciência, na 
tecnologia e na economia do futuro é exatamente a in-
clusão digital nas escolas. Países como Portugal, que, 
em 2005, tinham apenas 18% dos alunos na Internet, 
em 2006, já tinham 100% dos alunos. O G8, constituído 
dos oito países mais ricos do mundo, que só tem 15% 
da população mundial, tem 53% dos computadores na 
Internet. Por isso uma nação como o Japão, que tem 
127 milhões de habitantes, tem mais computadores 
na Internet do que toda a África, que tem cerca de 1 
bilhão de pessoas. O Brasil, se quiser ter um lugar no 
futuro, tem que se preparar para essa economia ágil, 
rápida, para essa sociedade do conhecimento, para 
essa economia da informação. E a inclusão digital das 
escolas públicas é um passo indispensável.

O Brasil, hoje, é o 50º país em termos de qua-
lidade do ensino. Somos a 10ª economia, mas o 50º 
país, em termos de qualidade de ensino, nos exames 
internacionais feitos para comparar a qualidade de en-
sino dos países. É verdade que uma parte dos jovens 
brasileiros, cerca de metade, tem um padrão educa-
cional muito semelhante aos países mais desenvolvi-
dos, mas metade está numa situação absolutamente 
inaceitável. Foram feitas pesquisas internacionais, 
mostrando que esse choque cultural, esse instrumen-
to moderno é indispensável à formação pedagógica, à 
motivação criativa, ao estímulo à ciência, sobretudo à 
construção de uma qualificada formação profissional. 
Esse instrumento precisa ser implantado no Brasil. E, 
hoje, o Governo faz um acordo, que venho defendendo 
há mais de um ano, com as empresas de telecomu-
nicações para modificar o regime de concessão das 
empresas e trocar o posto de serviço em telecomuni-
cações – essa era uma exigência sobretudo ultrapas-
sada, descabida, de montar um posto de serviço com 
quatro orelhões, quatro computadores ligados à inter-
net e um fax, o que não tem mais nenhum sentido na 
sociedade atual – pela colocação de banda larga em 
55 mil escolas. Dessa forma, 83% dos alunos em três 
anos terão banda larga na escola.

Mas falta formar os professores, falta desenvol-
ver o conteúdo pedagógica para alimentar essa rede 
digitalizada e faltam, sobretudo, os investimentos e 
equipamentos para que não haja simplesmente um 
pequeno laboratório na escola e os alunos possam 
cotidianamente ter acesso a esse instrumento e estar 
presentes em várias disciplinas no processo de apren-
dizado e formação. Por isso, no mínimo um computa-
dor para cada dez alunos é a exigência pedagógica 
para essa etapa.

Além disso, 17% dos alunos de 90 mil escolas 
que estão na área rural precisarão ainda do esforço 
para que o Governo possa disponibilizar banda larga 
e, depois, evidentemente, esses alunos sejam também 
incluídos na rede digitalizada.

Por tudo isso, Sr. Presidente, acho que demos um 
passo importante hoje. Apesar de o meu projeto ter sido 
aprovado por unanimidade em três comissões desta 
Casa, sem nenhum questionamento, e aprovado por 
todos os partidos e todos os Senadores de todas as 
Regiões do País, ele está desde julho do ano passado 
na Câmara dos Deputados, mas fui informado de que 
amanhã se instala a comissão especial.

Então, espero que agora, com esse passo dado 
pelo Executivo, que é um compromisso do Presidente 
Lula desde sua posse, venha acompanhado da apro-
vação do projeto, que retiremos o contigenciamento do 
Fust. Não tem sentido colocar recurso do Ministério da 
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Educação em compra de equipamentos, de computado-
res e de informatização. Isto deve ficar para os recursos 
do Fust, toda a parte de colocar equipamentos e mesmo 
o programa de formação dos professores, para que o 
MEC possa melhorar o salário dos professores, produzir 
material didático e cumprir todas as outras exigências 
com a qualidade do ensino, que é indispensável para 
que o País possa superar esse que ainda é o nosso 
mais grave problema estrutural: o atraso educacional 
e a precária qualidade de ensino.

Portanto, demos um passo muito importante hoje 
no sentido da banda larga. Espero a aprovação do meu 
projeto. Apelo para que os Deputados dêem prioridade. 
O Legislativo pode estar à frente quando realmente pau-
ta os grandes temas nacionais, e tenho certeza de que 
os Parlamentares da Câmara analisarão com bastante 
seriedade – espero – e com bastante agilidade para 
que possamos dar o passo seguinte, o passo definitivo, 
e promover a inclusão digital de cerca de 47 milhões 
de alunos das escolas públicas. Porque o último Enem 
demonstrou que eles estão com desempenho educacio-
nal muito aquém dos alunos das escolas particulares, 
inclusive no que se refere à inclusão digital.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Cumprimento V. Exª, Senador Aloizio Merca-
dante, pela aprovação de seu projeto que tanto tem a 
ver com o lançamento hoje da banda larga, que pre-
coniza que todas as escolas urbanas que são públicas 
venham a ter, o quanto antes, formas de acesso à In-
ternet, o que possibilitará que cerca de 37 milhões de 
estudantes do ensino fundamental e do ensino médio 
tenham acesso à informação, tão importante, confor-
me V. Exª salientou.

Eu tive a oportunidade de, na cerimônia de hoje, 
no Palácio do Planalto, acompanhar os pronuncia-
mentos do Presidente da Anatel, Embaixador Ronal-
do Sardenberg; do Ministro das Comunicações, Hélio 
Costa; do Ministro da Educação, Fernando Haddad; e 
da Ministra Dilma Rousseff, que salientaram os pas-
sos tão relevantes que isso significará para a história 
da universalização da educação.

O Ministro Fernando Haddad, inclusive, salientou 
que prevê como próximo, até 2010, o esforço para o 
acesso à Internet, por meio da banda larga, não ape-
nas das escolas urbanas mas também de todas as 
escolas rurais. 

Então, quero cumprimentar V. Exª pela afinidade 
do seu projeto com o programa hoje lançado.

Tem a palavra o Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Agradeço também ao Senador Paulo Paim que 
permutou comigo o seu tempo, a fim de que eu pudes-
se ocupar a tribuna agora.

Sr. Presidente, eu quero me referir à edição desta 
semana da revista Veja, que apresenta uma galeria dos 
atuais Governadores que estão se destacando, não só 
no Brasil, mas também no mundo, como administrado-
res modernos, eficientes e eficazes, apresentando um 
alto grau de resolutividade dos problemas nos Estados 
que comandam.

E com muito orgulho para nós, do Espírito Santo, 
capixabas, o primeiro Governador que aparece nessa 
galeria é o Governador Paulo Hartung. S. Exª apre-
sentou o maior percentual de votos na eleição do ano 
passado e foi considerado há poucos dias pelo Ibope, 
numa pesquisa nacional, como o Governador de maior 
popularidade no Brasil, com aprovação de 80,2% da 
população do seu Estado.

Mas vejo nessa galeria outros Governadores além 
de Paulo Hartung, como o Governador Aécio Neves, o 
Governador Sérgio Cabral, o Governador José Serra, o 
Governador José Roberto Arruda, do Distrito Federal, 
e o Governador Eduardo Campos, de Pernambuco.

É bom que a gente veja que esses atuais Go-
vernadores que, de acordo com um estudo financia-
do pelo Banco Mundial, se apresentam como os que 
estão mudando a face da administração no Brasil, pri-
meiramente, são governadores relativamente jovens; 
em segundo lugar, todos eles passaram por aqui, fo-
ram nossos colegas. Paulo Hartung foi nosso colega 
na Constituinte e nosso colega aqui, no Senado; Aé-
cio Neves, nosso colega na Câmara dos Deputados 
e Presidente daquela Casa; o Senador Sérgio Cabral 
saiu daqui há pouco tempo para governar o Rio de 
Janeiro, com muito brilhantismo; José Serra também 
foi nosso colega até assumir o Ministério da Saúde; o 
Governador José Roberto Arruda, também nosso co-
lega Senador, depois Deputado Federal e atualmente 
Governador do Distrito Federal, onde tem se destaca-
do como bom administrador, e o Governador Eduardo 
Campos, também excelente governador, foi nosso co-
lega na Câmara dos Deputados e atualmente ocupa a 
função de Governador de Pernambuco.

O que esses Governadores têm em comum, se-
gundo um estudo feito pela Macroplan e pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento Econômico (BID)? 
Segundo estudo econômico, eles buscaram:

A perseguição implacável do equilíbrio 
das contas, com a utilização de ferramentas de 
redução de custos e aumento de receita.

A adoção de práticas voltadas para a 
qualidade do serviço, como o estabelecimen-
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to de sistemas de avaliação de desempenho, 
com metas e cobrança de resultados.

A profissionalização de postos-chaves, 
como Fazenda, Saúde, Educação e Segu-
rança.

A racionalização da atuação do Estado, 
com valorização de parcerias com a iniciativa 
privada para atrair investimentos.

O estabelecimento de agendas de prio-
ridades, com planejamento estratégico.

Exatamente o que o Governador Paulo Hartung 
vem fazendo no Espírito Santo, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. 

O que queria dizer aqui? Estão falando muito ulti-
mamente em reeleição, em terceiro mandato do Presi-
dente Lula. E eu ouvi do próprio Presidente da Repúbli-
ca que ele não deseja, não quer um terceiro mandato 
agora. E acho que é uma declaração inteligente do 
Presidente porque ele, que tem apoio, popularidade, 
não ia se arriscar num novo mandato. Ele poderia se 
preservar para um outro mandato lá na frente, não por 
meio de uma reeleição, mas numa eleição. 

Ora, se temos uma plêiade de jovens Governa-
dores, que estão dando conta nos seus Estados, que 
estão ensinando ao Brasil como se administra e como 
se recupera a economia dos Estados, temos, então, 
seis grandes candidatos a Presidente da República, 
políticos, mas políticos que trabalham com técnica, 
com conhecimento de economia e de administração 
da coisa pública. Paulo Hartung, Aécio Neves, Sérgio 
Cabral, José Serra, José Roberto Arruda e Eduardo 
Campos são nomes dos quais o Brasil deve se orgu-
lhar. E é deles que precisamos, futuramente, à frente 
da Presidência da Pública. 

Tenho certeza de que qualquer um deles fará 
com que o Brasil prossiga no caminho do crescimento 
econômico e do desenvolvimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, Se-
nador Paulo Paim. Obrigado, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Meus cumprimentos também, Senador Gerson 
Camata, aos Governadores que se destacaram, em 
especial Paulo Hartung, do Espírito Santo. Desejo a V. 
Exª uma missão exitosa representando o Senado na 
reunião da Unesco, na França, nesta semana.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
inscrito como orador.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Eduardo Suplicy, Srªs e Srs. 
Senadores, venho, hoje, à tribuna abordar um tema 
que está preocupando todos os brasileiros: o quadro 
caótico da saúde brasileira. 

A dengue no Rio de Janeiro está, vamos dizer 
assim, no foco principal, mas é verdade que há inú-
meras outras doenças – a febre amarela logo atrás, 
tuberculose, leishmaniose e tantas outras – que mos-
tram, na realidade, para os brasileiros, que não valeu 
a pena pagar a CPMF, que não valeu a pena que os 
governos, especialmente o do Governo do Presidente 
Lula, fizessem tanta propaganda, com tanta coisa, e 
deixasse o povo à mercê de doenças que podem ser 
evitáveis ou por vacinação ou por prevenção ou por 
cuidados médicos adequados ou pela simples presen-
ça de um agente no posto de saúde.

No entanto, Sr. Presidente, sou forçado a vir no-
vamente aqui para abordar um drama por que passa 
o meu Estado: o da reserva indígena Raposa Serra 
do Sol. 

Os jornais das grandes emissoras de televisão 
estão se ocupando do assunto, mostrando uma reali-
dade que escondiam, a de que não existia ali apenas 
uma questão com meia dúzia de arrozeiros que tei-
mavam em ficar numa reserva indígena na qual todos 
os outros índios pensavam do mesmo jeito. Agora, 
ainda que três comissões seguidas tenham mostrado 
ao Governo Federal, exaustivamente, que a realidade 
não era essa, era bem outra, na última missão que 
tive a honra de encabeçar, a mando da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, designada 
pelo Senado, constatamos isso, Sr. Presidente, com 
dados da própria Funai. Não tivemos nem o trabalho 
de verificar se os dados eram verdadeiros ou não. 
Estamos nos baseando nos dados da Funai, que diz 
que existem 348 proprietários de terras dentro dessa 
região; proprietários dos mais diversos, desde os ho-
mens cujos bisavós nasceram lá, os avós, os filhos, 
pessoas miscigenadas – a índia mais velha, mais an-
tiga da região é viúva de um não-índio. Portanto, há 
toda uma geração de não-índios. Mas o que importa 
é que hoje nós estamos diante do seguinte quadro, 
Senador Suplicy: essas 458 famílias estão relaciona-
das para serem excluídas. Delas, segundo a própria 
Funai, apenas 220 foram indenizadas. Portanto, mais 
da metade não foi sequer indenizada, sem entrar no 
mérito da indenização. Dessas indenizadas, apenas 
124 foram reassentadas. 

Sem entrar no mérito desse reassentamento, que 
é indigno e desumano, mesmo assim estou usando 
esses números para deixar bem claro aos brasileiros 
e brasileiras que nos ouvem pela Rádio Senado e nos 
assistem pela TV Senado que a realidade não é essa 
pequena que se está colocando na grande imprensa. 
Agora começa a se mostrar uma realidade diferente da 
que nós sempre apontamos; agora lá existem cerca de 
quatro centenas de famílias – e estão aí os protestos 
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para mostrar –, e o que o Governo Lula faz? Além de 
não ter cumprido a parte dele, contrariando o que o Se-
nado recomendou – qual seja, indenização adequada, 
reassentamento adequado –, desloca para o Estado 
de Roraima várias centenas de policiais federais, in-
clusive a guarda nacional para retirar daquelas áreas 
quem? Bandidos, contrabandistas, transgressores de 
alguma ordem pública? Não, brasileiros que estão lá 
pagando caro para defender o Brasil.

Senador Suplicy, V. Exª testemunhou a última 
audiência que tivemos na Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, quando ainda era vivo o 
Governador Ottomar, em que ele prestou depoimento 
juntamente com os deputados estaduais de lá. Pedi-
mos ao Governo o quê? Que não tomasse nenhuma 
atitude precipitada. A reserva está demarcada! O que 
se está querendo é que se trate com dignidade essas 
pessoas que estão lá.

Enquanto o Nordeste está padecendo com enchen-
tes e precisando de apoio, o Rio de Janeiro está com den-
gue, bem como vários Estados do Brasil, nós estamos, 
lá em Roraima, com cerca de três centenas de policiais 
federais e guarda nacional armados até os dentes, para 
tirar quem? Índios e não-índios que não querem aceitar 
essa demarcação unilateral comandada por um mode-
lo, por um grupo ultrapassado, “comunistóide”, socialista 
estatizante, que teima em não olhar essa fronteira, pri-
meiro, como estratégica para o Brasil; e não olhar esses 
brasileiros como pessoas dignas de respeito.

Então, Sr. Presidente, estivemos com a Ministra 
Ellen Gracie, atual Presidente do STF; com o Ministro 
Gilmar Mendes, que assume dia 24; e com o Ministro 
Ayres Britto para solicitar que o Supremo julgue as 
ações que estão lá há anos, porque, de alguma forma, 
o Governo do Presidente Lula está se aproveitando dis-
to: de não haver uma decisão judicial para consumar 
um fato e depois não ter mais o que se julgar.

O Governo do Estado de Roraima entrou hoje, de 
novo, Sr. Presidente, com uma ação cautelar pedindo 
uma liminar para que seja suspensa esta operação, 
em benefício da ordem pública e em respeito à digni-
dade das pessoas que estão lá. 

A OAB nacional designou o Presidente de Direi-
tos Humanos da OAB para acompanhar esta opera-
ção. A Comissão de Relações Exteriores me designou 
novamente, e possivelmente eu irei quinta-feira para 
acompanhar. 

Aqui também o Governo do Estado, apesar de o 
Governador ter sido recebido pelo Secretário Execu-
tivo do Ministro Tarso Genro – não pelo Ministro Tarso 
Genro, que não dá bola para isso –, entrou hoje com 
um recurso administrativo pedindo a mesma coisa. 

Pedindo o quê? Cautela, calma, respeito àquelas pes-
soas, respeito àquela região. 

Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
que me causa estranheza é que no rol dessas pessoas 
que estão para serem retiradas estão a Igreja Evangé-
lica Assembléia de Deus e a Igreja Católica Apostólica 
Brasileira, não a Igreja Católica Apostólica Romana. A 
Igreja Católica Apostólica Romana, por meio da CNBB, 
está apoiando esta operação. Aliás, foi ela quem ajudou 
a fazer o laudo, Senador Eduardo Suplicy; esse laudo 
que demarcou essa terra é fraudulento, é um laudo cri-
minoso. O Governo Federal está consumando um fato 
em cima de um crime que um dia poderá ser reparado, 
mas enquanto isso centenas de famílias já terão sido 
injustiçadas e já terão suas vidas destroçadas.

E surpreendente: aqui tem até um manifesto dos 
pastores evangélicos contra a retirada das igrejas evan-
gélicas dessa região. Quer dizer, as igrejas evangéli-
cas e a Igreja Católica Apostólica Brasileira têm que 
ser retiradas da região; a Igreja Católica Apostólica 
Romana, não, essa não. Coincidentemente, a CNBB 
apóia essa operação desumana. 

Hoje, para minha surpresa, eu vi na televisão e 
li no jornal o Ministro da Justiça dizer que Presidente 
Hugo Chávez está apoiando os arrozeiros nessa mano-
bra de resistência à Polícia Federal. Ora, Senador Su-
plicy, quanta leviandade! Dizer que o Presidente Hugo 
Chávez está apoiando os arrozeiros brasileiros numa 
resistência à Polícia Federal! E, já que o Ministro tem 
essa precipitação e leviandade em dizer isso, quero su-
gerir que investigue denúncias – que eu não quis tornar 
públicas porque não sei se são verdadeiras – de que 
existe financiamento do Presidente Hugo Chávez para 
o MST. Então, é uma declaração contraditória a respei-
to de conflito em uma região em que as pessoas estão 
sofrendo e o Ministro ainda leva para este lado de uma 
acusação ao presidente vizinho, que eu não defendo 
nem acuso. Todavia, quero que ele apure esta outra in-
formação de que há financiamento para o MST.

Mas aqui eu não estou preocupado com arrozei-
ro somente nem com MST. Eu estou preocupado com 
essas 458 famílias que estão lá. Eu quero pedir mais 
uma vez ao Presidente Lula – se é que resta algum 
bom senso e se ele tem alguma capacidade de se 
contrapor a esse ultrapassado núcleo “comunistóide” 
socialista estatizante que comanda o Governo dele – 
que ele suste essa medida. Está demarcada a terra. 
É uma questão agora de fazer justiça. Espere haver 
um julgamento de caso a caso, indenize, reassente, e 
trate com humanidade essas pessoas.

Quero dizer que eu acho muito esquisita essa as-
sociação da Igreja Católica, na medida em que a CNBB 
apóia a ação e na medida em que as igrejas evangé-

    69ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8253 

licas têm que ser tiradas. Temos um Governo que não 
é laico. O Governo brasileiro voltou a ser obediente à 
Igreja Católica? O Governo brasileiro obedece a dita-
mes que não são os ditames da lei e da ordem?

Eu quero denunciar esses fatos no meu Estado e 
dizer que o Governo do Estado teve, embora eu já saiba 
que não há sensibilidade por parte do Governo Lula, 
a boa-vontade de ir lá conversar. Não tendo nenhuma 
garantia. Ao contrário, teve a afirmação de que a ope-
ração iria continuar, entrou com uma medida pedindo 
a sustação da operação. Eu espero que o Supremo 
decida esse caso que é um conflito federativo e que, 
acima de tudo, prejudica centenas de pessoas, ferin-
do sua dignidade de seres humanos, principalmente, 
o brio de brasileiros serem expulsos por outros bra-
sileiros, coisa só vista no regime nazista e no regime 
comunista da antiga União Soviética.

Muito obrigado.
Quero pedir a V. Exª que faça integrar ao meu 

pronunciamento os documentos aqui referidos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Excelentíssimo (a) Senhor (a) Ministro (a) Presidente 
do Excelso Supremo Tribunal Federal

AÇÃO CAUTELAR COM PEDIDO DE LIMINAR

Autor: Estado de Roraima
Réus: União

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI

DISTRIBUIÇÃO DE URGÊNCIA POR DEPENDÊNCIA 
– RELATOR MINISTRO CARLOS AYRES BRITO

O Estado de Roraima, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ n° 84.012.012/0001-
26, com sede no Palácio Senador Hélio Campos, sito 
na Praça Centro Cívico, s/n, Boa Vista, Roraima, com 
representação em Brasília/DF, no SHS, Quadra 6, Con-
junto A, bloco “C”, sala 1511, Asa Sul, CEP. 70.322 -915, 
por intermédio de seus Procuradores que a esta subs-
crevem, representando-o por força da norma prevista 
no artigo 132 da CF/88 e da Lei Complementar Esta-
dual n° 71/2003, vêm, respeitosamente perante V. Exª, 
com fundamento no art. 102, I, f, CF/88, art. 247 e SS. 
RISTF, art. 801 e ss. CPC, interpor a presente AÇÃO 
CAUTELAR INOMINADA, COM PEDIDO DE MEDIDA 
LIMINAR, contra a União, pessoa jurídica de direito 
público interno, representada pelo Advogado-Geral da 
União, Sr. José Antonio Dias Toffoli, sito no Setor de 
Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800, Edifício Sede, 

Brasília/DF, CEP. 70.610- 460, e Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, pessoa jurídica de direito público, 
representada por seu Presidente, Sr. Márcio Augusto 
Freitas de Meira, sito no SEPS, Quadra 702/902, Pro-
jeção A, Ed. Lex, CEP. 70.390-025 – Brasília/DF, pelos 
motivos a seguir delineados:

I. Preliminarmente

A. Da competência originária do Supremo Tribunal 
Federal (Art. 102, I, f, da CF/88).

O Supremo Tribunal Federal, analisando a incidên-
cia do art. 102, I, , da Carta Política na ordem jurídica 
pátria, tem entendido, no caso de estarem em litígio 
como partes adversas a União e Estado-Membro, não 
ser necessário perquirir a existência de lide suficiente 
a causar conflito federativo.

Têm-se como suficiente a presença, em pólos 
opostos, na condição de partes do litígio, o Estado de 
Roraima e a União, para verificar ser o STF o órgão 
jurisdicional competente para solucionar a controvér-
sia posta em debate.

Neste sentido colaciona-se precedente da Su-
prema Corte:

“Supremo Tribunal Federal: competên-
cia originária (CF, art. 102, I, ): ação proposta 
por uma unidade federada, o Distrito Federal, 
contra a União, caso em que, à fixação da 
competência originária do Tribunal, sempre  
bastou à qualidade das pessoas estatais en-
volvidas, entidades políticas componentes da 
Federação, não obstante a estatura menor da 
questão: precedentes.” (ACO 555-QO, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, 16-9-05)

O eminente Ministro Sepúlveda Pertence, no voto 
proferido na ACO -QO 555, bem observou:

“A jurisprudência invocada no parecer da 
Procuradoria Geral é fruto do que já chamei de 
audaciosa redução teleológica na inteligência 
na alínea  do art. 102, III, da Constituição, de 
modo a adstringir a sua competência originária 
para causas cíveis em que entidades da Admi-
nistração indireta federal, estadual ou distrital 
contendam entre si ou com entidade política 
da Federação diversa daquela a cuja estrutura 
se integram àquelas nas quais, pelo objeto da 
ação ou a natureza da questão envolvida, se 
reconheça ‘conflito federativo”.

Todos os precedentes que lastreiam dita 
orientação pretoriana são atinentes da Admi-
nistração indireta (...)

Ao contrário, quando o conflito se trava 
entre duas entidades políticas da Federação – 
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União, Estado-membro e Distrito Federal –, o 
Tribunal tem invariavelmente reconhecido a sua 
competência originária, independentemente da 
maior ou menor relevância federativa do objeto 
ou das questões envolvidas na lide.”

E caso assim não fosse, tem-se como evidente o 
conflito de interesses de natureza política a permear a 
controvérsia posto nos autos, conforme já entendeu o 
Pretório Excelso quando do julgamento da Reclama-
ção n° 2.833, cuja ementa é a seguinte:

“Reclamação”. Usurpação da Compe-
tência. Processos Judiciais que Impugnam a 
Portaria n° 820/98, do Ministério da Justiça. 
Ato Normativo que Demarcou a Reserva In-
dígena Denominada Raposa Serra do Sol, no 
Estado de Roraima.

– Caso em que resta evidenciada a exis-
tência de litígio federativo em gravidade sufi-
ciente para atrair a competência desta Corte 
de Justiça (alínea  do inciso I do art. 102 da 
Lei Maior).

Cabe ao Supremo Tribunal Federal pro-
cessar e julgar ação popular em que os res-
pectivos autores, com pretensão de resguardar 
o patrimônio público roraimense, postulam a 
declaração da invalidade da Portaria n° 820/98, 
do Ministério da Justiça. Também incumbe a 
esta Casa de Justiça apreciar todos os feitos 
processuais intimamente relacionados com a 
demarcação da referida reserva indígena.

– Reclamação procedente.” (STF, Pleno, 
Rcl. 2.833, Rel. Min. Carlos Britto, j. em 14-4-
2005, DJ 5-8-2005)

Frente a tal fundamento, resta igualmente carac-
terizada situação idônea a abrir a jurisdição do STF, 
como Tribunal da Federação competente para solucio-
nar os conflitos que ponham em xeque o pacto fede-
rativo, ainda mais diante da conformação cooperativa 
do federalismo brasileiro.

Na lição de Tércio Sampaio Ferraz Júnior, citado 
no voto condutor da Reclamação nº 2.833, são condi-
ções para um litígio desta natureza:

“1. A ocorrência de um conflito de interes-
ses entre unidades autônomas em decorrência 
de atos que estão na competência da unidade;

2. uma reação de desconfirmação daque-
les atos por parte de uma delas, o que importa 
um problema de descrédito (embora, não de 
negação) de sua autonomia; e

3. quebra do princípio da homogeneida-
de.” (Voto do Min. Carlos Ayres Britto, p. 04).

Resta clarividente, portanto, que o caso em de-
bate apresenta, a qualidade de conflito federativo, 
apto a ensejar a competência originária do Excelso 
Pretória para julgar a demanda, com base na alínea 
f, do inciso I, do art. 102 da Carta Magna. No mesmo 
sentido têm-se outros precedentes: ACO 359 QO/SP 
(DJU 11-3-94); Rcl. nº 424/RJ (DJU de 6-9-96); Rcl nº 
2.833/RR (DJU de 5-8-2005). Rcl. nº 3.331/RR e Rcl. 
nº 3.813/RR, rel. Min. Carlos Britto, 28-6-2006. (Rcl-
3.331) (Rcl-3.813), Rcl. nº 3.331-RR).

II. Da Narração Tática

A. Do histórico.
O Ministro da Justiça, por meio da Portaria nº 

534, datada de 13 de abril de 2005, sem fundamento 
qualquer fundamento jurídico hábil, bem como sem a 
presença de laudo antropológico, terminou por am-
pliar, bem como demarcar, a área indígena Raposa / 
Serra do Sol.

A citada portaria ministerial teve sua publicação 
no DOU do dia 15 de abril de 2005. Ato contínuo, o 
Presidente da República, por meio de Decreto S/N, de 
15 de abril de 2005, veio a homologar a demarcação 
da referida área indígena, no Estado de Roraima.

Ocorre que, o processo administrativo de demar-
cação da área indígena Raposa / Serra do Sol encon-
tra-se eivado de nulidades absolutas, devendo, pois, 
a referida Portaria Ministerial e Decreto Presidencial 
terem sua nulidade decretada pelo Poder Judiciário.

Ademais, cumpre observar, que, com a edição da 
Portaria, nº 534/2005, terminou o Ministro da Justiça por 
revogar a Portaria nº 820/98, que então regulava a demar-
cação indigna em exame, para o fim de levar o Poder Ju-
diciário a considerar a perda superveniente do objeto das 
ações judiciais que lá tramitavam, cujo fito destinavam-se 
a contestar a legalidade de tal ato normativo.

O processo administrativo a respaldar a demarca-
ção da citada área indígena teve o seguinte percurso:

a) a antropóloga Isa Maria Pacheco Ro-
gedo, em 9 de março de 1988, apontou área 
de 1.332.110 (um milhão, trezentos e trinta e 
dois mil, cento e dez) hectares; a Portaria nº 
509/E, de 1979, da Funai, determinou área de 
1.347.810 (um milhão, trezentos e quarenta e 
sete mil, oitocentos e dez) hectares; a Portaria 
1.645/E, de 1984, da Funai, prorrogadas pelas 
de nº 1.661/E e 1.777/R, culminou em relatório 
da antropóloga Maria Guiomar de Melo, de 1985, 
com área de 1.577.850 (um milhão, quinhentos 
e cinqüenta e sete mil, oitocentos e cinqüenta) 
hectares, dividida em cinco regiões (Xununu-
e-Êtamu, Surumú, Raposa, Maturuca e Serra 
do Sol); por reivindicação de desvinculação das 
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terras Macuxi e Wapixana, os Ingaricó possuem 
identificadas terras de 90.000 (noventa mil) hec-
tares (Portaria nº 354, de 1989); por Portarias 
nº 1.141, 1.285 e 1.553, da Funai, em 1992, 
com base no laudo do antropólogo Paulo San-
tilli, chegou a área de 1.678.800 (um milhão, 
seiscentos e setenta e oito mil e oitocentos) 
hectares em área contínua.

b) o então Ministro da Justiça Nelson Jo-
bim, em despacho nº 80, de 20 de dezembro 
de 1996, determinou à Funai refazer as divi-
sórias Sul, Leste e Oeste da área delimitada, 
com objetivo de excluir as propriedades priva-
das, tituladas pelo Incra a partir de 1982, bem 
como a Fazenda Guanabara. O Ministro também 
determinou a exclusão da sede do município 
de Uiramutã, bem como as vilas de Surumd, 
Água Fria, Socó e Mutum, além de excluir da 
fruição exclusiva indígena sobre as vias públicas 
e respectivas faixas de domínio público.

c) a Portaria nº 820, de 11 de dezembro de 
1998, assinada pelo Ministro da Justiça Renan 
Calheiros reconheceu, como tradicionalmente 
ocupada pelos grupos indígenas Ingaricó, Ma-
cuxi, Wapixana e Taurepang, a área indígena 
Raposa / Serra de Sol, com superfície aproxi-
mada de 1.678.800 (um milhão, seiscentos e 
setenta e oito mil e oitocentos) hectares.

d) no dia 13 de abril de 2005, o Ministro da 
Justiça Márcio Thomaz Bastos, editou a Portaria 
nº 534, publicada no DOU, do dia 15 de abril 
de 2005, revogando a supracitada Portaria nº 
820/98, bem como ampliando e demarcando a 
área indígena Raposa /Serra do Sol com área 
de 1.743.089ha28a5ca (um milhão, setecentos 
e quarenta e três mil, oitenta e nove hectares, 
vinte e oito ares e cinco centiares).

e) no dia 15 de abril de 2005, Sua Ex-
celência, o Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, por meio de decreto, 
homologou a área indígena Raposa / Serra do 
Sol, nos termos da Portaria nº 534, de 13 de 
abril de 2005, editada pelo Ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos.

f) com a edição da Portaria Ministerial nº 
534/2005, o STF veio a entender, no julgamen-
to da RCL nº 2.833, terem todas as ações que 
contestavam a referida demarcação, fundadas 
na antiga Portaria, perdido o objeto. Sendo as-
sim, viabilizou-se uma série de novas deman-
das a contestar os atos administrativos recém 
editados, tomando, dentre outros fundamentos, 
o vício na formação do laudo antropológico.

g) passo seguinte, a União, juntamente 
com a Funai, passou a notificar os não-índios 
para que desocupassem a área demarcada, 
tendo, no primeiro momento, sido dada como 
data limite o dia 30-4-2007, sendo que, nos úl-
timos dias, foi deflagrada a “Operação Upaka-
ton 3” objetivando a retirada por completo dos 
não-indígenas da aérea litigiosa.

Observe-se, por oportuno, que o douto Ministro 
Carlos Britto, analisando pedido de liminar no MS nº 
25.483, deferiu-a para determinar a suspensão de atu-
ação dos ocupantes da área até o julgamento do mérito 
do mandamus. Entretanto, em momento posterior veio 
a ação a ser julgada, quando foi negada a segurança.

Posto isso, por não haver qualquer medida judicial 
a assegurar continuidade da posse pelos não-índios na 
Terra indígena Raposa / Serra do Sol, surgiram agora 
vigorosos indícios de que, com a deflagração da ope-
ração acima referida, iminente está o confronto, pelo 
que se tem como minimamente razoável a suspensão 
da desintrusão da área até que haja a solução jurídica 
da controvérsia ora posta, com o assentamento quanto 
à existência do direito alegado pelo Autor.

III. Dos Fundamentos Jurídicos

A. Da necessidade de tutela cautelar.
A tutela de urgência tem por finalidade acautelar 

e coibir o perigo da demora evitando um dano irrepa-
rável ou de difícil reparação. No caso dos autos, estão 
presentes a fumaça do bom direito e o perigo da de-
mora, como se verá adiante, a autorizar a concessão 
da liminar aqui pretendida.

Portanto, em casos em que se apresentam ne-
cessários o provimento jurisdicional a resguardar o 
objeto da ação de conhecimento, tem-se como lícito 
ao magistrado deferir medida liminar, evitando-se o 
perecimento do direito.

A demarcação da Reserva Indígena denominada 
de Raposa Serra do Sol, encravada dentro do Esta-
do de Roraima, tem gerado, à população roraimen-
se, sentimento de desprezo para com as autoridades 
federais que, ao longo dos anos, não têm percebido, 
nem mesmo se sensibilizado, com a situação fática 
vivenciada no Estado de Roraima quanto a controvér-
sia acerca da legitimidade do ato administrativo que 
se está a combater.

Neste passo, tal demarcação tem colocado a 
União e Estado de Roraima em constante litigiosidade, 
posição a colocar em risco o pacto federativo deline-
ado na Carta Política de 1988.

Tenha-se em mente que, o Estado de Roraima 
não nega a existência do direito dos índios às terras 
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por eles tradicionalmente ocupadas, na forma do art. 
231, da CF/88.

Contudo, o ponto nodal da questão consiste em 
saber se tal direito esta presente no caso em análise, 
visto que, sabidamente, conforme já se comprovou 
em perícia realizada em juízo quando do julgamento 
de ação popular junto ao Juízo Federal de Roraima, 
houve falhas a macularem o laudo antropológico, de 
modo que o ato administrativo resta viciado por com-
pleto, sendo nulo de pleno direito.

Por sua vez, mesmo diante da evidente contro-
vérsia a incidir na feitura da demarcação, ainda surgiu 
fato novo, este consistente na deflagração da deno-
minada “Operação Upatakon 3”, cujo objetivado é a 
retirada, por completo, dos não-índios que ainda se 
encontram na área.

O Estado de Roraima entende ser necessária a 
cautelar, e sobretudo prudente a suspensão da exe-
cução da “Operação Upatakon 3”, neste momento em 
que a própria demarcação da TIRSS passa por um “le-
gítimo controle jurisdicional” dessa Excelsa Corte, até 
porque se aguarda alguma manifestação de mérito ante 
a inequívoca presença de “outros interesses igualmente 
resguardáveis pela ordem constitucional brasileira”, sob 
pena de, prevalecendo o argumento da força ocorrer 
uma “mudança radical e de restabelecimento no atual 
estado de fato da região envolvida”.

Ocorre Ex.ª que, parece extremamente temerá-
rio a desintrusão da área em conflito antes do deslin-
de final, junto a este Supremo Tribunal Federal, das 
demandes pendentes de julgamento, as quais visam 
desconstituir o Ato Administrativo que homologou, a 
reserva indígena.

Com efeito, como ditos linhas acima o processo de 
demarcação sofre legítimo controle jurisdicional de sua 
própria validade. E é preciso que seja chamada aten-
ção para a seguinte alegação: o laudo interinstitucional 
que deu suporte à Portaria nº 820/98 e que dá suporte 
à Portaria nº 534/05 é falso, ou seja, ele não foi reali-
zado, a maioria das pessoas designadas para compor 
a comissão que o elaboraria sequer sabiam de suas 
designações, não houve trabalho de campo, ele não 
corresponde à realidade de fato e não passa de uma 
coleira de retalhos formada com o uso das ferramentas 
de “recortar” e “colar” que os editores de texto permitem. 
Tal falsidade foi apontado pela Comissão de Peritos de-
signada na Ação Popular nº 1999.42.00.000014-7, que 
tramitou perante a 1ª Vara Federal da Seção Judiciária 
de Roraima, e cujo laudo instrui as diversas ações atu-
almente em tramitação neste Supremo Tribunal.

De outra mirada cumpre lembrar que a demarca-
ção da TIRSS subtraia do Estado de Roraima parcela 
significativa do seu domínio territorial, e dos meios de 

subsistência, além de trazer o caos social: a uma, por-
que com essa demarcação restarão ao Estado-mem-
bro pouco menos de 30% (trinta por cento) de terras 
sob seu domínio; a duas, porque na área expropriada 
encontram-se os maiores empreendimentos agrope-
cuários neste Estado, responsáveis pela geração de 
milhares de empregos indiretos e por parcela signifi-
cativa de arrecadação de tributos estaduais; a três, 
porque as famílias retiradas, não indenizadas e não 
reassentadas migrarão para as periferias e aumen-
tarão o passivo social dos Municípios e do Estado; a 
quatro, porque se prenunciam iminentes conflitos que 
podem comprometer a ordem e a segurança públicas. 
Este elemento identifica, sem sombra de dúvidas a 
legitimidade do Ente Federado em contestar a refe-
rida demarcação, sem que se possa dizer estar este 
na defesa de interesse ou direito alheio, visto que o 
objeto da controvérsia atinge-o diretamente, incidindo 
sobre seu patrimônio jurídico.

Com efeito, os precedentes judiciais da Suprema 
Corte sinalizam no sentido de que deve ser mantido 
o statu quo ante, a fim de preservar-se o estado das 
coisas, o que, in casu, significa dizer da imprescin-
dibilidade da manutenção dos fatos da forma colmo 
se encontram posto que, somente com a proteção de 
manifestação definitiva deste Coleado Tribunal é que 
tende a cessar a litigiosidade existente.

Outrossim, se a União vier a determinar a retirada 
das pessoas que residem nas áreas abrangidas pela 
referida reserva, e, num momento posterior, se o Poder 
Judiciário entender por anular o ato administrativo homo-
logatório, certamente poderá ser o caso de aplicar teoria 
do fato consumado, ante o fato de que não mais será 
possível conferir aos injustamente retirados seu retorno 
com a preservação dos direitos então existentes.

Por isso, tem-se como justificável se aguardar o 
julgamento de medito das ações em curso, inclusive 
esta que agora se analisa, para, em havendo julga-
mento no sentido da improcedência dos pedidos for-
mulados, após seu trânsito em julgado, terá a União 
plena legitimidade de proceder a execução dos seus 
atos, sem pairar qualquer dúvida quanto a validade 
de sua atuação.

Cumpre, nesta oportunidade, também enfatizar 
outro argumento plausível a concessão da liminar, qual 
seja, o fato de que se encontra em curso, neste Pretório 
Excelso, a Petição nº 4.129, de autoria da Finai, cujo 
objeto é a consignação em pagamento, em favor dos 
posseiros da reserva indígena, quanto às benfeitorias 
por ele realizadas de boa-fé.

Pelo que se observa, a autora da mencionada ação 
pretendia reconhecer, e, por conseqüência, efetuar os 
depósito dos valores por ela tidos como devidos, os quais 
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dizem respeito as melhorias realizadas, por parte dos 
não-índios, que se deram som a mácula da má-fé.

Contudo, segundo de extrai do sítio do STF, a 
Funai aviou petição, na data de 4-4-2008, requeren-
do a desistência do feito, sem que tenha chegado a 
implementar o contraditório. Tal atuação evidencia a 
pretensão de desocupação da terra sem o pagamento 
de qualquer montante, reconhecidamente tido como 
devido pela então promovente da demanda, de modo 
a fazer cumprir, com suas próprias forças, e ao arrepio 
do Poder Judiciário, a retirada dos que lá se encontram, 
sem qualquer benefício econômico quanto ao que lá 
se encontra a título de benfeitoria.

Contudo, além da União não aguardar o julga-
mento das sobreditas ações judiciais, também não 
cumpriu sua parte, eis que não efetivou as medidas 
anunciadas como compensatórias pela demarcação 
de tal reserva, anunciadas pelo Governo Federal como 
forma de minimizar os impactos de tal demarcação, 
consistente em1:

a) destinar 150 mil hectares de terras 
da União para implantação de pólos agrope-
cuários;

b) o Incra iria identificar, cadastrar e as-
sentar famílias não-indígenas que estão na 
TI; 

c) regularizar 10 mil propriedades fami-
liares que assim terão acesso a créditos do 
Programa Nacional de Agricultura Familiar – 
PRONAF;

d) concluir a avaliação que já está em 
curso das benfeitorias na TI Raposa-Serra 
do Sol; e

e) e a garantia de que nenhum ocupan-
te de boa fé será retirado da área sem inde-
nização e sem um local para seu reassenta-
mento.

Desse modo, a conduta da União, por qualquer 
ângulo que se observe, acaba por fomentar a desor-
dem e o acirramento dos ânimos na Região, como bem 
demonstra a prova documental ora acostada, em que 
se tem a violência que está a surgir com o início da 
operação de desintrusão.

Noutro giro, parece clarividente, que, na espécie, 
estão presentes outros interesses igualmente prote-
gidos pela Constituição Federal, tais como o direito á 
propriedade, à posse de boa-fé e seus efeitos jurídicos 
deste decorrentes, senão vejamos:

1 Fonte: Notícia divulgada na mídia local, escrita e televisiva, inclu-
sive veiculada no Site Oficial do Conselho Índigena de Roraima – 
http://www.cir.org.br/noticias–050415–isa.php.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

(...)
XXII – é garantido o direito de proprie-

dade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua 

função social;
 ..............................................................
LIV – ninguém será privado da liberda-

de ou de seus bens sem o devido processo 
legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

 ..............................................................
Art. 170. A ordem econômica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos exis-
tência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:

(...)
II – propriedade privada;

IV. Dos Requisitos para a Concessão da Liminar

A. Do fumus boni iuris.
A Lei Processual Civil exige, em seu art. 801, 

IV, a exposição do direito ameaçado e do receio de 
lesão, chamada de fumus boni iuris e o periculum 
in mora.

Sobre a fumaça do bom direito leciona Hum-
berto Theodoro Júnior (Processo Cautelar, 6º ed., 
Leud, p. 73):

“Para a tutela cautelar, portanto, basta a 
provável existência de um direito a ser tutelado 
no processo principal. E nisto consistiria o ‘fumus 
boni juris’, isto é, no juízo de probabilidade e ve-
rossimilhança do direito cautelar a ser acertado 
e o provável perigo em face do dano ao possível 
direito pedido no processo principal”.

Com efeito, o caso em exame preenche os re-
quisitos da probabilidade e da verossimilhança da ale-
gação exigido em sede cautelar, visto que o conjunto 
probatório carreado aos autos demonstra os conflitos 
existentes na região, o que poderá ser agravado caso 
persista a operação de retirada dos não-índios.

Ademais, a União tem, sistematicamente, violado 
tais regras, eis que, conforme se verifica da análise das 
provas acostadas aos autos, a demonstração de força 
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que está a sufocar os movimentos organizados que são 
contrários a retirada dos denominados não, índios.

São múltiplos os interesses a serem protegidos, 
pelo que parece mais razoável aguardar que primeiro 
seja julgado o mérito pela Corte Máxima do País. Pensar 
o contrário é admitir como legítimo que a União, atra-
vés de seus atuais agentes políticos, tutele apenas os 
interesses de uma parcela da população roraimense, 
num total desrespeito aos demais valores igualmente 
tutelados pela Carta Política de 1988.

A plausibilidade do direito alegado já foi, inclu-
sive reconhecido por este Colendo Tribunal, senão 
vejamos:

“Agravo regimental. Suspensão de Limi-
nar Requerida pelo Ministério Público Federal. 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol. Portaria 
Nº 820/98, do Ministério da Justiça. Ação Po-
pular. Liminares Concedidas em Ambas as 
Instâncias da Justiça Federal. Ausência De 
Demonstração Inequívoca de Grave Lesão À 
Ordem, a Saúde, à Segurança ou à Economia. 
Pedido De Suspensão Indeferido.

1 – Ficou ressaltado na decisão agravada 
que as liminares impugnadas avaliaram, com 
base na ordem jurídica legal e constitucional, 
a necessidade da parcial e cautelar suspensão 
dos efeitos da Portaria nº 820/98 até a decisão 
final a ser proferida nos autos da ação popular 
ajuizada perante a Justiça Federal no Estado 
de Roraima.

2 – Ao contrário do que afirma o agra-
vante, as liminares proferidas em primeira e 
segunda instância da Justiça Federal não ne-
garam vigência ao art. 231 da CF, porquanto 
tomadas com o propósito de evitar uma mu-
dança radical e de difícil restabelecimento no 
atual estado de fato da região envolvida, num 
momento em que o ato administrativo em exa-
me passa por um legítimo controle jurisdicional 
de validade, podendo estar presentes outros 
interesses igualmente resguardáveis pela or-
dem constitucional brasileira.

3 – Agravo regimental improvido.”
(STF, Pleno, AGREG.SL nº 38-1/RR, Mi-

nistra Ellen Gracie, j. 1-9-2004, unanimidade, 
DJ 7-9-2004)

Outrossim, quando do julgamento da AD nº 
1.512-5/RR, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
veio a pontuar que a existência de não-índios na região 
em litígio vinha de longa data, verbis:

“... nos albumes do Primeiro Império, são 
criadas mais três fazendas na região, a São Ben-

to, São José e São Marcos, conhecidas como 
Fazendas Nacionais, pertencentes ao Estado. A 
partir daí tomou-se uma constância a chegada 
de pioneiros em busca de campos para a im-
plantação de seus criatórios, sobretudo com o 
abandono das Fazendas São José e São Bento, 
e conseqüentemente nelas se substituindo o Es-
tado por pessoas que vinham de fora, ocupan-
do-as. Com o desestímulo que em seguida se 
configurou com a desativação de seringais, em 
face da crise que envolveu o setor, pela melhor 
produtividade, competitividade e preço da bor-
racha na Malásia, os desempregados dessas 
atividades acabaram, muitos deles, ali se fixando 
em busca de melhores oportunidades.

Acresce-se a essa circunstância o fato 
de que a partir da década de 30, com a des-
coberta de ouro no rio Mau (...), começaram a 
chegar à região garimpeiros de diversas partes 
do País, notadamente da própria Amazônia e 
do Nordeste, que ali pouco a pouco foram se 
assenhoreando e se mesclando com a popu-
lação já existente.

8. Daí a origem da freqüência na área 
indígena de um substancial contingente de 
brancos, muitos deles já casados com nati-
vas e outros que embora não miscigenados, 
vieram com eles a conviver no percurso de 
todas essas décadas, integrando-se nas co-
munidades espalhadas nas malocas, vilas e 
povoados.” (ADI 1.512-5–RR, Relator Ministro 
Mauricio Corrêa, j. em 7-11-96).

Desta forma, não há de se falar em ocupação re-
cente, nem mesmo em má-fé por parte dos não-índios, 
visto que estes, há muito tempo, habitam tal região, 
sendo este elemento indicativo de que a área pode-
rá não ser, como tem sido afirmado, tradicionalmente 
ocupada por indígenas, pelo que deixará de incidir o 
disposto no art. 231, da Carta de 1988.

B. Do periculum in mora
In casu, o perigo da demora é evidente, por-

quanto, conforme o lastro probatório carreado com a 
inicial, especialmente cópias produzido pela Polícia 
Rodoviária Federal e pela Polícia Federal onde há 
registro de vários incidentes que reclamam, parcimô-
nia por parte do Poder Judiciário, posto inferir-se ser 
a decisão política da União quanto a desocupação é 
pela imediata desocupação de tal reserva toda prova, 
senão vejamos:

a) a União enviou centenas de policiais 
federais, fortemente armados, com o firme 
propósito de retirar a força os arrozeiros, os 
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pequenos produtores, e todos não índios que 
por dezenas de anos lá produziram seu sus-
tento e de suas famílias;

b) havia sido afirmado que a retirada de 
tais pessoas somente ocorreria após a efetiva 
indenização pelas benfeitorias. Todavia, parcela 
considerável dos ocupantes da área em con-
flito não foram indenizadas, como acima dito, 
o que ficou consignado antes. Demais disso, 
os valores oferecidos pela União estão muito 
aquém do real valor das aludidas benfeitorias. 
E mais uma vez, numa manobra mais políti-
ca que jurídica ajuizou no Supremo Tribunal 
Federal ação de consignação de pagamento 
baseada na recusa dos moradores em receber 
tal indenização sem informar ao Poder Judici-
ário o real motivo da recusa;

c) tal desocupação também estava condi-
cionada ao reassentamento das respectivas famí-
lias numa área a ser identificada oportunamente, 
como sendo as medidas compensatórias;

d) ficou acertado também que aos arro-
zeiros e pequenos produtores seria disponi-
bilizada uma área que permitisse tais empre-
sários a continuarem produzindo e gerando 
empregos. Todavia, não foi isso que ocorreu, 
não só a área prometida não foi disponibilizada, 
como o valor oferecido, a título indenizatório, 
é, sobretudo, irrisório.

Ora, a não observância das regras pela União, 
contribui para a animosidade na região, daí a preocu-
pação do Estado de Roraima com o desenrolar dos 
fatos, porquanto há fortes indícios que poderá haver 
derramamento de sangue com o sacrifício, sem cau-
sa, de várias vidas.

A iminência de se deflagrar uma guerra civil, 
não só dos arrozeiros, mas também dos fazendeiros, 
e principalmente, com todos os não-índios que ali se 
encontram, situação que se agrava com o tratamento 
dispensado às famílias constituídas de índios e não-
índios, geralmente de prole numerosa, e que estão 
sendo separados em frontal desrespeito à eleição 
constitucional da família com base da sociedade bra-
sileira (art. 226 e seg. CF).

1. Da queima de ponte e barricadas nas estradas
Conforme já assinalado, desde que iniciou-se a 

malsinada operação, vários incidentes estão a apontar 
conflito armado entre a polícia e as pessoas contrárias 
à retirada dos não-índios (conforme, cópia de ofício 
do chefe da Polícia Rodoviária Federal em Roraima 
endereçada à coordenação geral da referida Opera-
ção), tais como:

a) prisão, pela Polícia Federal, do Pre-
sidente da Associação dos Rizicultores, o Sr. 
Paulo César Quartiero (Prefeito do Município 
de Pacaraima/RR, reconduzido ao cargo pelo 
Tribunal Superior Eleitoral); (Cópia do Auto de 
Prisão em Flagrante, em anexo)

b) queima de pontes; (Fotos e vídeo em anexo)
c) barricadas nas estradas que dão aces-

so a tal reserva; (Fotos em anexo)
d) manifestações populares de apoio à 

não-retirada dos não-índios;
e) manifestações, também de indígenas, 

pela não retirada dos não-índios.

Como se vê, por mais este fato, a concessão da 
medida liminar é necessária, como forma de evitar 
danos irreparáveis ou de difícil reparação ao estado 
e ao povo de Roraima, especialmente porque a não-
concessão de tal medida certamente implicará num 
desdobramento de conseqüências não-mensuráveis, 
certamente não desejada.

Dito de outra maneira:

a) a concessão da liminar requerida não 
causará nenhum dano ao bem protegido pela 
norma jurídica, já que, se o mérito for favorável 
à causa indígena, haverá uma desocupação 
bem mais tranqüila e harmoniosa;

b) por outro lado, se a desocupação ocor-
rer nos moldes pretendidos pela União, há um 
grande risco de derramamento de sangue de 
brasileiros por brasileiros, e, certamente, data 
maxima venia, tal ônus será debitado também 
ao Poder Judiciário.

Neste quadro fático, além do risco de enfrenta-
mentos armados entre as comunidades diretamente 
interessadas, a retirada dos ocupantes da terra indí-
gena representará retrocesso social sem tamanho, 
incapaz de ser contornado num futuro próximo, ante 
a ausência de interessados em realizar investimentos 
num estado da Federação cuja quase totalidade da sua 
área não está a ele disponível. Assim, pode-se chegar 
ao questionamento de qual empresário terá interesse 
de investir num estado onde inexiste segurança jurídi-
ca? Onde os interesses dos índios se sobrepõem aos 
demais interesses, igualmente legítimos, dos demais 
segmentos da sociedade roraimense?

A atuação jurisdicional pretendida, se indeferida 
ou postergada a liminar, por certo, resultará, de uma vez 
por todas, na inviabilidade da autonomia administrativa e 
financeira do estado, que continuará a manter-se, quase 
integralmente, com os poucos recursos decorrentes dos 
repasses constitucionalmente assegurados.
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Por sua vez, Humberto Theodoro Júnior (Proces-
so Cautelar, 6ª ed., Leud, p. 77) tratando do periculum 
in mora, ensina:

“Para a obtenção da tutela cautelar, a par-
te deverá demonstrar fundado temor de que, 
enquanto aguarda a tutela definitiva, venham 
a faltar as circunstâncias de fato favoráveis 
à própria tutela. E isto pode ocorrer quando 
haja o risco de perecimento, destruição, des-
vio, deterioração ou qualquer mutação das 
pessoas, bens ou provas necessárias para a 
perfeita e eficaz atuação do provimento finai 
do processo principal.”

Deveras, o Supremo Tribunal Federal tem acen-
tuado que a comprovação, quando contestada, como 
está a ocorrer, da inexistência da posse indígena em 
área demarcada, não se faz de plano, ao contrário, ne-
cessário se faz a produção de provas, inclusive pericial, 
por ser questão de fato controvertido, o que indica a 
necessidade de se resguardar os bens em litígio, até 
a prolação da decisão final na ação principal, de modo 
a evitar o risco de perecimento do direito.

Ademais, a área em litígio, caso venha a ser re-
conhecida por esta Corte Constitucional, como tradicio-
nalmente ocupada por indígenas, gozará da condição 
de inalienável, indisponível e insuscetível de prescrição 
aquisitiva (art. 231, § 4º, da CF), pelo que, a qualquer 
tempo, poderá ser reconhecido o direito dos silvícolas 
a sua ocupação.

Noutro viés, não haverá perigo de irreversibili-
dade do provimento antecipatório que o Estado de 
Roraima está requerendo (artigo 273, § 2º, parte fi-
nal, do CPC).

Contudo, se caso a medida pleiteada não seja 
concedida, haverá para o Estado-Membro e as pes-
soas que têm investimentos na área em litígio, dano 
irreparável, já que pela cultura indígena logo que haja a 
retirada de tais pessoas, as benfeitorias, mormente os 
investidores, significando, na prática, prejuízos de mi-
lhões de reais por parte daqueles que acreditaram que 
seria possível investir no Estado de Roraima, criando 
um precedente de conseqüências incalculáveis para a 
economia de Roraima, pois é pouco provável que al-
guém se interesse em produzir ou desenvolver atividade 
no Estado de Roraima, localidade cuja marca tem sido 
os conflitos sociais pertinentes à terra indígena.

Até porque, o que hoje não é reserva indígena, 
poderá ser assim considerada no futuro, assim como 
ocorreu na reserva indígena em questão, no qual foi 
substancialmente acrescido sua dimensão pela Por-
taria nº 534/2005, o que terminou por inserir em tal 
reserva áreas que inicialmente tinham sido excluídas 

por ato do Ministro Nelson Jobim quando ainda era 
Ministro da Justiça.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça, tra-
tando da necessidade ele conferir a máxima proteção 
ao direito de propriedade (art. 5º, XXII, da CF) do par-
ticular quando da demarcação de terras indígenas, 
tem acentuado:

“4. Deve-se ter em mente, entretanto, que 
o direito à demarcação de terras indígenas, 
conquanto não possa ser impugnado com base 
no direito de propriedade tal como definido no 
direito civil, termina por restringir outro princí-
pio constitucional de especial relevo, qual seja 
o que protege a propriedade dos brasileiros e 
dos estrangeiros residentes no País (art. 5º, 
XXII, da CF/88).

5. Nesse contexto, deve-se assegurar ao 
suposto proprietário das terras o mais amplo 
direito de se contrapor à pretensão do Estado, 
mormente porque a eventual demarcação não 
gera direito a indenização ou a ações contra a 
União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeito-
rias derivadas da ocupação de boa-fé (art. 231, 
§ 6º, da CF/88).” (STJ, Primeira Turma, REsp 
802412/PB (2005/0200497-5), Rel. Min. Denise 
Arruda, j. em 7/11/2006, D120/1112006 p. 282)

“2. Se por um lado a Constituição Federal 
confere proteção às terras ‘tradicionalmente’ 
ocupadas pelos índios (art. 231), por outro, tam-
bém confere proteção ao direito de propriedade 
(art. 5º, inc. XXII). A eventual colisão de direitos 
com sede constitucional há de ser resolvida 
com lastro na prova produzida nos autos sobre 
as respectivas titulares. 3. Na espécie, vista a 
controvérsia sob a perspectiva sumaríssima da 
tutela de urgência, ressai com mais nitidez a pro-
dução, até este momento, de prova no sentido 
da posse com utilização econômica, desautori-
zando provimento cautelar fundado na simples 
alegação de posse imemorial.” (STJ, Primeira 
Turma, MC 6.480/BA, Rel. Min. José Delgado, 
j. em 16/3/2004, 0.1 17/05/2004)

O eminente Ministro Carlos Britto, quando da 
apreciação do pedido de reconsideração de medida 
liminar nos autos do MS nº 25483, houve por bem, 
deferi-la, fundando seu entendimento nos seguintes 
argumentos:

“Decisão: Vistos, etc. (Ref. Pet. nº 
61865)

Trata-se de novo pedido de liminar, ao 
fundamento da ocorrência de fato novo. Fato 
esse, consistente na notificação de alguns dos 
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impetrantes no sentido da pronta desocupa-
ção das áreas ocupadas pelas suas fazendas, 
com todo o gado nela existente, até o dia de 
hoje, 30 de abril, segunda-feira, constando 
que a desocupação se dará mano, militari na 
hipótese de descumprimento’.

2. Pois bem, anoto, de saída, que a pre-
sente petição ingressou em meu gabinete às 
12h43 do dia 2–5–2007. Mais: inobstante os 
danos patrimoniais temidos pelos impetrantes, 
ela, petição, somente foi protocolada nesta 
Suprema Corte de Justiça no dia 30–4–2007. 
Dia ‘limite’, consigno, para o cumprimento dos 
termos da notificação, recebida em 23 de mar-
ço pelos acionantes. Tudo isso a indicar, numa 
rápida vista, a artificialização do requisito do 
periculum in mora. Contudo, observo que 
sobre esse aspecto os impetrantes não deixa-
ram de argumentar. Consignaram na petição 
na apreciada que se exauriram [...] todas as 
tentativas, na área administrativa, de solução 
pacífica do conflito ou, mesmo, de suspensão 
da ordem de despejo’. O que me leva a afas-
tar, no momento, juízos ou presunções de ma 
fé na impetração.

Feito este aligeirado relato, decido. Fa-
zendo-o, relembro que, ao apreciar pedido de 
liminar, constante da inicial, pontuei:

‘[...] o próprio cabimento da presente 
ação constitucional é discutível. Isto porque a 
desconstituição do Decreto Presidencial guer-
reado demanda vigorosa prova documental 
e pericial, acerca dos numerosos elementos 
fáticos que envolvem a controvérsia A petição 
inicial dá uma idéia sobre a complexidade da 
matéria, consoante exposto no relatório acima 
e ao enfatizar que a discussão prossegue em 
face das áreas tituladas pelo INCRA e aque-
las referentes a imóveis com propriedade ou 
posse anterior a 1934.

Ora bem, diante de um quadro tão com-
plexo, que envolve tantos interesses – parti-
culares e públicos – fica extremamente difícil 
extrair, neste primeiro exame, os requisitos au-
torizadores da liminar, aí incluída a aparência 
do bom direito ademais, não se pode esquecer 
que a requerida é a União, pessoa jurídica de 
direito público interno, a qual deve atuar sob 
o comando dos princípios esculpidos no art. 
37 do Texto Magno.

Presente esta ampla moldura, e não en-
contrando nas demais razões da inicial nenhu-

ma comprovação que justifique o provimento 
cautelar, indefiro a medida” (fls. 1.155)

5. Sucede que, embora da inicial do pre-
sente mandado não seja possível extrair os 
requisitos próprios do exame prefaciai que tim-
bra os provimentos cautelares, outra moldura 
se avizinha. É que alguns dos impetrantes, de 
fato, foram notificados pela Funai, no dia 23 de 
março de 2007, para sair das áreas ocupadas 
por suas fazendas, retirando ‘seus bens móveis 
e semoventes, até o dia 30 de abril de 2007’. 
Isto sob a ameaça de ‘retirada coercitiva com 
auxílio de força policial’.

Nesse panorama, tenho que a desocu-
pação das áreas da ‘Raposa Serra do Sol’ 
implica alteração substancial da situação até 
então vigente na região. Alteração que, para 
além de gerar concretos danos patrimoniais, 
dificilmente será revertida. Pelo que concedo 
a liminar requestada. O que faço apenas para 
sobrestar, até o julgamento do mérito do pre-
sente mandado de segurança, a desocupação 
da área ocupada pelos impetrantes: Itikawa – 
Indústria e Comércio Ltda., Ivalcir Centenaro, 
Luiz Afonso Faccio, Nelson Massami Itikawa 
e Paulo César Justo Quartiero.”

A moldura fática aqui delineada por vasta prova 
documental, inclusive matérias jornalísticas, estão a 
demonstrar as pretensões da União, no sentido de 
implementar, na data presente, a desocupação dos 
não-índios da área demarcada.

A hipótese, ora em exame, apresenta como ele-
mento confivrador da imprescindibilidade da medida 
liminar o fato de acaso vier a ser cumprida a atuação 
que se anuncia, esta “implica alteração substancial da 
situação até então vigente na região. Alteração que, para 
além de gerar concretos danos patrimoniais, dificilmente 
será revertida”, modificando a situação jurídica proces-
sual, de modo a debilitar – quanto à eficácia – a eventual 
decisão favorável à tese aqui defendida pelo requerente, 
configurando-se, assim, o perigo da demora.

C. Da necessidade que, no caso concreto, a liminar 
seja concedida inaudita altera pars e initio litis.

Em que pese o entendimento adotado pelo dou-
to Ministro Carlos Ayres Britto na AC nº 1.725 (DJU 
31-8-2007) no sentido de que “a matéria é comple-
xa e envolve múltiplos interesses, tudo a reclamar a 
manifestação do Ministério Público Federal antes de 
qualquer provimento judicial”.

Todavia, recentemente, a Funai ajuizou uma ação 
de consignação em pagamento (Pet. nº 4.129), por 
meio da qual se dispõe a depositar os valores que, 
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a seu juízo, correspondem as benfeitorias realizadas 
de boa-fé nos imóveis em litígio”, tem-se que a oitiva 
do parquet, nesta toada, em que se mostra iminente 
a possibilidade de desintrusão dos arrozeiros e pe-
quenos produtores, implicará em perda do objeto da 
Ação Cautelar, ante a impossibilidade de reversão do 
ato concreto a ser praticado.

Assim sendo, o deferimento da liminar deverá 
dar-se inaudita altera pars e initio litis, sob pena de 
ineficácia da prestação jurisdicional.

Sobreleve-se, finalmente, que o governador do 
Estado de Roraima, nos últimos meses, tentou, de 
todas as maneiras possíveis, uma saída política para 
a presente crise. Contudo, não obteve êxito, visto que 
inexistiu vontade política por parte das autoridadas 
federais, não restando, outra alternativa ao Estado 
de Roraima senão viabilizar a presente ação, já que 
não se conseguiu sensibilizar os agentes políticos do 
Poder Executivo Federal. (Cópias de documentos em 
anexo, inclusive de mataria jornalística abordando a 
questão)

VI. Da Ação Principal
Em atenção ao regramento posto no art. 801, III, 

do CPC, informa o requerente que ingressará, no prazo 
legal (art. 806, CPC), com Ação Cível Originária, para 
que esse Excelso Supremo Tribunal aprecie a causa de 
pedir, concernente as ilegalidades ocorridas no curso do 
processo administrativo demarcatório da terra Indígena 
Raposa – Serra do Sol, e, ao final, venha a reconhecer 
a nulidade das Portarias nº 534, publicada no DOU do 
dia 15 de abril de 2005, e do Decreto Presidencial ho-
mologatório de tal reserva, publicado ao DOU do dia 
18 de abril de 2005, com a decretação da ausência de 
efeitos jurídicos dos atos ora combatidos,

VII – Dos Pedidos
Ante o exposto, e tudo mais que nos autos cons-

ta, o Estado de Roraima requer:

a) distribuição, com urgência, ao douto 
Ministro Carlos Ayres Britto, ante a prevenção 
de Sua Excelência quanto aos feitos já julgados 
concernentes à homologação da Terra Indíge-
nas Raposa/Serra do Sol (Rcl. nº 2.833);

b) recebimento pelo eminente relator 
da presente ação, com os documentos que a 
instruem, requerendo a concessão de medida 
liminar, incontinenti, para unicamente deter-
minar a suspensão de qualquer operação ten-
dente a retirada dos não-índios, em especial 
da denominada “Operação Upakaton 3”, até 
que seja julgado o mérito da presente deman-
da principal pela Suprema Corte, sendo esta 
medida a única que poderá evitar, sem sombra 

de dúvidas, o confronto direto com conseqü-
ências imprevisíveis;

c) que a aludida liminar seja concedida, 
independentemente de oitiva da parte adver-
sa, porquanto resta cabalmente demonstrada 
a existência de fato novo, a autorizar e reco-
mendar a aludida medida cautelar, em regime 
de urgência, eis que ouvir a outra parte, no 
caso concreto, pode significar perecimento do 
direito que se almeja proteger;

d) que tal medida perdure até o julgamento 
da ação principal, ou até que a União cumpra 
com o dever de não proceder a desintrusão da 
área, evitando-se, com isso, o risco de dano irre-
parável especialmente a segurança das partes 
interessadas, à ordem pública, a economia do 
autor e também ao patrimônio dos não-índios 
que se encontram na área em litígio;

e) a intimação e a citação da União, na 
pessoa do Advogado-Geral, Sr. José Antonio 
Dias Toffoli, sito no Setor de Indústrias Gráficas, 
Quadra 6, Lote 800, Edifício Sede, Brasília/DF, 
CEP 70.610-460, e a Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, na pessoa do seu Presidente, 
Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira, sito no 
SEPS, Quadra 702/902, Projeção A, Edifí-
cio Lex, CEP 70.390-025 – Brasília/DF, para, 
querendo, apresentem a defesa que tiver no 
prazo legal;

f) a intimação do douto procurador-geral 
da república para atuar no processo, quando 
necessário; e

g) julgue, ao final, procedente a presen-
te medida cautelar, confirmando liminar antes 
deferida em todos os seus termos, decisão 
esta que deverá prevalecer até o julgamento 
de mérito da ação principal, a ser proposta 
oportunamente.

Protesta provar o alegado por todos os meios de 
prova em direito admitidas, em especial prova pericial, 
oitiva testemunhal, juntada posterior de documentos 
e tudo o mais que se fizer necessário ao julgamento 
da ação.

Dá-se à presente causa o valor R$1.000,00 (hum 
mil reais).

Nestes termos,
Pede deferimento.
Brasília, 7 de março de 2008. – Regis Gurgel do 

Amaral Jereissati, Procurador do Estado de Roraima 
– Edival Braga, Procurador-Geral Adjunto do Estado 
de Roraima – Luciano Alves de Queiroz, Procurador-
Geral do Estado de Roraima.

    79ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8263 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



8264 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DE ESTA-
DO DA JUSTIÇA

REQUERIMENTO

O Estado de Roraima, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 84.012.012/0001-
26, com sede no Palácio Senador Hélio Campos, sito 
na Praça Centro Cívico, s/n, Boa Vista, Roraima, com 
representação em Brasília-DF, no SHS, Quadra 6, Con-
junto A, bloco “C”, sala 1.511, Asa Sul, CEP 70.322 -
915, por intermédio de seus procuradores que a esta 
subscrevem, representando-o por força da norma pre-
vista no artigo 132 da CF/88 e da Lei Complementar 
Estadual nº 71/2003, vem, respeitosamente perante V. 
Exª. expor e requerer o que se segue:

I – Da Narração Fática

A. Do histórico
O então Ministro da Justiça, Márcio Tomaz Bastos, 

por meio da Portaria nº 534, datada de 13 de abril de 
2005, ampliou e demarcou a área indígena Raposa/
Serra do Sol.

A citada portaria ministerial teve sua publicação 
no DOU do dia 15 de abril de 2005. Ato contínuo, o 
Presidente da República, por meio de Decreto S/N, de 
15 de abril de 2005, veio a homologar a demarcação 
da referida área indígena, no Estado de Roraima.

Com a edição da Portaria nº 534/2005, terminou 
o Ministro da Justiça por revogar a Portaria 820/98, 
que então regulava a demarcação indígena em exa-
me, para o fim de levar o Poder Judiciário a considerar 
a perda superveniente do objeto das ações judiciais 
que lá tramitavam, cujo fito destinavam-se a contestar 
a legalidade de tal ato normativo.

O processo administrativo a respaldar a demar-
cação da citada área indígena teve o seguinte per-
curso:

a) a antropóloga Isa Maria Pacheco Ro-
gedo, em 9 de março de 1988, apontou área 
de 1.332.110 (um milhão, trezentos e trinta e 
dois mil, cento e dez) hectares; a Portaria nº 
509/E, de 1979, da Funai, determinou área de 
1.347.810 (um milhão, trezentos e quarenta e 
sete mil, oitocentos e dez) hectares; a Portaria 
1645/E, de 1984, da Funai, prorrogadas pelas 
de nº 1.661/E e 1777/R, culminou em relató-
rio da antropóloga Maria Guiomar de Melo, 
de 1985, com área de 1.577.850 (um milhão, 
quinhentos e cinqüenta e sete mil, oitocen-
tos e cinqüenta) hectares, dividida em cinco 
regiões (Xununu -e-Êtamu, Surumú, Raposa, 

Maturuca e Serra do Sol); por reivindicação 
de desvinculação das terras Macuxi e Wapi-
xana, os Ingaricó possuem identificadas terras 
de 90.000 (noventa mil) hectares (Portaria nº 
354, de 1989); por Portarias nº 1141, 1285 e 
1553, da Funai, em 1992, com base no lau-
do do antropólogo Paulo Santilli, chegou a 
área de 1.678.800 (um milhão, seiscentos e 
setenta e oito mil e oitocentos) hectares em 
área contínua.

b) o então Ministro da Justiça, Sr. Nelson 
Jobim, em despacho nº 80, de 20 de dezem-
bro de 1996, determinou à Funai refazer as 
divisórias Sul, Leste e Oeste da área delimi-
tada, com objetivo de excluir as propriedades 
privadas, tituladas pelo Incra a partir de 1982, 
bem como a Fazenda Guanabara. O Ministro 
também determinou a exclusão da sede do 
município de Uiramutã, bem como as vilas de 
Surumú, Água Fria, Socó e Mutum, além de 
excluir da fruição exclusiva indígena sobre as 
vias públicas e respectivas faixas de domínio 
público.

c) a Portaria nº 820, de 11 de dezembro 
de 1998, assinada pelo Ministro da Justiça, 
Sr. Renan Calheiros, reconheceu, como tradi-
cionalmente ocupada pelos grupos indígenas 
Ingaricó, Macuxi, Wapixana e Taurepang, a 
área indígena Raposa/Serra do Sol, com su-
perfície aproximada de 1.678.800 (um milhão, 
seiscentos e setenta e oito mil e oitocentos) 
hectares.

d) no dia 13 de abril de 2005, o Ministro 
da Justiça então atuante, Sr. Márcio Thomaz 
Bastos, editou a Portaria nº 534, publicada no 
DOU, do dia 15 de abril de 2005, revogando a 
supra citada Portaria nº 820/98, bem como am-
pliando e demarcando a área indígena Raposa/
Serra do Sol com área de 1.743.089ha28a5ca 
(um milhão, setecentos e quarenta e três mil, 
oitenta e nove hectares, vinte e oito ares e 
cinco centiares).

e) no dia 15 de abril de 2005, Sua Ex-
celência, o Senhor Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, por meio de Decreto, 
homologou a área indígena Raposa/Serra do 
Sol, nos termos da Portaria nº 534, de 13 de 
abril de 2005, editada pelo Ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos.

f) com a edição da Portaria Ministerial nº 
534/2005, o STF veio a entender, no julgamen-
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to da Rel. nº 2.833, terem todas as ações que 
contestavam a referida demarcação, fundadas 
na antiga portaria, perdido o objeto. Sendo as-
sim, viabilizou-se uma série de novas deman-
das junto ao Supremo Tribunal Federal, a con-
testar os atos administrativos recém editados, 
tomando, dentre outros fundamentos, o vício 
na formação do laudo antropológico.

g) passo seguinte, a União, juntamente 
com a Funai, passou a notificar os não-índios 
para que desocupassem a área demarcada, ten-
do, no primeiro momento, sido dada como data 
limite o dia 30-4-2007. Contudo, nos últimos dias, 
foi deflagrada a “Operação Upakaton 3”, com 
a devida autorização do Sr. Ministro da Justiça 
Tarso Genro, objetivando a retirada por completo 
dos não-indígenas da aérea litigiosa.

Diga-se que, não há qualquer medida judicial a 
assegurar a continuidade da posse pelos não-índios 
na Terra indígena Raposa/Serra do Sol enquanto não 
resta, em definitivo, solucionada a pendência no âm-
bito do STF.

Contudo, ante os agora vigorosos indícios de 
que, com a deflagração da operação acima referi-
da, iminente está o confronto entre os habitantes da 
região, em especial por parte dos não-índios em re-
sistência a atuação da Polícia Federal. Neste passo, 
tem-se como minimamente razoável a suspensão da 
desintrusão da área até que haja a solução jurídica 
da controvérsia ora posta, ou mesmo que os ânimos 
estejam mais contidos, a fim de evitar-se um confronto 
cada vez mais plausível de acontecer, cujos resultados 
são imprevisíveis.

II – Dos Fundamentos Jurídicos 

a) Das necessidades da providência de suspensão 
imediata da operação.

A demarcação da Reserva Indígena denominada 
de Raposa Serra do Sol, encravada dentro do Esta-
do de Roraima, tem gerado, à população roraimen-
se, sentimento de desprezo para com as autoridades 
federais que, ao longo dos anos, não têm percebido, 
nem mesmo se sensibilizado, com a situação fática 
vivenciada no Estado de Roraima quanto à controvér-
sia acerca da legitimidade do ato administrativo que 
se está a combater.

Neste passo, tal demarcação tem colocado a 
União e Estado de Roraima em constante litigiosidade, 
posição a indicar o risco ao pacto federativo delineado 
na Carta Política de 1988.

Tenha-se em mente que, o Estado de Roraima 
não nega a existência do direito dos índios às terras 
por eles tradicionalmente ocupadas, na forma do art. 
231, da Constituição Federal de 1988.

Contudo, o ponto nodal da questão consiste em 
saber se tal direito está presente no caso em análise, 
visto que, sabidamente, conforme já se comprovou em 
perícia realizada em juízo quando do julgamento de 
ação popular pelo Juízo Federal de Roraima, houve 
falhas a macularem o laudo antropológico, de modo 
que o ato administrativo resta viciado por completo, 
sendo nulo de pleno direito.

Por sua vez, mesmo diante da evidente contro-
vérsia a incidir na feitura da demarcação, ainda surgiu 
fato novo, este consistente na deflagração da deno-
minada “Operação Upatakon 3”, cujo objetivado é a 
retirada, por completo, dos não-índios que ainda se 
encontram na área.

O Estado de Roraima entende ser necessária a 
atuação parcimoniosa por parte da União, pelo que 
se tem como prudente a suspensão da execução da 
“Operação Upatakon 3”, neste momento em que a 
própria demarcação da Tirss passa por um “legíti-
mo controle jurisdicional” junto a Excelsa Corte de 
Justiça (Ação Cautelar nº 2.009, Ação Cautelar nº 
788, ambas de relatoria do eminente Ministro Carlos 
Britto), até porque se aguarda alguma manifestação 
do Poder Judiciário, e frente à inequívoca presen-
ça de “outros interesses igualmente resguardáveis 
pela ordem constitucional brasileira”, sob pena de, 
prevalecendo o argumento da força utilizada pela 
Polícia Federal, ocorrer uma mudança radical e de 
difícil restabelecimento no atual estado de fato da 
região envolvida.

Por isso, parece extremamente temerário, se-
gundo entende o Estado de Roraima, a desintrusão 
da área em conflito antes do deslinde final, junto ao 
Supremo Tribunal Federal, das demandas pendentes 
de julgamento, as quais visam desconstituir o ato ad-
ministrativo que homologou a reserva indígena.

Ademais, deve o Estado buscar, sempre que 
possível, harmonizar os interesses colidentes, a fim 
de que prevaleça a tentativa pacífica de solução dos 
conflitos, como na espécie em que não houve, até o 
presente momento, indenização em favor dos não-
índios quanto às áreas por ele ocupadas, o que leva 
ao entendimento de que buscam estes nada mais do 
que preservar sua propriedade, esta consistente no 
patrimônio amealhado com grande esforço e ainda 
não indenizado pelo Poder Público como de direito, 
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na forma preconizada pelo art. 231, § 6º, da Carta 
de 1988.

Com efeito, como dito linhas acima, o processo 
de demarcação sofre legítimo controle jurisdicional de 
sua própria validade. E é preciso que seja chamada 
atenção para a seguinte alegação: o laudo interinsti-
tucional que deu suporte à Portaria nº 820/98 e que 
dá suporte à Portaria nº 534/05 é insubsistente, ou 
seja, ele não foi realizado conforme preconiza a fei-
tura dos atos administrativos demarcatórios, posto 
que a maioria das pessoas designadas para compor 
a Comissão de elaboração sequer tinham conhe-
cimento de suas designações, nem mesmo houve 
trabalho de campo, o que significa dizer não corres-
ponder a demarcação à realidade fática vivenciada 
no Estado de Roraima, de modo que não passa de 
uma colcha de retalhos formada com o uso das fer-
ramentas de “recortar” e “colar” que os editores de 
texto permitem.

Tal ausência de amparo legal a fundar o referido 
laudo foi apontada pela Comissão de Peritos desig-
nada na Ação Popular nº 1999.42.00.000014-7, que 
tramitou perante a 1ª Vara Federal da Seção Judiciária 
de Roraima, e cujo resultado conclusivo terminou por 
instrui as diversas ações atualmente em tramitação 
no Pretório Excelso.

Cumpre lembrar, ainda, que a demarcação da 
Tirss subtraiu do Estado de Roraima parcela signifi-
cativa do seu domínio territorial, e dos meios de sub-
sistência dos seus habitantes, além de trazer o caos 
social: a uma, porque com essa demarcação restarão 
ao estado-membro pouco menos de 30% (trinta por 
cento) de terras sob seu domínio; a duas, porque na 
área expropriada encontra-se os maiores empreen-
dimentos agropecuários neste estado, responsáveis 
pela geração de milhares de empregos diretos e in-
diretos e por parcela significativa de arrecadação de 
tributos estaduais; a três, porque as famílias retira-
das, não indenizadas e não reassentadas migrarão 
para as periferias e aumentarão o passivo social dos 
municípios e do estado; a quatro, porque se prenun-
ciam iminentes conflitos que podem comprometer a 
ordem e a segurança públicas. Este elemento identi-
fica, sem sombra de dúvidas, a legitimidade do ente 
federado em contestar a referida demarcação, sem 
que se possa dizer estar este na defesa de interesse 
ou direito alheio, visto que o objeto da controvérsia 
atinge-o diretamente, incidindo sobre seu patrimônio 
jurídico.

Com efeito, os precedentes judiciais da Suprema 
Corte sinalizam no sentido de que deve ser mantido 

o statu quo ante, a fim de preservar-se o estado das 
coisas, o que, in casu, significa dizer da imprescin-
dibilidade da manutenção dos fatos da forma como 
se encontram posto que, somente com a prolação 
de manifestação definitiva do Colendo Supremo Tri-
bunal Federal é que tende a cessar a litigiosidade 
existente.

Outrossim, se a União vier a determinar a retirada 
das pessoas que residem nas áreas abrangidas pela 
referida reserva, e, num momento posterior, reconheça 
o Poder Judiciário nulo o ato administrativo homologa-
tório, certamente a injustiça estará consumada, ante o 
fato de que não mais será possível conferir aos injus-
tamente retirados seu retomo com a preservação dos 
direitos então existentes.

Por isso, tem-se como justificável se aguardar o 
julgamento de mérito das ações em curso, inclusive 
esta que agora se analisa, para, em havendo julga-
mento no sentido da improcedência dos pedidos for-
mulados, após seu trânsito em julgado, terá a União 
plena legitimidade de proceder a execução dos seus 
atos, sem pairar qualquer dúvida quanto a validade 
de sua atuação.

Cumpre, nesta oportunidade, também enfatizar 
outro argumento plausível à concessão da liminar, qual 
seja, o fato de que se encontra em curso, no Pretório 
Excelso, a Petição nº 4.129, de autoria da Finai, cujo 
objeto é a consignação em pagamento, em favor dos 
posseiros da reserva indígena, quanto as benfeitorias 
por ele realizadas de boa-fé.

Pelo que se observa, a autora da mencionada 
ação pretendia reconhecer, e, por conseqüência, efe-
tuar os depósito dos valores por ela tidos como devi-
dos, os quais dizem respeito as melhorias realizadas, 
por parte dos não-índios, que se deram sem a mácula 
da má-fé.

Contudo, segundo de extrai do sítio do STF, a 
Funai aviou petição, na data de 4-4-2008, requeren-
do a desistência do feito, sem que tenha chegado a 
implementar o contraditório. Tal atuação evidencia a 
pretensão de desocupação da terra sem o pagamento 
de qualquer montante, reconhecidamente tido como 
devido pela então promovente da demanda, de modo 
a fazer cumprir, com suas próprias forças, e ao arrepio 
do Poder Judiciário, a retirada dos que lá se encontram, 
sem qualquer benefício econômico quanto ao que lá 
se encontra a título de benfeitoria.

Contudo, além da União não aguardar o julga-
mento das sobreditas ações judiciais, também não 
cumpriu sua parte, eis que não efetivou as medidas 
anunciadas como compensatórias pela demarcação 
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de tal reserva, anunciadas pelo Governo Federal como 
forma de minimizar os impactos de tal demarcação, 
consistente em1:

a) destinar 150 mil hectares de terras 
da União para implantação de pólos agrope-
cuários;

b) o Incra iria identificar, cadastrar e as-
sentar famílias não-indígenas que estão na 
TI;

c) regularizar 10 mil propriedades fami-
liares que assim terão acesso a créditos do 
Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(PRONAF);

d) concluir a avaliação que já está em 
curso das benfeitorias na TI Raposa-Serra 
do Sol; e

e) e a garantia de que nenhum ocupan-
te de boa fé será retirado da área sem inde-
nização e sem um local para seu reassenta-
mento.

Desse modo, a conduta da União, por qualquer 
ângulo que se observe, acaba por fomentar a desor-
dem e o acirramento dos ânimos na região, como bem 
demonstra a prova documental ora acostada, em que 
se tem a violência que está a surgir com o início da 
operação de desintrusão.

Noutro giro, parece clarividente, que, na espécie, 
estão presentes outros interesses igualmente prote-
gidos pela Constituição Federal, tais como o direito à 
propriedade, à posse de boa-fé e seus efeitos jurídicos 
destes decorrentes, senão vejamos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

 ..............................................................
XXII – é garantido o direito de proprie-

dade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua 

função social;
(...)
LIV – ninguém será privado da liberda-

de ou de seus bens sem o devido processo 
legal; e

1. Fonte: Notícia divulgada na mídia local, escrita e televisiva, in-

clusive veiculada no Site Oficial do Conselho Indígena de Roraima 

– http://www.cir.org.brinoticias_050415_isa.php.

LV – aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes.

 ..............................................................
Art. 170. A ordem econômica, funda-

da na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a to-
dos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

(...)
II – propriedade privada;

Com efeito, o caso em exame preenche os re-
quisitos da necessidade de suspensão da operação 
visto que o conjunto probatório carreado aos autos 
demonstra os conflitos existentes na região, o que 
poderá ser agravado caso persista a operação de re-
tirada dos não-índios.

Ademais, a União tem, sistematicamente, violado 
tais regras, eis que, conforme se verifica da análise 
das provas acostadas aos autos, a demonstração de 
força que está a sufocar os movimentos organiza-
dos que são contrários a retirada dos denominados 
não-índios.

São múltiplos os interesses a serem protegidos, 
pelo que parece mais razoável aguardar que primeiro 
seja julgado o mérito pela Corte Máxima do País. Pensar 
o contrário é admitir como legítimo que a União, atra-
vés de seus atuais agentes políticos, tutele apenas os 
interesses de uma parcela da população roraimense, 
num total desrespeito aos demais valores igualmente 
tutelados pela Carta Política de 1988.

A plausibilidade do direito alegado já foi, inclu-
sive reconhecido por este Colendo Tribunal, senão 
vejamos

“Agravo Regimental. Suspensão de limi-
nar requerida pelo Ministério Público Federal. 
Terra indígena Raposa Serra do Sol. Portaria n° 
820/98, do Ministério da Justiça. Ação Popular. 
Liminares concedidas em ambas às instâncias 
da Justiça Federal. Ausência de demonstração 
inequívoca de grave lesão à ordem, a saúde, 
à segurança ou à economia. Pedido de sus-
pensão indeferido.

1 – Ficou ressaltado na decisão agravada 
que as liminares impugnadas avaliaram, com 
base na ordem jurídica legal e constitucional, 
a necessidade da parcial e cautelar suspensão 
dos efeitos da Portaria n° 820/98 até a decisão 
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final a ser proferida nos autos da ação popular 
ajuizada perante a Justiça Federal no Estado 
de Roraima.

2 – Ao contrário do que afirma o agra-
vante, as liminares proferidas em primeira e 
segunda instância da Justiça Federal não ne-
garam vigência ao art. 231 da CF, porquanto 
tomadas com o propósito de evitar uma mu-
dança radical e de difícil restabelecimento no 
atual estado de fato da região envolvida, num 
momento em que o ato administrativo em exa-
me passa por um legítimo controle jurisdicional 
de validade, podendo estar presentes outros 
interesses igualmente resguardáveis pela or-
dem constitucional brasileira.

3 – Agravo regimental improvido. (STF, 
Pleno, AGREG. SL n° 38-1/RR, Ministra El-
len Gracie, j. 1-9-2004, unanimidade, DJ 7-9-
2004)

Outrossim, quando do julgamento da ADI 1512-5/
RR, o Plenário do Supremo Tribunal Federal veio a 
pontuar que a existência de não-índios na região em 
litígio vinha de longa data, verbis

“... nos albores do Primeiro Império, são 
criadas mais três fazendas na região, a São 
Bento, São José e São Marcos, conhecidas 
como Fazendas Nacionais, pertencentes ao 
Estado. A partir daí tornou-se uma constância 
a chegada de pioneiros em busca de campos 
para a implantação de seus criatórios, sobre-
tudo com o abandono das Fazendas São José 
e São Bento, e conseqüentemente nelas se 
substituindo o Estado por pessoas que vinham 
de fora, ocupando-as. Com o desestímulo que 
em seguida se configurou com a desativação 
de seringais, em face da crise que envolveu 
o setor, pela melhor produtividade, competi-
tividade e preço da borracha na Malásia, os 
desempregados dessas atividades acabaram, 
muitos deles, ali se fixando em busca de me-
lhores oportunidades.

Acresce-se a essa circunstância o fato 
de que a partir da década de 30, com a des-
coberta de ouro no rio Mau (...), começaram a 
chegar à região garimpeiros de diversas partes 
do País, notadamente da própria Amazônia e 
do Nordeste, que ali pouco a pouco foram se 
assenhorando e se mesclando com a popu-
lação já existente.

8. Daí a origem da freqüência na área 
indígena de um substancial contingente de 
brancos, muitos deles já casados com nativas 
e outros que embora não miscigenados, vieram 
com eles a conviver no percurso de todas es-
sas décadas, integrando-se nas comunidades 
espalhadas nas malocas, vilas e povoados.” 
(ADI 1512-5 – RR, Rel. Min. Maurício Corrêa, 
j. em 7-11-96).

Desta forma, não há de se falar em ocupação re-
cente, nem mesmo em má-fé por parte dos não-índios, 
visto que estes há muito tempo, habitam tal região, 
sendo este elemento indicativo de que a área pode-
rá não ser como tem sido afumado, tradicionalmente 
ocupada por indígenas, pelo que deixará de incidir o 
disposto no art. 231, da Carta de 1988.

In casu, o perigo da demora é evidente, 
porquanto, conforme o lastro probatório car-
reado com este requerimento, especialmen-
te cópias produzido pela Polícia Rodoviária 
Federal e pela Polícia Federal há registro de 
vários incidentes que reclamam parcimônia 
por parte do Poder Judiciário, posto inferir-
se ser a decisão política da União quanto 
à desocupação é pela imediata desocu-
pação de tal reserva toda prova, senão 
vejamos:

a) a União enviou centenas de policiais 
federais, fortemente armados, com o firme 
propósito de retirar a força os arrozeiros, os 
pequenos produtores, e todos não índios que 
por dezenas de anos lá produziram seu sus-
tento e de suas famílias;

b) havia sido afirmado que a retirada 
de tais pessoas somente ocorreria após a 
efetiva indenização pelas benfeitorias. Toda-
via, parcela considerável dos ocupantes da 
área em conflito não foi indenizada, como 
acima dito, o que ficou consignado antes. 
Demais disso, os valores oferecidos pela 
União estão muito aquém do real valor das 
aludidas benfeitorias. E mais uma vez, numa 
manobra mais política que jurídica ajuizou 
no Supremo Tribunal Federal ação de con-
signação de pagamento baseada na recusa 
dos moradores em receber tal indenização 
sem, informar ao Poder Judiciário, o real 
motivo da recusa;

c) tal desocupação também estava con-
dicionada ao reassentamento das respectivas 
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famílias numa área a ser identificada oportu-
namente, como sendo as medidas compen-
satórias;

d) ficou acertado também que aos arro-
zeiros e pequenos produtores seria disponi-
bilizada uma área que permitisse tais empre-
sários a continuarem produzindo e gerando 
empregos. Todavia, não foi isso que ocorreu, 
não só a área prometida não foi disponibilizada, 
como o valor oferecido, a título indenizatório, 
é, sobretudo, irrisório.

Ora, a não observância das regras pela União, 
contribui para a animosidade na Região, daí a preo-
cupação do Estado de Roraima com o desenrolar dos 
fatos, porquanto há fortes indícios que poderá haver 
derramamento de sangue com o sacrifício, sem cau-
sa, de várias vidas.

A eminência de se deflagrar uma guerra civil, 
não só dos arrozeiros, mas também dos fazendeiros, 
e principalmente, com todos os não-índios que ali se 
encontram, situação que se agrava com o tratamen-
to dispensado as famílias constituídas de índios e 
não-índios, geralmente de prole numerosa, e que es-
tão sendo separados em frontal desrespeito a eleição 
constitucional da família com base da sociedade bra-
sileira (art. 226 e seg. CF).

I – Da queima de pontes e barricadas nas estra-
das.

Conforme já assinalado, desde que iniciou a 
malsinada operação vários incidentes estão a apontar 
conflito armado entre a Polícia Federal e as pessoas 
contrárias a retirada dos não-índios (conforme, cópia 
de Ofício do chefe da Polícia Rodoviária Federal em 
Roraima endereçada à coordenação Geral da referida 
Operação), tais como:

a) prisão, pela Polícia Federal, do Pre-
sidente da Associação dos rizicultores o Sr. 
Paulo César Quartiero (Prefeito do Município 
de Pacaraima/RR reconduzido ao cargo pelo 
Tribunal Superior Eleitoral). (Cópia do Auto de 
Prisão em Flagrante, em anexo).

b) queima de pontes; (fotos e vídeo em 
anexo).

c) barricadas nas estradas que dão aces-
so a tal reserva; (fotos em anexo).

d) manifestações populares de apoio a 
não retirada dos não-índios;

e) manifestações também de indígenas 
pela não retirada dos não-índios.

Como se vê, por mais este fato, a interferência 
deste douto Ministro de Estado da Justiça é impres-
cindível, como forma de evitar danos de grave monta 
ao Estado e a sua população, especialmente porque 
a não suspensão da operação deflagrada certamente 
implicará num desdobramento de conseqüências não 
mensuráveis, certamente não desejada.

Dito de outra maneira:

a) a suspensão requerida não causará 
nenhum dano ao bem protegido pela norma 
jurídica, já que se o mérito for favorável à causa 
indígena, haverá uma desocupação bem mais 
tranqüila e harmoniosa;

b) por outro lado, se a desocupação ocor-
rer nos moldes pretendidos pela União há um 
grande risco de derramamento de sangue de 
brasileiros por brasileiros, e, certamente, data 
vênia máxima, tal ônus será debitado unica-
mente à União, mais precisamente pela atua-
ção destemperada da Polícia Federal.

Neste quadro fático, além do risco de enfrenta-
mentos armados entre as comunidades diretamente 
interessadas, a retirada dos ocupantes da terra indí-
gena representará retrocesso social sem tamanho, 
incapaz de ser contornado num futuro próximo, ante 
a ausência de interessados em realizar investimentos 
num Estado da Federação cuja quase totalidade da 
sua área não está a ele disponível.

Assim, pode-se chegar ao questionamento de 
qual empresário terá interesse de investir num Estado 
onde inexiste segurança jurídica? Onde os interesses 
dos índios se sobrepõem aos demais interesses, igual-
mente legítimos, dos demais segmentos da sociedade 
roraimense?

A atuação pretendida, se indeferida ou posterga-
da, por certo, resultará, de uma vez por todas, na in-
viabilidade da autonomia administrativa e financeira do 
Estado de Roraima, que continuará a manter-se, quase 
integralmente, com os poucos recursos decorrentes dos 
repasses constitucionalmente assegurados.

Deveras, o Supremo Tribunal Federal tem acen-
tuado que a comprovação, quando contestada, como 
está a ocorrer da inexistência da posse indígena em 
área demarcada, não se faz de plano, ao contrário, 
necessário se faz a produção de provas, inclusive pe-
ricial na seara competente, qual seja o Supremo Tri-
bunal Federal, por ser questão de fato controvertida 
de difícil deslinde, o que indica a necessidade de se 
resguardar os bens em litígio, até a prolação da de-
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cisão final na ação principal, de modo a evitar o risco 
de perecimento do direito.

Ademais, a área em litígio, caso venha a ser re-
conhecida pela Corte Constitucional, como tradicional-
mente ocupada por indígenas, gozará da condição de 
inalienável, indisponível e insuscetível de prescrição 
aquisitiva (art. 231, § 4°, da CF), pelo que, a qualquer 
tempo, poderá ser reconhecido o direito dos silvícolas 
a sua ocupação.

Contudo, se caso a medida pleiteada não seja 
concedida, haverá para o Estado-Membro e as pes-
soas que têm investimentos na área em litígio, dano 
irreparável, já que pela cultura indígena logo que haja 
a retirada de tais pessoas, as benfeitorias, mormente 
os investidores, significando, na prática, prejuízos de 
milhões de reais por parte daqueles que acreditaram 
que seria possível investir no Estado de Roraima, crian-
do um precedente de conseqüências incalculáveis para 
a economia roraimense, pois é pouco provável que al-
guém se interesse em produzir ou desenvolver atividade 
no Estado de Roraima, localidade cuja marca tem sido 
os conflitos sociais pertinentes à terra indígena.

Até porque, o que hoje não é reserva indígena, 
poderá ser assim considerada no futuro, assim como 
ocorreu na reserva indígena em questão, no qual foi 
substancialmente acrescida sua dimensão pela Portaria 
n° 534/2005, o que terminou por inserir em tal reserva 
áreas que inicialmente tinham sido excluídas por ato 
do Ministro da Justiça de então, Sr. Nelson Jobim.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça, tra-
tando da necessidade de conferir a máxima proteção 
ao direito de propriedade (art. 5°, XXII, da CF) do par-
ticular quando da demarcação de terras indígenas, 
tem acentuado:

“4. Deve-se ter em mente, entretanto, que 
o direito à demarcação de terras indígenas, 
conquanto não possa ser impugnado com base 
no direito de propriedade tal como definido no 
direito civil, termina por restringir outro princí-
pio constitucional de especial relevo, qual seja 
o que protege a propriedade dos brasileiros e 
dos estrangeiros residentes no País (art. 5º, 
XXII, da CF/88).

5. Nesse contexto, deve-se assegurar ao 
suposto proprietário das terras o mais amplo 
direito de se contrapor à pretensão do Esta-
do, mormente porque a eventual demarcação 
não gera direito a indenização ou a ações con-
tra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-

fé (art. 231, § 6º, da CF/88).” (STJ, Primeira 
Turma, REsp 802412/PB (2005/0200497-5), 
Rel. Min. Denise Arruda, j. em 7-11-2006, DJ 
20-11-2006 p. 282)

“2. Se por um lado a Constituição Federal 
confere proteção às terras “tradicionalmente” 
ocupadas pelos índios (art. 231), por outro, 
também confere proteção ao direito de pro-
priedade (art. 5º, inc. XXII). A eventual colisão 
de direitos com sede constitucional há de ser 
resolvida com lastro na prova produzida nos 
autos sobre as respectivas titulações.

3. Na espécie, vista a controvérsia sob a 
perspectiva sumaríssima da tutela de urgência, 
cessai com mais nitidez a produção, até este 
momento, de prova no sentido da posse com 
utilização econômica, desautorizando provi-
mento cautelar fundado na simples alegação 
de posse imemorial.” (STJ, Primeira Turma, 
MC nº 6.480/BA, Rel. Min. José Delgado, j. em 
16-3-2004, DJ 17-5-2004)

O eminente Ministro Carlos Britto, quando da 
apreciação do pedido de reconsideração de medida 
liminar nos autos do MS nº 25.483, houve por bem 
deferi-la, fundando seu entendimento nos seguintes 
argumentos:

“Decisão: Vistos, etc. (Ref. Pet. nº 
61.865)

Trata-se de novo pedido de liminar, ao 
fundamento da ocorrência de fato novo. Fato, 
esse, consistente na notificação de alguns dos 
impetrantes “no sentido da pronta desocupação 
das áreas ocupadas pelas suas fazendas, com 
todo o lado nela existente, até o dia de hoje, 
30 de abril, segunda-feira, constando que a 
desocupação se dará manu militari na hipó-
tese de descumprimento”. 2. Pois bem, anoto, 
de saída, que a presente petição ingressou em 
meu gabinete às 12h43 do dia 2-5-07. Mais: 
inobstante os danos patrimoniais temidos pelos 
impetrantes, ela, petição, somente foi protoco-
lada nesta Suprema Corte de Justiça no dia 
30-4-2007. Dia “limite”, consigno, para o cum-
primento dos termos da notificação, recebida 
em 23 de março pelos acionantes. Tudo isso 
a indicar, numa rápida vista, a artificialização 
do requisito do periculum in mora. Contudo, 
observo que sobre esse aspecto os impetran-
tes não deixaram de argumentar. Consignaram 
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na petição ora apreciada que se exauriram [...] 
“todas as tentativas, na área administrativa, 
de solução pacífica do conflito ou, mesmo, de 
suspensão da ordem de despejo”. O que me 
leva a afastar, no momento, juízos ou presun-
ções de má-fé na impetração.

Feito este aligeirado relato, decido. Fa-
zendo-o, relembro que, ao apreciar o pedido 
de liminar, constante da inicial, pontuei:

[...] o próprio cabimento da presente ação 
constitucional é discutível. Isto porque a des-
constituição do Decreto Presidencial guerreado 
demanda vigorosa prova documental e pericial, 
acerca dos numerosos elementos fáticos que 
envolvem a controvérsia. A petição inicial dá 
uma idéia sobre a complexidade da matéria, 
consoante exposto no relatório acima e ao 
enfatizar que a discussão prossegue em face 
das áreas tituladas pelo Incra e aquelas refe-
rentes a imóveis com propriedade ou posse 
anterior a 1934.

8. Ora bem, diante de um quadro tão 
complexo, que envolve tantos interesses – par-
ticulares e públicos – fica extremamente difícil 
extrair, neste primeiro exame, os requisitos au-
torizadores da liminar, aí incluída a aparência 
do bom direito. Ademais, não se pode esquecer 
que a requerida é a União, pessoa jurídica de 
direito público interno, a qual deve atuar sob 
o comando dos princípios insculpidos no art. 
37 do Texto Magno.

9. Presente esta ampla moldura, e não 
encontrando nas demais razões da inicial ne-
nhuma comprovação que justifique o provimen-
to cautelar, indefiro a medida” (fls. 1.155)

5. Sucede que, embora da inicial do pre-
sente mandado não seja possível extrair os 
requisitos próprios do exame prefacial que tim-
bra os provimentos cautelares, outra moldura 
se avizinha. É que alguns dos impetrantes, de 
fato, foram notificados pela Funai, no dia 23 de 
março de 2007, para sair das áreas ocupadas 
por suas fazendas, retirando ‘seus bens móveis 
e semoventes, até o dia 30 de abril de 2007’. 
Isto sob a ameaça de ‘retirada coercitiva com 
auxílio de força policial’.

Nesse panorama, tenho que a desocu-
pação das áreas da ‘Raposa Serra do Sol’ 
implica alteração substancial da situação até 
então vigente na região. Alteração que, para 
além de gerar concretos danos patrimoniais, 

dificilmente será revertida. Pelo que concedo 
a liminar requestada. O que faço apenas para 
sobrestar, até o julgamento do mérito do pre-
sente mandado de segurança, a desocupação 
da área ocupada pelos impetrantes: Itikawa – 
Indústria e Comércio LTDA, Ivalcir Centenaro, 
Luiz Afonso Faceio, Nelson Massami Itikawa 
e Paulo César Justo Quartiero.”

A moldura fática aqui delineada, acrescida por 
vasta prova documental, inclusive matérias jornalís-
ticas, fotografias e filmagens, estão a demonstrar as 
pretensões da União, no sentido de implementar, na 
data presente, a desocupação dos não-índios da área 
demarcada.

A hipótese, ora em exame, apresenta como ele-
mento configurador da imprescindibilidade da atuação 
do Sr. Ministro da Justiça Tarso Genro, acaso vier a 
ser cumprida a atuação que se anuncia, esta “implica 
alteração substancial da situação até então vigente na 
região. Alteração que, para além de gerar concretos 
danos patrimoniais, dificilmente será revertida”, modifi-
cando a situação jurídica, de modo a debilitar – quanto 
à eficácia – a eventual decisão favorável à tese aqui 
defendida pelo Requerente, configurando-se, assim, 
o perigo da demora. 

Sobreleve-se, finalmente, que o Governador do 
Estado de Roraima, nos últimos meses, tentou, de 
todas as maneiras possíveis, uma saída política para 
a presente crise. Contudo, não obteve êxito, visto que 
inexistiu vontade política por parte das autoridades 
federais, não restando, outra alternativa ao Estado 
de Roraima senão viabilizar a presente ação, já que 
não se conseguiu sensibilizar os agentes políticos do 
Poder Executivo Federal. (Cópias de documentos em 
anexo, inclusive de matéria jornalística abordando a 
questão).

Ante o exposto, e tudo mais que nos autos cons-
ta, o Estado de Roraima requer a suspensão de qual-
quer operação tendente a retirada dos não-índios, 
em especial da denominada “Operacão Upakaton 3”, 
até que seja julgado o mérito das ações em curso no 
STF (AC 2009, AC 788, e suas demandas principais), 
sendo esta medida a única que poderá evitar, sem 
sombra de dúvidas, o confronto direto com conseqü-
ências imprevisíveis.

Nestes termos, Pede deferimento.
Brasília – DF, 8 de março de 2008. – Regis Gur-

gel do Amaral Jereissati, Procurador do Estado de 
Roraima. – Luciano Alves De Queiroz, Procurador-
Geral do Estado de Roraima.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Mais do que isso, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, com o sentido de que as palavras de V. Exª 
possam chegar como uma reflexão importante, já que 
V. Exª é Senador pelo Estado de Roraima. Que possa a 
Secretaria da Mesa encaminhar o pronunciamento de 
V. Exª ao Ministro Tarso Genro, da Justiça, para que S. 
Exª possa conhecer o ponto de vista de V. Exª.

Obviamente, S. Exª também está ouvindo o pon-
to de vista da Igreja Católica, da CNBB, das diversas 
partes envolvidas, mas é importante que ele também 
esteja consciente das reflexões de V. Exª.

Concedo a palavra ao prezado Senador Paulo 
Paim, do Rio Grande do Sul, do Partido dos Traba-
lhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Eduardo Suplicy, que preside a sessão neste momento, 
quero falar hoje da tribuna do Senado para expressar 
a minha posição sobre um debate que, com certeza, 
está acontecendo em toda a sociedade brasileira, so-
bre o foro privilegiado para “autoridades”. Quero dizer 
que sou contra o foro privilegiado.

Lembro, Sr. Presidente, que a atual Constituição 
brasileira traz, em seu texto, dezenove previsões de 
foro especial. Tamanho alargamento desse instituto 
jurídico jamais foi visto em toda a história constitucio-
nal de nosso País. Mesmo no período imperial, não 
tínhamos tantos “privilegiados”.

A Constituição de 1924 concedia foro privilegiado 
apenas à família real, aos Ministros de Estado, Con-
selheiros de Estado, Senadores e Deputados, aos Se-
cretários e aos Conselheiros de Estado para os crimes 
de responsabilidade.

A atual Constituição Federal, em seu art. 29, in-
ciso X, surpreende quando acrescenta mais benefi-
ciados, estabelecendo como privativo dos Tribunais de 
Justiça o julgamento de Prefeitos. No art. 96, inciso III, 
está previsto que é privativo aos Tribunais de Justiça 
o julgamento dos juízes estaduais, do Distrito Federal 
e também dos Territórios, bem como dos membros do 
Ministério Público nos crimes de responsabilidade, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

Ficou reservado ainda ao Supremo Tribunal Fede-
ral processar ou julgar originariamente, nas infrações 
penais comuns, o Presidente da República, o Vice-
Presidente, os membros das duas Casas Legislativas 
do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República, e, ainda, nas infrações 
penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os 
Ministros de Estado, os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
art. 52, § 1º, aos Ministros dos Tribunais Superiores, do 

Tribunal de Contas da União e aos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente.

Ao Superior Tribunal de Justiça a nossa Carta 
Magna designou a tarefa de processar e julgar origi-
nariamente, nos crimes comuns, os Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal e, nestes e nos de res-
ponsabilidade, os Desembargadores dos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros 
do Tribunal de Contas dos Estados e do Distrito Fede-
ral, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho, dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 
Público da União que oficiem perante tribunais.

Ademais, na letra “a” do inciso I do art. 108, fi-
cou definida como competência originária do Tribunal 
Regional Federal processar e julgar os juízes federais 
da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Mi-
litar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e 
de responsabilidade, e os membros do Ministério Pú-
blico da União, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral.

Senadores e Senadoras, talvez seja por tantas 
exceções ao texto constitucional – que eu aqui fui len-
do, de forma muito rápida – que o instituto jurídico do 
foro privilegiado, há muito tempo, tem sido criticado 
pela sociedade.

O foro por prerrogativa de função foi criado em 
razão do cargo ou mandato, com o objetivo de proteger 
o ente público, como uma forma de garantia.

Essa prerrogativa garante aos acusados que os 
processos não sejam julgados pela Justiça comum, 
mas pelos tribunais superiores. 

Acontece, porém, Senador Suplicy, que acabou 
por se transformar em um privilégio pessoal para es-
ses poucos, uma vez que muitos detentores de cargos 
públicos têm se utilizado desse instituto jurídico para 
evitar condenações por crimes cometidos.

O Presidente Nacional da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Cezar Britto, em matéria publicada pela re-
vista Consultor Jurídico de março de 2007, defende 
a extinção definitiva do foro privilegiado para autorida-
des. Para ele, Cezar Britto, Presidente da OAB, isso 
hoje é sinônimo de impunidade, e ele entende que o 
foro privilegiado sempre foi usado para que não haja 
punição.

Nesse mesmo sentido é a opinião do Presidente 
da OAB, que defende a idéia de que o Supremo não tem 
estrutura para julgar tantos casos e, por esse motivo, 
sustenta ele que haja um foro concentrado, ou seja, 
Varas especiais da Justiça Federal com maior estrutura 
para o julgamento de denúncias de crime.
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O Presidente da Academia Brasileira de Direito 
Constitucional, Flávio Pansieri, também condena o 
privilégio de foro.

Segundo Flávio Pansieri, “no Brasil, o foro privi-
legiado se transformou em um verdadeiro símbolo de 
impunidade”. Ele observa, ainda, que na maioria dos 
países não existe a previsão desse instituto.

Em julho do ano passado, assistimos ao movi-
mento “Juízes contra a Corrupção”, promovido pela 
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). Eles 
propunham o fim dessa imunidade parlamentar para 
aí, sim, combater a corrupção e a impunidade.

De acordo com o estudo realizado em 2007 pela 
AMB, dos 130 processos encaminhados ao Supremo 
Tribunal Federal, em quase vinte anos, apenas seis 
foram julgados, e não houve nenhuma condenação.

No Superior Tribunal de Justiça, dos 483 proces-
sos, houve 16 julgamentos, com cinco condenações 
– em 483, cinco condenações!

O Presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, Rodrigo Collaço, apresentou um estudo em 
que defende a convocação de juízes e desembarga-
dores para realizar a instrução do processo e agilizar 
as ações. O estudo realizado sugere também outras 
medidas para ajudar no combate à corrupção.

Quero lembrar que, durante a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, apenas alguns Parlamentares – e eu 
estava entre eles – já defendiam o fim de tal previsão 
na atual Constituição brasileira, porém a idéia não 
encontrou eco entre os 559 congressistas da época. 
Reafirmo que eu já defendia, naquela época, o fim do 
voto secreto em todas as votações do Congresso e 
também o fim do foro privilegiado.

Portanto, Sr. Presidente, o assunto é antigo e 
lamentavelmente se arrasta até hoje. Tanto que foi 
aprovado na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, no fim do mês passado, a PEC 
nº 130/2007, que acaba com o foro privilegiado.

Segundo o Deputado Federal Marcelo Itagiba, 
autor da proposição, “nada pode autorizar mais o de-
sequilíbrio entre os cidadãos da República do que o 
reconhecimento da prerrogativa de foro, perante o 
Supremo Tribunal Federal ou quaisquer outras cor-
tes, nos ilícitos penais comuns, ou em favor de quem 
quer que seja.”

Para o Parlamentar, a prerrogativa de foro em 
razão de cargo ou mandato já não tem sentido na sua 
essência e se tornou, hoje, condição de inaceitável 
privilégio pessoal.

Nessa ocasião, aquela Casa Legislativa discutia 
a emenda constitucional da reforma do Judiciário.

A questão, segundo alguns dizem, é controversa 
e vem sendo discutida por ministros, juristas, magis-

trados, doutrinadores, sociólogos e por toda a socie-
dade civil.

Acredito, Sr. Presidente, que não podemos fi-
car alheios aos acontecimentos e a esse importante 
debate. 

A meu ver, a previsão de prerrogativa de foro 
fere os princípios constitucionais da democracia, da 
igualdade e do juiz natural.

Creio que, se desejamos uma sociedade iguali-
tária, não podemos defender essa situação de privilé-
gio para alguns e de uma posição diferenciada para a 
ampla maioria do povo brasileiro.

Segundo a cientista política Maria Tereza Sadek, 
sete Estados brasileiros (Minas, Amazonas, Bahia, Ma-
ranhão, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Tocantins) 
possuem ainda leis que ampliam ainda mais a abran-
gência do foro privilegiado.

Entendo que o foro privilegiado não tem justifica-
tiva ética, moral ou política. É um privilégio que, lamen-
tavelmente, vem se perpetuando neste País.

Os agentes públicos não têm o direito de se pro-
tegerem pela garantia do cargo pelos delitos come-
tidos. Entendo que foro privilegiado é uma proteção 
indevida aos mandatos eletivos, que ferem o princípio 
republicano e nos faz rememorar o período imperial. 
E nem lá era assim.

Todos nós sabemos que existem pessoas que 
procuram, infelizmente, agarrar-se até mesmo em um 
mandato para desfrutar desse privilégio.

Sr. Presidente, entendo eu que essa prerrogativa 
fere o princípio democrático segundo o qual a lei deve 
ser aplicada da mesma forma para todos, independen-
temente da posição social ou do cargo que ocupam. 

Ao observarmos o tal instituto no direito compa-
rado, notamos, por exemplo, Senador Eduardo Suplicy, 
que a Constituição argentina limita a prerrogativa aos 
embaixadores e membros de embaixadas estrangei-
ras.

Para os italianos, a prerrogativa do foro de Minis-
tros foi abolida, inclusive para Ministros, ficando restrita 
apenas ao Presidente da República. 

Na França, a Constituição de 1958 restringiu a 
competência da Alta Corte de Justiça aos crimes fun-
cionais dos Ministros.

Os espanhóis, por sua vez, garantem a prerro-
gativa somente aos Deputados, Senadores e ao Pre-
sidente da República.

Os norte-americanos não têm foro privilegiado. 
Todos devem lembrar, por exemplo, que o ex-Presidente 
Bill Clinton, acusado de assédio sexual, foi julgado por 
um juiz de primeiro grau.

Por fim, a Constituição de outros países, inde-
pendentemente de sistema de governo, contém algu-
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mas previsões de foro especial, porém em nenhuma 
delas com a amplitude igual ao que acontece aqui no 
Brasil.

Sr. Presidente, as duas Casas legislativas têm al-
bergado inúmeras CPIs para a apuração de supostos 
desvios de recursos públicos: CPI dos Correios, CPI 
do Mensalão, dos Sanguessugas, das ONGs e, agora, 
dos cartões corporativos.

Acredito que é preciso frear o descaso com a 
coisa pública. É preciso acabar com os privilégios 
constitucionais e fulminar a proteção indevida do foro 
privilegiado.

Sr. Presidente, se não tivéssemos tantos foros 
privilegiados, talvez não precisássemos estar aqui...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...todos 
os dias a discutir a instalação de uma outra, de uma 
outra, e de uma outra CPI, como agora a Comissão 
Mista: acham que ela não deu certo e, sobre o mesmo 
tema, já inventam uma CPI somente do Senado.

Acho que o foro privilegiado, tantas CPIs e tan-
tas medidas provisórias não são bons para a demo-
cracia.

Sr. Presidente, termino dizendo que entendo que 
é fundamental alterarmos a Constituição para acabar-
mos com o foro privilegiado, discutirmos melhor essa 
história de CPI e também as medidas provisórias. E 
acabar também com o voto secreto.

Permita-me, Senador Suplicy, só encaminhar à 
Mesa, neste meu último minuto – que sei que V. Exª vai-
me conceder -, um documento que recebi, com cerca 
de 1.500 assinaturas, do Estado de Santa Catarina.

O que eles pedem nesse documento? Eles fazem 
um apelo aqui – os aposentados e pensionistas; todos 
os que assinaram este documento, pelo que percebi, 
são pessoas de mais de 60, 70, 80 anos – para que 
o Congresso vote os projetos de lei que vão garantir 
uma nova política de recuperação dos benefícios dos 
aposentados e pensionistas.

Citam eles o PL 58, cito o PL 42, cito o PL 296, 
os três de minha autoria. Essas 1.500 assinaturas vou 
encaminhar à Mesa. E o apelo que me é feito pelos 
aposentados de Santa Catarina é que sejam entregues, 
em mão, ao Senador Romero Jucá, como forma de sen-
sibilizar o nobre Senador Romero Jucá, que é Relator 
da maioria desses projetos, mas que, infelizmente, não 
deu parecer, não encaminhou à Mesa. Por isso, enca-
minhei requerimento de urgência para os três.

Então, entrego à Mesa, fazendo apelo a V. Exª 
de que este documento chegue à mão do Relator Ro-
mero Jucá.

Agradeço a tolerância. Obrigado Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Prezado Senador Paulo Paim, primeiro, quero 
registrar aqui minha afinidade com o pronunciamento 
de V. Exª, relativamente ao fim do foro privilegiado. V. 
Exª fez um levantamento muito bem-feito de como, pra-
ticamente, todos os países têm a tendência de acabar 
com esses privilégios que não deveríamos nós, Par-
lamentares, ter. Também cumprimento-o pelo registro 
de todos aqueles que desejam que os projetos de V. 
Exª sobre o regime previdenciário possam ser logo 
apreciados pelo Congresso Nacional.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini, 
como oradora inscrita, pelo prazo regimental.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM– RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Sr. Presidente, 
retorno mais uma vez à tribuna desta Casa para relatar 
os fatos de extrema gravidade que estão acontecendo 
no meu Estado, no Nordeste, com o rigor das chuvas. 
Lembro que recentemente, semana passada, em de-
poimento nesta Casa, dizia que no meu Estado, Rio 
Grande do Norte, estava se iniciando uma calamidade 
em função do transbordamento do rio Piranhas-Açu e 
também do rio Apodi-Mossoró.

Eram naquele momento 32 cidades em estado 
de calamidade. Hoje, já são 42 cidades em estado de 
calamidade, cerca de 25%, Senador Mão Santa, dos 
nossos Municípios. São 167 Municípios no Rio Grande 
do Norte. A estimativa é de vinte mil desabrigados.

Eu estou aqui trazendo essas informações não 
por ouvir dizer, mas porque eu estive nesse final de 
semana, pessoalmente, visitando diversos desses 
Municípios. Iniciamos, no sábado, pelo vale do Açu, 
onde o rio Piranhas-Açu transbordou e a barragem 
Armando Ribeiro Gonçalves chegou a ter uma lâmina 
no sangradouro de mais de quatro metros. 

Estivemos ao lado do Senador José Agripino. O 
Senador Garibaldi também esteve na região. Os estra-
gos são incalculáveis. Há perda de toda a fruticultura. 
Aquela região tem como mais forte Açu e Ipanguaçu, 
e Ipanguaçu é a cidade mais atingida, onde somente 
à rua central, somente a uma rua as águas não tinham 
chegado. Em todos os bairros, comunidades rurais, as 
famílias tiveram de ser retiradas e abrigadas em muni-
cípios vizinhos, em escolas e prédios públicos

A fruticultura caiu forte, principalmente a planta-
ção de bananas, que faz parte da pauta de exportação 
do Rio Grande do Norte, mas também o mamão, além 
de outras, como a manga. Meu Deus do céu, tudo está 
perdido, dizimado. Isso sem falar na agricultura familiar, 
no pequeno agricultor, que no início das chuvas plantou 
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e esperava agora já começar a ver os frutos: o feijão, 
o milho. Mas infelizmente tudo está perdido. 

Não é somente naquela região do Vale do Açu o 
problema da fruticultura. Ele é idêntico no Vale do Apodi, 
onde também toda a agricultura das áreas que foram 
inundadas está perdida. A Região do Vale do Apodi, 
que é banhada pelo Rio Apodi/Mossoró, está inundada 
e a cidade de Apodi passando por situações de muita 
dificuldade: toda a zona rural ilhada, as pessoas foram 
tiradas de barco, no desespero, na última hora; as ca-
sas cobertas. Eu estive em Apodi, nos abrigos lá do 
sindicato, conversei com as famílias, senti de perto a 
dor, a aflição, a angústia e a interrogação de todos. 

E depois? 
As águas vão baixar, mas depois temos o trabalho 

de reconstrução. Os danos às estradas, às casas, às 
pontes, os bueiros, são imensos. E os danos à econo-
mia? Quantos ficarão desempregados? Quantos ficarão 
sem saber como vão alimentar sua família? O homem 
do campo, pequeno, mais sofrido? O da agricultura fa-
miliar? O que trabalha nas empresas? Lá em Ipanguaçu 
somente uma empresa tem 2.400 empregados e, com 
esse prejuízo, não sabemos se irá continuar. 

Não é somente na fruticultura, Senador Mozarildo. 
Também na carcinicultura. Eu estive em Pendências, 
onde existem mais de trinta projetos: não somente o 
projeto do viveiro do camarão, mas também o benefi-
ciamento naquela cidade. Havia uma empresa de 700 
trabalhadores, e eles estavam lá angustiados. Meu 
Deus, e depois? Foi tudo embora. Será que vão poder 
recuperar? Que apoio o Governo vai dar para que os 
empresários e os trabalhadores possam sobreviver 
depois que as águas baixarem? 

Agora está chegando a cesta básica, está che-
gando o abrigo, está chegando o medicamento, com 
muito sacrifício por parte dos Prefeitos. Eu estive com 
todos os Prefeitos do Vale. Estivemos ouvindo seus 
relatos, suas angústias. Neste ano não se esperava 
uma catástrofe dessas. De repente, eles tiveram que 
socorrer o seu povo. É claro. É sua responsabilidade. 
E quem é que vai deixar, neste momento, de ter soli-
dariedade com seu irmão? Eu vi a ação do Governo 
do Estado chegando.

Eu falava aqui, na quinta-feira passada, que nós 
democratas somos tão contrários à edição de medidas 
provisórias – e não somente nós. O Presidente do Se-
nado, o Senador Garibaldi, já comentou: “essa enxur-
rada de medidas provisórias”. Somos contra medidas 
provisórias que não sejam de urgência urgentíssima, 
de relevância, de necessidade; agora medida provisó-
ria para liberar recursos, Senador Mário Couto, para 
atender aos que estão desabrigados pelas cheias, para 
atender aos estragos que estão acontecendo pela força 

das águas, com essas sim, concordamos; essas, sim, 
aprovamos; e para elas, sim, queremos agilidade.

Quero aqui dizer que o Governo já editou a me-
dida. Parabéns pela agilidade! Já a publicou no Diário 
Oficial, já convocou os Governadores dos Estados mais 
atingidos. Mas, infelizmente, Senador Paim, Presidente, 
no nosso Estado, além dos estragos do Vale do Apodi, 
da perda na economia que será muito grande (na car-
cinicultura, na fruticultura); na região salineira, que vai 
desde a Foz do Rio Mossoró, na minha região, Areia 
Branca, Grossos, Macau, hoje, segundo informações 
da Associação dos Salineiros, os prejuízos são incal-
culáveis. Está tudo encharcado. Sal com água dissolve, 
vai embora. No nosso Estado 96% do sal é produzido 
para o Brasil. Esse é um prejuízo muito grande. Essa 
região do Vale do Açu é também região produtora de 
petróleo. As estradas estão todas encharcadas, não se 
pode caminhar, não se chega até os poços.

O Vale do Apodi é uma região ceramista. As ce-
râmicas são de barro e estão também encharcadas, 
inundadas, porque ficam na várzea. A caprinovinocul-
tura é outra atividade que dá sustentação ao Vale do 
Apodi. O prejuízo é imenso, porque o maior rebanho 
na caprinocultura do Rio Grande do Norte é no Vale 
do Apodi, na Chapada do Apodi. Nós não temos ainda 
como dimensionar esse prejuízo porque as águas ain-
da não baixaram. Estima-se que a pecuária já perdeu, 
numa região do nosso Estado, 7 mil cabeças. É muita 
coisa, porque é um sacrifício danando criar gado no 
semi-árido, com pouca água e pouca chuva. Só que 
este ano veio demais. 

Agora eu gostaria aqui de dizer a este Senado, 
aos meus colegas, a V. Exªs que o Estado já fez o le-
vantamento inicial. Precisa, só para essas medidas 
iniciais – a Governadora aqui esteve – de cerca de 
96 milhões, e só está conseguindo 60. Isso antes de 
dimensionarmos realmente o estrago final. Eu estive 
andando na minha cidade, a cidade de Mossoró, em 
toda área ribeirinha. Conheço esta situação da enchen-
te porque já vivi. Também moro às margens do Rio 
Mossoró. Mas não é só porque moro – e sinto muitas 
vezes ter que deixar a minha casa lá na cidade – mas 
também porque, como prefeita, eu senti. Já tivemos 
outras enchentes. 

E agora estive nas áreas; e a situação já chega 
ao desabrigo de mais de setecentas famílias. A pre-
feita estava lá lutando, com trezentas equipes na rua, 
fazendo o possível para tirar as pessoas de suas casas 
e levar para a escola, ou para casa de um amigo.

Nós queremos aqui deixar bem claro que nessa 
hora o Governo Federal precisa entender e ter a sen-
sibilidade que teve para evitar medida provisória para 
saber que os recursos emergenciais têm que chegar 
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lá na ponta rapidamente. E que cheguem na quanti-
dade necessária, porque não é apenas para esse pre-
juízo ou para essa necessidade inicial que o Estado 
está tendo, mas é preciso acudir os municípios para 
a reconstrução. Quantas casas vão ficar destruídas? 
Quantas ruas necessitarão ser recuperadas? Quantas 
estradas? Existem cidades ilhadas.

Se não bastasse isso, ontem à tarde estive na 
cidade de Macau para ver de perto uma ponte que 
liga aquela cidade à Ilha de Santana. É uma ponte de 
madeira que a população sonha há anos e cobra dos 
governos estadual e federal que seja feita de concreto. 
Mas essa ponte de madeira, que passa pelo Rio Pira-
nhas-Açu, dá sustentação ao esgotamento sanitário 
de toda cidade, que é cem por cento saneada; e leva 
essas tubulações exatamente para a Ilha de Santana, 
onde tem uma lagoa de tratamento. Além disso, nessa 
Ilha de Santana residem duas mil pessoas. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não, Senador. Só um minutinho. Deixe-me terminar.

Pois bem, essa ponte ruiu e com ela ruíram tam-
bém as tubulações que levam o esgoto para a lagoa 
de estabilização. Resultado: está caindo no rio in na-
tura todo o esgoto da cidade. É um desastre imenso 
ao meio ambiente e ao pescador, porque uma das 
atividades da região é a pesca.

Assim, nós temos também de pensar – Sena-
dor, já lhe concedo um aparte – nas providências e 
não deixar para depois, quando as águas baixarem, 
que as pessoas já estiverem na sua casa, porque a 
barriga não pode esperar. Quando eles estiverem em 
casa, eles já têm de saber como o pequeno agricultor 
vai receber um apoio. Tem de haver um seguro-de-
semprego. Aqueles que nas cidades já aderiram ao 
seguro safra que se agilizem. E tem de saber também 
que, muitas vezes, o município já aderiu, mas ainda 
não fez a sua contrapartida e que, agora, com essa 
urgência, essa calamidade na sua cidade, o prefeito 
não terá condição. 

Então, é preciso ter a sensibilidade, o entendimen-
to e a compreensão do Governo Federal para assumir 
essa parte. E as dívidas das empresas, dos proprie-
tários rurais, que estavam acreditando que este ano 
poderiam saná-las? E agora? Nós temos de pensar 
nisso também, pois precisam desse apoio para que 
essas empresas possam se reestruturar, para que nós 
possamos continuar... 

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente.

Para que possamos continuar na pauta de expor-
tação do nosso Estado e do Brasil e continuar tendo 
as nossas frutas, o nosso camarão, o nosso petróleo, 
o nosso sal, a economia. 

Essa enchente está atingindo também outras 
regiões. E para os senhores entenderem, o Rio Pira-
nhas-Açu vem desde a Paraíba, passa pelo Seridó e 
pelo Vale do Açu.

O Apodi-Mossoró vem desde o Alto Oeste, tam-
bém lá no limite do Rio Grande do Norte, corta todo o 
Oeste, e vai desaguar na região salineira. Além disso, 
temos os estragos provocados por açudes que arrom-
baram, por outros rios, como na região do Trairi. Eu sei, 
Senador, que, no seu Estado do Ceará, está acontecen-
do isso, assim como no Piauí. Vamos nos unir todos e 
cobrar, ficar vigilantes, para que os recursos que estão 
na medida provisória que nós vamos aprovar com ur-
gência urgentíssima cheguem e com rapidez, que não 
se percam pelos caminhos da burocracia...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senadora?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ... 
e que os recursos para a reconstrução possam ser 
feitos. 

Concedo um aparte, antes do Senador Mário 
Couto, ao Senador Leomar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu só gostaria de comunicá-la que já concedi 
três minutos. Mas, com certeza, concederei, no míni-
mo, mais dois ou três, se for necessário.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Muito 
obrigada, Senador Paim, pela sua compreensão.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sr. 
Presidente, agradecemos a compreensão de V. Exª. 
Eu serei muito breve. Senadora Rosalba, ouvi apenas 
parte do seu pronunciamento, mas foi suficiente para 
compreender a angústia que V. Exª sente com as dificul-
dades que tomam conta de grande parte do Nordeste, 
particularmente do Estado que V. Exª, com raro brilho, 
representa nesta Casa. Seguramente é uma situação 
muito difícil de enfrentar, porque é uma situação...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) –...efe-
tivamente inusitada. O Nordeste é conhecido no Brasil 
pela escassez de água, pela falta de água, e as pessoas 
que ali morejam já se habituaram, já têm um compor-
tamento e um sentimento voltado para essa dificulda-
de da falta de água. Quando acontece um desastre 
natural diverso, como é esse das enchentes, que tem 
provocado enormes prejuízos materiais, desabrigado 
muitas famílias, provocando perdas, como V. Exª aca-
bou de mencionar, de animais, de plantações, enfim, 
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prejuízos enormes, sem contar com o que virá depois 
que as águas baixarem: doenças, endemias. Enfim, é 
uma situação efetivamente muito crítica. Eu quero em-
prestar solidariedade a V. Exª e, por seu intermédio, ao 
bravo povo nordestino, nesse momento de dificuldade 
que deve chamar a atenção do Brasil inteiro, que não 
está experimentando essa dor e essa dificuldade, para 
que nós possamos estender as mãos aos nordestinos 
neste momento de sofrimento, de dificuldade e de 
prejuízo e, aqui nesta Casa, nós possamos também 
procurar aprovar, com a rapidez que se faz necessária 
e com a urgência que se faz necessária, as medidas 
necessárias ao atendimento das necessidades do seu 
povo e do Nordeste. Muito obrigado.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Obrigada, Senador. Não basta aprovar, mas acompa-
nhar, para que sejam realmente rápidas as liberações 
e bem aplicadas.

Outro ponto: V. Exª falou em solidariedade. Este é 
um momento de solidariedade. Pois fiquei estarrecida, 
Senador Paim, quando cheguei à cidade de Ipanguaçu. 
O Prefeito José de Deus estava com a mão na cabeça. 
Sabe por quê? O Banco do Brasil, cuja sede fica na área 
mais alta que nunca inundou na vida, nem nas maiores 
enchentes de 1985 e 1974, simplesmente chegou lá, 
arrancou tudo, todas as suas máquinas, e deixou um 
guarda na porta, criando mais pânico na população. E 
o mesmo fizeram os Correios. A população dizia: “Meu 
Deus, se eles estão indo, eles têm informações que 
nós não temos. Então, a barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves vai estourar”. O povo ficou apavorado. Veja 
a falta de solidariedade de órgãos do Governo.

Não falo de todos que fazem o Banco do Brasil 
nem os Correios. Muito pelo contrário, porque sei que 
existe solidariedade, existe compaixão, mas esses, 
infelizmente, pensaram mais em si, não pensaram no 
seu próximo, não viram o prejuízo que estavam dan-
do à cidade. Os velhinhos e os aposentados diziam: 
“Como vou receber meu dinheiro?”

Então, este é um momento de solidariedade. Eu 
disse, com muita clareza, em todos os recantos a que 
fui: o momento, agora, é de um partido maior, pois o 
povo está sofrendo os efeitos das inundações.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiramente, 

Senadora Rosalba, quero parabenizá-la pela lucidez 
do pronunciamento, principalmente quando V. Exª fala 
nessas circunstâncias de sofrimento, em que está a 
camada mais pobre. Rico não mora ali, tenho certeza. 
Lá estão as camadas mais pobres.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Os 
ricos também... Alguns moram na zona rural; alguns 

moram naqueles bairros atingidos, mas podem sair 
para um hotel.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um para mil.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Es-

ses podem sair para qualquer lugar.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Quando acon-

tece isso, é um para mil.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – E 

saem para os lugares onde eles têm condições de 
sobreviver. O pobre, não. O pobre precisa da feira, do 
remédio, de tudo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Os aposenta-
dos de que V. Exª falou não vão receber dinheiro em 
banco, não. Sabe o que eles recebem em banco? O 
papel, porque dinheiro não tem para receber. É esse 
questionamento que estamos fazendo aqui. O meu Pará 
está na mesma situação do seu Rio Grande do Norte, 
exatamente com as cheias nas cidades de Marabá e 
de Santarém. Todos os anos, isso acontece. Essa me-
dida provisória é real. Ela é exatamente para esse tipo 
de acontecimento. Para esse tipo de acontecimento 
é que são viáveis as medidas provisórias. Elas são 
cabíveis exatamente nessa situação e não para fazer 
funcionar, com os recursos já gastos, a TV Governo, 
por exemplo, entre mil medidas provisórias que vêm 
para esta Casa, trancando a pauta. Vamos ter cuidado, 
Srª Senadora, porque essa, que é de alta importância 
para a nossa sociedade e que amenizará o sofrimento 
de muitas pessoas, como bem relatou V. Exª, pode ser 
a que mais demore a chegar aqui. Oxalá, tomara que 
venha logo e que estejamos atentos para votar e para 
que o recurso possa chegar à mão de governadores 
e prefeitos a fim de amenizar o sofrimento que V. Exª 
bem relatou nesta tarde. Meus parabéns.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Muito obrigada, Sr. Senador. Vou terminar, Senador 
Paulo Paim.

Só para finalizar, gostaria também aqui de lem-
brar que, nesses momentos, a urgência urgentíssima 
é também para que cheguem medicamentos, porque é 
uma situação em que, inevitavelmente, mesmo baixan-
do as águas, a dengue poderá recrudescer. O nosso 
Estado já é o quarto em número de casos de dengue 
proporcionalmente no País. Ainda há essa situação 
além de leptospirose e de outras doenças que, em 
conseqüência, poderão advir deste momento.

Então, Senador Paulo Paim, ficam aqui os meus 
agradecimentos pela sua tolerância por entender que 
esse assunto é tão importante e grave que nos con-
cedeu os minutos que foram necessários.

Sr. Presidente, muito obrigada. Conto com o seu 
apoio e com o apoio de todos os Senadores da base 
do Governo e da Oposição, não somente para aprová-
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la com urgência, mas para agilizá-la. Que ela chegue 
logo a esta Casa, porque tenho certeza de que o Pre-
sidente do Senado e as Lideranças agirão com rapi-
dez. Esses recursos precisam chegar, o povo precisa 
deles, e nós não podemos mais esperar.

Muito obrigada.

 Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Rosalba Ciarlini, o tempo que lhe foi 
concedido foi mais do que justo, pela importância do 
tema. Pode ter certeza V. Exª de que, se fosse neces-
sário, esta Mesa saberia estender o tempo de V. Exª 
por mais alguns minutos.

Parabéns pelo seu pronunciamento.
Para uma comunicação parlamentar, tem a pa-

lavra o Vice-Presidente do Senado da República, Se-
nador Tião Viana.

Em seguida, falará o Senador Mário Couto, como 
inscrito, e depois o Senador Eduardo Suplicy, para uma 
comunicação parlamentar.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Caro 
Presidente, Senador Paulo Paim; Srªs e Srs. Senado-
res, trago, com a maior alegria, ao plenário do Sena-
do Federal, notícias de uma missão que tiveram, no 
dia de ontem, o Ministério da Saúde e o Ministério do 
Meio Ambiente.

Esses dois ministérios estiveram no Estado do 
Acre, através da Ministra de Estado do Meio Ambiente, 
Ministra Marina Silva – o Ministro Temporão, lamenta-
velmente, por uma tragédia vivida no seu seio familiar, 
não pôde estar presente –, e de uma representação 
mandada pelo Ministro, o Dr. Gerson Penna, Secretário 
de Vigilância em Saúde, para cumprirmos uma agenda 
solidária na Amazônia.

Tivemos um seminário regional que tratou de 
temas como Clima e Saúde na Amazônia, sobre a 
preocupação com o que o aquecimento global possa 
trazer para a nossa região e as conseqüências das 
doenças causadas por protozoários, por fungos e por 
outros parasitas que estão diretamente vinculados ao 
nosso ecossistema.

Também tivemos a entrega de uma emenda in-
dividual simbólica muito importante de ser lembrada, 
que foi o atendimento, pela primeira vez em um Es-
tado brasileiro, de 100% dos deficientes físicos, com 
uma emenda individual de R$3,03 milhões. Com esse 
valor, vamos atender todos os deficientes físicos do 
Estado, com cadeiras de roda, muletas, bengalas, to-

dos! A entrega começou ontem, com a presença do 
Ministério da Saúde, do Governo do Estado, trazendo 
muita alegria interior a todas as pessoas.

Pouca gente sabe, no Brasil, do infortúnio que 
é para o portador de deficiência física não ter uma 
cadeira de rodas, ou tê-la defeituosa, quebrada, não 
ter o acesso a uma muleta, a uma bengala. E o Acre, 
felizmente, conseguiu dar esse passo.

Imagine V. Exª, Senador Paulo Paim, que é o mis-
sionário da causa do Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia Física, se cada Parlamentar conseguisse colocar, 
em um pacto com o Ministério da Saúde, uma emenda 
individual de R$2 milhões. Se 500 Parlamentares, dos 
seiscentos e poucos, conseguissem isso, teríamos R$1 
bilhão e atenderíamos à demanda brasileira.

Então, às vezes, a União, numa percepção des-
sa natureza, pode fazer muito. O Acre fez; consegui 
viabilizar uma emenda individual de R$3,03 milhões, 
e esse recurso foi liberado pelo Ministério da Saúde, 
o que trouxe emoção a todos nós.

Saímos dali e fomos ao seminário, um grande 
debate, com entrega de materiais. O Acre se afirmou 
como o Estado que mais reduziu casos de malária 
dentro da região Amazônica – uma redução de 45% 
–, com uma força-tarefa que perdura na nossa região 
por, pelo menos, três anos.

Temos também uma situação de dengue sob 
controle, e isso foi refletido na região.

Além disso, deslocamo-nos para algo novo, que 
foi também vinculado à área da saúde, no Município 
de Xapuri, terra de Chico Mendes. No dia dos 20 anos 
de sua morte, inauguramos a primeira fábrica de pre-
servativos e insumos médico-hospitalares da Região 
Norte lá em Xapuri. Quer dizer, o Acre deu um salto, 
de uma economia que estava inserida no século XX, 
uma industrialização ainda do século XX, para o sé-
culo XXI. Alta tecnologia incorporada a uma atividade 
de uma macropaisagem natural, que é a floresta não 
mexida pela interferência humana: a retirada da seiva 
de uma árvore vinculada a uma industrialização com 
alta incorporação tecnológica. Com isso, estamos in-
seridos em uma política que previne a transmissão 
de doenças que afetam 12 milhões de brasileiros por 
ano, que são as doenças sexualmente transmissíveis, 
a AIDS incluída. Então, há uma situação excepcional. 
Vamos começar a produzir agora 100 milhões de uni-
dades de preservativos por ano.

Eu observo, Senador Mário Couto, o Estado do 
Pará de V. Exª – nós somos da Amazônia Ocidental, 
mais distantes do centro-sul –, vivendo a situação da 
Vale do Rio Doce, que, com sua pujança, extrai minérios 
de toda natureza em grande escala hoje, mas estes ain-
da são levados como produto primário para a Europa e 
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para a Ásia. Lá esse produto sofre sua transformação, 
tem alto valor agregado, mas a riqueza não ficou com 
o Norte, não ficou com o Brasil, muitas vezes, porque 
é pouca. Se houvesse um marco de industrialização 
intensa da matéria-prima nossa, da Amazônia, seja 
mineral ou florestal, como foi esse caso, ganharíamos 
mais, e a sociedade ganharia mais.

Então, houve muita alegria, muita emoção ali. As 
famílias dos trabalhadores das florestas tendo uma 
renda básica de dois salários mínimos a partir dessa 
atividade. Estamos falando em 600 empregos, entre 
diretos e indiretos, numa primeira etapa, e o Brasil tem 
capacidade de aumentar, em pelo menos dez vezes, a 
escala de produção e atendimento dessa unidade fabril 
para o consumo e para a distribuição desse elemento 
que previne as doenças sexualmente transmissíveis 
no Brasil. Se incorporarmos a isso outros componen-
tes que integram as máquinas das indústrias médicas 
que usam muita borracha, de uma seringa de um apa-
relho de injeção aos equipamentos eletrônicos como 
um todo, vamos ter outra demanda grande.

Em 2002, visitei a Medtronic, uma empresa ameri-
cana que está entre as 12 primeiras grandes empresas 
dos Estados Unidos. Ela tem uma receita anual básica 
de US$5 bilhões e consome muita borracha para os 
seus equipamentos eletrônicos. Só que essa borracha 
vem da África, não da Amazônia brasileira.

Então, há uma oportunidade no horizonte de par-
ceria, de solidariedade entre os povos da Amazônia e 
os países industrializados, para que façam essa com-
pra de uma matéria-prima beneficiada.

Fiquei feliz. Foi uma homenagem que o Acre re-
cebeu do Ministro José Gomes Temporão, do Gover-
no do Presidente Lula e da Ministra de Estado Marina 
Silva, numa atividade que nos mostra um amanhã em 
que será possível viver na Amazônia, gerar riqueza 
social, qualidade de vida e ter um trabalho compreen-
dendo as razões de um desenvolvimento sustentável 
sem destruição do meio ambiente. Penso que esse foi 
um marco inovador para toda a Região Norte, que se 
incorpora à atividade industrial do Estado do Amazo-
nas, por exemplo, na sua Zona Franca, que tem uma 
grande capacidade de ter PIB alto, de US$24 bilhões/
ano, e não ter a floresta sendo devastada também.

Então, que sejamos capazes de pensar muitas 
dessas atividades, porque, assim, o amanhã da Ama-
zônia será de orgulho para todos nós que vivemos lá 
e de orgulho para o Brasil.

Agradeço, penhoradamente, Sr. Presidente, ao 
Presidente Lula pelo apoio incansável a esse processo 
e aos Ministros José Gomes Temporão e Marina Silva 
por toda a cooperação integrada para uma atividade 
inovadora em termos de Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento V. Exª, Senador Tião Viana, pela 
inovação de apresentar uma emenda individual para 
as pessoas com deficiência. Eu, que tenho trabalhado 
nessa área, considero esse um exemplo a ser seguido. 
Meus cumprimentos, Senador Tião Viana!

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, pró-
ximo orador inscrito, por dez minutos, com a mesma 
tolerância que tive com os outros Senadores.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
vivemos no dia de hoje mais uma expectativa com re-
lação à votação de medidas provisórias que estão na 
pauta, expectativa de que o Colégio de Líderes possa 
fazer um acordo para que essas duas medidas possam 
sair de pauta e os projetos dos aposentados – aqueles 
que estão prontos, os de nºs 42, 296 e 58 – possam 
ser votados, conforme acordo e decisão do Presidente 
desta Casa junto com os Líderes de Oposição, confor-
me relatamos ontem aqui.

Vamos esperar. Tínhamos prometido uma vigília 
para amanhã. Não vamos ser radicais. Vamos esperar 
que essas duas medidas saiam de pauta e que nenhu-
ma outra – sei que estão vindo dezessete da Câmara 
– seja votada, seja apreciada enquanto os projetos dos 
aposentados não forem votados nesta Casa. Essa foi 
a condição por que nós abrimos mão da nossa vigília. 
Caso isso não aconteça, aí, então, faremos a nossa 
vigília sem mais recuar um milímetro nessa questão. 
Estamos fazendo isso para mostrar a nossa boa vonta-
de, para mostrar que não somos radicais, para mostrar 
que temos tolerância com as propostas e que temos 
consciência de que podemos evitar uma vigília com 
acordo, e assim nós faremos ainda esta semana, e va-
mos ver hoje o que decidiu o Colégio de Líderes. 

Mas, Presidente, venho a esta tribuna preocupa-
do com a violência no meu Estado. Por várias vezes já 
falei aqui, nesta tribuna, da violência no meu Estado 
e no País. O Rio de Janeiro, Senador Mozarildo, vive 
o drama da dengue, mas nós sabemos que é um dos 
Estados onde há mais violência neste País. O meu Es-
tado, o Estado do Pará, não tenho dúvida, segue no 
mesmo caminho do Rio: dengue e violência. 

A dengue, no meu Estado, há muito, Senador 
Mão Santa, é incontrolável; a malária, no meu Estado, 
há muito, Senador Mão Santa, é incontrolável; a vio-
lência, no meu Estado, há muito, Senador Mão Santa, 
é incontrolável.

Às vezes, Presidente, quando venho a esta tribu-
na falar dos problemas do meu Estado, muitos pensam 
que venho aqui somente para criticar a Governadora do 
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meu Estado. É preciso que fique muito claro, Senador 
Mozarildo, que, quando critico, defendo o meu Estado. 
O que faço aqui, Senador Mão Santa, não tem a in-
tenção de machucar ninguém, não tem a intenção de 
machucar a Governadora; o que faço aqui é defender 
um povo que clama, pede, sofre com a violência.

Para que V. Exª tenha uma idéia, Senador Mo-
zarildo, na capital paraense, Belém, há um estado de 
calamidade pública. Devia o Presidente Lula, que é 
amigo da Governadora do Estado do Pará... Na cam-
panha, muitos outdoors estavam nas ruas dizendo 
“Agora, sim! A Governadora é do PT, o Presidente é 
do PT. Agora o Pará vai crescer!”. Como eu vi isso nas 
ruas de Belém! Por que o Presidente da República não 
manda uma medida provisória... Isto, sim, é o que ele 
deveria fazer! Isto, sim, é que teria de ser uma medida 
provisória para conter a violência no Estado do Pará, 
pois a Governadora do Estado é do seu mesmo Par-
tido e amiga particular do Presidente.

O povo paraense acreditou. O povo paraense 
achou que aquilo era verdade: que imediatamente 
após a Governadora assumir o cargo de Governadora 
o problema da violência seria solucionado.

Aonde chegamos, meu prezado amigo Jefferson 
Péres? Não sei se Manaus está assim. Mas, olhe Se-
nador, chegamos ao extremo, Senador, ao extremo. 
Carteiros não podem entregar carta nos subúrbios de 
Belém, têm que pagar pedágio, Senador, para os ban-
didos. Não entram. Isso é o extremo! Não se tolera, não 
se aceita, não tem como se conviver com isso. 

Solicitamos aqui, através de requerimento, que 
o Presidente da República pudesse incluir Belém no 
programa de força-tarefa que o Presidente estava fa-
zendo para incluir as grandes capitais. Torci para que 
isso acontecesse. Vibrei ao ler os jornais e ver que 
Belém foi incluída. Eu até disse a um amigo meu: eu 
acho que o Presidente Lula vê a TV Senado. 

A força-tarefa foi para Belém, é verdade, mas não 
foi para conter a violência; foi para criar mais violência. 
Foi fechar aquelas madeireiras que fazem com que o 
Pará seja o sexto maior exportador do Brasil, o setor 
madeireiro que mais emprega no Estado do Pará. Mis-
turou madeireiro sério com madeireiro relapso, mis-
turou bandido com gente séria. Nós não queremos a 
Amazônia devastada, mas não queremos a Amazônia 
desempregada, não queremos o Estado do Pará com 
desemprego em massa, como está acontecendo. 

Vou a Santarém amanhã. Vim agora mesmo do 
interior do Estado do Pará, de Breves, no meu querido 
Marajó. Conversei com toda a classe. Primeiro semestre 
na ilha do Marajó: madeireiros registrados, com plano de 
manejo, trabalhando dentro da lei, mil desempregados. 
Mil desempregados para um Marajó que pouco tem a 

oferecer de emprego, quase nada. O que tem o Mara-
jó de emprego para oferecer aos seus filhos? Quase 
nada. E aí, Senador Mozarildo, vem mais violência. O 
que aqueles jovens podem fazer desempregados na 
Ilha do Marajó? O que podem fazer?

Queremos a Amazônia protegida. Há muito, desde 
que cheguei aqui nesta Casa, eu falo. Condenei a devas-
tação, mostrei as estradas clandestinas na Amazônia, 
mostrei que a soma dessas estradas clandestinas era 
bem maior do que a de todas as estradas construídas 
no País. Mostrei isso. Esses são os madeireiros que 
devem ir para a cadeia. Mas que estrutura tem o Ibama 
para fiscalizar esse tipo de devastação na Amazônia? 
Nenhuma, Senador Jefferson Péres.

Chega lá a força-tarefa que eu pensei que fosse 
para o meu Estado combater a violência... Se na capital 
temos uma violência incontrolável, façam uma idéia da 
violência que há no interior do meu Estado, que tem 
143 municípios. Para se chegar, por exemplo, ao últi-
mo município da Ilha do Marajó, parte de campos do 
Marajó, onde se cria o búfalo e o boi branco, leva-se, 
de barco, dois dias. E se V. Exª me perguntar se lá há 
polícia militar, se há, pelo menos, uma delegacia dig-
na, faça uma idéia, Senador Mozarildo.

Quando eu comemorava a notícia da força-tarefa, 
eis que surge a força-tarefa no meu Estado para au-
mentar a violência. E a maior indignação é que mis-
turaram tudo. Misturaram o setor produtivo que mais 
colabora com a economia do meu País.

Chamaram uma população inteira de uma cidade 
chamada Tailândia, que cresce a cada ano, localizada 
no sul do Pará, na PA-150, uma cidade próspera, cha-
maram todos os seus filhos de cachaceiros. Todos, in-
cluíram tudo. A dignidade de tantas famílias, misturada 
a dos bandidos que derrubam as árvores da Amazô-
nia irregularmente.

Senador, já lhe concederei o aparte.
Clamo a todo momento, desde que cheguei aqui, 

pelo combate à violência no meu Estado. Li nos jor-
nais, quando passei pela capital, recentemente, uma 
reportagem em que dizia uma senhora que já reza 
antecipadamente porque sabe que, amanhã, muitos 
cairão nas ruas de Belém, assassinados, assaltados. 
É incontrolável. Chegou-se a todos os limites. Não há 
mais condições de andar à noite, nem de dia, na ci-
dade de Belém.

Recebo e-mails dos irmãos paraenses, pedindo-
me que clame nesta tribuna. E olhem, meus irmãos 
paraenses, o quanto já falei, o quanto já pedi, o quanto 
já solicitei, o quanto já bati desta tribuna, pedindo cle-
mência, pedindo ao nosso Presidente que olhe pela 
violência no meu Estado e em todo o Brasil.
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Pedi à Governadora e fui mal-entendido. Não falo 
para simplesmente magoar ninguém. A minha índole 
não é desse tipo. Não torço pela desgraça do meu Es-
tado. Ao contrário, ao contrário: queria eu aqui estar 
elogiando. O que eu defendo, na realidade, é o meu 
Estado. O que eu quero fazer aqui é defender o meu 
Estado. O que eu quero fazer aqui é clamar para que, 
em meu Estado, possa um dia dizer o seu povo que 
se orgulha de morar em Belém, de morar no Estado 
do Pará. É isso tudo o que eu quero.

Senador Mozarildo.
Depois, Senador Jefferson Péres.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Mário Couto, V. Exª me deixa até emocionado 
quando fala do Pará, porque sempre digo que o Pará 
é o meu segundo Estado. Foi lá onde estudei, fiz Me-
dicina, e, por causa disso, meus pais foram para lá e, 
até hoje, minha mãe e minhas duas irmãs moram lá. 
Portanto, o Pará me é muito caro. E vejo que as ma-
zelas que V. Exª lista aí, principalmente com relação 
a muitos aspectos, quero dizer que em grande parte 
é porque realmente o Governo Lula não se preocupa 
com a Amazônia. Na primeira campanha do Presidente 
Lula, ele disse no seu programa de trabalho, que esta-
va preocupado em fazer um projeto pró-Amazônia; um 
projeto que dissesse o que se podia fazer na Amazô-
nia e não aquilo que era proibido fazer ali. E o que ele 
fez, no primeiro e no segundo mandato, foi só proibir, 
proibir, proibir. O povo da Amazônia, de modo geral e 
principalmente pelo Governo Lula e seus Ministérios, 
é olhado como aquela prostituta da música do Chico 
Buarque, a Geni, em quem todos atiram pedra nela. 
Então, o povo da Amazônia é bandoleiro, criminoso, 
devastador. Não olham que esses são minoria. A grande 
maioria paga um preço caro por ser brasileiro, inclusive, 
esse preço caro de Força Tarefa e Guarda Nacional, 
como o que está acontecendo no meu Estado, agora, 
de a Polícia Federal ir para lá expulsar pessoas de bem 
que estão trabalhando ali há séculos. Estão sendo ex-
pulsas de lá por causa de uma demarcação irrespon-
sável do Governo Lula. Mas quero me solidarizar com 
V. Exª pelo apelo que faz em prol do povo paraense, 
especialmente do povo de Belém do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador. 

Senador Jefferson, com muita honra.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 

Mário Couto, a Amazônia continua a ser tema de re-
tórica. Todos se preocupam com a Amazônia, o País 
inteiro, e, na prática, nada se faz efetivamente, a não 
ser projetos pontuais, porque o País não tem um pro-
jeto nacional para a Amazônia, que compatibilize de-
senvolvimento econômico com preservação ambien-

tal, criando fontes de riqueza no interior, que não as 
tem. No seu Estado, além dessas atividades, existem 
as grandes minerações. No Estado do Amazonas, no 
interior, fora o petróleo de Urucu, praticamente mais 
nada. As populações estão extremamente empobre-
cidas. Há quatro anos eu estava aqui no aeroporto de 
Brasília quando fui abordado por cinco pessoas que eu 
não conhecia e que se identificaram como extratores 
de madeira lá no Alto Solimões, fronteira com o Peru. 
Eles me diziam: “Antes nós tínhamos uma dezena de 
serrarias ali, além dos próprios extratores. Fomos ex-
pulsos do Javari, porque se transformou em reserva 
indígena; mais adiante, fomos expulsos pelo Ibama. As 
serrarias fecharam. Que alternativa nos resta, Sena-
dor? Tráfico de drogas”? Me perguntaram. Há poucas 
semanas, um delegado da Polícia Federal disse que, 
daqui a pouco, – exagerando – toda a população da-
quela região estará envolvida com tráfico de drogas. 
Ele quis dizer com atividades marginais criminosas ou 
migrando para os subúrbios de Manaus, aumentan-
do a miséria da periferia. Realmente, Senador Mário 
Couto, já é tempo de o Brasil ser mais responsável 
com o Amazonas.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não 
tenho dúvida, Senador Jefferson Péres. Nós que mora-
mos na Amazônia, vivemos na Amazônia observamos 
com muita preocupação que o Governo brasileiro, infe-
lizmente, não tem um planejamento para a Amazônia. 
É preciso, Senador Paulo Paim, mais carinho com a 
Amazônia. A Amazônia tem um potencial imenso , que, 
com planejamento – eu não tenho dúvida de nada, de 
absolutamente nada, nada, Senador –, ajudaria muito 
este País.

Senador, o Pará é o maior exportador de mi-
nério. O Pará é o sexto maior exportador do Brasil, 
Senador, do Brasil. Ah, se nós déssemos atenção à 
Amazônia!

Mas nós vamos continuar batendo nessa tecla 
aqui, Senador Mozarildo. Se depender das nossas 
vozes, se o Presidente da República assistir à TV 
Senado, ele vai ouvir muito, mas muito, os nossos 
reclames, porque é nossa obrigação, Senador. Nós 
não queremos aqui desejar o mal de Governador ne-
nhum; nós não queremos aqui desejar a desgraça de 
Governador nenhum. Nós queremos aqui defender o 
nosso Estado, mostrar os problemas do nosso Estado 
e pedir clemência. Nós queremos aqui, Senador, que 
mande uma força-tarefa para combater a violência, 
para combater a dengue no Rio de Janeiro, lá no meu 
Estado, no seu Estado. É para isso que se tem de criar 
força-tarefa; não é para fechar madeireira produtora, 
madeireira que vive na regularidade, de acordo com 
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a lei. Força-tarefa não é para isso. Eu pedi uma força-
tarefa para combater a violência no meu Estado.

Mandaram uma força-tarefa para criar a violência 
no meu Estado. E aí, não dá para ficar calado. 

Senador Alvaro Dias, eu sei que já extrapolei meu 
tempo. Quero agradecer a paciência que esta Mesa 
teve com este Senador.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mário Couto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, para uma breve comunicação, o Se-
nador Eduardo Suplicy.

Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
não sei se a Casa apresentou – se não apresentou, 
eu já quero fazer verbalmente; depois vou pedir para 
a assessoria preparar – voto de aplauso ao centená-
rio da Associação Brasileira de Imprensa – ABI, que 
foi comemorado no dia de ontem, que também foi o 
Dia do Jornalista.

Eu já gostaria de deixar aqui, em nome da Ban-
cada do PT, esse voto de aplauso. Se não houve ainda, 
pedirei para a assessoria realizar o voto de aplauso, 
porque o centenário de uma entidade como a ABI não 
pode passar desapercebido pelo Senado da Repúbli-
ca. E gostaria de cumprimentar todos os jornalistas 
pelo dia de ontem.

Também gostaria de fazer o registro de que, no 
dia de hoje, em Santa Catarina, um dos nossos princi-
pais meios de comunicação, que é o jornal A Notícia, 
um dos mais antigos do nosso Estado, está fazendo 
uma profunda reformulação gráfica, mudando a forma, 
a maneira de se apresentar e de se relacionar com os 
seus leitores, inclusive utilizando de forma mais eficiente 
também a conexão entre o meio gráfico e a Internet, 
blog. Está passando por uma modificação bastante sig-
nificativa que, para nós, em Santa Catarina, vai resultar 
numa melhoria de qualidade da comunicação.

Então, caso não tenha sido apresentado o reque-
rimento, quero dizer de público que vou apresentá-lo. 
Se já foi apresentado, quero consignar o voto de lou-
vor ao centenário da ABI e ao Dia do Jornalista, que 
foi comemorado ontem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mesa atende à solicitação de V. Exª e, da mesma 
forma, se associa a essa homenagem aos jornalistas, 
citando, como exemplo, o esforço de modernização que 
se faz também no Paraná, na Gazeta do Povo, que 
se apresenta de cara nova, com mudanças gráficas 
fundamentais, tornando o jornal ainda mais importante 
para o nosso Estado.

As homenagens a todos os veículos de comu-
nicação do País, especialmente aos profissionais da 
comunicação!

Com a palavra o Senador Valdir Raupp, pela or-
dem, e, depois, o Senador Suplicy.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma 
forma, quero fazer coro às palavras da Senadora Ideli 
e de V. Exª, rendendo as nossas homenagens a toda a 
imprensa brasileira e a todos os jornalistas deste País. 
Associo-me também à assinatura desse requerimento, 
se ainda não foi assinado. Se já o foi, quero fazer parte 
dessas assinaturas.

Peço ainda que V. Exª me inscreva como Líder, 
se possível, antes da Ordem do Dia. Se não for pos-
sível, após a Ordem do Dia. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª fica inscrito como Líder, antes da Ordem do 
Dia, e passa a ser o segundo Líder inscrito. O primeiro 
é o Senador Magno Malta, do PR.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, da mesma forma, pela Liderança do PSB, 
eu gostaria de, no momento adequado, ter a palavra 
para uma comunicação inadiável, antes da Ordem do 
Dia, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com satisfação, a Presidência inscreve V. Exª.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Alvaro Dias, quero também associar-me 
à iniciativa da Líder Ideli Salvatti de homenagear os 100 
anos da Associação Brasileira de Imprensa e da luta 
de todos os jornalistas pela liberdade de imprensa. 

Aproveito até para ressaltar a importância do livro 
de Eugênio Bucci, que será lançado nesta quinta-feira, 
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no Sesc da Vila Mariana, em São Paulo: Em Brasília, 
19 horas – A guerra entre a chapa-branca e o direito 
à informação no primeiro Governo Lula, que já está 
sendo considerado um clássico entre todos aqueles 
que estudam os meios de comunicação e a liberdade 
de imprensa neste País.

Gostaria também de saudar os pacientes do 
Hospital Sarah Kubitschek que estão hoje fazendo 
uma visita ao Senado Federal para acompanhar as 
nossas sessões.

Presidente Alvaro Dias, gostaria, hoje, de fazer 
uma reflexão e um registro relativo à questão da violên-
cia que por vezes é perpetrada contra seres humanos, 
em especial as crianças, em nosso País. 

No último sábado, dia 5, no jornal O Globo, Xuxa 
Meneghel escreveu um artigo que é um apelo de natu-
reza humanitária contra a violência, em especial contra 
as crianças e os seres humanos em geral. Gostaria 
de ler este artigo pelo seu conteúdo em favor da não-
violência:

Quantas Isabellas vamos perder até en-
tendermos que violência e educação não com-
binam? 

Será que não é o momento de as pes-
soas perguntarem se realmente educar é ba-
ter? Se precisa bater para educar? Será que 
é necessário agredir, machucar, tirar sangue 
de uma criança, para educá-la? 

Ser o “responsável” dá direito a bater na 
criança, com a frágil desculpa de que se está 
educando?!!!

Assim como outros comportamentos ab-
surdos foram mudados (a escravidão; bater 
em mulher), está na hora de mudar essa “cul-
tura” de que o pai, a mãe ou o responsável 
tem o direito de bater em uma criança, para 
educá-la.

A violência dentro de casa pode come-
çar num olhar raivoso, berros, um tapinha, um 
empurrão, um beliscão até chegar à tragédia 
de atirar uma criança pela janela.

É nesse mundo violento que queremos 
viver? Até quando? 

O pensamento de algumas pessoas é que 
“como eu apanhei quando criança e estou aqui” 
– dizem alguns com orgulho –, “vou repetir a 
fórmula, também baterei em meus filhos para 
‘educá-los’”. Ou: “Assim ele vai aprender mais 
rápido, basta eu falar uma só vez e serei obe-
decido, ele vai saber quem manda aqui”.

Minha vontade é gritar: “Quem deu esse 
direito aos adultos?” E por que algumas pesso-
as continuam acreditando nisso? Esse “direito” 

de adulto bater em criança deveria ser cassado. 
É absurdo! É animal! É irracional!

Até os animais protegem os seus filhotes. 
Por que alguns seres humanos, racionais, não 
protegem os filhotes da nossa espécie?

É um assunto que tem de ser levado a 
sério. Temos que trazer este tema para o deba-
te nacional. Criança não é “coisa”, é pessoa e, 
como pessoa e cidadã, precisa ser respeitada 
e protegida, precisa ser vista como prioridade, 
prioridade absoluta. 

Há alguns anos, os maridos batiam nas 
mulheres sem que nada acontecesse. Era ‘nor-
mal’. Hoje, é crime bater numa mulher. 

Há pouco mais de um século [há 120 
anos], um ser humano podia ser dono de ou-
tro ser humano. 

A tragédia de Isabella causou comoção 
nacional, ganhou todas as manchetes de jor-
nais, televisão, rádio e internet. Muitas outras 
histórias trágicas acontecem todos os dias por 
aí e nem ficamos sabendo. São invisíveis? 

Neste Brasil tão grande, quantas Isa-
bellas já foram vítimas de violência e as pes-
soas não sabem? 

Até quando vamos nos comover, falar no 
assunto, durante dias, e depois continuar sa-
bendo que situações como essas continuam 
acontecendo, “invisíveis”, até que uma outra 
manchete de jornal nos deixe indignados? 

Quantos pais, mães, responsáveis, com 
raiva por situações de trabalho ou por falta 
dele, com uma fechada no trânsito, brigas com 
namorado(a), marido (mulher), estressados 
com o dia-a-dia, descontam nos filhos? 

E vão continuar descontando enquanto 
essa violência invisível não for recebida por 
toda a sociedade como crime. 

Quando uma criança bate em outra, os 
pais dizem para não bater, porque é falta de 
educação, é violência e tem que conversar com 
o amiguinho... Mas, como pai e como mãe, po-
dem bater e dizer que é para educar???

Como pode uma criança se defender de 
uma pessoa com o dobro de seu tamanho? 
Como se proteger e se defender daqueles que 
lhe deram a vida e, teoricamente, deveriam 
protegê-la?

Por que nossas crianças estão aprenden-
do dentro de casa o que é violência, enquanto 
deveriam estar aprendendo o verdadeiro sig-
nificado do amor?
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Quando ouvimos uma criança pedindo 
socorro ou sendo agredida por seus pais te-
mos que cruzar os braços?

Precisamos proteger nossas crianças 
com uma lei.

Vamos gritar juntos! Violência de pai, 
mãe e responsáveis contra criança não é edu-
cação, é crime!

E é importante – claro, não sabemos ainda quais 
são os responsáveis pela morte de Isabella Nardoni, e 
não quero aqui fazer qualquer julgamento precipitado 
–, estarmos solidários...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...também à dor de seus pais, especialmente de sua 
mãe, mas sobretudo dizer que não podemos estar 
indiferentes à violência que se perpetra contra crian-
ças como, por exemplo, as que foram seqüestradas, 
o filho de Mauricio de Sousa, Marcelo de Sousa, e 
seu irmão.

Hoje, Mauricio de Sousa, com quem há pouco 
falei, mencionou que seu filho Marcelo foi um verda-
deiro herói. Marcelo, sua mãe, Marinalva Pereira dos 
Santos, e seu meio-irmão, Vitor Hugo, de dois anos, 
foram seqüestrados em 19 de março, em São José 
dos Campos.

Felizmente, foram libertados. Nossa solidariedade 
a Mauricio de Sousa e sua família.

(Interrupção do som.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que resolvi ler esse 
verdadeiro libelo de Xuxa Meneghel, porque se trata 
de alguém que conhece, pois convive tanto com as 
crianças brasileiras, é mãe e sabe muito bem como se 
relacionar com sua filha querida. Seu apelo vale para 
todos aqueles que desejam um mundo sem tanta vio-
lência, onde possamos, em casa, no próprio relacio-
namento com nossas crianças, filhos e filhas, netos e 
netas, agir sem nunca empregar a violência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.
O próximo orador inscrito é o Senador Mão Santa, 

que dispõe de dez minutos para seu discurso.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que ora preside esta sessão de 8 de abril; 
Srs. Parlamentares, brasileiras e brasileiros que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
entendemos que a democracia depende diretamente 
da liberdade de imprensa. Eduardo Gomes, que com-

bateu a ditadura civil de Vargas, dizia que o preço da 
liberdade democrática é a eterna vigilância.

Senador Antonio Carlos Valadares, é com essa 
missão que estamos aqui salvaguardando talvez o 
maior momento da construção da humanidade, que 
sempre buscou uma melhor maneira de viver. Os povos 
sempre tiveram governos. Insatisfeitos com os gover-
nantes dominantes, absolutistas, na sua maioria reis, 
Senador Expedito Júnior, essa humanidade, com sua 
coragem, foi às ruas e gritou: “Liberdade, igualdade 
e fraternidade”. Caíram os absolutistas, os reis. Esse 
grito levou um século para chegar aqui. E dividiu-se 
esse poder.

Quero crer que, para mantermos essas liberda-
des democráticas, é essencial a liberdade de impren-
sa. Ontem, o Senador Heráclito Fortes se ufanava 
aqui com uma televisão genuinamente piauiense, cujo 
jornalista comemorava cinco mil programas. E todas 
as Lideranças políticas estavam lá na festa da TV Ci-
dade Verde, mostrando a democracia. E lamento, e a 
História está aí para estudarmos, para conhecermos 
e escrevermos melhores rumos.

Senador Antonio Carlos Valadares, não só Mein 
Kampf, escrito por Adolf Hitler, mas tem um até melhor: 
A Mistificação das Massas pela Propaganda Política, 
Serge Tchakhotine. E adentra Demóstenes, esse grande 
orador não grego, mas hoje goiano, que aqui está. Ser-
ge Tchakhotine conta essa história, a história do tem-
po vivido, recente. Houve a Segunda Guerra Mundial, 
e houve uma tendência de os absolutismos tomarem 
conta do mundo; outros reagiram, e Winston Churchill 
fez renascer a democracia, tendo a competência e a 
capacidade de buscar aliados: Rússia e Estados Uni-
dos, Franklin Delano Roosevelt e Stalin.

Mas nós temos que preservar essa democracia, 
e é desnecessário lembrar que, naquele tempo do 
absolutismo de Hitler e de Mussolini, Senador Alvaro 
Dias, Hitler, com Goebbels, só tinha um sistema de 
comunicação avançado: o rádio. Havia uma única rá-
dio, que era do seu partido. E justamente ele falava no 
horário do almoço de todas as fábricas, no momento 
em que todos os operários alemães almoçavam. Hitler, 
ô Demóstenes, bravejava e o encaminhava, orientado 
pelo seu comunicador, Goebbels.

Mas me preocupa que o Brasil... Quando o go-
verno é muito forte, acabando aquela divisão de po-
der clássica criada pelos franceses, por Montesquieu, 
Legislativo, Executivo e Judiciário, eu me preocupo. 
Quando eu vi o Presidente da República – atentai 
bem, Demóstenes – se virar para o Presidente do TSE, 
simbolizando o Poder Judiciário, porque ele é do STF, 
e dizer assim: “Desça daí, não meta o bico nisso, se 
quiser...”. No interior do Nordeste, foi dito pelo Presi-
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dente. E eu estou aqui para adverti-lo. Nós temos de 
ser iguais, harmônicos, obedientes, entendedores, e 
não subservientes. O Presidente da República disse: 
“Desça daí, não meta o bico nisso. Se quiseres, esse 
juizinho tem de descer daí e vir se candidatar a vere-
ador. E, com certeza, vai perder”.

É muito grave esse desrespeito ao poder. É muito 
grave o desrespeito a nós. Quando por aqui passou 
a criação de uma TV estatal – e nós reagimos bem, 
nós, da Oposição, como Rui Barbosa foi oposição na 
maioria dos seus anos aqui, no Senado –, nós quería-
mos discutir o mérito da matéria e encaminhar o voto, 
porque nós achamos que isso seria errado.

Este País já tem muita voz. Outro dia eu assis-
ti, ô Jarbas Vasconcelos... Senador Jarbas, tem uma 
NBR. Eu assisti, eu estava no Rio de Janeiro, fiquei 
num hotel, de 2 horas da tarde às 9 horas da noite, a 
NBR, na televisão... Rapaz, é ridículo! Foi Luiz Inácio 
– eu não sei como não cansa –, de 2 horas da tarde 
às 9 horas da noite, na NBR. Tem uma Brasil... Tem 
as TVs de cultura. Tem a Hora do Brasil, que adentra 
lares de todo o Brasil. Tem a Hora, quando se acha 
conveniente, ressuscitada pelo Poder Executivo. E 
criou-se mais essa.

Algumas delas, como nós advertíamos, repre-
sentavam um retrocesso, uma volta ao absolutismo, 
uma volta àquele tempo em que só Hitler falava no 
rádio para toda a Alemanha, orientado por Goebbels. 
E criou-se em pouco tempo, já está aqui. 

Noblat: “Jornalista acusa Planalto de intervir na TV 
Brasil”. Noblat, de novo: “A TV chapa branca”. Atentai 
bem, O Estado de S. Paulo, esse jornal independen-
te que queremos aqui homenagear, como toda essa 
imprensa, a ABI, pelo Dia do Jornalista.

Publica O Estado de S. Paulo, em “A TV chapa 
branca”:

Se havia ainda alguma dúvida com re-
lação ao risco de instrumentalização política 
da TV Pública, ela foi desfeita por dois fatos 
recentes. O primeiro fato foi a demissão do 
jornalista Luiz Lobo, editor-chefe do primeiro e 
único programa que a TV Brasil produziu des-
de sua estréia, em dezembro de 2007. Ele foi 
afastado do cargo na sexta-feira por se recusar 
a interferir no noticiário, em favor do Palácio 
do Planalto. O segundo fato é o relato que o 
jornalista Eugênio Bucci faz no livro A guerra 
entre a chapa-branca e o direito à informação, 
que chega esta semana às livrarias, sobre as 
dificuldades que teve para manter um padrão 
de isenção na Radiobrás, nos quatro anos em 
que dirigiu a empresa, no primeiro mandato do 
presidente Lula. 

(...)
As razões que levaram à demissão do jor-

nalista Luiz Lobo mostram a distância existente 
entre a retórica do presidente e a realidade. 
“Existe, sim, interferência do Planalto dentro 
da TV Brasil. Há um cuidado que vai além do 
jornalismo”’, disse ele ao jornal Folha de S. 
Paulo.. Segundo Lobo, todos os textos sobre 
Lula, sobre política e sobre economia passam 
na TV Brasil pelo crivo de uma jornalista que é 
casada com um dos assessores de imprensa 
do presidente da República. “É ela quem edita. 
Existe um poder dentro daquela redação. Eu 
era editor-chefe, mas perdi autonomia até para 
fazer as manchetes do telejornal”, afirma.

Lobo conta que as pressões, que sempre 
existiram, aumentaram ainda mais nas últimas 
semanas, após a eclosão da crise dos cartões 
corporativos e da epidemia de dengue no Rio 
de Janeiro. “Não podíamos falar em dossiê, 
mas em ‘levantamento’ sobre uso dos cartões. 
Depois, a orientação era falar em ‘suposto 
dossiê’”, conta ele. Nas reportagens sobre a 
dengue, a orientação era para informar que 
a epidemia decorria de cortes orçamentários 
resultantes do fim da CPMF, cuja derrubada 
foi uma vitória da oposição. (...)

O depoimento de Eugênio Bucci é igual-
mente esclarecedor. O jornalista narra as pres-
sões que sofreu do então chefe da Casa Civil, 
José Dirceu, após a descoberta de que o as-
sessor Waldomiro Diniz fora flagrado em vídeo 
pedindo propina a donos de bingo e após a 
eclosão da crise do mensalão. Nas duas oca-
siões, o Planalto tentou interferir no noticiário 
da Radiobrás. “Todos os dias o abominável 
era noticiado (...) As denúncias de corrupção 
explodiam no meio da rua ou na cozinha de 
qualquer um (...) Ministros caíam como abaca-
tes (...) Havia um bueiro se exumando à nos-
sa volta. A gente tinha vergonha de se olhar 
no espelho.””

Bucci também conta como assessores 
do círculo íntimo de Lula o pressionaram para 
enviesar ideologicamente o noticiário da Ra-
diobrás e relata que, em busca da popula-
ridade perdida após a crise do mensalão, o 
presidente seguiu à risca o conselho de seus 
marqueteiros políticos.

Atentai bem, ilustre Presidente... Sr. Presidente, 
atentai bem Demóstenes, Jarbas:
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Na era do marketing, governar é fazer 
campanha eleitoral permanente [era o que Go-
ebbels ensinava a Hitler], é fazer publicidade de 
obras a inaugurar, recém-inauguradas ou nem 
mesmo existentes’. Numa das passagens mais 
importantes do livro, Bucci explica por que não 
se afastou do cargo assim que começou a ser 
pressionado. ‘Um sentimento me segurou. Eu 
tinha um trabalho e não iria abandoná-lo às hie-
nas, aos oportunistas reconvertidos à utilidade 
pública da Voz do Brasil, aos cabos eleitorais 
transformados em assessores de luxo’.

A demissão do jornalista Luiz Lobo e o 
depoimento do jornalista Eugênio Bucci deixam 
claro que não há antídotos para impedir a TV 
Pública de ser convertida em emissora chapa 
branca e em palanque eletrônico.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concluo, Sr. 
Presidente:

Afinal, não pode haver isenção e ética 
jornalísticas em redações de órgãos oficiais 
de comunicação controladas a ferro e a fogo 
pelos governantes.

Quis Deus estar presidindo aqui o bravo, o extra-
ordinário, talvez o mais completo de todos os Sena-
dores: o Senador Alvaro Dias, que representa a gran-
deza do povo do Paraná, que tem lá a famosa Boca 
Maldita, que, no período da Ditadura, surgiu com a 
coragem e a força de homem e mulher paranaenses 
a defender a nossa liberdade, que faço aqui a nossa 
repetição histórica.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Quero anunciar, com satisfação, a presença na 
Tribuna de Honra do Senado Federal de Vereadores da 
Frente Parlamentar Internacional – Municípios de Fron-
teira. Esta Frente Parlamentar tem como Presidente, 
que está presente, o Vereador Carlos Juliano Budel, de 
Foz do Iguaçu; como Vice-Presidente Raimundo Lacer-
da, de Brasiléia/AC; Vice-Presidente Telmário Gouvêa 
Coelho, de Pacaraima/RR; Coordenadora Alicia Fran-
coni, de Puerto Iguazu/AR; Secretário-Geral Gerardo 
Britez Musa, Minga Guazu/PY. Membros: Epifânio Vera, 
Minga Guazu/PY; Engenheiro Vasquez, Minga Guazu/
PY; Deputado Estadual Ivo Som, Estado de Roraima; 
Diura Jane Tupinambá, Pacaraima/RR e Delia Cardo-
zo, Puerto Iguazu/AR.

Em nome de todos os Srs. Senadores, as ho-
menagens aos visitantes, aos Vereadores da Frente 
Parlamentar Internacional – Municípios de Fronteira, 

que se reúnem para debater os gravíssimos problemas 
que afetam as fronteiras em nosso País.

Muito obrigado a todos pela visita e as nossas 
homenagens.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Paulo Paim. 
Depois, o Senador Osmar Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias, solicito a V. Exª que seja remetido ao Líder 
do Governo, Senador Romero Jucá, um documento 
que entreguei à Mesa com milhares de assinaturas, 
no qual é feito um apelo ao Senador para que S. Exª 
delibere quanto ao relatório no que tange aos aposen-
tados e pensionistas.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência acolhe a solicitação de V. Exª.

Tem a palavra o Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a minha 
inscrição para falar em nome da Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito. É o quarto orador inscrito entre 
os Líderes partidários.

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, pela 
ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, como 
estamos tendo certa dificuldade de trazer notícias e 
assuntos de interesse da ampla maioria da população, 
aqui no plenário do Senado, eu gostaria apenas de fa-
zer o registro de que, por conta de decisão da Agência 
Nacional de Energia Elétrica, Aneel, nada mais, nada 
menos do que 11 milhões de brasileiros terão diminui-
ção na sua conta de luz. Foi autorizada uma redução 
significativa nas tarifas para o interior de São Paulo, 
de Mato Grosso, de Minas Gerais e de Mato Grosso 
do Sul. O corte chega até a 18,18%. Essa é a redução 
da tarifa nesses quatro Estados.

Os principais motivos da redução foram os ganhos 
de produtividade e a redução do custo operacional das 
companhias, obtidos nos últimos quatro anos.

Sr. Presidente, em Santa Catarina já houve uma 
redução, embora não tão grande quanto esta. Em ou-
tros Estados já houve também.

É muito importante nós fazermos o registro de 
situações e de notícias como esta, que, volto a dizer, 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



8304 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

beneficiam milhões de brasileiros. No caso desta redu-
ção de 18,18%, ela vai beneficiar 11 milhões de famí-
lias, mas também as indústrias terão uma redução de 
17% até 21,92% nesses quatro Estados citados.

Então, para que uma notícia como esta, tão im-
portante e com tanto impacto para 11 milhões de 
brasileiros, não passe desapercebida, eu gostaria de 
deixar este registro.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Está feito o registro, Senadora Ideli.
Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 

Guerra, pela ordem.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, apenas para dar uma informação 
que preocupa todos nós. Não será tão positiva quan-
to aquela da Líder Ideli Salvatti; essa é negativa. Diz 
respeito à disseminação do problema da dengue no 
Brasil. Os últimos números, as últimas informações, 
são apavorantes. É estranho, numa sociedade em que 
no geral estão melhorando as condições do povo, que 
em pleno século XXI, um País que se insere no con-
texto internacional de forma relevante e que tem, como 
o Brasil diz que tem, como prioridade o povo permita 
a disseminação de uma doença como a dengue no 
padrão que atinge a parcelas já importantes da popu-
lação brasileira. E isso se dá em Fortaleza, se dá em 
Maceió, se dá no Recife, se dá no Rio de Janeiro, de 
forma calamitosa, se dá em Belo Horizonte e se dá em 
mais de dez capitais brasileiras.

Evidentemente não podemos responsabilizar a 
natureza pela dengue, nem as chuvas, nem o sol. Al-
guém tem de ser responsável por isso. Seguramente 
é a falta de uma política de equilíbrio, de competência, 
na área da saúde, que está aos pedaços, na falta de 
gestão competente – não de recursos –, na falta de 
providências – não de discursos. Isso atinge de ma-
neira contundente o conceito do País, no geral, e as 
condições materiais do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Srªs e Srs. Senadores, foram lidos em sessões an-
teriores os Requerimentos de nºs 379, 381 e 382, 
de 2008, de autoria, respectivamente, dos Senadores 
Mozarildo Cavalcanti, José Nery e Inácio Arruda.

Passa-se à votação dos requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Serão cumpridas as deliberações do Plenário.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, ouço a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Como o Senador 
Sérgio Guerra fez observações a respeito da dengue, 
eu queria inclusive solicitar especial atenção do Sena-
dor Valadares, que fez um pronunciamento extrema-
mente contundente na semana passada, quando tive 
a oportunidade de aparteá-lo. Como nós estamos aqui 
no Senado da República há quase quatro meses tra-
tando quase com exclusividade de um único assunto, 
muitas questões importantes do interesse da população 
têm passado ao largo. O Senador Valadares inclusive 
apresentou – não sei se já efetivou – o requerimento, 
para que nós possamos ouvir o Ministro da Saúde, pos-
samos ouvir o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
possamos ouvir o Prefeito do Rio de Janeiro. 

Eu até fiz uma observação: valeria a pena fazer 
uma comparação, porque há uma situação gravíssi-
ma de dengue de um lado da Baía da Guanabara, no 
Município do Rio de Janeiro, e do outro lado da Baía 
da Guanabara, no Município de Niterói, não há situa-
ção sequer parecida. Portanto, talvez valesse a pena 
fazer um quadro comparativo, anotando as medidas 
tomadas em Niterói a fim de que a situação lá não ti-
vesse a gravidade que tem hoje no Município do Rio 
de Janeiro.

Eu acho que é absolutamente pertinente. Já houve 
um caso de dengue em Santa Catarina, mas aquele 
cidadão foi ao Rio de Janeiro e voltou contaminado 
para o nosso Estado. Eu não sei se essa é uma situ-
ação semelhante à que está acontecendo em outros 
Estados. 

Eu quero dizer de forma muito clara, Senador Sér-
gio Guerra, que acho de fundamental importância que 
o Senado possa se debruçar, sim, sobre essa questão 
da saúde, que nós possamos fazer o debate e – quem 
sabe? – ter novamente o apoio da população para a 
discussão que nós precisamos ter aqui no Senado. 
Esse debate é do interesse e das emergências – eu 
diria assim – da própria população, em vez de ficarmos 
permanentemente falando de determinados assuntos 
que vão e voltam e não são resolvidos.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. Pre-
sidente, para uma palavra rápida sobre a sugestão da 
minha amiga, Senadora Ideli.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não devemos muni-
cipalizar os mosquitos, separá-los pela Baía da Gua-
nabara. Acho que é um risco partidarizar os mosqui-
tos: mosquito do DEM, mosquito do PT, mosquito do 
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PSDB. Acho que essa luta nós devemos enfrentar em 
conjunto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – V. 
Exª há de convir que se há uma situação num lado da 
Baía e outra diferente do outro é porque alguma coisa 
deve ter acontecido.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – A ques-
tão do mosquito é suprapartidária. Se continuar assim, 
vamos ter até um sindicato dos mosquitos. Vamos con-
vocar o presidente do sindicato dos mosquitos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência só lembra que não há apoio regimental 
para esse debate.

Obrigado, Senador Sérgio Guerra. 
Com a palavra o Senador Valdir Raupp pela Li-

derança do PMDB. 
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Alva-
ro Dias, Srªs e Srs. Senadores, enquanto aguardamos a 
chegada da medida provisória ou do projeto de lei que 
autoriza a concessão de aumento salarial para cerca de 
800 mil servidores públicos federais, eu gostaria hoje 
de retomar um assunto que já tive a oportunidade de 
trazer a esta tribuna na semana passada.

Refiro-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
à situação dos servidores do ex-Território de Rondô-
nia, que, mais uma vez, correm o risco de ficar fora 
desse aumento que seus iguais na esfera federal re-
ceberão.

Na semana retrasada, mais precisamente no dia 
24 de março, tive a oportunidade de encontrar-me em 
audiência, no meu gabinete, com representantes do 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Rondô-
nia – Sindsef –, em particular com seu Presidente, Sr. 
Herclus Coelho, que veio acompanhando uma comiti-
va de professores rondonienses e também do Estado 
de Roraima e do Amapá. Pude ouvir as reivindicações 
dos servidores – reivindicações, aliás, que conheço há 
muito e que não me furto de trazer ao debate sempre 
que possível – e solidarizar-me com seus pleitos.

Agora que se aproxima o envio, pelo Governo 
Federal, da autorização para o aumento, quero reiterar 
essa minha solidariedade e reforçar meu apelo para 
que o Governo não se esqueça dessa categoria de 
servidores federais, cujos serviços prestados no meu 
Estado sempre foram, e ainda são, inestimáveis.

Como disse na semana passada, Sr. Presiden-
te, temos agora uma nova oportunidade para atender 
essa antiga e justa reivindicação dos servidores dos 
ex-Territórios: a de serem incluídos na proposta sala-
rial do Governo Federal. É uma questão de isonomia, 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, justíssima, a 
meu ver.

Volto também a apelar para que a Câmara dos 
Deputados aprecie com celeridade a Proposta de 
Emenda à Constituição de autoria da Senadora Fáti-
ma Cleide, por mim também assumida em co-autoria, 
que trata da chamada transposição dos servidores 
do ex-Território de Rondônia e que já tramita há cinco 
anos no Congresso Nacional. Já foi aprovada há mais 
de dois anos aqui no Senado Federal, encontra-se na 
Câmara dos Deputados.

Já é mais do que tempo de reparar antigas in-
justiças, estendendo aos servidores do ex-Território de 
Rondônia direitos que já foram reconhecidos aos ser-
vidores dos ex-Territórios do Amapá e de Roraima.

Quero aqui conclamar a Bancada rondoniense na 
Câmara para dar prioridade à tramitação dessa PEC, 
assim como apelar, mais uma vez, para o nobre De-
putado Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara dos 
Deputados, para que dê especial atenção a essa pro-
posta tão esperada pelos servidores de Rondônia.

Ao Presidente Lula e ao Ministro do Planejamen-
to Paulo Bernardo, peço que, agora que se preparam 
finalmente para enviar a medida provisória ou projeto 
de lei para o Congresso, aproveitem a ocasião para 
fazer justiça, incluindo esses servidores na proposta 
de aumento salarial.

No Senado, continuarei certamente com meus 
colegas de Bancada – de Rondônia e dos Estados de 
Roraima e Amapá – a lutar pela regularização da situ-
ação dos servidores dos ex-Territórios, de modo a que 
não subsista a injustiça de que hoje são vítimas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse é o 
apelo que faço mais uma vez da tribuna do Senado, 
para que as autoridades federais cumpram com este 
dever, o dever de fazer justiça aos servidores dos ex-
Territórios de Amapá, de Roraima e, em especial, do 
meu Estado de Rondônia.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de 
requerer a V. Exª que solicite para constar dos Anais 
da Casa, para que possamos ter acesso ainda hoje, 
uma declaração, Senador Tasso Jereissati, em que o 
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Presidente Lula, há cerca de três anos, disse que a 
saúde do Brasil estava próxima da perfeição. Acho, 
Senador Arthur Virgílio, que nada mais atual do que 
as declarações do Presidente da República a respeito 
da saúde brasileira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agora mes-
mo vimos a tentativa de se politizar o mosquito da den-
gue, partindo da Liderança do PT, numa alusão ao que 
ocorre no Rio de Janeiro. Só que se esqueceu a atenta 
Líder de dizer que São Paulo, por exemplo, governada 
pelo Partido do Senador Tasso Jereissati, está com os 
índices do mosquito da dengue reduzidos.

Mas o que faz o Presidente Lula que viaja para 
cima e para baixo, anunciando obras, meu caro Se-
nador Jarbas Vasconcelos, que, como nordestino, não 
teve ainda a sensibilidade de se solidarizar? E não 
falo mais da dengue; falo das enchentes que assolam 
o Nordeste.

Cadê o Presidente Lula, Senador Valadares, que 
não fez ainda uma viagem emergencial às cidades nor-
destinas castigadas pelas enchentes? Será possível 
que é porque não houve tempo de montar palanque, 
de se fazer caravana?

Não, Presidente Lula! Essa viagem é de solida-
riedade ao Nordeste que tem estado ao seu lado em 
todo esse período de mandato. Teresina, capital do 
meu Estado e as cidades ribeirinhas do Rio Parnaíba, 
as cidades banhadas pelo Rio Gurguéia, pelo Rio Poti 
estão todas atingidas pelas enchentes que assolam a 
nossa região.

Senador Tasso, o Presidente Lula já deveria ter 
feito uma viagem de solidariedade aos irmãos nordes-
tinos. Mas, qual nada! Não tem preocupação alguma 
a não ser que a sua equipe de marketing lhe acon-
selhe e que um aparato de Governadores e dos famo-
sos puxa-sacos concordem com uma viagem dessa 
natureza. O Ceará, o Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Senador Valadares, Estados atingidos pelas enchen-
tes, não conseguiram ainda sensibilizar o Presidente 
da República e a sua equipe. O que estamos vendo 
neste momento é a insensibilidade tomando conta, 
e as Lideranças e a Base do Governo nesta Casa a 
querer apontar culpados pelas intempéries que atin-
gem o Brasil, quer sejam as enchentes quer seja o 
mosquito da dengue.

É lamentável, é triste, é penoso, Senadora Serys 
Slhessarenko. Enquanto o Partido de V. Exª procura 
assuntos banais, assuntos sem sentido para desviar o 
que de grave acontece no País, o Presidente da Repú-
blica troca de Palácio e não tem sequer sensibilidade 
de ser solidário com o povo nordestino, que tão soli-
dário é com este Presidente.

Senadora Roseana Sarney, Líder do Governo no 
Congresso Nacional, o Maranhão sofre as enchentes, 
e o Presidente da República não marca uma visita à 
sua terra. Lamentável, Senadora!

Senador Tasso Jereissati, é uma pena que isso 
aconteça exatamente nessa região que tem sido, ao 
longo do tempo, o esteio eleitoral do Presidente da 
República.

Concedo o aparte, Senador Tasso, com o maior 
prazer.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Heráclito, V. Exª tem toda a razão ao fazer esse pro-
testo veemente contra a situação de abandono em 
que se encontra a nossa região, a região nordestina, 
e eu diria que o Brasil inteiro em termos de saúde e 
de segurança. Mas no Nordeste é muito especial a si-
tuação. As enchentes hoje perturbam praticamente o 
quotidiano e a vida de boa parte da população nordes-
tina, principalmente a população do interior que sofre 
de uma conseqüência maior ainda, as epidemias. Nos 
hospitais de Fortaleza e tenho certeza de que nos hos-
pitais de Teresina, de Recife, de Aracaju, de Maceió, 
enfim, de todo o Nordeste, não há mais lugar para o 
atendimento das pessoas que estão com dengue. As 
mortes acontecem, como estão acontecendo no Rio 
de Janeiro. Em pleno século XXI está ocorrendo uma 
epidemia como essa em meio a enchentes sem con-
trole e a uma população desassistida. Como V. Exª diz, 
aqui se discutem cartões corporativos e mudança de 
palácio. Aqui se discute isso, e o Presidente da Repú-
blica só está preocupado com esse tipo de coisa. Tal-
vez nem possa ir ao Nordeste, porque pode pegar uma 
dengue, o risco é muito grande. Se não for dengue, V. 
Exª sabe que, hoje, tem epidemia de calazar, e outras 
epidemias novas começam a aparecer na região, que 
vive – talvez valha aí a frase do Presidente da Repú-
blica – o seu pior estado de saúde, de calamidade, na 
questão saúde em sua história recente. No início do 
século passado, no tempo de Rodolfo Teófilo, na minha 
região, talvez se encontrasse paralelo com o que está 
acontecendo hoje. Infelizmente, o que nós estamos 
vendo é o descaso e o desprezo total e, mais do que 
isso, um cinismo em relação à toda essa situação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

Queria fazer um apelo ao Senador Eduardo Su-
plicy: que V. Exª, que é um homem sempre atento às 
causas dos sofridos, convença o Presidente da Repú-
blica a compor imediatamente uma caravana para visi-
tar as cidades nordestinas atingidas pelas enchentes. 
Tenho certeza de que V. Exª fará isso, ainda que as 
Lideranças formais de seu Partido não queiram que 
o Presidente da República visite essa região abatida 
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pela tragédia: lá não tem palanque, lá não tem mãe do 
PAC, lá não tem PAC; o que lá tem é sofrimento.

E quero lembrar a V. Exª que, entre os atingidos 
pelas enchentes, estão muitos dos beneficiados pelo 
Bolsa-Família.

Portanto, Senador Eduardo Suplicy, a V. Exª, que é 
um homem sensível e que tem demonstrado, ao longo 
de sua vida pública, solidariedade com a dor dos mais 
fracos, com a dor e o sofrimento do nordestino, faço 
este apelo em nome dos Senadores do Nordeste: que 
V. Exª sensibilize o Presidente da República.

Senador, V. Exª deseja pedir um aparte ou está 
aguardando para solicitar a palavra para uma ques-
tão de ordem?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Gos-
taria de fazer um aparte a seu discurso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, Senador Eduardo Suplicy. Ouço, com o maior 
prazer, o aparte de V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Heráclito Fortes, eu acho importante, sim, que pos-
sa o Presidente designar comissão formada por seus 
Ministros e, se possível, que vá ele próprio acompanhar 
de perto o que está ocorrendo no Nordeste brasileiro 
em função das chuvas torrenciais. Talvez V. Exª não 
esteja ciente, mas, no Palácio do Planalto, realizou-
se uma reunião com os Governadores do Nordeste, 
exatamente daqueles Estados nordestinos nos quais 
as chuvas fizeram o maior número de vítimas. O Pre-
sidente Lula está atento, tomando as providências ne-
cessárias, inclusive liberando recursos para que sejam 
atendidas as necessidades da população mencionada 
por V. Exª, população que foi atingida pelas fortes chu-
vas em todas as áreas do Nordeste brasileiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Meu 
caro Senador, agradeço a V. Exª, mas quero lembrar 
que o Presidente americano Bush, a quem o Presi-
dente Lula chama de “meu filho”, dirigiu-se a New Or-
leans quando houve aquela catástrofe para conferir 
in loco os estragos provocados pela chuva naquele 
Estado americano. De forma semelhante, o Presiden-
te Sarkozi foi à Turquia socorrer franceses que foram 
vítimas de catástrofes.

O Presidente Lula tem que seguir a cartilha de 
estadista responsável, de estadista atento ao que 
acontece em seu País e dirigir-se ao Nordeste, sem 
palanque, sem PAC, mas para socorrer aqueles atin-
gidos pelas intempéries da chuva, que vêm deixando 
milhares de vítimas, estradas incomunicáveis, hospitais 
sem acesso e lugares sem energia.

Portanto, Sr. Presidente, nada mais oportuno do 
que o Presidente Lula deixar o seu palácio e ir conhe-
cer a dor dos seus irmãos nordestinos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria apenas de uma informação.

Foi entregue a V. Exª um requerimento, assina-
do por todos os Líderes desta Casa, sobre a PEC dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia, pois V. 
Exª ficou de tentar conciliar isso com o Presidente da 
Câmara dos Deputados.

Desejo apenas saber, Sr. Presidente, se houve 
algum avanço, se V. Exª teve condições de conversar 
sobre isso com o Presidente Arlindo Chinaglia, se foi 
possível buscar o entendimento.

Peço que V. Exª faça uma comunicação à Casa, 
Sr. Presidente, a respeito desse assunto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Expedito Júnior, encaminhei ao Pre-
sidente Arlindo Chinaglia todo o expediente composto 
das várias manifestações que foram feitas aqui.

Eu faria um apelo a V. Exª – não hoje, porque 
vamos ter a Ordem do Dia e não acredito que tere-
mos oportunidade de ir ao Gabinete do Presidente 
da Câmara –, mas amanhã: peço que V. Exª entre 
em entendimento comigo para irmos ao Presidente 
da Câmara.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, agradeço.

Vamos ter uma reunião hoje, parece-me que às 
18 horas, marcada pelo Senador Mário Couto, em seu 
gabinete, para tratar da questão do meio ambiente, 
onde aproveitarei para tratar também desse assunto 
com V. Exª.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é só para informar à Casa, já que o assunto 
da dengue voltou a ocupar o palco de debates no ple-
nário do Senado Federal, que dei entrada na Comis-
são de Assuntos Sociais a um requerimento pedindo 
uma audiência pública para a ouvida de determinadas 
autoridades, como, por exemplo, o Prefeito do Rio de 
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Janeiro César Maia ou representante legal por ele indi-
cado; o Ministro da Saúde Dr. José Gomes Temporão; 
o Secretário de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, 
que é o Dr. Sérgio Luiz Côrtes da Silveira.

Nós colocamos o Rio de Janeiro não por motivos 
políticos, Sr. Presidente, mas porque lá há um caso de 
calamidade pública. Os setores técnicos do Ministério 
da Saúde e da Organização Mundial da Saúde consi-
deram que há epidemia quando um Município é atin-
gido de forma tão violenta como está sendo atingido 
o Rio de Janeiro: são mais ou menos 300 casos por 
cada 100 mil habitantes. Então, o Rio de Janeiro se 
insere entre os Municípios que podem ser considera-
dos epidêmicos no que se refere à dengue.

Por isso, Sr. Presidente, nós apresentamos esse 
requerimento.

Não temos nenhuma intenção de politizar o caso 
da dengue. O nosso objetivo único e exclusivo é ob-
termos informação e dados suficientes para que não 
haja, em outras oportunidades, o recrudescimento 
dessa doença, que não apenas deixa as pessoas na 
cama como também as mata.

Era o esclarecimento que eu gostaria de fazer a 
respeito do requerimento sobre a dengue.

Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero registrar a presença, na Galeria de Honra 
deste Senado, dos Vereadores da Frente Parlamentar 
Internacional – Municípios de Fronteira, cujo Presidente 
é Carlos Juliano Budel, Vereador em Foz de Iguaçu; 
o Vice-Presidente é Raimundo Lacerda, de Brasiléia, 
Acre; o Segundo Vice-Presidente é Telmário Gouvêa 
Coelho, de Pacaraíma, Roraima; Coordenadora Alicía 
Franconi, de Puerto Iguazu/AR; Secretário-Geral Ge-
rardo Britez Musa, Minga Guazu/PY; e membros Epi-
fânio Vera, de Minga Guazu/PY; Engenheiro Vasquez, 
de Minga Guazu/PY; Deputado Estadual Ivo Som, do 
Estado de Roraima, Diura Jane Tupinambá de Pacara-
íma, Roraima; Délia Cardozo, de Puerto Iguazu/AR.

Quero registrar que os Vereadores dessa Fren-
te Parlamentar foram recebidos pelo Senador Alvaro 
Dias.

V. Exª solicita a palavra, Senador Arthur Virgí-
lio?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu solicito 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio; em seguida, a V. Exª, Senador Tião Viana, e 
vamos iniciar a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tive-
mos uma reunião na residência oficial da Presidência 

do Senado, recebidos cavalheirescamente por V. Exª, 
e procuramos avançar nessa questão da pauta, mas 
colocando muito claramente os pontos de vista que 
separam Governo e Oposição, como é natural em 
uma democracia.

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que V. Exª, 
hoje, certamente lerá o requerimento da CPI que pedi-
mos ser constituída no Senado. Lá na reunião, quando 
V. Exª me deu a palavra, deixei claro que, para mim, 
o cálculo é matemático. Mas essa história de termos 
um, dez ou três na CPI não nos importa, porque va-
mos simplesmente seguir o cálculo matemático. E não 
brigamos com a Matemática. 

Mas ouvi ruídos, Sr. Presidente, e gostaria muito 
de chamar a atenção de V. Exª para os ruídos que ouvi. 
É aquela história: nega-se à Minoria o direito de ter um 
dos postos diretivos da CPI. E como o argumento não 
pode ser o argumento das cavernas, ou seja, de agarrar 
pelos cabelos e bater com a clava – não pode ser assim 
–, seria, então, de que o maior Partido, o PMDB, faria as 
indicações. E o segundo maior Partido não é o DEM? 
O segundo maior Partido é o DEM. Se formos levar à 
questão dos blocos, o maior é DEM com PSDB. 

E o Líder Jucá disse: “as coisas podem repercutir 
no plenário”. É óbvio que as coisas podem repercutir 
no plenário, óbvio que podem repercutir no plenário. 
Estamos saindo de uma experiência traumática nessa 
CPMI, muito traumática mesmo, porque vimos o Go-
verno achar que resolveria todos os seus problemas 
com uma tropa de choque que fica berrando, gritando 
e fugindo da coerência. Não pode. Queremos apurar 
os fatos. Não fizemos acordo com ninguém para não 
apurar os fatos; fizemos acordo para apurá-los. Fize-
mos acordo para investigar. Não fizemos acordo para 
interpor 30 requerimentos e tê-los todos recusados a 
cada reunião da CPMI. Queremos investigação.

Hoje, se a CPMI tivesse que acabar e se tivesse 
de ser feito o relatório, daria para o Relator proferi-lo 
em três minutos, oralmente. Não precisaria de nada. 
Três minutos seria o bastante, porque não se apurou, 
absolutamente, qualquer coisa nesse tempo todo lá.

Então, Sr. Presidente, estamos aqui deixando 
bem claro, primeiro, a disposição nossa de discutir pon-
tos importantes da pauta legislativa, mas, ao mesmo 
tempo, a determinação que temos de não permitir que 
pisem nos direitos da Minoria nesta Casa, sob pena – 
e aí repito as palavras sábias do Líder – de fazermos 
repercutir aqui, no plenário e nas Comissões, o resul-
tado do nosso descontentamento.

Em outras palavras, qualquer coisa que pareça 
esmagamento e não negociação será respondida com 
uma resistência espartana. E vamos ver, ao fim e ao 
cabo, que teria valido mais a pena a negociação aber-
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ta, franca, sem subterfúgios e que os argumentos do 
Governo não caiam a qualquer “dê cá aquela palha”.

Volto a dizer, Senador Tasso Jereissati, argumento 
de V. Exª ainda há pouco. O maior Partido é o PMDB, 
se é que o critério é Partido; segundo Partido é o DEM, 
Sr. Presidente. Então, o DEM indica uma das posições. 
Se for por Bloco, o maior Bloco é o DEM/PSDB.

E mais, Sr. Presidente: tivemos algumas expe-
riências de CPI aqui. Em nenhuma delas se negou à 
Minoria esse reconhecimento. Agora mesmo, na CPI 
da Pedofilia, o Senador Demóstenes Torres, do DEM, 
é o Relator. Nas outras todas, na CPI das ONGs, o 
Presidente é do DEM, do nosso Bloco, o Senador 
Raimundo Colombo.

Portanto, percebi V. Exª, hoje, prenhe de boa-fé, 
de boa intenção e de independência. É fundamental 
deixarmos bem claro que não estamos aqui para fazer 
papel de sparing de quem quer que seja, estamos aqui 
para representar a força política que representamos. 
Sr. Presidente, se for para colaborarmos sem termos 
a compreensão do nosso papel, não colaboraremos; 
se for para ter respeito pelas Oposições, estamos aqui 
para respeitar a Maioria.

Eu gostaria até, Sr. Presidente, antes de qualquer 
votação, de ouvi-lo sobre isso e ver a CPI lida, porque 
quero orientar minha Bancada, saber o que fazemos 
aqui. Deixo bem claro que medida provisória de cré-
dito extraordinário obstruiremos, obviamente, por não 
concordarmos com o método. Mas sabemos que há 
matérias importantíssimas na pauta. O Senador Tião 
Viana vai agora mesmo referir-se a uma. E gostaría-
mos muito de ver criadas as condições para a votação 
dessa matéria. É uma matéria do maior interesse para 
o País porque visa a enfrentar a incompetência que tem 
sido revelada até hoje no combate a dengue, de país a 
país, de Brasil a Brasil, de norte a sul do País.

Sr. Presidente, estou aqui aguardando a palavra 
equilibrada, a palavra de liderança de V. Exª. Estou 
aqui aguardando as manifestações das Lideranças 
do Governo. Obviamente que seremos uma coisa se 
respeitados; e outra se tentarem nos desrespeitar. Não 
estamos aqui para isso, mas para representar uma 
parcela significativa da população brasileira. Não será 
com chicana que alguém obterá bom resultado para o 
funcionamento do Senado.

Fomos à reunião. Esperamos ir a outras. Mas para 
irmos a outras precisamos que se estabeleça um clima 
de efetivo respeito para conosco. E mais, se e quando 
desobstruída a pauta, há uma emenda do Senador Paulo 
Paim naquele projeto que se refere aos aposentados. 
Temos um compromisso, firmado na sala de V. Exª, de 
não votar nenhuma outra matéria antes de apreciá-la. Se 
há pessoas que querem derrubar isso, que derrubem; 

coloquem voto e derrubem; é da democracia. Mas não 
podemos concordar com a votação de nenhuma outra 
matéria – e queremos votar outras matérias – enquanto 
isso não for sanado, porque vamos cumprir com a nossa 
palavra integralmente, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
Aguardo o pronunciamento de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V.Exª.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tião Viana; depois, ao Senador Mário Couto.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ga-
ribaldi, Srªs e Srs. Senadores, de modo muito direto, 
quero fazer um apelo a V. Exª, que tem tido a máxima 
sensibilidade com os assuntos que são de interesse 
do País, da sociedade.

Nós temos uma caminhada de, pelo menos, um 
século quando se institucionalizou a saúde pública no 
Brasil, que é o financiamento da saúde pública. Tive-
mos a Constituição de 1988, estabelecendo regras; a 
Emenda Constitucional nº 29, que garantiu a respon-
sabilidade dos entes federados sobre o financiamen-
to da saúde; e tínhamos a CPMF. A CPMF caiu. Não 
entrarei no mérito da queda da CPMF.

Mas o apelo que faço a V. Exª e aos Senadores 
da Oposição que estão aqui: Tasso Jereissati, José 
Agripino, Sérgio Guerra, Arthur Virgílio, todos, é que 
amanhã, Dia Mundial da Saúde, V. Exª pudesse apro-
veitar para homenagear, da melhor forma, a saúde pú-
blica no Brasil, votando, no plenário do Senado, o PLS 
nº 121, que assegura definitivamente as regras para o 
financiamento da saúde e estabelece um aumento de 
financiamento de até R$23 bilhões a mais, até o ano 
de 2011, para que tenhamos a implantação do PAC da 
Saúde e de todo o financiamento que devemos ter para 
a saúde pública, independente da perda da CPMF.

Sr. Presidente Garibaldi, aprovada essa matéria 
aqui amanhã, ela ainda irá à Câmara dos Deputados, 
onde será devidamente apreciada. Os Deputados vo-
taram o PL do Deputado Gouveia e mandaram-no 
para cá, sem que tivesse maior problema. Por que não 
podemos votar essa matéria, que conta com apoio do 
Presidente Chinaglia, da Frente Parlamentar da Saúde 
e de todos os Partidos na Câmara dos Deputados?

Então, o apelo que faço a V. Exª é que, amanhã, 
no Dia Mundial da Saúde, votemos essa matéria, que 
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já tem um requerimento de urgência sobre a mesa e 
que pode vir para o plenário e ser votada amanhã.

É esse o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, gostaria que V. Exª me inscrevesse.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em seguida, o Senador José Agripino e, de-
pois, o Senador Romero Jucá.

Faço um apelo aos Srs. Senadores que façam inter-
venções rápidas, para começarmos a Ordem do Dia. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou ser rá-
pido. Na quinta-feira, estivemos no seu gabinete, com 
os aposentados, com o Senador Paim, com o Senador 
José Agripino, com o Senador Arthur Virgílio, tratando 
dos projetos dos aposentados. Ficou combinado, en-
tão, conforme o acordo, que iríamos votar as medidas 
provisórias que estão na pauta e que V. Exª não leria 
mais nenhuma, a não ser quando fossem votados os 
projetos dos aposentados.

Eu queria apenas que V. Exª falasse aos aposen-
tados de todo o País – V. Exª falou apenas para parte 
deles, que esteve presente lá – sobre o acordo feito 
no seu gabinete, até porque, Sr. Presidente, eu disse à 
Nação que iria entrar em vigília a partir de amanhã.

Eu gostaria que V. Exª informasse a todos os 
aposentados e pensionistas deste País o que ficou 
combinado com V. Exª e com os Líderes de Oposição 
no seu gabinete.

Agradeço a V. Exª, se assim o fizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto, e 
logo me pronunciarei sobre seu apelo, sobre sua so-
licitação.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, houve uma 
reunião na residência do Presidente do Senado, em 
que ficou claro para nós, Senadores de Governo e de 
Oposição, que V. Exª iria ler, o que fará em seguida, o 
requerimento de instalação da CPI exclusiva do Se-
nado que vai investigar o uso dos cartões corporativos 
pelo Governo Federal.

Quando cheguei ao plenário, fui indagado pela 
imprensa, porque havia mil versões. Quero me ante-
cipar à própria palavra que, talvez, o Governo mani-
feste aqui, de desconforto pela instalação da CPI do 
Senado. O Governo vai argumentar que foi quebrado 
um acordo. Por que é que se vai instalar a CPI do Se-
nado, se houve um acordo, que teria sido quebrado? 
Quero logo, por antecipação, deixar claro que meu Par-

tido e os tucanos fizeram um acordo, não um acordão. 
Comentava-se que havia sido feito um acordão entre 
Governo e Oposição, nos termos: “Não me mate, que 
não o mato”; “não me investigue, que não o investigo”. 
E teria sido feito um entendimento para que a Presi-
dência da CPI Mista ficasse com alguém da Oposição 
– e ficou com a Senadora Marisa Serrano –, para que 
as investigações fosse feitas. Para nós, ficou claro que 
havia um acordo de procedimento, não para se escon-
der algo debaixo do tapete.

O que aconteceu na CPI Mista, da Câmara e do Se-
nado? A sistemática derrubada de todos os requerimentos 
para depoimentos importantes ou para informações im-
prescindíveis para um relatório isento e consistente, que 
apontasse à Justiça os culpados para serem punidos. E 
o que nós, integrantes dos Partidos de Oposição, decidi-
mos reunidos? Não participar da farsa. Houve quebra de 
acordo? Absolutamente. Nunca houve acordo para não 
se investigar, e o que aquela CPMI estava fazendo era 
um procedimento não investigativo, recusando os reque-
rimentos apresentados pelos membros da Oposição para 
que aqui viessem, por exemplo, os elementos do Tribunal 
de Contas da União com notas fiscais, os elementos da 
Casa Civil que nos ensejassem uma investigação segu-
ra. Nada disso nos foi permitido. Negaram tudo. Não nos 
restava alternativa, a não ser que quiséssemos aparecer 
ao País como participantes de um acordão, o que nunca 
passou pela nossa cabeça.

Muito bem, está agora definida a instalação da CPI 
no Senado, com o critério matemático de composição 
pelo número de integrantes de cada Bancada.

Quero dizer a V. Exª que, recentemente, houve a 
instalação de duas CPIs, a das ONGs e a da Pedofilia. 
Em ambas, respeitou-se, democraticamente, o critério 
de a Oposição ter um posto e de o Governo ter outro 
posto: alternância entre Relatoria e Presidência. Há 
um murmúrio por aí de que, numa espécie de vindita, 
o Governo estaria se atribuindo a Presidência e a Re-
latoria. Quero, desde já, dizer a V. Exª que, por hipóte-
se alguma, participaremos de um entendimento como 
esse, porque seria, por antecipação, passar à opinião 
pública o entendimento de um acordão, quando, na 
verdade, a CPI do Senado objetiva retomar o proces-
so de investigação e fazer com que a sociedade não 
se sinta órfã. Ela está, neste momento, indignada pelo 
fato de perceber que, quando o cartão corporativo da 
Presidência da República é mal usado, não há explica-
ções e que, quando se cobram explicações, o Governo 
cuida de esconder a sujeira debaixo do tapete.

Para que a sociedade se sinta interpretada e para 
que as investigações aconteçam é que queremos a lei-
tura do requerimento. E vamos pugnar por aquilo que 
é tradição e é do regime democrático: a participação 
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entre Relatoria e Presidência dividida entre Governo 
e Oposição.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador José Agripino.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias e, em 
seguida, ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é da maior 
gravidade a crise que se abate sobre a Universidade 
de Brasília (UnB). Solicitei a palavra com o objetivo de, 
atendendo a universitários que estiveram hoje em meu 
gabinete, formular apelo a V. Exª, como Presidente do 
Congresso Nacional, e ao Líder do Governo Romero 
Jucá, para que, se possível, intermedeiem junto ao Mi-
nistro da Educação uma solução para esse impasse, 
que, lamentavelmente, coloca a UnB em situação de 
crise perversa, com conflitos internos, já que o Reitor, 
alvo de denúncias as mais variadas, não se afasta do 
cargo. O que pretendem os universitários é seu afas-
tamento até a conclusão das investigações.

É da boa prática administrativa esta providência: 
o acusado deve se afastar até a finalização das inves-
tigações. Se a conclusão ocorrer a favor da lisura dos 
seus procedimentos, ele retorna; se a investigação 
concluir pela confirmação das irregularidades, eviden-
temente ele não pode retornar.

A UnB é maior do que seus eventuais dirigentes. 
Preservar essa instituição, que é patrimônio nacional, 
é dever de todos: acadêmicos, professores, Lideranças 
políticas e, sobretudo, Governo Federal.

Por essa razão, Sr. Presidente, trazemos à tribu-
na esse apelo dos universitários da UnB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
pedindo a compreensão do Senador Flexa Ribeiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei rápido. 
Primeiro, peço a V. Exª que inicie a Ordem do Dia, já 
que temos de votar três matérias que estão trancando a 
pauta. Depois, registro que V. Exª e todo o Plenário são 
testemunhas do esforço que fiz para que construíssemos 
o entendimento no que diz respeito ao funcionamento 
da CPI Mista. Primeiro, propus uma CPI somente no 
Senado; posteriormente, evoluímos para a CPI Mista, a 
pedido da Oposição; depois, enfrentamos a discussão 
interna dentro da Base do Governo, para que a Presi-
dência pudesse ser do PSDB. Mas, infelizmente, agora, 
vemos a cobrança da Oposição do Senado para ser lido 
um pedido de CPI específico sobre a mesma matéria. 

É, portanto, no meu entender, uma quebra do entendi-
mento que construímos com a CPI Mista.

Se existir esse prosseguimento, Sr. Presiden-
te – e é regimental que V. Exª leia –, é legítimo que a 
Oposição queira fazer a CPI no Senado. Registro ape-
nas que entendo isso como quebra de compromisso, 
como quebra de entendimento. E, havendo quebra de 
entendimento, nesse caso específico, não haverá, da 
parte do Governo, nenhum compromisso e nenhum 
entendimento para a instalação e para o funcionamen-
to da mesma CPMI sob o mesmo texto. Quero deixar 
isso claro, para que, amanhã, não se venha cobrar da 
Base do Governo, pelo menos desta Liderança, um 
posicionamento a respeito dessa questão.

Lamento que façamos duas CPIs sobre o mesmo 
assunto. Isso é ruim para a Casa, é ruim para as inves-
tigações. O processo de investigação, diferentemente 
do que se disse aqui, está fluindo. Hoje, por exemplo, 
dois Ministros do Governo prestaram depoimento na 
CPMI: o Ministro Félix, do Gabinete Institucional, e o 
Ministro Orlando Silva, dos Esportes. Vários documen-
tos chegaram à CPMI.

É bem verdade que não se está na linha que a 
Oposição quer, mas a Oposição, como minoria, pode 
levantar as questões, mas não pode exigir que a maio-
ria aprove aquilo que a minoria quer.

Portanto, faço esse registro e lamento que ca-
minhemos para uma situação que, efetivamente, não 
vai contribuir para o equilíbrio e o entendimento do 
Plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem também.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em seguida, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é importante 
que o nobre Líder Romero Jucá faça a leitura das notas 
taquigráficas, porque não houve quebra de acordo. 

O que foi dito aqui é que instalaríamos a CPMI 
e ficaríamos aguardando o desenvolvimento dessa 
CPMI. Lamentavelmente, Presidente Garibaldi Alves, 
houve uma blindagem por parte da base do Governo, 
que impediu o andamento normal da CPMI, aliás, ape-
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sar da bravura, da competência e da determinação da 
sua Presidente, Senadora Marisa Serrano.

Não foi possível avançar em nada na CPMI. Re-
cebi uma ligação ontem, em Belém, no meu Estado do 
Pará, da Senhora Helena Mutran, que esteve conosco 
há duas semanas. Ela me perguntava se V. Exª faria a 
leitura hoje da CPI do Senado dos Cartões Corporati-
vos. Eu disse: “Dª Helena, o nosso Presidente, Sena-
dor Garibaldi Alves, fará a leitura, porque ele tem um 
compromisso com a democracia, e o Regimento do 
Senado assim determina.”

Quero parabenizá-lo, Presidente Garibaldi Alves, 
pela leitura que V. Exª fará, atendendo a todos os bra-
sileiros que querem esclarecimento sobre o que está 
acontecendo.

Aproveito para, juntamente com o Senador Mário 
Couto, perguntar a V. Exª quando vamos pautar o PL 
nº 58 e o PL nº 48, que tratam do reajuste dos apo-
sentados. V. Exª já fez o acordo de que não fará a lei-
tura de nenhuma medida provisória sem antes pautar 
esses projetos.

Então, queremos a colaboração do Líder do Go-
verno, Senador Romero Jucá, para que possamos 
atender de forma correta os aposentados brasileiros, 
que estão sendo penalizados pela forma de reajuste 
dos seus proventos.

Agradeço a V. Exª.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Senador Ar-
thur Virgílio; em seguida... Primeiro é o Senador De-
móstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero relembrar que o que está dizendo o Se-
nador Romero Jucá não é verdade. O acordo feito foi 
para que se instalasse a CPMI, e que a CPMI, objeti-
vamente, fizesse uma investigação. E a investigação 
não aconteceu, Sr. Presidente. Não fizemos acordão 
algum para que não pudéssemos investigar. O que 
fez o Governo? Colocou sua tropa de choque, alguns 
Deputados, os mais desqualificados possíveis, alguns 
que não têm biografia – e que, portanto, não se pre-
ocupam com ela –, com o único objetivo de impedir 
as votações. 

De sorte, Sr. Presidente, que não houve da nos-
sa parte senão o propósito de fazermos essa inves-
tigação; e que o Governo continue, no entendimento 
do Senador Romero Jucá, com essa boa vontade de 
trazer seus Ministros. 

Já sugiro que, instalada a CPI no Senado, que 
venha logo a Ministra Dilma Rousseff, autora do dossiê 

dos gastos referentes ao Sr. ex-Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso e sua esposa Ruth. 

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio; 
em seguida, à Senadora Fátima Cleide. Depois, vamos 
iniciar a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Líder 
Jucá se esquece de um compromisso não honrado 
pelo Governo muito grave. Eu estava do outro lado do 
rio Negro, em recesso parlamentar, quando tive a no-
tícia de que o Governo editava um pacote tributário. E 
ele tinha jurado de pé junto que isso não aconteceria, 
para obter nossos votos para a aprovação da DRU. E 
nós iríamos votar a favor da DRU de qualquer jeito, até 
por entender que isso aí era muito bom para o equi-
líbrio macroeconômico do País. Mas o fato é que foi 
feita a promessa, e a promessa não foi cumprida. V. 
Exª falou: “Vamos entrar na Ordem do Dia.” Nós não 
entraríamos na Ordem do Dia do Dia de amanhã, se 
eu fosse aqui desfilar cada palavra não cumprida pelo 
Governo nesta Casa. Nós não falhamos com compro-
misso qualquer, não temos compromisso com varrer 
sujeira para debaixo do tapete, não temos compromis-
so com não investigar, não temos compromisso com 
desmoralizar esta Casa. 

É só as pessoas perceberem, Sr. Presidente, que 
não existe essa coisa de Maioria não deixa aprovar. 
A Minoria tem o direito de pedir. Uma vez que a Mino-
ria pede e que se constrói uma CPI, é obrigação da 
Maioria ajudá-la a investigar. Esse é o fundamento da 
democracia, se estamos diante de uma Minoria ativa, 
de uma Maioria de boa fé – que não sei se é o caso, 
neste momento.

Portanto, Sr. Presidente, volto a dizer a V. Exª de 
maneira muito fria, muito tranqüila: se o critério é de 
bloco, o principal Bloco é o nosso; se o critério é de 
partido, o segundo maior Partido é o DEM. Então, não 
há critério decente nenhum, a não ser o da violência 
– e a violência traz resposta neste plenário – que jus-
tifique tirarem uma das posições diretivas da CPI de 
alguém da Oposição.

V. Exª está sentado numa cadeira de enorme 
responsabilidade. Chegar aí é um processo duro e 
sentar-se aí pela primeira vez é uma delícia, mas V. 
Exª já sentiu – e tem se saído bem – o peso da res-
ponsabilidade que recai às suas costas. Alguns podem 
tentar puxá-lo para uma posição subalterna ao Palácio; 
e seria subalternidade ao Palácio se imaginar: puxa, 
esses dois critérios a que me referi são válidos. Não 
são. Se é bloco, o nosso é maior; se é partido, o DEM 
é o segundo Partido. Fora disso, Sr. Presidente, é esta-
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belecermos uma relação selvagem aqui; e não é o que 
desejo, não é o que pretendo, não é o que pretende 
meu Partido, não é o que pretende a Oposição. 

Portanto, Sr. Presidente, queremos muito ver as 
definições do Governo. Vamos nos definir em relação 
ao comportamento em plenário das Comissões a partir 
da definição do Governo. Mas, por hora, o que reivin-
dicamos é que V. Exª, simplesmente, faça aquilo que é 
de seu dever e que V. Exª disse que faria – fiquei muito 
orgulhoso de ouvi-lo por terceiros e pela imprensa: a 
leitura da CPI. E vamos raciocinar pela instituição.

Um terceiro critério é a selvageria. O segundo 
maior Partido indica um dos dirigentes da CPI: o DEM. O 
primeiro critério é o maior Bloco, que é o nosso, indicar 
um dos dois dirigentes. Fora disso, teremos problemas, 
e vamos deixar bem claro que o Governo, a cada dia 
mais, está mostrando suas manguinhas. 

Vamos ver as coincidências, Sr. Presidente: em 
relação àquele dossiê Vedoin, até hoje está todo mun-
do impune; ninguém pagou coisa alguma por aquela 
falsidade. Depois, tivemos esse rapaz que, agora, é 
suplente do PT – lá de Santo Ângelo –, bisbilhotando 
as contas do PSDB na Receita Federal. Está aí, des-
mascarado pela revista Época. E, agora, temos esse 
caso em que, de maneira falsa, pretendem investigar 
vazamento para não chegar a conclusão nenhuma, 
porque não querem investigar aquilo que, a meu ver, 
é uma verdade. Isso partiu da Casa Civil. Temos de 
dizer isso com clareza, Sr. Presidente. 

É por isso que estou pedindo, junto com o Senador 
José Agripino, – se S. Exª quiser assinar o documento 
comigo –, em nome do PSDB, que a Polícia Federal 
investigue a origem do dossiê. E mais: que o Minis-
tério Público entre nisso também, para não ficarmos 
com meias verdades, culpando o sofá pelo adultério. 
Queremos saber de onde partiu a idéia criminosa de 
se liberarem dados, ditos sigilosos, para prejudicar 
adversários. Queremos saber isso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de informar à Mesa do 
Senado Federal e ao Plenário desta Casa que, nós, 
mulheres da Bancada Feminina do Congresso Nacio-
nal, acabamos de entregar à Biblioteca do Senado 
Federal uma representação artística, composta por 
três peças artesanais feitas por mulheres do Vale do 
Jequitinhonha, que enviaram à Diretora da Bibliote-
ca do Senado Federal a seguinte carta, que registro 
neste momento:

À Biblioteca do Senado:

Contribuindo no aperfeiçoamento con-
ceitual que possa orientar as consultas a esta 
Biblioteca, gostaríamos de informar que, no 
Estado de Minas Gerais, “galinha” é ave que 
cisca, tem penas e alimenta os filhotes. “Mu-
lheres” são seres humanos que lutam pela sua 
cidadania e pela dos demais membros da so-
ciedade, que trabalham, alimentam seus filhos 
e participam da construção do País. Equivocar-
se sobre estes dois conceitos é desconstruir o 
que há de melhor na raça humana.

Esta cartinha, Sr. Presidente, embora pequena, 
vem carregada de sentimento de indignação de to-
das as mulheres brasileiras que sabem o que é ser 
mulher, e está assinada por Maria Izabel Bebela Ra-
mos de Siqueira, Coordenadora da União Brasileira 
de Mulheres/MG, e por Valdirene Souza Dias Rocha, 
da Associação das Mulheres Organizadas do Vale do 
Jequitinhonha/MG.

Sr. Presidente, além desta carta, entregamos uma 
peça, que é uma galinha realmente, peça artesanal feita 
pelas mulheres do Vale do Jequitinhonha, e uma outra, 
de uma mulher dando alimento para as galinhas. 

Quero registrar também, Sr. Presidente, a Carta 
Aberta ao Congresso Nacional – gostaria de ter, neste 
momento, o respeito dos meus Pares nesta Casa –:

...O Conselho Nacional dos Direitos das 
Mulheres (CNDM) vem a público manifestar 
seu repúdio pela forma com que o Senador 
Mão Santa (PMDB – PI) se referiu à Ministra 
da Casa Civil, Dilma Rousseff, durante a ses-
são deliberativa ordinária, realizada no dia 2 de 
abril de 2008, no plenário do Senado Federal. 
Nesta sessão, o Senador Mão Santa utilizou a 
expressão “galinha cacarejadora” ao se referir 
à Ministra Dilma como a “mãe do PAC”. 

Exigimos respeito, pois, nós, mulheres, 
somos mais de 51% da população do Brasil e 
42% da população ocupada, segundo o Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). 
Representamos 52% do eleitorado que legi-
tima, democraticamente, cada legislatura de 
nosso Congresso Nacional, conforme dados 
do Tribunal Superior Eleitoral.

O fato reforça a discriminação de gênero 
e reitera a forma estereotipada com que a mu-
lher é tratada na sociedade brasileira. Apesar 
de sermos maioria, ainda lutamos para garantir 
nossas conquistas e direitos.

No Congresso Nacional não é diferente. 
As mulheres – sejam elas detentoras de man-
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datos obtidos pela vontade popular ou gestoras 
públicas elevadas, pela sua competência – vêm 
sendo alvo de preconceitos, e, muitas vezes, de 
ataques pessoais sistemáticos, que as descon-
sideram como agentes políticos e colaboradoras 
essenciais para a representatividade real da 
sociedade também na esfera de poder.

A discordância e a crítica são fundamen-
tais para a democracia. Mas não podem estar 
firmadas em conceitos retrógrados e precon-
ceituosos que primem pela ridicularização da 
imagem feminina.

Portanto, a Secretaria Especial de Polí-
ticas para as Mulheres e o Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Mulher vêm se dirigir a V. 
Exªs para reafirmar nosso repúdio quanto ao 
ocorrido e solicitar providências para que os 
debates ocorram de forma respeitosa.

Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres 

Conselho Nacional dos Direitos da Mu-
lher

Quero informar ainda, Sr. Presidente, que as 
mulheres, que lutam historicamente neste Congresso 
Nacional pela ampliação dos direitos já conquistados 
pelas mulheres brasileiras, estarão amanhã, às 10 
horas, na Casa Civil, entregando um abaixo-assinado, 
uma moção de repúdio das mulheres brasileiras em 
solidariedade à Ministra Dilma Rousseff.

Era o que tinha a informar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-

dente,...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Solicito ao Senador Efraim Morais...
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Mão Santa, pelo 
art. 14.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma expli-
cação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Parlamentares, brasileiras e brasileiros. Não fui nem 
pretendi ser desrespeitoso. O que eu fiz foi uma análise 
histórica, política, dizendo que a história pôde se repetir: 
fatos que existiram, fatos conhecidos por todos e fatos 
que, estamos apreensivos, não se repitam no Brasil.

Não tive intenção nenhuma de ofender quem quer 
que seja. Agora, o que está-se passando é uma tentativa 
de desviar o foco: o foco do Governo, que criou – criaram – 
um dossiê para intimidar adversários. Quanto ao quisemos 
dizer em relação a essa analogia, o Senador foi professor 

de biologia, professor de fisiologia, nós descrevemos um 
fato histórico da política. Está escrito. E competia a nós 
o que fizemos. Buscamos a Taquigrafia, e fiquei até... Eu 
nunca pensei que, ao longo dos 65 anos que estudei, e 
estudei muito, eu tivesse competência de fazer uma aná-
lise da história política do mundo com tanta realidade. E 
peguei e entreguei ao Corregedor, com alguns e-mails 
da opinião pública do Brasil e o livro. Aliás, há um outro 
que vou trazer, de que tenho conhecimento, Mein Kampf, 
em que ele fazia uma analogia da política daquele tempo 
com a de hoje. Foi descrita, estão nos Anais, e entreguei 
ao Corregedor Romeu Tuma.

Quero ler algo que me caiu em mão agorinha. O 
Presidente Luiz Inácio, numa entrevista que deu à Play-
boy, ao ser perguntado: “Diga mais quem você admira”, 
disse: “Por exemplo, o Hitler tinha aquilo que eu admiro 
no homem: o fogo de se propor a fazer alguma coisa 
e tentar fazer”. Luiz Inácio, sim, é admirador do Hitler. 
Apenas eu descrevi um fato histórico, baseado no livro 
Mein Kampf, escrito por Hitler, e no livro Mistificação 
das Massas pela Propaganda Política, escrito por 
Serge Tchakhotine, traduzido Miguel Arraes. Foi isso. 
E foi, Tião Viana, encaminhado ao Corregedor.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC. Fora do mi-
crofone.) – Dizer que o Presidente Lula falou isso é 
molecagem!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É moleca-
gem!. Então, está certo. Está aqui. Ele está dizendo, e 
eu não tenho nada a ver com isso aqui, não! Me che-
gou agora, como chega... É a interpretação.

Então, eu apenas queria dizer que aprendi cirur-
gia, e o meu professor dizia que a ignorância é auda-
ciosa. Eu diria o que está no livro O Pequeno Prín-
cipe, de Antoine de Saint-Exupéry, que disse que “a 
linguagem é uma fonte de entendimento”. Diria mais: 
Shakespeare disse que não há bem nem mal, o que 
há é a interpretação. Fiz uma interpretação histórica, 
política e filosófica. E não tiro um... Que me julguem 
o Corregedor, a Mesa, o povo e as amadas mulheres 
do Brasil, as quem beijarei hoje, abraçando e beijan-
do Adalgisa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
me congratulo com a Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres pela legítima defesa que faz. E me 
solidarizo com todas aquelas que participaram desse 
movimento, que, em menos de cinco dias, traz a esta 
Casa esse manifesto e leva à biblioteca da Casa uma 
alegoria sobre o fato.
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Mas me entristece, Senadora Serys Slhessarenko, 
que essa mesma Secretaria tenha demorado bem mais 
tempo para acudir aquela pobre moça que, em uma ca-
deia do Pará, passou por vexames numa cela ao lado de 
homens e não foi defendida pela mesma Secretaria.

Eu me congratulo com a Secretaria que age agora, 
mas protesto e digo que estou entristecido pela Secre-
taria que, no momento de defender, de maneira efetiva 
e prática, a mulher brasileira, omitiu-se pelo fato de o 
Estado ser governado pelo mesmo partido da Secre-
tária de Defesa das Políticas para as Mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª que 
conclua seu pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Daí 
por que, Sr. Presidente...

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – 
Art. 14.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sr. Pre-
sidente, para informar ao Senador Heráclito, que está 
pouco informado com relação aos fatos, que a nota é 
também do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos 
das Mulheres, que representa todas as mulheres da 
sociedade brasileira...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não 
justifica a omissão da Secretaria.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Não é 
verdade que a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres demorou a tomar qualquer posicionamento 
com relação à criança. É mentira. Não é verdade.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que contém 
subscritores em número suficiente para constituir a 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apu-
rar gastos com cartões corporativos, nos termos do 
art. 145 do Regimento Interno, que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, o Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 387, DE 2008

Requer a criação de Comissão Par-
lamentar de Inquérito, com o objetivo de 
investigar todas os gastos efetuados com 
a utilização do Cartão de Crédito Coorpo-
rativo do Governo Federal.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 

art. 58, § 3°, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 145, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, composta 

por 11 (onze) Senadores titulares e 6 (seis) suplentes, 
para investigar, no prazo de 180 dias, os gastos efetu-
ados por membros do Governo Federal detentores de 
Cartão de Crédito Corporativo, desde sua criação em 
2001, tendo em vista a divulgação pela imprensa e pelo 
próprio Palácio do Planalto e/ou por Ministérios, de da-
dos que tornam imperiosa a investigação, constituindo, 
pois e inequivocamente, fatos determinados.

São os seguintes os fatos determinados cujo exa-
me vem ao encontro do propósito do Senado, do Go-
verno e da sociedade brasileira de apurar responsáveis 
pela prática desses desvios: 1) decisão da Presidência 
da República determinando que os Ministros de Estado 
já não poderão usar cartões corporativos (manchete 
da “Folha de S.Paulo’, dia 7 de fevereiro de 2008); 2) 
declaração do General Jorge Felix, reproduzida em 
manchete da primeira página, edição de 7-2-2008, 
do jornal “O Globo”, sustentando que “quanto menos 
transparência, mais segurança”; 3) decisão anunciada 
em reunião de Ministros (Dilma Rousseff, do Gabinete 
Civil; General Jorge Felix, do Gabinete de Segurança 
Institucional; e Franklin Martins, da Comunicação So-
cial), para ampliar a restrição à divulgação de gastos 
com cartão corporativo relacionados à segurança do 
Presidente e do Vice-Presidente da República e de 
suas famílias; 4) despesas de R$55 mil, nos últimos 
nove meses, com o uso de cartão de crédito corpora-
tivo do Governo Federal, por um segurança pessoal 
de Lurian Cordeiro Lula da Silva, filha do Presidente 
da República, gastos que teriam sido feitos em lo-
jas de autopeças, materiais de construção, livrarias, 
combustível e em uma casa de venda de munição; 
5) anúncio de abertura de inquérito no Ministério das 
Comunicações, para apurar o gasto de R$1.400 com o 
conserto de mesa de sinuca existente naquele órgão; 
6) parcelamento de valores de compras com o cartão 
de crédito corporativo, que teria ocorrido em algumas 
transações, incluindo o conserto da mesa de sinuca 
do Ministério das Comunicações.

Nas investigações, a CPI examinará os gastos 
efetuados por membros do Governo detentores de 
Cartão de Crédito Corporativo, nomes dos portadores, 
datas das despesas, locais e estabelecimentos em 
que foram utilizados, discriminação das mercadorias 
adquiridas e/ou serviços prestados ou contratados, 
sua destinação e uso.

A investigação abrangerá, além de nomes, car-
go, lotação e endereço dos usuários dos cartões cor-
porativos, bem como as denúncias de uso indevido 
e irregular das operações praticadas com os cartões 
corporativos, objeto de ampla veiculação pela imprensa 
brasileira, que apontou a compra de artigos pessoais, 
inclusive em free-shoppings de aeroportos, de churras-
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cos e alimentos para uso pessoal sem justificativa, de 
itens de sinuca para uso de servidores ou de pessoas 
a serviço do Ministério das Comunicações.

Muitas dessas operações, mostradas à farta até 
no noticiário de televisão, foram confirmadas em afir-
mativas públicas de agentes do Governo, levando até 
à demissão da Ministra da Integração Racial, Matilde 
Ribeiro, e à confissões, também mostradas pelos ve-
ículos de comunicação, dos Ministros do Esporte, Or-
lando Silva, e da Pesca, Altemir Gregolin.

Com sustentação em todo esse elenco de fatos 
levados a público e que integram a justificativa deste 
requerimento, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
incluirá no rol das investigações e de forma porme-
norizada o exame pormenorizado, com a convocação 
das pessoas citadas no noticiário.

As despesas relativas ao funcionamento desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito ficam orçadas em 
R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Justificação

A criação dos Cartões de Crédito Corporativo, 
para atender à compra de bens ou a contratação de 
serviços por membros do Governo Federal, gerou 
distorções amplamente divulgadas pelos meios de 
comunicação, passando à opinião pública o que se 
convencionou chamar de farra, pelo uso de dinheiro 
do contribuinte, de forma indiscriminada e abusiva, 
segundo as denúncias veiculadas e não desmenti-
das, que são reproduzidas ao final deste expedien-
te, para não deixar dúvidas da existência de fato (s) 
determinado(s) exigido(s) para criação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Desde meados de janeiro ou um pouco antes, o 
volume de denúncias é crescente, a ponto de se trans-
formar em escândalos de monta, como se o dinheiro 
público, gasto irregular, despudorada e desbragada-
mente, tivesse a finalidade de custear as orgias que 
vêm causando estupefação entre a opinião pública 
do Brasil.

No final de janeiro, Matilde Ribeiro anunciou a 
saída da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial após ser acusada de usar irregu-
larmente o cartão corporativo do Governo.

Com base no amplo noticiário da imprensa, segue-
se um resumo desses registros, consubstanciando à 
farta a existência de fatos determinados:

“Em 2007, as despesas de Matilde com o car-
tão corporativo somaram R$171 mil. Desse total, ela 
gastou R$110 mil com o aluguel de canos e mais de 
R$5.000 em restaurantes, além de ter feito compra 
em um free shop.

Outro ministro, Orlando Silva (Esportes), anunciou 
que devolverá cerca de R$30 mil por gastos em seu car-
tão. Esse seria o valor equivalente ao que foi gasto desde 
que ele assumiu o ministério, em março de 2006.

O ministro da Pesca, Altemir Gregolin, também está 
sob suspeita. A fatura do cartão dele registra o pagamen-
to de uma conta de R$512,60 de um almoço com uma 
comitiva chinesa em uma churrascaria de Brasília.

Segurança
Reportagem da Folha informa que um seguran-

ça pessoal de Lurian Cordeiro Lula da Silva, filha do 
presidente Lula, gastou quase R$55 mil nos últimos 
nove meses usando um cartão de crédito corporativo 
do Governo.

Segundo a reportagem, os gastos foram realiza-
dos em lojas de autopeças, materiais de construção e 
de ferragens, supermercados, livrarias, combustível e 
em uma casa de venda de munição. Os gastos foram 
feitos no cartão da Secretaria de Administração do Pla-
nalto cedido a “João Roberto F. Jr.” –  identificado pelo 
CPF como João Roberto Fernandes Júnior.

Já as agências reguladoras, de acordo com ou-
tra reportagem da Folha, teriam gasto mais de R$1 
milhão nos cartões de crédito corporativos do gover-
no em 2007.

4-2-2008 – 03h39

Segurança da filha de Lula gastou 
R$55 mil em cartão 

da Folha Online

Um segurança pessoal de Lurian Cordei-
ro Lula da Silva, filha do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, gastou quase R$55 mil nos últi-
mos nove meses usando um cartão de crédito 
corporativo do Governo Federal, informa repor-
tagem assinada por Leila Suwwan e publicada 
nesta segunda-feira na Folha (íntegra disponível 
para assinantes do jornal e do UOL).

Segundo a reportagem, os gastos foram 
realizados em lojas de autopeças, materiais de 
construção e de ferragens, supermercados, li-
vrarias, combustível e em uma casa de venda 
de munição. Os gastos foram feitos no cartão 
da Secretaria de Administração do Planalto 
cedido a “João Roberto F. Jr.”  identificado pelo 
CPF como João Roberto Fernandes Júnior.

O Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência promete explicar as compras 
após o Carnaval, mas o servidor disse não ha-
ver irregularidade. Já a Secretaria de Imprensa 
do Planalto informou que não irá se manifes-
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tar sobre “temas relacionados à segurança do 
presidente ou seus familiares”.

Outros ministros

Na última semana, Matilde Ribeiro anun-
ciou a saída da Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial após ser acu-
sada de usar irregularmente o cartão corporativo 
do Governo. Em 2007, as despesas de Matilde 
com o cartão corporativo somaram R$171 mil. 
Desse total, ela gastou R$110 mil com o aluguel 
de carros e mais de R$5.000 em restaurantes, 
além de ter feito compra em um free shop.

No sábado, outro ministro, Orlando Silva 
(Esportes), anunciou que devolverá cerca de 
R$30 mil por gastos em seu cartão. Esse seria 
o valor equivalente ao que foi gasto desde que 
ele assumiu o ministério, em março de 2006.

Silva é o terceiro da lista de ministros que 
mais gastaram com cartão corporativo no ano 
passado. O Ministro da Pesca, Altemir Gregolin, 
também está sob suspeita. A fatura do cartão 
dele registra o pagamento de uma conta de 
R$512,60 de um almoço com uma comitiva 
chinesa em unia churrascaria de Brasília.

Mudança
As denúncias fizeram com que o gover-

no federal tivesse de restringir os gastos com 
essa forma de pagamento.

Entre as medidas anunciadas está a proi-
bição de saques em dinheiro para pagamento 
de despesas cobertas pelo cartão, com exce-
ção dos “órgãos essenciais” da Presidência da 
República, vice-presidência, e ministérios da 
Saúde e Fazenda, Polícia Federal e escritórios 
do Ministério das Relações Exteriores fora do 
País. Despesas de caráter sigiloso também 
não foram incluídas na proibição.

As novas regras prevêem também que 
ministros poderão autorizar o saque de 30% 
do limite, o que precisará ser justificado.

Os gastos com o cartão corporativo so-
maram R$75,6 milhões em 2007 – mais que 
o dobro que no ano anterior (R$33 milhões). 
Do montante gasto por ministros e servidores 
com o cartão, mais da metade (R$45 milhões) 
foi sacada em dinheiro.

3-2-2008 – 21h13
Blog do Josias: Divulgação de gastos do 

Planalto na rede gera crise

da Folha Online
A divulgação dos gastos dos cartões 

corporativos migrou da Esplanada dos Mi-

nistério para o Palácio do Planalto e provoca 
nova crise no governo Lula, segundo informa 
o blog do Josias. 

O colunista comenta que a divulgação 
de gastos de três funcionários da presidên-
cia, que gastaram em 2007 R$205 mil, entre 
mantimentos e vinhos finos, provocou a ira do 
general Jorge Félix (Gabinete de Segurança 
Institucional). Entre as atribuições do general 
está a de prover segurança a Lula e seus fa-
miliares, segundo o colunista.

Josias comenta os dados citados em 
reportagem publicada pela última edição da 
revista Veja. Segundo o colunista, como res-
posta, o Planalto tomou duas providências: 
a de mandar retirar da rede as informações 
que dizem respeito a Lula no “Transparência”, 
uma homepage de responsabilidade da CGU 
(Controladoria-Geral da União), e determinou 
a abertura de um processo administrativo, para 
identificar os responsáveis pela divulgação dos 
dados que supunha sigilosos.

Cartões
A suspeita de uso indevido dos cartões 

corporativos levou a queda de Matilde Ribeiro, 
que ocupava a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial.

A permanência de Matilde no Governo 
passou a ser questionada após o desgaste 
provocado pela denúncia de irregularidades 
no uso do cartão de crédito corporativo. Em 
2007, as despesas de Matilde com o cartão 
corporativo somaram R$171 mil. Desse total, 
ela gastou R$110 mil com o aluguel de carros 
e mais de R$5.000 em restaurantes.

MULTIUSO

Cartão corporativo do Governo paga de camelô 
a diária no Copacabana Palace

Publicada em 8-2-2008 às 2h17

Maria Lima e Gustavo Paul – O Globo
BRASÍLIA – Os cartões corporativos do Governo 

Federal, que deverão virar tema de CPI no Congres-
so, vêm sendo usados para pagar de itens luxuosos a 
despesas inusitadas que ignoram as regras de limite 
e urgência. Um ministro e outras autoridades pagaram 
no cartão corporativo diárias no luxuoso Hotel Copa-
cabana Palace, no Rio. Na outra ponta, servidores de 
segundo e terceiro escalões da Secretaria de Admi-
nistração da Presidência pagaram, principalmente em 
Brasília, contas em floriculturas, cosméticos, drogarias, 
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lojas de roupas, piscinas e cinefotos. Nessa lista há até 
urna compra numa barraca da Feira dos Importados, 
conhecida como Feira do Paraguai, local famoso por 
vender produtos piratas.

No dia 6 de dezembro passado, a servidora Arie-
ne Meneses pagou com o cartão do Governo uma 
compra de R$40. Pelo registro da Receita Federal, o 
estabelecimento Zheng Chunliang, que aparece no por-
tal da Controladoria Geral da União, é descrito como 
uma loja de comércio de bijuterias e souvenires. Mas 
a pequena barraca do chinês Zheng é especializada 
na venda de óculos de sol. Modelos Dolce & Gabba-
na, Gucci e outras marcas famosas falsificadas são 
vendidos na barraquinha por cerca de R$40. Zheng 
vende também sutiãs Wondebra, igualmente piratas, 
ao preço de R$10.

O Portal da Transparência registra que o então 
ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, pagou 
despesas com o cartão no Copacabana Palace por 
três vezes em 2006. Além dele, integrantes do co-
mando da Marinha fizeram o mesmo – R$2.998,50 
no dia 5 de agosto. Há ainda uma conta em nome 
do Ministério da Fazenda, no valor de R$552, no 
mesmo hotel.

A primeira das três vezes em que o então ministro 
da Justiça hospedou-se ali foi em 6 de abril de 2006. 
O cartão corporativo pagou a despesa de R$2.255,04. 
Desse valor, segundo o ministério, Bastos recolheu 
R$138,60, referentes a gastos não cobertos pela admi-
nistração pública. Em setembro daquele ano a despesa 
foi de R$1.507,89 e, em dezembro, o gasto no hotel 
foi de R$1.128,86. Segundo a assessoria, em todas 
as vezes que ficou hospedado no Copacabana Pala-
ce, Bastos tinha compromissos oficiais na cidade. Em 
abril participou de cerimônias em favelas e na Polícia 
Federal. Em setembro foi a um encontro da Interpol e, 
em dezembro, teve reunião com o futuro Governador 
Sérgio Cabral.

Segundo a Casa Civil, a servidora Ariene Me-
nezes recorreu à Feira dos Importados para adquirir 
mini-CDs, CDs e baterias para celulares.

Marinha não explica um gasto curioso: 
R$12,50 por um ursinho de pelúcia

O Comando da Marinha é o órgão das Forças 
Armadas que mais gastou com cartão corporativo: 
R$915,7 mil em 2007. A Marinha usou o sistema de 
pagamento para comprar em joalherias presentes para 
visitantes estrangeiros e pagar diárias e despesas em 
sofisticados hotéis e restaurantes na Avenida Atlântica 
e na Lagoa, no Rio, e em Brasília e Recife. Na lista de 
compras estão ainda chocolates, vinhos finos e artigos 

de pelúcia. Um cartão foi usado para pagar a confec-
ção de placas comemorativas.

Os gastos mais vultosos registrados no Portal da 
Transparência para o Comando da Marinha foram pa-
gos com os cartões usados pelas capitãs de corveta 
Ana Paula Rosner e Luisa M. F. de Souza. No dia 25 
de junho, Luisa pagou uma despesa de R$1.615 na 
Churrascaria Potência Grill, em Brasília. Em 23 de ju-
lho, coube a Ana Paula pagar, na mesma churrascaria, 
uma conta de R$1.995.

Segundo a assessoria de imprensa da Marinha, 
os gastos feitos com os cartões de crédito corporativo 
foram, principalmente, decorrentes de visitas oficiais, 
especialmente de dignitários de outras Marinhas. Mas, 
pela relação de datas de visitantes em 2006 e 2007, 
não há coincidência com os pagamentos com cartão 
corporativo. As visitas de autoridades militares fran-
cesas, portuguesas e inglesas ocorreram em maio de 
2006, setembro e outubro de 2007.

O controlador-geral da União, Jorge Hage, en-
tretanto, já disse que as regras de uso do cartão 
vetam o pagamento de despesas de terceiras em 
restaurantes ou bares, mesmo as de autoridades 
estrangeiras visitantes e integrantes de delegações. 
Há outro tipo de verba para tais despesas previsíveis 
e não -emergenciais.

A resposta da assessoria de imprensa da Ma-
rinha não explica um gasto curioso: R$12,50 pagos 
com o cartão do oficial Reginaldo J. Santos na loja 
O Império das Pelúcias. Também não há referencia à 
despesa de R$30,40 na loja Beleza Cosméticos Ltda., 
ou de R$179,92 na loja Tinha Que Ser Com Você, de 
artigos de cama, mesa e banho.

2-2-2008 – 19h40

Ministro Orlando Silva diz que devolveu valor 
gasto com cartão corporativo

da Agência Brasil
da Folha Online
O Ministro do Esporte, Orlando Silva, anunciou 

neste sábado que decidiu devolver o valor gasto com 
cartões corporativos em sua pasta entre os anos de 
2006 e 2007. O anúncio ocorre um dia depois que as 
denúncias de suposto uso irregular do cartão fizeram 
com que a ministra Matilde Ribeiro (Igualdade Racial) 
deixasse o Governo.

Segundo a Agência Brasil, Silva exibiu uma carta 
em que pede ao gerente de sua agência no Banco do 
Brasil que R$30.870,38 sejam debitados de sua con-
ta e transferidos ao Tesouro Nacional. A carta já teria 
sido enviada. Esse seria o valor equivalente ao que foi 
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gasto com o cartão corporativo desde que ele assumiu 
o ministério, em março de 2006.

Ele afirmou, entretanto, que esse valor refere-se 
apenas a despesas – e não saques – e que a maior 
parte do dinheiro foi utilizado para pagamento de hos-
pedagens.

Ontem, Matilde Ribeiro anunciou sua saída do 
ministério da Igualdade Racial, após denúncias de mal 
uso do cartão. Em 2007, essas despesas de Matilde 
somaram R$171 mil. Desse total, ela gastou R$110 
mil com o aluguel de carros e mais de R$5.000 em 
restaurantes.

Um dos gastos considerados suspeitos foi o pa-
gamento de uma conta de R$461,16 em um free shop. 
A assessoria da ex-ministra disse que ela usou o car-
tão corporativo por engano e que já teria devolvido o 
montante para os cofres públicos.

Tapioca
Silva é o terceiro da lista de ministros que mais 

gastaram com cartão corporativo no ano passado. Sua 
despesa somou R$20.112, para pagamento de diárias 
e alimentação durante viagens oficiais, segundo a as-
sessoria do ministério.

Ele também teria usado o cartão corporativo para 
pagar o consumo de R$8,30 em uma tapiocaria de 
Brasília, o que contraria as normas, já que, na capital 
federal, o cartão deve ser usado apenas para despe-
sas emergenciais.

Também chamou a atenção uma conta de R$468 
em um restaurante de São Paulo. Além disso, no mes-
mo dia, o ministro usou o cartão duas vezes – pagou a 
despesa de R$198 em uma churrascaria e de R$217 
em outro restaurante.

O ministro da Pesca, Altemir Gregolin, também 
está sob suspeita. A fatura do cartão do ministro re-
gistra o pagamento de uma conta de R$512,60 de um 
almoço com uma comitiva chinesa em uma churras-
caria de Brasília.

Mudança
Essas denúncias fizeram com que o Governo 

Federal tivesse de restringir os gastos com essa for-
ma de pagamento.

Entre as medidas anunciadas está a proibição 
de saques em dinheiro para pagamento de despesas 
cobertas pelo cartão, com exceção dos “órgãos essen-
ciais” da Presidência da República, vice-presidência, 
e ministérios da Saúde e Fazenda, Polícia Federal e 
escritórios do Ministério das Relações Exteriores fora 
do país. Despesas de caráter sigiloso também não fo-
ram incluídas na proibição.

As novas regras prevêem também que ministros 
poderão autorizar o saque de 30% do limite, o que 
precisará ser justificado.

Os gastos com o cartão corporativo somaram 
R$75,6 milhões em 2007 – mais que o dobro que no 
ano anterior (R$33 milhões). Do montante gasto por 
ministros e servidores com o cartão, mais da metade 
(R$45 milhões) foi sacada em dinheiro.

1º-2-2008 – 15h39

Matilde entrega o cargo e admite uso irregular do 
cartão corporativo

Renata Giraldi
da Folha Online, em Brasília

Matilde Ribeiro anunciou hoje a saída da Secre-
taria Especial de Políticas de Promoção da Igualda-
de Racial após ser acusada de usar irregularmente 
o cartão corporativo do Governo. O desligamento foi 
comunicado logo depois de um encontro entre Matilde 
e o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no Palácio do 
Planalto. “Diante dos fatos, solicito meu desligamen-
to”, afirmou.

Ela admitiu que usou indevidamente o cartão. 
“Assumo o erro administrativo no uso do cartão. Os 
fatos partiram da dificuldade com deslocamento e 
hospedagem fora de Brasília”, disse ela. “Foi um erro 
administrativo que pode e deve ser corrigido”.

Ao tentar justificar o uso indevido do cartão, Ma-
tilde disse que foi mal orientada por dois funcionários 
da secretaria. “Não estou arrependida. Fui orientada a 
usar o cartão”, disse ela, afirmando depois que esses 
funcionários já foram demitidos.

Matilde atribuiu parte do problema do uso irregular 
do cartão à falta de estrutura da pasta. No entanto, ela 
fez questão de destacar que outros ministros também 
erraram. “Este erro não foi cometido exclusivamente 
por mim”.

Segundo ela, o trabalho de uma agente política, 
as vezes, continua no almoço ou no jantar.

A permanência de Matilde no Governo passou a 
ser questionada após o desgaste provocado pela de-
núncia de irregularidades no uso do cartão de crédito 
corporativo. Em 2007, as despesas de Matilde com o 
cartão corporativo somaram R$171 mil. Desse total, 
ela gastou R$110 mil com o aluguel de carros e mais 
de R$5 mil em restaurantes.

Um dos gastos considerados suspeitos foi o pa-
gamento de uma conta de R$461,16 em um free shop. 
A assessoria da ex-ministra disse que ela usou o car-
tão corporativo por engano e que já teria devolvido o 
montante para os cofres públicos.
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Apesar das justificativas, assessores do Planalto 
consideraram que a permanência de Matilde na se-
cretaria mantinha as denúncias de irregularidades no 
noticiário e prejudicava o Governo.

Reportagem publicada na edição de hoje da Fo-
lha (íntegra disponível para assinantes do jornal e do 
UOL) informa que o Planalto esperava que a própria 
Matilde Ribeiro tomasse a iniciativa de deixar o cargo 
para evitar um desgaste ainda maior.

De acordo com a reportagem, o Presidente Lula 
relatou ontem a assessores estar “incomodado” com 
o caso e avaliava que a melhor saída seria ela colocar 
o cargo à disposição.

Férias
Mesmo em férias, Matilde usou o cartão corpo-

rativo para pagar despesas, informa nesta sexta-feira 

o “Painel” (íntegra somente para assinantes do jornal 
ou do UOL) da Folha, editado interinamente por Vera 
Magalhães.

De acordo com o “Painel”, Matilde usou o cartão 
corporativo para pagar despesas de R$2.969,01 no 
período de 17 de dezembro de 2007 a 1º de janeiro – 
quando estaria em férias.

Na véspera de Natal, por exemplo, Matilde pagou 
R$1.876,90 para uma locadora de carros. No dia 17, o 
primeiro das férias, ela pagou R$104 num bar da Vila 
Madalena, na zona oeste de São Paulo.

Impõe-se, assim, que o Senado Federal promo-
va uma completa investigação dos fatos que por si só 
justificam a criação desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

    137ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8321 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 388, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Senhor Waldson Antônio Neiva Moura 
Santos, Prefeito de Ipiranga do Piauí.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento do Sr. Waldson Antônio Neiva Moura San-
tos, ocorrido no dia 6 de abril de 2008, na cidade de 
Teresina, no Estado do Piauí.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao 
conhecimento da Sra Sônia Uchoa de Moura Santos, 
com quem ele era casado e, por seu intermédio, aos 
demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar ora requerido ao Senado da Repú-
blica é um preito de saudade ao Prefeito Waldson Antônio 
Neiva Moura Santos, do Município de Ipiranga do Piauí, 
pelo que representou como figura humana e por suas 
atividades em prol do desenvolvimento de sua região.

Ele nasceu no dia 10 de abril de 1953 filho do 
casal Valdemar de Moura Santos e Otilia Neiva de 
Moura Santos, nascido na cidade de Picos e escolheu 
Ipiranga como a sua segunda terra natal, casou com 
a Sra Sônia Uchoa de Moura Santos com quem teve 
Três filhos: Mariana, Waldson e Wendel.

Médico estava em seu primeiro mandato, que 
exercia com maestria e brilhantismo. Vítima de um 
câncer, foi obrigado a buscar tratamento no momento 
em que se preparava para a campanha de reeleição, 
o que ocorreria certamente.

Por estas razões, o Prefeito Waldson Antônio 
Neiva Moura Santos é merecedor da homenagem 
póstuma desta Casa.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
João Vicente Claudino, PTB/PI.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 389, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornalista 
Amadeu Campos.

Justificação

O jornalista Amadeu Campos atingiu uma marca 
histórica neste mês de abril. Em 21 anos de trabalho 
junto a TV Cidade Verde, no Piauí, Amauri Campos 
apresenta o programa Jornal do Piauí que chegou a 
sua edição de número 5.000 (cinco mil).

Este fato é um novo recorde. E tal número reflete 
apenas o fato do Jornal do Piauí ser o programa cam-
peão de audiência no Estado.

Por estas razões, o jornalista Amadeu Campos é 
merecedor desta homenagem por esta Casa.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
João Vicente Claudino PTB/PI.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 390, DE 2008

Requeiro nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
madrugada do último sábado, dia 5, do ex-presidente do 
Coritiba Foot Ball Club, Evangelino da Costa Neves

Justificação

Evangelino da Costa Neves, que morreu no úl-
timo sábado, em Curitiba, aos 82 anos de idade, foi 
mais do que apenas três vezes presidente do Coritiba 

Foot Ball Club. Ele não apenas comandou por cerca de 
22 anos o quase centenário clube paranaense como 
conquistou, fato reconhecido inclusive pelos seus ad-
versários, o título de mais vitorioso dirigente de toda 
a história do futebol do nosso Estado.

Nascido em Santos, no litoral paulista, Evange-
lino vivia desde 1944 em Curitiba, aonde chegou aos 
19 anos de idade e logo se apaixonou pelo clube, ao 
qual iria ser fiel até a morte. Eleito pela primeira vez 
para a presidência da agremiação em 1967, Evange-
lino permaneceu no cargo até 1979, realizando uma 
gestão de tal maneira marcante e levando o clube a 
tantas vitórias que os anos 70 ficaram conhecidos como 
“a década de ouro” do Coritiba. Chamado de volta à 
presidência em 1982, lá o retiveram até 1987. Por uma 
terceira vez, em 1992, o clube requisitou sua presença 
e lá foi Evangelino, mais uma vez, dedicar alguns anos 
de sua vida à sua grande paixão, que comandou, com 
o talento e a sagacidade de sempre, até 1995.

O feito máximo do Coritiba, com Evangelino à 
sua frente, foi tornar-se, em 1985, o primeiro clube pa-
ranaense a conquistar o título de Campeão Brasileiro, 
vitória alcançada num histórico confronto com o Bangu, 
em pleno Maracanã. Esta, no entanto, não foi à única e 
nem a primeira grande vitória que o clube conquistou 
sob o comando de Evangelino. Em 1973, ele já havia 
levado o Coritiba a se tornar o primeiro clube do sul 
do País a vencer o Torneio do Povo, competição na-
cional criada dois anos antes e da qual participavam 
os principais clubes do País.

Só esses dois feitos já seriam suficientes para 
inscrever, para sempre, o nome de Evangelino da Cos-
ta Neves na história do nosso futebol. Ele, no entanto, 
fez muito mais, ao dar ao clube nada menos que dez 
vezes o título de Campeão Estadual, seis delas segui-
das. Também foi ele quem tornou o Coritiba, em 1969, o 
primeiro clube paranaense a excursionar pela Europa, 
de onde retornou com uma série de troféus.

Por tudo isso, não são apenas os integrantes da 
torcida do “Coxa”, como é carinhosamente tratado o 
histórico clube paranaense, que estão de luto. A morte 
de Evangelino da Costa Neves é lamentada por todos 
aqueles que amam o futebol e que reconhece, naque-
le invulgar dirigente, uma figura merecedora do maior 
respeito. É por essa razão que ele se faz merecedor 
dessa homenagem por parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 391, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, que seja consignado, nos Anais do Senado, 
Voto de Aplauso ao jornal Diário do Grande ABC, em 
razão das comemorações de seu cinqüentenário, no 
dia 11 de maio de 2008.

Justificação

O jornal nasceu em 11 de maio de 1958 com o 
nome News Seller. Posteriormente, após 10 anos, 
passou a ser denominado Diário do Grande ABC, 
com tiragem de 32.000 exemplares nos dias úteis, e 
48.000 exemplares aos domingos, atingindo com boa 
informação, periodicamente, as sete cidades que com-
põem o grande ABC.

A Macrorregião ABC é formada por sete cidades. 
Nas últimas décadas, a região passou por sérias mu-
danças em seu perfil econômico, com a crise de seu 
modelo industrial. O quadro se agravou com a falência 
das políticas de desenvolvimento no Estado de São 
Paulo. A indústria paulista cresceu apenas 17,91% 
entre 1996 e 2003, enquanto nos demais Estados o 
índice é de 65,73%, mas retomou sua trajetória de 
elevado crescimento após a vitória de Luiz Inácio Lula 
da Silva.

A região tomou-se protagonista de uma nova for-
ma de fazer política. Por meio da criação do Consórcio 
Intermunicipal, Agência de Desenvolvimento e Câmara 
Regional foram elaboradas propostas para soluções 
de problemas comuns, em resposta à ineficiência ou 
ausência de uma política metropolitana do Governo do 
Estado de São Pauto. Isso tudo, graças à iniciativa dos 
prefeitos petistas, em particular, Celso Daniel.

Com Lula, abriu-se um canal de comunicação, até 
então nunca visto, entre a região e o Governo Federal, 
que passou a participar da Câmara Regional. Foi esta 
gestão que institucionalizou os consórcios intermuni-
cipais e os aparelhou com uma legislação específica. 
A Universidade Federal do Grande ABC e a expansão 
do Pólo Petroquímico já são realidades.

Na Região do ABC (ou ABCD) destacam-se os 
Municípios de São Bernardo, Santo André e Diade-
ma.

Com um PIB de 14.583,19 bilhões de reais, em 
2003 (38% do PIB da região do ABC e 3º maior PIB 
do Estado), São Bernardo apresenta PIB per capi-
ta de R$19.246,34, muito superior à média estadual 
(R$l2.619,36). Trata-se de um município com perfil 
claramente industrial, dado que esse setor representa 

quase 2/3 do valor adicionado, devido à importância 
da sua diversificada indústria. O núcleo da indústria 
do município é composto pela indústria automobilís-
tica e demais setores que são encadeados a esta, 
como a química, plástico e borracha, máquinas e 
equipamentos.

A existência de um forte núcleo sindical, ao con-
trário do que se alardeia como um dos motivos da 
fuga de indústrias da região, provocou um aumento 
expressivo do rendimento médio dos trabalhadores 
do município, de forma que, em 2003, na indústria, ele 
atingisse o valor de R$2.663, quase o dobro da média 
estadual. Esse aumento incrementou o surgimento de 
um forte setor de serviços, que já responde por 36% 
do valor adicionado municipal, incrementando ainda 
mais a arrecadação de ICMS.

Mais do que um movimento reivindicatório de 
maiores salários, os sindicatos de São Bernardo (so-
bretudo o metalúrgico) visam uma ação global, em 
que são levadas em consideração as necessidades 
de todos os setores envolvidos. São Bernardo é sede 
das maiores montadoras do País, como a Volkswagen, 
Ford e Mercedes, mas também o local privilegiado de 
inúmeras empresas de autopeças, tributárias da in-
dústria automobilística.

Por sua vez, o município de Santo André, com 
um PIB avaliado em 8.8 milhões, representa 22,8% 
de toda riqueza da Região do ABC. Do ponto de vis-
ta da sua estrutura econômica, a indústria ainda é a 
principal atividade produtiva, gerando 56,5% do valor 
adicionado.

Uma análise das condições de vida de seus ha-
bitantes mostra que os responsáveis pelos domicí-
lios auferiam, em média, R$1.091, sendo que 36,8% 
ganhavam no máximo três salários mínimos. Esses 
responsáveis tinham, em média, 7,4 anos de estu-
do, 50,0% deles completaram o ensino fundamental, 
e 5,2% eram analfabetos. Santo André pertence ao 
Grupo 2 do IPRS, que agrega os municípios bem po-
sicionados na dimensão riqueza, mas com deficiência 
em pelo menos um dos dois indicadores sociais. Seus 
níveis de riqueza e longevidade estão próximos ao da 
média estadual, enquanto o de escolaridade é bem 
superior ao do Estado.

Diadema possui um PIB de 4.737,08 bilhões de 
reais (12% do PIB da região do ABC), apresenta PIB 
per capita de R$12.539,15, praticamente igual à mé-
dia estadual (R$ 12.619,36). Trata-se de um município 
com perfil claramente industrial, dado que esse setor 
representa 63 % do valor adicionado.

Diadema também pertence ao Grupo 2 – Muni-
cípios que, embora com níveis de riqueza elevados, 
não exibem bons indicadores sociais. Tendo por base 
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o IPVS, metade da população de Diadema vive em 
condições de média vulnerabilidade. Os responsáveis 
pelos domicílios auferiam, em média, R$618, sendo 
que 51,8% ganhavam no máximo três salários míni-
mos. Esses responsáveis tinham, em média, 6,0 anos 
de estudo, 3 7,7% deles completaram o ensino fun-
damental, e 8,5% eram analfabetos. Em relação aos 
indicadores demográficos, a idade média dos chefes 
de domicílios era de 41 anos e aqueles com menos de 
30 anos representavam 20,4% do total. As mulheres 
responsáveis pelo domicílio correspondiam a 23,6% 
e a parcela de crianças com menos de cinco anos 
equivalia a 9,8% do total da população. Segundo me-
todologia do IPRS.

O Diário do Grande ABC circula nas sete cidades 
da região, que são as três destacadas acima, além 
de São Caetano do Sul, Rio Grande da Serra, Mauá 
e Ribeirão Pires.

Os números deixam clara a importância da região 
do ABC para o Estado de São Paulo e para o Brasil, 
tanto pelo aspecto político, por ser região de origem 
de grandes personagens da política nacional, como o 
próprio Presidente da República, como pelo aspecto 
econômico. Inegável a contribuição do Diário, ao longo 
desses 50 anos, informando, criticando e debatendo a 
política local, e por isso também merecedor de muitas 
homenagens, como a que ora se propõe no Senado 
Federal.

Assim, o cinqüentenário do jornal Diário do Gran-
de ABC é marco relevante do bom jornalismo e compro-
misso com a informação, e merece as congratulações 
do Senado Federal.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Aloizio Mercadante.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 392, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 199, § 1º do Re-
gimento Interno, e em aditamento ao Requerimento 
nº 233 de 12-3-2008, que a Sessão Especial para 
comemorar o centenário da fundação da Associação 

Brasileira de Imprensa seja realizada no dia 24 de 
abril de 2008.

Justificação

Em razão da realização da Conferência Mundial 
da Paz, que ocorrerá em Caracas, na Venezuela, en-
tre os dias 9 e 13 de abril, solicitamos o adiamento da 
Sessão Especial para comemoração do centenário 
da fundação da Associação Brasileira de Imprensa, 
proposta pelo requerimento RQS 233/2008 – SF, para 
que a supracitada Sessão seja realizada em 23 de abril 
do corrente ano.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 393, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 256, I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
PLS nº 89/2008, de minha autoria, por ter sido enca-
minhado à Secretaria-Geral da Mesa, em duplicata, 
por engano.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.
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É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 394, DE 2008

Em aditamento ao Requerimento nº 377, de 2008, 
requeiro, nos termos regimentais, que a realização de 
Sessão Especial destinada a homenagear o centená-
rio da imigração japonesa no Brasil seja no dia 12 de 
junho deste ano.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 395, DE 2008

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro voto de aplauso ao Jornal 
A Notícia, de Santa Catarina, pela comemoração de 
seus 85 anos. Sendo um dos jornais mais antigos do 
estado, esta data tem um significado especial, pois 
marca o lançamento de um novo projeto gráfico e edi-
torial. Com isso, ganham os leitores catarinenses e de 
outros estados, porque o jornal terá novos cadernos e 
dará prioridade à sessão de opinião.

Justificação

O Jornal A Notícia, de Santa Catarina, é co-
nhecido pelos catarinenses por sua imparcialidade no 
tratamento de todas as questões que dizem respeito 
ao dia-a-dia do Estado, em todas as áreas, cultural, 
esportiva, política e econômica. A reforma gráfica e edi-
torial, neste momento de comemoração dos 85 anos, 

apenas confirma o que todos os catarinenses sabem: 
um jornal jovem para todos os públicos.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento 
Interno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 396, DE 2008

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro voto de aplauso à Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), pela comemoração de 
seu centenário, na pessoa de seu dirigente, o jornalista 
Maurício Azedo, estendido a todos os seus associa-
dos. A epopéia do jornalismo brasileiro, que neste ano 
completa duzentos anos de vida, dividiu com a ABI os 
momentos históricos do Brasil e, em particular, deste 
Congresso Nacional. A ABI sempre teve sob sua res-
ponsabilidade a defesa da liberdade de expressão e 
fez da cidadania seu ofício. A maior parceira da ABI, 
podemos dizer, é a democracia.

Justificação

A Associação Brasileira de Imprensa, ao longo 
de 100 anos de luta, se renova a cada dia sua defesa 
pela liberdade de expressão, sendo a guardiã dos prin-
cípios democráticos, do jornalismo isento, independen-
te, crítico e apartidário. Lembremos que a ABI nunca 
deixou de levantar uma bandeira em prol do Brasil e 
dos brasileiros, seja na campanha das Diretas Já, seja 
contra a Ditadura, seja em defesa da Anistia.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos de aplau-
so solicitados.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 397, DE 2008

Requeremos nos termos do art. 199 do Regimento 
Interno, a realização de Sessão Especial, no dia 14 de 
maio de 2008, em homenagem aos 60 anos de criação 
do Estado de Israel.

Justificação

No mundo do pós-guerra, que alterou a geografia 
política do planeta, com união entre diversos países 
e separação de outros, a criação do Estado de Isra-
el foi um caso isolado e único: País criado a partir de 
uma nação dispersa pelo mundo após cerca de 2000 
(dois mil) anos, renasceu devido à decisão dos de-
mais países da comunidade internacional, reunidos 
na Organização das Nações Unidas – ONU, em 29 
de novembro de 1947.

Esta homenagem é uma justa manifestação de 
apreço ao Estado de Israel e a seu povo, berço de uma 
civilização com inegáveis contribuições à humanidade, 
como: Cultura, Religião, Ciência, Medicina, Filosofia e 
Tecnologia.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exa.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem. Art. 153.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, para uma questão de ordem, 
a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, o art. 153 do nosso Regimento, no capítulo 

que trata das Comissões Parlamentares de Inquérito, 
estabelece o seguinte: “Nos atos processuais, aplicar-
se-ão, subsidiariamente, as disposições do Código de 
Processo Penal”.

O Código de Processo Penal estabelece, no seu 
art. 83, que “se verificará a competência por prevenção, 
toda vez que, concorrendo dois juízes [...] igualmente 
competentes, um deles tiver antecedido” o outro nos 
atos do processo. Portanto, o Código estabelece, de 
forma muito clara, que, havendo dois juízes competen-
tes para tratar do mesmo assunto e um deles já houver 
antecedido o outro, não se coloca para o segundo o 
procedimento de julgamento.

Ainda mais: o Superior Tribunal de Justiça, no 
Habeas Corpus nº 44.197, decidiu pela inobservância 
do princípio do non bis in idem à existência de dois 
inquéritos sobre o mesmo fato. Já há jurisprudência: 
não podem coexistir dois inquéritos sobre o mesmo 
fato. E o art. 83 do Código de Processo Penal, que o 
nosso Regimento estabelece subsidiariamente que 
deve ser utilizado, diz que, quando há antecedência, 
quando já existe um juiz determinado, não pode ha-
ver o segundo.

Quero dizer, Sr. Presidente, que essas duas ques-
tões, esses dois artigos, essa jurisprudência já firmada 
no Superior Tribunal de Justiça não tirei de nenhum lu-
gar. Tirei do discurso de V. Exª, respondendo à questão 
de ordem do Senador José Agripino, no dia 20 de fe-
vereiro deste ano, onde V. Exª colocou, de forma muito 
clara, essas duas questões.

V. Exª citou:

Contudo, há que se ponderar que a racio-
nalidade e a lógica desaconselham a adoção 
dessa solução, pelas seguintes razões: 

a) quando a Constituição prevê a possibi-
lidade de criação de uma comissão parlamentar 
conjunta entre Câmara e Senado, visa suprir 
exatamente a necessidade de participação de 
ambas as Casas na investigação do mesmo 
fato determinado;

b) mesmo antes da atual Legislatura, 
havia a tradição de instalação de comissões 
mistas... [e V. Exª cita várias];

c) a investigação conjunta possibilita eco-
nomia de esforços e de recursos públicos[...] 

Na letra “d”, V. Exª mesmo reafirma que se confi-
gura a inobservância do princípio de não-coexistência 
de dois inquéritos, conforme decidido no habeas cor-
pus do Superior Tribunal de Justiça. E, na letra “e”, V. 

    143ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8327 

Exª mesmo se remete ao art. 153 do nosso Regimento, 
para que o Código do Processo Penal seja aplicado.

Portanto, gostaria que V. Exª fizesse jus àquilo 
que a sua própria resposta ao Senador Agripino apre-
senta: a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
e a observância do art. 83 do Código Penal, de que 
não pode haver dois juízes para o mesmo assunto e 
de que quem tem anterioridade é que deve conduzir 
o processo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 
contraditar, Sr. Presidente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Garibaldi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Geraldo Mesquita, estamos aprecian-
do uma questão de ordem da Senadora Ideli Salvatti.

V. Exª quer falar sobre isso? (Pausa.)
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Então, Senador Geraldo Mesquita Júnior, peço 
a V. Exª que deixe fluir essa discussão e logo após da-
rei, com todo prazer, a palavra a V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Inscreva-me também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fico 
espantado quando constato a que ponto vai o Governo, 
usando pessoas estimáveis, para explicar o inexplicá-
vel. É muita vontade de não apurar! É muita vontade 
de produzir uma pizza tamanho gigante neste País, 
Sr. Presidente.

V. Exª se recorda, como o Brasil inteiro o faz, de 
que a CPI do chamado apagão aéreo foi trabalhada 
por dois juízes: a Comissão da Câmara e a Comissão 
do Senado. Mas já ouvi de V. Exª, Sr. Presidente... 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas não 
era mista.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nadora, acho que um pouco de compostura não vai 
fazer mal a ninguém na Casa. Tenho a impressão de 
que vamos ter de trabalhar com respeito à compos-
tura...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Sr. Presidente.

Já ouvimos de V. Exª que não havia incompatibi-
lidade. Não há incompatibilidade, Sr. Presidente. Exis-

te uma vontade gigantesca de não apurar. Teria sido 
muito simples fazer uma só. Também prefiro uma a 
duas. Acredito mesmo que a outra vai encerrar os seus 
trabalhos – se é que podemos chamar de trabalhos o 
que se apurou até agora, que é praticamente nada – e 
cederá a vez a esta que V. Exª acabou de ler.

O fato é que estamos diante de duas forças nes-
ta Casa: a que quer a apuração dos fatos e a que não 
quer. A que não quer pega os textos, as notas técni-
cas do Palácio, simplesmente as lê e dá vazão a es-
ses sentimentos que, a meu ver, não são os melhores 
nem os mais nobres.

Para nós é muito claro. Confio muito na palavra 
de V. Exª. V. Exª disse anteriormente, tempos atrás, que 
não havia incompatibilidade e que a questão, portanto, 
estava perfeitamente decidida.

Mais de 27 Senadores; são 32 Senadores. Temos 
32 assinaturas irretratáveis. Chamo a atenção da Na-
ção, Sr. Presidente, para o fato de que, se comparamos 
com os números da Câmara, 32 parece pouco. Mas 
32, numa Casa onde se faz maioria de 41, é muito. É 
muita gente que quer a CPI no Senado. E vou lembrar 
a V. Exª o que disse da outra vez. Era uma espada de 
Dâmocles que ficava pendurada na cabeça de quem 
quisesse fazer pizza. Nós queremos deixar muito à 
vontade o Governo. Instala-se outra CPI, e, se quiser 
fazer de novo a mesma coisa, faça. E vamos recorrer 
ao Plenário das negativas que nos pareçam absurdas. 
Vamos recorrer e perder, se for o caso, votação por 
votação. E vai ficar bem claro para a Nação quem não 
quer a apuração dos fatos.

Mas esse argumento, Sr. Presidente, de que 
não dá para trabalharem duas CPIs não é verdadei-
ro, não resiste à mais leve interpretação da consci-
ência de um homem são moralmente, como é V. Exª. 
Não resiste.

Portanto, Sr. Presidente, temos é que entender 
isso como um esperneio. Fico impressionado porque 
não sei o que há nessas contas tipo “b” desse Gover-
no, ou cartões corporativos, que leva à delinqüência 
de fazerem um dossiê e a essa farsa de se querer 
investigar quem o divulgou, sem se levar em conta 
quem o produziu, culpando-se, no adultério, o sofá, e 
não os adúlteros.

Portanto, estou aqui muito tranqüilo, Sr. Presi-
dente, quanto ao fato de que V. Exª saberá agir e tra-
balhar o equilíbrio deste Senado, que depende muito 
de se respeitarem as Oposições, as Minorias, que 
estão dispostas a colaborar com V. Exª, com a gestão 
de V. Exª, mas de cabeça erguida, com altivez e com 
a certeza de que o nosso papel aqui não é a omissão, 
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o silêncio, o agachamento; não é ficarmos de cócoras 
diante do poder. O nosso papel aqui é o de fiscais, e 
vamos fiscalizar. Não é bom, não é saudável que es-
tejam tentando impedir-nos de fiscalizar, como se tem 
feito sistematicamente nessa Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, que, apesar dos esforços da Presi-
denta Marisa Serrano, vai marchando para resultados 
que são melancólicos.

Portanto, tenho a impressão de que, até pela pue-
rilidade dos argumentos, esbarramos na jurisprudência 
da consciência de V. Exª e na jurisprudência estabele-
cida pelo Congresso: duas CPIs para o apagão aéreo. 
Um requerimento perfeito; um requerimento dito por V. 
Exª como perfeito. V. Exª disse: “É perfeito o requeri-
mento. Não tenho nenhum reparo a fazer a ele”.

Então, não confundam o bravo Senador Garibaldi 
Alves com um prestador de serviços de um Governo, 
como se não fosse ele o que é: o independente Pre-
sidente do Congresso Nacional. E não confundam a 
Oposição com uma entidade que vai colocar-se subal-
ternamente a ditames que vêm do Palácio do Planalto, 
porque não vai. Queremos a apuração dos fatos. Pura e 
simplesmente, a apuração dos fatos, Sr. Presidente!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, permita-me fazer uma saudação.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, apenas quero fazer rapidamente uma saudação a 
uma ilustre comitiva, diria até, a uma constelação de 
estrelas que representa as delicadezas da bondade e 
da beleza da mulher brasileira.

Gostaria de saudar as misses em nome da Cin-
thia, a jovem de Duque de Caxias, do meu Estado do 
Rio de Janeiro, que, com o seu sorriso, ilumina todas 
as outras. Todas são lindas, todas são esplendorosas, 
primorosas, mas a do Rio de Janeiro, Sr. Presidente, 
realmente, é um fulgor! Eu, como representante do 
meu Estado, orgulhoso que me sinto neste momento, 
gostaria de saudar a todas, em especial à represen-
tante do bravo Estado do Rio de Janeiro.

Parabéns às misses, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Associo-me às palavras de V. Exª, Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Para contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas é para contraditar as palavras do Senador 
Marcelo Crivella?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Claro, porque Goiás é o Estado que desponta, não é 
verdade Sr. Presidente? Mas aproveito para contraditar 
também a questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Demóstenes, tem a palavra V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a Senadora Ideli Salvatti tentou, com um esforço muito 
grande, dizer que era inoportuna a instalação de uma 
segunda CPI. Gostaria de lembrar a V. Exª que, no mês 
de fevereiro, eu mesmo levantei essa tese. Eu dizia que 
o Congresso Nacional, por congregar as duas Casas, 
não poderia conviver com uma CPI do Senado e uma 
CPI da Câmara.

Todavia, V. Exª mesmo decidiu uma questão de 
ordem nesse sentido, lembrando que os doutrinadores 
nacionais consideram que o Senado é uma Casa, a 
Câmara é outra Casa e o Congresso Nacional é uma 
terceira Casa, Sr. Presidente, que funciona inclusive 
com rito próprio, que funciona com regimento interno 
próprio, que funciona completamente divorciada das 
demais Casas, com matérias da sua exclusiva com-
petência e tudo mais.

De sorte, Senadora Ideli, que com o que V. Exª 
comungou no passado eu também comunguei. Mas é 
matéria já decidida no plenário; é matéria vencida nesta 
Casa, e não há alternativa para V. Exª, Sr. Presidente, 
senão decidir pela instalação dessa CPI.

E lembro, Sr. Presidente, mais uma vez, que a 
nossa Jussara, de Goiás, vai ganhar o Miss Brasil. Mas, 
se outro for o resultado, nós vamos respeitar porque 
todas, inquestionavelmente, representam com digni-
dade e oportunidade os seus estados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Senador Geraldo Mesquita.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs. e Srs. Senadores, Presidente, vou falar so-
bre um ato do qual fui protagonista sem estar presente. 
Refiro-me à aprovação de um requerimento de convo-
cação da Ministra Dilma Rousseff para comparecer à 
Comissão de Serviços de Infra-estrutura desta Casa. 

    145ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8329 

Assinei a lista de presença – e assinei conscientemen-
te. Não pude comparecer ao ato de votação porque 
estava presidindo a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, em lugar do Senador Paulo 
Paim, no momento.

Quero dizer aqui que, se estivesse presente no 
ato da votação, teria votado favoravelmente à convo-
cação por uma razão muito simples. Acho que essa é 
uma prerrogativa desta Casa do Congresso Nacional: 
a convocação de autoridades.

Assim, no dia em que eu me furtar, me negar a 
assinar e aprovar um pedido de convocação de uma 
autoridade nesta Casa, eu terei que renunciar ao meu 
mandato, porque estaria renunciando automaticamente 
às prerrogativas que são inerentes a esta Casa.

Pois bem. Com relação a esse fato, quinta-feira, 
à noite, dirigi-me ao meu Estado. Lá fui para o mato e 
não tive a oportunidade de consultar sites e jornais da 
imprensa nacional. Hoje, para minha surpresa, chego 
nesta Casa e cai em minhas mãos cópia da matéria 
de O Globo Online de sexta-feira, matéria com decla-
ração feita ou atribuída ao Senador Delcídio Amaral. E 
alertei o Senador Delcídio Amaral que iria interpelá-lo, 
aqui, a respeito dessa questão.

O Senador Delcídio Amaral diz, simplesmente, 
o seguinte – ou é atribuída a ele esta afirmação: “A 
presença dos Senadores Expedito Júnior (PR – RO) 
e Geraldo Mesquita (PMDB – AC) garantiu o quórum 
necessário para a votação da convocação da Ministra 
da Casa Civil”. 

E, lá adiante, ele diz o seguinte – ou é atribuí-
do a ele: “A Base não ia dar quórum, mas temos uns 
descontrolados”. O termo que está aqui, colhido pela 
imprensa é este: “(...) mas temos uns descontrolados 
– admitiu o Senador Delcídio Amaral”.

Ora, eu sempre tive pelo Senador Delcídio Ama-
ral a maior consideração e respeito, como é da praxe 
desta Casa o tratamento concedido entre os nobres 
Pares. Eu retiro, provisoriamente, essa consideração 
e esse respeito. Vou aguardar que o Senador Delcí-
dio Amaral compareça ao plenário para me dar uma 
satisfação.

Não admito ser chamado de descontrolado.
Eu não sei quais são os interesses do Senador 

Delcídio Amaral que cruzam com os interesses do 
Palácio do Planalto a ponto de fazê-lo submisso, em 
linha auxiliar direta e automática, aos interesses do 
Palácio do Planalto.

Esse não é meu caso. Quero saber exatamen-
te o que o Senador Delcídio Amaral quis dizer ao me 
chamar de descontrolado. Eu não tenho rabo preso. Eu 

tenho uma atuação independente nesta Casa. Faço as 
coisas conscientemente e tenho respeito por todos os 
colegas aqui. Não admito um tratamento desse, des-
respeitoso por todas as maneiras.

Portanto, eu o aguardo aqui.
Infelizmente, falei para o Senador Delcídio Amaral 

que ia fazer esta interpelação. Não sei por que razão 
S. Exª se ausentou do plenário, mas vou aguardar, 
pacientemente, uma explicação satisfatória, para que 
S. Exª possa resgatar o respeito e a consideração que 
sempre lhe tive.

Do contrário, dependendo do que o Senador 
Delcídio Amaral disser, as coisas podem tomar um 
outro rumo.

Senador Garibaldi, era isso que eu gostaria de 
deixar registrado nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sobre o 
assunto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª vai me permitir 
que eu faça uma saudação às misses. (Pausa.)

V. Exª terminou frustrando essa possibilidade, 
porque as moças já saíram do plenário.

Concedo a palavra...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É sobre 

o assunto que o Senador Geraldo Mesquita estava 
pedindo pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu tenho de responder à questão de ordem da 
Senadora Ideli Salvatti e o faço muito à vontade depois 
que ouvi os argumentos dos Senadores Demóstenes 
Torres e Arthur Virgílio, que, em solidariedade à mi-
nha decisão, afirmaram que, na verdade, o Código de 
Processo Penal, Senadora Ideli, só é aplicável subsi-
diariamente às CPIs, por expressa determinação do 
art. 153 do Regimento Interno do Senado, que prevê 
a aplicação da competência por prevenção toda vez 
que, concorrendo dois juízes igualmente competentes, 
como disse V. Exª, um deles houver antecedido o outro 
nos atos do processo.

Acontece que a Constituição Federal, que deve 
se impor numa decisão como esta, prevê que, primei-
ro, as duas Casas, como lembrou o Senador Demós-
tenes Torres, têm autonomia. O Senado é uma Casa, 
a Câmara é outra e o Congresso é outra.

Por outro lado, as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, que terão poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, além de outros previstos nos 
regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
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Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço dos seus membros, para apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, 
se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores [§ 3º do art. 58].

Portanto, Senadora Ideli, lamentando não poder 
atendê-la, indefiro a questão de ordem de V. Exª e, 
quanto à Comissão, afirmo que o requerimento será 
publicado para que possa produzir os devidos efeitos 
nos termos do art. 145 do Regimento Interno. E, para 
a comissão parlamentar de inquérito ser constituída, 
a Presidência fará oportunamente as designações de 
acordo com as indicações que receber das Lideran-
ças.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, de 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, no valor global de um 
bilhão, seiscentos e quarenta e seis milhões, 
trezentos e trinta e nove mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais, para os fins que es-
pecifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da falta de acordo das lideranças 
para sua deliberação

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– à Medida Provisória foram apresentadas 10 emen-
das.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 11 de dezembro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 5 de março;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Milton Monti (PR-SP);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do 

Congresso Nacional nº 2, de 2008, e se esgotará 
no dia 6 de maio;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 13 de março.

Transcorre hoje a nona sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma, Relator revisor da matéria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
apenas enquanto o Senador Romeu Tuma se dirige 
ao microfone, eu quero apenas deixar consignado que 
a questão de ordem que fiz foi baseada no texto das 
notas taquigráficas da resposta que V. Exª deu ao Se-
nador Agripino. Portanto, a minha linha de argumento 
não fui buscar em nenhum outro lugar; eu fui buscar 
exatamente nas palavras de V. Exª. E quero dizer que 
estou convencida de que V. Exª e estava corretísssimo 
quando elencou entre as cinco questões para não ins-
talar uma outra CPI a questão do Código e a questão 
da antecedência.

Portanto, penso que nós vamos poder apreciar 
posteriormente. Podemos até ter algum recurso para 
essa questão, mas eu agora quero colaborar com as 
matérias que estão em votação e permitir, obviamen-
te, que o Senador Romeu Tuma apresente o seu re-
latório.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Com base no ar-
tigo...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sr. Senador Romeu Tuma, permita-me dizer à 
Senadora Ideli Salvatti que ela realmente leu os meus 
argumentos, mas deixou de ler a conclusão. A conclu-
são diz o seguinte...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas, 
se V. Exª conclui contraditoriamente aos argumentos 
que apresentou anteriormente, eu posso entender que 
eles são válidos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Bem, a contradição que V. Exª alega foi uma 
contradição enxergada por V. Exª. Por mim, não. Con-
cluo dizendo o seguinte...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se 
não a enxergou, por que V. Exª citou essas ques-
tões?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A requerimento de criação da Comissão Par-
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lamentar de Inquérito, entendo que esta Presidência 
lhe dará seguimento apenas no Senado, desde que 
ela contenha o mesmo fato determinado de comis-
são mista a ser criada ou já instalada no Congresso 
Nacional para os mesmos fins, desde que atendidas 
as formalidades constitucionais. Não obstante, mani-
festo a minha opinião acerca da inadequação de tal 
duplicidade.

A inadequação é uma apreciação de mérito, mas, 
na verdade, consagro a constitucionalidade da medida 
solicitada desde aquele momento.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Há 
de convir, Presidente, que, se eram absolutamente 
irrelevantes as questões, V. Exª nem precisaria tê-las 
citado naqueles itens em que recomendaria não ins-
talar a CPI.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Ideli.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
volto a dizer que quero contribuir com o andamento 
da sessão, e o Senador Romeu Tuma pode ler o seu 
relatório.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há uma de-
cisão de V. Exª na questão de ordem. Já foi decidido. 
É matéria vencida. Quero inclusive parabenizar V. Exª 
pela educação e paciência. A matéria já foi decidida e 
é vencida. Sinceramente, perdoe-me, não cabe mais 
nenhuma contestação, a não ser que se recorra da 
decisão de V. Exª. É isso o que pode se fazer, mas não 
contestar aqui no plenário. Não cabe mais, até porque 
é matéria vencida. Já entramos em outra matéria. Não 
cabe, sinceramente. Não há nenhuma contribuição 
para a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, vamos votar, vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos votar.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Va-
mos votar, vamos votar, vamos votar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero parabenizá-
lo, Presidente, pela decisão que V. Exª tomou. Como 
bem disse o Senador Efraim Morais, é uma matéria 
vencida. Peço à Senadora Ideli Salvatti que deixe o 
Senado trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Eu gostaria de pedir a compreensão 
dos ilustres Senadores porque agora não se trata de 
decidir uma questão de ordem. Trata-se de me da-
rem a oportunidade de sair daqui, por alguns minu-
tos, para cumprimentar as misses, já que não pude 
fazê-lo até agora.

Passo à Presidência ao Senador Tião Viana e 
peço a S. Exª que inicie a Ordem do Dia.

Durante o discurso o Sr. Garibaldi Alves 
Filho Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
vice-Presidente

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas me congratular com V. Exª pela atitude que 
acaba de tomar, que mostra que é um Presidente re-
publicano...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Fale 
Tuma, fale Tuma, fale Tuma.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
está de parabéns pela atitude.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, só gostaria de saber se V. Exª volta ao ple-
nário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para emitir pare-
cer. Sem revisão do orador.) – Parecer sobre a Medida 
Provisória nº 402, de 23 de novembro de 2007. 

Relatório.
Com base no art. 62 da Constituição Federal, 

combinado com o §3º do art. 167, o Presidente da 
República submete ao Congresso Nacional a Medida 
Provisória nº 402, de 23 de novembro de 2007, que abre 
crédito extraordinário em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de R$1.646.339.765, 
para os fins que especifica.
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Os quadros a seguir mostram um resumo da 
Medida Provisória nº 402. O quadro 1 evidencia, por 
órgão e unidade orçamentária, a destinação dada ao 
total de recursos envolvidos. O quadro 2, os recursos 
necessários ao crédito.

Quadro 1 – Abertura de crédito extraordinário por 
órgão ou unidade orçamentária. 

Ministério da Integração Nacional: Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba -  CODEVASF; Departamento Nacional de 
Obras Contra a Seca – DNOCS; Ministério da Integra-
ção Nacional.

Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saú-
de.

Ministério das Cidades: Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos – CBTU; Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social.

Ministério dos Transportes: Departamento Na-
cional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT; Valec 
– Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.

Ministério de Minas e Energia: 
Companhia de Eletricidade do Acre, Eletroacre 

– Senador Tião Viana, é por V. Exª. 
Recursos: superávit financeiro apurado no Ba-

lanço Patrimonial da União em 2006; excesso de ar-
recadação; cancelamento de dotações. 

Da adequação financeira e orçamentária. 
A respeito da adequação financeira e orçamen-

tária de medidas provisórias, assim estabelece a Re-
solução nº 1, de 2002 – CN, em seu art. 5º, § 1º:

O exame de compatibilidade e adequação orça-
mentária e financeira das Medidas Provisórias abrange 
a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa 
pública da União e da implicação quanto ao atendimento 
das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 
especial a conformidade com a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União. 

O crédito extraordinário, dada a sua excepcio-
nalidade (em tese), não se sujeita às mesmas regras 
do equilíbrio financeiro às quais estão submetidas as 
outras espécies de crédito adicional (nomeadamente, 
o crédito suplementar e o crédito especial, ambos en-
caminhados ao Congresso por meio de projeto de lei 
do Poder Executivo). De qualquer forma, é de se men-
cionar que o balanço entre os créditos abertos e os 
cancelamentos mostra que há redução nas dotações 
classificadas como despesas primárias discricionárias. 
No caso das dotações relacionadas ao PPI – Projeto 
Piloto de Investimentos Públicos –, há um aumento 

de aproximadamente R$881 milhões. Nesse ponto, 
cabe lembrar o caput do art. 3º da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2007 (Lei nº 11.439, de 2006), 
segundo o qual o superávit primário pode se reduzido 
em até R$11.283.000.000 (onze bilhões duzentos e 
oitenta e três milhões de reais) para atendimento da 
programação relativa ao Projeto-Piloto de Investimen-
tos Públicos.

Pesquisa realizada no Siga Brasil, que é um órgão 
do Senado Federal, em 28 de novembro de 2007, revela 
que o montante das despesas classificadas como RP 
3, em 2007, chegava, nessa data, a aproximadamente 
R$10,302 milhões. A soma desse valor com os R$881 
milhões adicionados ao orçamento de 2007 pela MP 
nº 402/2007 não ultrapassa o limite estabelecido pela 
LDO relativa a este orçamento (Quadro 3 – Indicativo 
do resultado primário.)

Da motivação da medida provisória. 
A Resolução n º 1, de 2002 – CN, no §1º de seu 

art. 2º, informa que “no dia da publicação da Medida 
Provisória no Diário Oficial da União, o seu texto 
será enviado ao Congresso Nacional, acompanhado 
da respectiva Mensagem e de documento expondo a 
motivação do ato”. A Exposição de Motivos nº 308/2007 
da MP, que acompanha a MP nº 402/07, supre a exi-
gência prevista no dispositivo citado.

Do atendimento dos pressupostos constitucio-
nais. 

O instituto do crédito extraordinário, do ângulo 
constitucional, tem o propósito de atender a progra-
mações cujas despesas sejam imprevisíveis e urgen-
tes. Esse instituto cuida, por isso, de despesas cuja 
realização deva dar-se prontamente, não devendo, 
nesse contexto, submeter-se ao processo legislativo 
ordinário. O mérito, subjacente à importância dos fa-
tos que lhe dão ensejo, requer a imediata intervenção 
do Poder Público.

A Exposição de Motivos nº 308/2007 mostra que 
a MP nº 402 atende às exigências constitucionais – e 
aqui se descreve cada um dos ministérios cuja verba 
está sendo designada.

No âmbito do Ministério de Minas e Energia, a 
relevância e urgência da medida se justificam pela 
premente necessidade de inclusão social da popu-
lação rural e de aumento de renda familiar dos lares 
beneficiados por meio dos benefícios trazidos pela 
luz elétrica. 

No tocante ao Ministério da Saúde, a relevância e 
urgência do presente crédito decorrem da necessidade 
de reduzir o grau de vulnerabilidade a doenças entre a 
população de baixa renda residente em áreas carentes 
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de zonas rurais e de cidades de pequeno porte, devido 
às precárias condições sanitárias e ambientais. Essa 
situação vem gerando, de forma persistente, grande 
quantidade de perdas humanas em conseqüência da 
proliferação e disseminação de doenças infecciosas, 
tais como cólera, tifo, esquistossomose, entre outras, 
cujos efeitos mais devastadores em termos de morbi-
mortalidade atingem principalmente crianças menores 
de um ano de idade. 

Senador Tião Viana, aqui chamo a atenção de V. 
Exa. Há pouco ouvi seu pronunciamento sobre o Dia 
Internacional da Saúde, que se comemorará amanhã, 
no qual manifestou sua preocupação e a necessidade 
de dotações para essa área carente da periferia nacio-
nal onde as doenças voltam a se manifestar, trazendo 
a óbito várias crianças.

Quanto ao Ministério dos Transportes, a rele-
vância e urgência se justificam pela necessidade de 
impedir a interrupção das obras da Ferrovia Norte-
Sul, o que poderá causar sérias conseqüências 
econômicas e sociais às localidades envolvidas, 
além de prejuízo ao erário decorrente dos recursos 
já despendidos com o projeto e com o processo de 
subconcessão; e evitar a descontinuidade nos ser-
viços de manutenção da malha rodoviária federal, 
que poderá acarretar atrasos nos respectivos cro-
nogramas físico-financeiro, revisões de serviços já 
realizados e transtornos aos usuários das rodovias, 
deterioração das rodovias federais e prejuízos ao 
escoamento da safra agrícola.

Em relação ao Ministério da Integração Nacional, 
a relevância e urgência se justificam pela premente 
necessidade de ampliação da oferta hídrica e das 
áreas de irrigação de diversos perímetros urbanos, 
de forma a minimizar prejuízos ao erário, decorren-
tes do custo de manutenção das obras, além de evi-
tar que os investimentos feitos até o momento sejam 
inócuos, sob pena de estagnação da economia local; 
e, ainda, pelo enorme dano que pode causar à po-
pulação residente em municípios das bacias dos rios 
São Francisco e Parnaíba caso se verifique a conta-
minação de nascentes e o descontrole do processo 
erosivo que as ameaça, dado que as referidas bacias 
são responsáveis pelo abastecimento de água de 
um enorme contingente de pessoas carentes desse 
recurso natural.

A relevância e urgência desta proposição, no 
âmbito do ministério das cidades, se justificam pela 
necessidade de minimizar o risco da paralisação das 
obras do sistema de trens urbanos de salvador e de 
comprometimento do processo de descentralização 
da gestão do referido sistema ao governo local, o que 
poderá acarretar custos adicionais significativos ao 
erário e prejuízos à população beneficiária. e, tam-
bém, reduzir a vulnerabilidade em que se encontram 
famílias, em especial de baixa renda, devido à carên-
cia de infra-estrutura urbana, a padrões de ocupação 
inadequados e à fragilidade das edificações, o que 
potencializa a freqüência de ocorrências e desastres 
naturais com elevadas perdas humanas e materiais, 
além de viabilizar o acesso à habitação digna para fa-
mílias de baixo poder aquisitivo, por meio de apoio do 
poder público para construção de moradias destinadas 
a esse segmento da população.

Das Emendas.
Foram apresentadas dez emendas à Medida 

Provisória nº 402. As Emendas de números 1, 7,8, 9 
e 10 têm por objetivo incluir dotações orçamentárias 
no crédito. Dessa forma, não obstante o seu mérito, 
revelam-se em desacordo com o art. 111 da Resolução 
nº 1, de 2006 – CN, segundo o qual “somente.serão 
admitidas emendas que tenham como finalidade modi-
ficar o texto da medida provisória ou suprimir dotação, 
total ou parcialmente”. Quanto às demais emendas (de 
números 2 a 6), mostram-se em linha com os preceitos 
da citada resolução.

Voto.
Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-

dimento dos pressupostos constitucionais de relevân-
cia, urgência e imprevisibilidade das despesas cons-
tantes da Medida Provisória nº 402, de 2007, e por sua 
adequação financeira e orçamentária. No tocante às 
emendas, entendemos, por força do disposto no art. 
111 da Resolução nº 1, de 2006 – CN, inadmissíveis 
as de números 1, 7, 8, 9 e 10. Quanto às demais, não 
obstante seu mérito, optamos por recomendar a sua 
rejeição. Dessa forma, votamos pela aprovação da Me-
dida Provisória nº 402, de 2007, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer, na íntegra:
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir os pressupostos 
de urgência e relevância. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Romeu Tuma, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da Medida Provisória 
nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002, do 
Congresso Nacional.

No mérito, portanto, pela aprovação da Medida 
Provisória.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

Para encaminhar a votação dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência da matéria, 
concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
A seguir, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no 
mérito das preliminares, trago a preocupação aqui ma-
nifestada pelo Ministro Deputado Paulo Renato quanto 
à iminência de nova agressão do MST a patrimônio da 
Vale do Rio Doce, procurando boicotar a ida de minérios 
de Carajás, no Pará – portanto, atingindo fortemente 
o potencial exportador do Estado do Pará –, para o 
Estado do Maranhão, para o Porto de São Luís. Isso 
é muito grave, Senador José Agripino. 

Fica aqui o alerta e a preocupação com a le-
niência com que o Governo trata o Movimento dos 
Sem-Terra, que, na verdade, tem muito o que explicar 
de uso equivocado, desonesto e de malversação de 
recursos públicos. 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna tratar de um 
assunto sério e que está em evidência no Congresso 
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Nacional, que são os créditos extraordinários abertos 
por medida provisória.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 62, 
trata da edição de medidas provisórias pelo Poder 
Executivo Federal, vedando sua utilização para ma-
térias de planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, 
orçamentos e créditos especiais e suplementares, 
possibilitando, entretanto, ao Governo abrir créditos 
extraordinários com vistas a atender apenas despesas 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública.

Como requisito à edição de medida provisória, a 
Carta Magna exige que esse instrumento legal revista-
se de relevância e urgência, sendo a relevância critério 
discricionário do mandatário do Poder Executivo, e a 
urgência imperiosa de maneira tal que não possa se 
submeter ao rito de urgência constitucional para trami-
tação no Congresso Nacional (máximo de 90 dias em 
ambas as Casas). Adicionalmente, no caso específico 
de crédito extraordinário, nossa Constituição exige a 
imprevisibilidade da despesa, requisito sine qua para 
sua edição, e não se pode confundir tal conceito com 
a imprevisão da despesa, essa decorrente da falha no 
planejamento ou da vontade do Poder Executivo em 
se sobrepor ao poder constitucional do Congresso de 
deliberar sobre o Orçamento. 

Por ser imperativa imediatamente ao momento 
de sua edição, a execução da despesa é praticamen-
te cumprimento de atos formais, o que se reveste de 
grande preocupação ao se utilizar tal instrumento para 
atender a despesas que não observem o preceito da 
imprevisibilidade. 

Reiteradas vezes, o Governo vem editando me-
didas provisórias de crédito extraordinário para aten-
der a despesas das mais diversas e, em quase sua 
totalidade, destinadas a suplementar despesas cons-
tantes do Orçamento vigente, portanto, perfeitamente 
previsíveis.

Desde 1995, foram abertos 139 créditos extra-
ordinários, num total, Senador Heráclito Fortes, de 
R$232,2 bilhões.

Estamos falando de algo, Senador Tasso Jereis-
sati, muito superior ao PIB da maioria esmagadora 
dos países da América Latina e até maior do que o 
somatório de vários PIBs de vários países da Améri-
ca Latina.

No período de 1995 a 2002, período relativo 
aos Governos do PSDB, foram editadas 59 medidas 
provisórias de crédito, perfazendo R$119,1 bilhões, 
sendo que 37 para despesas consideradas imprevi-
síveis, e 22 para atender às demais despesas. Cabe 
ressaltar que, até o exercício de 2001, a quantidade 
de crédito extraordinário exclusivamente para despe-

sas imprevisíveis foi de 73%, sendo que os recursos 
para tanto somaram R$80,1 bilhões, 90% do total de 
créditos extraordinários abertos. Isso se deve ao fato de 
2002 ter sido atípico, pois, por solicitação do governo 
de transição (conforme apresentado nas exposições 
de motivos das medidas provisórias editadas no final 
daquele ano, ou seja, a pedido do Presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva, é bom que se diga), foram 
editadas 13 medidas provisórias de crédito extraordi-
nário, reunindo um série de créditos suplementares e 
especiais que se encontravam em tramitação na Co-
missão Mista de Planos e Orçamentos do Congresso 
Nacional, totalizando R$21,2 bilhões. 

De 2003 até março de 2008, Sr. Presidente, pe-
ríodo do primeiro mandato do Governo Lula e início 
do atual segundo mandato, o Governo abriu créditos 
extraordinários por medida provisória somando R$113 
bilhões, ressaltando que, desse montante, apenas 
1,2% atendeu ao requisito constitucional da imprevi-
sibilidade da despesa, restando 98,8% para atender à 
suplementação de dotações por falta de planejamen-
to governamental, retirando do Congresso Nacional 
a sua atribuição precípua de deliberar sobre o Orça-
mento da União.

O volume é expressivo e demonstra uma tendên-
cia de má utilização do instrumento de medida provi-
sória para abertura de crédito extraordinário, deixan-
do evidente a mudança de comportamento nos dois 
períodos de governo considerados.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Agradeço a V. Exª a exemplar colaboração com 
a Mesa, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra, para encaminhar os pressu-
postos, ao Senador Flexa Ribeiro.

V. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, é lamentável 
que tenhamos que voltar à tribuna do Senado Federal, 
Senador Jayme Campos, para discutir sobre os pres-
supostos de urgência e relevância de uma medida 
provisória que, já foi aqui dito por inúmeras vezes, é 
inconstitucional, porque abre crédito extraordinário por 
medida provisória. 

Diz a Constituição de 1988, no seu artigo 167, 
§3º, que crédito extraordinário somente pode ser aber-
to “para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública”.

Senadora Serys Slhessarenko, o Presidente Lula 
editou uma medida provisória agora para atender emer-
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gencialmente às enchentes do Nordeste. Vamos votar 
favoravelmente a essa medida provisória quando chegar 
aqui, já que ela atende aos pressupostos de urgência 
e relevância. Não haveria como o Governo imaginar 
que haveria uma enchente, apesar de solicitar muita 
chuva para evitar o “apagão”. Exagerou no pedido de 
chuva, que trouxe a enchente, que agora coloca em 
dificuldade a população do Nordeste. Portanto, essa 
medida provisória é correta, e vamos votar favoravel-
mente. Mas a medida provisória que estamos discu-
tindo hoje é inconstitucional.

E continuo, Senador Tião Viana, em outras pala-
vras, em decorrência da própria natureza das despesas 
a que vem fazer frente o crédito extraordinário, quais 
sejam, as imprevisíveis e urgentes, trata-se de matéria 
própria, por excelência, de medida provisória.

Com efeito, há nisso, exceção àquela que é a 
prerrogativa mais antiga dos parlamentos, datada, pelo 
menos, do século XIII, a saber, a aprovação popular 
– ou por representantes populares – de receitas e de 
gastos deferidos ao rei.

Tanto isso é verdade que a Constituição de 1988 
exclui expressamente, do campo temático da medida 
provisória, toda e qualquer norma orçamentária, o 
que inclui o Plano Plurianual, as diretrizes orçamen-
tárias, o próprio Orçamento e os créditos adicionais e 
suplementares.

A única exceção a essa rigidez constitucional em 
favor da lei de origem parlamentar é o crédito extraor-
dinário, repita-se, em função da sua própria natureza, 
que exige resposta imediata do Estado diante de des-
pesas imprevisíveis e urgentes. 

É tão grande o apego do constitucionalismo con-
temporâneo à lei de origem parlamentar para o trato da 
matéria orçamentária que nem sequer a lei delegada 
é admitida para tanto. 

Por outro lado, a jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal é farta no sentido de afastar – de entender 
que não cabe –, Senador José Agripino, ação direta de 
inconstitucionalidade contra normas orçamentárias, por-
que essas são destituídas de abstração e generalidade, 
isto é, porque não são atos com densidade normativa. 
O mesmo entendimento é dispensado às medidas pro-
visórias que abrem crédito extraordinário.

Daí a sempre lúcida crítica do Ministro Gilmar 
Ferreira Mendes: 

A extensão dessa jurisprudência, de-
senvolvida para afastar do controle abstrato 
de normas os atos administrativos de efeito 
concreto, às chamadas leis formais suscita, 
sem dúvida, alguma insegurança, porque co-
loca a salvo do controle de constitucionalida-
de um sem-número de leis. (MENDES, Gilmar 

Ferreira. Jurisdição constitucional, São Paulo: 
Saraiva, 1996, p. 158).

Já concluo, Sr. Presidente.
Com efeito, não se está aqui a discutir o conteúdo 

de um crédito extraordinário em si mesmo, mas sim o 
real enquadramento de um determinado...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência concede mais um minuto a V. Exª para 
concluir, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a V. Exª que me inscreva para encami-
nhar a votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Mas sim 
o real enquadramento de um determinado crédito na 
categoria de “extraordinário”, a única que a Constitui-
ção de 1998 admite à medida provisória. 

Do contrário, medidas provisórias sobre créditos 
extraordinários seriam mais fortes do que leis ordiná-
rias, porque escapariam ao controle de constitucionali-
dade, bem assim ficaria destituída de sentido a norma 
constitucional – que é excepcional – sobre a abertura 
de crédito extraordinário.

Como dito anteriormente, a Constituição de 1988, 
em seu art. 167, § 3º, dá ainda parâmetros comparativos 
para que a medida provisória abra créditos verdadeira-
mente extraordinários: são imprevisíveis e urgentes as 
despesas decorrentes, por exemplo: (1) de guerra; (2) 
de comoção interna; (3) de calamidade pública.

Tais eventos, tão graves que são, podem levar à 
decretação de estado de defesa (art. 136, caput, da 
Constituição de 1988)...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Mais um minuto, improrrogável, Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –...ou até 
mesmo, no limite, de estado de sítio (art. 137, incisos 
I e II, da Constituição de 1988.)

Ora, não há como comparar – porque não têm 
a mesma densidade de gravidade, imprevisibilidade e 
de urgência de uma guerra, de uma comoção interna 
ou de uma calamidade pública – a abertura de crédito 
extraordinário para cobrir despesas com, por exemplo, 
custeio ordinário ou para participação da União no ca-
pital da empresa Brasil de Comunicação – EBS.

Ora, conforme lembra Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, “o crédito extraordinário só pode ser aberto se a 
despesa não havia sido prevista, certamente porque 
inesperada e improvável a emergência que o reclama” 
(FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentário à 
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Constituição Brasileira de 1988, vol. 3, São Paulo: Sa-
raiva, 1990-1994, p. 157)..

Não admitir ação direta de inconstitucionalidade 
para declarar a inadequação de tais despesas como 
crédito extraordinário – que, certamente, não são – é 
criar espaço de ilegitimidade (de inconstitucionalida-
de)...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa, nós temos vários oradores. Concedo 
mais trinta segundos para V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...não 
passível de controle jurisdicional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pela tolerância, pelos minutos a 

mais que V. Exª nos concedeu.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.
Tem a palavra o Senador José Agripino Maia. 

Enquanto o Senador se dirige à tribuna, concedo a 
palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para re-
gistrar, Sr. Presidente, a presença neste recinto, na 
tribuna de honra da Casa, dA SRA. Marta Pereira e 
de sua filha Valéria Pereira, respectivamente viúva e 
filha do meu colega, amigo e companheiro, o falecido 
Deputado Jackson Pereira; e também do consagrado, 
fora das fronteiras do meu Estado, com experiência 
internacional relevante, artista plástico do Amazonas, 
Arnaldo Garcez. É uma honra muito grande receber 
pessoas desse quilate na tribuna de honra a presen-
ciar os nossos debates. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Que a família acolha como uma manifestação 
da Presidência.

Temos um orador na tribuna, o Senador José 
Agripino Maia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, Senador Tião Viana, apenas para confirmar se 
V. Exª me inscreveu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, não quero interromper o orador, só quero 
acompanhar as palavras do Senador Arthur Virgílio a 
respeito da senhora do nosso colega, Jackson Pereira, 

Dona Marta, e sua filha, que a está acompanhando, e 
destacar a atuação de Jackson Pereira como Deputa-
do Federal, que fazia aqui um trabalho no Congresso 
Nacional em dobrada com a Assembléia Legislativa. 
Aquilo que não era possível aprovar aqui, que era da 
competência do Estado, ele ligava e dizia: “Por favor, 
Deputado Inácio, encaminhe na Assembléia Legislati-
va”, demonstrando o seu espírito público que foi a sua 
atuação como Deputado Federal. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – O Senador José Agripino Maia tem a palavra 
por cinco minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, pela manhã, antes 
de começar o meu expediente normal, eu concedi uma 
entrevista a um jornalista da TV Senado, que está re-
alizando um meritório documentário sobre a Consti-
tuinte de 88 – os vinte anos, Senador Mão Santa, da 
Constituição de 88. 

Ele me fazia alguns questionamentos com relação 
às reformas, às propostas de emenda à Constituição 
que, ao longo desses vinte anos, foram aprovadas, dos 
fundamentos da Constituição de 88, dos acertos, dos 
equívocos. E eu falava ao jornalista que a Constituição, 
de que participei como Senador – foi o meu primeiro 
mandato –, cometeu alguns equívocos e praticou muitos 
acertos, mas, na sua essência, padeceu de um grave 
problema: toda a elaboração da Constituição foi feita 
pressupondo-se que o regime político, o sistema de 
governo que iria vigorar, que iria ser aprovado, seria o 
parlamentarista. Ao final, o presidencialismo ganhou 
por um voto – um voto –, e a Constituição ficou con-
taminada por dispositivos que são importantes e que 
são convenientes ao regime parlamentarista. O parla-
mentarismo pressupõe, é claro, partidos fortes, que se 
fazem representar no governo por meio da indicação 
de ministros, que dão sustentação política congressual 
ao governo, que se submete a voto de desconfiança, à 
dissolução do próprio governo, do ministério. O próprio 
primeiro-ministro pode cair.

E, ao final, a nossa Constituição de 88 foi promul-
gada meio híbrida, com muitos pressupostos ineren-
tes ao regime parlamentarista, mas tendo aprovado o 
regime presidencialista. 

Um dos produtos do pensamento parlamentarista 
e que constitui elemento integrante da Constituição de 
88 é a edição de medida provisória, que tem o seu lugar, 
mas que é um perigo se for usada em demasia.

Presidente Garibaldi, tanto V. Exª como eu fomos, 
no final de semana, no sábado, ao nosso Estado, às 
regiões inundadas. Eu fui a Ipanguaçu, fui a Açu, fiz 
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contato com os Prefeitos de Macau, de Alto Rodrigues, 
Ipanguaçu, Itajá, Açu e Carnaubais, visitando as áreas 
inundadas, que visitei em 1985 como Governador, em 
uma hecatombe maior do que a deste ano.

Senador Mão Santa, eu tive oportunidade de 
conversar com a Comissão de Defesa Civil, que se 
reunia em Açu. Em seguida, eu tentei chegar a Apodi, 
mas não consegui, assim como não consegui chegar 
a Mossoró, mas pude me reunir circunstanciadamente 
com as pessoas em Açu. Ao me reunir com a Comissão 
de Defesa Civil, integrada por agentes dos Municípios 
atingidos do Vale do Açu e por agentes e secretários 
do Governo do Estado, tive a oportunidade de tomar 
o compromisso de votar e trabalhar para a MP que o 
Presidente anunciava como atendimento emergencial, 
urgente, relevante e constitucional para os flagelados. 
Eu tomaria a dianteira para facilitar a votação da ma-
téria, por uma razão simples: essa é uma boa medida 
provisória, diferente da que estamos apreciando, que é 
uma má medida provisória, porque ela está destinada 
aos Ministérios das Minas e Energia, da Saúde, dos 
Transportes, da Integração Nacional e das Cidades 
para obras corriqueiras, que deveriam estar constando 
do Orçamento Geral da União. 

Então, existe diferença entre medida provisória 
que é urgente, relevante e constitucional e medida 
provisória que não é urgente, nem relevante e nem 
constitucional, como é o caso desta. 

No caso das enchentes, elas não avisam. Che-
gam...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ... de re-
pente, sem avisar, e envolvem uma ação emergencial. 
Essa, sim, é meritória; essa, sim, se justifica; essa, sim, 
foi editada. Esta, não. 

Se se banaliza o instituto da medida provisória, 
se se edita MP para tudo, ela perde o sentido, e vulga-
riza-se aquilo que já foi uma temeridade instituída pela 
Constituição de 88. É por essa razão que meu Partido 
deve votar baseado no item claro da Constituição, que 
diz, sem sombra de dúvida, que é vedada a edição de 
medida provisória que trate de matéria orçamentária, a 
não ser – e aí entram os casos de calamidade, que é 
o caso das enchentes do meu Estado; das enchentes 
em Felipe Guerra, em Apodi, em Mossoró, no Vale do 
Açu inteiro e em outras cidades. Afora calamidade, a 
MP é vedada. Se é vedada, não podemos cometer a 
ilegalidade de votar a favor.

Por essa razão, para sermos coerentes e agirmos 
na legalidade para defendermos a Constituição – na 
qual votei em 88, como Constituinte – recomendo aos 
meus companheiros votarem contra a urgência, rele-

vância e constitucionalidade da MP nº 402, que, neste 
momento, aprecia-se.

 Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Marisa Ser-
rano.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – 
Obrigada, Sr. Presidente. 

Quero falar sobre esta medida provisória.
Sr. Presidente, é muito difícil para esta Casa 

poder mostrar à população brasileira seu trabalho, a 
vontade que temos de discutir as causas maiores e 
as preocupações maiores do povo brasileiro. É claro 
e evidente que esta Casa tinha de estar agora debru-
çada em fatos altamente importantes, necessários e 
que preocupam o povo da nossa terra. É necessário 
que estejamos aqui discutindo a saúde, a dengue, não 
só no Rio de Janeiro, mas a que também passou pelo 
Mato Grosso do Sul no ano passado. Uma calamidade! 
Temos de discutir as questões da fronteira, porque a 
dengue, no meu Estado, não ocorreu só em Campo 
Grande; a dengue ocorreu em todos os Municípios. 
Ela apareceu no Brasil, mas foi ao Paraguai também, 
porque o mosquito não tem passaporte. 

Questões da agropecuária brasileira têm de ser 
discutidas. Estamos com problema em todos os Esta-
dos, principalmente nos Estados produtores. Temos de 
discutir a educação, que não é confortável em todo o 
País. Não é, Sr. Presidente! Temos de discutir questões 
como a da segurança nacional, mas também a de todos 
os munícipes, de todo cidadão que vive no País e que 
precisa, sim, ter sua segurança equilibrada.

Soube hoje de um caso absurdo: trata-se de uma 
pessoa de São Paulo, um advogado, pessoa nova, jo-
vem, que tem o primeiro filhinho. Qual é a preocupa-
ção dele, que ganha salário? Senador Romeu Tuma, 
ele participa de um escritório em São Paulo – nem é 
o dono do escritório. Sabe qual foi a sua preocupação 
para com o seu primeiro filhinho? Comprar um carro de 
segunda mão, mas blindado, tamanha a preocupação 
de andar de carro com sua família em São Paulo.

Sr. Presidente, nossa preocupação é que não 
podemos ficar aqui atados, manietados, por causa de 
medidas provisórias. Isso não pode colocar este Sena-
do para baixo. Às vezes, preocupa-me, Senador Mão 
Santa, a idéia de que querem que o Congresso seja 
deste tamanhinho e que fiquemos aqui conversando, 
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brigando, discutindo; fazendo tudo aquilo que a Nação 
brasileira não gostaria de ver.

Senador, temos de fazer algo para facilitar nossa 
vida, no sentido de responder aos anseios da popula-
ção brasileira. Não é que sejamos contra o Ministério 
de Minas e Energia. Claro que não vamos ser contra! 
O Ministério já gastou R$ 8 milhões. Não vamos ser 
contra isso. Imaginem se vamos aqui ser contra o Mi-
nistério da Saúde! Ora, queremos mais recursos para 
o Ministério da Saúde. Como é que vamos ser contra 
o Ministério dos Transportes, uma vez que nossas es-
tradas estão esburacadas em todo o País? Não vamos 
ser contra! Como é que vamos ser contra o Ministério 
da Integração Nacional, cujos recursos são necessá-
rios principalmente para garantir todos aqueles Mu-
nicípios que são afetados pela calamidade pública? 
Não vamos ser contra! Ser contra o Ministério das 
Cidades, ser contra asfalto, ser contra saneamento? 
Não vamos ser. 

Sr. Presidente, venho aqui dizer que precisamos 
fazer outro tipo de agenda para esta Casa, mas o Go-
verno, o Presidente Lula tem de saber também que não 
podemos ficar aqui dependendo única e exclusivamen-
te da boa vontade do Executivo. Acho que V. Exª pode 
ter todo o apoio dos Senadores desta Casa para fazer 
uma agenda construtiva. Mas também que o Presidente 
da República guarde as armas e venha aqui discutir 
aquilo que é importante para o País. Agora, não queira 
ele só fazer palanque e achar que ele sozinho tem o 
direito de governar este País. A Constituição não lhe 
deu esse direito. O direito é compartilhado com os três 
Poderes. Portanto, se os três Poderes, juntos, decidi-
rem trabalhar em uníssono para fazerem uma agenda 
positiva, estamos prontos a fazê-la. Mas não vamos 
admitir que o Presidente da República ache que ele, 
sozinho, deva governar este País, usando as prerro-
gativas do Judiciário e do Legislativo. Esta Casa não 
pode aceitar isso, e não vamos aceitar, calados, que 
o Executivo comande, sozinho, esta Nação. 

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. 
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-

dante. Em seguida, falará a Senadora Rosalba Ciarlini, 
última oradora inscrita. (Pausa.) Desculpem-me, temos 
ainda nosso Senador Mário Couto, que já estava se 
preparando para cobrar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, quero dizer, de 
público, que compartilho com as ponderações feitas 
pela Senadora Marisa Serrano. Compartilho, em pri-
meiro lugar, com a necessidade de retomarmos a vo-

tação de matérias de interesse do povo brasileiro. Este 
Congresso não pode mais ficar paralisado. Quem está 
andando nas ruas, percorrendo os bairros e conver-
sando com o povo sabe que a agenda fundamental do 
povo brasileiro é emprego, salário, saúde, segurança, 
educação, habitação, saneamento, crescimento. Essa 
é a agenda que o Congresso deveria estar debatendo, 
divergindo, disputando e votando. 

Estamos paralisados. O argumento de que essa 
paralisia se deve às medidas provisórias é parcialmente 
correto. Tivemos um recesso parlamentar, uma disputa 
política em que a obstrução é a principal arma de atu-
ação da Oposição e, com isso, o Governo, que precisa 
governar, é obrigado a editar medidas provisórias. É 
verdade que algumas não precisariam ser editadas – já 
disse isso até como Líder do Governo –, e é verdade 
também que o Governo diminuiu a edição de medidas 
provisórias. Mas o Congresso precisa produzir leis, 
precisa se dedicar à agenda substantiva. 

Pergunto: há, de fato, alguma grande divergência 
em relação a esta medida provisória? Não creio. Sin-
ceramente não creio que possamos estar divergindo, 
disputando e adiando por tanto tempo uma medida 
provisória que coloca R$700 milhões para a ferrovia 
Norte-Sul. São mais de 25 anos de espera dessa fer-
rovia! Este Governo fez o que não foi possível fazer no 
passado: a ferrovia está andando. Não só a Norte-Sul, 
como temos de avançar a Transnordestina, como, no 
meu Estado, está sendo contratado um consórcio do 
BID para fazer um trem de alta velocidade entre Cam-
pinas/São Paulo, São Paulo/São José dos Campos e 
Rio de Janeiro. Não há outra saída para os transportes 
nos grandes centros urbanos. Em uma cidade, como a 
Grande São Paulo, entraram 900 mil veículos em cir-
culação este ano! Ou vamos para o transporte de alta 
velocidade, desenvolvemos o transporte ferroviário de 
massa, ou não temos saída. Precisamos de agilidade. 
As obras não podem parar. O processo legislativo tem 
de estar no ritmo das obras, dos investimentos, da pro-
dução do País, e não está. Está atrasado, paralisado, 
burocrático, com uma disputa menor, que não engran-
dece a Nação e não engrandece este Parlamento. 

Temos investimentos no Dnit. São quatro trechos 
de obras que estão em andamento – R$486 milhões. 

A União tem 60 mil quilômetros de estradas para 
cuidar. Este País possui 173 mil quilômetros, sendo a 
terceira maior malha rodoviária do planeta. Pergun-
to: temos de dar resposta à estrutura viária do País? 
Temos. Este ano colocamos mais de dois milhões de 
caminhões nas estradas, circulando e carregando car-
gas. Mais de três milhões de veículos foram vendidos 
e adicionados à nossa frota. As estradas não compor-
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tam. É preciso acelerar os investimentos. E a agilidade, 
muitas vezes, impõe ao Governo esse ritmo.

Temos investimentos no Nordeste, na Integra-
ção Nacional. Vi, aqui, de forma muito meritória, a 
Bancada do Nordeste pedir medidas urgentes para 
as enchentes; colocaram onze mil famílias numa situ-
ação de desabrigados, precisando de resposta para 
a agricultura, que foi prejudicada. De onde vêm esses 
recursos emergenciais? Do Ministério da Integração. 
E o Ministério que tem que dar respostas prontas, es-
pecialmente para as áreas mais carentes do nosso 
Estado. Mas aqui estão recursos para a Codevasf e o 
Dnocs para combater a seca, porque, na hora da seca, 
batemos na porta. Mas, se não tomarmos medidas 
preventivas, ela voltará, como tem voltado ao longo 
da história da região.

Portanto, são mais de R$200 milhões para os 
Municípios das bacias do São Francisco e Parnaíba, 
e para esgotamento sanitário de Campo Formoso, na 
Bahia.

Temos recursos do Ministério da Saúde. Não há 
quem não ande pela rua, hoje, e ao bater na porta de 
um posto de saúde ou de um hospital não se depare 
com as nossas dificuldades no atendimento à saúde 
da população. Município, Estado e União não dão con-
ta das demandas. É só olhar para a fila do câncer: 54 
mil pessoas esperando. O câncer é uma doença que 
não pode esperar. Se for um tratamento no início da 
doença, você salva uma vida. Se for uma metástase, 
não tem saída.

Por isso, Sr. Presidente, quero dizer que esses 
são recursos que já foram gastos. 

E estamos em um processo formal de aprova-
ção.

Há uma alternativa? Sim, há uma alternativa. 
Qual é? Acho que o Governo não precisaria mais edi-
tar medidas provisórias sobre crédito. Qual é a nossa 
alternativa? É voltar à Lei que tínhamos, a nº 4.320, 
que estabelece, em seu art. 44: “Os créditos extraor-
dinários serão abertos por decreto do Poder Executi-
vo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo”.

Portanto, se a União passar a fazer por decreto, 
está previsto na Lei nº 4.320, e dar conhecimento ao 
Legislativo, que pode ou não homologar o decreto, 
nós tiramos as medidas provisórias, acabamos com 
a obstrução da pauta por crédito extraordinário, cria-
mos um novo procedimento, que tem amparo legal, 
preserva a prerrogativa do Legislativo de autorizar ou 
não o decreto, e criamos um novo instrumento. Acho 
que devíamos caminhar nessa direção. Mas, nessa 
noite, a minha proposta é que a gente possa apro-
var com agilidade uma matéria que é inquestionável 

e tentarmos construir esse entendimento, para que a 
gente retire de créditos extraordinários os instrumen-
tos de medida provisória. Há amparo legal. Acho que 
é possível. Quero recomendar ao Presidente da Casa 
que procure construir esse consenso. Posso dar um 
parecer técnico-jurídico ao Presidente e acho que te-
ríamos um bom instrumento para desobstruirmos a 
pauta do Poder Legislativo.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Aloizio Merca-
dante.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, no início dos 
trabalhos desta sessão, tive a oportunidade de fazer 
um pronunciamento e relatar a situação de extrema 
calamidade, de extrema urgência que se encontra o 
nosso Estado, que não é diferente dos Estados do Piauí 
e Ceará, que também passam por enchentes. 

Há poucos instantes tinha, em mãos, o jornal de 
minha cidade, e de maior circulação em toda região, 
um jornal de fato, aliás, estava presente o jornalista 
César Santos, quem nos trouxe esse jornal, inclusi-
ve com fotos que comprovam e mostram o que não 
tínhamos condição de avaliar a dimensão, já que não 
sobrevoamos a região. 

Lembro-me que em todos os pronunciamentos 
que fizemos, não somente eu, como os Senadores 
Garibaldi e Agripino, expusemos a necessidade urgen-
te urgentíssima da medida provisória em estados de 
calamidade, situações emergenciais, como é o caso 
dessa, que já foi editada, e essa, sim, é urgência ur-
gentíssima, porque ninguém pode prever que, em um 
ano em que se espera um inverno normal, haja tama-
nha catástrofe. 

O Senador Mercadante fez um relato dos re-
cursos dessa medida provisória, da ordem de 
R$1.638.339.765,00, com detalhe, mostrando Minis-
tério a Ministério. Claro que não somos contra essas 
ações do Ministério, mas não as entendo! O Governo 
não as planejou? Não houve planejamento? Medida 
provisória para esgotamento sanitário! Com certeza 
isso deveria ter sido planejado e estar no Orçamento 
ao invés de sair como medida provisória! As obras de 
transposição são necessárias, são importantes, e as 
cobramos, mas tinham de estar no Orçamento!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é inad-
missível que todas as questões, que deveriam estar 
contidas no Orçamento aprovado por esta Casa, ve-
nham a ser colocadas, todas, como medida provisória, 
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tirando-nos a oportunidade de cumprirmos o nosso 
dever de legislar, de encaminhar projetos e de aprová-
los. A Casa fica trancada, sem condições de caminhar, 
e, cada vez mais, o Congresso fica diminuído em sua 
grandiosidade.

Gostaria de, aqui, firmar a nossa posição de que 
somos favoráveis às medidas provisórias relativas às 
situações de calamidade, de urgência e de emergên-
cia, mas, as outras têm de estar contidas no Orça-
mento da União.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço à Senadora Rosalba Ciarlini. 

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto 
Antes de o Senador Mário Couto iniciar o seu 

discurso, prorrogo esta sessão por mais uma hora e 
trinta minutos, por estarmos apreciando medida pro-
visória, que tem caráter de urgência.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Demóstenes 
Torres, quanto à questão de medida provisória, preci-
samos tomar uma medida radical contra o processo de 
parar este Senado, ou, então, haverá inúmeras outras 
sessões aqui, e todos nós ficaremos a lamentar essa 
ditadura política. O Governo Lula é recordista. Os nú-
meros mostram. Não se tem nenhuma dúvida disso. 
Exagerou, exagerou!

Minha única esperança está na palavra do Pre-
sidente desta Casa. V. Exª é minha última esperança. 
V. Exª, ao assumir, falou das medidas provisórias. V. 
Exª, em uma reportagem da revista Veja, falou delas, 
em tom de crítica, e disse que iria combatê-las. Minha 
última esperança é V. Exª. Se V. Exª não resolver essa 
situação, tenho a certeza de que a ditadura aumen-
tará, porque este Poder ficará sem o devido respeito 
que merece.

Que a população brasileira saiba, Senador Ge-
raldo Mesquita, que, quando se fala em R$1,6 milhão, 
o mérito nem se questiona, mas esse R$1,6 milhão, 
Nação brasileira, já estão sendo gastos!

O que representa este Senado? Por que estamos 
discutindo? É melhor passar um cheque em branco, dar 
uma carta em branco. Pode. Sr. Presidente, telefone ao 
Presidente Lula e diga: “Olhe, não exponha tanto este 
Senado. Pode usar o dinheiro como Vossa Excelência 
desejar”. É muito natural, muito fácil, Sr. Presidente.

O dinheiro está sendo gasto. Isso é uma desmo-
ralização a este Senado. Dizem: “Ah, vai ser aplicado 
nas estradas brasileiras!”. Ótimo! O mérito ninguém 
está questionando. Eu votaria no mérito, tranqüila-
mente. A ação para se chegar a esse mérito é que é 
imperdoável. E nós, todas as vezes em que viemos a 
esta tribuna, questionamos: temos de acabar com as 

medidas provisórias. E nunca dá em nada! Nunca se 
acaba nada!

Quando V. Exª fez aquele discurso inicial de posse, 
eu disse: “É agora. Agora, essas medidas provisórias 
serão questionadas”. Quando V. Exª deu, na reporta-
gem da Veja, sua opinião, eu disse: “Esse rapaz do 
Rio Grande do Norte, o meu Presidente, vai colocar 
em dia esse negócio de medida provisória, porque ele 
sabe que isso aí é uma ditadura política”.

Será que em algum parlamento deste mundo 
existe isso? É o propósito, o firme propósito de querer 
desmoralizar esta Casa. É o firme propósito de querer 
desmoralizar esta Casa!

Geraldo Mesquita, os aposentados estão aí so-
frendo. Qual foi o projeto de V. Exª que passou à vota-
ção? Nenhum. Nem vai passar.

Mão Santa, seus projetos, onde andam? As me-
didas provisórias não deixam.

Qual dos Senadores já teve um projeto seu vo-
tado este ano? Levante a mão, por favor! Qual dos 
Senadores?

Paulo Paim, V. Exª está com o projeto dos apo-
sentados para ser votado há quanto tempo? E não 
consegue votar. Foi preciso ação do Presidente ago-
ra, para que o projeto viesse à pauta para ser votado. 
Tudo isso se dá por causa das medidas provisórias. 
É inadmissível!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
peça que levante o braço quem não teve um projeto 
votado, que quero levantar o meu!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois é. O 
que estamos fazendo aqui, Senador Cristovam Buar-
que? Nós não estamos legislando. O povo brasileiro 
depende desta Casa, espera por ela, espera pelos 
nossos projetos que protegem a população brasileira, 
e nenhum vai à pauta. O que vim fazer aqui, Nação 
brasileira? Já estou aqui há um ano, já fiz proposições, 
mais de dez, e nenhuma veio à pauta. São proposições 
importantes que cada Senador pede para serem vota-
das, mas não o consegue. Que vergonha!

Sr. Presidente, desço desta tribuna, certo de que 
V. Exª, antes de terminar esta sessão... Toda a Nação 
está esperando, os aposentados estão esperando. E 
eu estou até nervoso, porque prometi para amanhã e 
cumprirei. Tenho certeza de que V. Exª não vai deixar 
acontecer isso comigo. Não quero ficar aqui de vigília. 
Não quero ser radical, mas já percebi que, daqui para 
frente, vai ter de ser feito isso. Minha esposa mandou 
pedir a V. Exª: “Não deixe meu marido ficar lá”. O pior 
é que prometi não tomar banho, Sr. Presidente, e vou 
ter de cumprir minha palavra. Espero que V. Exª, antes 
de terminar esta sessão, possa dizer quando o projeto 
dos aposentados, do Senador Paulo Paim, será vota-
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do nesta Casa, para que eu possa ir para casa – olhe 
para mim! – rezar para Nossa Senhora de Nazaré, 
para pedir proteção.

Há outra coisa, Sr. Presidente: não se esqueça 
da nossa reunião, marcada para as 18 horas! Todos os 
meus companheiros paraenses, Deputados Federais 
e Estaduais, aguardam a reunião, que diz respeito à 
produção da madeira em nosso Estado e na Amazô-
nia. Esperamos, pacientemente, que termine a reunião, 
para que possamos conversar com V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Mário Couto, eu gostaria de contar 
com a atenção de V. Exª neste instante.

Hoje, fizemos uma reunião, com a presença dos 
Líderes partidários nesta Casa, e tentamos colocar na 
pauta de hoje, conforme havíamos prometido, a votação 
dos projetos do Senador Paulo Paim. Entretanto, V. Exª 
já deve ter tomado conhecimento de que não houve 
acordo nessa reunião, não apenas com relação à vota-
ção desse projeto, mas também com relação à votação 
das medidas provisórias e de outros processos.

Pergunto se V. Exª não poderia aguardar. Ga-
ranto a V. Exª que, com consenso ou sem consenso... 
V. Exª viu que prometi e que fizemos hoje a leitura da 
CPI exclusiva do Senado Federal. Acredito que V. Exª 
não deixará de me dar um crédito de confiança, já que 
hoje não foi possível qualquer acordo entre Oposição 
e Governo.

O que digo a V. Exª é que, se persistir essa falta 
de acordo, realmente, vou, como disse, inverter a pauta 
e colocar o projeto...

Aliás, são dois projetos. Senador, V. Exª pode 
me esclarecer?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Garibaldi, de fato são três projetos. É o Projeto nº 42, 
que estipula uma política salarial, estendendo, pela 
emenda já aprovada na Comissão de Assuntos Sociais, 
o mesmo reajuste para os aposentados e pensionistas. 
Esse está pronto para ser votado. Há o PL nº 58, que 
depende do requerimento a ser deliberado em plená-
rio, e o 296, que trata do fator previdenciário.

O acordo que havíamos feito com V. Exª e com 
que entendo que o Senador Mário Couto também 
concorda é o de que, votando-se essas medidas pro-
visórias – são duas ou três – que estão na pauta, com 
acordo ou sem acordo, antes de lermos as outras me-
didas provisórias, esses projetos seriam colocados em 
votação. Esse é o entendimento que tínhamos tido. 
Esperamos que seja cumprido na íntegra, que não se 
leia nenhuma medida provisória, sem que essa matéria 
seja votada. Esse é, mais uma vez, o apelo que faço a 

V. Exª, entendendo que é a linha com a qual concorda 
o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e volto a conceder a palavra 
ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, não tenho dúvida de que V. Exª tem sido muito 
correto, principalmente comigo. Eu jamais duvidaria 
da sua palavra. Tinha certeza de que hoje não daria 
para votar esse projeto, porque V. Exª, de forma algu-
ma, poderia tirar as medidas provisórias da pauta – de 
forma alguma. Isso nós entendemos; não há dúvida 
nesse questionamento. E eu não seria tão radical em 
fazer uma vigília, porque V. Exª não tirou de pauta as 
medidas provisórias, que não poderia tirar. Isso seria 
uma irracionalidade da minha parte.

O que quero é exatamente o que o Senador Paim 
falou: tão logo essas medidas que estão sendo discuti-
das hoje saiam da pauta, que os projetos do Senador 
Paim imediatamente sejam votados.

Esse é o acordo que V. Exª fez com os Senado-
res e com os aposentados. Acredito na sua palavra e 
tenho certeza absoluta de que V. Exª o cumprirá. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, de acordo com a ordem 
de inscrição, ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero primeiro agradecer a V. Exª, porque 
estou mais aliviado; sento ao lado do Senador Mário 
Couto e já fico mais tranqüilo para continuar sentado 
aqui.

Mas quero referir-me a essa questão das medidas 
provisórias. É evidente que a medida provisória que o 
Presidente assinou ontem, para socorrer os Estados 
do Nordeste com relação às enchentes tem todo o re-
quisito necessário, de urgência, de relevância.

A medida provisória já foi usada em governos an-
teriores? Sim, já foi usada no Governo do PSDB, mas 
o fato de ter sido usada no passado não pode justificar 
que continue sendo utilizada hoje da forma em que é, 
ou seja, cada vez com mais intensidade e com menos 
justificativas do que já houve no passado.

Assim, temos de ter uma discussão realmen-
te séria sobre essa questão de medidas provisórias. 
A cada medida provisória que votamos aqui é essa 
mesma lengalenga, ou seja, o Governo promete que 
não vai editar novas medidas provisórias, para vencer 
as resistências da Oposição, e, no dia seguinte, mais 
medidas provisórias vêm para trancar a pauta. Já foi 
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colocado aqui por vários Senadores que acabamos não 
discutindo os temas propostos pelos próprios Senado-
res ou os temas de relevância que existem.

Há vários na pauta. Pedi a V. Exª, na semana 
passada, por exemplo, que discutíssemos o projeto 
do Senador Cristovam Buarque, que é uma PEC para 
que o brasileiro do exterior esteja representado junto 
ao Congresso brasileiro. Essa é uma matéria de rele-
vância. que não podemos discutir, porque a medida 
provisória não deixa.

Precisamos discutir a solução da PEC nº 29, a 
regulamentação dessa Proposta de Emenda à Cons-
tituição. Vamos fazer amanhã uma sessão solene pelo 
Dia Mundial da Saúde, mas a PEC nº 29 continua sem 
regulamentação. Não poderíamos estar aqui discu-
tindo hipóteses, métodos, alternativas para a PEC nº 
29? Isso não conseguimos discutir, e a saúde conti-
nua precisando de ações, como se vê com relação à 
saúde preventiva no Rio de Janeiro ou ao atendimento 
precário nos postos de urgência.

Temos dificuldades permanentes na área de 
saúde. Não é segredo para ninguém. O Brasil avan-
çou muito na área da saúde, sim. Avançou no Sistema 
Único de Saúde, que foi implantado nos últimos anos 
e que tem a universalidade, mas não consegue aten-
der a tempo: as filas existem. Não dá para dizer que 
a saúde está bem no País, de maneira alguma; pelo 
contrário, ela carece de uma discussão adequada. E 
essa discussão está na pauta com os projetos que fa-
lam da regulamentação da PEC nº 29. 

Não dá também para jogar a culpa toda no can-
celamento da CPMF, porque já vimos que o Governo 
tem outros recursos, outras formas de compensar, 
como já compensou, inclusive com um aumento de 
arrecadação, que naturalmente tem acontecido, à me-
dida que o Brasil cresce.

E cresce, evidentemente, por força de várias cir-
cunstâncias – que vêm do passado, do fato de o País 
ter-se transformado em um país normal, depois da 
estabilização econômica.

Assim, a medida provisória é, sem dúvida, uma 
excrescência na nossa realidade. Ela atrapalha o fun-
cionamento do Congresso, ajuda que a imagem nega-
tiva do Congresso permaneça ou até se incremente. 
As pessoas acham que não votamos nada.

Basta ir às Comissões, para se ver que, na ver-
dade, estamos trabalhando bastante. O que não acon-
tece é o rito final, é o rito de aprovação e, até mesmo, 
esta questão de aprovarmos projetos aqui, depois de 
muito custo, e eles pararem na Câmara. Esse é outro 
problema. É um problema inconstitucional. Não pode-
mos continuar com esse sistema em que as duas Ca-
sas votam projetos, que ficam engavetados na Casa 

seguinte. Não vamos conseguir chegar a soluções 
efetivas dessa forma, Sr. Presidente.

Insisto aqui na definição da questão da medida 
provisória, para que não fiquemos só neste dia-a-dia 
em que temos de nos posicionar contrariamente à 
medida provisória, em que o Governo defende a sua 
aprovação, em que acabamos cedendo, para não pre-
judicar mais o andamento dos trabalhos, mas o pro-
cesso continua o mesmo. 

Não há dúvida de que medida provisória preci-
sa existir, como no caso, volto a dizer, das chuvas no 
Nordeste. Mas, não da forma como vem sendo utili-
zada até hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Eduardo Azeredo, quero esclarecer 
não apenas a V. Exª, mas aos Senadores que o Sena-
do aprovou uma proposta do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que se encontra na Câmara. Nós resolve-
mos depositar as nossas expectativas na aprovação 
dessa proposta e estamos acompanhando a discus-
são que se está travando na Câmara dos Deputados. 
No momento, o que se está desenrolando é isso aí. 
Poderíamos estar aqui com outra proposta, mas seria 
outro debate, e se prolongaria ainda mais a questão. 
Essa proposta nova teria de ir também à Câmara dos 
Deputados.

Infelizmente, não é fácil evitar essa enxurrada de 
medidas provisórias. Do dia para a noite, não. O Go-
verno diz que vai colaborar e enviar menos medidas 
provisórias. O Senador Romero Jucá já falou sobre 
isso aqui.

Mas o certo é que vamos colocar em votação 
essas três, dependendo da primeira votação. E já te-
mos duas medidas provisórias que chegaram hoje à 
tarde.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Raimundo 
Colombo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a imagem que a 
opinião pública tem do Congresso Nacional, do Sena-
do é a de que eles não funcionam. Recentemente, a 
imprensa divulgou uma estatística da baixa produção 
dos Senadores, ou seja, dos projetos de iniciativa do 
Legislativo, de cada um dos Senadores, que não che-
gam ao final de seu rito, à votação.

Na verdade, sobre a medida provisória, tenho 
uma posição moderada. Creio que a Oposição não 
deve impedir o Governo de governar. Creio que deve 
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haver governabilidade. Mas a verdade é que está ha-
vendo excesso. A posição que o Presidente da Repú-
blica tem adotado é uma posição de confronto, é uma 
posição de atrito com a Oposição, com o Congresso. 
Os discursos de Sua Excelência são uma bravata só. 
Sua Excelência realmente tenta agredir ainda mais e 
desmoralizar ainda mais esta Casa. Isso o interessa, 
porque melhora seus índices de popularidade. Sua Ex-
celência não depende de nós e do Senado para exercer 
o seu dever de fiscalização, porque, realmente, manda 
medidas provisórias à vontade e tem a maioria.

Nosso dever – até para colocar um elemento de 
contraponto nessa condição e estabelecer o equilíbrio 
– é impor esse discurso que foi feito agora aqui de que 
tem de ter tempo e paciência. Mas paciência tem limite. 
Na verdade, esta medida provisória estabelece para o 
Ministério dos Transportes, por exemplo, R$1,2 bilhão. 
Ora, existe um Ministério do Planejamento, existe um 
Orçamento que foi aprovado por esta Casa. Esse Or-
çamento já define as verbas. Está lá o planejamento do 
ano. A medida provisória fica sem sentido. Realmen-
te, ela é um elemento de força, de pressão, de calar 
o Congresso. O resultado disso é o esvaziamento, de 
forma clara, do Congresso, do debate, da tramitação 
dos projetos, das coisas mais interessantes, das pro-
fundas mudanças que precisam acontecer, como, por 
exemplo, a mudança do modelo político, a mudança 
do modelo tributário. Temos de ficar todo dia aqui es-
tabelecendo questões que interessam apenas ao Go-
verno e não à sociedade. A sociedade quer saber qual 
é a proposta que temos para mudar o modelo político, 
qual é a proposta que temos para fazer o aprofunda-
mento da questão da diminuição da carga tributária. 
E, entretanto, nós temos que ficar aqui atendendo ao 
interesse do Governo, ao interesse circunstancial. Isso 
esvazia o Senado, enfraquece o Senado, desmoraliza 
o Senado. 

Realmente, a gente sabe que não tem como go-
vernar, com essa complexidade das leis, sem a medida 
provisória. Ela deve existir, mas ela deve existir, confor-
me preconiza a Constituição, dentro de um processo 
de urgência, dentro de um processo de relevância. A 
meu juízo, aqui não há urgência, não há relevância. 
Há uma simplificação, uma facilitação do Governo. E 
dá-lhe medida provisória! E dá-lhe discurso! E dá-lhe 
responsabilidade! 

Nesse sentido, nós temos de resistir. É uma ques-
tão de resistência. E temos de nos unir para fazer isso. 
A minha posição é muito clara, é muito transparente. 
Eu não concordo com esse excesso de medida pro-
visória. Não concordo que isso aqui tenha urgência. 
Não aceito que isso aqui tenha relevância. Está den-
tro do Orçamento. O Governo tem outros mecanismos 

adequados para fazer com que essa tramitação tenha 
o seu curso natural. É necessário que tenhamos uma 
posição de resistência. 

Eu acho que interessa, pelo que percebemos, 
ao Governo esvaziar, enfraquecer e até desmoralizar 
o Legislativo. Para mim, isso está claro dentro de um 
projeto político que implique em outros interesses, que 
está em curso até a questão do terceiro mandato, de 
outras coisas, de jogar a opinião pública contra esta 
Casa, contra o nosso trabalho. Quanto a isso, realmen-
te tem de haver resistência. 

Por isso, encaminho contra e vou votar contra. 
Tem de haver mais bom senso, melhor equilíbrio 

nessas medidas provisórias. Elas encaminhadas da 
forma que estão, irresponsável e excessivamente, não 
merecem a consideração desta Casa. E a minha posi-
ção é clara, transparente; não dá mais para aceitar. É 
o papel da resistência pelo bem da democracia. 

Quando se perde o equilíbrio entre os Poderes, 
quando se fica muito prepotente no poder, quando se 
fica dono da autoridade, dono da verdade, que coloca 
sobre os outros a humilhação, a irresponsabilidade – é 
isso que acontece –, o fim é sempre trágico. E eu não 
quero que isso aconteça. 

Por isso é importante que esta Casa dê um basta 
e chame à responsabilidade pelo excesso e pela falta 
de critério no encaminhamento das medidas provi-
sórias. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Obrigado a V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR– ES) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Transfiro a Presidência, momentaneamente, 
ao Senador Antonio Carlos Valadares.

 O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Antonio Carlso Valadares, suplente 
de Secretário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente Antonio Carlos Valadares, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
a V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar que, de fato, as medidas provisórias normal-
mente, de todos os atropelos que elas conseguem 
causar, trazem prejuízo significativo quando se tem um 
assunto de interesse do coletivo, como é a questão da 
difusão vermelha. Trata-se de uma lei que já votamos 
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no âmbito da CPI da Pedofilia e que vai dar ao Brasil 
a possibilidade de prender criminosos, pedófilos com 
mandado de prisão nos seus países, que encontraram 
no Brasil um paraíso onde a lei não existe, ou seja, a 
difusão vermelha. O Brasil tão-somente pode informar 
que aqui eles estão, sem poder prendê-los.

Já há um compromisso do Presidente desta Casa, 
a partir de um contato feito com o Senador Demóstenes 
Torres, Relator dessa CPI, e com as Lideranças, para 
se votar a difusão vermelha, isto é, dando ao Brasil a 
possibilidade de prender criminosos, pedófilos com 
mandado de prisão nos seus países. 

Quero comunicar, Sr. Presidente, aos Senadores 
e à Nação que, amanhã, às 9 horas da manhã, ouvi-
remos os diretores do Google no Brasil, que é quem 
opera o Orkut, que nos fez o quarto país do mundo em 
pedofilia pela Internet. 

Esses diretores estão vindo convocados amanhã. 
Fiz contato com seu advogado, Dr. Márcio Thomaz Bas-
tos, ex-Ministro da Justiça, que estará aqui amanhã às 
9 horas, juntamente com os diretores da Google para 
serem ouvidos pela CPI, porque eles insistem em não 
querer cumprir a lei brasileira. Mas amanhã certamen-
te nós daremos um norte, porque só nos últimos 90 
dias foram mais 3.200 páginas oferecendo serviços 
de pedofilia, de enfrentamento à moral, à honra e às 
emoções das nossas crianças, Sr. Presidente. 

O Dr. Sérgio Suyama já está aqui – o Procurador 
da República da cidade de São Paulo que impetrou 
ações contra o Google – bem como os peritos, os de-
legados da Polícia Federal, os homens do Ministério 
Público Federal e Estadual, para construir uma legis-
lação de combate ao crime cibernético, ao crime na 
Internet, ao crime de pedofilia, Sr. Presidente, pela via 
das organizações criminosas. Eles passarão conosco 
o tempo necessário para oferecer instrumentos de lei 
a este País no combate a essa desgraça que mutila 
a família brasileira, que humilha as nossas crianças, 
as suas emoções e nos põe numa posição altamente 
vergonhosa. De maneira que amanhã, nessa audiên-
cia, nessa oitiva da CPI, às 9 horas da manhã, nós 
os ouviremos. Esperamos que, ao final dessa oitiva, 
saiamos com um bom entendimento para o bem da 
Nação, para o bem das famílias, para o bem das crian-
ças brasileiras. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Va-

mos votar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senador Heráclito Fortes é o próxi-
mo orador inscrito. V. Exª renuncia ao falatório?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não. 
“Renúncia” não tem no meu dicionário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Heráclito Fortes, por cinco minutos, para discutir os 
pressupostos de relevância e urgência.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o clima de desen-
canto toma conta do semblante da grande maioria dos 
colegas nesta Casa.

Estamos vivendo 15 dias de completa estagnação, 
em que os debates saíram do pragmático, saíram do 
ideológico, para irem para a filigrana pessoal e, mui-
tas vezes, até para a agressão descabida numa Casa 
como o Senado da República.

Creio eu que o Governo comemora e bate palmas, 
porque um dos objetivos iniciais deste atual Governo, 
não tenho nenhuma dúvida, foi sempre o de enfraque-
cer este Parlamento. 

A aversão do Presidente Lula ao Congresso bra-
sileiro ficou bem patente e demonstrada quando da sua 
participação na Assembléia Nacional Constituinte. A 
sua ausência, a sua falta de vontade para discussão, 
a sua dúvida inclusive ao assinar a nova Carta, todos 
esses fatos marcaram muito a vida do atual Presiden-
te da República.

A aversão do Presidente Lula ao Congresso bra-
sileiro ficou bem patente e demonstrada quando da sua 
participação na Assembléia Nacional Constituinte: a 
sua ausência, a sua falta de vontade para discussão, 
a sua dúvida inclusive ao assinar a nova Carta, todos 
esses fatos marcaram muito a vida do atual Presiden-
te da República. Mas, na realidade, se formos exami-
nar, não é somente com este Poder que o Presidente 
procura sistematicamente trombar. Tem sido assim 
também com o Poder Judiciário, ora travando polêmi-
cas com Ministros do Supremo, ora com Ministros do 
Tribunal Eleitoral.

Enquanto isso, Senador Pedro Simon, o Governo 
faz o que quer, mandando para cá medidas provisórias 
sem nenhum nexo. 

Se nós abrirmos a Medida Provisória nº 402, 
Senador Pedro Simon, e nos detivermos nos seus 
objetivos, nós vamos ver que existe subliminarmente 
uma intenção tácita de desmoralizar esta Casa. Mistu-
ram-se na mesma emenda verbas para vários órgãos 
da República. Vem na medida provisória liberação de 
recursos, inclusive, Senador Romeu Tuma, que já fo-
ram gastos. É apenas uma forma homologatória de o 
Senado aprová-la ou não.

É lamentável que setores do Governo, da base 
de apoio, se ufanem, comemorem histrionicamente 
vitórias de Pirro que estão tendo aqui e nos bloqueios 
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que estão fazendo nas comissões parlamentares de 
inquérito. 

Quando se bloqueiam as CPIs, como nos casos 
de agora, não é para proteger um governo por seu con-
ceito ou por um programa que apresentou em praça 
pública, mas para proteger erros pontuais de elementos 
da equipe que dele participa e que não tiveram zelo 
com a coisa pública.

Senador José Agripino, há cerca de dois meses, 
um blog de circulação nacional publicou que, em uma 
loja de jóias de Nova York, um relógio de grande valor, 
Senador Suplicy, foi comprado com cartão corporativo, 
e o Governo não teve até hoje o respeito para com a 
opinião pública nacional de esclarecer se o fato é ver-
dadeiro ou não.

A partir do momento, Senador Demóstenes, que a 
compra de um relógio de luxo na 5ª Avenida é assunto 
de segurança nacional, não sei mais o que falta a este 
País. Esse fato, Senador Alvaro Dias, foi denunciado 
repetidas vezes, e não houve, Sr. Presidente, um es-
clarecimento, um desmentido ou até mesmo um pro-
cesso contra quem noticiou.

A tentativa dos laboratoristas desse Governo é 
fazer com que a Nação perca o sentimento da indig-
nação.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Te-
mos aqui, Sr. Presidente, sem nenhuma desfaçatez, 
um acobertamento constante e uma blindagem para 
aqueles que cometeram atos ilícitos com dinheiro pú-
blico. O cartão corporativo é um elemento moderno, 
um instrumento capaz de fazer com que a administra-
ção seja desburocratizada e seja ágil, mas o seu uso 
de má-fé, o seu uso criminoso não pode de maneira 
alguma ser aceito pela sociedade.

Não sei por que, Senador Tião Viana, se protege 
a Ministra Dilma Rousseff de vir aqui e esclarecer fatos, 
já que ela se submete a ser candidata a Presidente da 
República pelo partido de V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Heráclito Fortes, vou con-
ceder mais um minuto a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Uma 
candidata não pode fugir ao debate, não pode fugir à 
verdade, não pode fugir à razão. Essa blindagem que 
se está fazendo com ela, blindagem artesanal, ina-
propriada, não a está ajudando em nada. Pelo con-
trário, a cada dia que passa, mais explicações têm de 
ser dadas. E fato público que precisa de explicação é 
ruim, mas quando as explicações são constantes e 
não convincentes, piora muito.

Lamento que uma pessoa da categoria da Mi-
nistra, que vinha exercendo um papel de gerente do 
Governo, equilibrando inclusive a desequilibrada con-
vivência no Palácio do Planalto, esteja agora envolvida 
em episódios tristes como esse.

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª no 
momento em que peço a atenção dos Srs. Senado-
res para o conteúdo dessa medida provisória. Ela é 
um amontoado de propostas de liberação de recur-
sos: uns, urgentes; outros, nem tanto. Mas todos sem 
nenhuma clareza, clareza essa com a qual esta Casa 
não pode tergiversar.

Esta Casa tem de ter, Senador Arthur Virgílio, um 
compromisso exatamente com o espírito das medidas 
provisórias e só aceitá-las em caráter de urgência, em 
caráter de emergência. Acima de tudo, não podemos 
concordar que isso seja um fato trivial e corriqueiro, 
como vem sendo até agora. 

Daí por que o caminho do bom senso é derrotá-
la, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O próximo orador inscrito é o Se-
nador Mão Santa.

V. Exª tem a palavra, para encaminhar, por cin-
co minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Antonio Carlos Valadares, parlamentares, brasileiros e 
brasileiras que nos acompanham pelo sistema de comu-
nicação, eu entendo que nós, Senador José Agripino, 
vamos conseguir dois dicionários. Um de lês é para a 
Câmara Federal ver o que é relevância e urgência.

É claro, e falo isso com tranqüilidade, ô Demós-
tenes, porque urgência é comigo mesmo. Estou com-
pletando, neste ano, 42 anos como médico-cirurgião 
e – muito carinho às mulheres – obstetra e ginecolo-
gista.

Quero dizer que tenho noção exata do que é ur-
gência, Luiz Inácio.

Então, ô Demóstenes, V. Exª, que é uma luz do 
saber – e a ignorância é audaciosa –, no hospital, eu 
repetia o seguinte: eletiva é aquela operação que pode 
esperar – uma cirurgia plástica, uma dermolipectomia, 
uma cirurgia ginecológica, períneo, varizes. Essas coi-
sas que podem esperar. Então, passei a minha vida 
dizendo, numa noite como esta –, atentai bem Su-
plicy: “Minha senhora, a senhora não vai ser operada 
amanhã, pode dizer para a família, porque chegaram 
urgências”. Apendicite supurada, hérnia estrangulada, 
úlcera péptica, prenhez ectópica rota, bala, facada. 
Mulheres, salvei muitas. Prenhez ectópica, sangra-
mentos... E quantas mães pobres? Estas mãos guia-
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das por Deus. Pobres! Eu fazia anestesia pela Santa 
Casa. Milhares e milhares de mulheres, eu as vi na dor 
do parto e eu as aliviei.

Então, urgência é isso. Eu tenho o conceito exato. 
Agora, aí não tem nada de urgência; tem de incom-
petência.

Por que eu estou orgulhoso aqui, ó Duque, do 
Piauí? Eu vi um Ministro do Piauí, no período revolu-
cionário, João Paulo dos Reis Veloso: ele fez o primei-
ro PND, o segundo PND. Não tinha esse negócio de 
decreto-lei, que era melhor do que essa... Os militares 
eram melhores do que esse Governo dos trabalhado-
res de Luiz Inácio. O decreto-lei, atentai bem, eles fa-
ziam lá, traziam para cá e, só depois de aprovado, de 
julgado, é que valia. Agora, eles fazem a besteira lá, 
os aloprados... A ignorância é audaciosa.

Ninguém viu tanta ignorância ao longo de 507 
anos de Brasil! Se o Luiz Inácio diz que ler uma pá-
gina de um livro dá uma canseira, avalio o resto! E 
trouxeram para cá a primeira – atentai bem, aquelas 
que agrediam e tiravam direitos dos velhinhos aposen-
tados, das velhinhas, das pensionistas –, esses alo-
prados. E aqui surgiu uma mulher... Eu sempre disse, 
Arthur: homem se escreve com agá, mulher com dois 
agás: Heloísa Helena, sacrificada feito Joana D`Arc. 
Nós a tiramos.

E os aloprados caíram em si porque Paim, esse 
homem de bem, viu que estavam tirando, roubando, 
saqueando direitos adquiridos de quem trabalhava: dos 
trabalhadores, dos aposentados, das viuvinhas

E eles viram tanto... Não se pode generalizar. O 
País sensibilizou-se. O Paim nos libertou e nós mini-
mizamos o sofrimento...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência vai conceder mais 
um minuto a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós minimiza-
mos o sofrimento das pensionistas e das viuvinhas.

Ô Luiz Inácio, me faça agora... Fernando Henri-
que Cardoso, esse estadista, inspirou-nos com aque-
las câmaras de gestão – teve o apagão elétrico, ele 
fez e buscou Pedro Parente, deu luz. Faça, agora, de 
imediato, uma medida provisória para acabar com 
o sofrimento das mães que perdem os filhos para 
a dengue da ignorância. Peço pelas mães do nosso 
Nordeste, essas mulheres verdadeiras que estão ven-
do suas casas serem alagadas. Aí, sim, uma medida 
provisória terá os nossos aplausos e a nossa gratidão, 
ó Luiz Inácio.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Com a palavra o Senador Geraldo 
Mesquita Júnior para encaminhar a votação.

V. Exª dispõe de cinco minutos para encaminhar 
a votação quanto aos pressupostos de relevância e 
urgência da medida provisória.

Eu quero parabenizar os Srs. Senadores que, 
realmente, estão se detendo nos pressupostos de ur-
gência e relevância da medida provisória.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – É justo!

Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Valada-
res, Srªs e Srs. Senadores, eu considero as medidas 
provisórias hoje, no atual contexto, como um cavalo 
de Tróia que o Governo introduz no Congresso Na-
cional não só para derrotá-lo, mas para desmoralizá-
lo, Senador Tuma. É um verdadeiro cavalo de Tróia, 
Senador Agripino.

No fórum, há uma figura, há uma iniciativa que 
por vezes adotamos quando um ato guarda suspeita 
de estar inquinado de vício ou de alguma nulidade: 
requer-se uma medida cautelar a um magistrado para 
que ele suspenda a eficácia daquele ato, para que ele 
suspenda o próprio ato, Senador Arthur Virgílio.

Eu creio que deveríamos adotar essa medida aqui 
no Senado Federal. Ela seria equivalente a um movi-
mento generalizado, nesta Casa, para não votarmos 
mais nenhuma medida provisória ou, caso votásse-
mos essas medidas, que os nossos votos, em grande 
número, fossem pela rejeição até que o Congresso 
Nacional disciplinasse essa questão de outra forma, 
Senador Arthur Virgílio.

Do contrário, nós vamos descer a ladeira da des-
moralização; do contrário, estaremos todos nós reféns 
de uma situação como esta: o Governo introduzindo 
as medidas provisórias aqui no Congresso Nacional, 
como se fora um cavalo de Tróia, para nos derrotar a 
todos, para nos vencer a todos, para nos desmorali-
zar a todos.

Hoje ninguém me tira mais da cabeça, Senador 
Arns, que esse conjunto de ações, essa iniciativa alo-
prada, tem um propósito lá na frente. A quem interessa 
desmoralizar o Congresso Nacional? Interessa, sim, a 
uma força que vem se valendo de pesquisas que dão 
uma popularidade enorme ao Presidente, a uma for-
ça que vem se tornando avassaladora no nosso País. 
Interessa a essa força que o Congresso Nacional seja 
desmoralizado.

Bastaria, então, a todos nós aqui, instituirmos 
logo a monarquia e, como disse o nobre Senador do 
Pará, entregarmos ao Presidente da República uma 
carta aberta, assinada por todos os parlamentares, 
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permitindo que ele faça e desfaça a seu bel-prazer. 
Ou fazemos isso ou, então, reagimos. A reação, a meu 
ver, tem de começar...

Vejam que essa medida provisória, em especial, 
Senador Antonio Carlos Valadares, contém, em um de 
seus artigos, a transferência de recursos para uma em-
presa do meu Estado, a Eletroacre, recursos esses que 
já devem ter sido repassados, recursos esses que já 
devem estar sendo executados. Mas, sobre esse inte-
resse, Senador Mozarildo, há um interesse bem maior, 
há um interesse que diz respeito a princípios, há um 
interesse que se sobrepõe a todos os interesses que 
estão contidos nessa medida provisória. É o interesse 
da soberania; é o interesse do resgate da dignidade 
deste Congresso Nacional.

Esse assunto é recorrente nesta Casa! Esse 
assunto é recorrente nesta Casa! Sempre repetimos 
que precisamos fazer alguma coisa, mas ninguém faz 
absolutamente nada de concreto. Estamos vivendo 
de discursos e não fazemos absolutamente nada de 
concreto.

Eu quero dizer desta tribuna, Senador Agripino, 
que, a partir de hoje, a não ser que haja absoluto con-
senso nesta Casa...

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Concedo mais um minuto a 
V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – V. Exª é muito generoso. Agradeço sensibili-
zado.

A não ser, Senador Agripino, que haja consenso 
absoluto nesta Casa em torno de uma medida provi-
sória, a não ser nessa hipótese, votarei contra ela. Se 
tiver um voto, se tiver uma manifestação contrária, eu 
acompanho essa manifestação contrária. Vou votar, 
a partir de agora, sistematicamente, contra todas as 
medidas provisórias que chegarem a esta Casa, a não 
ser nesta situação que eu já mencionei: havendo con-
senso nesta Casa, sendo algo relevante e de extrema 
urgência e importância, algo referendado por todas as 
Lideranças desta Casa e todos os Parlamentares. Do 
contrário, a partir de hoje, toda medida provisória que 
tramitar nesta Casa terá o meu voto contrário até que 
se encontre um formato, um meio...

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Concluindo, Senador. 

Do contrário, a partir de hoje, toda medida provi-
sória que tramitar nesta Casa terá o meu voto contrário 
até que se encontre um formato, um meio civilizado de 
tratarmos dessa questão, de convivermos com essa 
questão, com esse instituto dentro do Senado e dentro 
do Congresso Nacional.

Era o que tinha a dizer.
Agradeço a tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Encerrado o encaminhamento, 
passemos à votação dos pressupostos de relevância 
e urgência e adequação financeira e orçamentária.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Para esclarecer, Sr. 
Presidente, desejo comunicar que nós pediremos veri-
ficamos de quorum, com o apoiamento dos Srs. Sena-
dores José Agripino, eu próprio, Senador Mão Santa e 
Senador Geraldo Mesquita Júnior – estes quatro ape-
nas –, e entraremos em obstrução por entender que 
esta é uma matéria inconstitucional, é uma matéria que 
merece o repúdio da Casa e é uma forma de o Senado 
mostrar que está na hora de se disciplinar de uma outra 
maneira a questão das medidas provisórias.

Então já fica a Mesa ciente de que pediremos 
verificação de quorum, com votação nominal, e entra-
remos em obstrução em seguida. Os quatro Senadores 
são José Agripino, Líder do DEM, eu próprio, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior e Senador Mão Santa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Cientes do alerta feito por V. Exª, 
Senador Arthur Virgílio, passamos então à votação...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, o Senador Heráclito Fortes fica fazendo parte da 
Base governista para participar da votação. Não deixarei 
o Senador Arthur Virgílio fazer isso com ele...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Veja a 
soberba e a prepotência do nosso novo Líder. Quando 
você era Líder do meu Governo, você era mais humil-
de; você perguntava primeiro. Agora, ele já anuncia 
sem consultar ninguém. Quero dizer que, constrangi-
damente, vou contrariá-lo.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam os 
pressupostos de relevância e urgência da medida pro-
visória queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Passa-se à verificação de quórum, conforme soli-
citação do Senador Arthur Virgílio e demais Senadores 
que o apóiam. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, recomendo aos companheiros do Partido De-
mocratas que não registrem o voto. O Partido está em 
obstrução. Eu permanecerei e votarei “não”; porém, 
peço aos companheiros que não registrem o voto. O 
Partido está em obstrução.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo apela a todos as Srªs 
e os Srs. Senadores que estão nos gabinetes que ve-
nham ao plenário para votação nominal. A orientação 
da Liderança do Governo é o voto “sim”, a favor da 
constitucionalidade da medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB, que entra em obstrução, registra 
que apenas o seu Líder assinará presença. Os demais 
Senadores se absterão à espera de que o Governo co-
loque ou não o quorum necessário para que se proceda 
à votação desta matéria, Sr. Presidente.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – É regimental a atitude de V. Exª.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 

Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O PR 
recomenda o voto “sim” e solicita às Srªs e aos Srs. 
Senadores que venham ao plenário.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Com a palavra pela ordem o Se-
nador Renato Casagrande, Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero aproveitar a oportunidade e tratar de um 
assunto. Na verdade, não entrei no debate hoje à tarde, 

pela ordem, quando o Presidente Garibaldi Alves es-
tava presidindo a sessão, porque quis ser disciplinado. 
Contudo, mais uma vez, tivemos uma tarde de debate 
por intermédio do pedido “pela ordem”.

Mas acompanhei o debate e quero manifestar 
minha opinião sobre o enfrentamento entre a Base 
aliada e a Oposição em relação à constituição de uma 
nova CPI aqui no Senado.

Acho que os Governos, em todos os níveis, aca-
bam trabalhando para evitar a CPI. No caso dos cartões 
corporativos, houve um acordo para que fizéssemos 
uma CPI mista, a qual não agradou a Oposição, que 
reativou seu requerimento de uma CPI exclusiva do 
Senado. É legítimo de parte da Oposição, e o Governo 
também tem legitimidade para interpretar que houve 
quebra de acordo.

E estamos neste debate entre Oposição e Go-
verno com relação a esse tema há muito tempo e não 
conseguimos, Sr. Presidente, estabelecer uma pauta 
aqui no plenário do Senado, pois a sala da CPI acaba 
sugando todos os temas importantes que se levantam 
no plenário.

Por isso, propus a criação de uma comissão es-
pecial da Câmara e do Senado para que possamos 
fazer um debate sobre reforma política. O início do 
debate sobre a reforma tributária, lá na Câmara, já foi 
importante, porque, lá nos nossos Estados e aqui em 
Brasília, já se consegue debatê-la.

Estou propondo, com a concordância de muitos 
Líderes, dos Presidentes do Senado e da Câmara e 
de V. Exª, que é um conhecido defensor da reforma 
política, que tenhamos uma comissão mista. Até ago-
ra, constituímos comissões separadas: a da Câmara 
não deu certo; a do Senado, votamos, e a Câmara 
arquivou. Então, penso que devemos fazer uma nova 
tentativa, porque é melhor votarmos um assunto como 
este, a reforma política, agora, neste ano de 2008, do 
que em 2009, às vésperas de ano eleitoral.

Quatro ou cinco temas deveriam ser prioriza-
dos. Quanto à reeleição, por exemplo, minha posição 
é clara: ou acabamos com ela, ou aperfeiçoamos o 
sistema da reeleição, com o afastamento do detentor 
do mandato.

Nunca, naturalmente – e o Presidente Lula já 
declarou, hoje, mais uma vez –, deveremos ou pode-
ríamos ter uma nova reeleição, que seria a quebra de 
uma ordem constitucional. E poderíamos usar essa 
comissão especial para se acabar com essa cortina 
de fumaça que envolve o terceiro mandato, do qual 
todo mundo fala, mas sobre o qual ninguém tem uma 
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proposta, até porque essa proposta seria fragorosa-
mente rejeitada aqui no Congresso Nacional. Esse é 
um assunto.

A questão do voto em lista é outro assunto; há 
também o financiamento de campanha, a unificação 
de eleições e, se quisermos discutir de novo, há a 
questão da fidelidade partidária. Concordo com aqui-
lo que o Tribunal decidiu, mas é outro assunto. Assim, 
deveríamos priorizar alguns assuntos para que a co-
missão especial pudesse debater e nós, este ano ain-
da, pudéssemos fazer uma votação aqui no Senado 
Federal e na Câmara da proposta de reforma política 
por meio da qual possamos dar um passo adiante com 
relação ao tema.

Reafirmo naturalmente nossa posição de que so-
mos contra qualquer quebra de ordem constitucional, 
contra qualquer proposta que venha prorrogar mandato. 
Quem pode dar mandato à alguém é a população. O 
Congresso não pode prorrogar mandato de ninguém. 
E sou contra reeleição para qualquer outro detentor de 
cargo federal, estadual ou municipal. Isso seria também 
uma quebra da ordem constitucional. Não concordar-
mos, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Arthur Virgílio. Em seguida, falará o Senador 
Siba Machado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, apro-
veito o período dessa votação está transcorrendo para 
registrar gesto do ilustre Ministro das Comunicações, 
nosso prezado colega Senador Hélio Costa, que pode 
significar mais um passo para, como ele mesmo ex-
plica, consolidar, no Amazonas, a chamada “era da 
inclusão digital”.

Pelo comunicado, o Ministério destinou telecen-
tros comunitários para fins educacionais, em especial, 
o ensino à distância, fundamental para o País, indis-
pensável para um Estado como o meu, em que as 
distâncias se multiplicam e as vias de comunicação 
quase sempre são as fluviais.

No cenário da educação, esses telecentros per-
mitem, com vantagens, a aceleração do processo de 
ensino e cultura do País, algo de que não temos o di-
reito de abrir mão.

Com esta breve fala, transmito ao Ministro Hé-
lio Costa não apenas o agradecimento; transmito-lhe 
cumprimentos pelo gesto de vanguarda ao apoiar a 
implantação conceitos, métodos e práticas de novos 
conceitos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Encaminho o documento à Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Sibá Machado. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ouvindo 
aqui atentamente o Senador Renato Casagrande, quero 
dizer que, em 2003, apresentei no Senado Federal a PEC 
nº 40, que tem como objetivo pôr fim ao instituto da ree-
leição no Brasil, instituindo também o mandato de cinco 
anos para o Executivo. Mas, em seguida, observando que 
haveria uma descontinuidade e a falta de coincidência de 
prazos de mandatos com os demais postos públicos eleti-
vos, no caso, Vereadores, Deputados Estaduais, Federais 
e os Senadores da República, fui orientado a apresentar 
uma segunda PEC, a de nº 41, estabelecendo a coin-
cidência das datas de eleição e mandatos coincidentes 
de todos os cargos eletivos. Para que isso acontecesse, 
Sr. Presidente, teríamos de, inevitavelmente, prorrogar 
ou encurtar o mandato dos Prefeitos e dos Vereadores 
do Brasil inteiro em data a ser escolhida.

Minha sugestão, para tranqüilizar o Senador Ca-
sagrande, não foi discutida com maior rigor na nossa 
Bancada nem na instância partidária, mas as consultas 
feitas me levaram a apresentar essas duas emendas 
constitucionais. Debatendo com o próprio Presidente 
da República numa oportunidade, Sua Excelência dei-
xou muito claro para todos nós que preferia que en-
cerrássemos o instituto da reeleição para o Executivo, 
aumentando o mandato para cinco anos. É claro que 
uma proposta como essa não mais o beneficiaria.

O Relator da matéria foi o Senador Tasso Je-
reissati, que, num primeiro momento, concordou com 
a tese do fim da reeleição, mas discordou da idéia do 
mandato de cinco anos, mantendo, no seu substitutivo, 
a idéia dos quatro anos.

Essa proposta de emenda à Constituição está 
pronta para votação no plenário do Senado Federal. 
Está na hora de a Casa decidir, Sr. Presidente. Nenhum 
de nós aqui é dono da verdade, e tenho absoluta certe-
za de que nenhuma dessas propostas tem consenso, 
mas seria muito importante que pudéssemos contrapor 
o que está sendo debatido na Câmara dos Deputados 
com isso. Se o assunto não for debatido, começo a 
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entender que o Senado Federal, concretamente, não 
quer tratar do fim da reeleição e prefere ser pautado 
pela Câmara dos Deputados com a idéia do terceiro 
mandato. Isso, no meu entendimento, pode provocar 
uma ruptura do aperfeiçoamento da democracia do 
nosso País. Também tenho essa convicção.

O remédio que eu acharia bom para o Senado 
Federal seria a apreciação dessa proposta de emenda 
à Constituição e de outras que, com certeza, devem 
tramitar nessa direção, embora para derrotá-la. Não 
há qualquer problema. Não nasci apaixonado por ela, 
mas tenho como convicção que é importante para o 
Senado Federal pautar a discussão do Congresso Na-
cional sobre o assunto, colocando essa proposta de 
emenda à Constituição em discussão para apreciação 
e votação. É a recomendação que faço a V. Exª.

E aqui provoco o Senador Casagrande, para que 
convoquemos os Líderes dos Partidos para aprecia-
ção da matéria.

Acho que está dado nosso verdadeiro recado e 
nossa opinião sobre esse assunto de eleição, fim da 
reeleição ou terceiro mandato, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, apenas quero uma informação: qual o tempo 
que V. Exª vai dar? O Presidente Garibaldi, da última 
vez, estabeleceu 15 minutos. Estão mandando...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vou ouvir as Lideranças.

Em nome do PDT, concedo a palavra ao Sena-
dor Osmar Dias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
Sr. Presidente, queria saber o tempo que V. Exª vai 
dar, porque uma das táticas que se usa aqui é a das 
Lideranças falarem...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A tática que vou usar é a seguinte: 
respeitar as Lideranças que querem falar.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, eu gostaria de saber qual o tempo que 
vai ser dado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Já 
estão mandando buscar Senador em aeroporto e em 
rodoviária, Senador.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, Senador Antonio Carlos Valadares, é preciso um 
esclarecimento: ou V. Exª ou o Presidente Garibaldi vai 
poder votar. V. Exª não se registrou como Presidente, 
e, assim, não está obstruída a votação de V. Exª. En-
tão, peço que um dos dois vote, porque é direito. Um 
dos dois vai ter de ter o direito de votar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, qual o tempo estabelecido?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Como eu já tinha marcado minha 
presença como Presidente interino, só quem não pode 
votar sou eu.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
pedi a palavra pela ordem. Estou na ordem no pedido 
da palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – O Presidente Garibaldi pode 
votar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, qual o tempo estabelecido para aguardar 
o quórum?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Dentro em pouco, direi a V. Exª. De-
pois que ouvir as Lideranças, direi a V. Exª o tempo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
o tempo passa, Sr. Presidente. V. Exª acaba benefi-
ciando as...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Isso, 
Sr. Presidente! Dê-nos a palavra, que estamos ansio-
sos para falar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Heráclito, vamos conceder 
a palavra ao nosso Vice-Líder do PDT, Senador Osmar 
Dias, que, há muito tempo, está ali em pé.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
Sr. Presidente, mas estabeleça um tempo!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – No mínimo, meia hora.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 

pouco, Sr. Presidente! Dê duas horas! Senador Ga-
ribaldi...
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª não queria um tempo? Já o 
estabeleci: no mínimo, meia hora.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, não ajude a avacalhar esta Casa!

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 
Garibaldi, faço um apelo a V. Exª para que vote. An-
tes de assumir a Presidência, eu lhe peço que vote. 
Presidente Garibaldi, antes de assumir a Presidência, 
é preciso que V. Exª vote, senão depois vai haver im-
pedimento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, V. Exª me passou a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª tem a palavra.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero falar a 
respeito do terceiro mandato para o Presidente Lula.

A Bancada do PDT esteve com o Presidente Lula 
hoje. Conversamos a respeito desse assunto. Estivemos 
lá a Senadora Patrícia, o Senador Cristovam Buarque, 
o Senador Jefferson Péres e eu. Conversamos com o 
Presidente da República, que se posicionou de forma 
clara e, para nós, definitiva, porque Sua Excelência, per-
guntado se autorizava o PDT a fazer o discurso contra o 
terceiro mandato, respondeu: “Rompo com meu Partido, 
se meu Partido insistir com o terceiro mandato”.

Confio na palavra do Presidente da República, 
que disse isso a uma bancada de Senadores e a dois 
Ministros presentes. O que o Presidente disse é que 
não aceita a hipótese do terceiro mandato. E mais: dis-
se que rompe com seu Partido, o PT, se este insistir 
em aprovar uma emenda constitucional que aprove ou 
autorize a re-reeleição.

Sr. Presidente, o PDT confiou na palavra do Pre-
sidente da República, e estou transmitindo aqui o que o 
Presidente da República disse. Sua Excelência é contra 
o terceiro mandado, como também o é o PDT.

 Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, minha fala 
já está praticamente vencida, porque eu ia convocar 

os Senadores do PMDB que porventura estivessem 
nos gabinetes para votar. Mas, como já foi alcançado 
o quórum, dispenso o chamamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
aos Senadores da Oposição, os Senadores do PSDB e 
do Democratas, que votem, uma vez atingido o quórum 
que viabiliza a definição do Congresso no voto sobre 
a admissibilidade ou não dessa matéria.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de chamar a aten-
ção de V. Exª para um fato. Fiquei aqui na posição 
mais tolerante que se pudesse supor, mas considerei 
que o ilustre Presidente, meu prezado amigo Sena-
dor Valadares, que o antecedeu, concedeu um tempo 
demasiado. Afinal de contas, é obrigação da Base do 
Governo, tanto quanto da Oposição, estar mobilizada. 
E o tempo contrasta com a rigidez com que V. Exª se 
tem portado na Presidência. V. Exª diz: “Olha, são tan-
tos minutos, e é algo que está no razoável”.

Qual é o tempo razoável, Sr. Presidente? É o tem-
po para um Senador se deslocar do seu gabinete, do 
mais longínquo gabinete para cá. Se o Senador está 
no Ministério, não devia lá estar. O local de trabalho 
dele é aqui, não no Ministério, catando verbas. Se está 
no shopping center, mais ainda uma razão para nós 
não tolerarmos isso; seria licencioso.

Qual seria o tempo razoável? O tempo que se 
calcularia do mais distante gabinete em relação a 
este plenário. Tenho a impressão de que seria essa a 
forma mais justa para que não houvesse o quadro de 
justa revolta aqui manifestada pelo Senador Heráclito 
Fortes. Enfim, a regra do jogo é a regra jogo, e nós a 
aceitamos. Está aí a regra, e vamos continuar a dis-
cussão da matéria.

Mas há a questão do mérito, e é isso que nos 
interessa discutir. Vamos apresentar, inclusive, pro-
postas no campo das medidas provisórias do jeito 
que entendemos que deveriam ser trabalhadas. Mas 
gostaríamos muito de estabelecer uma regra mais rí-
gida, para que não ficasse ao Deus dará e ao arbítrio 
de um Presidente simpático ao Governo a idéia de 
que um Senador... Em meia hora um Senador pode 
vir do Park Shopping para cá, do aeroporto para cá. 
Isso não está certo. Tem de ser um tempo rígido, que 
estabeleça mesmo a disciplina da Mesa em relação 
ao Plenário e do Plenário em relação às suas próprias 
responsabilidades, Sr. Presidente.
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Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, fui citado. Peço a palavra 
com base no art. 14 do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra a V. Exª, pelo art. 14 do 
Regimento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para uma explicação pessoal. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quando substituí V. Exª, 
em nenhum momento tive pretensão de retardar a 
votação. Tanto isso é verdade que, nesta Casa, quan-
do se processa qualquer votação, V. Exª ou qualquer 
Senador que esteja presidindo a sessão respeita os 
pedidos de questão de ordem que são feitos pelas Li-
deranças. Eu estava, no momento, presidindo a sessão 
e várias Lideranças queriam se manifestar. Eu jamais 
iria me utilizar da prerrogativa de Presidente, muito 
embora interino, para impedir que Lideranças falassem 
durante o processo de votação. Tanto que, quando V. 
Exª reassumiu a Presidência, decorriam apenas 15 
minutos do início da votação. 

Isso não constitui, de forma nenhuma, obstáculo 
ao processo e à tramitação normal da medida provi-
sória. Antes pelo contrário, agimos democraticamente, 
seguindo a tradição desta Casa e de todos aqueles 
que presidiram esta Mesa, como a preside V. Exª, com 
tanta dignidade e com espírito democrático. 

Sabe V. Exª que o Senador Arthur Virgílio ocupa 
muito a tribuna, e eu jamais iria impedir que o Senador 
Arthur Virgílio ocupasse a tribuna, mesmo porque, se 
eu fizesse isso, eu estaria agindo de forma ditatorial, 
e não é isso que o Senador Arthur Virgílio espera de 
um colega, como é V. Exª e como sou eu, do PSB, um 
partido democrático e socialista, acima de tudo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra V. Exª pelo art. 28, porque o 
14 já acabou.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, já 
acabou? Então, pelo art. 28, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pode falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Tenho o 
Senador Valadares na mais alta conta – prezado amigo, 
querido companheiro, querido colega de trabalho no 
Senado –, e sei da sua seriedade. Mas o fato é que ele 
poderia dar – e V. Exª já fez isso – um padrão. 

Por que me constranjo quando a Ministra Dilma 
não vem ao Parlamento? O Ministro Jobim veio.

Outro dia, fiz uma denúncia que era infundada. O 
Ministro Jobim acorreu ao plenário com militares das 
mais altas patentes das três Forças. Até brinquei: no 
tempo em que eu era estudante, no tempo em que ha-
via ditadura no País, se eu visse aquilo tudo, eu sairia 
correndo pelo vidro da Casa. 

Vieram aqui nos prestigiar, prestar os esclareci-
mentos. Pensei que o padrão Jobim estava implantado 
no Governo. Aí a Ministra diz que não vem ao Con-
gresso de jeito algum. Então, fica um contraste entre 
Dilma e Jobim.

Agora, veja, Sr. Presidente, o que é o objetivo. V. 
Exª, outro dia, disse: “Muito bem, tantos minutos para 
se fazer...” E é um tempo bastante razoável; V. Exª con-
cede um tempo muito justo, muito razoável. “Em tantos 
minutos, abro a votação, e quem está inscrito continua 
falando.” Foi isso ou não foi? Então, tenho a impressão 
de que houve aí um pecadilho; não foi um pecado mortal 
– o Papa perdoa, tranqüilamente, o pecadilho venial do 
Senador Antonio Carlos Valadares. Nada demais. S. Exª 
teria de ter dito: “São poucos minutos, não mais”. 

O tempo teria de ser o deslocamento do mais 
distante gabinete até aqui. Acho que isso é o bastan-
te. A obrigação dos Senadores é estarem alertas e 
vigilantes. E continuaria falando quem quisesse falar. 
Está muito bem posto quando ele diz: “Quem quer fa-
lar fala. Essa é a tradição da democracia no Senado, 
que queremos preservar”.

Muito bem, Sr. Presidente. Portanto, acho que es-
tamos aqui esclarecidos, e tenho a impressão de que, 
daqui para frente, teremos de ter o padrão Garibaldi: 
“Tantos minutos, e, a partir daí...”, isso deveria ser se-
guido por quem estivesse na Presidência no seu lugar. 
Nada de mais meia hora, porque meia hora dá para vir 
do ponto mais distante de Brasília. Não há uma distân-
cia em Brasília em que se leve mais de meia hora para 
percorrer. Então, isso não é justo. Isso é tirar o Senador 
de casa, trocar o pijama – que não deveria estar sendo 
usado – por terno para vir cumprir com seu dever de 
homem do governo – se é que acredita no projeto do 
Governo que aí está, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de dar a palavra a V. Exª, quero abrir o 
painel e apresentar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 38 Srs Senadores; e, NÃO, 13.

Não houve abstenção.
Total de votos: 51. 
A medida provisória foi aprovada no que toca à 

sua constitucionalidade, relevância e urgência.
Passamos, agora, à discussão do mérito.
Vamos anotar aqui os inscritos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, Senador Demóstenes.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V. Exª concedeu a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio com base no art. 28. Fiquei imaginando: o art. 28 
fala em falecimento, renúncia ou perda de mandato. 
Nenhuma das hipóteses, felizmente, aconteceu com 
nosso professor Arthur Virgílio. Peço a V. Exª apenas 
que corrija esse lapso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, sinto-me afortunado, porque, se eu estava 
falando, era falecimento de outro que não eu, já que 
estava eu falando, enfim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está em discussão o mérito.

Discussão da Medida Provisória e das emendas, 
em turno único.

V. Exª já se inscreveu. V. Exª é rápido no gati-
lho. 

Concedo a palavra a V. Exª. 
Algum Senador mais quer se inscrever? (Pau-

sa.)
Senador Tasso Jereissati; Flexa Ribeiro, que não 

é novidade; e o Senador Mário Couto.
Cinco minutos? 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 

Regimento estabelece dez.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Dez minutos. É o jeito!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Procurarei usar os 
cinco, mas o direito que tenho é de dez minutos, Sr. 
Presidente. Isso não é encaminhamento; é discussão 
da matéria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gos-
taria muito de discutir as medidas provisórias nelas 
mesmas. 

Para mim, saiu do Senado um projeto muito bom, 
de autoria do falecido Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que estabelecia um rito sumariíssimo para a vi-
gência da medida provisória, impedindo que houvesse 
trancamento de pauta por todo esse tempo.

Senador Valadares, eu discordava do Senador 
Antonio Carlos, àquela altura, quando ele dizia: “Em 48 
horas” – ou 72 horas, ou 96 horas; o prazo que fosse 
teria que ser sumariíssimo – “as duas Comissões de 
Justiça analisariam a medida provisória, o projeto de 
conversão, e ela entraria em vigor só se aprovada”. Eu 
discordava, porque eu entendia que a governabilida-
de exige, exigia e exigirá que, primeiro, entre em vigor 
para, depois, ser discutida a aprovação. Eu sempre 
dou o exemplo clássico de um ataque especulativo à 
moeda brasileira. Não seria bom deixar o Presidente 
da República desarmado, de mãos atadas. Seria bom 
que ele tivesse meios de enfrentar essa ameaça com 
rapidez. O especulador cresceria se ele imaginasse 
que estava diante...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, permita-me prorrogar 
a sessão por mais uma hora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª continua com a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Então, eu gostaria... Em relação ao projeto do 
Senador Antonio Carlos, o mesmo rito sumariíssimo, 
só que entrando em vigor desde a edição da medida 
provisória, desde a publicação no Diário Oficial. Tenho 
a impressão de que isso seria bem razoável.

E ouviríamos: “Mas é difícil reunir, em tão pou-
cos dias, as duas Comissões”. Não, é fácil. É obriga-
ção nossa. E, por outro lado, isso aí desestimularia o 
Governo a editar tantas medidas provisórias, Senador 
Osmar Dias. O Governo não editaria tantas medidas 
provisórias assim; ele passaria a ser comedido. Ele 
passaria, realmente, a ir aos casos de relevância e 
urgência; e apenas nesses casos é que se caracte-
rizaria, então, a ação do Governo por meio de uma 
medida provisória. 

Estamos vendo um exemplo bem pedagógico. Ain-
da hoje, fui informado pela Senadora Roseana Sarney 
que, dentro de poucas horas, estaria sendo enviada 
para o Congresso uma medida provisória que cuida 
dos efeitos deletérios das cheias no Nordeste. Ora, 
em sã consciência, ninguém vai deixar de reconhecer 
que se trata de uma medida provisória urgente e rele-
vante e, portanto, uma medida provisória efetivamente 
constitucional. 

Agora, crédito extraordinário em cima de despesas 
previsíveis é, a meu ver, absolutamente inconstitucional. 
Crédito extraordinário se justificaria, sim, na hipótese 
já referida, da calamidade pública, do imprevisível, da 
hecatombe, do que significasse a incapacidade de os 
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meios normais de execução do Orçamento fazerem 
face a um desastre social, a uma ameaça econômica. 
Seria isso? 

Então, a todo momento, o Governo está enviando 
medidas provisórias para cuidar de créditos extraordi-
nários. E isso está virando uma aberração. Isso está 
virando uma absoluta aberração. Daí a necessidade 
que temos de travar um debate, com muita honestidade 
intelectual: seria atendermos as exigências da gover-
nabilidade, mantendo a medida provisória, que é um 
instrumento moderno de ação – eu não sou contra –, 
mas coibindo o seu abuso.

Ouvi, ainda há pouco, o pronunciamento do Se-
nador Aloizio Mercadante. S. Exª dizia de um decreto, 
submetido ao Congresso, e não haveria o trancamen-
to de pauta. Prefiro a fórmula Antonio Carlos Maga-
lhães, Senador Renan, que dizia: sumariíssimo o rito, 
e com trancamento de pauta enquanto não houvesse 
a definição sobre a aprovação ou a negação à medida 
provisória. O Senador Mercadante, obviamente, fez a 
ressalva. Decreto, sem submetê-lo ao Congresso, seria, 
absolutamente, repetir os decretos-lei da ditadura mili-
tar, de infelicíssima memória. Agora, o decreto subme-
tido ao Parlamento, dá para, a partir daí, se ter algum 
tipo de conversa. Mas eu não vejo que se deva dar ao 
Governo esse benefício irrestrito do não-trancamento 
da pauta, por que, se é verdade que aparenta haver aí 
uma folga para os Parlamentares legislarem, é verdade 
também que vamos ter, então, decretos a rodo, subs-
tituindo os Parlamentares na sua atividade precípua 
que é a de legislar, a de legisladores. E mais, Sena-
dor Mário Couto – é muito importante registrar isso –: 
para mim não é muito relevante nesse momento, não 
é muito relevante neste instante saber a forma que o 
Senador Mercadante pensou para o decreto. Não é o 
que me parece mais relevante. É o que está escrito 
no que vem para o Congresso examinar. Então, se é 
para o decreto repetir as mesmas futilidades que estão 
manietando o Congresso Nacional, Senador Geraldo 
Mesquita, vejo que ter o nome de decreto, ter o nome 
de medida provisória, tranque a pauta ou não a tran-
que, continuará havendo o mesmo abuso em relação 
ao poder, à soberania do Congresso Nacional. 

Portanto, estamos chegando a uma exaustão. 
Temos de ver algo, não ingenuamente a pretexto de 
ser maliciosamente, mas, na verdade, ingenuamente, 
primariamente do ponto de vista político: alguém ima-
ginar que aproveita uma mudança para facilitar os ca-
minhos do Governo, inclusive com a idéia tola de que 
seria governo a vida toda e não é – nem Salazar foi. 
De outro lado, não caberia à Oposição imaginar formas 
de dificultar a própria governabilidade. 

Então, a saída, para mim, seria termos a compre-
ensão dos espaços e a compreensão do peso político 
de quem compõe esta Casa e o Congresso Nacional, 
portanto, a Câmara e o Senado da República. 

Esta matéria, Sr. Presidente, é absolutamente 
inconstitucional. Dissemos isso a V. Exª. V. Exª já deu 
declarações nesse sentido, percebendo até certa re-
volta na sua voz, porque, afinal de contas, V. Exª sen-
te agora as agressões ao Congresso por duas vias: 
como Senador que é – respeitável Senador pelo Rio 
Grande do Norte –, e sente a agressão agora como 
Presidente da Casa. É como se o outro Poder fosse 
mais poderoso, simbolicamente, que o Poder que V. Exª 
encarna neste momento. Então, uma medida provisória 
fútil, que vem para tratar de despesas previsíveis, essa 
não merece ser aprovada por esta Casa – eu lamento 
muito que ela tenha sido admitida –, não merece ser 
aprovada por esta Casa, porque o Governo precisa 
aprender que a soberania do Congresso é intocável. 
Parece até que Supremo Tribunal Federal é menos do 
que o Presidente da República; ou que o Presidente do 
Congresso é menos que o Presidente da República. 
E, na verdade, Sr. Presidente, são três Poderes que 
devem funcionar harmônica e interdependentemente 
entre si, entre eles. Mas não é porque um dispõe dos 
recursos da Nação, ou porque dá ordens às Forças 
Armadas – o Brasil é uma democracia tão sólida –, 
não é porque manipula os Ministérios todos, não é. 
Ou seja, o poder desarmado, o Poder que, sob certos 
aspectos, se apresenta, estruturalmente, frágil, mas 
que deveria ser, simbolicamente, muito forte do Presi-
dente do Congresso não é menos poder que o Poder 
do Presidente da República, e é tão poder quanto é o 
do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª que era 
Presidente da República o cidadão Arthur da Costa e 
Silva e era Presidente do Supremo Tribunal Federal o 
Ministro Ribeiro da Costa. E o Supremo Tribunal deu 
habeas corpus para o Governador Miguel Arraes, que 
estava preso na ilha de Fernando de Noronha. Costa 
e Silva, perdão, não era Presidente da República, era 
Ministro da Guerra à época de Castello Branco, e dis-
se: “Não vou respeitar o habeas corpus do Supremo 
Tribunal Federal.” E Ribeiro da Costa, disse, em res-
posta: “Ele tem 24 horas para cumprir a ordem judicial, 
senão, eu vou pegar um avião e vou até Fernando de 
Noronha, e vou libertar, pessoalmente, o Governador 
Miguel Arraes.” Uma coisa incrível! O todo-poderoso 
e tão truculento Ministro da Guerra, Arthur da Costa 
e Silva...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, o tempo de V. Exª já 
se foi.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluirei, Sr. Presidente. É um fato que vale a pena re-
memorá-lo, porque é um fato justamente de presti-
giamento ao seu Poder, ao Poder que V. Exª encarna 
e que V. Exª tem de encarnar e saberá fazê-lo com a 
grandeza de um Ribeiro da Costa. Então, Costa e Sil-
va obedeceu a Ribeiro da Costa naquele momento. 
Apesar de seus canhões, apesar de suas baionetas, 
ele foi obrigado, pela força moral de Ribeiro da Costa, 
a libertar Miguel Arraes.

Então, não dá para este Congresso abaixar a ca-
beça a quem quer que seja e continuar tratando com 
essa leniência as medidas provisórias fúteis de crédi-
to suplementares. Significaria nós nos abastardarmos 
perante o outro Poder. Isso não pode acontecer. 

Eu deposito muita esperança em V. Exª, de que 
V. Exª, guardião do tempo, com muita eficácia, seja – 
eu sei que saberá sê-lo – guardião da dignidade e da 
soberania desta Casa. É o que está a esperar de V. Exª 
cada Senador, cada Senadora, independentemente de 
qualquer partido, estou muito seguro do respeito que 
devo ter pelos meus Colegas, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Garibaldi Alves, Srªs e Srs. Senadores, o Sena-
dor e Presidente Garibaldi Alves, ao fazer referência 
aos oradores que se inscreviam, ressaltou que não era 
novidade a inscrição dos Senadores Flexa Ribeiro e 
Mário Couto, como oradores. Mas, aparentemente, fi-
cou surpreso com a minha inscrição, porque não sou 
um dos grandes freqüentadores desta tribuna. Costumo 
falar pouco, mas quando a questão é medida provisória, 
realmente tenho a maior dificuldade, Senador Agripino, 
em ficar calado diante do que está acontecendo aqui. 
Incomoda-me, de maneira bastante dura, a postura do 
Governo Federal em relação a esta Casa. Parece-me 
que o que está acontecendo é o uso de medida provi-
sória para desmoralizar esta Casa principalmente, de 
maneira que o Congresso fique parado, que o Senado 
fique parado, que o Congresso não tenha condições 
de discutir as grandes questões, e que as propostas 
do Governo sejam aprovadas aqui de maneira rápida, 
usando-se da maioria avassaladora que tem nesta 
Casa. Sabemos – e vou repetir – como é construída 
essa maioria.

É muito perigoso para o País, como um todo, ter 
boa parte do Congresso e do Senado cooptada pelo 
Governo, para formar uma maioria avassaladora, que 
aprova, sem legislar, por medida provisória, pratica-
mente tudo. 

Dentro dessa maioria avassaladora, aprova-se 
sem legislar, por medida provisória, praticamente tudo, 
e acaba-se com o Poder. O Poder não faz aquilo que 
deveria, e, o pior, o Poder se desmoraliza perante a 
opinião pública brasileira. E isso é muito grave.

Ao mesmo tempo, ouvi, agora, o discurso do Se-
nador Mercadante, por exemplo, que, praticamente, foi 
a maior defesa que vi aqui contra – defesa contra – as 
medidas provisórias. S. Exª fez referência, de maneira 
muito clara, a quem é contra os recursos para as en-
chentes do Nordeste e que o Governo estava fazendo 
uma medida provisória.

O Senador José Agripino, se não me engano, tam-
bém disse que o Governo estava fazendo uma medida 
provisória para as enchentes do Nordeste. Evidente-
mente, esse é o caso de uma medida provisória. E to-
dos nós aqui votaríamos e estaríamos acompanhando 
o Governo, como bem exemplificou o brilhante Senador 
Mercadante. É um caso de medida provisória.

Já o caso, por exemplo, há pouco tempo, da 
criação de uma televisão pública por medida provisó-
ria é uma aberração da democracia e uma verdadeira 
brincadeira com esta Casa. Ainda mais, uma televisão 
que – como foi dito e repetido aqui tantas vezes – não 
seria chapa-branca, Senador Agripino. E nós esta-
mos lendo, hoje, em todos os jornais, a demissão do 
Diretor de Jornalismo da TV Pública porque não quis 
obedecer à censura feita pelo Governo Federal ao 
jornalismo que ele estava montando. Ele foi proibido, 
Senador Arthur Virgílio, de falar em dossiê. Teria que 
ser banco de dados ou, se não me engano, qualquer 
outra expressão parecida.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador, 
informações coletadas.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – In-
formações coletadas.

É o tipo de censura que nos lembra perfeitamente 
os grandes regimes ditatoriais, desde a direita de Hi-
tler e de Mussolini, à esquerda de Stalin. São aquelas 
expressões censuradas, proibidas, que não podem 
entrar, que não podem ser. 

O pior é que sobre essa mesma televisão, em 
todos os artigos que saíram sobre a questão desse 
mesmo dossiê aparentemente feito pela Ministra Dil-
ma, o grande coordenador da defesa é quem? Franklin 
Martins. Ou seja, o mesmo homem que é o Presidente 
do Conselho da TV Pública. 

Ora, considerar essa situação como a mesma 
que a de uma enchente, de uma catástrofe que envolve 
a vida de milhares de pessoas pobres no interior do 
Nordeste, não cabe na cabeça de ninguém, não tem a 
menor lógica e não pode ter a menor semelhança.
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Mais do que isso, estamos vendo também, por 
meio da medida provisória, abrirem-se créditos a tor-
to e a direito. E lembro que estamos há quatro meses 
apenas no exercício deste ano. Qualquer empresa pe-
quena, média ou grande sabe que, depois de quatro 
meses, já termos de abrir, por erros ou omissões do 
orçamento, medidas provisórias no montante em que 
foram mandadas para cá, significa ou uma incompe-
tência brutal ou, o que é mais grave, o simples rasga-
mento do orçamento federal. 

O orçamento, em qualquer Legislativo do mundo, 
é a peça mais importante da democracia. Existem até 
aquelas cerimônias de entrega do orçamento como 
uma peça quase que sagrada da democracia. Se as 
medidas provisórias estão legislando e abrindo cré-
ditos de uma maneira constante, está se rasgando 
e acabando também o orçamento e a instituição do 
Orçamento. 

Ora, se estamos acabando com a instituição do 
Orçamento, se estamos acabando com a capacidade 
de o Legislativo legislar, e se estamos aprovando dessa 
maneira, usando a maioria avassaladora do Senado e 
da Câmara Federal, cooptados pelo Governo, por meio 
até de artifícios desses mesmos Orçamentos, estamos 
no caminho muito rápido para fazer com que este País 
vá para um caminho muito perigoso. 

Por essa razão, não posso ficar calado, não con-
sigo ficar calado, quando, dia após dia, vem para este 
Congresso a abertura de créditos complementares por 
medida provisória, fazendo com que nós nem sobre o 
Orçamento tenhamos qualquer tipo de gestão. 

É preciso lembrar que, recentemente, o Governo 
anunciou também o corte, Senador Delcídio, de R$20 
milhões. E depois anunciou que esse corte seria fei-
to de maneira seletiva, principalmente em cima das 
emendas feitas no Congresso Nacional. Ao mesmo 
tempo, substitui esses cortes por medidas provisórias 
com créditos complementares. Isso é brincadeira. O 
Orçamento brasileiro virou piada, virou brincadeira, e 
brincadeira de mau gosto, porque dá toda vazão para 
a corrupção e para a falcatrua. 

Lamento que o Governo esteja criando essa 
cultura. 

Senador Garibaldi, é muito importante que V. Exª 
saiba disto: por onde andamos nesta Casa, existe um 
baixo astral, existe o desânimo. Isto aqui está muito 
mal, não podemos continuar assim. E o Governo está 
fazendo um esforço deliberado de fazer com que o bai-
xo astral se instale neste Congresso. Com quais obje-
tivos, eu não sei, mas me preocupam profundamente 
quais os objetivos e aonde ele quer chegar. E o pior é 
que está conseguindo. A capacidade de reação aqui 
está minguando. Cada vez minguando mais. Vemos a 

frieza daqueles que participam dessa construção, sem 
saber ou sem perceber ou sem atentar para o fato. E, 
mais cedo ou mais tarde, isso vai se virar contra nós 
mesmos.

Por isso lamento, mais uma vez, que estejamos 
aqui a considerar a admissibilidade de algo que é in-
constitucional e ilegal. Todos sabemos disso, mas, 
infelizmente, a força da maioria está fazendo valer a 
ilegalidade.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Tasso Jereissati.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. V. 
Exª terá dez minutos, improrrogáveis. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves Filho, Sras e Srs. Senadores, permitam-
me, antes de iniciar a discussão sobre o mérito desta 
medida provisória, agradecer a V. Exª, Sr. Presidente, 
por nos ter concedido – a mim, aos Senadores Mário 
Couto e Jayme Campos, a seis Deputados Federais do 
Estado do Pará e ao setor produtivo – uma audiência 
em seu gabinete para que levássemos ao conhecimento 
de V. Exª a crise por que passa o Estado do Pará.

É lamentável, Presidente Garibaldi Alves. V. Exª 
teve oportunidade de ouvir, de viva voz, os depoimentos 
dos Parlamentares, dos empresários e dos Prefeitos 
que até o seu gabinete foram, no sentido de ter, na sua 
pessoa, e como Presidente do Senado Federal, um 
apoiamento para que o Governo Federal, o Governo 
do Presidente Lula, seja sensível à crise por que pas-
sa, Senador José Agripino, a Amazônia brasileira. É 
lamentável. Se já não bastassem todas as ações que 
o Governo intenta contra o desenvolvimento da Ama-
zônia,... E aí estamos falando, Senador Mário Couto, 
Senador Arthur Virgílio, V. Exª, como amazônida, es-
tamos falando da exploração sustentável das riquezas 
da nossa região. Estamos falando, Senador Jayme 
Campos, daqueles empreendimentos que buscam a 
legalidade por meio da aprovação dos seus planos 
de manejo. 

O Senador Garibaldi Alves tomou conhecimento 
de que, até 2006, o Ibama nada fazia para aprovar os 
planos de manejo. A partir do final de 2006 e início de 
2007, com a transferência para as Secretarias de Meio 
Ambiente dos Estados brasileiros, são os Estados, os 
Governadores, que não conseguem instrumentalizar.

Senador Valdir Raupp, o Estado de V. Exª é um 
dos que também sofre com essa situação. 

Então, Senador Garibaldi Alves, quero agradecer 
publicamente. V. Exª, de pronto, fez um contato com 
o Gabinete da Presidência da República no sentido 
de, pela Presidência do Senado, pedir uma audiência 
para os parlamentares, empresários e trabalhadores 
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da Amazônia Legal, para que, em conjunto, pudésse-
mos ir até o Presidente. E, só por intermédio de V. Exª, 
poderemos chegar até lá, porque lamentavelmente os 
Ministros têm uma insensibilidade total em receber os 
parlamentares para discutir as questões dessa região 
tão importante para o resto do mundo e, parece-me, de 
tão pouco interesse do Governo Federal brasileiro.

Senadora Serys Slhessarenko, o Estado de V. 
Exª também sofre com essa questão.

Presidente Garibaldi Alves, também agradeço 
a V. Exª ter feito a leitura da CPI do Senado que vai 
investigar o uso dos cartões corporativos. A base do 
Governo tenta intimidar, e o Senador Geraldo Mesquita 
já foi aqui denominado de atrapalhado, Senador. 

Mas atrapalhado é melhor do que aloprado. V. 
Exª teve até um upgrade em relação aos companhei-
ros do PT. 

Quero dizer ao Senador Wellington Salgado, que 
fez uma declaração para a imprensa de que eu teria 
dito a S. Exª que não haveria quórum para deliberar na 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, ou melhor, na Comissão de 
Infra-Estrutura, que prestei um serviço ao Senador Ro-
mero Jucá, da base do Governo. O Senador Romero 
Jucá, Senador Geraldo Mesquita, estava orientando a 
base do Governo no sentido de que não assinasse a 
listagem da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
para que não desse quórum. 

Então, V. Exª foi salvo pelo seu amigo, porque, 
se tivesse assinado a lista de presença, poderia ser 
também chamado de atrapalhado. Atrapalhado foi, la-
mentavelmente, o termo...

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Atrapalhado, não, descontrolado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Descon-
trolado, melhor dizendo. Não é atrapalhado, mas des-
controlado. O Senador Geraldo Mesquita e o Senador 
Expedito Júnior assinaram a lista de presença, porque 
tinham de assiná-la; é obrigação de todos os Senado-
res estarem presentes às Comissões das quais fazem 
parte. E V. Exª se livrou do termo “descontrolado”, por 
não ter assinado. 

Quero dizer que eu estava prestando um serviço 
ao Senador Romero Jucá, atento para que V. Exª con-
tinuasse como carro-chefe da base de apoio do Pre-
sidente Lula. V. Exª aqui defende o Presidente Lula de 
forma aguerrida, sem deixar dúvida da lealdade que 
dedica a esse Governo.

Senador Garibaldi Alves, a leitura que V. Exª fez 
hoje da CPI nos dá a certeza de que votamos corre-
tamente quando o elegemos para a Presidência do 
Senado Federal. V. Exª tem cumprido à risca o compro-
misso que fez com todos os seus pares no discurso de 

posse, quando disse que reconquistaria a credibilidade 
do Senado Federal. 

O Ministro Jorge Hage e a Ministra Dilma Rous-
seff falaram que essa questão do dossiê poderia ser 
a escandalização do nada. Eu não diria isso. Em vez 
do que disse a Ministra Dilma Rousseff sobre ser a 
escandalização do nada o que está sendo propalado, 
digo que é a banalização do sigilo o que a base do 
Governo faz, Senador Renan Calheiros, que é uma 
blindagem, para que nada seja aprovado na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito.

Fomos atendidos pelo Presidente Garibaldi Al-
ves, por solicitação do nosso Líder Arthur Virgílio e 
do Líder José Agripino, mesmo contra a vontade do 
grande maestro que é o Senador Romero Jucá, que 
procura comandar por gestos, para que se aprovem ou 
não determinados projetos para a base do Governo. 
O Senador Romero Jucá, com sua competência, não 
pôde impedir a leitura do pedido de instalação da CPI 
dos Cartões Corporativos no Senado Federal.

Penso que isso trará à sociedade aqueles escla-
recimentos que, lamentavelmente, a CPMI não pôde 
trazer.

Com relação à medida provisória que estamos 
discutindo, Senador Garibaldi Alves Filho, é lamentá-
vel que, mais uma vez, tenhamos de vir à tribuna para 
discordar do mérito de uma medida provisória que, 
como aqui já foi dito, é inconstitucional. V. Exª mesmo 
já reconheceu a inconstitucionalidade das medidas 
provisórias que abrem crédito extraordinário, porque, 
graças a Deus, não estamos em guerra. E a calamidade 
que existe agora, que lamentavelmente atinge nossos 
irmãos do Nordeste, com as cheias, ela, sim, merece 
uma medida provisória, como a que foi editada pelo 
Presidente Lula e que será por todos nós aprovada.

Não vamos nem discutir os pressupostos, Se-
nador Sibá Machado, de urgência e relevância; não 
vamos discutir o mérito dessa medida provisória que 
vai atender aos nossos irmãos flagelados do Nordeste, 
em emergência. Então, essa medida provisória que foi 
editada é correta. 

Agora, quanto a essa que estamos discutindo 
aqui, precisamos votar pela sua derrubada.

Gostaria até que o Senador Romero Jucá...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Flexa Ribeiro...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-

cluo, Sr. Presidente.
Gostaria até que o Líder Romero Jucá pudesse 

fazer o que fez há duas semanas, retirando a medida 
provisória ou relatando contrariamente a ela. 

Não é ficar mal-acostumado, Senador Jucá. V. 
Exª mesmo disse que essas medidas provisórias não 
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têm nenhum efeito, porque lamentavelmente os recur-
sos, Senador Geraldo Mesquita, esse R$1,6 bilhão 
que essa medida provisória pretende fazer com que 
o Senado Federal homologue... Apenas estamos aqui 
homologando o que já foi gasto, aquilo que o Governo 
Federal já liberou para os Ministérios. 

Não há necessidade de estarmos aqui discutindo 
o mérito de algo que já aconteceu. Então, o Senador 
Romero Jucá poderia muito bem fazer o que fez com 
a medida provisória de duas semanas atrás, quando 
a retirou por ter ela perdido seu objeto. E é isto que 
acontece com todas as medidas provisórias: chegam 
a esta Casa, trancando a pauta, já tendo os recursos 
por elas liberados sido gastos. Então, não há sentido 
em tomarmos o tempo dos Senadores e das Senado-
ras para discutir algo que já aconteceu.

Vamos, Presidente Garibaldi Alves, fazer uma 
agenda pró-ativa do Senado Federal. Vamos discutir 
a reforma tributária e a reforma política; vamos dis-
cutir o projeto de regulamentação da Emenda nº 15, 
para que se possa voltar a criar Municípios no Brasil; 
vamos discutir o pacto federativo, pelo qual os Mu-
nicípios e Estados brasileiros são penalizados pela 
concentração da receita nas mãos da União: 60% do 
que é arrecadado, Senador Valdir Raupp, ficam nas 
mãos da União; 16% vão para os Municípios; e 24%, 
para os Estados. 

Então, é importante, Senador Garibaldi Alves, 
que V. Exª, como Presidente e com uma posição de 
estadista e democrata, faça, junto com o colégio de 
líderes, uma pauta positiva, uma pauta para que a 
gente possa realmente trabalhar aqui em benefício da 
população brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, e agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
Em seguida, ao Senador Jayme Campos.

Comunico que ainda temos cinco oradores ins-
critos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª pode 
me informar se estou inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrito agora.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Sena-
dor José Agripino pode usar da palavra e, logo após, 
eu uso.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. 

Apenas para fazer o registro de que, às 21h15, 
completaremos uma hora da votação nominal. Portanto, 
o esforço da oposição precisa só ser feito até às 21h15, 
porque, a partir daí, poderemos ter votação nominal. 

Peço a todos os Senadores e Senadoras que estão 
em seus gabinetes que aguardem, pois teremos mais 
uma votação nominal na noite de hoje.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Gostaria de 
me inscrever Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É para dar 
uma aula de conhecimento para o Mobral.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

Só para pedir aos Senadores do PMDB que ve-
nham ao plenário. Muitos estão fora dos gabinetes, 
então, que venham para cá, que vamos ter, com cer-
teza, novas votações nominais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, às 21h15min completo 12 horas aqui 
dentro do Senado, direto. Cheguei aqui às 9 horas e 
15 minutos da manhã, até um pouco antes. Já estive 
reunião de Bancada, já estive em reunião de comis-
são, já estivemos na residência do Senado, almoçando 
com V. Exª e com os Líderes partidários, numa longa 
reunião. Depois viemos para o plenário. Não votamos 
nada; nada.

Eu não quero, com essa declaração, que pode 
até estar causando estranheza àqueles que estão 
nos vendo e nos ouvindo pela TV Senado, ser mal in-
terpretado. Aquele lá no seu Estado, Santa Catarina, 
Senador Neuto de Conto, que está me ouvindo ago-
ra, deve estar imaginando: esses Senadores passam 
o tempo todo conversando, falando e não produzem 
para o País. Aqui nós estamos, neste momento – são 
20h53min –, lutando para poder legislar.

Senador Delcídio, estamos aqui elaborando 
idéias, formulando conceitos, vindo à tribuna, puxa 
daqui, puxa dacolá, para termos o direito de legislar. 
Como ter o direito de legislar? Para mudar esse rito 
de procedimento de medida provisória.

A Medida Provisória que nós estamos apreciando 
é claramente inconstitucional. Ela trata de alocação de 
recursos que deveriam estar no Orçamento. Ela fere um 
preceito constitucional que dispõe: “É vedada a edição 
de medida provisória que trate da destinação de recur-
sos orçamentários ordinários”. Só se pode editar medida 
provisória sobre recurso financeiro quando se tratar de 
fato inusitado, de emergência, calamidade etc.

A que é que estão destinados os recursos des-
ta Medida Provisória, Senador Arthur Virgílio? Esse 
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R$1.638.339.765,00 é destinado a quê? Para o Minis-
tério de Minas e Energia, R$8 milhões – pouca coisa 
–, em favor da Companhia de Eletricidade do Acre 
que possibilitará a construção de cerca de 320 quilô-
metros de rede de distribuição de energia elétrica na 
zona rural da Região Norte do País. Onde é que está 
a calamidade nisto daí? Onde é que se justifica, do 
ponto de vista constitucional, destinar-se ao Ministé-
rio das Minas e Energia R$8 milhões para fazer 320 
quilômetros de rede?

Senador Pedro Simon, vou mais à frente: 
para o Ministério da Saúde, estão se destinando 
R$52.310.491,00. E, no caso, se poderia dizer: “Ah, 
mas é uma destinação nobre, é para a saúde. Vai ver 
que é para alguma epidemia de dengue, para algum 
fato absolutamente imprevisto ou imprevisível e que 
justificasse a edição da MP como se editou, agora, 
uma MP para atender aos flagelados das enchentes 
do Maranhão, do Piauí etc.” Deve ser; é para a saúde. 
Conversa fiada! É para a execução de obras urgentes 
de saneamento básico em municípios com até 50 mil 
habitantes. É meritório? Claro que meritório! Todavia, 
pergunto: precisa ser através de medida provisória para 
obstruir a pauta do Congresso, nos retirando o direi-
to de legislar? Será que precisa ser? Se não precisa, 
nós temos o direito de protestar em nome do direito 
de legislar. Ou nós estamos errados passando doze 
horas sem votar nada? Não estamos votando nada até 
agora para termos o direito de, amanhã, votar muita 
coisa, porque teremos mudado o rito de procedimento 
de medida provisória.

Eu vou mais à frente: para o Ministério dos Trans-
portes, destinou-se R$1.192.823.993,00, o que permi-
tirá a execução de investimentos com vistas à cons-
trução do trecho ferroviário entre Aguiarnópolis e Pal-
mas, Tocantins, e a execução de obras em diversos 
trechos de rodovias federais, voltados à manutenção 
da malha rodoviária. 

Maravilha! Maravilha! Mas por que em medida pro-
visória e não em projeto de lei em regime de urgência? 
Nós teríamos aprovado isso já há muito tempo? Para 
que entupir a pauta? A tramitação de medida provisória 
tranca a pauta, tira o direito de votar outras coisas!

E se poderia dizer: “Ah, não, mas pode ser que 
tenha, neste um bilhão, seiscentos e trinta e oito, algo 
que justifique”. O que se tem é o seguinte: são R$365 
milhões para o Ministério da Integração Nacional, para 
ampliação e melhoria de infra-estrutura hídrica, a inte-
gração do rio São Francisco com as bacias do Nordes-
te setentrional, a ampliação e a melhoria de sistema 
de esgotamento sanitário e o controle de processos 
corrosivos nas bacias do São Francisco e do Paraíba, 
e o desenvolvimento da agricultura irrigada. Ah, fato 

absolutamente imprevisível isso tudo! Tinha que ser 
MP. Pelo amor de Deus!

É agressão pura e simples ao Congresso, e que-
rem que vote? Não dá! É atitude de legítima defesa. A 
obstrução que fazemos nesta hora é atitude de legítima 
defesa às prerrogativas do Congresso.

A última: Ministério das Cidades, R$28 milhões, 
que viabilizará obras do trecho Lapa/Pirajá do sistema 
de trens urbanos de Salvador, Bahia. A minha querida 
Salvador, na Bahia, terra da minha mãe e da minha 
esposa. Mas precisava ser MP? Não podia ser um 
projeto de lei em regime de urgência?

Agora, Sr. Presidente Geraldo Mesquita, ao invés 
de obstruirmos em nome da legalidade – e votamos 
contra a urgência, relevância e constitucionalidade; 
fomos derrotados, é verdade, mas água mole em pe-
dra dura tanto bate até que fura – o que poderíamos 
votar? Por exemplo, os itens 42, 43, 44, 45, 46 e 47 
da pauta de hoje, que tratam, por exemplo, de coisas 
de interesse do Brasil. São projetos de lei decorrentes, 
por exemplo, da CPI do Apagão Aéreo e da Comissão 
Mista Especial que tratou de mudanças climáticas. 
Coisas importantes!

Quem é que não se lembra do apagão aéreo, que 
não está fora de cogitação voltar? Aqui estão projetos 
de lei importantes que arredondam providências para 
evitar que o apagão aéreo volte. Por exemplo, o pro-
jeto que prevê a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos, ou para dispor sobre 
a distribuição de horários de pousos e decolagens em 
aeroportos congestionados. Coisa importantíssima. 
Ou o Projeto que altera a Lei 6.009, que dispõe sobre 
a utilização e a exploração dos aeroportos, das facili-
dades da navegação aérea e dá outras providências. 
Para tornar segura a navegação aérea, revoga a Lei nº 
7.290. E por aí vai e vai e vai... Projetos decorrentes da 
CPI do Apagão Aéreo, legislação da lavra de Geraldo 
Mesquita, de Wellington Salgado, de Mão Santa, de 
Delcídio Amaral, de Arthur Virgílio, de Mário Couto, de 
Flexa Ribeiro, de Pedro Simon, de Romero Jucá; enfim, 
da Casa! Produto do debate do dia-a-dia dos problemas 
do Brasil, que estamos impedidos de votar e que estão 
na pauta de hoje. E estamos discutindo, em regime de 
obstrução, uma medida provisória ilegal.

O que nós estamos fazendo, portanto, Sr. Pre-
sidente, é lutar para ter o direito de legislar; para que 
esta Casa possa representar o interesse do povo bra-
sileiro. As mudanças climáticas nos preocupam a to-
dos, e isso ensejou um debate. Que os projetos de lei 
aqui produzidos possam ser votados para melhorar a 
vida do povo do Brasil, sim! Para que projetos decor-
rentes da CPI do Apagão Aéreo possam ser votados 
para prevenir outros acidentes, sim!
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Em vez disso, estamos votando a concessão de 
um bilhão, seiscentos e tanto milhões de reais, que 
deveria estar no Orçamento-Geral da República, que 
é votado durante um ano inteiro, e que vem azucrinar a 
nossa vida, fazendo com que, durante 12 horas, esteja-
mos aqui, para não ter votado nada, sujeitos inclusive 
à incompreensão dos que estão nos vendo e acompa-
nhando, mas para, no médio e longo prazo, defender 
as prerrogativas do Congresso. É aquela história: “água 
mole em pedra dura tanto bate até que fura”.

O Governo tem maioria, age truculentamente, 
age irracionalmente, mas está nos encontrando pela 
frente, para que, pelo contraponto que estamos ofere-
cendo e estabelecendo, possamos tirar desse debate 
o melhor proveito para o povo do Brasil.

Nós votamos contra esta medida provisória, Sr. 
Presidente, para aperfeiçoar o processo legislativo do 
Congresso Nacional.

 Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador José Agripi-
no, Líder do DEM.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, Senador José Agripino, 
V. Exª acaba de pronunciar uma frase desta tribuna 
sobre a qual é importante que se faça uma reflexão. 
E quando eu falo em democracia, também aqui desta 
tribuna, alguns acham que estou exagerando. Quando 
eu digo que a democracia neste País está indo para o 
ralo... Eu prestava atenção ao seu pronunciamento. V. 
Exª olhou para o relógio, constatou a hora – eram mais 
ou menos 20h55min – e disse: “Nós estamos aqui até 
esta hora, brigando pelo direito de legislar”.

Essa sua frase cabe à reflexão de cada um de 
nós, Senadores da República deste País. Com a sua 
frase, estou convencido de que o Senado brasileiro 
está de mãos atadas, e precisamos, a cada dia, Se-
nador, nos preocupar com o que está acontecendo 
aqui, a cada dia. 

Tenho certeza de que nenhum Senador – com 
respeito a todos – hoje, aqui nesta Casa, está conven-
cido de que é bom ter medidas provisórias excessivas 
no Parlamento brasileiro. Não acredito que algum Se-
nador, em sã consciência, possa dizer que é a favor 
de tantas medidas provisórias neste Senado. Eu não 
acredito! A maioria aceita, por conveniência, por de-
terminação do partido, por orientação do Governo – a 

maioria dos governistas. Mas sei que, no fundo, muito 
Senador governista está preocupado com a democra-
cia deste Poder. Não tenho dúvida!

Senador Valter, tenho a certeza de que muitos 
Senadores governistas gostariam de ter seus projetos 
discutidos neste Senado. 

Eu tenho a certeza de que muitos Senadores 
governistas têm competência para fazer grandes pro-
jetos para esta Nação, projetos que venham beneficiar 
e proteger a sociedade. Mas nenhum – nenhum de 
nós – conseguimos mais fazer isso. Fruto das medi-
das provisórias.

Meu caro Presidente, Senador Geraldo Mesqui-
ta, nobre Senador, por que o Presidente da República, 
em vez de mandar medidas provisórias que não estão 
amparadas pelo Constituição brasileira, como o caso 
desta aqui, não manda medidas provisórias ampara-
das pela Constituição?

Vou dar um exemplo, meu nobre Presidente, 
porque a causa é sua também – minha, de V. Exª, do 
Paim, do Flexa, de muitos Senadores.

Será que a situação em que vivem os aposenta-
dos desta Nação hoje não é uma calamidade pública? 
Não existe miséria entre eles? Não existe fome entre 
eles? Não é uma calamidade pública? Aí caberia uma 
medida provisória constitucional, perfeitamente cons-
titucional! Mas aí é preciso o Senador Paim, da Base 
governista, ter que esperar...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pasmem, 
senhoras e senhores: ter de esperar cinco anos, Se-
nadores, para ver o seu projeto, a peso de pressão, 
chegar à pauta deste Senado! Nove meses só em uma 
comissão para chegar à pauta deste Senado. Seria 
bom que se pudesse ver uma medida provisória do 
Governo Lula solucionando o problema dos aposen-
tados brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Permite-me V. Exª?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – São duas medidas provisórias: uma 
instituindo um aumento decente e a outra pedindo 
desculpas aos aposentados pela demora.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
bem. 

Concedo um aparte ao Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Mário Couto, V. Exª toca em um assunto que, real-
mente, tem provocado grande indignação a todos os 
aposentados do País. Não precisava de medida pro-

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL182     



8366 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

visória. V. Exª mesmo está falando que há cinco anos 
essa luta está sendo travada. Portanto, se há cinco 
anos tivesse sido encaminhado um projeto de lei, com 
certeza, o Senado já o teria aprovado. Não precisava 
hoje surgir essa expectativa em relação a uma ameaça 
que V. Exª fez, em boa hora, de fazer uma greve aqui 
no Senado Federal aguardando uma solução para o 
problema, para esse drama vivido pelos aposentados. 
Tenho certeza de que V. Exª não vai precisar fazer essa 
greve, pode continuar tomando o seu banho normal. 
V. Exª não vai precisar chegar a esse ponto, porque, 
certamente, o Senado, diante de tantos clamores que 
estão sendo feitos aqui da tribuna – e V. Exª tem sido 
um baluarte nessa direção, como também o Senador 
Paulo Paim, o Senador Geraldo Mesquita Júnior e tan-
tos outros –, haverá de encontrar uma solução o mais 
rápido possível. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Senador Valter Pereira. Isso é verdade. O que V. 
Exª falou é a pura verdade. Mas sabe, Senador, eu ouvi, 
por exemplo, o Senador Mercadante falar aqui...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Sr. Presidente. ... de que ele não era a favor 
das medidas provisórias excessivas. 

Desço desta tribuna, Senador Tuma, na certeza 
de que muitos Senadores governistas pensam igual 
a mim.

São duas questões que me preocupam, hoje, 
neste Senado: a descrença na CPI, que é o mecanis-
mo da Minoria. Eu me lembro que participei de uma 
CPI aqui, neste Senado – V. Exª também era membro, 
Senador –, na esperança de que pudéssemos punir 
os culpados pelos acontecimentos aéreos desta Na-
ção que deixaram centenas de pessoas, centenas de 
famílias em luto. 

No entanto, quando chegou a hora de votar o rela-
tório – e sempre falo isto aqui –, um relatório brilhante, 
um relatório muito bem-feito, um relatório primoroso, 
com todas as provas evidentes, sabem o que fizeram? 
Rasgaram e jogaram no lixo!

Olhem o que estão fazendo agora com a CPI 
dos cartões corporativos! Cartões corporativos, eu os 
denunciei aqui há quanto tempo, mostrando item por 
item dos gastos da Presidência da República! Olhem 
o que estão fazendo agora!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não po-
dem mostrar, não devem mostrar, é proibido mostrar, 
o Presidente não quer que a Nação saiba! E acabou! 
A Nação não vai saber mesmo! O Presidente não quer 
que saibam! Não vão saber!

E aí vem a última esperança, que é este Sena-
do. Será que estamos numa democracia? Será que o 
Presidente não quer realmente acabar com a última 
resistência da democracia, que é este Senado?

Desço desta tribuna, Presidente, agradecendo 
a paciência de V. Exª. Mas também quero fazer um 
agradecimento ao atendimento que o Presidente nos 
concedeu a todos os Deputados, há poucas horas, a 
todos os Deputados Federais do Estado do Pará, aos 
Senadores Jayme Campos, Flexa Ribeiro, Mário Couto, 
que estivemos resolvendo assuntos de nosso Estado. 
Também quero agradecer ao Presidente Garibaldi pela 
forma como tratou, com grande preocupação, tal como 
nós, o problema dos aposentados deste País, dando-
nos segurança, absoluta segurança, Senador Geraldo 
Mesquita – e V. Exª ainda agora dizia para mim: “Eu 
estou com você. Não abriremos mão” – então, não pen-
sem aqueles que acham que não faremos, porque nós 
faremos. Faremos. E faremos por uma causa justa. 

Quero ainda agradecer o Presidente Mesquita, 
que nos deu a certeza de que votaremos a matéria na 
próxima semana, logo após a votação dessas medi-
das provisórias.

Muito obrigado pela sua atenção e paciência.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Eu que agradeço, Senador Mário Cou-
to.

Concedo a palavra ao eminente Senador Jayme 
Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu serei breve na minha fala, até 
pelo adiantado da hora, mas não poderia deixar de, 
no dia de hoje, prestar a minha homenagem ao povo 
cuiabano.

Subo a esta tribuna, hoje, para falar sobre o ani-
versário da capital de Mato Grosso. São 289 anos de 
uma história repleta de heroísmo e coragem. Desde os 
tempos imemoriais, época das entradas e bandeiras, 
nosso chão foi lavado com o nobre sangue de indíge-
nas e desbravadores que lutaram pela posse da terra, 
onde, sonhavam, verteria ouro e riqueza sem par.

Embora a ata de fundação de Cuiabá tenha sido 
lavrada no ano de 1719, pelo sorocabano Paschoal 
Moreira Cabral, que criou o Arraial da Forquilha, às 
margens do rio Coxipó do Ouro, já em 1673, o paulista 
Manuel de Campos Bicudo fazia as primeiras incursões 
pela região em nome da Coroa Portuguesa.

Do ciclo do ouro, na era do seu nascimento, até 
o virtuoso momento atual de sua economia, com o 
signo do agronegócio, Cuiabá viveu dois séculos de 
isolamento. A ligação terrestre com o centro-sul do 
País era precária e a navegação fluvial longínqua, com 
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rotas que passavam pela Argentina, descendo os rios 
Paraguai e Paraná, antes de alcançar o porto do Rio 
de Janeiro. A comunicação praticamente não existia. 
Tanto que, num fato pitoresco, a notícia da instalação 
da República chegou a Cuiabá somente uma semana 
após sua proclamação, e em pleno baile em homena-
gem ao Imperador Pedro II.

Mas esse aparente distanciamento serviu para 
criar um forte sentimento de brasilidade, um amor ar-
raigado à nossa terra que ajudou a engrossar o sentido 
fronteiriço, que faz de cada cidadão uma célula patri-
ótica em defesa das cores nacionais. O cuiabano se 
apegou às suas tradições e costumes como forma de 
manter a sua identidade cultural intacta. Seu tempe-
ramento é do homem pacato, mas cioso e digno. Sua 
índole é forte e suas convicções intangíveis.

Hoje, Cuiabá, Senador Paulo Duque, não é ape-
nas uma cidade dos nascidos ali; ela é a capital dos 
brasileiros que desejam um futuro melhor, que plantam 
seus sonhos com as próprias mãos e fazem do coração 
a morada da esperança. O passado serve de lastros 
para as conquistas do porvir. Mais que um centro ur-
bano, Cuiabá é templo de fé nos destinos do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao ho-
menagear os cuiabanos de nascimento e de adoção 
pelo transcurso desta data, devo reverenciar o pas-
sado, não com melancolia, mas sim com a felicidade 
daqueles que sabem enxergar na história a bússola 
segura para o futuro.

Tenho a certeza que tanto Cuiabá como Mato 
Grosso saberão responder positivamente ao mundo 
sobre o grande dilema deste século: como produzir 
sem degradar a natureza?

Vejo no semblante de nossa gente o desejo de 
encontrar este ponto de equilíbrio que leve à preser-
vação do meio ambiente e à evolução da economia 
sustentada.

Cuiabá, meu caro amigo Senador Delcídio Ama-
ral, é o portal de entrada para os três principais ecos-
sistemas do nosso País: a Amazônia, o Cerrado e o 
Pantanal. É natural, portanto, que seja vista como a 
capital ecológica do Brasil. É também um dos prin-
cipais entrepostos agrícolas da Nação. Essas duas 
posições dão à nossa capital a condição de pleitear 
a prerrogativa de centro nacional de desenvolvimento 
sustentado.

Nesse sentido, gostaria de propor estudos no 
âmbito da Comissão de Agricultura do Senado para a 
criação da Bolsa de Grãos e Cereais do Centro-Oes-
te e da Bolsa Verde, as duas com sede em Cuiabá: a 
primeira, para comercializar a produção agrícola da 
região; e a segunda, para negociar ativos ambientais 
desses ricos biomas.

Não tenho dúvidas de que poderemos conjugar 
os verbos produzir e preservar de maneira conciliada 
e justa.

Fica aqui, portanto, minha maior homenagem a 
Cuiabá, que é a minha crença de que ela é a capital 
do futuro do nosso Brasil.

Sr. Presidente, essas são as minhas palavras. 
Quero homenagear no dia de hoje os cuiabanos de 
nascimento e de adoção. Cuiabá comemora hoje 289 
anos de fundação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – É uma data bonita. Todos nos soma-
mos às homenagens que V. Exª presta à capital de 
seu Estado.

Com a palavra a Senadora Rosalba...
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Pela ordem, o Senador Delcídio Ama-
ral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, aproveitando que V. Exª comanda esta sessão, 
quero aqui, antes de lembrar o art. 14, pois fui citado, 
parabenizar o meu querido Senador Jayme Campos 
pelo seu discurso, olhando Cuiabá e Mato Grosso lá 
na frente, falando de bolsa, de comercialização de 
seqüestro de carbono, da grandeza de Cuiabá, que 
completa hoje 289 anos. E faço questão de também 
parabenizar Cuiabá, pelo seu aniversário, pela cida-
de que é e pelo povo que representa, não só o povo 
cuiabano, mas todo o povo mato-grossense, irmão do 
nosso povo sul-mato-grossense. 

Gostaria de registrar isso e parabenizar o Sena-
dor Jayme Campos pelo discurso, até porque éramos 
unos. Portanto, sinto-me conterrâneo do Senador Jay-
me Campos também.

Sr. Presidente, infelizmente não pude estar pre-
sente na hora em que V. Exª aqui se posicionou, porque 
eu estava em uma audiência no Ministério, em função 
das fortes chuvas que caem sobre o meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, Estado do Senador Valter Pereira tam-
bém, pleiteando recursos emergenciais que já foram 
citados aqui inclusive para outras Regiões do Brasil. E 
Campo Grande infelizmente não fica atrás. Então, está 
exigindo da bancada um esforço grande, de tal maneira 
a liberar esses mais de R$9 milhões que precisamos 
para colocar as coisas em ordem em nossa capital. 

Não estive presente naquele momento, mas, 
depois, peguei com uma equipe do Senado as notas 
taquigráficas.
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Eu gostaria de fazer um registro, Sr. Presidente, 
até para deixar essas coisas muito claras. A minha 
conduta aqui todos os Senadores e Senadoras co-
nhecem e os Deputados e Deputadas também. Sou 
uma pessoa absolutamente cuidadosa quando faço 
qualquer pronunciamento. Não faltaram ocasiões em 
que fui absolutamente provado em minhas emoções, 
mas sempre procurei ter uma conduta absolutamente 
isenta, sempre emitindo opiniões sensatas, sempre 
procurando conciliar, sempre procurando construir.

Eu gostaria de fazer um registro em relação à 
matéria veiculada no mesmo dia ou talvez no dia se-
guinte àquela reunião da Comissão de Infra-Estrutura. 
Primeiro, gostaria de registrar que as circunstâncias em 
que foi feito o comentário não fazia qualquer correlação 
com aquilo que foi citado anteriormente. 

Quando foi falado sobre uma base “descontro-
lada”, a questão foi colocada sob o ponto de vista de 
mérito e não de pessoas. E mesmo que fosse coloca-
do sob o ponto de vista de pessoas, o “descontrolado” 
lembra-me muito de uma expressão. V. Exª sabe que 
eu vim de experiências como executivo. 

Participei de uma holding, e apelidávamos as sub-
sidiárias de descontroladas, não porque não fossem 
competentes e não fossem empresas sérias, mas é 
que para a holding controlar as subsidiárias não era 
fácil. Então, nós as chamávamos de descontroladas. 
Usei uma expressão que sempre utilizei, ao longo da 
minha carreira, como executivo, principalmente depois 
de passar por essa experiência. E adotei essa expres-
são no Congresso Nacional, especificamente sobre o 
que aconteceu na Comissão de Infra-Estrutura.

Quero deixar bem claro a V. Exª que, primeiro, 
meu caro Senador Geraldo Mesquita, eu sempre o 
respeitei muito. V. Exª é uma pessoa que tem honrado 
o seu Estado, o Senado Federal, o Congresso Nacio-
nal. A interpretação que foi dada ao se usar a palavra 
“descontrolada” é muito mais na linha do que V. Exª se 
posicionou e do que disse o Senador Expedito Júnior 
anteriormente, no sentido da postura independente de 
V. Exªs, do que de qualquer outra conotação. Isso tem 
de ficar muito claro, porque eu seria injusto e não estaria 
dando um tratamento adequado à figura política que V. 
Exª é e que o Senador Expedito Júnior também é.

Então, não poderia deixar de registrar isso, até 
para não cometer uma injustiça com V. Exª e para, ao 
mesmo tempo, evitar qualquer tipo de dúvida que ve-
nha transparecer com relação a essa questão. O ter-
mo utilizado, historicamente eu já o uso em função do 
meu passado como executivo em holdings que contro-
lavam subsidiárias. E, em função do passado, fiz uma 
comparação, mas, de nenhuma maneira, eu poderia 
colocar em cheque a postura de V. Exª.

A posição que foi colocada claramente é no sen-
tido da independência, e não a nego. Aliás, é muito 
clara – todos os Senadores e todas as Senadoras dela 
sabem – a postura de V. Exª, como também a postura 
do Senador Expedido Júnior.

Então, quero deixar bem claro isso, para que 
não paire qualquer dúvida com relação à conotação 
que foi dada. Não poderia deixar de destacar isso, até 
pelo respeito recíproco que temos e pela minha pos-
tura, que sempre foi, Sr. Presidente Garibaldi – não 
me vou estender mais por muito tempo –, de respeito 
aos Colegas. E não vou mudar. Mas quero deixar bem 
claro isso, para que não paire qualquer tipo de dúvida 
e para que quem nos acompanha entenda muito bem 
a conotação que foi dada.

Era importante fazer esse registro.

 Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra, Senador Geraldo Mes-
quita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não vou 
esticar a história, Senador Delcídio. Eu li, chegaram 
às minhas mãos declarações atribuídas a V. Exª e tive 
o cuidado de dizer “que ele teria dito ou que lhe tinha 
sido atribuído”. Fiz essa ressalva, porque tenho muito 
cuidado com relação a isso.

V. Exª acaba de confirmar que realmente disse. 
Para mim, foi uma expressão pejorativa. Eu aguarda-
va um esclarecimento de V. Exª, por quem sempre tive 
muito respeito, muito cuidado no trato aqui. Para mim, 
foi uma surpresa muito desagradável ouvir do Sena-
dor Delcídio, uma pessoa que sempre respeitei nesta 
Casa, uma declaração dessa ordem.

Tomo as palavras de V. Exª como aquilo que efe-
tivamente deve ter ocorrido. Não sou de esticar uma 
conversa dessa e dou o assunto por encerrado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Faço um apelo ao próximo orador no sentido 
de diminuirmos o tempo para cinco minutos, impror-
rogáveis, tendo em vista que, inclusive, já há acordo 
das Lideranças, para que a votação ocorra amanhã, 
logo no início da Ordem do Dia. Então, se já há esse 
acordo, acredito que os Senadores já não têm mais 
muito o que acrescentar.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
V. Exª ainda quer falar?

    185ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 8369 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Fora do micro-
fone.) – Preciso dar aula para muita gente aqui!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, V. Exª só vai falar sobre a 
matéria. Não vá dar aula sobre outra coisa, não!

V. Exª tem a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – É lei!
Sr. Presidente Garibaldi, Srªs e Srs. Senadores, 

brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que nos as-
sistem pelo sistema de comunicação do Senado, para 
onde formos, levaremos nossa formação profissional.

Presidente Garibaldi, V. Exª é engenheiro, não 
é? É advogado?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sou bacharel em Direito e jornalista.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sou médico, 
cirurgião, com todos os cursos, e gestor público pela 
Fundação Getúlio Vargas. Orgulho-me de ser um ho-
mem do Piauí e de ter casado com uma mulher bela 
do Piauí. Tenho quatro filhos, e são três mulheres, do 
Piauí.

O Senador Delcídio Amaral sabe, porque busca 
a Matemática, a Física e a Química, que formam sua 
cultura de Engenharia.

Senador Arthur Virgílio, o Itamaraty é aqui. Sou 
médico. O médico busca a etiologia, a causa das coi-
sas. Uma febre, uma convulsão pouco nos interessa. 
Interessa-nos identificar a etiologia, a causa.

Senador Valter Pereira, são dez minutos a discus-
são do mérito – eu queria que se retificasse isso aí.

A etiologia é a origem. Há febre? Há convulsão? 
Quero saber qual foi o agente causador, o agente etio-
lógico, se foi uma bactéria, um vírus, um protozoário. 
Aqui, é a mesma coisa: para onde formos, Arthur Vir-
gílio, levaremos nossa formação. Então, temos de ter 
entendimento das coisas. A ignorância é audaciosa. 
Isso eu aprendi com meu professor de Cirurgia, Ma-
riano de Andrade, que dizia: “A ignorância é audacio-
sa”. Muitas vezes, o cirurgião, desprovido da causa, 
da anatomia, Senador Campos, queria correr, mostrar 
sua competência e operar velozmente. E o Professor 
dizia: “Cirurgia não é corrida de cavalo”. A ignorância 
é audaciosa. Ele desconhecia estruturas anatômicas 
de grande importância, que podiam trazer seqüelas. 
Não se mediria uma cirurgia por aquele tempo do ato, 
mas, sim, pela recuperação total.

Então, quero dizer a mesma coisa: a ignorância 
é audaciosa. Às vezes, não nos entendem, Senador 
Arthur Virgílio.

Aqui está a Bíblia, a lei. Houve tempo em que a 
aceitação era tão grande, que o Senador tinha de jurar 
aqui que era cristão católico, senão não tomava posse. 

Houve isso. Os tempos mudaram: abertura, tolerância 
e entendimento.

Está ali Cristo, que falava. Ele não tinha, como 
nós, a televisão, o rádio, a tribuna. Ele ia às monta-
nhas e dizia: “Bem-aventurados os que têm fome e 
sede de justiça; os mansos, que possuem a terra”. 
Mas, neste mundo, Deus colocou umas leis para go-
vernar o mundo.

Arthur, como têm leis! Não são só aquelas de 
Moisés, não. Existem muitas leis. Moisés é a história 
da legislação. Então, são muitas leis que aqueles que 
lêem o Livro de Deus vêem.

Resumindo: para haver mais objetividade para o 
mundo andar melhor, Ele enviou os dez mandamentos 
que conhecemos, para mostrar que, para se viver me-
lhor, temos de obedecer às leis. Atentai bem, ô Jayme 
Campos! Seus discípulos, não obedecendo às leis, 
adoraram a riqueza, as facilidades, o dinheiro fácil, os 
cartões corporativos, as coisas fáceis da vida. Aí ele 
quebrou as leis e quis desistir. Ouviu uma voz: “Não 
desista! Busque os mais velhos, os mais sábios, e eles 
lhe ajudarão a carregar o fardo do povo!”

Aí nasceu a idade do Senado, melhorado na 
Grécia, melhorado em Roma, de Cícero: Pares cum 
paribus facillime congregantur, porrada atrai por-
rada, Arthur! Cícero: Pares cum paribus facillime 
congregantur, pancada atrai pancada! Malus, minus! 
E nós queremos trazer isto para cá: o mal menor; oxi-
genar a cabeça de aloprados inconseqüentes. Aí po-
dem dizer: “O Mão Santa está com uma história ve-
lha de lei, da Grécia, de Roma, da França. Mas digo: 
velha era a Ave-Maria e o Pai-Nosso, e cada vez que 
os balbuciamos.

O que quero é essa inspiração. Esse povo de 
Deus, buscando um modelo e satisfeito com o abso-
lutismo, foi às ruas e gritou: “liberdade, igualdade e 
fraternidade.” Caíram todos os reis. Cem anos para o 
daqui cair, e apareceu este Governo. A primeira coisa, 
Arthur, foi dividir o poder, o absolutismo. O rei era o 
deus da terra. E dividiram-no; um jurista como V. Exª, 
Valter Pereira. E aí está. Harmônicos, equânimes, 
iguais, Dornelles. 

Estou aqui para ensinar. Pensei que aqui não 
havia Mobral, mas ao Luiz Inácio, ô Dornelles, quero 
ensinar. E com fatos, pois um quadro vale por dez mil 
palavras.

Mitterrand, de lá de onde nasceu a democracia 
– o Mercadante é homem de boa cultura –, operário, 
líder, socialista, derrotado várias vezes, ganha, go-
verna a França sete anos e é reeleito, Dornelles. Para 
que entendam, ô Valter Pereira: quando ele derrotou 
Giscard d`Estaing, a imprensa perguntou a Giscard 
d’Estaing: “O que vais fazer?” “Vou ser vereador na 
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minha cidade.” Respeito ao Legislativo. E Mitterrand, 
no final da sua vida, escreveu um livro. Isso é que eu 
quero trazer aqui.

Dornelles, ele pediu auxílio a um amigo que ga-
nhou o Prêmio Nobel. E ele disse que deixava um 
conselho aos governantes – atentai bem! –: fortalecer 
os contrapoderes.

Ó Luiz Inácio, Vossa Excelência, quando se vira 
para o rei Salomão neste Marco Aurélio, no interior do 
Nordeste, e diz: “Ô juizinho, se quiseres falar de políti-
ca, saia daí e venha disputar um cargo de Vereador”, 
faz muita ofensa ao Poder Judiciário. 

Nas palavras de Cristo: “bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça”. Aristóteles, disse: “que a 
coroa da justiça brilhe mais do que a dos reis e seja 
mais elevada do que a dos santos”. Agora, aqui, go-
ela abaixo, essas medidas provisórias, que têm sido 
uma imoralidade.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agora é por 
conta da sensibilidade de V. Exª e da sua generosida-
de. De quanto tempo disponho? Doze minutos? (Pau-
sa.) Está bom.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – 
MS) – Não, dois minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dois minutos.
Então, Miterrand – atentai bem Luiz Inácio, para 

a mensagem de Miterrand –: “Fortalecer os contrapo-
deres”. Aloprados, aqui é o antialoprado. Nesta Casa, 
somos os pais da Pátria; nós somos preparados. Olhem, 
para o que nos trouxe aqui – e confesso as minhas 
crenças: creio em Deus; eu creio nas leis que Deus 
entregou para mostrar que temos de obedecê-las, eu 
creio no amor, no amor e na família, que me liga a 
uma mulher verdadeira e excepcional, amante, ama-
da, sábia, companheira. Sófocles disse que muitas 
são as maravilhas da natureza, Dornelles, mas só 
são superadas quando se une homem e mulher pelo 
amor e fazem nascer seus filhos. Eu tive a felicidade, 
dos quatro: três encantadoras e lindas mulheres, que 
representam a pureza, a dignidade e a grandeza da 
mulher brasileira. Esta é a verdade!

Então, estamos aqui para mostrar que temos que 
enterrar esta medida provisória, todas elas, feitas por 
inconseqüentes, aloprados, incapazes. 

Esta Casa é para isso. Poder é equipotente, igua-
litário.

Ó Luiz Inácio, olhe a Aritmética do Trajano, Vossa 
Excelência deve tê-la aprendido no Senado, a mais ele-
mentar das Aritméticas. Some os votos daqui, e veja a 
força deste Senado! Nós somos filhos da democracia 
e do voto, como Vossa Excelência.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, são 
essas as nossas palavras. Digo, como Castro Alves 
diante do Navio Negreiro: “Ó Deus, onde estais!” –: 
Ó Deus, se for para este Senado ficar avacalhado, 
desmoralizado, se for para sermos chantageados, se 
for para nos intimidar, feche esta Casa. Eu entendo 
da democracia. Nós não somos nem poderes, nós 
somos instrumentos da democracia! Instrumentos! 
Poder é o povo. Poder é povo que trabalha e paga a 
nossa conta aqui!

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Valter Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – 
MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir a maté-
ria, encerro a discussão.

A matéria será incluída na Ordem do Dia da ses-
são de amanhã, já em fase de votação.

Está encerrada, portanto, a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens sobrestados em virtude 

de não haver sido concluída a deliberação do Item 1:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 402, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 6.5. 2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe so-
bre o exercício da atividade de franquia postal, 
revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 7 de 
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julho de 1995, e dá outras providências (prove-
niente da Medida Provisória nº 403, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 7.5.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.3.2008)
Prazo final: 23.3.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-

nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 

18, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002;  
90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
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Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

17

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das socieda-
des cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valada-
res, favorável com as Emendas nºs 13 a 18 – 
CDR, a Subemenda nº 1 – CDR à Emenda nº 
9 – CCJ, e pela aprovação das Emendas nºs 
1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 11 e 12 – CCJ.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
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do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
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centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator “ad hoc”: 
Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 42, de 2007 (nº 1/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre o valor do 
salário mínimo a partir de 2007 e estabelece 
diretrizes para a sua política de valorização 
de 2008 a 2023.

Pareceres sob nºs
– 601, de 2007, da Comissão de As-

suntos Econômicos, Relator: Senador Osmar 
Dias, favorável; e

– 93, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Sociais (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 958, de 2007), Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, com a Emenda nº 1 – 
CAS, que apresenta.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do Se-
nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos à Lei 
nº 8.078/90 – Código do Consumidor, obrigando 
a comunicação prévia da inclusão do consumidor 
em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis-
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo-
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que altera dispositivo da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso e dá outras providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
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cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de inicia-
tiva da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, 
de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aero-
portos, das facilidades à navegação aérea 
e dá outras providências; e o Decreto-Lei 
nº 1.896, de 17 de dezembro de 1981, que 
dispõe sobre a utilização de instalações e 
serviços destinados a apoiar e tornar segura 
a navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, 
de 7 de janeiro de 1992; e a Lei nº 9.825, 
de 23 de agosto de 1999, para desonerar 
as tarifas aeroportuárias e aeronáuticas e 
autorizar a sua gradação conforme o grau 
de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.
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46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 
iniciativa da Comissão Mista Especial sobre 
Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação 
de Servidão Florestal, de Reserva Particular 
do Patrimônio Natural e de reserva legal, e 
sobre a possibilidade de recebimento da sub-
venção na forma de abatimento de dívidas 
de crédito rural.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

49

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

50

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
encontra-se esgotado.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

53

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.
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54

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria.

55

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria.

56

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

57

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária.

58

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria.

59

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

60

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 186, de 2008, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Sena-
do nº 210, de 2007, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

61

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria.

62

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
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do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

63

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos do art. 336, inciso III, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Se-
nado nº 296, de 2003.

64

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado.

65

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 
191 e 467, de 2007, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 167, de 2003, que já se encontra 
apensado aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, 
de 2004; e 87, de 2005, por versarem sobre a 
mesma matéria.

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Os Srs. Senadores Gerson Camata, Arthur Virgílio, 
Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Alvaro Dias e Papaléo 
Paes enviaram discursos à Mesa, para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e o §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uma série de ações coordenadas em 
diferentes regiões do País trouxe de volta às manchetes 
dos jornais e ao noticiário das emissoras de televisão 
– como sempre, devido a ações violentas – o MST, Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Nada a 

estranhar, uma vez que, para esta organização e seus 
aliados, o capitalismo é o responsável por todos os 
males, pequenos ou grandes, deste planeta, e só uma 
“democracia totalitária”, a ser implantada, é lógico, com 
o uso da violência, permitirá o fim das injustiças.

Nesta segunda-feira, em Resplendor, no leste de 
Minas Gerais, mais de 800 manifestantes invadiram e 
fecharam a Estrada de Ferro Vitória a Minas, da Vale 
do Rio Doce. A ferrovia tem 905 quilômetros de exten-
são, corta 51 municípios de Minas Gerais e do Espí-
rito Santo e, além de servir para a movimentação de 
minério, transporta cerca de 2.500 passageiros entre 
os dois Estados, todos os dias.

Os manifestantes arrancaram placas de sinali-
zação e jogaram pneus sobre a linha, paralisando as 
operações dos trens de passageiros e todo o transpor-
te de minério, de cerca de 300 mil toneladas diárias, 
para o Porto de Tubarão, em Vitória. Um maquinista 
da ferrovia foi mantido como refém durante toda a 
ocupação e só foi libertado quando os manifestantes 
deixaram o local.

Dois dias antes, no sábado, outro grupo do MST 
invadiu uma unidade de produção de carvão da Vale, 
em Açailândia, no Maranhão, e destruiu parte das 
instalações da Fazenda Monte Líbano. Janelas dos 
escritórios foram quebradas, estoques de carvão da-
nificados, guaritas foram destruídas. Os excessos não 
terminaram aí. Os manifestantes bloquearam um trecho 
da rodovia Belém-Brasília, com fogueiras feitas com 
pneus e madeiras, e agrediram quem tentou furar a 
barreira. Um motorista que os desafiou teve dentes 
quebrados, sofreu um corte no rosto e perdeu o carro, 
destruído pelos vândalos.

Somam-se a esses atos de depredação criminosa 
dois outros episódios recentes, ocorridos ainda este 
mês, e protagonizados por integrantes da Via Cam-
pesina, organização internacional ligada ao MST. O 
primeiro ocorreu no Rio Grande do Sul, onde um gru-
po de mais de 500 mulheres invadiu a Fazenda Taru-
mã, pertencente a uma indústria de papel e celulose 
sueco-finlandesa, arrancando eucaliptos que estavam 
plantados em cerca de 4 hectares.

O segundo, que também envolveu militantes da 
Via Campesina, aconteceu no Interior de São Paulo, em 
Santa Cruz das Palmeiras. Mulheres da organização 
invadiram uma fazenda da Monsanto e destruíram cam-
pos experimentais de milho transgênico. Para render 
os seguranças da fazenda, duas delas disfarçaram-se 
de freiras. Outras cortaram sete metros de alambrado 
e começaram a destruição, causando um prejuízo que 
a empresa calcula ser de 200 milhões de reais.

Todas essas demonstrações de força predatória, 
saques e invasões de propriedades privadas, destruição 
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de árvores e de experimentos de biotecnologia, são 
feitas em nome da causa da reforma agrária. Trata-se, 
hoje em dia, de uma bandeira anacrônica, já que são 
poucas as terras improdutivas no País, especialmente 
nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste.

A solução encontrada pelo MST e seus aliados 
para manter acesa a chama da ilusão foi a de voltar-se 
contra o agronegócio, contra as grandes empresas do 
País, contra os símbolos do capitalismo. O que têm a 
ver com a reforma agrária atos como a destruição do 
laboratório de aperfeiçoamento genético da Aracruz 
Celulose, as ocupações sistemáticas de fazendas pro-
dutivas, o bloqueio de estradas e ferrovias, a queima de 
lavouras experimentais, o abate de cabeças de gado, 
as campanhas contra projetos hidrelétricos?

Não é possível, e talvez nunca tenha sido, carac-
terizar o MST como um movimento social empenha-
do em reivindicar justiça social. Sua verdadeira face 
revela-se quando suas ações conquistam o noticiário. 
Nelas, desaparece a máscara de respeito aos valores 
democráticos e emergem a ortodoxia ideológica, o pro-
jeto totalitário, o sonho de fazer do País uma república 
marxista. Um projeto político tão anacrônico, em pleno 
século 21, deveria ser motivo de piada, mas, infeliz-
mente, em nossa América Latina onde tudo é possível, 
constitui um perigo real.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que os números são impressio-
nantes. Nos últimos 5 anos, foram construídos 192 mil 
quilômetros de rodovias, dos quais 28 mil quilômetros 
são de vias expressas. As novas linhas ferroviárias que 
entraram em operação no mesmo período somam 6 mil 
e 100 quilômetros. A capacidade de geração de energia 
aumentou em 350 milhões de quilowatts no período. 
Isto é o equivalente a toda a capacidade construída 
entre 1950 e 2002.

Não aconteceu aqui, não aconteceu nos Estados 
Unidos, nem em alguma nação européia, e sim na 
China – hoje, o país do mundo que mais investe em 
infra-estrutura. A crença que alimenta essas realiza-
ções é a de que investimentos em infra-estrutura são 
a melhor forma de gerar empregos e criar estabilidade, 
reduzindo migrações das zonas rurais para as metró-
poles, além de atrair investidores externos.

A julgar pelos índices de crescimento do país, 
trata-se de uma crença acertada. Vamos a outra série 
de números que impressionam: em 2007, o Produto 
Interno Bruto chinês era 65 e meio por cento supe-
rior ao de 2002. A economia chinesa tinha chegado à 
quarta posição entre as maiores do mundo, atrás de 
Estados Unidos, Japão e Alemanha. 

No mesmo período, a China saltou da sexta para 
a terceira posição no ranking das maiores potências 

comerciais do planeta, com um volume de exportações 
e importações que alcançou 2 trilhões e 170 bilhões de 
dólares no ano passado. Graças ao superávit comercial 
crescente, as reservas internacionais são as maiores 
do mundo, de 1 trilhão e 520 bilhões de dólares.

O extraordinário desempenho chinês só faz res-
saltar a urgência de recuperarmos as décadas de 
atraso que o Brasil vem acumulando em matéria de 
investimentos na área de infra-estrutura. Os opositores 
do modelo chinês costumam alegar que aquele país 
ignora os problemas ambientais em nome de uma es-
tratégia de desenvolvimento a qualquer custo. Isto pode 
ter sido verdade no passado, mas hoje em dia a cres-
cente pressão internacional conscientizou o governo 
de Pequim de que a falta de preocupação com proble-
mas como a sustentabilidade do planeta simplesmente 
afasta qualquer tipo de investimento externo.

Para resolver nossos gargalos mais urgentes num 
setor, o de transportes, o Programa de Aceleração do 
Crescimento, o PAC, prevê investimentos de R$58 bi-
lhões em 4 anos. O Plano de Logística para o Brasil, 
divulgado pela Confederação Nacional do Transporte 
em setembro do ano passado, calcula que, para criar 
um sistema eficaz de transporte de pessoas e bens 
de consumo no País, nas modalidades modalidades 
aérea, aquaviária e ferroviária, seriam necessários 
R$224 bilhões, quase quatro vezes mais que o pre-
visto pelo PAC.

No setor de energia, não é segredo que nosso 
consumo vem crescendo a taxas que superam a da 
expansão da economia. O PIB do Brasil aumentou 1,9 
por cento ao ano, em média, entre 1980 e 2003, en-
quanto a demanda por energia cresceu 2,5% ao ano. 
São dados do Ipea, o Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada.

Vivemos numa economia forte. Nesta quarta-fei-
ra, soubemos que ela cresceu 5,4% no ano passado. 
Em valores, o Produto Interno Bruto brasileiro atingiu 
R$2,600 trilhões em 2007. O fato de esse crescimento 
ser o mais expressivo desde 2004 não nos livra das 
apreensões sobre os obstáculos à frente, dos quais 
o maior é exatamente o das deficiências em infra-
estrutura. 

Faltam estradas, faltam ferrovias, faltam serviços 
de conservação, nossos portos e aeroportos tornaram-
se ultrapassados. Nas metrópoles, o número de veículos 
cresce a cada dia, sem que as vias de trânsito sejam 
capazes de acomodar tamanho volume.

O Brasil está crescendo, mas em breve se de-
frontará com problemas insuperáveis, que impedirão 
uma trajetória de desenvolvimento sustentável, se não 
agirmos com rapidez para estancar a degradação da 
infra-estrutura existente, já em estado precário, e para 
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garantir novos investimentos. O exemplo chinês é um 
alerta. Não poderia haver sinal mais claro de que es-
tamos em nítida desvantagem no competitivo mundo 
de hoje.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último 
eu gostaria de dizer que ninguém coloca em dúvida 
o fato de que vivemos uma situação de duopólio na 
aviação civil, com duas empresas controlando cerca 
de 90% do mercado. A maioria dos especialistas no 
setor enfatiza a necessidade que a aviação comercial 
brasileira tem de uma terceira companhia aérea em 
operação.

Duas notícias permitem esperar que, num prazo 
muito breve, a situação mude para melhor. Em entrevis-
ta ao jornal O Estado de S.Paulo, o diretor da Anac, a 
Agência Nacional de Aviação Civil, Alexandre Gomes 
de Barros, disse que o órgão pretende rever os critérios 
de alocação de slots, as vagas para pouso e decola-
gem, no Aeroporto de Congonhas, com o objetivo de 
acomodar a entrada de uma nova empresa.

É alentador ouvir um diretor da Anac afirmar o 
óbvio – que o papel da agência, como órgão regula-
dor, é estimular a competição e impedir a formação 
de cartel. Porque até recentemente, antes da troca 
de sua administração, a Anac parecia muito pouco 
interessada em promover a competitividade no mer-
cado aéreo. 

A idéia da Anac, que merece apoio, é mudar a lei 
para permitir que slots que não estejam sendo utiliza-
dos possam ser retomados rapidamente. As compa-
nhias costumam pedir mais slots do que necessitam, 
os chamados “slots de gaveta”, e esta prática deve ser 
coibida. Se a agência contabilizar a regularidade e a 
pontualidade das companhias e utilizar esses índices 
no julgamento de pedidos de renovação de horários, 
obrigará as empresas a melhorar seu desempenho para 
que possam manter seus horários ou obter novos.

A segunda boa notícia é que o empresário David 
Neeleman, fundador da JetBlue, uma empresa que, 8 
anos atrás, revolucionou o mercado da aviação civil nos 
Estados Unidos, já manifestou oficialmente à Anac seu 
interesse em atuar no Brasil, com uma empresa própria. 
Ele pretende iniciar os vôos até 2009 e já negociou a 
compra de jatos da Embraer, modelo E-190.

David Neeleman, um empresário dinâmico e ino-
vador, provou, com a JetBlue, que é possível oferecer 
passagens a preços acessíveis sem que os usuários 
tenham que abrir mão do conforto. A empresa expan-
diu-se rapidamente graças aos serviços diferenciados 
aliados às tarifas baixas. As aeronaves têm bancos de 
couro e espaço acima da média entre as poltronas. 
Neeleman também foi o idealizador do uso da Internet 

para a compra de passagens, acabando com a pape-
lada usada anteriormente para viajar.

Filho de missionários mórmons, Neeleman nas-
ceu no Brasil, onde viveu até os 5 anos. Voltou ao país 
aos 19 anos, para ser missionário no Nordeste, onde 
viveu mais dois anos. Como tem dupla nacionalidade, 
brasileira e americana, não está submetido às restri-
ções que impedem a participação de estrangeiros em 
porcentagem superior a 20% nas ações de compa-
nhias aéreas.

A nova postura da Anac e a chegada de David 
Neeleman ao mercado aéreo nacional são notícias 
auspiciosas. Ainda há muito o que fazer para que o 
tempo de nuvens pesadas na aviação brasileira per-
tença definitivamente ao passado, mas parecemos, 
finalmente, estar caminhando na direção certa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, peço a palavra neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Fazemos o 
que é possível”, publicada no jornal Diário do Ama-
zonas, em sua edição do último dia 2 de março do 
corrente.

A matéria traz, na verdade, entrevista concedida 
à jornalista Monica Prestes pelo Comandante do 9º 
Distrito Naval da Marinha, almirante Pedro Favo, onde 
se tratam das irregularidades encontradas nas embar-
cações e os acidentes provocados por elas.

Segundo o almirante Pedro Favo, os problemas 
não são reflexo da falta de uma legislação ou mesmo 
da fiscalização efetiva da Marinha, mas sim do cum-
primento da lei.

Na entrevista ainda são discutidas questões como 
a localização do Tribunal Marítimo, a punição dos envol-
vidos em acidentes fluviais, as normas de segurança 
e sua fiscalização.

Destaco, para concluir, que muitos dos aciden-
tes com embarcações ocorrem na Amazônia, onde a 
malha é fluvial.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que a entrevista acima citada seja conside-
rada, na íntegra, como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Números da arrecada-
ção em janeiro comprovam que a CPMF era dispensá-
vel”, publicada pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua 
edição de 27 de fevereiro de 2008.

A matéria destaca que mesmo sem a cobrança 
da CPMF, a arrecadação de tributos federais cresceu 
20% em relação a janeiro de 2007.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Operação Faz-de-Conta”, 
publicada pela revista Veja, em sua edição de 09 de 
janeiro 2008.

A reportagem destaca que a encenação das Farc 
sobre a libertação de reféns faz Chávez de bobo e ex-
põe distorções morais sobre a guerrilha colombiana.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “O Lado B da Diploma-
cia”, publicada pela revista Veja, em sua edição de 12 
de março de 2008.

A matéria destaca o comportamento ambíguo do 
Governo Lula, que, ao mesmo tempo em que posa de 
Democrata na América Latina, apóia as decisões do 
Foro de São Paulo fundado por Lula e o PT em 1990, 
por inspiração de Fidel Castro, Presidente e ditador 
de Cuba. O grupo, segundo a revista, é formado por 
representantes das Farc, do MIR, Movimento de Es-
querda Revolucionária do Chile entre outros partidos 
e movimentos radicais, segue o antiamericanismo, o 
nacionalismo de cunho autoritário e a solidariedade 
à Cuba. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada, 
“Pacote de Maldades”, publicada pela revista Veja, em 
sua edição de 09 de janeiro de 2008.

A matéria destaca que o Governo anuncia um 
aumento de impostos para compensar as perdas pro-
vocadas pelo fim da CPMF, ao mesmo tempo em que 
amplia os gastos públicos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada também seja considerada parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Relatório da ONU cobra 
proteção aos direitos humanos no Brasil”, publicada 
no jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 27 
de fevereiro do corrente.

A matéria destaca que o documento conhecido 
como Revisão Periódica Universal destaca problemas 
como corrupção, desigualdade social, racismo, tortura 
e impunidade e ainda afirma que o País não cumpriu 
as recomendações feitas pela entidade.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – MS) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, lembrando às Srªs e Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 402, de 2007, que abre crédito ex-
traordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Parecer de Plenário nº 291, de 2008, 
Relator revisor: Senador Romeu Tuma, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação fi-
nanceira e orçamentária da Medida Provisória, 
e, no mérito, pela sua aprovação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.2.2008)

Prazo final (prorrogado): 6.5.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dispõe so-
bre o exercício da atividade de franquia postal, 
revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.074, de 7 de 
julho de 1995, e dá outras providências (prove-
niente da Medida Provisória nº 403, de 2007).

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 

23.2.2008)
Prazo final (prorrogado): 7.5.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 

o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

9.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.5.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
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tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
50, DE 2006

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 

Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 

18, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002;  
90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
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Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 
90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

 20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 

na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .
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30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 42, de 2007 (nº 1/2007, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-
blica, que dispõe sobre o valor do salário mínimo 
a partir de 2007 e estabelece diretrizes para a 
sua política de valorização de 2008 a 2023.

Pareceres sob nºs
– 601, de 2007, da Comissão de As-

suntos Econômicos, Relator: Senador Osmar 
Dias, favorável; e

– 93, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Sociais (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 958, de 2007), Relator: Senador 
Valdir Raupp, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS, que apresenta.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do Se-

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL216     



8400 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos à Lei 
nº 8.078/90 – Código do Consumidor, obrigando 
a comunicação prévia da inclusão do consumidor 
em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis-
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo-
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que altera dispositivo da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso e dá outras providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 

de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
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de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

49

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

50

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL218     



8402 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

53

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

54

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

55

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas por 
compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

56

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

57

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
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solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

58

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sér-
gio Zambiasi, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 
2006, com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, 
de 2000, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 
242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, 
de 2005; 151 e 531, de 2007, por regularem 
a mesma matéria. (Propaganda de bebidas 
alcoólicas)

59

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

60

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

61

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 158, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. (Política Pes-
queira Nacional)

62

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 175, de 2008, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 
2007-Complementares, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, por 
regularem a mesma matéria. (Valores mínimos 
a serem aplicados em ações e serviços públi-
cos de saúde)

63

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

64

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. (Isenção do Im-
posto de Importação e IPI incidentes sobre 
CD e DVD)
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65

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica)

66

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

67

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 247, de 2008, da Senador Paulo Paim e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos termos do 
art. 336, inciso III, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2003. 
(Modifica a forma de cálculo dos benefícios da 
Previdência Social – Fator Previdenciário)

68

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 248, de 2008, do Senador Paulo Paim, soli-
citando a dispensa do parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 58, de 2003, cujo prazo encontra-se 
esgotado. (Atualização das aposentadorias e 
pensões pagas pela Previdência Social)

69

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 

solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

70

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

71

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

72

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

O SR. PRESIDENTE (Valter Pereira. PMDB – 
MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 43 
minutos.)
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Ata da 47ª Sessão Especial, em 9 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho e Eduardo Azeredo

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 40 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a comemo-
rar o Dia Mundial da Saúde e os 60 anos de fundação 
da Organização Mundial da Saúde – OMS, de acordo 
com o Requerimento nº 298, de 2008, de autoria do 
Senador Eduardo Azeredo e outros Srs. Senadores e 
Srªs Senadoras. 

Conforme decisão desta Presidência, usarão da 
palavra os Srs. Líderes ou quem S. Exªs indicarem.

A Presidência chama para compor a Mesa S. Exª o 
Ministro da Saúde, José Gomes Temporão. (Palmas.)

Convidamos, ainda, o Senador Eduardo Azeredo, 
primeiro subscritor do requerimento; o Dr. Eduardo San-
tana, Presidente da Federação Nacional dos Médicos 
do Brasil – Fenam; o Dr. Eduardo de Oliveira, Presiden-
te da Federação Brasileira de Hospitais; o Deputado 
Rafael Guerra, Presidente da Frente Parlamentar da 
Saúde, na Câmara dos Deputados; e o Senador Tião 
Viana. (Pausa)

Sr. Ministro da Saúde, Dr. José Gomes Temporão, 
demais autoridades aqui nominadas, tenho uma enorme 
satisfação de presidir esta sessão do Senado Federal 
destinada a comemorar o Dia Mundial da Saúde e a 
homenagear os 60 anos da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), criada pela Organização das Nações 
Unidas para elevar os padrões mundiais da saúde.

Sem dúvida alguma, Sr. Ministro, a saúde é im-
prescindível e deve ser adequadamente preservada 
por todos. Convém lembrar que a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) teve suas origens no término da 
Primeira Guerra Mundial, quando a Liga das Nações 
criou o Comitê de Higiene. Esse foi o embrião do que 
mais tarde viria a se tornar a Organização Mundial 
da Saúde.

Lembro também às Srªs e aos Srs. Parlamenta-
res e aos convidados que o Brasil desempenhou papel 

fundamental para constituição daquela organização. Em 
1948, os delegados brasileiros na Assembléia Geral da 
ONU propuseram a criação de um “organismo interna-
cional de saúde pública de alcance mundial”.

O Dia Mundial da Saúde transcorreu, na verdade, 
no último dia 7 de abril, data da fundação da Organi-
zação Mundial da Saúde. 

Neste ano, as atenções estão voltadas para a 
necessidade de proteger a saúde dos efeitos adversos 
das mudanças climáticas. Ao selecionar esse assunto, 
a OMS tem o objetivo de chamar a atenção da comu-
nidade internacional para as crescentes ameaças à 
saúde pública, decorrentes das mudanças climáticas 
que temos presenciado em todo o mundo. 

Realmente, a aceleração dessas mudanças tem 
sido constatada por inúmeros cientistas e seus efei-
tos merecem ser considerados, quando falamos de 
saúde pública.

Aproveito o ensejo para saudar na pessoa do 
Diretor-Geral, Dr. Anders Nordström, todos os colabora-
dores da Organização Mundial da Saúde, representada, 
na América Latina, pela Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS).

Faço votos de que continuem a desempenhar 
esse excelente trabalho de colaboração, de coopera-
ção com o Governo brasileiro, em prol da melhoria da 
saúde do nosso povo.

Cumprimento também o eminente Senador Edu-
ardo Azeredo, que está aqui ao meu lado, pela sua feliz 
iniciativa, propondo a realização desta sessão.

Tenho, portanto, o orgulho e a satisfação de di-
zer que esta Casa não tem faltado com o seu dever 
de zelar pela promoção da saúde do povo brasileiro. 
Tenho a convicção de que a melhor forma de a nossa 
Casa demonstrar essa preocupação com a saúde seria 
a de aprovar o projeto de lei que está em tramitação 
nesta Casa, que regulamenta o art. 29, que trata do 
financiamento da saúde. (Palmas.)

Esta Casa tem ouvido apelos, Sr. Ministro – e 
como tem ouvido! –, daqueles que estão mais perto e 
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que representam os anseios da sociedade, daqueles 
que estão mais perto das necessidades apresentadas 
no campo da saúde pública E esta Casa, como estu-
ário de todas essas reivindicações, sente que há um 
verdadeiro clamor nacional pela regulamentação da 
Emenda 29 em todo o País. (Palmas).

Aqui temos o projeto do Senador Tião Viana, cuja 
relatoria está entregue ao Senador Augusto Botelho. 
E temos também, Senador Tião Viana, outro projeto, 
advindo da Câmara dos Deputados. E estamos nes-
ses entendimentos, visando encontrar uma solução 
que possa se constituir na grande saída para esse 
impasse. Segundo o próprio Ministro já me disse, esse 
impasse decorre, hoje, da não aprovação, por parte 
até mesmo desta Casa, daquela que seria uma das 
melhores soluções para financiar a saúde pública de 
nosso País – a aprovação do Imposto do Cheque –, 
o que terminou redundando em uma frustração para 
aqueles que esperavam essa aprovação. 

A saúde não pode – Sr. Ministro, desculpe-me 
por esta colocação, se ela o incomoda, mas acho que 
não, porque o senhor tem espírito democrático – ficar 
atrelada apenas a um projeto, não pode ficar atrelada 
a uma fonte de financiamento apenas. A saúde é um 
direito de todos no Brasil, e o Governo tem de oferecer 
uma solução para o seu financiamento. (Palmas.) 

Não queremos jogar essa carga nos ombros de V. 
Exª, até porque poderia parecer uma esperteza política 
minha, e eu não gosto de esperteza. É que eu, aqui 
na Presidência dos trabalhos, ficarei na expectativa de 
ouvir a palavra do Ministro, mas serei obrigado, den-
tro de mais alguns instantes, a deixar esta solenidade 
e poderia parecer que eu queria dar o meu recado e 
depois não tomar conhecimento das conseqüências. 
Mas não! Estou aqui para dizer, não apenas a V. Exª, 
mas à sociedade brasileira, aos colégios de secretários 
de saúde, às frentes parlamentares, às entidades de 
saúde, que nós vamos apreciar, dentro do menor prazo 
possível, esse projeto de emenda que regulamenta o 
art. 29, que trata do financiamento da saúde.

O eminente Senador Tião Viana é um dos autores 
de um desses projetos e S. Exª tem pressionado aqui, 
legitimamente, e tem me levado, claro, a uma situação 
que não é individualmente difícil para mim, é individual-
mente difícil para cada Senador que tem a consciência 
da gravidade da situação da saúde em alguns aspec-
tos. Porque, se há avanços – e eles são consideráveis 
– no campo da saúde pública, há também desafios 
enormes e bastaria, claro, fazer referência ao que está 

acontecendo, para tristeza de todos nós brasileiros, 
na cidade do Rio de Janeiro, a Cidade Maravilhosa, 
que se vê de repente dominada por uma epidemia, a 
epidemia do mosquito da dengue, e que, segundo as 
últimas informações, já fez 68 vítimas fatais.

Não quero terminar sem antes dizer uma palavra 
a todos aqueles que aqui debatem com maior intensi-
dade o problema da saúde pública, debatem a Lei de 
Biossegurança e sua regulamentação. São todos te-
mas que estão merecendo a nossa consideração. Para 
não cometer injustiças, não citarei o nome de alguns 
Senadores, porque posso me esquecer de algum, e 
isso me traria uma situação complicada. Prefiro dizer, 
no final deste discurso, que aqui não existem alguns, 
aqui existem todos, os 81 Senadores estão dispostos a 
reconhecer a gravidade do nosso problema e também 
os esforços que têm sido feitos pelo Ministro José Go-
mes Temporão, que tem buscado enfrentar desafios – e 
como tem! –, inclusive levantando verdadeiros tabus, 
problemas cercados de preconceitos e que precisam 
ser debatidos pela sociedade brasileira.

Cumprimento, pois, o Ministro José Gomes Tem-
porão nesta data, no Dia Mundial da Saúde. E digo a 
V. Exª e a todos os que estão aqui que, brevemente, 
se Deus quiser, iremos comemorar um outro dia, não 
apenas o Dia Mundial da Saúde, mas o Dia Nacional 
da Saúde: o Brasil avançando e conquistando novas 
etapas para a cura e para a satisfação das condições 
de saúde dos nossos irmãos brasileiros. (Palmas)

Muito obrigado pela presença de todos, autori-
dades e parlamentares. A luta continua!

Quero convidá-los para que possamos... e que 
vontade de dizer o dia, mas não vou me arriscar, não 
vou cair nessa, vontade de dizer eu tenho, mas vou 
ser cauteloso hoje, para poder ser vitorioso amanhã. 
(Palmas)

Muito obrigado a todos. Permitam-me dar um viva 
àqueles que estão no campo de luta, enfrentando a 
doença no Brasil.

Muito obrigado. (Palmas)
A lista de oradores está aqui delineada. Vamos 

conceder a palavra ao nobre Senador Eduardo Aze-
redo, o subscritor do requerimento. Concedo a pala-
vra a S. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves; Ministro José 
Gomes Temporão; Sr. Eduardo Santana, Presidente da 
Federação Nacional dos Médicos – Fenam; Sr. Edu-
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ardo Oliveira, Presidente da Federação Brasileira de 
Hospitais – FBH; Deputado Rafael Guerra, Presidente 
da Frente Parlamentar da Saúde; Senador Tião Viana, 
Vice-Presidente da Casa, esta é uma ocasião extre-
mamente propícia, senhoras e senhores que aqui hoje 
nos honram com a presença, para refletir um pouco 
sobre as questões relativas à saúde da população do 
Brasil e do mundo.

Desde o início de sua existência, em 1948, a Orga-
nização Mundial de Saúde vem prestando inestimáveis 
serviços à população de todas as partes do Planeta. 
Desde as suas primeiras ações de combate à tubercu-
lose e do próprio estabelecimento do Dia Mundial da 
Saúde, muito tem sido realizado pela OMS.

Pode-se creditar à ação de liderança da Organi-
zação a erradicação da poliomielite, em 1979, depois 
de anos de combate iniciado em 1963, e o lançamento 
do Programa Mundial sobre a Aids, em 1986, para ficar 
apenas em dois exemplos de maior relevo.

Hoje presidida pela Drª Margaret Chan, a OMS 
escolheu como tema deste ano para o Dia Mundial 
da Saúde, como foi mencionado pelo Presidente Ga-
ribaldi, o alerta quanto à necessidade da proteção 
da saúde contra os efeitos negativos das mudanças 
climáticas.

Um desses efeitos, que nos toca diretamente, 
diz respeito à expansão do número de casos de den-
gue em razão da mudança do clima. Relatório divul-
gado pela Organização Mundial de Saúde na última 
segunda-feira alerta para o fato de que as mudanças 
climáticas poderão contribuir para aumentar para dois 
bilhões o número de pessoas expostas à dengue até 
o ano de 2080.

Segundo a imprensa, a Drª Chan reconhece que a 
pandemia de dengue que atinge a América do Sul, em 
especial, não é fruto exclusivo da mudança do clima. 
É evidente que não é só o clima. Mas entende que o 
aumento das temperaturas contribuiu para a expansão 
da doença, cujo combate, definitivamente, não pode 
ser negligenciado.

Hoje é o Rio. O ano passado era o Mato Grosso. 
Em outros anos, já foi o meu Estado. Evidentemente, 
esse é um ponto que deve ser acompanhado de perto, 
do ponto de vista da prevenção.

A advertência da OMS sobre os efeitos nocivos 
do clima se estende a outros problemas de saúde, 
como a malária, a desnutrição e as doenças relacio-
nadas à diarréia, que matam, ainda hoje, mais de seis 

milhões de pessoas por ano e deverão se agravar com 
a mudança climática.

E para tornar claro que não se trata de alarmis-
mo, a Organização cita como exemplos concretos dos 
efeitos negativos dessa alteração do clima sobre a po-
pulação, a onda de calor que matou milhares de pes-
soas na Europa, em 2003, e, evidentemente, o furacão 
Katrina, que devastou a região de New Orleans, nos 
Estados Unidos, entre outros. É preciso estar alerta, 
portanto, quanto a esse e a muitos outros problemas 
relativos à saúde humana.

No que tange às condições de saúde da popula-
ção no Brasil, certamente há o que comemorar, sim. 
Os padrões de saúde dos brasileiros melhoraram, o 
que pode ser facilmente comprovado pelo aumento da 
longevidade da população e pela queda dos índices 
de mortalidade infantil nas últimas décadas, graças à 
melhoria do saneamento básico, da cobertura vacinal 
e da implantação do Sistema Único de Saúde, o SUS, 
que, a partir de 1990, permitiu a universalização do 
atendimento entre outros avanços. Mas há muito o que 
fazer. Se conseguirmos universalizar o atendimento, 
certamente ainda pecamos pela tempestividade da 
atenção dispensada à população.

As filas às portas dos estabelecimento de saúde 
são uma chaga que não conseguimos curar ainda. Os 
orçamentos para a saúde são insuficientes e muitas 
vezes lamentavelmente mal administrados. A coopera-
ção para as universidades nem sempre é a necessária 
e desejável e tudo isso se transforma em sofrimento 
adicional inaceitável para a população.

Aliás, Sr. Presidente, faço aqui um parêntese para 
ressaltar o que V. Exª já ressaltou, que é a necessidade 
urgente de regulamentação da Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000, que assegura recursos mínimos para o 
financiamento de ações de serviços públicos de saúde 
pelos Municípios, pelos Estados e pela Nação.

Esse é um item fundamental para o perfeito cum-
primento dos ditames constitucionais e para a garantia 
de saúde para o povo brasileiro. Soluções há, e mui-
tas, felizmente. O bom exemplo disso é a legislação 
que viabilizou os medicamentos genéricos, permitin-
do a venda de remédios a preços mais acessíveis à 
população.

Outra iniciativa mais relevante é a experiência 
dos consórcios municipais de saúde, previstas no art. 
10 da Lei Orgânica de Saúde, que tivemos o privilégio 
de implantar em Minas Gerais e que foi fruto de um 
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projeto do, hoje, Deputado Federal Rafael Guerra, uma 
experiência em expansão em todo o País.

Os consórcios municipais de saúde são uma 
proposta criativa para a prestação do serviço de 
saúde que o Município não conseguiria oferecer por 
si só ou cujo custo exige maior escala para torná-
lo viável.

Assim, Municípios adjacentes atuando em regime 
de consórcio conseguem viabilizar e prestar de forma 
mais eficiente serviço de saúde, que, de outra forma, 
não conseguiriam oferecer à população.

Como se vê, Sr. Presidente, há muitas idéias boas 
que só dependem de decisão e de concertação políti-
ca entre as autoridades de todos os níveis e de todos 
os partidos, para florescer. Os exemplos de sucesso 
das iniciativas da Organização Mundial de Saúde que 
demandam ações coordenadas em nível internacional, 
muito mais complexas, portanto, são um estímulo para 
todos nós.

Ao saudar a OMS pelos seus sessenta anos e ao 
celebrar a passagem do Dia Mundial da Saúde, quero 
dizer que, quando o assunto for a saúde da população, 
sobretudo daqueles menos favorecidos pela sorte, não 
há evidentemente esforços a medir.

Orçamentos adequados, aplicação inteligente 
dos recursos existentes, trabalho conjunto de autori-
dades e sociedade, saneamento básico, ações de pre-
venção, tudo deve ser planejado e feito com o melhor 
dos esforços e com maior zelo, porque, como sempre 
preconizou a sabedoria dos mais antigos, com saúde, 
todo o resto se torna possível.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, faço um apelo 
para que votemos ainda hoje a PEC nº 29, de 2000. 
(Palmas.) Ela está na pauta, existe a disposição mul-
tipartidária, suprapartidária, de votá-la; e tão logo pos-
samos aprovar a última medida provisória que pára a 
pauta – sem o meu voto, evidentemente. Mas com a 
Maioria votando a medida provisória de crédito extra-
ordinário, nós teremos a condição de votar a PEC nº 
29, de 2000.

Sr. Presidente, não desejo encerrar sem antes 
ouvir o aparte do Senador Mozarildo Cavalcanti. Pos-
so concedê-lo?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço desculpas ao Senador Mozarildo, por-
que não é permitido aparte em sessão especial. Mas 
vamos esquecer um pouco o Regimento, pelo menos 
nesta hora, em favor da saúde, e conceder o aparte 

a V. Exª, desde que isso não gere um mau exemplo. 
Que fique só em V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Agra-
deço a gentileza de V. Exª. Como médico, eu gostaria 
muito de ter a oportunidade de me pronunciar nesse 
momento e concordar em grande parte com o pronun-
ciamento do Senador Eduardo Azeredo, autor do re-
querimento, e, principalmente, com a observação de V. 
Exª, Sr. Presidente, de que precisamos comemorar um 
dia o Dia Nacional da Saúde. O Brasil não vai bem na 
saúde. Não devemos nos enganar. O diagnóstico não 
é bom. O Estado de S.Paulo publicou que o Brasil re-
gistrou, nos dois últimos anos, 489 surtos de doenças 
evitáveis por vacinação, por prevenção, por cuidados. 
Gostaria, para não tomar mais tempo do discurso do 
Senador Eduardo Azeredo, pedir a transcrição do ofí-
cio do Conselho Regional de Medicina, da Federação 
Nacional dos Médicos e da Associação Brasileira de 
Medicina, resumindo os pontos que reivindicam: serviço 
público eficiente na área de saúde com gestão com-
petente e financiamento adequado, melhor estrutura 
para melhor atendimento, reajuste dos honorários da 
tabela do SUS com adoção de classificação brasileira 
e hierarquizada em procedimentos médicos, salário 
mínimo profissional de R$7.513,18, por 20h de tra-
balho, carreira de estado e implantação de plano de 
cargos e salários para os médicos atuantes no SUS. 
Esse ofício é endereçado ao Presidente Lula. Espe-
ro, portanto, que realmente o Ministro que está aqui 
presente procure fazer, não de forma temporã, mas 
de forma mais avançada, essas mudanças que pre-
cisamos na saúde pública do Brasil. Fala-se muito da 
dengue no Rio, mas a dengue está no Brasil todo, no 
meu Estado, no Estado do Rio Grande do Norte etc. 
Então, é preciso que, em um dia de comemoração da 
OMS, se registre que não há muito o que comemorar 
quanto à saúde do Brasil. (Palmas.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Mozarildo.

Sr. Presidente, encerro meu discurso, dizendo que 
quero votar a favor da PEC e do projeto do Senador 
Tião Viana. Vamos tentar votar hoje, Sr. Presidente!

Muito obrigado. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU APARTE AO PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Só haveria um problema em se votar hoje: 
todos iam querer ficar para a votação na sessão da 
tarde, e nós teríamos que oferecer o almoço para to-
dos. (Risos.)

Segundo a Deputada Rita Camata, não há pro-
blema. Ela oferece o almoço! (Risos.)

Concedo a palavra à nobre Senadora Rosalba 
Ciarlini, pela Liderança do Democratas.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Exmº Sr. Pre-
sidente do Senado, Senador Garibaldi Alves Filho; 
Ministro da Saúde, José Gomes Temporão; Deputado 
Rafael Guerra, Presidente da Frente Parlamentar da 
Saúde da Câmara dos Deputados; todos os que com-
põem a Mesa, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, De-
putados e Deputadas, convidados, minhas senhoras e 
meus senhores, a fundação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), em 7 de abril de 1948, como parte 
da ONU, é um marco importante na construção do 
bem-estar coletivo para todo o mundo. A Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas), fundada mais de 40 
anos antes, atua hoje como representação da OMS 
na América do Sul.

Não há, nos dias presentes, dúvida alguma so-
bre a enorme importância do papel que a Organização 
Mundial da Saúde desempenha em todo o mundo na 
preservação e elevação do nível de saúde individual 
e coletiva da humanidade. Principalmente nos países 
mais carentes em assistência à saúde, a OMS atua 
como elemento motivador, catalisador, quando não é 
ela mesma que age no enfrentamento das endemias 
que assolam tais países.

Só o papel de alerta para as deficiências e ca-
rências de cada povo ao redor do planeta já justifica 
a sua existência.

O Brasil, por sua vez, vem construindo, desde 
1988, um sistema de saúde destinado a garantir a todos 
os seus cidadãos o acesso universal e igualitário – com 
a maior quantidade possível de serviços e a melhor 
qualidade disponível –, orientado pelas necessidades 
de sua gente e não pela renda ou posição social de 
uns e outros. Mesmo assim, somos ainda um País de 
contrastes no domínio da saúde individual e, principal-
mente, no da saúde coletiva ou pública.

Enquanto para alguns indicadores apresentamos 
níveis de país europeu ou norte-americano, para ou-
tros não conseguimos sair do patamar dos países mais 
atrasados e desprovidos de políticas públicas de saúde. 
Não há dúvidas de que, depois de termos conseguido 
estabilizar nossa economia, com o Plano Real, obtive-
mos progressos significativos em nossos indicadores 
de saúde. É o resultado mais do que evidente do fato 

de que, em uma economia organizada, o dinheiro é 
mais produtivo e beneficia mais pessoas.

Todavia, ainda há um longo caminho a ser per-
corrido, que demanda constância, perseverança e con-
tinuidade em todos os níveis da administração pública 
para que consigamos equacionar esse nosso antigo 
problema. Infelizmente, deixamos, por longos anos, de 
dar atenção às questões básicas de promoção à saúde, 
como o saneamento básico, a prevenção de doenças 
endêmicas e epidêmicas, a medicina preventiva.

Agora mesmo, o Senador Mozarildo mostrava 
matéria de jornal que apura a realidade, a verdade: 
489 surtos de doenças infecto-contagiosas nos últi-
mos dois anos. Doenças como meningite, hanseníase, 
tuberculose, doenças que já deveriam estar erradica-
das no nosso País, isso sem falar no crescimento do 
câncer de colo de útero, que pode ser prevenido por 
uma vacina. Meu Deus do céu, meningite, que pode 
ser prevenida! Febre amarela, que também pode ser 
prevenida!

Realmente, isso nos deixa bastante preocupados 
e tristes. É necessário prioridade. É necessário entender 
que as ações do Governo têm de ser voltadas priorita-
riamente à saúde da população. Sem saúde, perdemos 
na economia; sem saúde, perdemos no bem-estar.

Infelizmente, há quanto tempo estamos lutando 
pela Emenda nº 29, que confere 10% para o Gover-
no Federal, 15% aos governos municipais, 12% aos 
estaduais!

Sr. Presidente, quero aqui me somar à voz que é 
de todos, e em nome dos democratas, a quem repre-
sento nesta hora, e fazer um apelo especial. V. Exª já 
colocou, e sei que, como potiguar forte e homem de 
palavra, a Emenda nº 29 não será por V. Exª esqueci-
da. Mas por que não a votamos hoje, Dia Mundial da 
Saúde? (Palmas.)

Por que não dar esse presente, Senador Gari-
baldi? Que pudéssemos votar hoje a Emenda nº 29, 
o projeto do Senador Tião Viana. Tenho certeza de 
que haveria um quórum nunca visto nesta Casa, por-
que esse assunto, essa questão não pode mais ser 
protelada.

Confio na sua sensibilidade, Sr. Presidente, e no 
seu conhecimento das questões. Sei que V. Exª não é 
um Senador, um Presidente que está distante do povo, 
porque tenho caminhado no nosso Estado, caminha-
mos juntos. V. Exª gosta de ouvir a população, de sentir 
suas dificuldades, suas aflições, e tem ouvido do povo 
a necessidade urgente de melhorar as condições de 
saúde no nosso Estado, no nosso País.

Portanto, deixo aqui o apelo, mais uma vez, para 
que a Emenda nº 29 tenha prioridade e seja logo vo-
tada. Ai que bom, se pudesse ser hoje!
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Voltando a essa questão de tantas epidemias, 
tantas doenças infecto-contagiosas, tivemos o caso 
recentemente da febre amarela recrudescendo nos 
meios urbanos. E a dengue continua em todo o País. 
As notícias estão chegando do Rio de Janeiro – lá o 
caso é alarmante –, mas o meu Estado, o Rio Gran-
de do Norte, é o quarto em número de dengue. Há 
poucos instantes, antes de chegar a esta sessão, eu 
encontrava o Prefeito de Jandaíra, uma cidade lá da 
região do Mato Grande, e ele dizia, tocando as mãos 
na cabeça: “A dengue explodiu no meu Município; está 
todo mundo adoecendo!” Esse é um retrato triste do 
Brasil, de um Brasil que não podemos aceitar, de um 
Brasil que queremos melhorar. E repito mais uma vez, 
Sr. Presidente: a Emenda nº 29 é um caminho para 
melhorar essa situação!

Nesse sentido, Sr. Presidente, o tema escolhido 
para o Dia Mundial da Saúde deste ano não poderia 
ser mais apropriado: “Protegendo a saúde frente às 
mudanças climáticas”.

Fruto, essencialmente, da ação do homem sobre 
a natureza, as mudanças climáticas acabam por afetar, 
em retorno, a saúde da humanidade. E com conseqü-
ências não totalmente previsíveis, já que tais altera-
ções se processam lentamente e sua repercussão não 
pode ser determinada a priori. Ficamos, ironicamente, 
sofrendo as conseqüências de nossas próprias ações, 
sem poder controlá-las de modo seguro.

Nesse sentido, três dos principais meios de trans-
missão de doenças são particularmente sensíveis às 
mudanças no clima: a água, os alimentos e os vetores 
animais, como mosquitos e outros.

Sob esse prisma, o Brasil é um dos países com 
maiores riscos de ser impactado pelas mudanças que 
vêm ocorrendo no clima. Primeiro, porque o processo 
de desmatamento da Amazônia é um dos importantes 
fatores. Segundo, porque o processo de urbanização 
galopante e as crescentes dificuldades de saneamento 
básico maximizam as condições de agressão à saú-
de das pessoas. Terceiro, porque, com o aumento da 
população em áreas até recentemente praticamente 
intocadas, como na Amazônia e no Centro-Oeste, cor-
remos o risco de entrar em contato com novos vetores 
de doenças para as quais nossa população poderá não 
estar adequadamente protegida.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, a ação governa-
mental, por meio dos programas de saúde pública 
do Ministério da Saúde, é crucial para a proteção de 
nossa população.

Nesse sentido, o Sistema Único de Saúde, ins-
tituído pela Carta Magna de 1988, é uma conquista 
maiúscula da sociedade brasileira, que transcende 
disputas partidárias e independe da opção progra-

mática do governo de plantão. O SUS deve ser uma 
conquista diuturna do povo, garantida pela ação eficaz 
das autoridades constituídas. Hoje, de acordo com os 
dados disponíveis e apesar de todas as deficiências 
que o sistema apresenta, 70% da população nacional 
é atendida pelo SUS, bem ou mal, mas é esse o per-
centual. Ou seja, a grande maioria do povo brasileiro 
depende desse sistema, que não pode ser, de forma 
nenhuma, negligenciado pelas autoridades.

Sr. Presidente, com a melhoria das condições 
sanitárias do País, a mortalidade infantil caiu de 33,7 
por mil nascidos vivos para 22,5 no período de 1996 
a 2004. Ou seja, em apenas oito anos, conseguimos 
uma redução de um terço na taxa, o que é estimulante 
para uma ação ainda mais firme no acompanhamento 
do pré-natal e pós-natal imediato. Sabemos que o pré-
natal e o pós-natal precisam realmente de uma atenção 
especial. É vergonhosa a mortalidade materno-infantil 
no nosso País, vergonhosa e inaceitável.

A expectativa de vida dos brasileiros medida em 
2003 foi de 71,3 anos, um crescimento de quase um 
ano em relação a 2000. Infelizmente, segundo os es-
tudos do IBGE, não foi maior por causa da alta morta-
lidade violenta de jovens entre 14 e 24 anos. É o efeito 
nefasto da violência nas cidades e das organizações 
criminosas permeando a sociedade em suas camadas 
mais desprotegidas pela inação do Estado.

Senhoras e senhores, grandes nações só se 
forjaram com povos fortes, não no sentido guerreiro 
do termo, mas no sentido da saúde física e mental. A 
França, ainda no século XIX, fez uma radical transfor-
mação na cidade de Paris visando permitir condições 
sanitárias decentes para sua população. Hoje, vemos 
o magnífico resultado de uma das mais belas cidades 
do mundo.

O Brasil não soube dar continuidade à ação de 
Oswaldo Cruz, perseverando nos programas de sa-
neamento das grandes e médias cidades do País. Só 
agora é que parece que as elites dirigentes começam 
a se aperceber das grandes perdas em vidas e em 
produção econômica que a falta de saneamento nos 
causa.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores 
e Srs. convidados, temos muito que comemorar quan-
to ao progresso da saúde. Será que temos mesmo 
tanto? Podemos comemorar, sim, pois houve algum 
progresso, mas temos muito, muito mesmo, é de nos 
lastimar por atraso nos programas de atenção básica 
à saúde. Temos mais ainda a fazer na melhoria dos 
serviços públicos de saúde para transformar o SUS em 
um verdadeiro sistema de proteção e preservação da 
saúde de todos os brasileiros.
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Quero, mais uma vez, aproveitar este momen-
to, em que o Presidente Garibaldi é substituído pelo 
Senador Eduardo Azeredo na presidência da sessão, 
para cumprimentar o Ministro Temporão. Sabemos da 
grande missão, do grande desafio que lhe foi entregue 
pelo Presidente Lula e sei da vontade que S. Exª tem 
de realizar e de ver as coisas acontecerem.

Ministro, hoje, o Brasil apresenta um superávit, as 
arrecadações cresceram. Acho que os recursos exis-
tem, só precisam ser priorizados, independentemente 
de serem ligados a uma só arrecadação, como bem 
disse o Presidente. O recurso para a saúde tem de vir 
de todas as fontes. E nós sabemos que a arrecadação 
dos nossos impostos, das contribuições está cada vez 
maior e não podemos, de forma nenhuma, deixar de 
haver mais recursos para a saúde no nosso País.

Deixamos aqui nosso compromisso – sei que é o 
compromisso dos Democratas e de todos os que aqui 
estão – de nos somarmos para agilizar a Emenda 29, 
que nos permitirá, repito, ter um ordenamento do que 
pode ser gasto e a regulamentação do que realmente 
deve ser considerado como ações preventivas e cura-
tivas de saúde.

Senhoras e senhores, o Dia Mundial da Saúde, 
quando chama a atenção de todos nós para os efeitos 
maléficos das mudanças climáticas, vem nos conclamar 
a buscar soluções para o progresso do Brasil. Soluções 
que, preservando a qualidade de nosso meio ambien-
te, permitam melhorar a qualidade da saúde e da vida 
de nossa população. Esse deve ser o compromisso de 
todos que estão na vida pública nacional.

Para finalizar, quero parabenizar todos, em to-
dos os recantos deste País, parabenizar, agradecer e 
reconhecer os trabalhadores da saúde, em todos os 
níveis, que, muitas vezes, enfrentando as maiores di-
ficuldades, nas regiões mais distantes, carentes, sem 
instrumentos, sem equipamentos, sem recursos, mes-
mo assim estão lá, vigilantes, presentes, estendendo 
a mão, sendo solidários a seus irmãos. 

Parabéns a todos e o reconhecimento e o agra-
decimento àqueles que – eu não poderia deixar de 
mencioná-los – fazem a Organização Mundial de Saú-
de, que tem contribuído para ajudar o nosso País a 
superar tantas dificuldades na área da saúde.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciarli-
ni, O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 
– MG) – Obrigado, Senadora Rosalba Ciarlini. 

Registro, com prazer, a presença do Sr. José Car-
los de Souza Abrahão, Presidente da Confederação 
Nacional de Saúde, e do Sr. Ciro Mortella, Presidente 
da Federação Brasileira da Indústria Farmacêutica.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, pela Liderança do PSB, Partido Socialista 
Brasileiro.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Exmº Sr. Presidente, Senador Eduardo 
Azeredo; Exmº Sr. Ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão; Exmº Sr. Dr. Eduardo Santana, Presidente 
da Federação Nacional dos Médicos do Brasil; Exmº 
Sr. Eduardo de Oliveira, Presidente da Federação Bra-
sileira de Hospitais; Exmº Sr. Deputado Rafael Guer-
ra, querido amigo e companheiro de lutas a favor da 
saúde e Presidente da Frente Parlamentar da Saúde 
da Câmara dos Deputados; Exmº Sr. Vice-Presidente 
do Senado, Senador Tião Viana, nosso companheiro, 
amigo e grande empreendedor na luta a favor da saúde 
dos mais pobres; Srªs e Srs. Senadores; minhas se-
nhoras e meus senhores; hoje é um dia muito especial, 
porque comemoramos o Dia Mundial da Saúde, que 
foi instituído, como sabemos, em abril de 1948, pela 
Organização Mundial de Saúde.

Entendo que saúde pública é mais do que o 
somatório da saúde das pessoas, é um instrumento 
para o desenvolvimento social e econômico que está 
intimamente relacionado com a paz, a educação, a 
habitação e a eqüidade.

Daí por que, segundo a OMS, saúde é o mais com-
pleto bem-estar físico, mental e social e não a simples 
ausência de doença. Ou seja, uma pessoa saudável 
não é aquela que não está doente, mas aquela pessoa 
que tem o corpo e a mente funcionando em harmonia, 
desempenhando os papéis que cabem a cada um e 
proporcionando o máximo de bem-estar, disposição e 
vitalidade, contando, ao mesmo tempo, com o suporte 
e a retaguarda de um sistema de prevenção e assis-
tência sanitária de boa qualidade.

De longa data, o Senado Federal vem lutando em 
defesa de mais recursos e da boa gestão da saúde no 
Brasil. Nós argumentamos sobre a importância do SUS 
na sua condição de único plano de saúde dos pobres. 
Por outro lado, se considerarmos que a população vem 
crescendo, as doenças vem crescendo também. Fica 
claro que precisamos de mais verbas para o setor e 
também de melhor gestão. Os mais pobres não têm 
como se socorrer, a não ser procurando os hospitais, 
os postos de saúde, as unidades de saúde, que são 
da responsabilidade do SUS.

No entanto, Sr. Presidente, acaba de chegar às 
minhas mãos matéria da Agência Brasil Radiobrás com 
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um estudo dos últimos 15 anos sobre a área de saúde, 
que é mais do que preocupante para todos nós, em 
especial para aqueles que fazem parte da Bancada 
da Saúde, como eu e outros tantos companheiros, ao 
lado de Tião Viana.

O estudo da Fundação Instituto de Administra-
ção, ligada à Universidade de São Paulo, mostra que 
os investimentos em saúde, em seis países da América 
Latina – Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, México e 
Venezuela –, são os mesmos ou praticamente os mes-
mos de 15 anos atrás. De acordo com o estudo, os 50 
bilhões investidos no Brasil em 2007 e o valor seme-
lhante previsto para 2008 representam, na prática, o 
mesmo gasto por pessoa custeado pelo Poder Públi-
co no início da década de 90, o equivalente a US$280 
anuais per capita. Mesmo que se argumente que o 
valor está acima da média registrada na América La-
tina, a verdade é que essa verba não chega à metade 
da média mundial, que é de US$806 per capita. 

É preciso esclarecer que estamos tratando aqui 
do gasto por pessoa. Os valores nominais cresceram, 
mas o que o estudo mostra é que eles cobrem cada 
vez menos a nossa população. E não estão levando 
na devida conta o fato de que, em 1990, as pessoas 
com mais de 60 anos representavam 13% da popula-
ção do País; em 2020, a previsão é de que cerca de 
24% dos brasileiros terão mais de 60 anos.

Um dos coordenadores da pesquisa a que me 
referi, o Sr. Leandro Fraga, tem razão quando afirma 
que uma vez que o investimento em saúde não au-
mentou na prática, nesses últimos 15 anos, portanto 
não cresceu no mesmo período em que a população 
definitivamente envelheceu. Nós estamos subatenden-
do certos tipos de doenças. Isso, por uma razão muito 
simples, segundo ele: o avanço na idade da população 
acarreta o crescimento de problemas de saúde, como 
hipertensão, doenças cardiovasculares, diabetes, artrite 
e câncer, exigindo investimentos maiores.

Portanto, Sr. Presidente, esse congelamento dos 
recursos no setor da saúde demonstra um dos moti-
vos que levaram alguns setores da sociedade, setores 
mais abastados da sociedade, setores milionários, a se 
aproveitarem da falta de bloqueios de ganhos exorbi-
tantes, inclusive nas empresas e instituições bancárias. 
Esses detêm o plano de saúde o mais adequado e rá-
pido para serem atendidos não só no Brasil, inclusive 
no exterior. Esses é que derrubaram a CPMF.

Não que defendêssemos uma CPMF permanente, 
a vida toda fazendo parte da vida tributária do nosso 
País. Mas esperávamos que ela paulatinamente fos-
se sendo substituída por intermédio de uma reforma 
tributária responsável, que desonerasse a produção, 

permitisse os investimentos e acabasse com a injus-
tiça fiscal.

Então, eles imprimiram a desconfiança na socie-
dade e no Senado, a ponto de derrubarem a CPMF. 
Sem dúvida alguma, quer queiramos ou não, 40 bilhões, 
de um dia para o outro, se refletem na eficiência do 
atendimento ao setor saúde.

Sr. Presidente, eu fui autor do primeiro projeto 
que surgiu aqui no Senado Federal criando a possibili-
dade do financiamento público para o setor saúde. Fui 
o primeiro a apresentar uma emenda constitucional. 
Naquela época, já existia na Câmara dos Deputados 
uma proposta que tramitava há mais de seis anos e 
criava a possibilidade de os Estados, os Municípios e 
a própria União financiarem o setor saúde. Essa pro-
posta veio da Câmara dos Deputados e eu fui o relator 
da proposta chamada Emenda 29, na Comissão de 
Justiça e no Plenário. Ela foi aprovada apenas contra 
três votos do Estado da Bahia, mas foi aprovada. Houve 
uma pressão enorme da sociedade, do povo de modo 
geral, dos prefeitos municipais, dos governadores para 
que ela fosse colocada em votação. Depois de seis 
meses de discussão aqui e seis anos na Câmara, nós 
conseguimos aprová-la. 

Estão aqui o Dr. Rafael Guerra e o nosso Peron-
di, também um grande lutador pela saúde, que estão 
de prova de que também tentaram criar nos Estados 
a chamada “desvinculação das receitas dos Estados”, 
para que se retirassem 20%, assim como se retirava 
da União, do setor saúde, para que os governadores 
pudessem aplicar em qualquer atividade.

Foi mais ou menos à 1h da manhã que nós des-
cobrimos e acionamos a Bancada da Saúde, desco-
brimos a artimanha que estava sendo colocada numa 
emenda aqui no Senado Federal. Depois dessa des-
coberta, nós conseguimos derrubar a desvinculação 
das receitas dos Estados. O prejuízo teria sido, então, 
muito maior.

E agora estamos, Sr. Presidente, prestes a dis-
cutir e a aprovar uma matéria, depois de oito anos, por 
falta de regulamentação da Emenda 29, dependendo 
tão-somente da disponibilidade do Presidente de colo-
car em votação hoje. É um PLS de autoria do Senador 
Tião Viana, que vai proporcionar recursos adicionais à 
saúde, superiores a R$5 bilhões, que vão atender, sem 
dúvida alguma, não só às capitais e às periferias, mas 
também à zona rural, àquelas populações desassis-
tidas dos locais mais longínquos do nosso País, que 
dependem unicamente do SUS.

Portanto, Sr. Presidente, neste instante, somando-
me à palavra dos que me antecederam, quero me soli-
darizar com o autor, Senador Tião Viana, e com a sua 
proposta, que vem ao encontro de um desejo antigo 
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da sociedade brasileira: regulamentar a PEC 29. Sem 
dúvida alguma, só o dispositivo constitucional não é 
capaz de bloquear possíveis desvios cometidos hoje 
nos Estados e nos Municípios. Vinte Estados aproxi-
madamente não estão cumprindo religiosamente o 
que manda a Constituição: 15% dos recursos das suas 
receitas líquidas em favor da saúde. Essa emenda vai 
acabar com essa justificativa, que não tem nenhum 
amparo constitucional ou legal, de governadores que 
insistem em não obedecer a nossa Carta Magna.

Por fim, Sr. Presidente, se investimos um número 
semelhante à média da região e os nossos indicadores 
são consistentemente piores, há algo errado sobre a 
forma como estamos gerindo esses recursos.

O resultado dessa aplicação, do ponto de vista 
prático, para a população, está aquém do que deve-
ria. Essa é a conclusão da pesquisa a que me refiro. E 
acredito que o Ministro da Saúde concorda conosco.

O trabalho do Ministro merece destaque, na me-
dida em que, no ano passado, debelou a crise dos 
hospitais públicos do Nordeste, região da qual faço 
parte, liberando recursos da ordem de R$1,2 bilhão 
para o reajuste de cerca de mil procedimentos da ta-
bela do SUS e o aumento do teto financeiro, limite de 
gastos em todo o País. Naquela ocasião, o Ministério 
da Saúde articulou com os governadores, além do es-
forço financeiro, melhorias na gestão para minimizar a 
crise da saúde pública na região.

Sr. Presidente, sabemos que as doenças são 
um verdadeiro desafio para os responsáveis pela ges-
tão pública da saúde no Brasil. A situação de alguns 
Estados – e destacamos aqui, em um discurso feito 
na semana passada, o Estado do Rio de Janeiro, em 
situação de calamidade pública – demonstra, não só 
ao Brasil, como ao mundo, como o nosso atendimento 
ao combate às endemias, às doenças, ainda está em 
uma situação primária.

A responsabilidade do gestor público é perma-
nente: não apenas se preocupar durante as crises, não 
apenas se preocupar durante o noticiário da televisão, 
do rádio ou dos jornais, mas que haja uma política per-
manente de combate às doenças e a todas as pragas 
que infelicitam o nosso Brasil.

Sr. Presidente, para finalizar, eu gostaria de que, 
hoje, nesta comemoração ao Dia Mundial da Saú-
de, transformássemos o Senado numa sala histórica, 
aprovando definitivamente aquilo que é desejo de to-
dos os brasileiros: a regulamentação da Emenda 29. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB – 
MG) – Obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, Lí-
der do PMDB e da Maioria nesta Casa.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de cumprimentar 
a Mesa na pessoa do Senador Eduardo Azeredo, que 
preside a sessão neste momento; cumprimento tam-
bém o Senador Tião Viana, Vice-Presidente da Casa 
e defensor incansável da saúde brasileira; o Sr. José 
Gomes Temporão, Ministro de Estado da Saúde; o Sr. 
Eduardo Santana, Presidente da Federação Nacional 
dos Médicos do Brasil – Fenam; o Sr. Eduardo de Oli-
veira, Presidente da Federação Brasileira de Hospitais; 
e, por fim, o Deputado Rafael Guerra, Presidente da 
Frente Parlamentar da Saúde, da Câmara dos Deputa-
dos, também grande defensor da saúde do nosso País. 
Cumprimento as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, 
Deputadas e Deputados, senhoras e senhores.

Não poderia deixar de me pronunciar, ainda que 
brevemente, nesta ocasião em que prestamos nossas 
justas homenagens pela passagem do Dia Mundial da 
Saúde, comemorado no último dia 7.

Este ano, em particular, o tema proposto pela 
Organização Mundial da Saúde para marcar o dia, 
Protegendo a Saúde frente às Mudanças Climáticas, 
é especialmente interessante e rico.

De fato, Sr. Presidente, senhoras e senhores, é 
imperativo que tragamos, para o interior do debate em 
torno dos efeitos das mudanças climáticas, a conside-
ração acerca dos impactos dessas transformações do 
clima na saúde humana.

A cada dia que passa, cresce a convergência 
de opiniões em torno da realidade das alterações no 
clima. Se as opiniões científicas ainda divergem so-
bre as causas e sobre o real alcance das mudanças, 
o fato é que diminuem as dúvidas quanto à realidade 
desse fenômeno.

Mas, enquanto esperamos o consenso científico, 
é prudente que deixemos de lado as questões teóricas 
e nos preocupemos em cultivar nosso jardim.

De fato, Sr. Presidente, as alterações climáticas 
que já se fazem sentir – sem falar nas que se anunciam 
nas previsões dos cientistas – têm tudo para se trans-
formar, brevemente, em um grave problema de saúde 
pública mundial. Epidemias de doenças antes mais 
ou menos controladas – e nossa epidemia de dengue 
não fica fora desse cenário –, a extensão da área de 
incidência de algumas doenças, como a malária, sem 
mencionar os problemas de saúde pública que de-
correm de catástrofes naturais, como ondas de calor, 
inundações provocadas por excesso de chuva ou tem-
pestades e furacões violentíssimos – podemos esperar 
ver, no futuro, multiplicarem-se esses problemas.

E não podemos esquecer, naturalmente, o im-
pacto que as mudanças no clima terão na produção 
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e, conseqüentemente, na oferta de alimentos e na dis-
ponibilidade de água potável.

Tudo isso, como não poderia deixar de ser, tem 
reflexos inevitáveis na saúde da população mundial – 
e, o que agrava a situação, tende a afetar muito mais 
seriamente os mais pobres, uma vez que são essas 
populações as que mais sofrem com esses impactos 
na saúde.

Como representante de um Estado amazônico, 
tenho redobrado interesse nessas questões. Nossa 
floresta, Senador Tião Viana, com sua imensidão, es-
conde, sob sua força aparentemente indomável, uma 
grande fragilidade. 

A Amazônia é um milagre que se sustenta na 
confluência de fatores climáticos, geológicos, hídricos 
e biológicos em tênue equilíbrio. Desfeito esse equilí-
brio, o que podemos esperar? Não sabemos ao certo, 
mas não é preciso muita imaginação científica para 
entrever cenários bastante cinzentos.

É sem dúvida uma falha que a questão da saúde 
não esteja sendo contemplada nas discussões sobre 
as mudanças climáticas com a atenção e o destaque 
que merece.

Esperamos que, a partir deste Dia Mundial da 
Saúde, dedicado ao tema, isso comece a mudar.

O Dia Mundial da Saúde é também a oportunidade 
para tornar a insistir na necessidade urgente de regu-
lamentação da tão falada, tão propalada e comentada 
aqui, hoje, Emenda Constitucional nº 29, que assegura 
recursos mínimos para o financiamento das ações e 
serviços públicos de saúde. (Palmas.)

Creio que o Ministro José Gomes Temporão esteja 
ainda entusiasmado, mas já esteve mais. Assim que 
assumiu o Ministério, vi esse homem tão entusiasma-
do que eu disse: “Agora, a coisa vai funcionar”. Mas aí 
veio a derrota da CPMF, e foi como se tivessem jogado 
não um balde de água fria, mas um balde de gelo na 
cabeça do nosso querido Ministro Temporão.

Sinceramente, eu tinha até emenda tramitando 
nas Comissões do Senado para modificar a CPMF, mas 
não para acabar de uma vez por todas. Seria com um 
redutor gradativo, a cada ano reduzir 0,5%, 0,6%, até 
chegar ao percentual de 0,8%, em 2015. O percentual 
de 0,8% seria apenas um índice simbólico para efeito 
de sonegação fiscal e um fundo de combate à pobreza 
no Brasil, porque, até lá, com certeza, o nosso País já 
teria uma receita mais sólida para sustentar a saúde.

Mas, mesmo que tivéssemos reduzido 50% em 
uma única pancada, ainda ficariam R$20 bilhões para a 
saúde do nosso País, para complementar os recursos, 
para a saúde, do Ministério. Mas, tirar de uma vez só 
R$40 bilhões, sinceramente, não foi uma coisa sensata; 

sinceramente, não foi. Poderia ter sido reduzida até a 
metade e aí, gradativamente, eliminada.

Sr. Presidente, voltando ao tópico Emenda nº 
29, aprovada em setembro de 2000, até hoje, seja por 
descaso ou inépcia, o dispositivo encontra-se à espera 
de aplicação efetiva.

Esta tem sido a luta constante da Frente Par-
lamentar da Saúde, presidida pelo Deputado Rafael 
Guerra. Eu também tenho a honra de integrar essa 
Frente, com a Vice-Presidência na pessoa do Depu-
tado Darcísio Perondi, do Rio Grande do Sul, que tem 
sido também um guerreiro. O Presidente já é Guerra, 
e o Darcísio tem sido um guerreiro ao lado do Guerra 
e de toda essa Frente para defender os recursos da 
saúde.

O crescimento anunciado do PIB do nosso País, 
como defendido pela Frente, exige a imediata aloca-
ção de mais R$2,8 bilhões para a saúde, de modo a 
cumprir a determinação do dispositivo constitucional. 
(Palmas.)

Neste momento em que o Rio de Janeiro se en-
contra entregue à epidemia da dengue, e especialistas 
anunciam o provável retorno da febre amarela urbana, 
esse montante, mais que necessário, é vital para a 
população. Não só aqueles R$2,8 bilhões, mas, com 
a regulamentação da Emenda nº 29, nos moldes em 
que está proposta, seriam mais R$4 bilhões. E vejo 
que, mesmo com a extinção da CPMF, mesmo com 
a extinção dos R$40 bilhões – nem todo iria para a 
saúde, mas uma boa parte –, com o crescimento ver-
tiginoso que estamos tendo na nossa receita, com a 
economia acelerada como está, com o Programa de 
Aceleração do Crescimento – tivemos um crescimento, 
no ano passado, de 5,4% do PIB; com a revisão, poderá 
chegar a 5,7%; já está anunciado pelos especialistas 
um crescimento de, no mínimo, 5,2% para este ano –, 
acho que R$4 bilhões, sinceramente, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, não é muito para um orçamen-
to de R$1,5 trilhão, que é o do Brasil. Para a saúde, é 
justo que seja aprovado o mais rápido possível esse 
recurso. (Palmas.)

Presido o meu Partido em Roraima, mas aqui te-
nho a honra de liderar a maior Bancada desta Casa, 
do Senado brasileiro, e quero defender essa questão 
com toda a força, junto com todos os meus Pares. Vou 
conversar com o Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, que é do meu Partido, para que some forças, ao 
lado do Senador Tião Viana e ao nosso lado, tendo em 
vista a aprovação dessa emenda.

Finalizo, Sr. Presidente, congratulando-me com 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) pela inicia-
tiva de promover mais uma vez este Dia Mundial da 
Saúde – o que nos dá a oportunidade de relembrar 
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a importância fundamental deste bem primário que é 
a saúde – e pela feliz proposição do tema deste ano, 
que nos lembra o imperativo de preparar-nos para um 
futuro tornado mais incerto pelas alterações climáticas 
que se anunciam.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB – 

MG) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, pela 
Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Parlamentares, tenho a honra de falar neste momen-
to, no Dia Mundial da Saúde, em nome do Partido dos 
Trabalhadores. Quero dizer da alegria de estar aqui ao 
lado do Ministro de Estado da Saúde, José Gomes 
Temporão; do Sr. Eduardo Santana, Presidente da 
Federação Nacional dos Médicos do Brasil; Sr. Edu-
ardo de Oliveira, Presidente da Federação Brasileira 
de Hospitais; o nosso amigo Deputado Rafael Guer-
ra, Presidente da Frente Parlamentar da Saúde; ao 
lado também do Sr. José Carlos de Souza Abrahão, 
Presidente da Confederação Nacional da Saúde; o Sr. 
Ricardo Nogueira, representando os Presidentes do 
Conselho Nacional dos Secretários de Saúde; o Dr. 
José Leite Saraiva, Presidente da Academia de Medi-
cina de Brasília; o Dr. Luciano Carvalho, Presidente da 
Associação Médica Brasiliense; o Dr. Helvécio Ferreira 
da Silva, Presidente da Associação dos Profissionais 
da Área de Saúde do DF; o Sr. Ailton Diogo Morilhas 
Rodrigues, Vice-Presidente do Conselho Federal de 
Odontologia; a Srª Cláudia Fernanda de Oliveira Pe-
reira, Procuradora-Geral do Ministério Público de Con-
tas do DF; o Sr. Ciro Portela, Presidente da Federação 
Brasileira da Indústria de Hospitais; nossos queridos 
amigos e Deputados: Deputada Federal Rita Camata, 
Deputado Dr. Nechar, Deputado Lobbe Neto, Deputa-
do Eduardo Barbosa, querido amigo Darcísio Peron-
di, Deputado Raimundo Gomes de Matos, Deputado 
Jofran Frejat, Deputado Germano Bonow, Deputada 
Solange Almeida, Deputado Carlos Brandão e Depu-
tada Janete Rocha Pietá.

Este momento é muito importante para todos nós, 
porque é uma hora de luta da sociedade brasileira. Faço 
questão de exaltar minha alegria, primeiro, cumprimen-
tando o Senador Eduardo Azeredo, que tem na luta 
pela vida uma das razões de ser do seu mandato. E 
este ato aqui é uma homenagem que ele faz à saúde, 
que cuida da vida. Portanto, um parlamentar da maior 
grandeza no exercício de sua atividade profissional e 
em sua responsabilidade com a vida humana.

É uma alegria estar ao lado do Ministro Temporão, 
que é um símbolo de uma geração. Ele é Temporão em 

seu nome familiar, mas, na luta pela saúde, ele não é 
temporão. Ele foi gerado ao lado de milhares de sani-
taristas neste País, a partir da década de 70, a partir 
da Fundação Oswaldo Cruz, a partir de Sérgio Arou-
ca, o que redundou na consolidação do melhor dese-
nho e do melhor modelo de saúde pública da história 
deste planeta, que é nosso amado Sistema Único de 
Saúde. (Palmas.)

Então, tenho a enorme honra de estar aqui, nes-
te momento, para trazer uma breve reflexão, além dos 
meus companheiros que já falaram aqui. 

É uma alegria muito grande estar ao lado de queri-
dos colegas médicos que representam também a saúde 
no Senado, como o Senador Papaléo Paes, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, o Senador Augusto Botelho, o 
Senador Mão Santa, a Senadora Rosalba Ciarlini. To-
dos fazem parte desse movimento de luta pela saúde, 
também na trincheira do Senado Federal.

Nós temos aí enormes desafios pela saúde que 
fazem parte de uma história secular das desigualdades 
sociais do Brasil e da condição de vida da sociedade 
brasileira. Quando olhamos para as três grandes ame-
aças que nos acompanham há muitas décadas, nós 
olhamos para a tuberculose, para a malária e para a 
dengue. Os três grandes ataques que sofrem a socie-
dade brasileira e muitas sociedades do mundo inteiro, 
sob grandes epidemias e grandes endemias.

Quando mencionamos a tuberculose, nós esta-
mos falando em torno de 14 milhões de pessoas, ví-
timas, todos os anos, da forma ativa da doença, com 
metade transmitindo essa doença; de um terço da po-
pulação mundial infectada pelo bacilo da tuberculose. 
Quando analisamos a malária, falamos de 300 a 400 
milhões de casos por ano, com um a dois milhões de 
mortos todos os anos, principalmente no Continente 
Africano, onde quase 30 mil crianças morrem todos 
os dias pela fome, pela falta de solidariedade global. 
E, quando olhamos o dengue – ou a dengue, como 
falam tanto hoje –, nós falamos de 2,5 bilhões de cida-
dãos expostos e vulneráveis a essa endemia, com 20 
mil mortes por ano. E o Brasil lutando para sair de um 
índice de letalidade de 5% a 6%, tentando alcançar o 
índice de 1% nas áreas de grande flagelo.

Agora, a dengue é uma história da saúde públi-
ca no Brasil. Todos se lembram de 1923, quando nós 
tivemos casos importantes de dengue no País, lá em 
Niterói, no Rio de Janeiro. Sessenta anos depois, es-
távamos livres de dengue.

Os anos 50 e 60 firmaram uma capacidade de o 
Brasil e de 17 países da América Latina tirar o trans-
missor da dengue, o Aedes aegypti, do nosso meio. 
Mas o processo de formação social dos nossos países 
latino-americanos – 80% de presença das sociedades 
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urbanas, com 20% apenas das sociedades rurais – ge-
rou as nossas cidades, que não foram feitas do dia para 
a noite, mas que se formaram com grandes favelas, 
com quase 15% da sociedade brasileira, caminhando 
para 20%, vivendo nas favelas, em condições de vida 
muito precárias, em condições socioambientais muito 
precárias, em condições de armadilhas epidemiológi-
cas favoráveis a que doenças como dengue ocorres-
sem no nosso meio.

Então, essa realidade nos preocupa muito. É uma 
doença da sociedade que transcende as fronteiras do 
Governo brasileiro. Não é uma doença de a ou b, não 
é uma doença do Município, não é uma doença do 
Estado, não é uma doença do Governo Federal, mas 
uma doença da sociedade.

Quando olhamos para um paralelo que não fazia 
parte do processo saúde/doença/homem, que é o meio 
ambiente, que hoje é incorporado como indissociável, 
de maneira muito mais intensa, da relação saúde/do-
ença, olhamos um aquecimento efetivo do planeta.

E o que significa para fungo, para protozoário 
e para alguns agentes microbianos? Um paraíso de 
expansão das suas populações, que fazem parte dos 
microecossistemas em que estamos vivendo. Dengue 
é uma parte disso. Temos um desafio enorme.

Por que o Brasil conseguiu tirar o Aedes aegypti até 
os anos 50? Porque, lá atrás, Carlos Chagas, Oswaldo 
Cruz e a Escola Sanitarista lutaram muito para que o 
País pudesse ter a grandeza de enfrentar e vencer essa 
condição de infestação do Aedes aegypti, o mosquito 
transmissor, no nosso meio.

Por que agora estamos com esse quadro? Porque 
atrás foram geradas situações de formação do processo 
histórico urbano que nos deixaram vulneráveis. Então, 
não é uma culpa presente. Quem não se lembra da en-
trada, em 1976, do Aedes pela Bahia, passando pelo 
Rio Grande do Norte? Em 1981, a epidemia que co-
meçou lá em Roraima? Em 1986, um milhão de casos 
de dengue no Rio de Janeiro? Estou falando de 1986. 
E agora temos essa situação que nos preocupa.

Muitos Estados e Municípios não podem cantar 
vitória nesta hora, porque quem conhece de epidemio-
logia sabe que estamos falando que há Estados em que 
os vírus tipo 1 e 2 já infestaram todo mundo; não é um 
caso em que tenha entrado o tip/o 3, e, portanto, não 
é uma epidemia nova. Sabemos que, lá em Roraima, 
temos que olhar para uma armadilha epidemiológica 
grande, porque 35 mil venezuelanos, cujo país tem 
o dengue tipo 4, estão entrando todo mês no nosso 
País, numa fronteira que ainda é aberta, infelizmente. 
Vai chegar um dia em que o dengue tipo 4 vai estar 
no nosso meio. O Amazonas corre o risco do dengue 

tipo 2. Rondônia, Pará e Ceará são muito vulneráveis 
nessa hora. 

Então, é uma luta da sociedade. Na hora em que 
olharmos que, em bairros tais da cidade, o índice de 
infestação predial é “x”, é intolerável, e aquela comuni-
dade se movimentar com uma guerra sanitária, vamos 
vencer a epidemia de dengue. Enquanto ficarmos uns 
transferindo a culpa para outros, não vamos vencer.

Vejo debates pequenos, em que dizem: “Não, o 
Ministério reduziu um pouco o gasto da vigilância epi-
demiológica com as principais doenças infecciosas”. Aí 
olho do lado, e está aqui: os dados que dizem respei-
to ao crescimento entre 2000 e 2006 – fiz questão de 
dizer 2000 a 2006, para não dar a idéia de que estou 
culpando o Governo anterior, mas considerando da-
dos positivos do Governo anterior – falam que cres-
cemos na atenção básica à saúde, só nesse período, 
202% no número de equipes do Programa Saúde da 
Família, 180% da população atendida e 158% nos re-
cursos aplicados.

Então, não há culpados. Temos que buscar uma 
pactuação, uma luta para superar os erros históricos 
apresentados e sairmos vitoriosos neste momento em 
que as endemias fazem parte da nossa condição, a 
de um País que tem as suas desigualdades e a suas 
dívidas para com a sociedade brasileira. Esse pacto 
é que eu acho importante.

Quando olhamos as desigualdades regionais, 
essas desigualdades a que me refiro, estou falando 
de quê? Olhem o Norte: tem 776 leitos/SUS quando 
são leitos federais, contra 6.268 do Sudeste. Essa é 
uma desigualdade absurda para atendimento de 25 
milhões de pessoas que vivem na Amazônia.

Quando vamos à rede privada também, temos 
7.600 leitos na Região Norte, contra 88 mil no Sudeste. 
E essa desigualdade se dá em todas as regiões.

Quando olho o número de pós-graduados e a 
oferta de bolsas, vejo que, na Região Norte, é muito 
menor que em outras regiões.

Quando olhamos os países ricos que emprestam 
bolsas de pós-graduação para doutorado nas univer-
sidades brasileiras, eles passam para a Capes que, 
infelizmente, não refletiu que estão sendo drenadas 
todas para as federais do Rio Grande do Sul, de São 
Paulo, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. Essas 
bolsas não vão para a Região Norte. A distribuição do 
número de vagas de pós-graduação é completamen-
te desigual.

Então, os problemas estão nessa matriz. É olhar 
uma revisão pactuada, como faz o Ministério da Saúde 
hoje, procurando um debate amplo, da maior grandeza, 
para construir a superação rápida dessas desigualda-
des. O Ministério está de olho e com a mão estendida 
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para regiões desiguais, como a Norte, fazendo pactua-
ção, discutindo saúde e clima e trabalhando da melhor 
maneira possível.

Quando eu vejo números, se fôssemos querer 
achar culpados, que não é o que interessa, sobre 
quem tem tal responsabilidade, eu diria que os gastos, 
despesas com ações e serviços públicos de saúde fi-
nanciadas por recursos próprios, Presidente Eduardo 
Azeredo, estão aqui: Região Sudeste, Rio de Janeiro, 
gasto do nosso Governo Federal com saúde no últi-
mo dado tabulado, por habitante e por ano: R$233,31; 
gastos do Município por habitante por ano: R$114,70. 
Então, o Governo Federal deu mais do que o dobro dos 
gastos com saúde por habitante por ano para o Rio de 
Janeiro. E nós não queremos achar culpados. Temos 
que dizer que o financiamento está precário.

Quando vamos para o Maranhão, o gasto por 
habitante por ano, somando os três entes federados, 
União, Estado e Município, é de R$206,00.

O meu Estado do Acre gasta R$513,00 por ha-
bitante por ano. 

O Estado do Senador Papaléo gasta muito: o 
Amapá está gastando R$451,00 por habitante por 
ano. E ainda queremos mais, porque lá não temos o 
setor privado forte.

Fico olhando, a dívida é secular, e o movimento 
sanitário brasileiro é o mais bem preparado segmen-
to social para superar essas desigualdades. Temos 
que nos valer de uma grande união agora. Temos que 
superar este momento. Não temos que ficar no “caça-
culpados”, porque isso não resolve coisa nenhuma da 
saúde pública brasileira.

Acho que é hora de nos unirmos de maneira 
definitiva e pensar no Brasil do amanhã, o Brasil que 
nós estamos edificando. O Ministério da Saúde está 
pronto. Temos um paralelo: o Ministério da Educação. 
Na hora em que ele se organizou e assegurou o seu 
financiamento, ele resolveu. 

Tivemos, na história secular, conceitos que fo-
ram talvez não os mais felizes. Quando se olha para 
1941, Reforma Barros Barreto, vemos que havia um 
princípio de intervenção do Estado total, em que a 
idéia do universalismo era pequena, pois olhava para 
um princípio de igualdade simplificada, que feria até 
teses como as que Rui Barbosa advogava, de justiça 
definitiva para os desiguais, e não de equívocos. E o 
movimento sanitário brasileiro achou que o Estado, o 
Governo poderia bancar tudo sempre.

Quando se olha São Paulo hoje, observa-se que 
tem dependência em quase 40% do setor privado na 
assistência à saúde e que, por isso, tem que pactuar 
mais.

Agora, quinhentos anos depois da descoberta 
do Brasil é que o setor privado está se incorporando, 
porque conseguiu romper, nos vaivém das lutas sani-
tárias, com a tese de que não pode fazer, e está discu-
tindo, com a Agência Nacional de Saúde Suplementar, 
como ajudar a promover a prevenção das doenças, 
porque sabe que é pesado cuidar de um diabético em 
vez de prevenir; que é pesado cuidar de um hiperten-
so em vez de prevenir a hipertensão, bem como as 
complicações renais e cardiovasculares que levam 
até aos transplantes. Então, este momento, nós esta-
mos vendo ser elevado agora, e precisamos daquilo 
que a educação já conseguiu no Brasil: assegurar o 
financiamento ordenado e definitivo como marco re-
gulatório da saúde.

Quando o Presidente Garibaldi falou aqui na vota-
ção do Dia Nacional de Saúde, eu disse a ele, com todo 
o carinho: “Está em suas mãos, Presidente”. Eu disse a 
ele: “Olha, Presidente, pode ser o dia em que se marca 
a regulamentação, a condição de auto-suficiência do 
sistema de saúde no Brasil em ter o seu financiamento 
assegurado pelo Estado brasileiro: Estados, Municípios 
e União como um todo. Basta que possamos, no dia 
de hoje, fazer aquilo que é uma expectativa de todo o 
movimento sanitário nacional, da Frente Parlamentar 
de Saúde e da sociedade brasileira, que é a aprovação 
da Lei Complementar à Emenda 29, no seu PLS 121, 
de que o Senador Augusto Botelho é o relator”. 

Podemos votar hoje, Senador Casagrande. Está 
assinado aqui o pedido de urgência, e a matéria irá à 
Câmara dos Deputados. (Palmas.)

Eu encerro, dizendo da minha alegria de ser mem-
bro desse movimento sanitário nacional de lutar pela 
saúde pública no Brasil. E acredito que, com grandeza, 
nós vamos construir um grande sistema de saúde.

Eu não vou aqui chorar o leite derramado e dizer 
que nenhum país causou um dano à sua disciplina tri-
butária, subtraindo, de uma vez só, R$40 bilhões de 
setores como a saúde e o social. Eu não vou fazer isso. 
Eu quero que nós encontremos soluções.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 

– MG) – Muito obrigado, Senador Tião Viana.
Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo 

Paes, pela Liderança do PSDB.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela Lideran-

ça. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. Senador Eduar-
do Azeredo, Presidente destes trabalhos; Sr. Senador 
Tião Viana, que compõe a Mesa; Exmº Sr. Ministro 
José Gomes Temporão, nosso Ministro da Saúde; Sr. 
Eduardo Santana, Presidente da Federação Nacional 
dos Médicos no Brasil, Fenam; Sr. Eduardo de Olivei-
ra, Presidente da Federação Brasileira de Hospitais; 
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Exmº Sr. Deputado Rafael Guerra, Presidente da Frente 
Parlamentar da Saúde da Câmara dos Deputados, em 
nome de quem eu peço permissão para cumprimentar 
os já citados Srs. Deputados e Srªs Deputadas, como 
a Deputada Elcione, que não estava no momento em 
que o Senador Tião Viana fez a saudação, saúdo todos 
os representantes de instituições de saúde e outras 
instituições aqui presentes e autoridades civis, milita-
res, enfim, todos os presentes.

Antes de iniciar a minha fala, rapidamente, para 
evitar qualquer tipo de sensação de que aqui nós es-
tamos querendo discutir alguma questão relacionada 
à disputa entre oposição e situação, quero deixar bem 
claro que o Senador Valdir Raupp falou na questão da 
CPMF. Claro, é muito bonito o projeto e tal.

Mas nós, como médico, não como peessedebista, 
mas sim como médico, avaliei que seria o momento 
exato – inclusive fui até um pouco duro com o Depu-
tado Perondi naquele momento, pois não dava para 
explicar-lhe todo o raciocínio. A nossa intenção foi a 
melhor possível: tirar um recurso duvidoso, temporário, 
cuja prorrogação o Governo já tinha conseguido des-
de que assumimos aqui, em 2003, Ministro Temporão, 
quando aprovamos a prorrogação da CPMF por mais 
quatro anos. Houve o compromisso do Governo aqui 
de que nós não teríamos a necessidade de mais uma 
prorrogação, porque seria o tempo para o Governo se 
organizar e suprir as necessidades cobertas pela CPMF. 
Entenderam? Então, chegou o momento certo. 

Nós vimos também que por trás disso tudo nos 
dava aquela sensação de que o Governo deixava cada 
vez mais para frente a regulamentação da Emenda 29. 
Não estou falando do Presidente Lula, estou falando 
de Governo, quero deixar bem claro. Então, o momento 
era aquele. Claro que a base governista tinha de votar 
a favor da CPMF. Tinha! Está na base, tem de votar. 
Amarrado pelo pescoço, mas tem de votar. Mas nós 
da oposição, que temos a liberdade de avaliar tecni-
camente, tomamos essa decisão e, hoje, todos sabem 
que será resolvido isso, que o Governo tem plenas 
condições para resolver. O superávit de quase 10 bi-
lhões de janeiro já é uma resposta imediata do que 
Mão Santa falava aqui: “Esse dinheiro que vai para a 
CPMF o Governo vai receber indiretamente, vai para 
a mão do povo, o povo vai comprar alguma coisa, isso 
gera imposto e volta para o Governo”. É isso que está 
acontecendo. 

Queremos aqui deixar bem claro que, quando 
batemos o martelo contra a CPMF, foi a favor da saú-
de. Sou médico e, dos seis médicos, quatro votaram 
contra e dois votaram a favor, por serem da base. Vo-
tamos a favor da saúde, para chamar o Governo à 
sua responsabilidade de regulamentar a Emenda 29. 

No ano passado, iríamos fazer uma audiência pública 
– sou Presidente da Subcomissão da Saúde – para 
discutir com o Governo como ele iria tratar a Emenda 
29. Recebi um assessor parlamentar do Ministério do 
Planejamento que disse: “Senador, é melhor adiarmos 
porque nem dentro do próprio Governo existe enten-
dimento para este assunto.” Mas agora vemos que as 
coisas mudaram. A questão da CPMF foi fatal para 
termos essa regulamentação. 

O nosso Ministro Temporão mandará um repre-
sentante na terça-feira para discutir a Emenda 29 na 
subcomissão, mas já se propôs a vir brevemente con-
versar aqui no Senado, em virtude da situação muito 
conturbada na saúde pública brasileira – o que não é 
culpa dele.

Faço este esclarecimento para dizer que estou 
nesta tribuna, sou peessedebista, faço parte do gru-
po de oposição ao Governo, mas, de forma nenhuma, 
aceito que se venha fazer politicagem a favor ou contra 
o Governo. Temos de tratar aqui de falar em política 
de saúde.

Quando falamos em políticas de saúde, nós agra-
damos, nós desagradamos, mas creiam Sr. Ministro, 
demais membros da Mesa e demais presentes jamais 
com a intenção de constranger quem quer que seja, 
principalmente um Ministro de Estado que nós res-
peitamos.

Sr. Presidente, desculpe-me, vou iniciar meu pro-
nunciamento. V. Exª, como Senador do nosso Partido, 
com certeza, vai nos dar mais cinco minutos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Depu-
tados presentes, autoridades, senhoras e senhores, o 
surgimento, sessenta anos atrás, da Organização Mun-
dial da Saúde, entidade que atua no âmbito da Organi-
zação das Nações Unidas, teve vários significados.

Significou, por exemplo, o compromisso do con-
junto de países com a saúde dos menos favorecidos, 
dos grupos humanos mais vulneráveis que não dis-
põem de poder econômico ou político para alterar 
sua situação.

Representou, ainda, o esforço para criar uma 
agenda mundial de saúde, ancorada na segurança, na 
busca permanente de desenvolvimento, no estabeleci-
mento de parcerias e no apoio a pesquisas.

Porém, a principal conquista da Organização 
Mundial da Saúde talvez seja a consciência, forjada 
no período posterior à Segunda Guerra Mundial, de 
que as nações, cada vez mais, precisavam aprender a 
compartilhar um mundo cada vez menor: a tecnologia 
alterava as noções de tempo e distância; movimentos 
migratórios mudavam a geografia humana do planeta 
praticamente a cada dia; e o crescimento acelerado da 
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população mundial impunha novos e grandes desafios 
à agricultura, à indústria e à medicina.

Na sessão de hoje, Sr. Presidente, celebramos o 
Dia Mundial da Saúde, em conjunto justamente com 
o sexagésimo aniversário do organismo criado com a 
intenção de responder a essas demandas, tanto glo-
bais quanto locais, relativas à saúde: a Organização 
Mundial da Saúde.

Ao longo das últimas seis décadas, a OMS foi 
responsável por ações da maior importância. 

Para citar apenas algumas, menciono as cam-
panhas mundiais pela erradicação de doenças como 
a tuberculose, a varíola, a malária e a poliomielite; os 
incentivos às pesquisas pela cura do câncer, de várias 
doenças tropicais, do sarampo, da Aids; e os inúmeros 
esforços na celebração de normas e regulamentos de 
alcance internacional.

O Brasil, senhoras e senhores presentes, está 
intimamente ligado à história da Organização Mundial 
da Saúde. Foram diplomatas brasileiros que sugeriram 
a criação do órgão em assembléia da ONU, ainda em 
1945. E o segundo Diretor-Geral da entidade foi um 
brasileiro, o Dr. Marcolino Gomes Candau, carioca, es-
pecialista em saúde pública, que ocupou o posto mais 
alto da OMS por longos 20 anos, de 1953 a 1973 – o 
mais extenso mandato da história da instituição.

Sr. Presidente, aproveito a referência ao Dr. Can-
dau e passo das questões globais para o plano local. 
Todos os problemas da saúde pública brasileira – que 
não são poucos e que não são simples – ficaram em 
segundo plano diante da urgência e da gravidade da 
epidemia de dengue no Estado do Rio de Janeiro.

Toda epidemia tem um ciclo, e a epidemia de 
dengue no Rio está no apogeu. O momento requer 
a mobilização de todos os recursos disponíveis para 
que a situação não fique ainda pior e saia definitiva-
mente de controle.

O auxílio das Forças Armadas está sendo fun-
damental, bem como a chegada ao Rio de Janeiro de 
médicos, sobretudo pediatras, enviados por outros 
Estados.

Agora, vejam as senhoras e os senhores: o Es-
tado do Rio de Janeiro, uma potência econômica, com 
políticos de repercussão nacional, com excelente Go-
vernador, excelente Prefeito, está no ponto, como diz 
Mão Santa, de “soldado matar mosquitinho”, de preci-
sar das Forças Armadas para atuar na nossa área, de 
pedir médicos de Estados como o meu, onde as filas 
de crianças atrás de pediatras já são imensas, mas 
mesmo assim está mandando pediatra para o Rio de 
Janeiro por solidariedade. É injustificável isso! Como é 
que pode? Estudei no Rio de Janeiro, onde fiz minha 
residência por três anos. Se médico não pagasse ou 

pagasse meia entrada em ônibus ou em cinema, iriam 
ônibus e cinema à falência. Por que havia médico ba-
tendo com médico. Como é que um Estado como o Rio 
de Janeiro não tem médico suficiente para recrutá-los 
e mandá-los fazer esses atendimentos?

Então, fica aí o meu protesto pela falta de serie-
dade. O Governador diz: “Ah, foi Prefeito.”; e o Prefeito 
diz: “Ah, foi Governador.”; e o Governador e Prefeito 
dizem: “Ah, foi o Ministério da Saúde.” Ninguém é cul-
pado de nada; todos são responsáveis. Todos! Inclu-
sive nós, médicos, e os médicos que estão no Rio 
de Janeiro, muitos dos quais ganhando R$200,00, 
R$100,00, por plantão ou por semana, sei lá o quê, 
que não se dispõem a participar, até voluntariamente, 
desse trabalho.

Sr. Presidente, como toda crise, o surto de den-
gue no território fluminense guarda uma grande lição. 
No caso, a lição pode ser resumida em uma única pa-
lavra: prevenção. A prevenção, senhoras e senhores, 
talvez seja o principal conceito da área médica. Assim 
como a diplomacia, ao longo da história, foi respon-
sável por evitar inúmeras guerras, a profilaxia foi, e é, 
fundamental na preservação da saúde e do bem-estar 
dos povos, como vários exemplos históricos podem 
demonstrar. 

O combate à poliomielite no Brasil, a luta con-
tra a febre amarela empreendida por Oswaldo Cruz, 
no início do século XX, e a erradicação da varíola no 
mundo são exemplos perfeitos de ações profiláticas 
colocadas em prática no meio de campanhas árduas 
e intensas de vacinação que, ao final, alcançaram o 
resultado almejado.

Não menos importante são as iniciativas educa-
cionais, visando a inculcar hábitos saudáveis na po-
pulação, como nas campanhas de combate à Aids, ao 
tabagismo e ao consumo do álcool. E aqui quero me 
solidarizar com o Sr. Ministro nessa luta pelo combate 
ao consumo do álcool.

Igualmente fundamentais são as obras de infra-
estrutura, a construção de sistemas de água e esgoto, 
a coleta adequada de lixo, iniciativas que se convertem 
em higiene, que por sua vez se converte em saúde.

Assim, Sr. Presidente, toda vez em que nos de-
paramos com epidemias como a que assola o Rio de 
Janeiro, principalmente nós, da classe médica, pensa-
mos imediatamente em duas coisas: em primeiro lugar, 
como combater o problema imediato; em segundo, 
como tudo isso poderia ter sido evitado. 

A resposta à segunda questão é, ao mesmo tem-
po, simples e complexa. 

É simples porque sabemos, há tempo, o que pre-
cisa ser feito: aumentar o orçamento da saúde, valorizar 
o médico e os demais profissionais da saúde; incre-
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mentar as campanhas de ações educativas; equipar 
os hospitais públicos e centros de saúde; organizar as 
expansões das cidades; combater a favelização das 
comunidades e investir em obras de saneamento bá-
sico; enfim, uma série de iniciativas que tem o poder 
de revolucionar a saúde pública do Brasil. 

Ao mesmo tempo, a questão a que me referi an-
teriormente é complexa, pois adotar essas medidas 
tão simples, na maior parte do tempo, parece estar 
surpreendentemente acima de nossas capacidades. 
A tecnologia nós já temos. Os recursos nós já temos. 
Já temos o conhecimento e o know-how. Temos tam-
bém uma classe médica absolutamente comprometida 
com o desenvolvimento da saúde pública. O que nos 
falta é o esforço político para tomar as medidas ne-
cessárias, para investir os recursos nas áreas certas, 
para abraçar a questão da saúde pública, sobretudo, 
a profilaxia, como uma prioridade neste País.

Neste Dia Mundial da Saúde, faço um apelo a to-
das as instâncias do Poder Público brasileiro, na União, 
nos Estados e nos Municípios, para que assumam a 
saúde como prioridade na definição das políticas públi-
cas. Estabeleçamos uma saúde pública de qualidade 
como a principal meta para o Brasil do século XXI.

Encerrei meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
mas me permita dizer algo porque o Senador Moza-
rildo Cavalcanti, que é do PTB, um grande colega, um 
grande médico, lutador pela classe médica nesta Casa, 
me deu um material que eu não estava preparado para 
ler. S. Exª não pôde, infelizmente, fazer uso da palavra, 
porque foi orientado a não dizer nada que direcionasse 
alguma intenção de falar mal do Governo. Ele me disse 
isso ainda há pouco. Isso é lamentável. 

Sr. Ministro, tenho certeza absoluta de que V. 
Exª não concorda com isso. Foi por isso que o Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti não falou pelo PTB, pois lhe 
disseram: “Tu não podes nem tocar em nada que seja 
negativo para o Governo”. 

Sr. Ministro, antes de ler um ofício do Conselho 
Federal de Medicina, Associação Médica Brasileira 
e Fenam, quero dirigir-me a V. Exª. Primeiramente, 
agradeço a V. Exª todas as participações do Ministério 
quando não com sua presença, por motivos de força 
maior, mas com a participação de técnicos que têm tan-
to compromisso com a saúde pública brasileira quanto 
a responsabilidade de falar em nome do Ministério. 

Fui Secretário de Saúde do Estado do Amapá 
em 1984. Naquela época, tínhamos de nos filiar a 
partido político. Eu não era filiado a partido nenhum e 
não me filiei. Disse ao Governador: “Não dá, porque, 
se eu me filiar a um partido e tomar uma decisão, a 
Oposição vai pensar que isso se deve a questões par-
tidárias. Não dá.”

Fui Prefeito de Macapá – entrei na política já ma-
durão – na primeira eleição. Lá vêm os presidentes de 
partidos me cercando. Nem sonhem em indicar, em 
falar em nenhum nome para a Secretaria de Saúde. 
Não aceito. A escolha é minha, pessoal. 

Agora, no atual governo, foi eleito o Governador, e 
eu no palanque. Ele indicou o primeiro-secretário, não 
deu certo; depois, ele me chamou e disse: “Papaléo, 
me indique um nome e tal”. Respondi: “Governador, 
indique você. Eu não vou indicar. Essas indicações 
políticas não dão certo. Há uma série de bons profis-
sionais, todo mundo conhece todo mundo aqui. Fulano 
é bom técnico, nunca se ouviu falar que ele é corrupto. 
É um bom nome. Indique o senhor, porque o secretário 
é quem tem de falar direito com o governador.”

Muito bem. Eu acredito em V. Exª. Ainda há pou-
co eu lhe disse alguma coisinha ali, que eu tinha cri-
ticado V. Exª. Criticado, não. Só falta para o Ministro 
Temporão esquecer essa questão política – V. Exª não 
precisa de política –, e falar a verdade, ser mais claro 
com a população. 

V. Exª sabe por que o Ministro Serra foi um ex-
celente Ministro da Saúde? Porque o Presidente da 
República o indicou, e ele tratava os assuntos direto 
com o Presidente da República. V. Exª é um... quero 
dizer, excelente no final do seu mandato, V. Exª me 
agrada como administrador. E me agrada muito mais 
ainda porque V. Exª foi escolhido sem interferência 
político-partidária. 

Então, recomendo ao Lula a deixar de fazer cam-
panha, pois ele nunca deixou de fazer campanha, de 
estar em palanque. Ele não sai do palanque. Mas, 
se ele pegar educação, saúde com V. Exª, em quem 
eu confio muito – acredito, não é só confiar – e tratar 
só com vocês dois, não reunir com Ministro nenhum 
mais, ele pode deixar que o resto anda. Agora, saúde 
e educação têm de ser nas rédeas do Presidente da 
República. 

Acredito em V. Exª por isso. Acredito mais ainda, 
porque V. Exª – repito – não é indicação partidária. Veja 
o que deu com os Ministros da Saúde escolhidos por 
indicação partidária. Porque a maioria, que é indica-
da por partido, vai lá para o Ministério fazer fundo de 
campanha para os partidos. Aí, começam a aparecer 
sanguessuga, vampiro, bicho-do-pé... Tudo aquilo é 
conseqüência de arrecadação de fundos. Não é o Mi-
nistro que está roubando, não. Mas ele está fazendo 
vista grossa para atender às necessidades financeiras 
dos partidos. Isso é a realidade. Se não falarmos isso 
aqui, nós estamos sendo hipócritas. Fui do PMDB, nun-
ca quis cargo nenhum em governo. Saí de um partido 
da situação para vir para a oposição. 
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Então, eu estou dizendo tudo isso, Excelência, 
porque acredito no senhor. E a base de eu acreditar no 
senhor é exatamente esta: a mesma coisa que fez do 
Ministro José Serra um excelente Ministro da Saúde, 
sua conduta, permanecendo como está, V. Exª também 
será um excelente Ministro. Esta nota de classificação 
excelente nós só podemos dar no fim.

Mas permita-me, Presidente – tudo isso para o 
Ministro não ficar constrangido com a carta que nós 
vamos ler aqui. Mas não há nada que constranja nin-
guém.

“No dia 21 de novembro de 2007, os mé-
dicos brasileiros realizaram um Dia Nacional 
de Protesto para chamar a atenção da socie-
dade e das autoridades constituídas para a 
grave situação em que se encontra a atenção 
à saúde pública em nosso País. 

O movimento aconteceu em todos os 
Estados, mas seu sucesso e repercussão, 
até o momento, em nada impactaram a saúde 
brasileira, que ocupa o primeiro lugar como 
principal problema de acordo com a pesquisa 
Datafolha de dezembro de 2007. 

A regulamentação da Emenda Constitu-
cional 29 foi aprovada na Câmara com baixos 
valores de contribuição da União para o custeio 
do Sistema Único de Saúde (SUS), com deci-
siva ação do Executivo. Mantida tal decisão, a 
perda anual no setor saúde será de cerca de 
20 bilhões de reais. 

Nós, médicos, temos compromisso his-
tórico com uma atenção à saúde e um SUS 
de qualidade. Entretanto, ao atingirmos duas 
décadas de promulgação da Constituição que 
assenta os fundamentos do SUS, deparamo-
nos com sérias deficiências na assistência à 
saúde prestada ao cidadão brasileiro, que ne-
cessitam imediata solução. 

O Sistema de Atenção Básica à Saúde, 
que se sustenta no Programa de Saúde da 
Família, apresenta sérias distorções, ainda um 
tanto desconectado da assistência prestada 
em outros níveis, além de carecer de estrutura 
adequada, material e humana. Os profissionais 
são contratados mediante vínculo precário, o 
que dificulta a sua fixação, em particular, no 
interior, em locais de difícil acesso. 

A falta de conexão da atenção básica à 
saúde com os demais níveis superlota as emer-
gências dos grandes hospitais, que deixam de 
cumprir a missão específica a que se destinam, 
degradando a condição humana.

As entidades médicas têm reiteradamen-
te manifestado suas apreensões e apontado 
que a valorização do SUS e do trabalho médico 
é a solução para garantir a assistência médi-
ca em todos os rincões do País. O orçamento 
do SUS, com a regulamentação que permita 
seu correto financiamento, constitui fator fun-
damental para a consolidação da assistência 
desejável à saúde do povo brasileiro.

Nossa responsabilidade nos obrigou a 
entrar em estado de alerta em defesa da saúde. 
Nossa mobilização está em curso. Vimos, por 
esta, apresentar nossas reivindicações e solici-
tar diálogo para seu atendimento mediante:

Um serviço público eficiente na área da 
saúde, com gestão competente e financia-
mento adequado;

Melhor estrutura para melhor atendimen-
to;

Reajuste nos honorários da tabela SUS, 
com a adoção da Classificação Brasileira 
Hierarquizada de Procedimentos Médicos 
(CBHPM);

Salário mínimo profissional de R$7.503,18 
por 20 horas de trabalho;

Carreira de Estado e implantação de 
Plano de Cargos e Salários para os médicos 
atuantes no SUS.

Dr. Edson de Oliveira Andrade, Dr. Eduardo San-
tana e Dr. José Luiz Gomes do Amaral assinam esta 
carta que foi destinada ao Exmº Senhor Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, pecos desculpas pela minha de-
mora, mas este é o momento ideal, quando estamos 
aqui reunidos com pessoas extremamente compro-
metidas com a saúde brasileira e na presença do Sr. 
Ministro da Saúde.

Quero agradecer a oportunidade que nos deram 
para usar a tribuna.

Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 

– MG) – Obrigado, Senador Papaléo Paes.
Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 

último Senador inscrito aqui presente. Depois, teremos 
a palavra do Deputado Rafael Guerra, Presidente da 
Frente Parlamentar de Saúde.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Gostaria de 
saudar o Senador Eduardo Azeredo por esta iniciati-
va tão necessária e justa. Quero saudar também o Sr. 
Eduardo Santana, Presidente da Federação Nacional 
dos Médicos do Brasil – Fenam; o Sr. Eduardo Olivei-
ra, Presidente da Federação Brasileira de Hospitais; o 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



8442 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

querido Deputado Rafael Guerra, Presidente da Frente 
Parlamentar da Saúde; e o Sr. Ministro José Gomes 
Temporão, juntamente com todo o corpo dos seus au-
xiliares imediatos e diretos, os quais acompanho com 
simpatia, admiração e entusiasmo pelo excelentes ser-
viços prestados à Nação. Penhoro minha desvaliosa, 
mas sincera colaboração, meu apoio.

Ao iniciar meu pronunciamento, eu gostaria de 
me solidarizar com o Senador Eduardo Azeredo pela 
iniciativa de realizar esta homenagem pelos 60 anos 
da Organização Mundial da Saúde e pelo Dia Mundial 
da Saúde, com seu transcurso no último dia 7.

Poderia aqui discorrer sobre a relevância da atu-
ação da OMS, sobre seus benefícios em todo o mundo 
ao longo desses 60 anos da história. Poderia também 
me aprofundar nas discussões sobre o impacto das 
mudanças climáticas na saúde de todos nós. Essa é 
uma preocupação do Dia Mundial da Saúde, que tem 
esse como seu tema. Contudo, senhoras e senhores, 
como Líder do Partido Republicano Brasileiro e repre-
sentante do Estado do Rio de Janeiro, gostaria de tecer 
alguns comentários sobre aquilo que fartamente tem 
sido noticiado na imprensa, na mídia, que é a epide-
mia de dengue no meu Estado.

Mais de 31 mil casos foram registrados, 68 pesso-
as até ontem morreram no Estado, 45 delas na Capital. 
A situação é de tal forma dramática que 50 pessoas 
contraem a doença a cada hora.

Infelizmente, a dengue não é algo novo no Brasil. 
É uma tragédia nacional tão antiga quanto os navios 
negreiros, que trouxeram o Aedes aegypti. Apesar da 
proliferação do mosquito, a maioria dos países das 
Américas havia conseguido erradicá-lo na década de 
60. Mas alguns não conseguiram êxito nessa tarefa e 
reinfestaram os outros. Foi o que ocorreu com o Brasil, 
que havia erradicado o vetor, mas voltou a conviver com 
ele a partir de 1976. Desde então, temos enfrentando 
esse problema da dengue.

A primeira epidemia, depois de 60 anos sem o 
registro da doença no território nacional, foi em 1982, 
em Boa Vista, Roraima, com estimativa de 12 mil casos. 
Em 1986, o Rio de Janeiro teve uma grande epidemia 
da doença na Baixada Fluminense, no Município de 
Nova Iguaçu.

A dengue, apesar de ser uma doença grave e 
antiga, registra taxas de mortalidade assustadoras. 
Ocorre que muitos pacientes estão hoje falecendo 
exatamente por não podermos atender a todos da 
maneira preventiva que deveria nortear nossas ações. 
Às vezes, temos diagnósticos tardios. Há muita gen-
te à espera de uma simples hidratação, ou de uma 
transfusão de sangue nos casos mais graves. É bom 
lembrar que são necessários sete doadores para se 

obter o sangue suficiente para tratar um paciente com 
dengue hemorrágica. 

O que verificamos hoje no Rio de Janeiro é um 
problema histórico. Certamente, não é de agora. As 
atuais administrações, tanto a estadual quanto a mu-
nicipal, têm sua parcela de responsabilidade para com 
o agravamento da situação. 

Sabemos que o combate ao mosquito transmis-
sor da doença é muito complexo e pouco efetivo, não 
só no Brasil como em todo mundo. O inseto tem uma 
grande capacidade de adaptação a condições adver-
sas. Justamente por isso, precisamos envidar todos os 
esforços para combatê-lo.

Por esse motivo, aproveito esta oportunidade 
para, mais uma vez, buscar o entendimento entre o 
Governador Sérgio Cabral e o Prefeito César Maia, 
para que haja uma consolidação de esforços conjuntos 
no combate a essa doença, o que, infelizmente, não 
tem havido na cidade do Rio de Janeiro.

Foi noticiado pela imprensa que recursos en-
viados pelo Ministério da Saúde no passado para as 
equipes de combate às endemias foram desviados 
para a compra de ambulância. É notório também que a 
cidade do Rio de Janeiro é, entre as cidades do Brasil, 
aquela que apresenta a taxa mais baixa de cobertura 
do Programa Saúde da Família, que, na nossa Capital, 
alcança apenas 5%.

Temos também o grave problema de os nossos 
117 postos de saúde municipais ainda não estarem, 
mesmo com decisão da Justiça, mesmo com apelo 
popular, abertos 24 horas, inclusive nos finais de se-
mana.

A hipótese que vínhamos contemplando era de 
que não havia médicos. E, de fato, outros Estados estão 
enviando médicos ao Rio de Janeiro. Há a colaboração 
da Santa Casa de Saúde, que disponibilizou 150 leitos. 
Infelizmente, a nossa rede privada está com seus leitos 
engarrafados com os pacientes dos planos de saúde, e 
não há proposta de melhorar. A tabela do SUS poderia 
aliviar neste momento de grande demanda. Mas o fato 
é que não temos tido, por parte da Administração da 
saúde municipal, uma, eu diria, facilidade em termos 
de trabalho conjunto. As verbas são curtas.

Eu quero dizer daqui – e não aceito que qualquer 
político, seja ele quem for, ou de qual partido for, tome 
isso como politicagem – que o dia mais triste do meu 
mandato foi quando, por quatro votos, a maioria não 
conseguiu renovar a CPMF. Nesse dia fatídico, esta 
Casa, a meu ver, desertou dos seus compromissos 
com a saúde do nosso povo mais simples.

Os que lutavam contra a renovação da CPMF 
não eram os movimentos sociais. Era a Fiesp, que para 
cá trouxe dois milhões de assinaturas, representando 
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aqueles que não precisam de saúde pública, que não 
fazem filas nos hospitais municipais, estaduais ou fede-
rais, porque, graças a Deus – e é bom que assim seja 
-, possuem recursos para ter plano de saúde. Setenta 
e dois por cento dos recursos da CPMF, que chegavam 
a R$40 bilhões, vinham da especulação financeira, re-
munerada com os juros mais altos do mundo, da mais 
anômica, sem precedentes, transferência de capital de 
pobre para rico da história do capitalismo.

Perdemos. E perdeu a saúde. Dia mais triste do 
meu mandato. Espero, um dia, poder esquecer. Infe-
lizmente, ainda não esqueci. E terminamos a nossa 
Sessão Legislativa em um melancólico crepúsculo, 
em uma vil e apagada tristeza, que marcou a todos 
naquela madrugada.

Mas, Sr. Presidente, as minhas palavras, neste 
dia, serão de celebração. E eu quero dizer que chegou 
a hora do Rio. Aquele Rio que não se curva, que não 
se humilha, que não rasteja, que não se corrompe e 
não trai. Aquele Rio que, no padrões da nossa cultura, 
em momentos de desafio – e motivado por um orgulho 
histórico, porque, nos primórdios da nossa civilização, 
nos primórdios da nossa cidadania republicana, foi 
palco das ações efetivas de Oswaldo Cruz, sanitaris-
ta que inspira e ilumina nossos pensamentos e ações 
-, se ergue.

O Rio se ergue neste momento de crise, o Rio 
enfrenta seus problemas, o Rio vai sair dessa. E te-
nho certeza de que essa lição vai nos preparar para 
sermos, no ano que vem, o Estado – a capital e a 
cidade – com o mais positivo embate e com os me-
lhores resultados a essa endemia. Tenho certeza de 
que isso há de motivar os cariocas, os fluminenses, 
a nossa classe médica – que é altiva e audaz, todos 
eles, sobretudo suas lideranças, cuja vida é tecida no 
estudo, no trabalho sério, na bondade e nessa, eu diria, 
determinação inflexível de lutar pela saúde do nosso 
povo – a vencer mais essa etapa.

O Rio de Janeiro não se abate, não se diminui. 
Pelo contrário, com suas autoridades e com seu povo, 
há de superar essa dor e sair fortalecido.

Quero aqui reafirmar o profundo orgulho que te-
nho de fazer parte deste Governo que levou mais de 20 
milhões de brasileiros pobres das classes D e E para 
a classe C. Não sei se poderia haver melhor ação de 
saúde do que essa, em um País onde persiste tanta 
fome e tanta desigualdade social.

As comunidades do Rio de Janeiro, Sr. Presiden-
te, para concluir, nascem de uma tragédia histórica. 
Nossos soldados da guerra do Paraguai – muitos deles 
recrutados nos guetos das senzalas, por decreto de 
Dom Pedro II, os voluntários da Pátria – eram negros, 
muitos deles.

Um dos artigos da Lei Voluntários da Pátria, pu-
blicada no Jornal do Comércio, em uma segunda-
feira do mês de março de 1864, dava aos escravos 
a oportunidade de terem alforria se fossem lutar na 
guerra. Passaram cinco anos na guerra do Paraguai 
e voltaram, mas encontraram a lei do branco: alforria 
sem trabalho e moradia. Foi-lhes dada a autorização 
de improvisar suas casas no Morro da Providência, 
pertinho do cais do porto atual.

Assim começa essa emboscada, essa armadilha 
sanitária, que são áreas extremamente populosas, onde 
as casas são improvisadas, onde não existe esgoto, 
nem abastecimento de água adequados, onde há lajes 
sem cobertura de telhados, trazendo àquelas casas 
um deplorável estado de habitalidade. E, mais do que 
isso: na época do verão, empoçam, em cima daquelas 
lajes de concreto, porque não há cobertura de telha-
do, dezenas, centenas, milhares de pequenas poças 
de água da chuva, onde os mosquitos colocam trinta, 
cinqüenta ovos. Nessa hora larvar, não há combate, 
não há acesso para a laje. Depois que essas larvas se 
tornam insetos alados, eles vivem algumas semanas, 
mas são capazes de voar dois, três quarteirões e pi-
car trezentas pessoas, o que faz com que o combate 
à doença seja complexo.

Desde aquela ocasião, desde 1870, nossas co-
munidades carentes ainda não tiveram tratamento 
adequado.

Neste Governo, no PAC, especificamente no Rio 
de Janeiro e naquela comunidade, está-se fazendo 
uma obra de resgate social histórico, porque o Pre-
sidente Lula, por sua determinação direta, o Ministro 
das Cidades e o Ministério do Exército estão urbani-
zando aquela comunidade. O Favela-Bairro, projeto 
financiado com recursos do exterior, parava na porta 
das pessoas. Agora, não. Agora, estão-se colocando 
telhados, está-se pintando, está-se emassando, dando 
dignidade e mais habitabilidade à casa das pessoas. 
Tenho certeza de que, se esse modelo for seguido, 
seguramente, estaremos caminhando no sentido de 
haver muito mais condição sanitária para a nossa po-
pulação pobre, que é, no fundo, a mais sofrida.

Queria fazer esse registro histórico, Sr. Presidente, 
para que tivéssemos uma perspectiva justa, honesta do 
desenvolvimento da nossa civilização e dos imensos 
desafios que cumprem à nossa geração.

Termino, congratulando-me com essa distinta 
e ilustre platéia, com os nossos ouvintes e telespec-
tadores e, sobretudo, com as autoridades da Mesa, 
dizendo ao Ministro Temporão que a Bancada do Rio 
de Janeiro e o povo do Rio de Janeiro, ainda que V. 
Exª tenha atravessado, neste momento de angústia, 
dramas pessoais que demonstraram ao Brasil sua de-

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



8444 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

voção ao serviço público e suas resistências morais, 
manifestamos toda a nossa solidariedade.

Parabéns a V. Exª, nosso respeito e apreço.
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 

– MG) – Obrigado, Senador Marcelo Crivella.
Eu já havia anunciado que S. Exª seria o último 

orador, mas chega ao plenário, também já inscrito 
anteriormente, o Senador Inácio Arruda, que, pela Li-
derança do PCdoB do Ceará, nos brindará com uma 
palavrinha. Depois, retornaremos ao Deputado Rafael 
Guerra, para, finalmente, podermos ouvir, com muita 
honra, o Ministro Temporão, concluindo a nossa ho-
menagem de hoje.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Infelizmente não podemos brincar com a saú-
de, senão eu também faria graça com o tempo, tão 
curto a esta hora.

Cumprimento a Mesa, o Ministro Temporão, o Sr. 
Eduardo Santana, da Federação Nacional dos Médi-
cos do Brasil, o Sr. Eduardo de Oliveira, Presidente da 
Federação Brasileira de Hospitais e o Deputado Rafael 
Guerra, que trava uma luta contínua, permanente em 
defesa da saúde pública, no Brasil.

Nós não poderíamos deixar de nos pronunciar, 
por duas razões. Primeiro, para reafirmar e sublinhar 
o papel destacado que tem o Congresso Nacional, e 
as suas responsabilidades em relação à regulamen-
tação da Emenda nº 29, e a atitude do Congresso Na-
cional em relação aos recursos dirigidos para a saúde, 
oriundos, talvez, do único tributo no Brasil que fazia 
que se mexesse no bolso dos afortunados brasileiros, 
das grandes fortunas brasileiras. 

Nenhum outro tributo, nenhum outro teve esse 
caráter, teve esse papel. Tanto é assim, que o meu par-
tido, o Partido Comunista do Brasil, votou nesse tributo, 
por duas vezes, no Governo Fernando Henrique.

Com o governo de Fernando Henrique nós não 
tínhamos nenhuma responsabilidade. Nós éramos Opo-
sição e não tínhamos nenhuma responsabilidade com 
ele. Mas nós tínhamos responsabilidade com o Brasil, 
nós não podíamos ser irresponsáveis com o Brasil. E, 
principalmente, o Senado da República, que tinha a 
obrigação, dito aqui por quase todos os oradores, de 
representar e defender os Estados, para onde vão os 
recursos dentro da estrutura de saúde brasileira que 
está intimamente ligada ao SUS, Sistema Único de 
Saúde, que é o grande instrumento e a grande vitória, 
talvez uma contramão ao neoliberalismo implantado 
no nosso País, mas que sustentou o Sistema Único 
de Saúde, que deve ser corrigido, deve ser melhora-
do, deve ser isso, deve ser aquilo, mas que é o grande 

instrumento de saúde pública do Brasil, o SUS, que foi 
uma vitória do povo brasileiro diante de tantas confe-
rências nacionais de saúde. 

Faço duas referências históricas: a primeira é a 
Oswaldo Cruz, para me referir ao momento atual, e 
não ao seu passado destacado de sanitarista ousado 
que precisou do apoio da República, porque, no seu 
Estado, sofreu oposição fortíssima para implantar uma 
reforma sanitária. Fortíssima! Não fosse o Governo 
Federal à época, não teria acontecido uma reforma 
urbana, digamos assim, e sanitária, simultaneamente, 
no Estado do Rio de Janeiro, Capital da República; e 
a segunda é de um cearense, nascido em Salvador 
– porque o parto foi no hospital da Faculdade de Me-
dicina de Salvador, uma vez que o pai era baiano e 
tinha-se comprometido com a mãe de que o filho tinha 
que nascer na Bahia –, que se chama Rodolfo Teófilo. 
Mas, quando perguntavam: “Onde o senhor nasceu?”, 
ele respondia prontamente: “Eu nasci no Ceará. Eu 
sou de Fortaleza, no Ceará.” Então Rodolfo Teófilo, à 
mesma época, realizou também ali a reforma sanitária 
no nosso Estado, numa luta brava. 

Mas a referência é para tratar não da dengue, 
porque esta também vira coqueluche midiática e, às 
vezes, até bandeira da oposição para se opor ao go-
verno local, estadual ou federal; não da Aids, porque 
tem uma pressão muito forte. São doenças que mais 
ou menos assim: no caso da dengue, o mosquito não 
escolhe quem vai picar. Pode picar o Mão Santa, o mo-
rador da favela, pode picar todo mundo. Então, como 
pica todo mundo, atinge um setor da sociedade que 
tem uma força de pressão enorme sobre os veículos 
de comunicação, sobre a mídia, e cria condições mais 
favoráveis de se travar um bom combate com as larvas 
dos mosquitos e convocar a população para empre-
ender nesse terreno.

Mas falo de Oswaldo Cruz para me referir à Fio-
cruz, para tratar de uma doença que tem tratamento, 
tem cura e que acomete milhares de brasileiros de 
forma fatal, que é a tuberculose. Na próxima semana 
– acho que com a presença do Ministro Temporão – a 
Fiocruz vai lançar um medicamento desenvolvido no 
Brasil, produzido no Brasil – e quem sabe o Brasil vai 
para o mundo com esse medicamento – que é exa-
tamente para tratar da malária, uma doença que é, 
digamos assim, tratada, temos programa, mas que, 
mundo afora e mesmo no Brasil, por muito tempo, foi 
absolutamente negligenciada. Então, está lá.

Então, a Fiocruz, lá de Oswaldo Cruz, da refor-
ma sanitária, continua fazendo a história do Brasil. E 
ao comemorar os 60 anos da Organização Mundial 
da Saúde, o Dia Mundial da Saúde, temos que tratar 
dessa coisa preventiva, da reforma sanitária. Talvez de-
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vêssemos ter convidado aqui o Ministro das Cidades, 
porque é o problema central nas cidades, nas camadas 
mais pobres do povo, que têm menos condições até 
de compreender o que significa não ter as condições 
sanitárias adequadas para o desenvolvimento de deter-
minadas doenças. Está aí a tuberculose, que tem cura. 
Pelo amor de Deus, tem cura, tem medicamento! Os 
hospitais têm o medicamento, os postos de saúde têm o 
medicamento, mas falta, talvez, a consciência coletiva, 
porque a doença não atinge ricos, só raramente, por 
uma negligência de um ou outro. Não atinge. É doen-
ça de pobre, de camadas pobres, periféricas. Temos 
de dar uma atenção especialíssima a essas doenças 
que são negligenciadas, entre elas a tuberculose, a 
doença de Chagas, no interior do Nordeste brasileiro, 
principalmente. Ainda não se resolveu isso.

Então, talvez, ao comemorarmos, pudéssemos 
pedir metas. Ontem, pedi ao Presidente da Agência 
Nacional de Águas uma meta até o ano de 2015. Não 
existe o Luz para Todos? O Presidente Lula disse 
que, até 2010, haverá luz em tudo quanto é biboca do 
Brasil; vai estar lá um ponto de luz para você acen-
der. Excelente, vitória espetacular do povo brasileiro! 
Agora, vamos estabelecer outra meta: até 2015, água 
para todos. Não poder haver uma casa no Brasil, uma 
residência no Brasil que não tenha água tratada para 
a população. E há a meta do Plano Nacional de Sa-
neamento – que já está em curso –, de 20 anos, para 
que possamos alcançar uma coleta de esgoto decente 
no Brasil para também evitar uma quantidade enorme 
de doenças.

Penso que talvez devêssemos colocar como meta, 
Ministro Temporão, também essas doenças que são 
negligenciadas. A tuberculose, por exemplo, não tem 
mais razão de ser. Talvez tenhamos de fazer umas pe-
ças publicitárias. Vamos passar cinco anos conscienti-
zando a população: tem de ir tomar o remédio. Vamos 
buscar dentro de casa. Não existe o médico da família? 
Vai buscar dentro de casa ou manda no posto, entrega 
o remédio ali. Já há muitos programas do Ministério, 
muitas iniciativas excelentes, muito boas. Temos que 
fazer isso para garantir, com metas, que alcançaremos 
esse grande objetivo, que estava dentro do Programa 
do Ministério da Saúde, que foi atingido pelo Senado 
da República, pelos representantes dos Estados. Não 
podemos perder isso de vista.

Digo isso porque votei duas vezes nesse tributo, 
para garantir ao Governo Fernando Henrique os recur-
sos ao Ministério da Saúde. Mas fomos golpeados pelo 
Senado da República. Então, para reparar isso, talvez 
tenhamos de encontrar o mecanismo, aqui mesmo, no 
Senado, de reparar esse prejuízo à saúde brasileira, 
uma atitude que não é a da negligência, porque ne-

gligência pode estar ligada a não conhecer os fatos, 
a fatores culturais. Aqui, não; tínhamos conhecimento, 
consciência disso. Sabíamos o que estávamos fazendo 
e o fizemos em prejuízo da saúde brasileira.

Por isso, ao comemorarmos este dia, seria con-
veniente propormos metas para doenças que controla-
mos, que temos como resolver. Vamos impor uma meta 
para o Brasil. Não é de Lula, nem do Governo Lula; é 
uma meta do povo brasileiro, mediante sua estrutura 
organizada, que é o Ministério da Saúde.

Muito obrigado. Parabéns a todos! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 

– MG) – Agradeço ao Senador Inácio Arruda.
Concedo a palavra ao Deputado Rafael Guerra, 

Presidente da Frente Parlamentar da Saúde, que falará 
em nome de todos os Deputados, que também muito 
nos honram com sua presença nesta sessão de ho-
menagem ao Dia Mundial da Saúde.

O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB – MG. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente desta Sessão, Senador Eduardo Azeredo; 
caro Ministro da Saúde, José Gomes Temporão; Edu-
ardo Santana, Presidente da Federação Nacional dos 
Médicos; Dr. Eduardo Oliveira, Presidente da Federa-
ção Brasileira de Hospitais.

Creio que atingimos, plenamente, o objetivo desta 
Sessão Especial, que era o de, exatamente, discutir-
mos as questões da saúde, chamarmos atenção para a 
realidade da saúde no País e conscientizarmos não só 
os políticos, as lideranças brasileiras, mas os cidadãos 
brasileiros que também estão nos assistindo.

Não preciso, sem dúvida alguma, repetir muitas 
das coisas que já foram aqui levantadas por todos os 
Senadores, de cada Partido, pelas lideranças. Acho 
que seria absolutamente desnecessário repeti-las. 
Quero é registrar, na qualidade de Presidente da Frente 
Parlamentar de Saúde – tenho a honra de liderar um 
movimento como este –, nossa satisfação de ver os 
depoimentos dos Líderes Partidários.

É evidente que temos uma grande esperança de 
votarmos aqui a regulamentação da Emenda nº 29. 
Esta Sessão Especial poderia ter sido realizada na 
Câmara, poderia ter sido realizada na Comissão de 
Assuntos Sociais, aqui do Senado, ou na Comissão de 
Seguridade Social e Família, da Câmara dos Deputa-
dos. Nós optamos – e pedimos ao Senador Eduardo 
Azeredo – por fazer esta Sessão aqui no Plenário do 
Senado, porque aqui está a Emenda nº 29 para ser 
regulamentada. E a Câmara, aliás, não se portou – é 
nosso entender – como devia, quando aprovou uma 
proposta de regulamentação pífia, muito abaixo das 
necessidades da saúde. Então, nós sugerimos esta 
Sessão aqui no Senado, pedimos ao Senador Eduardo 
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Azeredo e a outros que assinaram com ele, exatamente 
para que o assunto fosse trazido aqui.

Nós temos a sorte dessa emenda estar na pauta 
do Plenário. E temos a sorte dessa pauta estar desobs-
truída, porque há apenas uma medida provisória para 
ser votada aqui no Senado. Como as votações estão 
lentas na Câmara, as medidas provisórias não estão 
vindo obstruir a pauta aqui. Então, se conseguirmos 
essa coincidência de fatores, talvez possamos reali-
zar hoje a votação da emenda, da regulamentação. 
Estarei aqui à tarde. É uma expectativa que fica, e os 
senhores devem todos estar atentos.

Eu queria agradecer, principalmente, neste mo-
mento, ao Senador Eduardo Azeredo, que apresentou 
o requerimento, ao Senador Presidente Garibaldi Alves, 
que o colocou em votação, e aos Senadores, que o 
aprovaram, para a realização desta Sessão Especial. 
Agradeço aos Senadores, Líderes de Partido, que fa-
laram antes de mim.

Quero pedir licença, Sr. Presidente, para registrar 
– porque a presença aqui foi importante, hoje, neste 
plenário, não só em número, mas em representatividade 
– as entidades que aqui estão. Em ordem alfabética: a 
Aliança de Controle do Tabagismo; o Conselho Brasi-
leiro de Oftalmologia (CBO); a Associação Brasileira 
de Odontologia; a Associação Brasileira de Hospitais 
Universitários; a Confederação Nacional de Saúde; 
os Conselhos Federais de Medicina, Odontologia, 
Nutrição, Farmácia; o Conselho Nacional de Saúde; o 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde 
(Conas); o Conselho Nacional de Secretários Munici-
pais de Saúde; a Federação Brasileira de Hospitais, 
que está aqui representada na Mesa; a Febrafarma, 
Federação Brasileira da Indústria Farmacêutica; a Fe-
deração Nacional dos Médicos, também representada 
aqui na Mesa; as lideranças da saúde do Distrito Fede-
ral; a Frente Parlamentar da Saúde do DF; a Pastoral 
da Criança, o Ministério Público do Distrito Federal; o 
Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Oswaldo 
Cruz; a Unimed do Brasil; a Associação Médica Bra-
sileira; a Unidas (União Nacional das Instituições de 
Autogestão em Saúde); o Sindicato dos Hospitais do 
Estado do Rio de Janeiro; a Sociedade Brasileira de 
Ortopedia e Traumatologia; a Associação dos Profis-
sionais de Saúde do DF; a Confederação das Miseri-
córdias do Brasil.

Essas são as entidades cujos nomes me foram 
aqui passados. Agradeço muito pela presença dos 
senhores. A presença dos senhores aqui representa 
a unidade do setor da Saúde nas reivindicações que 
temos trazido e pelas quais temos procurado lutar.

Eu queria fazer duas reflexões que me vieram, 
inclusive, durante as falas anteriores. Temos, hoje, tan-

to na Câmara quanto no Senado, um protesto contra 
o excesso de medidas provisórias. Essa situação vem 
se arrastando já há alguns meses. Estamos tentando 
regulamentar a forma e as justificativas para a edição 
de medidas provisórias. O Presidente Garibaldi Alves 
Filho, que acaba de retornar, é um dos que têm lutado 
muito para mudar a regulamentação da tramitação das 
medidas provisórias.

Ontem, tivemos uma medida provisória que se 
justifica – eu queria fazer esta reflexão –, que foi sobre 
a calamidade das chuvas no Nordeste. Aí há relevân-
cia, há urgência e é uma situação inesperada. Mas 
eu estava pensando em por que a dengue não mere-
ceu uma medida provisória. Porque a Saúde não tem 
brigado como deve pelas suas necessidades, pelas 
suas reivindicações. A dengue está matando mais do 
que as enchentes no Nordeste. Essa é uma constata-
ção numérica, estatística. E a gente aceita a medida 
provisória das enchentes e não aceita uma medida 
provisória que se refira a aportar recursos adicionais 
para a Saúde.

Também se falou aqui da carta que o Senador 
Mozarildo Cavalcanti leu sobre o piso salarial do médi-
co. Tramita na Casa um projeto que fala em R$1.800,00 
para o piso salarial do médico. Temos votado aqui inú-
meras reestruturações de carreiras com R$16.000,00, 
R$19.000,00, R$22.000,00. Na área de Segurança 
Pública, por exemplo, as carreiras começam nesses 
números. E nós, aqui, o Conselho Federal, as entidades 
médicas do Brasil estão reivindicando muito menos da 
metade desses valores que acabei de citar.

Acabamos nos acomodando. A acomodação é 
perigosa, porque traz, por exemplo, a dificuldade de 
conseguir médicos no Rio de Janeiro, como trouxe tam-
bém ao Nordeste, quando pessoas perdem a esperan-
ça na saúde pública e os profissionais começam a se 
demitir do serviço público, quando os profissionais não 
querem prestar o serviço por um salário vil. É hora de 
refletirmos sobre isso tudo, de defendermos as ques-
tões da Saúde como precisam ser defendidas, com a 
unidade e a manifestação de cada um de nós.

Para encerrar, neste momento importante, apro-
veitando a presença das entidades de classe, das li-
deranças políticas, do Presidente do Congresso Na-
cional, do Ministro da Saúde, resumo o que temos 
como agenda da Frente Parlamentar da Saúde para 
o primeiro semestre de 2008. Espero que seja para o 
primeiro semestre, que mudemos a agenda do segun-
do semestre. Vamos tentar.

Evidentemente, a primeira prioridade é a regu-
lamentação da Emenda Constitucional nº 29. Aqui no 
Senado há dois projetos há alguns anos... Os projetos 
da saúde, os mais novos, têm cinco anos.
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Por isso, é preciso que a gente lute pelas nossas 
prioridades. No Senado, tramita, há mais de um ano, 
o projeto, já citado algumas vezes nesta sessão, da 
Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimen-
tos Médicos. Ele está aqui há um ano. Há também um 
projeto sobre a criação do Sistema S para os traba-
lhadores da saúde, que está no Senado há uns quatro 
anos ou mais. E na Câmara temos alguns projetos que 
o Senado já votou. Por exemplo, a regulamentação das 
profissões da área da Saúde, que o Senado aprovou 
aqui, cuja Relatora foi a Senadora Lúcia Vânia. Esse 
projeto era chamado Projeto de Lei do Ato Médico, 
que é um projeto de regulamentação de várias pro-
fissões da área da Saúde. Fruto de um trabalho fei-
to aqui, por um grande acordo, pela Senadora Lúcia 
Vânia. Esse projeto está na Câmara há um ano. Ele, 
mesmo depois de grandes, depois de enormes nego-
ciações aqui, ainda não foi votado na Câmara. Temos 
que nos mobilizar.

Há um projeto que disciplina a abertura e o fun-
cionamento das escolas médicas no Brasil que está 
com regime de urgência no plenário da Câmara dos 
Deputados. Ele só precisa ser votado. Temos que tra-
balhar nesse sentido. Há, também, um projeto que se 
refere à bitributação do ISS para as empresas ope-
radoras de saúde, especialmente as cooperativas e 
as de medicinas de grupo. Elas estão, na maioria das 
capitais e das grandes cidades do País, submetendo-
se a uma bitributação. O profissional recolhe o impos-
to sobre serviço e a entidade recolhe novamente. É 
uma bitributação. É um projeto que já foi votado aqui 
no Senado, voltou para a Câmara e precisa de alguns 
ajustes para que seja aprovado.

Então, nossa pauta tem três projetos que estão 
na Câmara e três que estão no Senado. Eu gostaria 
de alertar a todos os senhores porque esse é um tra-
balho conjunto. Não será um trabalho nem do Presi-
dente da Frente, nem dos Deputados da Frente, nem 
dos Senadores da Frente Parlamentar de Saúde; será 
de todos nós, para conseguirmos os avanços que a 
Saúde precisa.

Eu queria me solidarizar com o Ministro José 
Gomes Temporão neste momento, inclusive pelo so-
frimento pessoal por que passou recentemente, mas 
também pelo seu trabalho e esforço. Nós cumprimos 
nosso papel de fiscalizar, registrar, manifestar as opi-
niões e também criticar, uma crítica no sentido de con-
tribuir, de construir.

Reassumi a Frente há pouco, depois de ter sido 
muito bem substituído e representado pelo Deputado 
Darcísio Perondi. Mas, assim que retornei, estive com 
o Ministro e lhe disse que ele assumiu o Ministério com 
uma grande esperança do setor da Saúde, até pela 

sua história, pelo seu passado na reforma sanitária. 
Esperança do setor, da classe política e do Congres-
so. Assumiu com uma posição reconhecida por nós e 
tem tido, evidentemente, dificuldades. 

A Frente Parlamentar, livre, suprapartidária, tem 
o direito e a obrigação de defender o setor e de falar o 
que precisa ser dito. Então, Ministro, conte conosco, pois 
nós queremos ajudá-lo e vamos cobrar de quem quer 
que seja uma melhora na saúde do povo brasileiro.

Muito obrigado a vocês todos que atenderam ao 
chamado da Frente e, mais uma vez, ao Senado da 
República.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Deputado Ra-
fael Guerra, o Sr. Eduardo Azeredo, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Deputado Rafael Guerra.

Neste instante, vai falar o último orador inscrito 
antes da palavra do Ministro José Gomes Temporão.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Garibaldi Alves Filho, Parlamentares, colegas 
e companheiros que fazem a Medicina e a Saúde, 
brasileiras e brasileiros, serei muito breve, pois já falei 
no dia exato da Saúde, que é 7 de abril.

Apenas quero reviver neste Senado aquele que, 
sem dúvida nenhuma, melhor nos representou e que 
– para que se veja como a política é conturbada – foi 
sacado daqui: Juscelino Kubitschek.

E é muito oportuno um pensamento dele, Presi-
dente Garibaldi.

Juscelino, médico como eu, cirurgião como eu, 
com passagem na vida militar, em Santa Casa, prefei-
tinho, governador... um bocado de confusão. Mas ele 
disse uma mensagem que é muito oportuna hoje.

Para nós, diante de um momento difícil, de decep-
ções, ô, Deputado Perondi... Deu tantos Presidentes o 
Rio Grande do Sul. Eu me lembro quando eu estudava 
com dois médicos no HSE, gaúchos – o Jaime Pie-
tá, ginecologista, o Léo Gomes, cirurgião-geral como 
eu, de Dom Pedrito. Eles diziam assim “Nós estamos 
preparando um Presidente para o mundo”, porque 
deu muitos Presidentes o Rio Grande do Sul. Muitos 
foram os Presidentes da República nascidos no Rio 
Grande do Sul.

Mas eu cito Juscelino, que disse uma mensa-
gem para este tempo: é melhor sermos otimistas. O 
otimista pode errar, mas o pessimista já nasce errado 
e continua errado.
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Então, o que eu quero dizer é o seguinte, em nome 
de Juscelino: só deu o Rio Grande do Sul, porque me 
parece que foi o Estado que deu mais Presidentes da 
República, e bons Presidentes. Isso é para ver como 
este País foi construído.

Tantas inteligências e tantos se dedicaram à saú-
de. Garibaldi está ali, e eu estou aqui. Governamos o 
nosso Estado.

Ministro Temporão, com todo o respeito e admira-
ção, V. Exª simboliza a história da saúde pública.

O primeiro livro de higiene, de Afrânio Peixoto, 
ele disse, naquele tempo, e ele já advertia: “No Rio de 
Janeiro, a saúde pública é feita pelo sol, pela chuva e 
pelos urubus”. A partir daí, Oswaldo Cruz, Carlos Cha-
gas, Ricardo Veronesi, Alencar Aragão, Samuel Pessoa 
e V. Exª foram exemplos de saúde pública.

Mas eu queria dizer que quem tem bastante luz 
própria não precisa diminuir ou apagar a luz dos outros 
para brilhar. Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio 
– falo para o nosso querido Presidente Luiz Inácio –, 
foi um grande estadista, um homem de muita cultura. 
Olha, eu nunca votei nele. Votei no candidato do meu 
PMDB, o Quércia, e, na reeleição, também não votei, 
não. Votei no vizinho ali, por vizinhança, no Ciro Gomes. 
O meu Partido não tinha candidato. Mas o Fernando 
Henrique Cardoso, ô, Temporão...

A gente tem que aprender. Este País é grandio-
so.

Imaginem o Pedro I, quando vejo que ele é o Pe-
dro IV de Portugal; o Pedro II, 49 anos. Quando vimos 
a Nova República; os militares – Rui Barbosa não che-
gou, mas foi o que mais contribuiu para a preservação 
da democracia –; a participação dos civis; a ditadura 
civil de Vargas, o estadista; os outros que sucederam, 
todos bons. Mas o Fernando Henrique deu um ensina-
mento muito oportuno para hoje. Eu vi. Garibaldi está 
aí e vai dar o testemunho.

Ninguém escolhe a época de governar. Cada um 
teve sua grandeza histórica. Isso é do País, de quem 
sabe e de quem conhece a história. Como ela é bela 
de exemplos. Felizes somos nós, que não precisamos 
buscar exemplos em outras histórias. Estão aqui nos 
nossos homens de responsabilidade.

Nós tivemos uma crise. O homem é o homem 
e suas circunstâncias. Ninguém escolhe a época de 
governar. No Governo Fernando Henrique, houve o 
apagão, de verdade. Não chovia. As hidrelétricas, 
que foram uma inteligência da nossa administração, 
Garibaldi, secaram. O apagão foi uma realidade. Apa-
garam as nossas avenidas, as nossas cidades, e nós, 
governando.

Com coragem, o Presidente Fernando Henrique 
– não sei em quem se inspirou – constituiu a Câmara 

de Gestão do Apagão. Digo isso orgulhoso, Arruda, 
porque sou orgulhoso de ser do Piauí. Ele foi buscar 
um homem, Pedro Parente, jovem como V. Exª. Aliás, 
acho que o erro do Fernando Henrique foi não ter posto 
Pedro Parente para Presidente.

Ô, Perondi, você é vaidoso, do Rio Grande do 
Sul, mas eu sou do Piauí. Ele era filho... Ele não era 
piauiense, mas o pai dele. Ele nasceu no Rio, mas o 
pai dele era piauiense. Eu vi, eu fui, eu era Governa-
dor. Eles fizeram aquela Câmara de Gestão, e todo o 
mundo era subalterno a ele, tudo que era Ministério. Eu 
vi o José Jorge recebendo ordens dele, assim como o 
Ministro da Fazenda, porque tem de ter dinheiro. Todos! 
Era um, vamos dizer, gabinete de emergência.

Ministro, eu pediria atenção a V. Exª. Então, que 
V. Exª chegue ao Luiz Inácio, nosso Presidente – votei 
nele em 1994 –, e diga que está na hora de seguirmos 
o estadista Fernando Henrique. Vamos fazer esse ga-
binete de emergência, a Câmara de Gestão, porque 
não podemos deixar as mães, as verdadeiras mulhe-
res chorarem a perda de seus filhos, porque aquilo 
não admitimos.

Nós sacrificamos os melhores anos de nossas 
vidas para buscar a ciência para consciência e com 
consciência servir o Brasil. Então, V. Exª, com seu 
amor – é igual a mim –, com seu sonho e ideal... Aos 
médicos como nós, aos que fazem saúde, enfermeiros, 
paramédicos, não se oferecem banquetes, homena-
gens. Só se lembram na hora do infortúnio, da dor, da 
calamidade, da desgraça.

Mas nós não podemos deixar sacrificarem a nossa 
história, que é muito bela. E V. Exª sintetiza isso tudo.

Nós somos orgulhosos do comportamento de V. 
Exª, que representa com grandeza. Nós somos. Eu 
sou orgulhoso.

Permita-me dar um ensinamento a V. Exª. Desses 
homens, o que eu mais admiro é Simón Bolívar. Eu fui 
com a minha Adalgisinha lá. E ele nasceu lá na terra 
do Chávez, mas lá em Bogotá ele andou. Botelho, há 
uma pracinha e uma casa em que ele morou. E eu fui 
ver sua estátua, ô, Dr. Perondi, gaúcho. Atentai bem! 
Aí, eu vi escrito: “Fui tudo, soldado, cabo, sargento, 
tenente, coronel, marechal, ditador, El Presidente, El 
Libertador, mas eu abdico de todos esses títulos. Eu 
só não abdico do título de bom cidadão”.

E nós, Temporão, não vamos abdicar do título de 
bons médicos. Então, V. Exª crie aí, com seus técnicos, 
eu sei que são muitos os problemas, mas a exemplo 
de Fernando, um gabinete específico, uma Câmara de 
Gestão, para afastarmos essa nódoa que é o dengue. 
Força total. Nós não podemos... O nosso Oswaldo Cruz, 
há cem anos, venceu o mosquitinho. Mau discípulo é 
o que não suplanta o mestre, disse Leonardo da Vinci, 
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estimulando os que fizeram com ele o Renascimento. 
E V. Exª é um bom discípulo.

Então, desejo isso e desejo que V. Exª faça esse 
apelo, aí eu virei aqui aplaudir o Presidente Luiz Iná-
cio. Isso é uma homenagem à mulher-mãe que está 
vendo perder seus filhos para uma doença que temos 
a capacidade de vencer.

Seja forte, bravo e feliz na missão de defender a 
saúde dos brasileiros, Ministro! (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Ministro José Gomes 
Temporão.

O SR. JOSÉ GOMES TEMPORÃO – Muito boa 
tarde.

Quero cumprimentar o Presidente do Senado 
Federal, Senador Garibaldi Alves Filho, na pessoa de 
quem cumprimento os demais Parlamentares aqui pre-
sentes; o Senador Tião Viana, 1º Vice-Presidente do 
Senado Federal; o Senador Eduardo Azeredo, reque-
rente desta Sessão Solene; o Deputado Rafael Guerra, 
Presidente da Frente Parlamentar da Saúde; Sr. José 
Carlos de Souza Abrahão, Presidente da Confedera-
ção Nacional da Saúde; o Presidente da Associação 
Brasileira dos Hospitais Universitários de Ensino, Sr. 
Alair Benedito de Almeida; o Sr. Eduardo Santana, 
Presidente da Federação Nacional dos Médicos; o Sr. 
Luciano Carvalho, Presidente da Associação Médica 
Brasiliense; o Sr. Eduardo de Oliveira, Presidente da 
Federação Brasileira de Hospitais, demais entidades da 
área da saúde, minhas senhoras e meus senhores.

Parece-me que temos dois temas centrais sendo 
discutidos hoje, aqui: de um lado, temos a comemo-
ração do Dia Mundial da Saúde, que, este ano, defi-
niu como tema a questão das relações entre saúde e 
mudança climática.

É um tema muito importante e passará a ser cada 
vez mais importante daqui para frente.

Nos últimos anos, evidências científicas mos-
tram que mudanças climáticas globais, particularmen-
te aquelas relacionadas ao chamado “efeito estufa”, 
têm sido cada vez mais reportadas em documentos 
e publicações científicas, fazendo parte das agendas 
de organismos multilaterais e da própria Organização 
Mundial da Saúde.

Essas mudanças refletem o impacto de proces-
sos socioeconômicos e culturais, como o crescimento 
populacional, a urbanização descontrolada, a indus-
trialização e o aumento do consumo ou do manejo 
inadequado dos recursos naturais.

Considerando a importância de conhecer melhor 
os efeitos dessas mudanças para a população e ain-
da de minimizar os impactos sobre saúde humana, o 
Ministério da Saúde tem promovido estudos, oficinas, 

seminários e pesquisas para discutir esse tema. Nesse 
momento, temos três grupos de especialistas deba-
tendo os seguintes temas: primeiro, o conhecimento 
científico e o desenvolvimento de pesquisas voltados 
a esse tema; segundo, as implicações das mudanças 
climáticas para os serviços de saúde pública; terceiro, 
estratégias de trabalho intersetorial.

Uma das doenças emblemáticas dessas mudan-
ças climáticas é a malária. O aumento de casos no 
final dos anos 90 e início deste século é devido, prin-
cipalmente, à intensa e desordenada ocupação das 
periferias das capitais e cidades da Amazônia.

O desmatamento para extração de madeira, cria-
ção de gado e agricultura contribuíram para o aumento 
de transmissão da doença.

Outro fator é o crescimento dos criadouros do 
mosquito vetor da malária em função da atividade de 
piscicultura, com a construção de tanques artificiais, 
seja nos quintais das residências ou nas periferias de 
diversas cidades da Região Amazônica.

Esse é o momento oportuno para convocar Go-
vernadores, Prefeitos, gestores de saúde dos Estados 
e Municípios da Região Amazônica para promoverem, 
de forma articulada, o manejo adequado do meio am-
biente, a ordenação de movimentos populacionais, bem 
como para priorizarem em suas agendas as ações de 
controle da doença.

Esse trabalho, que vem sendo realizado de ma-
neira conjunta pelo Ministério da Saúde, Estados e 
Municípios, tem garantido alguns bons resultados no 
controle da malária. São medidas que promoveram 
a integração da vigilância epidemiológica com aten-
ção básica, meio ambiente e outros setores, aliadas 
à melhoria do acesso da população aos serviços de 
saúde.

Nos últimos dois anos, tivemos, objetivamente, 
uma redução de 24,7% nos casos de malária na Re-
gião Amazônica. Esse fato demonstra a importância 
de pesquisarmos, agirmos e monitorarmos os efeitos 
das mudanças climáticas sobre a saúde humana. E 
isso deve ser feito de forma integrada para obtermos 
os melhores resultados.

Um outro ponto que foi muito debatido e muito 
abordado nesta sessão foi o do financiamento da saú-
de. Portanto, eu queria começar chamando a atenção 
para uma frase solta que me preocupou um pouco. Um 
estudioso inglês disse uma frase muito interessante, 
que é a seguinte: um sistema de saúde para pobres é 
um sistema de saúde pobre.

O Sistema Único de Saúde atende a todos os 
brasileiros, mesmo àqueles que pensam que não o 
usam. Aliás, é interessante perceber que os setores 
que têm plano de seguro de saúde, a classe média 
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basicamente, setores de melhor poder aquisitivo, 
avaliam muito mal o Sistema Único de Saúde, sem 
saber que eles mesmos usam esse sistema, não no 
atendimento ambulatorial ou nas internações eletivas, 
mas, por exemplo, quando vão comprar um produto 
no supermercado, controle de qualidade de alimen-
tos, ou quando vão adquirir um medicamento na far-
mácia, controle de qualidade de medicamentos, ou 
quando utilizam o nosso brilhante Programa Nacional 
de Imunizações, ou quando, infelizmente, sofrem um 
problema de saúde agudo, um acidente numa capital 
de qualquer um de nossos Estados e vai ser atendido 
no pronto-socorro municipal; ou quando, infelizmente, 
precisam para si, para um parente ou para um ami-
go de um transplante de órgãos. Oitenta e cinco por 
cento dos casos de transplante de órgãos são feitos 
no Sistema Único de Saúde. Apenas no SUS, hoje, 
fazemos transplante hepático, pulmonar e de medula 
óssea, por exemplo.

E, por fim, não menos importante, usam o Sistema 
Único de Saúde se têm uma doença crônica que ne-
cessita da utilização de medicamento por longo prazo, 
de alto custo. Nesse caso, obterão esse medicamento 
no Sistema Único de Saúde.

Então, todos os brasileiros usam o Sistema. Apro-
ximadamente 20% da população não o usam cotidia-
namente no atendimento eletivo, em internações, ci-
rurgias e consultas médicas.

E o Brasil vive hoje – eu diria – três desafios que 
têm um gigantesco impacto não só na maneira como 
o Sistema se organiza, mas na questão do financia-
mento, que é o tema central que está presente aqui, de 
maneira muito forte. Primeiro, o Brasil está passando 
por uma brutal transição demográfica. O que a Fran-
ça fez em 100 anos o Brasil está fazendo em 50. Dez 
por cento da população brasileira, hoje, já têm mais de 
60 anos. Isso significa população mais idosa, número 
menor de jovens e de crianças e que tem um reflexo 
objetivo, claro, sobre o perfil epidemiológico, que tam-
bém muda rapidamente.

Hoje, a principal causa de mortes no Brasil são 
as doenças cardiovasculares e, em segundo lugar, o 
câncer. Ou seja, um perfil epidemiológico igual, se-
melhante ao dos países desenvolvidos. Entretanto, a 
terceira causa de mortes, infelizmente, é uma realida-
de brasileira: são as violências, as causas externas, 
nas quais os acidentes de trabalho, os acidentes de 
trânsito e os homicídios estão presentes de maneira 
muito forte.

A transição demográfica, o perfil epidemiológico, 
tudo isso exerce uma brutal pressão sobre o Sistema 
Único de Saúde. Doença crônica, envelhecimento, 
violências, necessidade de atendimento ao longo do 

tempo e, de imediato, cirurgias, hospitais, leitos de 
CTI, transplantes – isso tudo é pressão sobre o custo 
do Sistema. Brutal! Terceiro: um forte processo de in-
corporação de novas tecnologias.

Nesse momento, o Supremo Tribunal Federal está 
apreciando, por exemplo, a autorização para pesquisas 
com células-tronco embrionárias. Autorização essa que 
foi garantida pelo Congresso Nacional quando aprovou 
a Lei de Biossegurança.

Se o Brasil perder essa oportunidade, nós fi-
caremos reféns de tecnologias desenvolvidas em 
outros países que, daqui a alguns anos, chegarão, 
sim, a métodos terapêuticos revolucionários para o 
tratamento das doenças crônicas – diabetes, câncer, 
demências, Alzheimer, Parkinson –, e teremos de 
adquirir essas tecnologias, que serão patenteadas, 
a um preço que não poderemos pagar para todos 
os brasileiros.

Essa é uma área – estou dando um exemplo 
– em que, ao contrário de outras áreas, o Brasil tem 
condições de disputar na fronteira do conhecimento e 
conseguir desenvolver tecnologia aqui. Neste momento, 
por exemplo, nós todos sabemos, o Brasil está fazendo 
um importantíssimo estudo multicêntrico de utilização 
de célula-tronco adulta no tratamento de doenças car-
diovasculares. Se essa tecnologia tiver sucesso, haverá 
um impacto brutal na Medicina, na prática cirúrgica, 
na prática clínica.

Então, o processo de incorporação de tecnologias 
é mais um fator que pressiona o Sistema do ponto de 
vista do seu financiamento, dos seus custos. Transição 
demográfica de um lado, perfil epidemiológico em brutal 
transformação, agravado pela questão das violências, 
dos homicídios, dos acidentes, e processo de incor-
poração de tecnologias constroem uma equação cuja 
solução não se dá sem uma mudança radical da base 
de financiamento do setor saúde, o SUS.

É impossível cumprir de um lado o que está no 
mandamento constitucional do SUS, seus princípios, 
diretrizes, orientações, e, de outro lado, enfrentar esta 
tríplice equação: do perfil demográfico, do perfil epide-
miológico e da incorporação tecnológica, financiando 
o Sistema com R$1,00 por habitante ao dia. Um ami-
go meu diria que esse recurso não é suficiente para 
ir e voltar de ônibus para qualquer lugar; você só vai, 
não volta.

Isso significa, em média, em valores de 2006, 
que o Sistema público gasta para oferecer saúde a 
todos os brasileiros, da promoção ao transplante de 
órgãos, um terço do que o setor suplementar gasta 
para dar assistência parcial, parcialíssima, eu diria, à 
saúde dos seus segurados. Ou seja, essa contradição 
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é chocante, essa equação não fecha e, por não fechar, 
parece-me fundamental.

Eu fiquei muito animado, Senador Mão San-
ta, porque sou um otimista incorrigível. O professor 
Carlos Gentile de Mello, brilhante sanitarista, que, 
aliás, era um articulista, publicava toda semana um 
artigo na Folha de S.Paulo que nos instigava, porque 
ele era muito crítico, muito ácido. Ele dizia que os 
sanitaristas estão condenados ao otimismo perene, 
como se fosse uma fantástica e boa maldição, no 
bom sentido. Esse otimismo incorrigível está dentro 
de todos nós, mas ele tem que estar aliado ao prag-
matismo, ao bom senso e à luta política consistente 
e permanente.

Todos sabemos que, neste momento, com a perda 
da CPMF, nós, que pensamos, por alguns segundos, 
que estávamos no paraíso, fomos jogados violentamen-
te nas profundezas do inferno naquela histórica votação. 
Isso é passado. Temos que pensar para frente.

Eu quero chamar a atenção de que aquele mo-
mento se revestiu de outra importância. É que ali o 
próprio Presidente da República, no último momento, 
encaminhou ao Senado uma proposta que resolveria, 
do ponto de vista teórico, em tese, os problemas do 
financiamento setorial. Isso expressa uma vontade. 
Isso expressou um compromisso. Isso expressou uma 
determinação de que, na agenda estratégica da saúde 
pública, a questão da solução do subfinanciamento, da 
fragilidade do financiamento seja enfrentada de uma 
vez por todas.

Tenho algumas preocupações porque, se todos 
concordamos que, do ponto de vista do recurso da 
saúde, temos que aumentar o volume de recursos 
significativamente... Só para dar um exemplo, no ano 
de 2008, se o Ministério da Saúde não conseguir R$6 
bilhões a mais, não fechamos as contas este ano. 
Quatro bilhões para começar o PAC da saúde e dois 
bilhões e alguma coisa para dar conta exatamente 
do reajuste que demos de teto e tabela no passado 
para enfrentar a crise no Nordeste, mas que não fo-
ram incorporados na base de cálculo do Orçamento 
de 2008.

Todos sabemos que isso pode resolver o pro-
blema conjuntural do Orçamento de 2008, mas não 
resolve a questão estrutural do financiamento setorial; 
vamos precisar de mais recursos. Temos que pensar, 
sim, em enfrentar do lado da Receita. Defendo e sei 
que existem vários projetos no Congresso Nacional 
que tratam a questão.

Chamaria a atenção para três pontos que são 
importantes e que podem vir a ser fontes suplemen-
tares de recursos à saúde. Primeiro, a questão do 
cigarro. O Brasil comercializa cinco bilhões de maços 

de cigarros por ano e o cigarro brasileiro é o mais 
barato do mundo; com R$2,00 ou menos compra-
se um maço. Sempre houve uma brutal resistência, 
historicamente, da Receita Federal em aumentar o 
preço do cigarro, sob a justificativa da questão do 
contrabando. Bem, eu não tenho nada a ver com o 
contrabando, essa questão é da Polícia Federal e da 
Polícia; o meu problema é a saúde. Aí temos, sim, 
uma oportunidade de conseguir recursos adicionais 
significativos. Segundo, bebida alcoólica. Aumentar, 
taxar e carrear esses recursos para o Fundo Nacional 
de Saúde para quê? Para aplicar em medidas de pro-
moção, prevenção, tratamento das doenças causadas 
pelo cigarro e a bebida. Terceiro, enfrentar, de uma 
vez por todas, a questão do ressarcimento ao Sistema 
Único de Saúde dos gastos dos planos de seguros 
na rede pública. Tudo a que me referi: transplante de 
órgãos, medicamento de alto custo, atendimento nas 
urgências e emergências, nos pronto-socorros muni-
cipais, compõem uma equação em que, atualmente, 
pela sistemática que temos, praticamente nada entra 
no Sistema Único de Saúde. E aí há também uma 
fonte significativa de recursos adicionais.

Para concluir, percebo e percebi, durante todo 
o tempo em que fiquei ouvindo os discursos, que há 
um vetor positivo – acho que essa é a expressão do 
que seria o consenso de todos os Senadores, Depu-
tados e lideranças –, um sentimento de que este ano 
em que o Sistema Único de Saúde completa seus 20 
anos será o ano em que vamos garantir, de uma vez 
por todas, a solução do financiamento da saúde, com 
a regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
de 2000.

Um abraço para todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a presença das autoridades, agrade-
ço a presença do Ministro José Gomes Temporão, bem 
como de todas as autoridades presentes à Mesa, dos 
Parlamentares, Senadores e Deputados, Senadoras e 
Deputadas; agradeço a todos os convidados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro e 
Augusto Botelho enviaram discursos à Mesa, para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210, do Re-
gimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, existem muitas datas comemorativas, o 
que acaba por banalizar a idéia de instituição desses 
marcos e desviar nossa atenção de algumas que me-
recem ser ressaltadas por sua real importância.
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O Dia Mundial da Saúde é uma dessas datas, e 
é comemorado no dia 7 de abril para lembrar a criação 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), que se deu 
nesse dia, no ano de 1948. A OMS é uma agência es-
pecializada da Organização das Nações Unidas, cria-
da para coordenar o trabalho internacional de saúde, 
com o objetivo de promovê-la no mais alto grau para 
todos os povos.

Por isso, creio ser importante destacar um tre-
cho do preâmbulo da Constituição da OMS, que diz: 
“Gozar do melhor estado de saúde que é possível 
atingir constitui um dos direitos fundamentais do ser 
humano, sem distinção de raça, de religião, de cre-
do político, de condição econômica ou social”. Assim 
também, “os Governos têm responsabilidade pela 
saúde dos seus povos, a qual só pode ser assumida 
pelo estabelecimento de medidas sanitárias e sociais 
adequadas”.

A Organização Mundial da Saúde tem 193 paí-
ses-membros e dispõe de seis escritórios regionais: 
África, Américas, Europa, Mediterrâneo Oriental, Su-
deste da Ásia e Pacífico Ocidental. Na busca de seus 
objetivos principais em relação à saúde da humanida-
de, a entidade já detém um quadro de cerca de 3.500 
funcionários.

O escritório regional das Américas abrange todos 
os países do continente, 35 ao todo, entre os quais se 
inclui o Brasil, que adotou quase que de imediato a 
constituição da OMS, por meio do Decreto nº 26.042, 
de 17 de dezembro de 1948.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vale sa-
lientar que o conceito de saúde que deve ser adota-
do pelos países integrantes da OMS, e que consta 
do preâmbulo da constituição da Entidade, refere-se 
a um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social. Portanto, não basta a ausência de doença ou 
enfermidade física.

Atualmente, o Brasil integra o Conselho Exe-
cutivo dessa Entidade, ao lado de Portugal, Estados 
Unidos, México, Austrália, China, Dinamarca, Japão, 
Turquia e outros países, que perfazem um total de 32 
membros. Sempre é bom lembrar que essa posição 
exige maior responsabilidade na implantação de po-
líticas de saúde, pois é prova da liderança exercida 
entre os pares.

Já a Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS), entidade que o acordo de constituição da 
OMS resolveu incorporar, tem mais de um século de 
atividades, sendo, portanto, muito anterior àquela 
instituição mundial. Essa entidade foi criada em de-
zembro de 1902, como resultado da decisão da 2ª 
Conferência Internacional de Estados Americanos de 
convocar uma Convenção Geral de representantes 

dos organismos sanitários das repúblicas america-
nas para deliberar sobre a notificação de enfermida-
des e intercâmbio de informação. Daí, chegou-se a 
uma Oficina Sanitária Internacional, que evoluiu até 
a OPAS atual.

É surpreendente que sua constituição nunca foi 
submetida à ratificação pelos Estados membros, o que 
a transforma num documento com mais força moral do 
que legal. Interessante, por sua vez, que, em 1936, 
foi apresentado o Código Sanitário Pan-Americano, 
ratificado apenas por quinze governos. Hoje está es-
quecido e obsoleto.

A OPAS integrou-se à OMS, mas preservou sua 
continuidade. Atualmente, é a Repartição Sanitária 
Pan-Americana de Saúde, uma Secretaria da OPAS, 
que funciona como Escritório Regional da OMS para 
as Américas.

A OPAS contribui para o fortalecimento do setor 
saúde nos países, para que os programas prioritários 
sejam executados e para que sejam utilizados enfoques 
multissetoriais e integrais de saúde. Mas a entidade se 
pauta pela eqüidade nas ações que beneficiem grupos 
mais vulneráveis, principalmente as mães, os trabalha-
dores, os mais pobres, os mais velhos, os refugiados 
e os desabrigados.

A OPAS demonstrou sua importância pelo apoio a 
campanhas para eliminar doenças transmissíveis, como 
o que aconteceu com a varíola em 1973. Depois, em 
1985, os países da América promoveram a erradicação 
da poliomielite, meta alcançada e ratificada em 1994.

Agora, a OPAS desenvolve esforço conjunto com 
a OMS, na medida do possível. Este ano, em conjunto 
com a OMS, comemora o Dia Mundial da Saúde, ten-
do como objeto o tema “Protegendo a saúde frente às 
mudanças climáticas”. Procura-se, dessa forma, colo-
car a saúde no centro do diálogo global sobre as mu-
danças climáticas. Justifica-se a adoção desse tema, 
quando se observam as ameaças crescentes que as 
mudanças climáticas vêm trazendo à segurança da 
saúde pública global.

Algumas ações são indispensáveis se quisermos 
estar preparados para enfrentar os desafios de saúde 
relacionados com o clima em todo o planeta. Como 
exemplos, podemos mencionar o fortalecimento da 
vigilância e controle das doenças infecciosas, o abas-
tecimento seguro e suficiente de água e a coordena-
ção das ações de saúde nas situações de emergência 
e nos desastres.

Sabemos que os fenômenos ambientais catas-
tróficos estão se tornando cada vez mais rotineiros em 
todas as regiões do planeta. As mudanças climáticas 
podem ser percebidas cada vez mais facilmente pelas 
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pessoas, afetando os períodos antes claramente defi-
nidos de seca e de chuva, de calor e de frio.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabemos 
todos que as alterações climáticas estão a exigir de 
todos uma ampla conscientização e um esforço ge-
neralizado, pois a deterioração dos aspectos climá-
ticos vai se refletir tanto na saúde individual quanto 
na coletiva.

A Diretora Regional da OMS, Dra. Margaret Chan, 
afirma que os profissionais de saúde constituem a li-
nha de frente, na identificação das repercussões que 
as mudanças climáticas acarretam à saúde, cabendo 
especial cuidado com as populações mais vulneráveis. 
Essas são as populações residentes em países nos 
quais doenças como malária, desnutrição e diarréia 
são endêmicas, e cujos sistemas de saúde são inefi-
cazes em prover medidas de prevenção, detecção e 
controle das enfermidades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não faz 
muito tempo, as pessoas não tinham a menor preocupa-
ção com o meio ambiente, com o desmatamento, com 
o assoreamento dos rios, com a poluição atmosférica 
e das águas. Ninguém tinha a menor preocupação ou 
desconfiança de que a ação do homem podia destruir 
sua própria casa – o planeta Terra.

Mas, depois que surgiram os ecologistas e, con-
seqüentemente, por sua militância, as perspectivas 
da ação deletéria do ser humano sobre o ambiente 
que o rodeia, ficou clara a premência de o homem 
mudar sua postura em relação aos recursos da na-
tureza e à necessidade de preservação do ambiente 
que habita.

Hoje em dia, a fonte das maiores preocupações 
reside no aquecimento global, provocado pelas mu-
danças climáticas induzidas pela ação dos seres hu-
manos. Sem dúvida, o aquecimento, principalmente 
nas regiões já consideradas quentes, vem transfor-
mando-se na causa direta de mortes nas grandes 
cidades, principalmente em idosos e em recém-nas-
cidos. Só a título de ilustração, é bom lembrar que 
uma onda de calor, em julho de 1995, matou mais 
de 700 pessoas em Chicago, nos Estados Unidos. 
Aliás, trata-se de uma cidade que é bastante fria na 
maior parte do ano.

Além disso, quando ocorrem as ondas de calor, os 
problemas respiratórios aumentam consideravelmente, 
de acordo com estatísticas hospitalares.

Outros que são muito afetados são os que têm 
problemas cardíacos, pois seu sistema cardiovascular 
fica sujeito a uma sobrecarga, devido à hipervascula-
rização para tentar controlar a perda de calor para o 
ambiente.

E mais: a diminuição da camada de ozônio, que 
é fundamental para a vida no planeta, pois absorve 
a radiação ultravioleta, vai, sem sombra de dúvi-
da, mostrar seus efeitos nocivos nos animais, nas 
plantas, nos microorganismos e na qualidade do ar. 
Para os humanos, pode-se esperar o aumento da 
incidência de câncer de pele, de doenças da visão, 
como a catarata, e o enfraquecimento do sistema 
imunológico.

O aumento da temperatura global pode também 
trazer um crescimento assustador no número de mi-
croorganismos maléficos. 

No Brasil, a perspectiva é de que doenças como 
a malária, o cólera, a dengue, a febre amarela, a doen-
ça de chagas e a hantavirose, consideradas doenças 
tropicais e mais concentradas na região amazônica, 
terão seus raios de alcance ampliados, bem como de-
verá aumentar o número de ocorrências, em vista das 
mudanças climáticas.

Como se pode ver, Srªs e Srs. Senadores, não 
sei se há motivos reais para se comemorar o Dia 
Mundial da Saúde, mas, pelo menos, essa data deve 
induzir-nos à reflexão, aproveitando o tema definido 
pela OMS para este ano: “Protegendo a saúde frente 
às mudanças climáticas”.

Pode-se concluir que, mais que a conscientiza-
ção dos cidadãos e da população em geral do plane-
ta, faz-se necessária muita firmeza dos governos na 
adoção de políticas públicas que realmente resultem 
na reversão das expectativas sombrias de hoje em 
relação à deterioração do meio ambiente.

Tais medidas, sem sombra de dúvida, redundarão 
em melhor qualidade sanitária para os habitantes do 
planeta, contribuindo para concretizar, dessa forma, 
o objetivo primordial da OMS de promover saúde no 
mais alto grau para todos os povos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Sistema Único de Saúde nasceu 
com a Constituição de 1988. Avanços significativos 
foram conquistados em conjunto pelos governos fe-
deral, estaduais e municipais. É tempo de comemorar 
seus 20 anos.

A Carta Fundamental de 88 trouxe cidadania 
aos brasileiros ao estabelecer o direito à Saúde como 
dever do estado. A partir da sua promulgação, mais 
de 70 milhões que brasileiros passaram a ter acesso 
aos serviços de saúde. Eram brasileiros sem qual-
quer acesso à saúde porque não tinham emprego 
formal com carteira assinada. Estavam entregues à 
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caridade, à filantropia e até mesmo à morte, por falta 
de atendimento.

O Brasil partiu de um sistema totalmente centra-
lizado, sem nenhum controle social, corrupto, privati-
zado e centrado na atenção hospitalar, para o SUS, 
um sistema universal, radicalmente descentralizado, 
com controle social, e que atende a todos os brasi-
leiros sem distinção de cor, credo, idade ou classe 
social. Temos, hoje, um modelo onde a participação 
do setor público, principalmente na atenção primá-
ria, cresceu muito. Poucos percebem que o SUS, na 
prática, constituiu uma profunda reforma do estado 
brasileiro. 

Os indicadores de saúde atuais, sob qualquer 
ponto de vista, demonstram avanços robustos e con-
sistentes. As 27 mil equipes do Programa Saúde da 
Família cobrem quase 100 milhões de brasileiros. Es-
tudo realizado pelo Ministério da Saúde, entre 1998 e 
2004, demonstra que os municípios com maior cober-
tura desse programa reduziram o registro de óbitos por 
causas mal definidas em menores de um ano de idade, 
de 22,3%, em 1998, para 10,9%, em 2003.

No mesmo período, a proporção de recém-nas-
cidos com mães sem nenhuma consulta de pré-natal 
caiu de 8,54% para 2,95%. O número de internações 
por Acidente Vascular Cerebral (AVC) na população 
de 40 anos ou mais, reduziu-se de 52,30 para 37,7 
por grupo de 10.000 habitantes, refletindo o impacto 
positivo das ações de atenção básica no controle das 
doenças hipertensivas. Além disso, destaca-se tam-
bém que, associado ao Bolsa Família, o programa foi 
responsável pela diminuição em 52% das desnutrição 
infantil.

Por ano, o sistema realiza 11 milhões de inter-
nações e 130 milhões de doses de vacinas cobrem 
milhões de brasileiros. Temos, ainda, 184 mil pacien-
tes de aids tratados pelo estado com medicamento 
anti-retroviral, além dos 2 bilhões de procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares realizados a cada ano. 
Um sistema gigante, que significa ampliação do aces-
so das pessoas.

Nos últimos seis anos, o orçamento federal para 
a Saúde aumentou mais de 80% (de R$ 28 bilhões, em 
2002, para os atuais R$ 52,5 bilhões). São recursos 
ainda insuficientes, mas indispensáveis para garantir 
a continuidade do acesso de todos os brasileiros às 
ações e serviços de saúde, da vacinação infantil ao 
procedimento mais complexo, como o transplante de 
órgãos.

É chegada a hora de colocarmos em pauta a re-
gulamentação da Emenda Constitucional nº 29. Definir 
ações e serviços de saúde, para que, mais de R$ 9 
bilhões ingressem no sistema.

O SUS tem uma eficiência brutal, por fazer o 
que faz, com os recursos de que dispõe. O sistema 
presta um conjunto de ações que todos os brasileiros, 
ricos e pobres, usam. Apesar de pensarem que não 
usam. Por exemplo, a vigilância sanitária, que controla 
medicamentos, cosméticos e alimentos. A vigilância 
sanitária é integrante do SUS e garante a qualidade 
desses produtos. 

A saúde é uma das prioridades deste governo e 
ampliar o acesso aos serviços e melhorar a assistência 
prestada à população são metas a serem atingidas. O 
SUS é a maior política de inclusão social deste país e 
o acesso deve ser ampliado e qualificado ainda mais. 
É assim que determina a Constituição e cada brasilei-
ro deve lutar pela sua manutenção. O desafio imposto 
a todos desta casa é trabalhar incansavelmente por 
esse sistema, de forma que cada brasileiro reconheça 
a conquista que ele representa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência vai encerrar a presente sessão, 
convocando uma sessão ordinária para logo mais às 
14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nada mais havendo a tratar, declaro encer-
rada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 47 
minutos.)
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Ata da 48ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 9 de abril de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Tião Viana, Papaléo Paes, 
Flexa Ribeiro, Osmar Dias, da Sra. Rosalba Ciarlini e do Sr. Paulo Paim

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 75 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM 

 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N° 61, de 2008 (n° 150/2008, na origem), restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 7, 
de 2003 (n° 3.703/2000, na Casa de origem), 
que dispõe sobre procedimento na operação 
de arrendamento mercantil de veículo auto-
motivo (leasing), e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.649, 
de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 62, DE 2008 
(Nº 177/08, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausenta-

rei do País no período de 9 a 13 de abril, em visitas 
oficiais aos Países Baixos no período de 9 a 11, e à 
República Tcheca, nos dias 11 e 12 de abril.

Brasília, 7 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A mensagem que acaba de ser lida vai à pu-
blicação e junte-se ao processado da Mensagem nº 
35, de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – A Presidência recebeu a Mensagem 
nº 63, de 2008 (nº 157/2008, na origem), pela qual 

o Presidente da República encaminha, nos termos 
do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o de-
monstrativo das emissões do real referente ao mês 
de fevereiro de 2008, as razões delas determinantes 
e a posição das reservas internacionais a elas vin-
culadas.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a mensagem recebida:

 
MENSAGEM Nº 63, DE 2008 

(Nº 157/2008, na origem)

Senhor Presidente do Senado Federal,
Nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, 

de 29 de junho de 1995, encaminho a Vossa Excelên-
cia o demonstrativo das emissões do real referente 
ao mês de fevereiro de 2008, as razões delas deter-
minantes e a posição das reservas internacionais a 
elas vinculadas.

Brasília, 14 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
EM N° 12 /2008-BCB

Brasília, 26 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Em cumprimento ao disposto na Lei n° 9.069, 
de 29 de junho de 1995, que estabeleceu as condi-
ções para emissão do Real, a fórmula de apuração 
das emissões realizadas e as bases para o acompa-
nhamento e controle monetário, encaminho a Vossa 
Excelência o anexo demonstrativo das emissões refe-
rentes ao mês de fevereiro de 2008, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacionais 
a elas vinculadas.

2. Na forma do que estabelece a mencionada 
lei, o demonstrativo das emissões do Real deve ser 
enviado aos Excelentíssimos Senhores Presidentes 
das duas Casas do Congresso Nacional.

Respeitosamente, – Alexandre Antonio Tombi-
ni, Presidente, substituto.
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Aviso nº 216 - C. Civil.

Brasília, 4 de abril de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Demonstrativo das emissões do Real.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Presidente da República relativa 
ao demonstrativo das emissões do real referente ao 
mês de fevereiro de 2008, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, nos termos do art. 

52, incisos V, da Constituição Federal, as seguintes 
Mensagens:

– nº 64, de 2008 (nº 173/2008, na origem), de 7 do 
corrente, pela qual o Presidente da República 
solicita seja autorizada a contratação de opera-
ção de crédito externo, com a contragarantia da 
República Federativa do Brasil, no valor, em ienes 
japoneses, equivalente a até quinhentos e trinta 
e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América, de principal, entre o Governo do 
Estado de São Paulo e um consórcio de bancos 
privados japoneses, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento do Projeto Material Rodante e 
Sistemas para a Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos – CPTM e à Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo – Metrô;

– nº 65, de 2008 (nº 174/2008, na origem), de 7 do 
corrente, pela qual o Presidente da República so-
licita seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de dezenove mi-
lhões, trezentos e oitenta e dois mil dólares dos 
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Estados Unidos da América, entre o Município 
de Campo Grande-MS e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID, cujos recursos des-
tinam-se ao financiamento parcial do Programa 
de Desenvolvimento Integrado e Qualificação 
Urbana de Campo Grande; e

– 66, de 2008 (175/2008, na origem), pela qual o Pre-
sidente da República solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com 
a contragarantia da República Federativa do Bra-
sil, no valor, em ienes japoneses, equivalente a 
até noventa e cinco milhões de dólares dos Es-

tados Unidos da América, de principal, entre o 
Governo do Estado de São Paulo e um consórcio 
de bancos privados japoneses, cujos recursos 
destinam-se ao financiamento adicional do Pro-
grama da Linha 4 do Metrô de São Paulo.

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – A mensagem que acaba de ser lida 
vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

A Presidência comunica ao Plenário que foi autu-
ado, por solicitação do Presidente da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o Aviso 
do Congresso Nacional nº 4, de 2008 (nº 187 – Seses 
– TCU/2008, na origem), que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
AVISO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso n° 4, de 2008–CN (n° 187–Seses–TCU/2008, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
cópia do Acórdão n° 352, de 2008–TCU (Plená-
rio), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente aos Relatórios de 
Gestão Fiscal, relativos ao segundo quadrimestre 
de 2007. (TC n° 26.219/2007–5).

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 398, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal na Cerimônia Oficial do 
“Ano do Intercâmbio Japão — Brasil/Centenário da 
Imigração Japonesa no Brasil”, que será realizada em 
Tóquio no Japão, no dia 24 de abril de 2008, requeiro, 
nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 
17 a 29 de abril do ano em curso, para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 17 a 29 de abril de 2008.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 399, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de solidariedade e ape-
lo para a libertação de Ingrid Betancourt, ex-senadora 
e ex-candidata à presidência da Colômbia, seqüestra-
da pela guerrilha Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC) em 2002.

Requeiro, também, que esse Voto de Solidarie-
dade seja levado ao conhecimento do Ministério das 
Relações Exteriores e ao Presidente da Colômbia, 
Álvaro Uribe Vélez.

Requeiro, também, que esta manifestação seja 
encaminhada à família de Ingrid Betancourt.

Justificação

Filha de um ex-senador e ex-embaixador colom-
biano com uma ex-miss Colômbia, Gabriel Betancourt 
e Yolanda Pulecio, viveu boa parte de sua juventude 
em Paris, onde estudou Ciência Política e Relações 
Internacionais. Teve dois filhos de seu primeiro casa-
mento, Melanie e Lorenzo.

Ingrid retornou à Colômbia no ano de 1989. Era 
Senadora, antes, foi Deputada. Em sua primeira cam-
panha, Ingrid distribuiu preservativos com o slogan: 
“um preservativo contra a corrupção”.

Lutou contra a corrupção política e os narcotra-
ficantes.

Política vanguardista, em 1998 fundou o parti-
do político denominado “Oxigeno Verde”, de cunho 
ecológico, afirmou-o enquanto Senadora e fez disso 
manifesto político da sua candidatura a Presidente da 
Republica.

Esta mulher foi tolhida de forma violenta do conví-
vio familiar e de sua luta política, por uma guerrilha de-
nominada FARC – Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia, seqüestrou-a há mais de seis anos, durante 
a campanha, em fevereiro de 2002. Esses seqüestra-
dores se auto denominam libertadores do povo.

Ingrid Betancourt era uma jovem política batalha-
dora e controvertida, mas agora, após seis anos em 
poder das FARC e de um vídeo no qual é vista triste 
e com um olhar vazio em meio à selva, tornou-se um 
símbolo vivo do conflito colombiano.

Ingrid encontra-se muito doente, sofrendo de he-
patite e outros males, e sua libertação se faz neces-
sária para salvar sua vida.

Não é possível silenciar diante da brutal violência 
que está sendo praticada contra a vida dessa grande 
mulher e política batalhadora. Por tudo isso solicito a 
esta Casa que se posicione solidariamente Ingrid Be-
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tancourt e que se reproduza o apelo por sua pronta 
libertação.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senadora 
Kátia Abreu – Senador Romeu Tuma.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 400, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do jornalista Aparício Pires, ocorrido no dia 
4 de abril de 2008, no Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento ocorrido no Rio de Janeiro, no dia 4 de 
abril de 2008, do jornalista Aparício Pires, um dos 
mais importantes cronistas esportivos do País, dono 
de texto primoroso que servia de referencial para as 
novas gerações de jornalistas.

Requeiro, ademais, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do jornalista, 
especialmente à viúva e aos filhos.

Justificação

Aparício Pires, jornalista esportivo conhecidíssimo 
em todo o Brasil, teve destacada atuação na área. Em 
1971, no jogo Vasco da Gama versus Internacional, 
pelo Campeonato Brasileiro, o jogador Roberto, de 17 
anos, foi escalado para a o clube carioca. Com chute 
violento, marcou um dos dois gols do time vascaíno. 
No dia seguinte, o Jornal dos Sports estampou esta 
manchete: Garoto dinamite explode no Maracanã. A 
partir de então, o jogador passou a ser chamado de 
Roberto Dinamite.

Na semana passada, Aparício morreu. Vai deixar 
saudades ao jornalismo do País. Por tudo isso, propo-
nho ao Senado da República este Voto de Pesar.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO N° 401, DE 2008

Requer Voto de Aplauso aos jorna-
listas do Brasil pelo transcurso do Dia do 
Jornalista.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 

Anais do Senado, Voto de Aplauso aos jornalistas do 
Brasil pelo transcurso do Dia do Jornalista.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Federação Nacional dos 
Jornalistas–FENAJ e ao Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais no Estado do Amazonas.

Justificação

O Dia do Jornalista, comemorado anualmente em 
7 de abril, sugere o Voto de Aplauso que proponho ao 
Senado da República. Nesta data, transcrevo trecho 
de mensagem do Sindicato dos Jornalistas Profissio-
nais no Estado do Amazonas, do seguinte teor: Cele-
bramos a data com os jornalistas e com a sociedade, 
cujo direito à informação é a razão maior das nossas 
grandes e pequenas lutas. Ao mesmo tempo, fazemos 
uma convocação: pelo papel social desempenhado 
pelo jornalismo e jornalistas, continuemos firmes nas 
batalhas pelo fortalecimento e valorização da profis-
são, pela liberdade de imprensa e pela democracia 
na comunicação.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência recebeu, do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais, o Ofício nº 61/2008, de 17 
de março último, encaminhando manifestação correlata 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003.

O expediente será juntado ao processado da ma-
téria, que se encontra na Ordem do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, do Conselho Federal 
de Medicina, da Federação Nacional de Médicos e da 
Associação Médica Brasileira, o Ofício nº 972/2008, 
de 2 do corrente, manifestando-se sobre os Projetos 
de Lei do Senado nºs 121 e 156, de 2007-Comple-
mentares, e sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 89, 
de 2007– Complementar.

O expediente será juntado aos processados 
das matérias, que se encontram na Ordem do Dia 
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência lembra ao Plenário que o tem-
po destinado aos oradores do Período do Expediente 
da sessão deliberativa ordinária de amanhã será de-
dicado a homenagear o Jornal Mineiro “Estado de Mi-
nas” pelo transcurso dos seus 80 anos de fundação, 
de acordo com os Requerimentos nºs 249 e 326, de 
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2008, do Senador Eduardo Azeredo e outros Senho-
res Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrou-se, ontem, o prazo para apresenta-
ção de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 2007 (nº 
2.334/2003, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo, cargos em comissão e funções comis-
sionadas no Quadro Permanente de Pessoal do 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região e 
dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2008 (nº 969/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a transferência 
e inclusão de presos em estabelecimentos pe-
nais federais de segurança máxima e dá outras 
providências.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 57/08-CDH

Brasília, 8 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, comunico a Vossa Excelên-

cia a aprovação do Requerimento nº 25, de 2008-
CDH, em reunião desta comissão, ocorrida no dia 
3 de abril de 2008, cujo teor trata da prorrogação 
do prazo dos trabalhos da Subcomissão Temporá-
ria de Combate ao Trabalho Escravo, no âmbito da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, por mais 1 (um) ano nos termos do inciso 
I, do § 1º, do art. 76 do Regimento Interno do Se-
nado Federal.

Aproveito a oportunidade para professar minha 
estima consideração. – Senador Paulo Paim, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 127, DE 2008

Confere interpretação autêntica ao 
art. 70, caput, e ao art. 58, I e III, da Lei n.º 
8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõem 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 70 da Lei nº 8.906, de 04 de Julho 

de 1994, trata-se de uma regra de competência territo-
rial, não tornando o poder de punir exclusiva atribuição 
dos Conselheiros Seccionais.

Parágrafo único. Em ocorrendo a infração discipli-
nar em território abrangendo mais de uma seccional, 
o poder de punir será do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, que poderá suspender o 
advogado preventivamente, em caso de repercussão 
prejudicial à dignidade da advocacia.

Art. 2º Os incisos I e III do art. 58 da Lei nº 8.906, 
de 04 de julho de 1994, facultam aos Conselhos Sec-
cionais da Ordem dos Advogados do Brasil a edição 
de normas regimentais e Resoluções criando Câmaras 
ou Turmas para julgar, em grau de recurso, questões 
decididas pelo Tribunal de Ética e Disciplina.

Parágrafo único. Para a composição das referi-
das Turmas ou Câmaras poderão ser convocados ad-
vogados de reputação ilibada e com mais de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício da advocacia, ainda que não 
Conselheiros das Seccionais.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Entre os instrumentos fundamentais de defesa 
da advocacia encontra-se a manutenção do conceito 
da profissão, afastando de seu exercício os que pos-
suem conduta incompatível com a dignidade. Possui 
nota de essencialidade, no alcançar desse desidera-
to, o eficaz e célere julgamento dos processos ético-
disciplinares.

A Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advo-
gados do Brasil, disciplina:

“Art. 58. Compete privativamente ao Con-
selho Seccional:

I – editar seu Regimento Interno e Re-
soluções; (...)

III – julgar, em grau de recurso, as ques-
tões decididas por seu Presidente, por sua 
diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, 
pelas diretorias das Subseções e da Caixa de 
Assistência dos Advogados”;
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“Art. 70. O poder de punir disciplinarmente 
os inscritos na OAB compete exclusivamente 
ao Conselho Seccional em cuja base territorial 
tenha ocorrido à infração, salvo se a falta for 
cometida perante o Conselho Federal”.

Tais dispositivos podem ensejar uma interpreta-
ção formalista, prejudicial à celeridade e eficácia do 
processo ético-disciplinar, no sentido de que seriam 
nulos os julgamentos recursais efetuados por Câma-
ras ou Turmas, constituídas por norma regimental e 
Resolução do Conselho Seccional.

O Órgão Especial do Conselho Federal da OAB, 
adotando a interpretação que melhor alcança o sentido 
da norma, possui posição sobre a matéria, expressada 
na seguinte ementa:

“CONSELHO FEDERAL DA OAB
ÓRGÃO ESPECIAL
PROCESSO 2007.29.03302-01
ORIGEM: Conselho Seccional da OAB/

São Paulo. Assunto: Recurso contra decisão 
de egrégia Segunda Câmara. Nulidade de 
Julgamento.

Relator: Conselheiro Federal Marcus Vi-
nicius Furtado Coelho.

Ementa: Órgão recursal de Conselho 
Seccional, em matéria ético-disciplinar, com-
posto por advogados não conselheiros esco-
lhidos, nos termos do Regimento Interno da 
seccional, pelo Conselho Seccional. Inexistên-
cia de violação da Lei n. 8.906/94. Respeito ao 
princípio do juiz natural. (...).”.

Com efeito, dispõe o art. 70, caput, do EAOAB, 
que “o poder de punir disciplinarmente os inscrito na 
OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional 
em cuja base territorial tenha ocorrido à infração, salvo 
se a falta for cometida perante o Conselho Federal”. 
Do mesmo diploma legislativo, o art. 58, III, consta a 
competência privativa do Conselho Seccional para jul-
gar, em grau de recurso, as questões decididas pelo 
Tribunal de Ética e Disciplina.

A interpretação formalista, apegada à literalidade 
do comando legislativo, poderia concluir que, em sen-
do o Conselho Seccional composto por Conselheiros 
Seccionais, apenas esses poderiam exercer a compe-
tência de punir disciplinarmente.

Tal interpretação literal, contudo, não é a mais ade-
quada, sendo caso de se realizar a análise teleológica 
e o estudo sistemático das normas de regência.

Vaticina o voto no julgado mencionado que “as 
previsões estatutárias constantes do art. 70, caput, e 
do art. 58, III, versam sobre a competência para apre-
ciar a matéria. No primeiro, estatui-se a competência 

territorial, definindo-se pela Seccional onde ocorreu 
a infração e não pela seccional na qual se encontra 
inscrito o advogado. No segundo, reza-se que o órgão 
recursal para as decisões dos Tribunais de Ética é o 
Conselho Seccional”.

Permanece o voto mencionado: “Inexiste, portan-
to, regra legal determinando que apenas conselheiros 
seccionais possam exercer o poder de punir, menos 
ainda veda a delegação de poder, pelo Conselho Sec-
ciona, de tal tarefa a advogados previamente escolhi-
dos, nos termos do Regimento Interno. Também não 
se encontra norma proibindo a constituição de órgãos 
fracionários do Conselho Seccional, com o fim de julgar 
os recursos dos Tribunais de Ética e Disciplina”.

Por outro ângulo, compete privativamente ao 
Conselho Seccional editar seu Regimento Interno e 
Resoluções. Desse modo, não há ferimento à lei es-
tatutária da advocacia a possibilidade de constituição 
de órgão fracionário, pelo Conselho Seccional, com 
a finalidade de julgar os recursos das decisões dos 
Tribunais de Ética e Disciplina, podendo dela compor 
membros não advogados, desde que escolhidos pelo 
próprio Conselho.

Sendo as Câmaras e Turmas recursais compostas 
por Resoluções, de acordo com a norma regimental, 
não constitui ofensa ao princípio do Juiz Natural. Por 
certo, não há nomeação especifica de julgador para 
cada caso concreto, mas uma definição regimental da 
forma de escolha dos advogados que irão participar 
do referido órgão julgador.

O artigo 5º, LIII e XXXVII, da Constituição Fede-
ral, estabelece que “ninguém será processado nem 
sentenciado senão pela autoridade competente”; e que 
“não haverá juízo ou tribunal de exceção”. O principio 
do juiz natural, expressado nos dispositivos constitu-
cionais acima, possui dupla finalidade, assegurar a im-
parcialidade do juiz e garantir a igualdade das partes. 
Não pode haver escolha de julgador especifico para 
cada litígio justamente para que tal finalidade dúplice 
seja atendida.

A participação de advogados não conselheiros 
não se opõe às finalidades mencionadas.

Quanto ao conteúdo, o princípio possui três signi-
ficados: a um, o julgador deve ser pré-constituído, não 
sendo possível indicá-lo após o fato conflituoso, menos 
ainda indicado para aquela questão especifica; a dois, 
a preservação da competência estabelecida por lei; a 
três, a vedação de juízes extraordinários.

A interpretação ora posta na presente lei, guar-
da consonância com tal conteúdo. Os advogados que 
compõem as Câmaras e Turmas são escolhidos nos 
termos da norma regimental. Não são indicados após o 
fato, menos ainda são indicados para questões especi-
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ficas. A competência do Conselho Seccional é respei-
tada, pois o órgão fracionário a exerce por delegação 
do próprio Conselho. E, por fim, tal órgão recursal não 
pode ser equiparado a nenhum juízo de exceção.

Tal interpretação, ao possibilitar a instituição de 
órgãos fracionários para julgamento recursal, viabiliza 
o funcionamento das seccionais com numero maior de 
inscritos. Emblemática é a situação da OAB de São 
Paulo, que possui apenas 60 Conselheiros titulares 
para mais de 200 mil advogados inscritos. No Tribunal 
de Ética e Disciplina de São Paulo tramitam cerca de 
6 mil processos novos por ano, em média. Inviável o 
processamento desses feitos sem a constituição de 
órgãos fracionários da Seccional, dos quais façam 
parte advogados não-conselheiros, escolhidos nos 
termos regimentais.

Interpretação é o processo lógico que procura 
estabelecer a vontade da lei. Quanto ao sujeito que a 
elabora, ela pode ser autêntica ou legislativa, quando 
feita pela própria lei, possuindo força obrigatória. Quan-
do vem inserida na própria legislação, é chamada “con-
textual”. A interpretação, porém, pode ser promovida 
por lei posterior, elaborada para esclarecer o sentido 
duvidoso de uma lei já em vigor. Trata-se, pois e assim, 
o presente Projeto de Lei que pretende introduzir uma 
interpretação autentica posterior.

Sala das Sessões, 09 de abril de 2008. – Sena-
dor José Sarney.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exce-
ção;
....................................................................................

LIII – ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente;
....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

....................................................................................
Art. 58. Compete privativamente ao Conselho 

Seccional:
I – editar seu regimento interno e resoluções;
II – criar as Subseções e a Caixa de Assistência 

dos Advogados;
III – julgar, em grau de recurso, as questões deci-

didas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo Tribunal 
de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções 
e da Caixa de Assistência dos Advogados;
....................................................................................

Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os 
inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conse-
lho Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a 
infração, salvo se a falta for cometida perante o Con-
selho Federal.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 128, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Institui o Imposto sobre Grandes For-
tunas, de que trata o art. 153, inciso VII, 
da Constituição Federal e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei Com-

plementar, o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), 
de que trata o art. 153, inciso VII, da Constituição Fe-
deral.

Art. 2º O imposto incide sobre o patrimônio de 
pessoa física ou de espólio de valor mínimo definido 
no art. 4º, assim considerado o conjunto de todos os 
bens e direitos, móveis, imóveis, fungíveis, consumí-
veis e semoventes, em moeda ou cujo valor, situados 
no País ou no exterior.

§ 1º Não integram o patrimônio, para os fins de 
incidência do imposto:

I – o imóvel de residência do contribuinte e os 
bens de pequeno valor, de uso doméstico, conforme 
o disposto em Regulamento;

II – os bens de produção e instalações utiliza-
dos para obtenção de rendimentos de trabalho autô-
nomo;

III – os bens objeto de tombamento ou de de-
claração de utilidade pública pelo Poder Público e os 
gravados por reserva legal ou voluntária para fins de 
utilização social ou de preservação ambiental;

IV – os bens dados em usufruto a entidades cultu-
rais, educacionais, filantrópicas, religiosas e sindicais, 
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ou reconhecidas como de utilidade pública, enquanto 
durar a dação;

V – os bens cujo uso esteja interditado por posse, 
invasão ou esbulho possessório, assim reconhecido por 
sentença judicial e enquanto durar a interdição;

VI – os bens consumíveis não destinados à alie-
nação;

VII – os bens guardados por cláusula de inalie-
nabilidade.

§ 2º Integram o patrimônio os bens e direitos obje-
to de posse pelo contribuinte, nos termos da lei civil.

Art. 3º O fato gerador do imposto é a proprieda-
de do patrimônio definido no art. 2º desta Lei Com-
plementar.

Art. 4º São contribuintes do imposto as pesso-
as físicas de naturalidade brasileira, em relação aos 
bens situados em qualquer país e os estrangeiros do-
miciliados no Brasil, em relação aos bens localizados 
no Brasil.

§ 1º Na constância do casamento, cada cônjuge é 
contribuinte em relação à metade do patrimônio familiar, 
bem como em relação aos seus bens particulares.

§ 2º São contribuintes responsáveis os pais, os 
tutores e curadores em relação ao patrimônio dos fi-
lhos e enteados não emancipados, dos tutelados e 
dos curatelados.

Art. 5º A base de cálculo do IGF é o patrimônio, 
tal como definido no art. 2º e diminuído das dívidas e 
obrigações pecuniárias do contribuinte, cujo valor ultra-
passe o equivalente a R$10.000.000,00 (dez milhões 
de reais) no dia 31 de dezembro de cada ano civil.

§ 1º O limite de que trata o caput será atualiza-
do anualmente pelo índice oficial de inflação adotado 
pelo Governo.

§ 2º A base de cálculo do imposto será obtida 
mediante declaração anual do contribuinte, facultado 
à Administração Fiscal utilizar a declaração instituída 
em legislação de outro tributo, seja para fins de cálculo 
do crédito tributário, seja para fins de cruzamento de 
informações e controle.

§ 3º Os bens serão declarados pelo seu valor 
venal, observado:

I – a atualização mínima do valor pela inflação 
do ano anterior, medida pelo mesmo índice adotado 
oficialmente pelo Governo;

II – a atualização do valor venal, para mais ou 
para menos, em razão de flutuações determinadas 
pelo mercado do bem considerado;

III – a depreciação por desgaste ou obsolescên-
cia, na forma e nas condições dispostas em Regula-
mento.

§ 4º Os objetos de arte e de coleção, as jóias, 
as patentes de invenção, os direitos autorais e outros 
bens imateriais representados por qualquer forma se-
rão objeto de reavaliação periódica, como dispuser o 
regulamento.

Art. 6º A alíquota do imposto é de 1% (um por 
cento). 

Art. 7º Poderão ser abatidas do valor do impos-
to:

I – as importâncias efetivamente pagas, no exer-
cício anterior, desde que incidentes sobre bens cons-
tantes da declaração utilizados na apuração da base 
de cálculo, a título de:

a) Imposto Territorial Rural (ITR);
b) Imposto sobre a Propriedade Predial 

e Territorial Urbana (IPTU); 
c) Imposto sobre a Propriedade de Veí-

culos Automotores (IPVA);
d) Imposto sobre a Transmissão de Bens 

Inter-vivos (ITBI);
e) Imposto sobre a Transmissão causa 

mortis e Doação (ITCMD).

II – as importâncias efetivamente despendidas na 
manutenção e na administração dos bens constantes 
da declaração utilizados na apuração da base de cál-
culo, conforme dispuser o Regulamento.

Art. 8º Na forma e nos prazos dispostos em Re-
gulamento, o contribuinte fará a declaração anual do 
patrimônio e do cálculo do imposto e antecipará o pa-
gamento, sem prejuízo do lançamento posterior pela 
autoridade fiscal.

§ 1º O imposto apurado será pago até o último 
dia do mês fixado para a entrega da declaração.

§ 2º À opção do contribuinte, e desde que o valor 
do imposto a pagar seja maior que R$1.000,00 (um mil 
reais), o saldo do imposto a pagar poderá ser parcelado 
em até 8 (oito) quotas iguais, mensais e sucessivas, 
observado o seguinte:

I – nenhuma quota será inferior a R$200,00 (du-
zentos reais);

II – a primeira quota deverá ser paga no mês fi-
xado para a entrega da declaração;

III – as demais quotas, acrescidas de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data 
prevista para a entrega da declaração de rendimentos 
até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do 
pagamento, vencerão no último dia útil de cada mês.
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Art. 9° Serão aplicadas as seguintes penalida-
des:

I – multa de 1% (um por cento) do valor do impos-
to devido, por mês de atraso na entrega da declaração 
de que trata o art. 7°;

II – multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do imposto apurado, na hipótese de subavaliação de 
bem declarado;

III – multa de 100% (cem por cento) do valor do 
imposto apurado, na hipótese de omissão de bem na 
declaração;

IV – multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) 
do valor do imposto apurado, na hipótese de simulação, 
fraude ou conluio que vise ocultar o verdadeiro titular 
do bem ou de seu valor.

Parágrafo único. Qualquer pessoa física ou jurí-
dica será solidariamente responsável pelo pagamento 
do imposto e das penalidades cabíveis, sempre que 
houver comprovação da ocorrência da hipótese des-
crita no inciso IV do caput.

Art. 10. A administração do Imposto sobre Gran-
des Fortunas incumbe à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, nos termos do Regulamento, a qual estabe-
lecerá as respectivas obrigações acessórias.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei Complementar.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir 
do dia primeiro de janeiro subseqüente à entrada em 
vigor do regulamento de que trata o art. 10.

Justificação

Segundo o art. 3º da Constituição Federal, estão 
entre os objetivos fundamentais da República Federati-
va do Brasil construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária, bem como erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais.

Para o cumprimento desses objetivos, o Estado 
deve dispor dos meios e instrumentos necessários. 
Entre esses, e de fundamental importância, está o 
sistema tributário, que deve ser estruturado segundo 
a filosofia de que se deve exigir maior contribuição dos 
que podem mais, para que o Governo possa investir 
em favor dos que mais necessitam.

No Capítulo Tributário, a Carta Magna atribuiu 
competência à União para instituir, por lei comple-
mentar, o imposto sobre grandes fortunas. Na visão 
do legislador constituinte, esse seria o tributo desti-
nado a funcionar como instrumento de correção das 
distorções que, inevitavelmente, vão se acumulando 
no funcionamento do sistema tributário, cujas fontes de 

arrecadação escoram-se no fluxo de renda (impostos 
pessoais) e no fluxo real (impostos indiretos).

Em termos ideais, o sistema de captação de re-
cursos para o Estado deve apresentar, entre outras, 
características de justiça, no sentido de que o ônus 
deve recair preferentemente sobre os que têm maior 
capacidade contributiva. É o que deflui, aliás, do art. 
145, § 1°, da Constituição, na parte em que preconiza 
que “sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte”.

Para alcançar tais objetivos, a legislação tributá-
ria trabalha, por exemplo, com alíquotas progressivas, 
alíquotas seletivas, faixas de isenção, abatimentos 
da base de cálculo etc. Todavia, em razão da própria 
complexidade da economia e da sociedade, é prati-
camente impossível garantir que a justiça fiscal seja 
plenamente alcançada. Ao final das contas, sempre 
restará um setor ou um contingente da população mais 
sacrificado que outro.

Como assinalado, as incidências tributárias as-
sentam-se sobre pontos nodais dos fluxos de renda e 
de bens e serviços do sistema econômico. Num mundo 
ideal, essas incidências seriam suficientes para suprir 
o erário com recursos para o funcionamento do Estado, 
distribuindo a carga de maneira justa sobre os contri-
buintes, segundo sua capacidade contributiva. Como 
isso é impossível, a tributação dirige-se também para 
o patrimônio, que nada mais é que a renda em esto-
que, ou seja, a renda não consumida.

Se patrimônio é renda em estado estático, signi-
fica que ela já foi (ou deveria ter sido) tributada no flu-
xo. Por isso a doutrina aceita que a incidência sobre o 
patrimônio seja uma maneira de suprir as deficiências 
de tributação sobre as fases anteriores, o que propi-
cia uma maior aproximação dos parâmetros de justi-
ça fiscal. Os impostos patrimoniais cumprem, nessa 
concepção, um papel de “sintonia fina”, no sentido de 
corrigir eventual regressividade do sistema.

Os indivíduos de baixa renda consomem propor-
cionalmente mais – e por isso contribuem proporcional-
mente mais com incidências indiretas. Ao contrário, os 
indivíduos de renda alta consomem e contribuem pro-
porcionalmente menos. Por isso se diz que os impostos 
indiretos, que incidem sobre o consumo, são injustos 
e regressivos. A renda não consumida será acumula-
da sob a forma de patrimônio e, ao fazer incidir sobre 
ele novos impostos, o sistema estará compensando e 
corrigindo a tributação sobre o consumo.

O Brasil está entre os países que apresentam 
os maiores índices de concentração de renda e de 
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pobreza. Embora, nos últimos anos, haja registros 
de pequenas e lentas modificações nesse quadro, 
ele ainda é extremamente injusto e mesmo vergo-
nhoso.

Um por cento da população detém, hoje, tre-
ze por cento da riqueza nacional. Os dez por cen-
to mais ricos ficam com trinta e dois por cento. No 
outro extremo, os cinqüenta por cento mais pobres 
conseguem nada mais que quatorze por cento da 
renda. Cinqüenta e um por cento das famílias brasi-
leiras vivem com menos de cinco salários mínimos, 
enquanto cinco por cento delas auferem acima de 
trinta salários mínimos.

Nesse contexto, o Imposto sobre Grandes For-
tunas (IGF) tem papel destacado a cumprir. Vários 
países importantes o utilizam, e não se compreende 
a resistência encontrada para sua instituição no Bra-
sil. Essa

resistência é, regra geral, escudada em supos-
tos entraves de caráter técnico, que mal conseguem 
disfarçar o viés político.

O projeto que ora apresentamos busca escoimar 
previamente todas as possíveis alegações técnicas 
contrárias, com atenção especial para a própria de-
finição do patrimônio tributável e para as respectivas 
exclusões (art. 2º, § 1º), assim como para a base de 
cálculo, também contemplada com exclusões (art. 5º). 
Esse ponto é destacado porque o grande entrave, nor-
malmente levantado contra o IGF, reside na valoração 
do patrimônio para o fim de incidência.

Ponto relevante é o constante do inciso IV do § 
1º do art. 2º, que excetua da incidência os bens pa-
trimoniais dados em usufruto a entidades culturais, 
educacionais, filantrópicas, religiosas e sindicais, ou 
reconhecidas como de utilidade pública, enquanto 
durar a dação. Com esse dispositivo, pretende-se es-
timular que bens que o contribuinte detenha apenas 
como reserva de valor ou mesmo para especulação, 
sejam destinados ao benefício público, fomentando-se, 
assim, a cultura da filantropia.

Outro ponto importante reside nos abatimentos 
do imposto a pagar, tal como se vê no art. 7º: todos os 
tributos patrimoniais pagos pelo declarante poderão 
ser deduzidos, neutralizando, assim, os argumentos 
de dupla tributação. Igualmente, todas as despesas 
incorridas em manutenção do patrimônio, poderão 
ser deduzidas.

É o que se coloca à discussão.
Sala das Sessões, em 9 de abril de 2008. – Se-

nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

Emendas Constitucionais 
Emendas Constitucionais de Revisão
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS 

Vide texto compilado 
....................................................................................

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
....................................................................................

SEÇÃO III 
Dos Impostos da União

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
(...)
VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-

plementar.
....................................................................................

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
....................................................................................

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...)
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§ 1º Sempre que possível, os impostos terão 
caráter pessoal e serão graduados segundo a ca-
pacidade econômica do contribuinte, facultado à ad-
ministração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados 
os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimô-
nio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 41, DE 2008

Susta a aplicação do disposto no pa-
rágrafo único do art. 19 e do disposto no 
parágrafo único do art. 24 da Portaria nº 
1.220, de 11 de julho de 2007, do Ministério 
da Justiça, que regulamenta as disposições 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es-
tatuto da Criança e do Adolescente),da Lei 
nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e do 
Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, 
relativas ao processo de classificação in-
dicativa de obras audiovisuais destinadas 
à televisão e congêneres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a aplicação do disposto no 

parágrafo único do art. 19 e do disposto no parágrafo 
único do art. 24 da Portaria nº 1.220, de 11 de julho 
de 2007, do Ministério da Justiça.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Portaria nº 1.220, de 11 de julho de 2007, edi-
tada pelo Ministério da Justiça, institui normas relati-
vas ao processo de classificação indicativa de obras 
audiovisuais destinadas à televisão e congêneres. A 
medida regulamenta disposições da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente — ECA), e da Lei nº 410.359, de 27 de de-
zembro de 2001, que obriga os televisores a conterem 
dispositivos que permitam o bloqueio de programação 
indesejada.

Entre outras determinações, a norma prevê ho-
rários para a transmissão de programas inadequados 
a crianças e adolescentes e vincula categorias a fai-
xas horárias de exibição, estabelecendo, no parágrafo 

único do art. 19, a obrigatoriedade da observância dos 
diferentes fusos horários vigentes no País.

Conquanto a regulamentação da classificação 
indicativa encontre amparo em dispositivos constitu-
cionais e legais que atribuem essa competência ao 
Poder Público, é preciso atentar para a transgressão 
desses limites pelo ato regulamentar editado pelo Po-
der Executivo.

Preliminarmente, observe-se que a atuação es-
tatal no que tange à classificação indicativa dos pro-
gramas de rádio e televisão deve ater-se ao estabe-
lecido pelos arts. 21, inciso XVI, e 220, § 3º, inciso 
II, da Constituição. Ou seja, a competência da União 
neste particular deve ser entendida como de caráter 
meramente informativo, desprovida de capacidade 
para intervir ou determinar a conduta a ser adotada 
pelas emissoras.

Além disso, registrem-se os efeitos deletérios que 
a implantação do disposto no parágrafo único do art. 19 
da portaria em tela terá sobre dezenas de emissoras 
de pequeno e médio porte, bem como sobre milhares 
de pequenos anunciantes das regiões geográficas com 
fuso horário distinto do oficial de Brasília.

De fato, a entrada em vigor dessa exigência im-
põe a necessidade de que as emissoras locais das 
regiões afetadas atrasem sua programação em blo-
co, transmitindo a mesma com uma ou duas horas de 
atraso em relação à emissora cabeça-de-rede. Como 
conseqüência, essas emissoras teriam de investir na 
aquisição de equipamentos e contratação de pessoal 
para a gravação dos programas e posterior transmis-
são de reprises do que já foi ao ar em outras regiões 
do País.

De outra parte, a alternativa de os telespecta-
dores optarem pela compra de antenas parabólicas e 
assistirem a programação das emissoras cabeças-de-
rede, que não incorporam a programação regional, nem 
tampouco as ofertas de bens e serviços locais, teria 
impactos econômicos negativos incalculáveis para o 
desenvolvimento das respectivas regiões.

Pelas razões expostas, com fundamento no art. 
49, V da Constituição Federal, apresentamos o presente 
projeto de decreto legislativo para sustar a aplicação 
do parágrafo único do art. 19 da Portaria nº 1.220, de 
2007, do Ministério da Justiça. Por conseqüência, faz-
se necessário, também, sustar o disposto no parágrafo 
único do art. 24, que trata da entrada em vigor de tal 
determinação.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Romero Jucá.
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PORTARIA Nº 1.220, DE 11 DE JULHO DE 2007

Regulamenta as disposições da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA), da Lei 
nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e do 
Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, 
relativas ao processo de classificação in-
dicativa de obras audiovisuais destinadas 
à televisão e congêneres.

....................................................................................
Art. 19. A vinculação entre categorias de classi-

ficação e faixas horárias de exibição, estabelecida por 
força da Lei nº 8.069, de 1990, dar-se-á nos termos 
seguintes:

I – obra audiovisual classificada de acordo com 
os incisos I e II do artigo 17: exibição em qualquer 
horário;

II – obra audiovisual classificada como não reco-
mendada para menores de 12 (doze) anos: inadequada 
para exibição antes das 20 (vinte) horas;

III – obra audiovisual classificada como não reco-
mendada para menores de 14 (catorze) anos: inadequa-
da para exibição antes das 21 (vinte e uma) horas;

IV – obras audiovisuais classificadas como não 
recomendadas para menores de 16 (dezesseis) anos: 
inadequada para exibição antes das 22 (vinte e duas) 
horas; e

V – obras audiovisuais classificadas como não re-
comendadas para menores de 18 (dezoito) anos: inade-
quada para exibição antes das 23 (vinte e três) horas.

Parágrafo único. A vinculação entre categorias 
de classificação e faixas horárias de exibição implica 
a observância dos diferentes fusos horários vigentes 
no país.
....................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

LEI Nº 10.359, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
os novos aparelhos de televisão conte-

rem dispositivo que possibilite o bloqueio 
temporário da recepção de programação 
inadequada.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

DECRETO Nº 6.061, DE 15 DE MARÇO DE 2007

Aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Co-
missão e das Funções Gratificadas do Mi-
nistério da Justiça, e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 14, DE 2008

Altera o Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias para tornar perma-
nente o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 204-A:

Art. 204-A. Os Fundos de Combate e Er-
radicação da Pobreza, instituídos nos termos 
dos arts. 79, 80 e 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, constituirão fontes 
suplementares de recursos para as ações go-
vernamentais na área da assistência social.
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§ 1º Os fluidos especificados no caput 
deste artigo vigorarão por prazo indeterminado 
a partir do exercício financeiro de 2011.

§ 2º É tomada permanente a reversão, 
em favor do Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza instituído pela União, dos rendi-
mentos especificados no art. 81 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º Fica prorrogada, por prazo indetermina-
do, a vigência da Lei Complementar nº 111, de 6 de 
julho de 2001.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Em 10 de agosto de 1999, destacado grupo de 
Senadores, tendo à sua frente o então Presidente desta 
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, apresentou 
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 67, de 
1999, para criar o Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza. Aquela proposta culminou na Emenda Cons-
titucional nº 31, de 14 de dezembro de 2000.

A citada emenda inseriu os arts. 79 a 82 no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
instituindo, nos três níveis de governo, o fundo em 
questão, tendo como objetivo permitir que todos os 
brasileiros tivessem acesso a níveis dignos de sub-
sistência. Com esse intuito, definiu-se um conjunto 
de recursos orçamentários que seriam aplicados em 
ações suplementares de nutrição, habitação, educação, 
saúde, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social voltados para melhoria da 
qualidade de vida. No âmbito do Governo Federal, os 
recursos discriminados foram os seguintes:

a) parcela do produto da arrecadação 
correspondente a um adicional de 0,08 ponto 
percentual na alíquota da Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira (CPMF);

b) parcela do produto da arrecadação 
correspondente a um adicional de 5 pontos 
percentuais na alíquota do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) incidente sobre 
produtos supérfluos;

c) produto da arrecadação do imposto 
sobre grandes fortunas;

d) rendimentos de fundo constituído pelos 
recursos recebidos pela União em decorrên-
cia do processo de desestatização no caso de 

alienação do controle acionário ou de partici-
pação societária remanescente, assegurado 
um aporte anual mínimo de R$ 4 bilhões;

e) dotações orçamentárias;
f) O doações;
g) outras receitas que lhe sejam desti-

nadas.

Os Fundos de Combate e Erradicação da Pobre-
za, conforme o disposto no caput do art. 79 do ADCT, 
deveriam vigora até o exercício de 2010. No entanto, 
tal foi a sua contribuição para que a questão a supe-
ração dos nossos vexatórios indicadores sociais fosse 
colocada no centro do debate político brasileiro, que 
a presente Proposta de Emenda à Constituição pre-
tende justamente prorrogar a sua vigência por prazo 
indeterminado.

Afinal, como destacado na Justificação da PEC n° 
67, de 1999, a desigualdade na distribuição de renda 
no Brasil é a matriz dos problemas que assolam nossa 
sociedade. Tal desigualdade gera elevados índices de 
pobreza e miséria, não condizentes com a pretensão 
de nos tornarmos uma nação próspera, respeitada e 
influente no cenário internacional.

Consulta à execução orçamentária da União 
demonstra a importância desse fundo no âmbito do 
Governo Federal. De uma dotação orçamentária de 
R$5 bilhões, em 2003, passou-se a R$ 7,6 bilhões, em 
2007. No ano passado, a dotação autorizada destinou-
se aos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, respondendo por 24,5% 
do orçamento deste último (R$ 6,1 bilhões de R$ 24,9 
bilhões). E, mais importante, o Fundo de Combate e 
Erradicação à Pobreza respondeu por 65,2% dos re-
cursos destinados ao Programa Bolsa Família (R$6 
bilhões de R$9,2 bilhões).

Ainda que o aporte de recursos públicos ao Fun-
do tenha sido afetado pela não-prorrogação da CPMF, 
torná-lo perene é uma maneira de reiterar o compro-
misso da sociedade brasileira com o equacionamento 
das suas mazelas sociais. Ademais, convém notar que 
o imposto sobre grandes fortunas poderá vir a ser re-
gulamentado no futuro próximo, no bojo dos debates 
acerca da reformulação do Sistema Tributário Nacio-
nal. Nesse caso, o Fundo passará a contar com outra 
significativa fonte de recursos.

À luz do exposto, conto com o apoio dos meus 
Pares para a Proposta de Emenda à Constituição que 
ora apresento.

Sala das Sessões, 09 de abril de 2008. – Sena-
dor Antonio Carlos Júnior.
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....................................................................................

Seção IV 
Da Assistência Social

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infân-
cia, à adolescência e à velhice;

II – o amparo às crianças e adolescentes ca-
rentes;

III – a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;

IV – a habilitação e reabilitação das pessoas por-
tadoras de deficiência e a promoção de sua integração 
à vida comunitária;

V – a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à pró-

pria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da 
assistência social serão realizadas com recursos do 
orçamento da seguridade social, previstos no art. 195 
além de outras fontes, e organizadas com base nas 
seguintes diretrizes:

I – descentralização político-administrativa, ca-
bendo a coordenação e as normas gerais à esfera fe-
deral e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como 
a entidades beneficentes e de assistência social;

II – participação da população, por meio de orga-
nizações representativas, na formulação das políticas 
e no controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclu-
são e promoção social até cinco décimos por cento 
de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
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II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vincu-

lada diretamente aos investimentos ou ações apoia-
dos.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 
2010, no âmbito do Poder Executivo Federal, o Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza, a ser regula-
do por lei complementar com o objetivo de viabilizar 
a todos os brasileiros acesso a níveis dignos de sub-
sistência, cujos recursos serão aplicados em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saú-
de, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social voltados para melhoria da 
qualidade de vida.

Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo 
terá Conselho Consultivo e de Acompanhamento que 
conte com a participação de representantes da socie-
dade civil, nos termos da lei.

Art. 80. Compõem o Fundo de Combate e Erra-
dicação da Pobreza:

I – a parcela do produto da arrecadação cor-
respondente a um adicional de oito centésimos por 
cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho 
de 2002, na alíquota da contribuição social de que 
trata o art. 75 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;

II – a parcela do produto da arrecadação corres-
pondente a um adicional de cinco pontos percentuais 
na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente 
sobre produto supérfluo e aplicável até a extinção do 
Fundo;

III – o produto da arrecadação do imposto de que 
trata o art. 153, inciso VII, da Constituição;

IV – dotações orçamentárias;
V – doações, de qualquer natureza, de pessoas 

físicas ou jurídicas do País ou do exterior;
VI – outras receitas, a serem definidas na regu-

lamentação do referido Fundo.
§ 1º Aos recursos integrantes do Fundo de que 

trata este artigo, não se aplica o disposto nos arts. 159 
e 167, inciso IV, da Constituição, assim como qualquer 
desvinculação de recursos orçamentários.

§ 2º A arrecadação decorrente do disposto no 
inciso I deste artigo, no período compreendido entre 
18 de junho de 2000 e o início da vigência da lei com-

plementar a que se refere o art. 79, será integralmente 
repassada ao Fundo, preservado o seu valor real, em 
títulos públicos federais, progressivamente resgatáveis 
após 18 de junho de 2002, na forma da lei.

Art. 81. É instituído Fundo constituído pelos 
recursos recebidos pela União em decorrência da 
desestatização de sociedades de economia mista 
ou empresas públicas por ela controladas, direta ou 
indiretamente, quando a operação envolver a alie-
nação do respectivo controle acionário, a pessoa ou 
entidade não integrante da Administração Pública, 
ou de participação societária remanescente após a 
alienação, cujos rendimentos, gerados a partir de 18 
de junho de 2002, reverterão ao Fundo de Combate 
e Erradicação de Pobreza.

§ 1º Caso o montante anual, previsto nos rendi-
mentos transferidos ao Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza na forma deste artigo, não alcance 
o valor de quatro bilhões de reais, far-se-á comple-
mentação na forma do art. 80, inciso IV, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, o Poder 
Executivo poderá destinar ao Fundo a que se refere 
este artigo outras receitas decorrentes da alienação 
de bens da União.

§ 3º A constituição do Fundo a que se refere o 
caput, a transferência de recursos ao Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza e as demais disposições 
referentes ao § 1º deste artigo serão disciplinadas em 
lei, não se aplicando o disposto no art. 165, § 9º, inciso 
II, da Constituição.

Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios devem instituir fundos de combate à pobreza, 
com os recursos de que trata este artigo e outros que 
vierem a destinar, devendo os referidos fundos ser 
geridos por entidades que contem com a participação 
da sociedade civil.

§ 1º Para o financiamento dos fundos estaduais e 
distrital, poderá ser criado adicional de até dois pontos 
percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, sobre os produtos 
e serviços supérfluos e nas condições definidas na 
lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, da 
Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, 
o disposto no art. 158, IV, da Constituição.

§ 2º Para o financiamento dos fundos municipais, 
poderá ser criado adicional de até meio ponto percentu-
al na alíquota do Imposto Sobre Serviços ou do imposto 
que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos.

Art. 83. Lei federal definirá os produtos e ser-
viços supérfluos a que se referem os arts. 80, II, e 
82, § 2º.
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Art. 84. A contribuição provisória sobre movimen-
tação ou transmissão de valores e de créditos e direitos 
de natureza financeira, prevista nos arts. 74, 75 e 80, I, 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
será cobrada até 31 de dezembro de 2004.

§ 1º Fica prorrogada, até a data referida no ca-
put deste artigo, a vigência da Lei nº 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, e suas alterações.

§ 2º Do produto da arrecadação da contribuição 
social de que trata este artigo será destinada a parcela 
correspondente à alíquota de:

I – vinte centésimos por cento ao Fundo Nacional 
de Saúde, para financiamento das ações e serviços 
de saúde;

II – dez centésimos por cento ao custeio da pre-
vidência social;

III – oito centésimos por cento ao Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza, de que tratam os arts. 
80 e 81 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

§ 3º A alíquota da contribuição de que trata este 
artigo será de:

I – trinta e oito centésimos por cento, nos exer-
cícios financeiros de 2002 e 2003;

II – (Revogado).
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 111, DE 6 DE JULHO DE 2001 

Dispõe sobre o Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, na forma prevista 
nos arts. 79, 80 e 81 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei complementar:
Art. 1º O Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza, criado pelo art. 79 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, para vigorar até 
o ano de 2010, tem como objetivo viabilizar a todos os 
brasileiros o acesso a níveis dignos de subsistência e 
seus recursos serão aplicados em ações suplementa-
res de nutrição, habitação, saúde, educação, reforço 
de renda familiar e outros programas de relevante in-
teresse social, voltados para a melhoria da qualidade 
de vida.

§ 1º É vedada a utilização dos recursos do Fundo 
para remuneração de pessoal e encargos sociais.

§ 2º O percentual máximo do Fundo a ser desti-
nado às despesas administrativas será definido a cada 
ano pelo Poder Executivo.

Art. 2º Constituem receitas do Fundo:

I – a parcela do produto da arrecadação corres-
pondente a um adicional de oito centésimos por cen-
to, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho de 
2002, na alíquota da contribuição social de que trata 
o art. 75 do ADCT;

II – a parcela do produto da arrecadação corres-
pondente a um adicional de cinco pontos percentuais 
na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente 
sobre produtos supérfluos e aplicável até a extinção 
do Fundo;

III – o produto da arrecadação do imposto de que 
trata o inciso VII do art. 153 da Constituição;

IV – os rendimentos do Fundo previsto no art. 
81 do ADCT;

V – dotações orçamentárias, conforme definido 
no § 1º do art. 81 do ADCT;

VI – doações, de qualquer natureza, de pessoas 
físicas ou jurídicas do País ou do exterior;

VII – outras receitas ou dotações orçamentárias 
que lhe vierem a ser destinadas.

Parágrafo único. Aos recursos integrantes do 
Fundo não se aplica o disposto no art. 159 e no inciso 
IV do art. 167 da Constituição, assim como qualquer 
desvinculação de recursos orçamentários.

Art. 3º Os recursos do Fundo serão direcionados 
a ações que tenham como alvo:

I – famílias cuja renda per capita seja inferior à 
linha de pobreza, assim como indivíduos em igual si-
tuação de renda;

II – as populações de municípios e localidades 
urbanas ou rurais, isoladas ou integrantes de regiões 
metropolitanas, que apresentem condições de vida 
desfavoráveis.

§ 1º O atendimento às famílias e indivíduos de 
que trata o inciso I será feito, prioritariamente, por 
meio de programas de reforço de renda, nas mo-
dalidades “Bolsa Escola”, para as famílias que têm 
filhos com idade entre seis e quinze anos, e “Bolsa 
Alimentação”, àquelas com filhos em idade de zero 
a seis anos e indivíduos que perderam os vínculos 
familiares.

§ 2º A linha de pobreza ou conceito que venha a 
substituí-lo, assim como os municípios que apresen-
tem condições de vida desfavoráveis, serão definidos 
e divulgados, pelo Poder Executivo, a cada ano.

Art. 4° Fica instituído o Conselho Consultivo e de 
Acompanhamento do Fundo de Combate e Erradica-
ção da Pobreza, cujos membros serão designados pelo 
Presidente da República, com a atribuição de opinar 
sobre as políticas, diretrizes e prioridades do Fundo e 
acompanhar a aplicação dos seus recursos.
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Parágrafo único. Ato do Poder Executivo regula-
mentará a composição e o funcionamento do Conselho 
de que trata este artigo, assegurada a representação 
da sociedade civil.

Art. 5º Compete ao órgão gestor do Fundo, a ser 
designado pelo Presidente da República:

I – coordenar a formulação das políticas e diretri-
zes gerais que orientarão as aplicações do Fundo;

II – selecionar programas e ações a serem finan-
ciados com recursos do Fundo;

III – coordenar, em articulação com os órgãos res-
ponsáveis pela execução dos programas e das ações 
financiados pelo Fundo, a elaboração das propostas 
orçamentárias a serem encaminhadas ao órgão central 
do Sistema de Planejamento Federal e de Orçamen-
to, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual, 
bem como em suas alterações;

IV – acompanhar os resultados da execução dos 
programas e das ações financiados com recursos do 
Fundo;

V – prestar apoio técnico-administrativo para o 
funcionamento do Conselho Consultivo de que trata 
o art. 4º; e

VI – dar publicidade, com periodicidade estabe-
lecida, dos critérios de alocação e de uso dos recur-
sos do Fundo.

Art. 6º Regulamento definirá as ações integradas 
de acompanhamento ou controle a serem exercidas 
pelo Conselho Consultivo, pelo órgão gestor e pelos 
órgãos responsáveis pela execução dos programas 
e das ações financiados pelo Fundo, sem prejuízo 
das competências dos órgãos de controle interno e 
externo.

Parágrafo único. Os órgãos responsáveis pela 
execução dos programas e das ações financiados pelo 
Fundo deverão apresentar ao órgão gestor relatórios 
periódicos de acompanhamento físico e financeiro dos 
recursos aplicados.

Art. 7º No exercício de 2001, o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza poderá destinar, ex-
cepcionalmente, até dez por cento dos recursos para 
o financiamento de ações voltadas ao atendimento da 
população de baixa renda residente em municípios 
atingidos por calamidades naturais e do Programa de 
Distribuição de Alimentos – PRODEA, sem prejuízo 
do financiamento dos demais programas.

Art. 8º Constituirá também receita do Fundo a ar-
recadação decorrente do disposto no inciso I do art. 2º, 
no período compreendido entre 19 de março de 2001 e 
o início da vigência desta Lei Complementar, que será 
integralmente repassada ao Fundo entre 19 de junho e 
31 de dezembro de 2002, acrescida do percentual de 
remuneração aplicável aos recursos da Conta única 

do Tesouro Nacional junto ao Banco Central do Brasil, 
calculado no período entre o ingresso da receita e seu 
repasse ao Fundo.

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 6 de julho de 2001; 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – A Proposta de Emenda à Constitui-
ção que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 45/2008-GLGOV

Brasília, 8 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 66-A, parágrafo único, do 

Regimento Interno do Senado Federal, informo que o 
Senador João Vicente Claudino – PTB/PI, não é mais 
Vice-Líder do Governo.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de consideração e apreço. – Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo.

Ofício n° 169/2008-GSGG

Brasília, 9 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, solicito as necessárias ges-

tões de Vossa Excelência objetivando justificar minha 
ausência na votação dos pressupostos de relevância 
e urgência da MP nº 402/2007, ocorrida na Sessão 
Deliberativa de terça-feira pp., em virtude de estar em 
audiência com eminente Subchefe de Assuntos Parla-
mentares da Casa Civil/PR, Dr. Marcos Lima.

Certo da compreensão de V. Exª, agradeço an-
tecipadamente.

Atenciosamente, – Senador Gilberto Goellner.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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SGM/P n° 424/2008 

Brasília, 7 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício SGM/P n° 315, de 12 de 

março de 2008, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que designei a Senhora Deputada Alice 
Portugal (PCdoB), em substituição ao Deputado Os-
mar Júnior (PCdoB), para integrar a Comissão Mista 
incumbida de relatar o veto ao Projeto de Lei n° 4.830 
de 2005, que “Denomina ‘Viaduto Almirante Heleno de 
Barros Nunes’ o viaduto a ser construído no trevo entre 
a BR–116 e a RJ–130, no Município de Teresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro”.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço.

Atenciosamente. – Arlindo Chinaglia, Presi-
dente

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS

N° 92/2008, de 9 do corrente, encaminhando o Subs-
titutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n° 305, de 2006 (n° 882/2007, naquela Casa), 
que altera as alíneas h e c e revoga a alínea d 
do art. 2° do Decreto n° 2.784, de 18 de junho 
de 1913, a fim de modificar os fusos horá-
rios do Estado do Acre e de parte do Estado 
do Amazonas do fuso horário de Greenwich 
menos cinco horas para o fuso Greenwi-
ch menos quatro horas, e da parte ocidental 
do Estado do Pará do fuso horário Greenwich 
menos quatro horas para o fuso horário Gre-
enwich menos três horas.

É o seguinte o substitutivo:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 305, DE 2006 
(Nº 882/2007, naquela casa)

Altera as alíneas b, e c e revoga a alínea 
d, do art. 2° do Decreto n° 2.784, de 18 de 
junho de 1913, a fim de modificar os fusos 
horários do Estado do Acre e de parte do 
Estado do Amazonas do fuso horário 

Greenwich menos cinco horas para o fuso 
Greenwich menos quatro horas, e da parte 
ocidental do Estado do Pará do fuso horário 
Greenwich menos quatro horas para o fuso 
horário Greenwich menos três horas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta Lei altera as alíneas b, e c e revo-

ga a alínea d, do art. 2° do Decreto n° 2.784, de 18 de 
junho de 1913, a fim de modificar os fusos horários do 
Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas 
do fuso horário Greenwich menos cinco horas para o 
fuso horário Greenwich menos quatro horas, e da parte 
ocidental do Estado do Pará do fuso horário Greenwich 
menos quatro horas para o fuso horário Greenwich 
menos três horas.

Art. 2° O art. 2° do Decreto n° 2.784, de 18 de 
junho de 1913, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:

“Art. 2°  ..................................................
 ..............................................................
b) o segundo fuso, caracterizado pela 

hora de Greenwich menos três horas, compre-
ende todo o litoral do Brasil, a Distrito Federal 
e os Estados interiores, exceto os relacionados 
na alínea c, deste artigo;

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich menos quatro horas, compreende 
os Estados de Mato Grosso, de Mato Grosso 
do Sul, do Amazonas, de Rondônia, de Rorai-
ma e do Acre.

d) (revogada).”(MR)

Art. 3° Fica revogada a alínea d, do art. 2º do De-
creto n° 2.784, de 18 de junho de 1913.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor sessenta dias após 
sua publicação,

PROJETO DE LEI ORIGINAL DO SENADO

Altera o inciso c e revoga o inciso d, 
do art. 2° da Lei n° 2.784, de 18 de junho 
de 1913, visando a alterar o fuso horário 
do Estado do Acre e de parte do Estado 
do Amazonas do fuso Greenwich “menos 
cinco horas” para o fuso Greenwich “me-
nos quatro horas”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O inciso c, do art. 2° da Lei n° 2.784, de 

18 de junho de 1913, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 2°  ..................................................
 ..............................................................
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c. O terceiro fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich “menos quatro horas”, compre-
enderá o Estado do Pará a W da linha prece-
dente, e os Estados de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Amazonas, Rondônia e Acre.

Art. 2° Fica revogado o inciso d, do art. 2° da Lei 
n° 2.784, de 18 de junho de 1913.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Há anos se discutem, no Congresso Nacional, 
proposições legislativas que visam à mudança na Lei 
n° 2.784, de 18 de junho de 1913, que divide a hora 
legal do Brasil em quatro fusos horários. As propostas 
variam desde a alteração de fuso horário em um único 
Estado até a unificação do fuso horário no Brasil con-
tinental. Nenhuma dessas matérias prosperou.

Trago de volta a questão para ser discutida nes-
ta Casa, porque o Estado do Acre e a parte ocidental 
do Amazonas são as únicas regiões do Brasil que se 
submetem ao fuso horário caracterizado pela hora de 
Greenwich menos cinco horas. Ao longo do tempo, tal 
fuso horário tem-se mostrado extremamente prejudi-
cial aos interesses da população daqueles Estados, 
em razão dos efeitos da contínua evolução tecnológica 
desde a edição da Lei n° 2.784, de 1913.

De fato, a redução permanente de uma hora no 
fuso horário permitirá nessa parte mais ocidental do 
Brasil uma maior integração com o sistema financeiro 
do resto do País, facilitará as comunicações e o trans-
porte aéreo, e resultará numa participação mais efe-
tiva na vida econômica, política e cultural dos centros 
mais desenvolvidos. Atualmente, durante o horário de 
verão, a diferença de fuso horário entre o Acre e Bra-
sília chega a três horas, dificultando essa integração 
do Estado com o restante do País. O mesmo vale para 
os citados municípios do Amazonas.

Ademais, estudos mostram que o adiantar per-
manente de uma hora nessa Região mais ocidental do 
Brasil permitirá urna melhor adaptação da ordem tem-
poral interna da população, favorecendo o ciclo labora/ 
e propiciando mais conforto às pessoas.

Do ponto de vista energético, há indícios de que 
essa alteração acarretará, também, economia de ener-
gia no sistema isolado do Acre, diminuindo despesas 
com a Conta de Consumo de Combustíveis, financiada 
por todos os consumidores do País.

A presente proposição foi, apresentada juntamen-
te com uma proposta de Decreto Legislativo que visa a 
convocar plebiscito para, democraticamente, ouvir as 
populações interessadas sobre a alteração permanente 
do fuso horário. Caso aprovada proposta de convocação 

do plebiscito, esse Projeto de Lei terá sua tramitação 
sustada, até que a população decida sobre a questão. 
A concordância da população interessada ensejará a 
retomada da tramitação. A discordância ensejará o ar-
quivamento. Com isso, obtém-se, concomitantemente, 
economia e celeridade no processo legislativo.

Solicito aos excelentíssimos Parlamentares que, 
tendo a aprovação em plebiscito, seja sancionada a 
vontade popular mediante a aprovação dessa maté-
ria de grande importância para os habitantes da parte 
mais ocidental do Brasil.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2006. – 
Senador Tião Viana, PT/AC.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO N° 2.784, DE 18 DE JUNHO DE 1913

Vide Decreto nº 4.264, de 2002 

                      Determina a hora legal.

....................................................................................
Art. 2º O território da República fica dividido, no 

que diz respeito à hora legal, em quatro fusos distin-
tos:

a) o primeiro fuso, caracterizado pela hora de 
Greenwich «menos duas horas», compreende o arqui-
pélago Fernando de Noronha e a ilha da Trindade;

b) o segundo fuso, caracterizado pela hora de 
Greenwich «menos três horas», compreende todo o 
litoral do Brasil e os Estados interiores (menos Mato-
grosso e Amazonas), bem como parte do Estado do 
Pará delimitada por uma linha que, partindo do mon-
te Grevaux, na fronteira com a Guyana Francesa, vá 
seguindo pelo álveo do rio Pecuary até o Javary, pelo 
alveo deste até o Amazonas e ao sul pelo leito do Xin-
gu até entrar no Estado de Matogrosso;

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora media 
de Greenwich «menos quatro horas», compreenderá 
o Estado do Pará a W da linha precedente, o Estado 
do Matogrosso e a parte do Amazonas que fica a E 
de uma linha (círculo Máximo) que, partindo de Taba-
tinga, vá a Porto Acre;

d) o quarto fuso, caracterizado pela hora de Gre-
enwich «menos cinco horas», compreenderá o território 
do Acre e os cedidos recentemente pela Bolívia, assim 
como a área a W da linha precedentemente descrita.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos: e de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 305, de 2006, vai às Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – O 
Senador Mão Santa, eu avalio...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu vou falar por nós dois 
aqui. Nós somos dois irmãos siameses, mas ele sabe 
o assunto sobre o qual vou falar, e ele cedeu. É sobre 
os alagados do Piauí. Ele é muito generoso, é de São 
Paulo. Então, eu queria a primeira inscrição, e o Su-
plicy, a segunda, porque ele estava aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Gostaria também, portanto, de...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É para comunicação inadiável?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Inadiável.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, da mesma forma, em terceiro.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Para comunicação inadiável, o terceiro orador 
inscrito é o Senador Osmar Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Também para uma comunicação?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para uma 
comunicação inadiável, dentro dos critérios que V. Exª 
possa adotar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está reivindicando a suplência?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pode 
ser, pode ser.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, portanto, ao primeiro ora-
dor inscrito, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
quero começar falando da reunião que tivemos on-
tem, eu, como Presidente da Comissão de Educação, 
e o Ministro Fernando Haddad. A razão principal do 
encontro foi levar a ele um grupo de artistas que, no 
Brasil, está lutando para fazer com que a música seja, 

Senador Suplicy, uma disciplina obrigatória no currículo 
das nossas crianças.

Sr. Presidente, quando a gente pensa que o Se-
nado não está fazendo as coisas como deveria – pen-
samento esse do qual sou grande defensor, e o Mão 
Santa um dos grandes críticos, me lembrando, de vez 
em quando, “mas isso aqui a gente fez”, como acon-
teceu ontem mesmo, ou anteontem, quando dizia que 
o meu papel, no caso da UnB, já justificava a nossa 
presença aqui –, quero dizer que nós conseguimos, 
por meio do Senado, de um projeto da Senadora Ro-
seana Sarney, assinado por diversos outros Senadores 
da Comissão, fazer com que hoje esteja na Câmara 
dos Deputados a proposta da inclusão da música na 
educação. Isso vai mudar a educação!

As pessoas não percebem o impacto que a músi-
ca tem numa escola. Em primeiro lugar, ela é capaz de 
fazer uma educação agradável, fazer com que a escola 
seja alegre. E uma das coisas que mais falta hoje na 
educação brasileira é alegria na escola. O professor 
está triste. O professor hoje é uma categoria triste, 
entristecida pelos baixos salários – todos se lembram 
disso -, mas não é, sobretudo, pelos baixos salários; é 
triste sobretudo pela violência, por exemplo.

Mas não é só a violência do assalto no caminho 
da escola. É a violência dentro da escola. Quantos 
alunos que batem em professores!

Mas não é só essa violência visível. Há uma vio-
lência invisível hoje. Uma sala de aula que não presta 
atenção ao professor é uma sala de aula que está co-
metendo uma violência contra o professor. E vemos 
muito comumente a sala de aula totalmente divagando, 
os meninos conversando para um lado, para o outro, 
e a professora dando aula sozinha. Um menino que 
conversa com outro na sala de aula está cometendo 
uma violência contra o professor e a professora. E es-
quecemos essa violência.

A escola precisa de alegria. A música vai ajudar 
um pouquinho a trazê-la. Mas não é só isso. A músi-
ca ajuda na maneira de a criança se entender com o 
mundo. Ajuda a criança, quando adulta, a ser capaz de 
apreciar o prazer imenso que a música traz. Mas não 
é só isso. Está provado que aquele que gosta, pratica, 
ouve e faz música tem uma capacidade especial para 
desenvolver muito do conhecimento, especialmente 
na matemática.

Então, ontem, estivemos com o Ministro Haddad 
e pedimos duas coisas a ele. Ele apoiou e disse que 
vai ajudar nas duas.

A primeira é fazer com que o MEC esteja pronto 
para, na hora em que essa lei for aprovada na Câmara 
e sancionada pelo Presidente, implantar essa revolu-
ção que vamos fazer na educação, que já houve no 
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passado, mas quando a educação era para poucos. 
Agora é levá-la para todos os que estão na escola 
deste País.

A segunda é que ele ajude para que a Câmara 
dos Deputados não demore muito na aprovação desse 
projeto. Coisa, aliás, que ontem, na reunião que tivemos, 
os Senadores do PDT com o Presidente Lula, insisti em 
pedir que ajude a aprovar o mais rápido possível o pro-
jeto do piso salarial do professor, que também é daqui, 
Senador Mão Santa. Esse justificaria minha passagem 
aqui, não nego, Senador Mão Santa. Por mais que eu 
reclame de nós aqui, a aprovação do piso salarial do 
professor teria justificado meus oito anos de mandato. 
Eu não precisaria fazer mais nada, eu estaria satisfeito 
de ir para casa. Mas está demorando muito na Câmara 
e, se demorar demais, a tentação de uma medida pro-
visória é muito grande, até porque cada mês atrasado 
é um mês a menos que o professor recebe.

A Câmara está discutindo, tem divergências em 
algumas emendas, como, por exemplo, se inclui ou 
não os aposentados no piso salarial, porque é justo 
que se incluam, mas aumentará tanto o custo que é 
capaz de ser recusado. Pedi ao Ministro que fizesse 
o possível para que esse projeto, como também o do 
piso salarial – inclusive, pedi ontem ao Presidente Lula 
-, fossem aprovados rapidamente. 

Além disso, o Ministro recebeu um grupo de pro-
fessores da Universidade de Brasília junto comigo. Fi-
zemos um apelo que foi o de pedir, simplesmente, à 
Administração da UnB que ponha de volta água e luz 
para os meninos que estão ocupando a Reitoria. Uma 
questão de humanidade! Não é uma questão política 
água e luz. Não importa até se fizeram certo ou errado 
ao ocupar a Reitoria. Independentemente de ser certo 
ou errado, é preciso que esses meninos tenham direi-
to a água, a ir ao banheiro, a enxergar de noite com 
luz. Além disso, há um grave risco de que venha uma 
epidemia por causa da falta de higiene ou de que ve-
nha um incêndio pelo uso de velas, e que o incêndio 
fique descontrolado por falta de água. Aqueles que 
cortaram a luz e a água serão responsabilizados por 
doenças que venham por falta disso e por incêndios 
provocados por falta de luz.

E pedimos também ao Ministro que ajude a abrir 
o diálogo, Senador Eduardo Suplicy. Fiquei muito feliz 
de ver que, na conversa com o Presidente, ele puxou 
o assunto. Eu não imaginava que o Presidente Lula 
estivesse tão ligado a uma coisa específica como é 
a ocupação de uma reitoria de universidade. Mas ele 
próprio olhou para mim e disse: “E aí? Como é que a 
gente faz com a universidade?” E lembrei que fiz aqui 
um discurso em que creio que sugeri um caminho. 

Não podemos, os alunos e todos os outros que 
pensam assim, pedir a saída do professor e Reitor 
Timothy apenas porque alguns querem. Mas também 
não podemos pedir àqueles que estão empenhados 
nisso que abandonem a luta. Qual era a saída? Ele 
dar um tempo, e os estudantes darem um tempo. Ele 
pedir uma licença de um ou dois meses. Os alunos 
desocupariam a reitoria, e, durante um, dois meses, 
uma comissão faria a apuração dos fatos.

É interessante que, quando houve o fato do apar-
tamento do reitor, eu liguei para ele, quis ir à sua casa, 
mas ele preferiu ir aonde eu moro, no meu apartamen-
to, e dei a ele exatamente essa sugestão – sugestão, 
aliás, que dei também ao Presidente Renan Calheiros. 
Quando começou a crise com o Senador Renan, então 
Presidente do Senado, fui à sua casa num sábado ou 
domingo. Ele estava vendo até um jogo do Botafogo, 
que é o time dele e o meu. Ele parou de assistir ao jogo 
e fomos conversar. Eu lhe disse: “Presidente Renan, 
licencie-se por um tempo da Presidência. Venha para a 
planície, ajude inclusive a soerguer, com sua liderança, 
a agenda do Senado. Deixe que tudo isso seja apura-
do, e eu tenho certeza de que será muito fácil para o 
senhor numa posição fora da Presidência”.

Meses depois, estou eu repetindo a mesma pro-
posta ao reitor Timothy. Estou eu repetindo a ele a 
mesma sugestão. Acredito que teria ajudado muito ao 
Senado, teria ajudado muito ao Presidente Renan se 
tivesse feito aquilo. E hoje eu tenho a impressão de que 
seria uma grande ajuda para a universidade, que está 
com sua administração central paralisada – isso é muito 
ruim, tem gente que vai ter prejuízo por isso – e está 
com o funcionamento acadêmico confuso, desorgani-
zado, com uma orientação diferente. Os pesquisadores, 
em vez de pesquisar, estão preocupados com quem 
vai ser, o que vai ser, como vai ser a administração da 
universidade. Eu acho que esse tempo ajudaria muito. 
E eu volto a insistir aqui nesse pedido.

Ao mesmo tempo, lembro o Projeto da Música, 
que vem do Senado – foi o Senado que fez, graças à 
Senadora Roseana e a outros Senadores e à Comis-
são de Educação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Permito.

Ao mesmo tempo, lembro de que tivemos uma 
reunião com o Ministro, e a primeira coisa que a gente 
pediu foi: “Ministro, a autonomia tem que ser respei-
tada”. E o Ministro, de uma seriedade incrível, disse: 
“Eu não vou me meter, com poder de Ministro, em 
uma instituição autônoma como o é a universidade. 
Diga aí o que eu posso fazer sem intervir em nada”. 
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E nós dissemos: “A primeira coisa é pedir que a água 
e a luz voltem.”

Esse foi o dia de ontem, em que acho demos al-
guns passos. Mas agora está se esgotando o tempo. 
A Polícia Federal está sendo pressionada a recupe-
rar; os alunos estão intransigentes em não entregar; 
o reitor está intransigente em não pedir a licença. E a 
intransigência é muito perigosa.

Senador Suplicy pediu a palavra.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-

do Senador Cristovam Buarque, V. Exª, como professor, 
ex-reitor da Universidade de Brasília, está desempe-
nhando nesse episódio um papel de extraordinária 
relevância. Ainda hoje pela manhã, o Senador Marco 
Maciel, num diálogo comigo e com o Senador Pedro 
Simon, revelou-nos um fato importante. Quando ter-
minava o Governo João Figueiredo, ele então Ministro 
da Educação do novo Governo do Presidente Tancre-
do Neves e José Sarney, eis que o reitor Azevedo, da 
Universidade de Brasília havia designado para subs-
tituí-lo – ou o próprio Presidente João Figueiredo –, 
15 dias antes do novo mandato, o vice-reitor, para se 
tornar reitor. Houve também uma situação de grande 
desconforto na universidade, porque seria próprio que 
o novo governo designasse o reitor. O Ministro Marco 
Maciel teve então um diálogo com aquele, antes vice 
e agora reitor, e disse que a situação era de tal ordem 
que o melhor seria ele se afastar. Daí houve a desig-
nação de três nomes para a reitoria, e, na ocasião, 
o Ministro e o Presidente designaram exatamente o 
Professor Cristovam Buarque para ser o reitor, que tão 
bem dignificou a função. A situação agora – é claro – é 
um pouco diferente. Mas houve, inclusive hoje, um fato 
novo, pois o Ministério Público entrou com uma ação. 
Tenho todo o respeito ao Reitor Timothy Mulholland, 
que sempre me tratou com o maior respeito. Algumas 
vezes visitei a universidade, dando palestras, a que ele 
assistiu e foi extremamente cortês e respeitoso para 
comigo. Diante desse fato e da própria sugestão de V. 
Exª, seria próprio que, formulada essa denúncia, tives-
se ele o tempo necessário para se afastar e melhor 
se defender a respeito. Quero aqui transmitir ao Reitor 
Timothy Mulholland que também estou de acordo com 
a sugestão formulada por V. Exª. Mas ainda gostaria de 
cumprimentá-lo pelo que ocorreu ontem na Comissão 
de Educação. À noite, ouvi o resumo, tão bem feito pela 
Rádio Senado, dos dois depoimentos das diretoras das 
melhores escolas. Fiquei muito bem impressionado 
com os depoimentos, tanto da diretora da escola de 
Teresina, considerada a melhor escola, bem como da 
diretora do Colégio Vértice, de São Paulo, pois ambas 
formularam, de maneira muito interessante, por que 
essas escolas se tornaram tão boas.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Senador Eduardo Suplicy, o aparte de V. Exª já dura 
cinco minutos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Tudo 
bem. É que o Senador Cristovam está no centro de 
eventos de extraordinária relevância. V. Exª, Senador 
Cristovam, saberá dizer sobretudo como é que a esco-
la de Teresina, ao ter os alunos desde o fundamental 
até o segundo ciclo, conseguiu a harmonia em todos 
os aspectos da educação, inclusive a arte. A diretora 
do Vértice disse que o principal é ensinar os alunos a 
pensar. Foram duas lições extraordinárias. Permita-me 
ainda dizer algo da notícia de enorme relevância po-
lítica hoje transmitida por V. Exª. Considero um marco 
importante quando o Presidente Lula, pela sua pala-
vra, disse à Bancada dos Senadores do PDT: “Se o 
PT me obrigar ao terceiro mandato, eu rompo com o 
Partido dos Trabalhadores”. O Senador Jefferson Péres 
me transmitiu que, quando ouviu isso do Presidente 
Lula, ele percebeu que havia muita sinceridade de as-
sertividade nessa palavra do Presidente Lula, que eu 
acho saudável e importante para o processo democrá-
tico brasileiro. Cumprimento o Presidente Lula por ter 
transmitido a V. Exª esse ponto de vista que ele sempre 
defendeu e é coerente com a sua história.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Senador Cristovam, o tempo de V. Exª já foi prorro-
gado por seis minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Incluindo os cinco dele?

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Sim. E acho que V. Exª deve pedir um aparte ao Se-
nador Suplicy.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – (Ri-
sos.) Mas foi um aparte muito bem utilizado, sobretudo 
porque lembrou o debate de ontem na Comissão de 
Educação, sobre o que venho falar aqui um dia.

Só quero dizer, porque acho importante, é que, 
de fato – e o Senador Osmar estava presente –, ele 
passou absoluta confiança para nós de que terceiro 
mandato não é aceitável por ele. Inclusive nós come-
çamos dizendo a ele, não sei se o próprio Senador 
Osmar ou outro de nós: “Presidente, vamos bater no 
Senado nessa idéia de terceiro mandato”. E ele dis-
se: “Façam isso”. Disse que não acredita que o PT vá 
querer, mas que, se o PT quiser, ele rompe com o PT, 
com uma firmeza muito forte.
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Então, não tenho a menor dúvida de que terceiro 
mandato é uma invenção de outros; não conta com o 
apoio do Presidente.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Ele rompe e 
vai para outro partido? Ou como é que é?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ele 
já terminou o mandato dele. Mas eu quero dizer que 
tenho credibilidade para dizer isso, porque fui o pri-
meiro, que eu lembre, a falar em terceiro mandato do 
Presidente. Na campanha à Presidência de 2006, eu 
disse: “Corremos o risco de que peçam terceiro man-
dato para o Presidente Lula”. Hoje eu digo: se alguém 
fizer isso, não é com o apoio dele, pelo que ouvi dele 
naquele momento.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente Osmar 

Dias, V. Exª fica muito bem aí, engrandece o Senado, e 
eu lembraria o nome de V. Exª para ser Presidente do 
PDT. Não tem aquele negócio da ética, do Lupi. Mas 
vou dar o aparte. Quando estudei, o ensino continha 
canto orfeônico. Conversando aqui com o professor 
Suplicy, que também fez, entendi por que o professor 
Eduardo Suplicy é um cantor, um tenor. Então, isso 
é uma mazela dessa modernização. Agora eu queria 
pedir licença a V. Exª – ontem nós participamos: uma 
das escolas era do Piauí, Dom Barreto, mostrando a 
nossa grandeza; a outra era de São Paulo.

Então, eu lembraria a V. Exª – eu sei que V. Exª é 
um ícone hoje: é o senhor educação – que uma pessoa 
como V. Exª, Albert Einstein, escreveu o livro Escritos 
da Maturidade”. Em uma página, Senador Osmar Dias 
– atentai bem na competência de Albert Einstein! –, 
escreveu o que entende por educação. Então, espero 
que V. Exª, como Presidente da Comissão de Educa-
ção, consiga espalhar isso. É mais ou menos assim: 
educação é aquilo que fica depois que você esquece 
tudo que aprendeu na escola. É a disciplina. É o saber 
pesquisar. É o saber estudar. É o saber diferir o bem 
do mal. É o cultivo das virtudes. Então, é isso. Senador 
Pedro Simon, é complicado! Eu fui citar a cultura e a 
história da Alemanha e tal, deu um bolo... Foi muita 
confusão. Eu queria dizer que a Alemanha é grandio-
sa. Ela existe. Ela tem história. Sabe por quê? Estive 
meditando. Porque eles valorizaram a educação física 
muito mais do que a intelectual. Todos os dirigentes da 
Alemanha raciocinaram que não adianta uma mente 
fértil num corpo podre. Então, eles valorizaram e de-
ram o exemplo ao mundo. Duas vezes eles tombaram 
diante de guerras mundiais e ressurgiram. Então, para 
isso tem que estar atento V. Exª, que é o nosso ícone, 
que é o responsável pela educação hoje no Brasil, 
que a simboliza. Ao canto orfeônico e à mensagem 
de Albert Einstein as professoras devem ter acesso. É 

a coisa mais linda, Senador Osmar Dias, a página do 
livro Escritos da Maturidade sobre educação. Quando 
governei o Piauí, chamei o Secretário de Educação e 
disse: mande para todos – eu não sei se ele obedeceu 
– e para o reitor de lá. Mas é magnífico a página que 
mostra o que Albert Einstein pensa sobre educação e 
esse negócio de Educação Física. E se V. Exª quiser, 
nós vamos acompanhá-lo para mediar esse problema 
da Universidade de Brasília.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, o Senador Eduardo Suplicy lembrou bem. 
Em 1985, quando o então Reitor Ávila, que tinha aca-
bado de ser nomeado, enfrentou uma greve longa, o 
Ministro Marco Maciel, com muita competência, sem 
intervir o convenceu a renunciar. Aí houve um processo 
eleitoral, Senador Eduardo Suplicy, que durou quase 
um ano, eu fui candidato e fui eleito. Fui nomeado, mas 
depois de um processo eleitoral em que participaram 
professores, alunos e funcionários. Agora nós não es-
tamos pedindo a renúncia do Timothy, do professor e 
reitor; estamos pedindo que ele dê um tempo, que tire 
uma licença, para que as coisas se esclareçam. 

Era isso, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Cristovam Buarque, eu gostaria de dizer que, como 
o Senador Mão Santa, se V. Exª considerar interessante 
uma visita à Universidade, no momento em que V. Exª 
achar adequado, para dialogar com os estudantes e 
com o reitor, nós nos dispomos a acompanhá-lo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Ótimo, se quiserem, eu entro em contato e podemos 
ir lá esta tarde, porque há urgência. Muito bem! Vamos 
fazer isso.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 

– Senador Suplicy, podemos encerrar essa parte? 
(Pausa.)

Está encerrada.
Pela alternância, o segundo inscrito é o Sena-

dor Pedro Simon, mas me recomendaram aqui que 
eu desse a palavra ao Senador Mão Santa, para uma 
comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, nós 
cedemos a vez ao Senador Pedro Simon. É questão 
de mérito.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
O Senador Mão Santa, então, está com a palavra para 
uma comunicação inadiável.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Senador Jefferson Péres, ouço V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha inscrição 
pela Liderança do PDT antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– V. Exª está inscrito e terá a palavra antes da Ordem 
do Dia. 

V. Exª, então, permuta com o Senador Pedro 
Simon?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É uma defe-
rência à decência, à ética e à respeitabilidade. Pedro 
Simon passa na frente.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Mas eu quero comunicar que se houver um aparte com 
mais de cinco minutos eu desisto da Presidência.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Na certa, vai 
ter o de dez, para que V. Exª volte.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Com a palavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ultimamente, tenho lido 
meus discursos, Sr. Presidente. Eu, pessoalmente, 
estou em uma situação tão delicada, tão difícil nesses 
dias do meu mandato, que eu prefiro, ainda que acre, 
escrever a falar livremente como eu gosto, porque eu 
posso sair do pensamento e entrar onde eu não gos-
taria de entrar.

Eu venho a esta tribuna para debater sobre um 
tema que se inseriu como de grande importância para 
a sociedade, que são as ONGs – organizações não-
governamentais, como são conhecidas. 

Hoje é impossível, em qualquer lugar do plane-
ta, haver um debate ou manifestação sobre qualquer 
tema sem a participação dessas entidades, que, muitas 
vezes, agem como principais motivadores ou protago-
nistas nessas mobilizações.

Em uma análise profunda, os primeiros registros 
de entidades sociais que poderiam ser equiparadas 
ao que hoje chamamos de ONGs seriam as diversas 
associações comunitárias que efetivamente trabalha-
ram na aplicação do Plano Marshall na reconstrução 
européia depois da segunda grande guerra. Sem a 
atuação dessas associações, ou graças a elas, seria 
difícil imaginar uma correta utilização dos recursos 
para recuperação daquelas nações, notadamente da 
Alemanha. 

Hoje, quiçá, imprescindível como a organização, 
Médico sem Fronteiras, incansáveis executores de 
ações de saúde nos mais desamparados rincões do 
planeta, surgiram também, apesar de ideologia e com-
portamentos polêmicos, as ONGs ligadas às questões 

ambientais, que, quer gostemos ou não, exercem no 
mínimo uma função de alertar a sociedade e de forçar 
o debate sobre os problemas ecológicos, tendo em 
vista nossa realidade.

As pessoas se auto-organizavam e coletavam 
alimentos, criavam centrais de triagem e uma rede 
muito dinâmica de distribuição. Isso mexeu com todo 
o Brasil. Parecia que estava nascendo outro país, feito 
de gente humana, onde a ideologia era o compartilha-
mento, a burocracia era a boa vontade e a política era 
o exercício do mais desprendido altruísmo.

Um grande detalhe de suma importância: não 
havia o Estado, não se precisava do Estado. Chegou 
até mais longe: não se queria o Estado. A beleza do 
movimento aliou-se a um brado do desmonte para a 
cidadania.

Esse movimento repetiu o espírito inicial das 
ONGs: independência, liberdade de ação, desvincu-
lação desse ou daquele poder ou desse ou daquele 
partido político. Infelizmente, essa trajetória de virtu-
des não está tendo bom prosseguimento em alguns 
setores hoje.

A partir de um dado momento, estas duas enti-
dades – poder público e sociedade organizada – se 
aproximaram. Agia-se em nome do setor público face 
às suas carências e imobilidade para atender a tempo 
as necessidades de uma sociedade problemática.

Surgiram ONGs para todas as finalidades: edu-
cação, incluindo a profissionalizante; assistência às mi-
norias, como homossexuais, índios, remanescentes de 
escravos; escolas de artesanato; lutas marciais, execu-
tar ações de saúde. Enfim, formaram-se organizações 
para todos os fins. O Estado impregnava essas funções, 
que justamente são a razão da sua existência.

Era óbvio que, com os nossos precários instru-
mentos de controle e de fiscalização, haveria logo o 
avanço dos “espertos” nesse novo campo. A corrup-
ção, que entre nós jamais é punida, moveu-se também 
na direção das ONGs. Não de todas, é claro. Muitas 
são íntegras, muitas merecem respeito, mas algumas 
estão no índex.

O que chamamos Estado-Nação deteriorou-se 
rapidamente, e, com ele, foram as entidades paraes-
tatais.

Srs. Senadores, só para se ter uma idéia, uma 
estimativa preliminar sugere que, entre 1998 e 2006, foi 
repassado às organizações não-governamentais algo 
em torno de R$32 bilhões – praticamente uma CPMF. 
Trinta e dois bilhões de reais! Grande parte desse di-
nheiro, que deveria ter sido utilizado em ações sociais, 
simplesmente evaporou-se. Foi pilhado por incontáveis 
organizações de fachada.
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O caso mais aviltante parece ser o do pseudo-
treinamento de mão-de-obra. Bilhões de reais foram 
gastos destinados a preparar melhor os trabalhadores. 
Aliás, são tantos bilhões que, se no aprimoramento da 
mão-de-obra tivessem sido gastos adequadamente, 
os trabalhadores de nosso País seriam os mais bem 
qualificados ao longo do mundo.

O que aconteceu, em muitos casos, é que as 
listas de cidadãos que teriam sido preparados para 
o mercado de trabalho eram falsas. Houve denúncia 
até de entidades que simplesmente buscaram na lista 
telefônica os nomes de seus “treinandos”. 

Também chegaram denúncias sobre certas cre-
ches e asilos. Muitas delas, que deveriam assegurar 
o bem-estar de idosos e crianças abandonadas, na 
verdade só existem para promover o bem-estar dos 
seus organizadores.

E o que é mais trágico em tudo isso é que, mui-
tas vezes, os diretores dessas “ONGs” são pessoas 
ligadas a entidades classistas ou políticas, que, por 
sua vez, são ligadas a grupos políticos. 

Aliás, grupos políticos que dominam os órgãos 
públicos que têm o poder de conceder recursos a es-
sas entidades – poderes públicos e entidades privadas 
mais conhecidas pelas ONGs. 

Considero lamentável, Sr. Presidente, que o Es-
tado delegue totalmente a função de prestação de 
serviços a entidades privadas que não são auditadas 
e que não são punidas quando se constata alguma 
irregularidade. 

O conjunto de denúncias de ilegalidades vai des-
de o descumprimento da Lei de Licitações, da Lei de 
Improbidade Administrativa, da Lei nº 4.320, da Lei de 
Crime de Responsabilidade e muitas outras.

Como já disse: avaliações preliminares, conforme 
divulgado pela imprensa, dão que o total de tais des-
vios e uso indevido de recursos públicos remontaria à 
ordem, repito, de mais de 30 bilhões de reais. 

Hoje, quero falar de uma comissão que está em 
andamento e cujo assunto muito mais interessa a nós. 
Trata-se da importante CPI das ONGs, cujos trabalhos 
estão sendo observados com muita atenção. 

O que se observa hoje no Congresso é que as 
investigações em curso sobre as ONGs – assim como 
na comissão que investiga os cartões corporativos – 
estariam marcadas pela contaminação de conteúdo 
político, por haver confronto e desconfiança de ges-
tões antípodas.

Acredito que, tendo em vista esse quadro e fora 
desse debate conflituoso, algumas ações, mínimas, 
urgentes e imprescindíveis, poderiam ser tomadas. 

Inicialmente, é fundamental que todos os mecanis-
mos de fiscalização e controle – o Congresso Nacional, 

o Tribunal de Contas, a Controladoria-Geral da União, 
os controles internos dos Ministérios e do Ministério 
Público – façam a triagem em todos os contratos entre 
Poder Público e entidades que se apresentam como 
de interesse público.

Creio que é preciso fazer a triagem, em especial 
dos contratos feitos pelo Poder Executivo, realizados 
com ou sem processo licitatório. 

Devem ser investigadas todas as entidades sem 
fins lucrativos, como ONGs, OSCIPs e fundações, 
inclusive aquelas que têm como objetivo a tutela, a 
manutenção e a proteção do bem da vida. Mas essas 
seriam apartadas na triagem e lhes seria dado o be-
nefício da continuidade de suas ações, para que não 
prejudiquemos os realmente assistidos – como muitas 
o são, e muitas respeitáveis. Sua inspeção, igualmente 
rigorosa, ficaria para um momento posterior.

Num segundo momento, meu Presidente, feita 
essa triagem, em regime de mutirão, todos os contratos 
e pagamentos firmados pelos governos com entida-
des, exceto as citadas anteriormente, que apresentem 
problema seriam imediatamente suspensos.

A seguir, deve ser realizada uma rigorosa ins-
peção com procedimentos de investigação in loco, 
colheita de depoimentos e prestação de contas de 
contratantes e contratados. 

Também é indispensável que seja feita essa ins-
peção nos casos em que há subcontratação – graves, 
gravíssimos casos.

Os órgãos de controle estatal devem fazer uma 
devassa especial nos tão badalados contratos para 
capacitação profissional, repito. É preciso fazer um 
controle, seja por amostragem ou por entrevistas com 
os beneficiados desses cursos. 

Após essa auditoria, os Poderes Públicos res-
ponsáveis devem dar um curso legal à denúncia dos 
contratos, com o devido processo administrativo ou até 
judicial, se for o caso, contra os contratantes. 

No Brasil, o que deve chamar mais a atenção é 
o fato de que um grande número de nossas ONGs de-
pendem do Governo. Em outras palavras, dependem 
de verbas públicas.

Nos meus longos anos de vida pública, meu 
Presidente, em particular os meus 25 anos aqui nesta 
Casa, sempre dei grande valor ao mandamento que 
nos exige uma dura atuação para fiscalizar os atos 
de governo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quan-
do V. Exª julgar apropriado, conceda-me um aparte 
curto.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei, já lhe darei.
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Nessa tarefa, nada fácil, de fiscalização e contro-
le, um eficaz instrumento é a Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Fui um apaixonado defensor das comissões parla-
mentares de inquérito. Tenho a honra de ter participado 
de várias CPIs acerca dos mais diversos assuntos e, 
sobretudo, de ter agido como coordenador e articula-
dor de algumas das mais importantes. 

Numa breve digressão, não posso me esquecer 
da gravidade de alguns temas que enfrentamos: Or-
çamento, caso PC Farias, Precatórios, Bancos, a do 
Banestado e tantas outras.

Mas devo destacar que duas Comissões Par-
lamentares de Inquérito me afetaram de modo espe-
cial. 

A primeira delas foi a CPI dos Corruptores, dos 
Empreiteiros, que tive a iniciativa de sugerir, que lutei 
anos a fio para que fosse criada, mas que acabou não 
sendo instalada. Nunca, nunca o foi, nem nos oito anos 
de Governo Fernando Henrique, nem no atual Governo. 
Ela seria a conseqüência lógica do desenvolvimento 
da CPI do PC Farias e dos Anões do Orçamento. Ela 
estava com os elementos prontos, provados para se 
fazer uma revolução na ética e na dignidade neste País. 
Não deixaram ser criada.

Parafraseando o nosso atual Presidente da Re-
pública, nunca na história deste País, ocorreu uma 
junção do oportuno, do viável e do necessário como 
aquela. A CPI dos Corruptores tinha tudo para que se 
fizesse uma verdadeira limpeza na administração pú-
blica. Seria nossa operação “mãos limpas”.

A segunda CPI na qual me vi envolvido de ma-
neira irresistível foi a do caso Waldomiro Diniz, asses-
sor do então todo-poderoso Chefe da Casa Civil José 
Dirceu, que foi flagrado filmado, de maneira ostensiva 
e escandalosa, pedindo propina a um bicheiro – e isso 
foi exibido ao vivo na televisão.

Essa segunda comissão, mais conhecida como 
CPI dos Bingos, só foi concretizada depois de uma 
questão judicial em que o Senador Jefferson Péres e 
eu próprio nos vimos envolvidos. Fomos buscar apoio 
no Supremo Tribunal Federal para que a Presidência 
do Senado obrigasse os Líderes Partidários a indicar 
membros para a Comissão. Um ano e meio depois, a 
decisão foi a nosso favor. 

Em raros momentos da vida deste Parlamento, 
meu Presidente, houve a cooperação de tantos órgãos 
dos poderes públicos, interessados em investigar o 
arraigado processo de corrupção e de desrespeito à 
coisa pública quanto na época em que nós pedimos a 
CPI dos Corruptores. 

A rigor, aquela CPI ainda “paira” pelos tortuosos 
caminhos legislativos. Sua pendência era a falta de indi-

cação de seus membros pelas Lideranças da Situação 
e da Oposição, já que os dois lados mudaram de rumo: 
o que era Governo foi para a Oposição, e o que era 
Oposição foi para o Governo. Seus fatos específicos e 
determinados podem estar prejudicados pela extem-
poraneidade. Porém, sua motivação e temática ainda 
são atuais, porque a corrupção devasta o País. 

Quanto ao fato que gerou a CPI dos Bingos, a 
obviedade daquele ilícito, filmado, foi tão ostensiva 
quanto o flagrante do funcionário dos Correios em-
bolsando seus 30 dinheiros. Apesar disso, não quis o 
Governo autorizar o processo de Inquérito Parlamen-
tar. Ficou decidido, e escancaradamente divulgado 
em nota pública, que CPI – um direito constitucional 
da minoria – só iria acontecer se o Governo quisesse. 
Isso foi dito em nota oficial assinada pelos Líderes do 
Bloco, do PMDB e do PT. Aqui no Senado só sai CPI 
se os Líderes quiserem.

Rasga-se a Carta, rasga-se a Constituição, rasga-
se a democracia. 

Sempre vi, nesse imbróglio da CPI do Waldomiro, 
um divisor de águas do Governo ...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... Lula. 
Tenho a plena convicção de que, se o Governo tivesse 
agido imediatamente na apuração do fato e apoiado 
as investigações do Legislativo, a história do Governo 
Lula seria outra com relação à ética e com relação à 
dignidade. 

A inação, o bloqueio, as manobras para dissua-
dir e desacreditar o gritante escândalo, com certeza 
foram os propulsores de uma infindável seqüência 
de denúncias, de escândalos envolvendo titulares da 
mais alta administração, que culminaram no episódio 
do Mensalão.

O chamado “núcleo duro” do poder foi pulveri-
zado. Penso que, mais por uma somatória de conjun-
turas favoráveis do que por atuais atos da gestão, o 
Governo sobreviveu e o País felizmente não entrou 
em colapso. 

Nessas transições de posicionamento por que 
passou o meu Partido, o PMDB, sempre a reboque 
do Governo da época, meu nome foi gradualmente 
jogado para fora dos centros de decisão. As lideran-
ças consecutivas adotaram um padrão em relação a 
minha atuação parlamentar: nunca mais indique Pe-
dro Simon para nenhuma CPI, nunca mais o indique 
para o Conselho de Ética. Como membro titular, minha 
última gestão foi na CPI dos Precatórios, em 1996. 
Como suplente, minha indicação foi para a CPMI do 
Banestado em 2003! 
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Claro que isso é uma situação muito descon-
fortável, mas, ao contrário do que pretendiam os que 
queriam e querem inibir o meu trabalho, mesmo não 
sendo membro, participei, inquiri e investiguei em todas 
as comissões de inquérito que aqui ocorreram. 

Varei madrugadas, pois sempre acabava sendo 
o último inscrito e, aí sim, apto a falar. Mas isso eu não 
questiono: é o procedimento regimental.

Agora o que me traz a esta tribuna não é desfiar 
um rosário de queixas e reclamações. De forma algu-
ma. Considero que o que me tem acontecido é ineren-
te à vida parlamentar e ao jogo político. Não diria que 
os procedimentos dos meus “adversários” são éticos, 
mas que são previsíveis.

O meu comportamento em relação às últimas 
CPIs tem sido mais restrito. Tenho acompanhado mais 
à distância, pela televisão do Senado, os debates. E 
a razão disso vai além da óbvia constatação que o 
embate político central hoje é o enfrentamento entre 
o Governo atual e o anterior, e, mais precisamente 
ainda, entre PT e PSDB.

Então, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer uma 
avaliação mais objetiva do que, a meu ver, está ocor-
rendo particularmente nestas duas CPIs: a das ONGs 
e a dos cartões. Essas investigações, por seu supos-
to volume de informações, são, em si, uma das mais 
complexas já realizadas nesta Casa, seja pelo núme-
ro expressivo de contratos, do descontrole dos gas-
tos, seja pela natureza e vínculo dos mesmos com os 
contratantes da administração pública. Isso, como já 
disse, está gerando uma polarização que está imobi-
lizando seus trabalhos.

Esse tipo de confronto não é novidade. Inclusive, 
a rigor, é quase impossível imaginar uma CPI que não 
provocasse e até mesmo estimulasse os confrontos 
político-partidários. As CPIs, de certa forma, aferem 
os níveis e a intensidade de poder. 

Talvez essa relação só foi assimétrica na CPI 
que gerou o impeachment. Nas outras houve razoá-
vel proporcionalidade na correlação de forças. Só que 
existe um aspecto que tem que ser respeitado preli-
minarmente quando se atua numa CPI. Esse aspecto 
é a transformação excepcional do Parlamentar em 
Magistrado. Essas atribuições e prerrogativas dadas 
em caráter extraordinário têm que se constituir no pri-
meiro “norte” da atuação parlamentar numa CPI. Ele 
é magistrado. Político sim; partidário sim, mas na hora 
de decidir ele é um juiz e a CPI se transforma num 
verdadeiro tribunal.

É imprescindível que haja uma troca: a paixão 
pelo exercício político pela obstinação da imparcialida-
de judicante, tanto quando possível. Sem essa premis-
sa, acontece o que está acontecendo agora nas CPIs. 

Apesar de serem contempladas com felizes escolhas 
de seus membros e dirigentes, não está ocorrendo a 
prevalência do espírito do exercício da magistratura. 
Por isso, a função investigatória – que se revela na CPI 
– não está ocorrendo. O que se observa é que nada 
avança, nada se aprofunda e a sociedade fica mais 
uma vez atônita com a inércia desse grande poder que 
possui uma CPI no combate à ilegalidade e que está 
se transformando num nada multiplicado por nada.

Faço um apelo para que esse comportamento 
de magistrado se incorpore na atuação de membros 
dessas comissões. É importante, Sr. Presidente.

Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador!
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já estou 

encerrando, Sr. Presidente. Só um aparte ao Sena-
dor.

Obrigado.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Pedro Simon, primeiro, quero dizer da 
minha concordância com respeito à parte primeira do 
seu pronunciamento sobre as organizações não-go-
vernamentais. Na medida em que estiverem recebendo 
recursos públicos, sobretudo de vulto, faz-se necessá-
rio que os órgãos públicos de controle acompanhem e 
fiscalizem a destinação desse recurso adequadamente. 
E avalio que a própria CPI sobre as ONGs pode per-
feitamente seguir as recomendações de V. Exª nessa 
direção. Com respeito ao histórico que faz sobre a sua 
participação nas CPIs, da qual sou testemunho desde 
que cheguei aqui em 91, em 92, e também sugestões 
que formula para as CPIs presentemente, acho im-
portante. Quero transmitir algo relevante diante das 
observações que fez há poucos dias aqui no Senado 
no sentido do que está falando. Ainda hoje, conversei 
com a Ministra Dilma Rousseff, cumprimentei-a pela 
firmeza, pela disposição de, na sexta-feira, ter dado 
aquela entrevista e perguntei-lhe sobre a sua eventu-
al visita ao Senado Federal na direção do que V. Exª 
outro dia ainda afirmava que seria positivo. E ela me 
disse que está disposta e já está comunicando ao 
Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão de 
Infra-Estrutura, da sua disposição de logo atender à 
solicitação da sua presença aqui, inclusive todos os 
membros da Comissão de Constituição e Justiça, que 
hoje estavam considerando também formular o convite 
para que ela venha. Bom, ela está à disposição de vir 
aqui dialogar. Acho que será um debate do mais alto 
nível. Eu até disse, no diálogo que conversei outro dia 
com o Senador Mão Santa, que acho importante ter-
mos aqui um procedimento de civilidade; de não ofensa 
a uma Ministra como a Ministra Dilma Rousseff. Por-
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tanto, o apelo que V. Exª outro dia fez acabará sendo 
atendido. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Srª Presi-
dente, eu queria que V. Exª concedesse... Na verdade, 
vou fazer um desabafo. Estou machucado. Estou ven-
do os rumos que o Senado está tomando e isso me 
machuca, Srª. Presidente. Estou vendo a repercussão 
da opinião pública. 

Eu recebo uma infinidade de e-mails por hora e 
eles cobram: “Senador, o que o senhor está fazendo 
lá? O Senado não tem mais o que fazer.” E essas duas 
CPIs estão nos deixando muito mal. Estão nos deixando 
muito e muito mal. Argumentam que foi feito um acordo; 
que foi feito um arrego e não se quer nada. Não pode 
ser assim, Sr. Presidente. Não pode ser assim!

Claro que quem é do Governo é do Governo. Cla-
ro que quem é da oposição é da oposição! Claro que 
tem de defender, mas há o momento, Sr. Presidente. 
Nos meus 25 anos que estou aqui: “Senador, V. Exª 
fala muito.” Isso acontecia! 

Eu lembro aqui de quando o Marco Maciel era 
líder do Collor. Quando começaram a aparecer as acu-
sações, ele foi para a tribuna e disse: “Eu falei com o 
Presidente e solicitei ao Presidente que queria as in-
formações. Se as informações que ele me der forem as 
que eu espero, irei para a tribuna fazer a sua defesa.” 
Não foi. Ele largou a liderança. 

Não no final, mas no início quando ninguém se 
imaginava que o ia acontecer. Isso aconteceu muitas 
vezes aqui, muitas vezes. Vejo... O que está havendo lá 
na questão da CPI nas medidas provisórias. Vamos ser 
sinceros, Sr. Presidente, está V. Exª chegando brilhan-
te em uma grande atuação no seu Estado. A questão 
das medidas provisórias é covardia nossa, é nossa. 
Nós não precisamos mudar nada, nós não temos que 
fazer nada. É ler a Constituição! E 90% das medidas 
provisórias que vêm não estão de acordo com a Cons-
tituição, não são urgentes. É devolver! É devolver! No 
momento que nós fizermos isso, uma, duas, dez vezes, 
terminaria o problema. Mas nós não temos a grandeza 
de fazer isso. Quando digo nós, refiro-me a todos por-
que nós não tivemos no tempo do Sarney, não tivemos 
no tempo do Fernando Henrique e não estamos tendo 
agora. Nós é que não estamos nos firmando. 

Então, as medidas provisórias, se nós analisar-
mos, são, no máximo, 20% de acordo com a Consti-
tuição. O resto nós não temos capacidade para fazer 
nada!

E agora vem mais uma CPI, que agora criou a 
nossa do Senado. Olha, nós estamos num debate pe-
rante à sociedade muito sério e muito grave. 

Felizmente eu quero apenas agradecer a sua to-
lerância e levar o meu abraço ao Presidente Lula. 

Eu dizia desta tribuna que o Lula, hoje, é Deus 
perante à opinião pública, e pode virar um estadista, se 
não aceitar a reeleição, acabar o seu Governo, como 
deve, e poder voltar daqui a dez anos ou se embarcar, 
tipo Venezuela, tipo Colômbia, tipo Equador, na tese 
da reeleição permanente, eu não sei o que vai acon-
tecer. E hoje Sua Excelência deu a resposta: “Eu não 
sou candidato e não aceito. Vou romper com o PT se 
o PT insistir comigo.” Eu peço ao PT, meus queridos, 
bravos amigos do PT, respeitem o Presidente! Vocês 
estão humilhando o Presidente. Vocês estão deixando 
o Presidente em uma condição clara. Ele foi de uma 
clareza meridiana: não quer, não aceita, rompe com 
o PT. Eu acho que o PT deveria respeitar o Presiden-
te Lula. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Rosalba Ciarlini.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança 
do Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador, nós temos já inscrito pela Liderança o 
Senador César Borges. Então, vamos cumprir. 

Passo a palavra ao Senador César Borges, pela 
Liderança do PR, para o seu pronunciamento de cin-
co minutos.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Srª 
Presidente. Desculpe-me, Senador Aloizio Mercadante, 
a seqüência foi ditada pela Mesa.

Srª Presidenta, Srs. e Srªs Senadores...
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – Senador César Borges, foi a ordem em que 
foram inscritos. V. Exª se inscreveu antes.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – É 
claro. Eu agradeço, pois fui beneficiado com isso. É 
apenas para dizer que não foi intencionalmente nada 
contra o Senador Aloizio Mercadante. 

O país inteiro tem voltado suas atenções e apre-
ensões com a situação que vive a cidade do Rio de 
Janeiro, com a epidemia de dengue, que grassa aquela 
cidade, e que já atingiu mais de 40 mil pessoas. 

O Rio de Janeiro é, sem sombra de dúvidas, a 
capital de todos nós, ex-capital da República, uma ci-
dade que vive no coração dos brasileiros. Na semana 
passada, o Jornal Nacional, que tem dado divulgação 
à situação vivida pelo Rio de Janeiro, veiculou uma 
matéria destacando que um dos fatores para a disse-
minação da dengue é a falta de acesso aos serviços 
de saneamento. Nessa reportagem, destacou uma 
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pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas e 
pelo Instituto Trata Brasil. Foi comparado um progra-
ma chamado saneamento ou despoluição da Baía de 
Guanabara com um programa que também foi levado 
a cabo no meu querido Estado da Bahia e que levou 
o nome fantasia de Bahia Azul. Ele foi criado como 
Programa de Saneamento Ambiental da Baía de To-
dos os Santos. 

Essa comparação mostra como foram satisfató-
rios os resultados alcançados na Bahia com relação 
à despoluição, ao saneamento ambiental da Baía de 
Todos os Santos e da microrregião em torno da Baía 
de Todos os Santos, composta de 12 Municípios, e 
que isso não aconteceu no Rio, lamentavelmente. Se 
no passado Salvador era uma cidade menos atendida 
percentualmente em domicílios com coleta de esgoto 
sanitário, hoje Salvador está à frente do Rio de Janei-
ro. No passado, Salvador estava vinte pontos atrás do 
Rio de Janeiro; hoje, está dezesseis pontos à frente 
do Rio de Janeiro.

Quem conhece o Estado da Bahia sabe a situ-
ação ambiental da Baía de Todos os Santos, e quem 
conhece o Estado do Rio de Janeiro sabe a situação 
ambiental lamentável da Baía de Guanabara, tão bo-
nita e já tão decantada, que hoje se encontra, quase 
na sua totalidade, poluída.

Venho comentar esse fato, que foi um destaque 
no Jornal Nacional, que tem grande audiência no País, 
porque fica muito claro que a questão não é, meramen-
te, de recursos, mas de gestão de recursos.

Fui Governador da Bahia, fui Secretário do Go-
verno de 1991 a 1994, do saudoso Senador Antonio 
Carlos Magalhães, quando nós iniciamos o programa 
de saneamento ambiental da Baía de Todos os San-
tos, que recebeu o nome de Bahia Azul. Aqui está o 
Deputado Luiz Carreira, que participou de todo esse 
esforço e também foi Secretário de Planejamento do 
Estado.

Nós conseguimos a credibilidade dos organismos 
financeiros nacionais e, principalmente, internacionais 
e financiamos quase integralmente, com importante 
parcela do Estado, mas não do ponto de vista pro-
porcional, fundamental. Assim, conseguimos investir 
US$600 milhões, o que resultou em uma melhoria de 
264% na taxa de acesso à rede geral de esgoto na 
cidade de Salvador, que passou de 18,8%, em 1991, 
para 68,4%, em 2000, em todos os Municípios ao re-
dor da Baía de Todos os Santos. Na região metropo-
litana de Salvador, esse índice de cobertura, que era 
de apenas 33,7% em 1992, atingiu 78,4% em 2006, 
um dos maiores entre todas as regiões metropolitanas 
do País. Com isso, Senadora Rosalba, a mortalidade 
infantil decorrente de doenças infecciosas e parasi-

tárias por veiculação hídrica reduziu-se em 48% em 
Salvador nos anos de 1996 a 2005.

Então, o sucesso desse programa e seu melhor 
desempenho, comparado a um programa semelhante 
do Rio, podem ser atribuídos a peculiaridades. E existe 
uma razão para isso: havia austeridade fiscal, o que 
permitiu abrir espaço para os investimentos e gerar 
credibilidade para alavancar os recursos externos; uma 
gestão eficiente na aplicação desses recursos; e uma 
continuidade do programa.

Quando fui Secretário de Saneamento na Bahia, 
no Governo Antonio Carlos Magalhães, e pensei em 
adotar esse programa, o Estado do Rio já o estava 
contratando...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Mas o 
programa nunca foi concluído no Rio, e nós concluí-
mos o nosso.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Concedo-lhe mais dois minutos para que V. Exª 
possa concluir.

O SR. CÉSAR BORGES (DEM – BA) – Eu lhe 
agradeço.

Venho para dizer que há solução, sim, para es-
ses problemas do retorno de uma epidemia, como a 
da dengue, que grassa o Rio de Janeiro. O Brasil tem 
conseguido progredir, com importantes avanços no 
combate à desigualdade e à pobreza a partir de uma 
melhor distribuição de renda, com outros programas 
de renda e de redução do imposto – inclusive o fim da 
inflação permitiu cumprir esse papel –, e precisamos 
melhorar o IDH do País, que tem melhorado.

Entretanto, é preciso investir mais ainda em sa-
neamento. É fundamental, porque, lamentavelmente, 
apenas 53% da população brasileira têm rede geral 
de esgoto. Ou seja, 47%, quase metade da população 
brasileira não tem rede de coleta de esgoto e estaria 
sujeita a doenças transmitidas pela veiculação hídrica, 
pela água, como é o exemplo da dengue.

Então, a nossa luta aqui – o tempo é curto, mas 
voltarei ao assunto – sempre foi por mais investimen-
tos na área de saneamento. Eu fui presidente de uma 
comissão mista da Câmara dos Deputados e do Se-
nado, fizemos um marco regulatório do saneamento, 
e essa é uma área fundamental, porque saneamento 
significa saúde, é vida humana. A cada real investido 
em saneamento se economizam R$4,00 ou R$5,00 in-
vestidos na área da saúde. V. Exª é médica, Senadora 
Rosalba, e conhece essa realidade.

Então, quero destacar aqui, com alegria e orgulho, 
o que foi feito na Bahia, que muito me orgulha. Mas é 
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preciso que isso seja feito também em todas as grandes 
capitais do País, inclusive no Rio de Janeiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu gostaria 
de apresentar os alunos do Colégio Suíço-Brasileiro, 
lá do Paraná, do Município de Pinhais, que estão vi-
sitando o Congresso Nacional – tanto o Senado Fe-
deral como a Câmara dos Deputados – num projeto 
bonito e importante desenvolvido pela escola na área 
da cidadania.

É um grupo de 20 alunos que está acompanhado, 
com muito prazer e alegria para todos nós, do Embai-
xador da Suíça, Rudolf Bärfuss, do Diretor do Colégio 
Suíço-Brasileiro, Bernhard Beutler, e da professora-
orientadora pedagógica, professora Karin Penner.

Gostaria de destacar que eles serão recebidos, 
inclusive, pelo Presidente do Senado Federal – estão 
fazendo um debate sobre a questão da legislação –, 
além de terem sido, agora há pouco, recepcionados 
no auditório do Interlegis pelo Senador Marco Maciel, 
como Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, com quem conversaram. Eles agora 
estão aqui, com os Senadores da Bancada do Para-
ná, Senador Alvaro Dias, Senador Osmar Dias e eu, 
e com os Senadores do Brasil.

Eu diria que este é um momento importante, 
porque esses jovens representam o futuro do Brasil. 
Todos os jovens! Que esses jovens que estão aqui tra-
gam para todos nós a idéia do cuidado com a política 
pública, com o orçamento, da dedicação que todos 
temos que ter para com as crianças e os jovens do 
nosso País, que, na verdade, representam o futuro do 
Executivo, do Legislativo, do Judiciário, da comunida-
de, enfim, que eles possam sempre trazer a esperan-
ça de uma sociedade melhor, desenvolvida e justa, 
principalmente.

Então, Srª Presidente, Rosalba Ciarlini, Senado-
ra do Rio Grande do Norte, médica, que possamos, 
por meio destas palavras, dar as boas-vindas a todos 
esses jovens a este ambiente do Senado Federal, e 
enaltecer a presença do Embaixador da Suíça, junto 
com esses jovens que visitam o Congresso Nacional. 
(Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Queremos dar as boas-vindas a todos os jovens, 
aos diretores, aos que acompanham e aqui representam 
o Colégio Suíço-Brasileiro, da cidade de Pinhais.

Para nós, é realmente muito importante essa pre-
sença da juventude, porque é a juventude que faz des-
pertar em nós, cada vez mais, a responsabilidade de 
construirmos juntos a cidadania do povo brasileiro.

A juventude é a esperança, portanto temos que 
realmente valorizá-la cada vez mais.

Sejam bem-vindos e façam um bom trabalho!
Pela ordem de inscrição, para uma comunicação 

inadiável, como já havíamos anunciado, terá a palavra 
o Senador Mão Santa; em seguida, o Senador Aloizio 
Mercadante, pela Liderança. Mas eu gostaria aqui...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Senadora 
Rosalba, V. Exª não poderia comunicar o que foi resol-
vido na Comissão de Assuntos Sociais, quanto ao Dia 
Mundial da Saúde? Talvez seja de interesse de todos, 
se a senhora pudesse fazer a comunicação, mesmo 
na Presidência da Mesa.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Pois não.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Eu pediria 
licença aos demais Senadores. Serão dois minutos. E 
eu ficaria muito feliz.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – O Senador Renan Calheiros também pede a 
palavra para uma comunicação inadiável e pergunta 
ao Senador Mão Santa se S. Exª concorda.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Fora do micro-
fone.) – Concordo.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Antes porém, Senador, eu gostaria de fazer 
também uma comunicação importante ao Senado e 
ao Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, hoje de manhã, este Se-
nado realizou a importante solenidade de comemora-
ção pelo Dia Mundial da Saúde e a nossa Comissão 
de Assuntos Sociais, à qual pertence a Subcomis-
são de Saúde, que tive a honra de presidir, aprovou 
o Projeto de Lei nº 619, que trata da Consolidação 
da Legislação Sanitária Federal, que é de autoria do 
Senador Tião Viana e que foi relatado pelo Senador 
Augusto Botelho.

O Projeto foi aprovado com 16 emendas e agora 
sobe para o plenário do Senado. Ele é de uma impor-
tância muito grande porque reúne toda a legislação 
federal em matéria de saúde em vigor, em atenção 
ao que dispõe a Lei Complementar nº 95, ordena de 
forma lógica e sistemática as leis sobre saúde para 
facilitar o conhecimento, a interpretação, a aplicação 
e a alteração das mesmas.

Portanto, eu queria fazer este comunicado por-
que, inclusive, a Comissão aprovou o Projeto em regi-
me de urgência para marcar o Dia Mundial da Saúde, 
somando-se ao nosso apelo para que esta Casa vote 
o mais rapidamente possível a Emenda nº 29, Projeto 
do Senador Tião Viana.

Com a palavra o Senador Renan Calheiros, por 
cinco minutos, para uma comunicação inadiável.
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, é evidente que o que V. Exª acaba 
de expressar exprime o sentimento desta Casa do 
Congresso Nacional.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem edu-
cação, não há solução. Um dos maiores educadores 
que o País já teve foi o saudoso Senador Darcy Ribei-
ro. Um homem muito à frente do seu tempo, defendia 
com ardor grandes soluções para os grandes proble-
mas nacionais.

Inspirado nas experiências do nordestino Aní-
sio Teixeira, que, há mais de quatro décadas, havia 
implantado a escola-parque, foi o autor de uma nova 
proposta de escola integral.

Esse tipo de ensino, com apoio ao aluno, desti-
nava-se a ser não apenas o arcabouço físico e social 
de uma educação revolucionária no método e no con-
teúdo, mas uma aposta no futuro.

Hoje, o projeto é realidade em vários recantos 
do País. Aqui, no Distrito Federal, o Governador José 
Roberto Arruda criou a Secretaria Extraordinária para 
Educação Integral, ocupada pelo ex-Ministro e Depu-
tado Alceni Guerra.

O projeto de educação em tempo integral foi tam-
bém adotado, por exemplo, em Alagoas, em escolas da 
cidade de Arapiraca já há quatro anos e é considerado 
a “menina dos olhos” da gestão de Luciano Barbosa, 
um dos Prefeitos mais bem avaliados do Estado.

O ensino em tempo integral proporciona melho-
ra na freqüência e rendimento escolar, torna os alu-
nos mais engajados na comunidade, diminui o tempo 
ocioso dos jovens e evita, sem dúvida, que eles sejam 
cooptados pela marginalidade.

Para especialistas, o ensino integral é uma ferra-
menta eficiente na melhoria do desempenho escolar dos 
alunos e também no combate ao trabalho infantil.

Como a qualidade do ensino tem início no ensino 
fundamental e uma vez que este é atribuição principal-
mente das prefeituras, é muito importante – eu gosta-
ria de repetir –, é muito importante que, neste ano de 
eleições municipais, o tema faça parte dos debates. 
É nas praças públicas, nas farmácias de quarteirões, 
nos mercados municipais, nas estações rodoviárias 
e ferroviárias, onde quer que os candidatos a verea-
dor e a prefeito estejam que a educação e o ensino 
integral sejam discutidos com a comunidade, com a 
população.

Srªs e Srs. Senadores, o Brasil está mudando, 
evoluiu muito nos últimos anos, mas ainda é um país 
de “não-leitores”. Claro: somos um país ainda de “não-
estudantes”!

Em 2006, a rede pública de ensino no Brasil 
teve 311 mil alunos a menos do que no ano anterior, 
segundo dados do IBGE. O número, Srs. Senadores, 
representa um encolhimento de 0,7% e equivale à 
população de uma cidade do porte de Guarujá, no 
Estado de São Paulo.

Segundo dados do Sistema de Avaliação de 
Educação Básica, os níveis de desempenho em Lín-
gua Portuguesa e Matemática de alunos da 8ª série 
do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio 
são extremamente baixos.

Apesar disso, temos o que comemorar. O Rela-
tório do Desenvolvimento Juvenil 2007 mostra que a 
taxa de analfabetismo entre brasileiros com idade en-
tre 15 e 24 anos caiu de 8,2%, em 1993, para 2,4%, 
em 2006.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Daí, 
Srª Presidente, a necessidade de nós ressaltarmos o 
valoroso trabalho que está sendo empreendido pelo 
Ministro da Educação Fernando Haddad.

O que realmente precisamos fazer – já encerro 
– é a revolução educacional que aconteceu nos Esta-
dos Unidos e na Europa há mais de cinqüenta anos e, 
pouco depois disso, em muito países asiáticos.

É pela educação que conseguiremos reduzir a 
violência, dar força ao crescimento econômico e tornar 
o Brasil uma democracia mais decente.

Por isso tudo, ao finalizar este pronunciamento, 
eu gostaria de citar uma frase da grande pensadora e 
filósofa Anna Arendt:

“A educação é o ponto em que decidimos 
se amamos o mundo o bastante para assu-
mirmos a responsabilidade por ele e, com tal 
gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável, 
não fosse a renovação e a vinda dos novos e 
dos jovens”.

Vamos dar, sem dúvida, uma chance ao futuro, 
investir na formação da juventude para termos, com 
certeza, um Brasil bem melhor.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Cialirni. DEM – 

RN) – Parabéns, Senador Renan, pela preocupação 
com a educação, porque esse é que é o caminho de 
transformação.

Concedo a palavra, por dez minutos, como ora-
dor inscrito, por cessão do Senador Mão Santa, ao 
Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como 
V. Exª disse, estou falando aqui por uma deferência es-
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pecial do Senador Mão Santa, meu irmão mais velho 
aqui neste Senado Federal, pessoa por quem tenho 
um carinho e um apreço especial e a quem agradeço 
a cessão do tempo. 

O que me traz aqui hoje, Senadora, é registrar 
os 17 anos da fundação do Mercosul.

No último dia 26 de março, celebramos exata-
mente 17 anos da fundação do Mercosul, ocorrida em 
1991, quando Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai 
firmaram o Tratado de Assunção.

Muito se tem falado, na imprensa, nas universi-
dades e mesmo aqui, no Congresso, sobre os erros e 
os acertos do Mercosul.

Hoje, desta tribuna, como Presidente da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Mercosul, desejo 
fazer um breve retrospecto do que tem sido o Merca-
do Comum do Sul ao longo desses anos. Isso porque 
considero fundamental aproveitar essas datas come-
morativas não apenas para lembrá-las solenemente, 
mas, sobretudo, para refletir sobre o passado, com os 
olhos mirando os horizontes do futuro.

Começaria por citar aqui as palavras proferidas 
pelo Presidente Lula durante a abertura da XXXII Cú-
pula do Mercosul, ocorrida em 19 de janeiro de 2007, 
na cidade do Rio de Janeiro. Naquela ocasião, Sua Ex-
celência lembrou muito bem que “o Mercosul surgiu da 
convicção de que, no mundo complexo e desigual em 
que vivíamos e vivemos, era fundamental que países 
como os nossos se associassem para enfrentar as di-
ficuldades impostas por uma globalização assimétrica 
do ponto de vista econômico, político e social”.

Foi justamente dentro desse entendimento que, 
no já distante ano de 1985, os então Presidentes do 
Brasil e da Argentina, José Sarney e Raúl Alfonsín, 
assinaram a Declaração de Iguaçu, pedra angular do 
Mercosul, após décadas de tentativas bem intencio-
nadas, mas relativamente infrutíferas, sob o ponto de 
vista da integração regional.

No período entre 1985 e 1990, as iniciativas no 
âmbito do Mercosul se caracterizaram por um relativo 
“dirigismo”, digamos assim, baseado em protocolos 
setoriais, em setores chaves, que constituíam o nú-
cleo do Programa de Integração e Cooperação entre 
Argentina e Brasil.

A fase seguinte inicia-se justamente com a as-
sinatura do Tratado de Assunção, em 26 de março 
de 1991, e se estende até 17 de dezembro de 1994, 
quando é assinado o Protocolo de Ouro Preto, que 
confere personalidade jurídica ao Bloco. Esse período 
foi marcado pela ascensão de duas novas administra-
ções – no Brasil, o Governo de Fernando Collor; na 
Argentina, o Governo de Carlos Menem – compro-
metidas com a visão liberal da economia e do mundo. 

Por isso, decidiram acelerar e aprofundar o processo 
de integração, que passou a assumir características 
fundamentalmente livre-cambistas. Assim, os prazos 
foram reduzidos praticamente à metade; pensava-se 
em chegar a um mercado único até o início de 1995. A 
liberação comercial caminhou de forma mais ou menos 
rápida, estimulando o aumento do comércio bilateral 
entre Brasil e Argentina.

Contudo, não foram corrigidas algumas das cha-
madas “assimetrias estruturais”, que conduziram o 
Brasil a uma crescente especialização industrial e a 
Argentina a uma ênfase nas indústrias ligadas ao setor 
primário da economia.

Convém lembrar também que essa foi uma fase 
marcada por sucessivos processos de estabilização 
macroeconômica, tanto no Brasil como na Argentina, 
na tentativa de conter a espiral hiperinflacionária que 
corroía os salários e inviabilizava o desenvolvimento 
econômico. 

A partir daí, iniciamos uma terceira fase no Mer-
cosul, que vai de 1996 até os dias de hoje, período em 
que foram assinados importantes documentos sob o 
ponto de vista institucional, como a Declaração Pre-
sidencial sobre Compromisso Democrático no Merco-
sul, que assinala o inarredável compromisso de seus 
membros com a democracia; a Declaração Sociola-
boral, que estabelece os direitos dos trabalhadores 
do Bloco, e o Protocolo de Olivos, que cria o Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul. Também nesse 
período foram criados a Comissão de Representantes 
Permanentes do MERCOSUL (CRPM) e o Fundo para 
a Convergência Estrutural do MERCOSUL (Focem). 
Além disso, foram assinados o Protocolo de Assunção 
sobre os Direitos Humanos no Mercosul e a Declara-
ção de Cuzco, que lançou as bases para a chamada 
Comunidade Sul Americana de Nações. Finalmente, 
em 14 de dezembro de 2006, temos a instalação do 
Parlamento do Mercosul, ocorrida neste plenário com 
a presença de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República.

Aliás, quanto a isso, nós, que somos políticos 
e, sobretudo parlamentares, sabemos muito bem da 
importância de tornar o Mercosul permeável à voz do 
povo. É lógico que o Parlamento regional não será uma 
entidade supranacional, que substituirá os parlamen-
tos nacionais. Longe disso! Seu objetivo maior é o de 
harmonizar as legislações dos países membros nas 
diversas áreas que desejamos integrar. Ele represen-
ta um marco histórico, porque aprofunda a dimensão 
política do Bloco na exata medida em que o aproxima 
mais dos nossos cidadãos. Hoje, para a grande maioria 
deles, o Mercado Comum do Sul é algo muito distante, 
do qual muito se fala, mas pouco se conhece. A partir 
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da primeira eleição para o Parlamento do Mercosul, 
os temas que hoje discutimos apenas em gabinetes 
passarão a ser discutidos nas ruas, nas escolas, nas 
praças, contribuindo para o fortalecimento do pluralis-
mo político, da diversidade cultural e da democracia 
representativa.

Todos esses desenvolvimentos que aqui mencio-
nei, de forma muito breve, mostram que as atividades 
do Mercosul vêm se desenvolvendo em um crescendo. 
Começamos com uma iniciativa tímida, porém reves-
tida de profundo significado, que foi a Declaração do 
Iguaçu; e chegamos até a constituição do Parlamento 
do Mercosul, para o qual se prevê que haja eleições 
específicas e simultâneas já em 2014, Senadora Ro-
salba.

Muito já foi realizado: aumentamos nosso poder 
de barganha no cenário internacional, sobretudo com 
a União Européia e com os Estados Unidos; e incre-
mentamos o comércio regional de forma bastante 
significativa. Para se ter uma idéia disso, no início dos 
anos 90, o total de exportações e importações entre 
os membros do Bloco era de cerca de US$15 bilhões 
anuais. No final de 2006, essa cifra havia saltado para 
US$26 bilhões, de acordo com dados da Aladi, Asso-
ciação Latino-Americana de Integração.

Se, do ponto de vista econômico, os dados são 
significativos, sob o prisma político eles são ainda 
mais evidentes. Ao longo desses 17 anos, logramos a 
estabilidade, a paz e a eliminação das desconfianças 
mútuas. Quem pensaria, por exemplo, há 20 anos, que 
seria possível estabelecer um acordo nuclear entre 
Brasil e Argentina? A própria criação do Parlamento 
do Mercosul é um inegável exemplo de amizade entre 
nossos povos e de avanços no campo político.

É óbvio, Srªs e Srs. Senadores, que existem algu-
mas dificuldades, mas não podemos colocar a perder 
tudo o que conquistamos até agora apenas porque 
nos vemos diante dos desafios. Nós que militamos na 
política sabemos que são justamente os desafios que 
nos motivam a continuar na vida pública, trabalhando 
pelos ideais em que acreditamos e em prol da melho-
ria das condições de vida do nosso povo.

Os principais óbices que enfrentamos hoje para 
que o Mercosul seja ainda mais fortalecido são, sobre-
tudo, as chamadas “assimetrias regionais”. As evidentes 
diferenças quanto aos tamanhos das economias dos 
países membros fazem com que os nossos parceiros 
menores muitas vezes nos acusem injustamente de as-
sumir atitudes “imperialistas”. Para assim procederem, 
Uruguai e Paraguai se baseiam em alguns números 
expressivos. De acordo com a Aladi, o Brasil fechou 
o ano de 2006 com um saldo comercial de US$1,3 

bilhão com esses dois parceiros menores do Merco-
sul; já a Argentina teve, naquele mesmo ano, um sal-
do de US$900 milhões em suas relações comerciais 
com aqueles dois países. Por outro lado, o comércio 
bilateral entre Brasil e Argentina situa-se na casa dos 
US$20 bilhões anuais, enquanto com o Paraguai e o 
Uruguai juntos não ultrapassa os US$3,5 bilhões. Por 
isso, esses países estão sempre insistindo numa maior 
abertura de nossas economias aos seus produtos e 
na assinatura de tratados bilaterais de livre comércio 
com países de fora do Bloco, como forma de comba-
ter as assimetrias.

Ora, é natural que haja assimetrias. Afinal, são 
economias diferentes, com pesos diferentes. Preci-
samos evidentemente trabalhar para reduzi-las, mas 
não é enfraquecendo os mecanismos constitutivos 
do Mercosul que conseguiremos isso. Assim, com o 
objetivo de reduzir as desigualdades que se apresen-
tam, foram criados recentemente o Instituto Social, o 
Instituto de Formação e o Fundo para Convergência 
Estrutural do MERCOSUL (Focem), com o propósito 
de financiar projetos, desenvolver a competitividade e 
promover a coesão social. Nesse sentido, já aprovamos 
os primeiros 11 projetos no âmbito do Focem, no valor 
de aproximadamente US$70 milhões, cujos maiores 
beneficiários são o Uruguai e o Paraguai.

Outro problema que precisamos superar, e com 
celeridade, tem a ver com a integração física do con-
tinente, sobretudo quando falamos de obras de infra-
estrutura. Devemos trabalhar com afinco, para que 
nossos países estejam ligados por todos os meios de 
transporte disponíveis, redes de telefonia e de trans-
missão de energia elétrica. À medida que isso for sendo 
processado, a integração será cada vez mais irreversí-
vel. Talvez a criação de um banco de desenvolvimento 
para essa finalidade, nos moldes do BNDES, como, 
aliás, já se chegou a propor, seja uma solução para 
se viabilizarem esses empreendimentos.

Quais as lições que podemos tirar desses 17 
anos de Mercosul, Srª Presidente?

A primeira é, sem dúvida, que precisamos ter 
atitudes mais amadurecidas perante os desafios que 
temos de enfrentar. Não faremos a integração plena 
com ataques mútuos, semeando a discórdia entre nós 
e apontando para os eventuais fracassos do Mercado 
Comum.

Em segundo lugar, é inegável o peso econômico 
do Mercosul, que constitui um forte componente das 
negociações multilaterais que o Brasil enfrenta no ce-
nário internacional. 

Estou concluindo, Srª Presidente.
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Afinal, não somos nada desprezíveis do ponto 
de vista econômico e social. De acordo com dados 
do Banco Mundial, se considerarmos o bloco com a 
adesão da Venezuela, passamos a possuir um PIB 
equivalente a 2 trilhões e 236 bilhões de dólares para 
uma população de 267 milhões de pessoas. Se agre-
garmos a esses dados os países com status de “Es-
tados Associados”, passamos a representar um PIB 
de quase três trilhões de dólares para uma população 
de 365 milhões de habitantes. Os países associados 
são Colômbia, Chile, Equador, Peru e Bolívia. Então, 
sem dúvida, esses são dados que são levados em 
conta quando nos sentamos à mesa de negociações 
internacionais. 

Em terceiro lugar e por último...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador, vou conceder mais dois minutos para 
V. Exª concluir o seu pronunciamento. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Em terceiro lugar, mas não menos importante, 
Srª Presidente, vemos que as realizações políticas do 
Mercosul, com vistas à estabilidade regional e ao forta-
lecimento da democracia, são mais do que evidentes. 
Sem nenhuma dúvida, elas nos permitem dizer que a 
situação na América do Sul seria muito mais compli-
cada se não tivéssemos o Mercosul.

Finalizo este discurso como comecei, citando o 
Presidente Lula em pronunciamento que proferiu na 
XXXII Cúpula do Mercosul, realizada em janeiro do 
ano passado.

Já disse aqui: faço críticas pontuais ao Governo 
do Presidente Lula, mas devo destacar a sua atuação 
forte e decisiva com relação à consolidação do bloco 
regional Mercosul.

Dizia ele naquela ocasião:

“As razões que estiveram presentes na 
origem de nossa associação persistem e talvez 
sejam hoje muito mais evidentes. Nossa união 
é necessária. Nem os mais fortes dentre nós 
serão capazes de resolver sozinhos as con-
tradições em que estão mergulhados nossos 
países. Nossa articulação é fundamental para 
promover o desenvolvimento com trabalho de-
cente, justiça e inclusão social.”

Como Presidente da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, assumo o compromisso 
de atuar nesse sentido.

Que nos 17 anos vindouros, Srª Presidente, pos-
samos celebrar a união e o irmanamento definitivo de 
nossos povos.

Era o que tinha a dizer.
Agradeço a tolerância de V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Mão Santa, por cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, que preside esta sessão, Parlamen-
tares, brasileiras e brasileiros presentes e os que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado.

Senador Valter Pereira, eu tinha outro pronuncia-
mento, mas acabei de receber um e-mail muito inte-
ressante, Senadora Rosalba Ciarlini – esse sistema de 
comunicação é diferente –, em apoio ao Senador Mão 
Santa. É muito interessante. Há textos em português, 
em inglês. Como o povo é culto hoje!

Nós, mulheres brasileiras, trabalhadoras 
e donas-de-casa, conscientes de nossos di-
reitos e, especialmente, dos nossos deveres 
enquanto cidadãs, queremos, com este abaixo-
assinado, declarar o nosso apoio ao Senador 
Mão Santa, cujo discurso emitido em 2 de abril 
de 2008, que tinha por fim estabelecer uma 
analogia entre as táticas de propaganda do 
governo Luiz Inácio e aquelas utilizadas pelo 
nazismo, vem sendo distorcido por Senadoras 
ligadas a este mesmo governo; assegurar ao 
Senador Mão Santa que sua mensagem não 
poderia jamais ofender as mulheres de bem, 
visto que foi dirigida – e claramente dirigida – a 
elementos de um partido, independentemente 
de gênero; repudiar o uso político que Sena-
doras ligadas ao Governo vêm fazendo deste 
episódio, a fim de que o mesmo sirva de corti-
na de fumaça para o mais novo escândalo do 
Governo – o caso do dossiê sobre as contas do 
Governo Fernando Henrique Cardoso –, não 
se furtando as Senadoras em aliciar entidades 
que deveriam representar o direito de todas as 
mulheres para esta causa partidária; demons-
trar que as novas tecnologias permitem, cada 
vez mais, que as brasileiras demonstrem suas 
opiniões e expectativas, sem intermediação de 
partidos ou entidades,sem, portanto, onerar os 
cofres públicos – motivo pelo qual aqueles e 
aquelas que dizem nos representar deverão, 
daqui para a frente, evitar fazer uso político-
ideológico dos direitos da mulher.
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Ao Senador Mão Santa todo o nosso 
apoio. Aos que utilizam os nossos direitos 
como escudo para ocultar escândalos gover-
namentais, o nosso repúdio.

Duzentas e vinte e uma senhoras, com outras 
cartas gradativas, e eu coloco aí nos Anais.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, eu sempre 
digo que a ignorância é audaciosa, Senador Osmar 
Dias, e às vezes entramos em exaustão por tentar 
ensinar àqueles que fugiram do saber como o diabo 
da cruz. Então, Geraldo Mesquita, me permita lembrar 
ao Luiz Inácio aquele livro D. Quixote de la Mancha, 
de Cervantes. 

Cafeteira, D. Quixote, depois de peregrinar com 
o seu amigo Sancho Pança, combatendo as injustiças 
que ele sonhava tirar do mundo – atentai bem, Valter 
Pereira –, disse: Eu vou premiar este companheiro. 
Sancho Pança, você vai ser governador da ilha Bara-
taria, como prêmio. Sancho Pança – atentai bem, Luiz 
Inácio –, humilde, disse: Não, eu não posso, eu tenho 
pouco saber, eu não sei ler, escrever... Aí D. Quixote 
de la Mancha, Osmar Dias, disse: Eu tenho lhe ob-
servado, você é temente a Deus e isso é sabedoria. 
Tem uns que não são tementes a Deus. Vou-lhe dar. 
Aí, ensinou o companheiro velho a governar: Arrume 
uma esposa de vergonha..., uma Adalgisinha, decente, 
para ampará-lo o resto da vida. E continua: Não beba 
demais, não coma demais, vista-se bem, fuja da pre-
guiça, das más companhias. E ensina Sancho Pança 
a governar. Ele vai embora, volta e diz, Rosalba: San-
cho Pança, não se esqueça de uma coisa: só não tem 
jeito para a morte. Aí vai, e Sancho Pança, humilde e 
temente a Deus, governa bem, Luiz Inácio. Mas ele 
sente saudade, volta e diz: Ô Sancho – ele se saiu 
bem, humilde, esforçado –, como é esse negócio de 
governar? E Sancho Pança responde, Osmar Dias: É 
um golfo de confusões. Eu sei, Luiz Inácio, que é um 
golfo de confusões. Vamos acabar o cacarejar.

No futebol de salão, no basquetebol, no vôlei, 
quando o técnico se aperreia, faz um sinal: tempo! 
Vamos parar, mudar, ter nova estratégia e nova téc-
nica! Então, Valter Pereira, tempo, Luiz Inácio. Vamos 
mudar, acabar o cacarejar, por enquanto. Vamos cui-
dar da dengue, que está acabando com as mães, so-
frendo, perdendo filhos. Vamos acabar, tempo, com o 
sofrimento das mães, verdadeiras mulheres, com os 
filhos vítimas das enchentes. 

Vamos, sim, visitar os alagados, os alagados do 
meu Nordeste, do meu Piauí.

Estão ali três líderes. Se eu não falasse isso, Ro-
salba, como V. Exª, com sua sensibilidade, já falou aqui, 

já chorou, já clamou pelos seus do Rio Grande do Norte, 
lá em Açu, onde se originou minha família. Três líderes 
extraordinários do Piauí estão ali: Gustavo Henrique, 
de Nazária, Jackson Cavalcante e Adão Moura, de 
Guadalupe, líderes de perspectivas invejáveis. Vieram 
para eu pedir, clamar ao nosso Presidente Luiz Inácio. 
Agora, sim, queremos a visita. Isso é simples.

Olha, esse negócio, Luiz Inácio, a inveja e a má-
goa corrompem os corações. Quem tem bastante luz 
própria não precisa diminuir ou apagar as luzes dos 
outros para brilhar. Isso não é meu, Valter Pereira; foi 
Lacordaire quem disse isso.

Atentai bem! Esse Governo do Fernando Hen-
rique Cardoso teve uma muito boa. Eu enfrentei uma 
enchente semelhante. Logo que assumi o Governo, o 
Prefeito da capital morreu e teve uma enchente dessa. 
O Ministro Cícero Lucena, que hoje é Senador, che-
gou de pronto, de imediato, com um cheque. Naque-
le tempo, o dólar era pesado. Eram quatro mil reais. 
Cinco milhões de dólares. E me entregou de pronto e 
entreguei ao Prefeito da capital, Luiz Inácio. Nada de 
cacarejar. Ação! Francisco Gerardo fez dois bairros, 
tirando os alagados e salvando, o Wall Ferraz e o Mão 
Santa. E a outra metade dei de imediato para as regi-
ões ribeirinhas, nada de cacarejar. Cícero Lucena, foi 
isso, daí a gratidão.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concedo o 
aparte a este extraordinário Senador do Pará, Flexa 
Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Como sem-
pre, primeiro, quero parabenizar V. Exª pela atuação 
em defesa dos interesses do Brasil e do seu Piauí. E 
eu queria aproveitar que V. Exª faz referencia às cheias 
que afligem o seu Estado e o Nordeste, porque, on-
tem, tive oportunidade de, da tribuna do Senado, ao 
discutirmos a medida provisória que estava em pauta, 
que não era necessária porque era de crédito extraor-
dinário, dizer que a medida provisória que o Presidente 
iria editar para atender emergencialmente as famílias 
atingidas pelas enchentes era correta, porque aí, sim, 
tinha urgência e relevância. Só peço este aparte a V. 
Exª para pedir que a Governadora Ana Júlia, do meu 
Estado do Pará, faça um apelo ao Presidente Lula a 
fim de que inclua nessa medida provisória – se não 
o fizer, eu o farei quando ela tramitar, Presidente Ro-
salba, no Senado Federal – as regiões do Estado do 
Pará, que também estão sendo atingidas pelas en-
chentes. Estou vendo aqui nos jornais que, no oeste 
do Pará, a Defesa Civil e a Marinha alertam para o 
nível dos rios Amazonas e Tapajós; 700 famílias es-
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tão desabrigadas em Marabá. Regiões do Estado do 
Pará também lamentavelmente atingidas pelas cheias 
precisam desses recursos. Então, aproveito o brilhante 
discurso de V. Exª para lembrar ao Presidente Lula que 
Pará é Brasil e que é governado por uma aliada sua 
do PT. Governadora Ana Júlia, por favor, inclua o Pará 
nessas verbas emergenciais para atender as famílias 
atingidas pelas cheias.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós agradece-
mos a V. Exª. O clamor está-se estendendo ao País.

Estou aqui para aconselhar. Presidente Luiz Iná-
cio, Fernando Henrique Cardoso é um homem de 
muita visão, um estadista. Nunca votei nele. Senador 
Epitácio Cafeteira, votei em Quércia, do meu Partido, 
PMDB. Depois, como não houve candidato, votei para 
a vizinhança, em Ciro Gomes.

Mas Fernando Henrique é um homem de visão. 
Ninguém escolhe a época em que vai governar nem 
os problemas que vai enfrentar. Tivemos grandes go-
vernantes na história. Só os ignorantes que não os 
conhecem, que pensam que fizeram o Brasil agora.

Quando eu governava o Piauí e o Rio Grande 
do Norte era governado pelo hoje Presidente Gari-
baldi Alves, houve uma realidade – está ali o César: 
o apagão. Isso é caro. São as hidroelétricas a nossa 
fonte de energia fabulosa. Não choveu. Secou. E ele, 
com pulso, firmeza, fez a chamada Câmara de Ges-
tão da Crise de Energia Elétrica, presidida por Pedro 
Parente, extraordinário e competente técnico, filho de 
piauiense. Tivemos que apagar as luzes das avenidas, 
das cidades, do povo. 

E ele teve coragem.
Então, que Luiz Inácio, agora – não são feias não 

as coisas que foram boas –, faça uma câmara de gestão 
aí e dê poderes para que se enfrente a dengue, para 
minimizar o sofrimento de mães, mulheres brasileiras 
honradas que estão chorando os filhos que perdem 
para essa doença que, há 100 anos, Oswaldo Cruz 
afastou do Brasil e soube combater. Também, que crie 
outra câmara de gestão para atender os alagados do 
meu Piauí, do Nordeste, e os outros, principalmente 
porque, na geografia do Piauí, vem um rio do Ceará, 
fortes enchentes...

(Interrupção do som)

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador Mão Santa...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vamos ter-
minar, vamos terminar.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Eu quero lhe pedir atenção.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não, 
vamos já...

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Nós gostamos muito de ouvi-lo, mas a lista, hoje, 
está imensa. V. Exª terá mais quatro minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é. En-
tão, essas cidades abaixo do rio Poti, quando se en-
contram com o Piauí, estão alagadas: Teresina, União, 
Miguel Alves, Porto, Barras, Esperantina, Piracuruca, 
Buriti e Luzilândia. Então, Luiz Inácio, vamos atender, 
principalmente, essas mães sofridas em um momento 
tão dramático.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – Parabéns, Senador Mão Santa, por falar so-
bre essa questão, principalmente no dia em que nós 
homenageamos o Dia Mundial da Saúde. A dengue, 
realmente, não está somente no Rio de Janeiro, não. 
Ela está em todo Brasil. E é necessário urgência, prio-
ridade, não somente para a dengue, mas muitas ou-
tras doenças que já não deveriam mais existir, porque 
existem formas de controle, como vacinas. Infelizmente, 
isso não vem acontecendo.

Concedo a palavra...
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Presidente, pela ordem.
Eu gostaria só de me inscrever pelo Partido da 

República, pela Liderança do PR.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 

RN) – O Senador César já falou pela Liderança, Se-
nador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Para as comunicações, ainda tem vaga, Presidente?

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Não, as comunicações já foram todas.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu entro como suplente. De repente há possibilidade 
de falar.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Vou deixá-lo como suplente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Cialirni. DEM – 
RN) – Eu gostaria de passar a palavra...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Um momento, Senador.

Eu gostaria de informar que o próximo orador é 
o Senador Valter Pereira. Logo após, para uma comu-
nicação inadiável, falará o Senador Osmar Dias.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Era isso que 
eu queria saber, porque, das duas horas até agora, já 
passou uma hora e 48 minutos, falaram três orado-
res e houve duas comunicações inadiáveis. Se fizer 
a conta...

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Mas falaram também Líderes.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...dá mais 
de 20 minutos para cada orador. E houve uma comu-
nicação inadiável para a qual não havia inscrição, e 
foi cedida a comunicação inadiável. Então, não venho 
mais às 13h45min, mas vou também, quando me 
inscrever para uma comunicação inadiável, querer o 
mesmo privilégio dado para um orador que chegou – 
o ex-Presidente Renan Calheiros. Vou falar o nome 
para não ficar dúvida. Chegou, inscreveu-se para uma 
comunicação inadiável e falou na hora, passando por 
cima de oradores que estão inscritos, líderes que estão 
inscritos, comunicações inadiáveis que estão inscritas. 
Então, vejo que o Regimento da Casa não vale mais 
nada, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Senador, não se trata disso. O Senador Re-
nan Calheiros fez uma permuta com o Senador Mão 
Santa. Na realidade, a falha foi minha. Quando houve 
essa permuta, eu entendi que o Senador Mão Santa 
iria falar depois. A falha foi minha. Mas, na realidade, o 
Senador fez aqui no plenário... pediu ao Senador Mão 
Santa para falar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Srª Presiden-
te, que permuta?

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Desculpe-me, porque, na realidade, assumo 
que a culpa... Foi uma falha, talvez até por falta de ex-
periência. São tantos aqui.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – V. Exª reco-
nhece que houve falha? Porque permuta em comuni-
cação inadiável é a primeira vez que vejo.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Reconheço. Não houve permuta na realidade. 
Foi cessão. Desculpe-me, Senador.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – (Fora do mi-
crofone.) Mas se houvesse cessão...

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Então, não vamos mais perder tempo. O senhor 
vai falar logo o Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última segunda-
feira, dia 07 de abril, completou um mês que o Supremo 
Tribunal Federal deu início ao julgamento de uma ação 
que deve selar o destino com as pesquisas de células-

tronco embrionárias. Trata-se de uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade movida pelo Procurador-Geral 
da República, à época, Dr. Cláudio Fontelles, contra 
dispositivo da Lei de Biossegurança que autorizou as 
pesquisas com células de embriões.

No memorável julgamento do dia 05 de março, 
o ilustre Ministro Carlos Alberto Menezes Direito pe-
diu vista do processo e, com isso, interrompeu a his-
tórica votação. Enquanto a Suprema Corte aguarda 
a formação do juízo de seus integrantes, milhares de 
famílias que sofrem são compelidas a represar suas 
esperanças de mitigar a dor de parentes que amargam 
patologias hoje incuráveis.

Estou falando, Srª Presidente, de portadores de 
doenças genéticas, de mutilados de acidentes, que 
clamam a Deus e suplicam à ciência pela restauração 
da saúde e dos movimentos físicos. São vítimas de 
tetraplegia, paraplegia, atrofia muscular, insuficiência 
renal, síndrome de Alzheimer e tantas outras patolo-
gias que comprometem os sentidos, amesquinham a 
qualidade de vida ou encurtam a própria existência 
desses pacientes.

Para elas, o que resta na vida é a esperança: 
esperança na ciência, esperança na descoberta, es-
perança no progresso, enfim, para muitos casos, es-
perança até num milagre. 

Não se trata de vender ilusões ou embalar sonhos 
irrealizáveis. O estágio a que chegou o conhecimento 
científico autoriza garantir que muitas doenças atual-
mente irreversíveis pelos tratamentos convencionais, 
amanhã poderão ser curadas pela engenharia genética. 
Outras tantas poderão ser controladas, melhorando a 
qualidade de vida de seus portadores. 

É importante destacar, Sr. Presidente, que esta-
mos falando de pesquisas e que seria precipitado dar 
garantia de sucesso em todas elas. São tratamentos 
que apenas começam, mas trazem grande esperan-
ça de cura. 

Hoje, as áreas mais promissoras – e V. Exª é mé-
dica e sabe muito bem disso – estão nos projetos desti-
nados ao tratamento de lesão medular, de insuficiência 
cardíaca, de cirrose hepática e de diabetes tipo 1.

É bom lembrar que 60% dos 724 casais que se 
submeteram ao processo de fertilização in vitro na 
Clínica Fertility, em São Paulo, aceitam doar os em-
briões excedentes para pesquisas. Entendem que 
não existe destino mais nobre para esses embriões 
do que contribuir para a cura dos males que afligem 
outras pessoas. Muitos estão inquietos com a demo-
ra da Suprema Corte em concluir o julgamento dessa 
momentosa matéria.
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Dirijo-me especialmente a esses que se encon-
tram ansiosos. Por isso, gostaria de citar aqui, Srª 
Presidente, uma declaração que ouvi na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, na sessão de 29 de 
agosto de 2007.

Naquela ocasião, indaguei ao eminente Minis-
tro Carlos Alberto Menezes Direito, que estava sendo 
sabatinado naquele órgão, como S. Exª enxergava a 
discussão a respeito desse assunto.

Eis a resposta, Srª Presidente, que ouvi do Mi-
nistro Menezes Direito:

“No que concerne às células-tronco, eu 
quero avisar a minha consciência de que eu 
estou em paz com ela, e já publiquei um es-
tudo sobre essa matéria num livro que saiu 
recentemente, que se chama: “O Mistério da 
Vida e a Descoberta do Código Genético”, em 
que eu faço algumas considerações no sentido 
de que entendo que deva ser, sim, preserva-
da a vida em qualquer circunstância, mas que 
não se pode coibir, sob nenhum ângulo, que 
a ciência avance. E essa discussão, que foi 
travada há algum tempo, está cada vez mais 
atual e ainda recentemente se discute, com 
muita intensidade, essa relação entre a fé e a 
ciência, no sentido de que não se pode admi-
tir que a fé limite a ciência nem que a ciência 
agrida a fé. Há que haver uma convergência, 
para que se possa avançar também no domí-
nio da preservação da vida”.

Ora, Srª Presidente, pela integridade que sempre 
pontilhou a vida do Ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito e pela franqueza com que ele se expressou 
na CCJ, não tenho dúvida alguma de que S. Exª não 
haverá de procrastinar o seu voto. Afinal, o adiamento 
da decisão seria o retardamento do avanço científico, 
que não se coaduna nem com a realidade em que vive-
mos, nem com o discurso que foi proferido por aquele 
eminente magistrado.

O Brasil não pode ficar fora de um campo tão 
importante para a saúde humana como é o da pes-
quisa com células-tronco. Primeiro, porque estaremos 
negando aos nossos cidadãos o direito de usufruir, 
eventualmente, os benefícios que poderão ser propi-
ciados por essas pesquisas.

Segundo, porque, ao proibirmos as pesquisas em 
nosso território, apenas os brasileiros mais afortunados 
terão acesso aos futuros tratamentos, buscando auxílio 
em outros países onde isso seja realidade.

Além disso, Srª Presidente, teremos que desem-
bolsar grandes somas de recursos na aquisição de no-

vas tecnologias, o que nos colocaria na condição de 
dependência em relação aos países que avançaram, 
que desenvolveram essas pesquisas.

Por outro lado, se não nos empenharmos também 
nessas pesquisas, ao invés de dependermos, contri-
buiremos para melhorar as condições de vida de toda 
a humanidade.

Enfim, Sr. Presidente, a decisão da Suprema 
Corte não só poderá mitigar o martírio de milhares de 
irmãos, como também conferir ao Brasil uma situação 
privilegiada do ponto de vista estratégico que é atribu-
ída a todos os povos que dominam o conhecimento 
e a tecnologia.

De sorte, Srª Presidente, que esperamos com 
ansiedade é que o Supremo Tribunal Federal enfrente 
esta questão. É bom lembrar inclusive que a Suprema 
Corte teve um memorável momento quando reservou 
um dia inteiro para ouvir cientistas de todo o País so-
bre esse assunto.

De sorte, Srª Presidente, que esse era o nosso 
pronunciamento nesta tarde, cumprindo rigorosamente 
o tempo que nos foi reservado.

Muito obrigado.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, às 
16h abre-se o painel de votação. Se há pessoas que 
vão ainda falar, podem falar, mas com o painel aberto. 
É esse o meu pedido pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Estamos aguardando a chegada do Presidente 
Garibaldi Alves.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Srª 
Presidente, V. Exª, sentada aí nessa cadeira, tem de 
cumprir exatamente o que foi acertado. A presença do 
Senador Garibaldi é importante, mas o determinado 
é mais importante.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Senador, com todo o respeito, o compromisso 
é do Senador Garibaldi, do Presidente. Ele não trans-
feriu esse compromisso para mim. Desculpe-me, Se-
nador.

Senadora Kátia, por favor.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – V. 

Exª não tem de pedir desculpas para mim; tem de pe-
dir desculpas para a Casa.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – Eu peço desculpas.
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, eu gosta-
ria de pedir licença ao Senador Osmar Dias, que é o 
próximo orador desta tarde, apenas para protocolar 
um requerimento nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Trata-se de um voto de solidariedade, apelo, 
súplica, para a libertação de Ingrid Betancourt, ex-
senadora e ex-candidata à presidência da Colômbia, 
seqüestrada pela guerrilha Forças Armadas Revolu-
cionárias da Colômbia, Farc, em 2002. Na realidade, 
não é uma guerrilha, mas sim um movimento terroris-
ta que leva pessoas, seres humanos, para o meio da 
mata, tratando-os como animais. Sabemos que a ex-
candidata à presidência da Colômbia Ingrid Betancourt 
está muito doente, com hepatite tipo b, uma das mais 
graves, todos sabemos, e com leishmaniose.

Requeiro também que este voto de solidariedade 
seja levado ao conhecimento do Ministério das Rela-
ções Exteriores e do Presidente da Colômbia, Álvaro 
Uribe Vélez.

Requeiro também que esta manifestação seja 
encaminhada à família de Ingrid Betancourt.

Quero pedir, Srª Presidente, a todos os Senado-
res, especialmente a todas as Senadoras desta Casa, 
de todos os Partidos, que possam ser solidárias a Ingrid 
Betancourt, não só a ela, mas a todos aqueles seres 
humanos, mais de 700, que estão nas mãos dos ter-
roristas das Farc, na Colômbia. Eles estão sendo tra-
tados iguais a animais. São pessoas, pais e mães de 
família, filhos e filhas, que estão com as suas famílias, 
ao longo de anos, esperando o seu retorno em um so-
frimento constante e absoluto, especialmente a Ingrid. 
Estamos aqui pedindo neste momento por Ingrid, não 
que ela seja mais importante do que os outros seres 
humanos que lá estão, mas pelo conhecimento que 
temos da gravidade do seu estado de saúde.

Solidarizamo-nos também com os seus filhos, o 
seu casal de filhos, que aparecem em todo momento 
nas televisões do mundo solicitando pela libertação 
de sua mãe.

Estamos aqui, Srª Presidente, solicitando que 
todos os Partidos, de forma suprapartidária, possam 
apoiar esses seres humanos que estão lá sendo tra-
tados de forma cruel, especialmente a Ingrid.

Peço à Senadora Serys Slhessarenko, Presidente 
da Bancada Feminina do Senado, que convoque to-
das as Senadoras para também fazerem parte deste 
voto de solidariedade e deste apelo pela libertação 
de Ingrid, que está nas mãos de terroristas das Farc, 
situada na Colômbia.

Muito obrigada, Srª Presidente.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senadora, eu 
queria permissão para assinar também.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Toda per-
missão, Senador Tuma.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM 
– RN) – Antes de conceder a palavra ao próximo ora-
dor, a Presidência informa ao Plenário que, conforme 
indicação da Liderança do PTB, nos termos do Ofício 
nº 56, de 2008, designa os Senadores Mozarildo Ca-
valcanti e Romeu Tuma, como membros titular e su-
plente, respectivamente, para comporem a Comissão 
Temporária Externa, criada pelo Requerimento nº 193, 
de 2008, destinada a verificar, in loco, o risco ambien-
tal em que vivem os 31 Municípios relacionados pelo 
Instituto Nacional de Pesquisa Espacial, Inpe, em seu 
“mapa de desmatamento”.

É o seguinte o Ofício:

OF. N° 56/2008/GLPTB

Brasília, 7 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência para comunicar a indicação dos Se-
nadores Mozarildo Cavalcanti e Romeu Tuma como 
membros titular e suplente, respectivamente, na co-
missão temporária externa criada pelo Requerimento 
n° 193, de 2008, destinada a verificar, in loco, o risco 
ambiental em que vivem os 31 municípios relacionados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial – INPE 
em seu “mapa do desmatamento”.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce-
lência votos de apreço e consideração. – Senador 
Epitácio Cafeteira, Líder do PTB.

A SRA. PRESIDENTE (Rosalba Ciarlini. DEM – 
RN) – A Presidência, nos termos do § 2º do art. 1º da 
Resolução nº 40, de 1995, de acordo com as indicações 
das Lideranças, designa os seguintes Senadores para 
comporem a Procuradoria Parlamentar: Senador De-
móstenes Torres, DEM; Senador João Tenório, PSDB; 
e Senador Gim Argello, PTB.

Passo a Presidência ao Senador Flexa Ribeiro.

A Sra. Rosalba Ciarlini, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Flexa 
Ribeiro, Suplente de Secretário.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Flexa Ribeiro, eu só quero que fique assegurado o 
direito de eu falar, hoje à tarde, para uma comunicação 
inadiável, conforme a minha inscrição em tempo hábil. 
É apenas isso, embora não haja nenhum problema em 
o Senador Osmar Dias falar, como foi anunciado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra a Senadora Fátima Cleide 
e, em seguida, o Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de-
veria ter sido aberto o painel de votação às 16 horas, 
mas já se passaram seis minutos!

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– O Presidente, Senador Garibaldi Alves, já está vindo 
ao plenário para dar início à Ordem do Dia. V. Exª tem 
razão: o painel deve ser aberto às 16 horas.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Mas 
a praxe nesta Casa é que quem está presidindo tem 
de cumprir a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Estamos aguardando o Presidente Garibaldi Alves, 
que está em reunião com os Líderes.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – 
Que o Senador Tião Viana, Vice-Presidente da Casa, 
faça isso.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Não 
podemos ficar aqui à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Fora do mi-
crofone.) – Só abre quando o Presidente Garibaldi 
chegar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – 
PA) – Quando o Presidente chegar, a Ordem do Dia 
será aberta.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra a Senadora Fátima Cleide 
e, em seguida, a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, apenas para 
reafirmar que estou inscrita pela Liderança da Minoria 
para fazer o meu pronunciamento.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– V. Exª está inscrita, Senadora Kátia Abreu.
Tem a palavra a Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, ape-
nas para registrar o apoiamento ao requerimento da 
Senadora Kátia Abreu pela libertação da ex-senadora 
da Colômbia, Ingrid Betancourt, e dizer que nós, do 
Partido dos Trabalhadores, nos sentimos representa-
dos no requerimento anteriormente feito pelo Senador 
Eduardo Suplicy nesse mesmo sentido. Então, é apenas 
para referendar como mulher, porque aprendemos a 
ser solidárias às mulheres em qualquer situação.

Eu gostaria de também lembrar à Mesa que sou 
a próxima oradora inscrita, pela ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não, Senadora Fátima Cleide.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Eu vou conceder a palavra para uma comunicação 
inadiável ao Senador Osmar Dias...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Ah! Bom.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

–...que já tinha sido anunciado pela Senadora Rosalba, 
que estava na Presidência da sessão.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu vou aproveitar o meu tempo para começar 
fazendo aqui um protesto.

Por mais que seja esforço de Senador, indivi-
dualmente, ou do Presidente da Casa de recuperar 
a credibilidade do Senado, assim não dá. O que eu 
estou vendo aqui é uma bagunça. Se quiser colocar 
nas notas taquigráficas, coloque; se quiser tirar, tire, 
mas eu vou reafirmar: o que está acontecendo aqui é 
uma bagunça.

Estou desde as duas horas inscrito para falar um 
assunto importante em uma comunicação inadiável 
desta tribuna. No entanto, o que eu vejo aqui é que 
o orador se inscreve para falar 10 minutos e fala 25; 
concede aparte e quem faz o aparte dá um aparte de 
nove minutos, quando tem direito a dois; em comuni-
cação inadiável não se pode dar aparte, mas dão-se 
dois, três apartes. E a gente fica esperando. O Líder 
se inscreve e está ali esperando para falar.
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Sr. Presidente, conte quantos oradores falaram em 
duas horas e dez minutos. Isso não é brincadeira, isso 
é desrespeito com quem está aqui inscrito para falar.

Como é desrespeito com quem está aqui começar 
a votação às seis, sete horas da noite. O Regimento 
manda começar a Ordem do Dias às quatro horas da 
tarde. A que horas tem começado a Ordem do Dia? 
Às seis, sete horas.

Daqui a pouco chegam os Líderes e pedem a pa-
lavra pela ordem sessenta vezes. E a gente, Senador, 
com o mesmo direito, porque aqui não existe Senador 
mais do que o outro, fica aguardando a boa vontade 
dos “Pela ordem”, “Pela ordem. Art. 14”. Um combina 
com o outro para citar o nome dele de modo que ele 
possa pedir a palavra pelo art. 14.

Como é que vamos moralizar o Senado com essa 
desordem que está aqui dentro? O Plenário está uma 
desordem. A CPI mudou para cá, e a gente não debate 
mais os assuntos da pauta.

Sr. Presidente, assim fica difícil, porque todo Se-
nador tem o direito, quando se inscreve, de falar. Aí, 
chega um Senador que não está inscrito em comuni-
cação inadiável... Eu estou em terceiro; descumpriu de 
novo o Regimento porque o segundo era o Suplicy e 
estou falando na frente dele, porque dei bronca. Mas 
é assim que se ganha aqui o direito de falar? É dando 
bronca? Eu não quero isso.

O Senador Renan Calheiros, que foi Presidente 
da Casa, chegou e pediu: “Comunicação inadiável!”. 
O Senador Mão Santa disse: “Eu permuto, eu cedo a 
minha vez”. Cedeu a vez, o Senador Renan Calheiros, 
que nem estava inscrito, falou, e o Senador Mão Santa 
teve a palavra depois. Mas como? Se ele cedeu a vez, 
por que ele teve a palavra depois?

Sinto estar aqui, da tribuna, perdendo meu tem-
po, Sr. Presidente, mas este protesto eu o faço até 
para que se reflita neste Senado se esse é o caminho 
que devemos seguir. Se for esse o caminho, vou ficar 
lá da minha poltrona pedindo “Pela ordem”, em todo 
intervalo de conversa. “Pela ordem”, mas, na verdade, 
está sendo é pela desordem, porque aqui dentro está 
instalada a desordem.

Eu queria falar, Sr. Presidente, sobre um assunto 
bem diferente desse.

Eu gostaria de alertar o Presidente da Repúbli-
ca, com quem estivemos ontem, que o Brasil pode ter 
desabastecimento de trigo em junho, porque o Gover-
no não colocou em prática uma política de apoio aos 
produtores nacionais.

Era esse o assunto que eu ia trazer à tribuna. Eu ia 
trazer dados, mas não posso descumprir o Regimento, 
como todos fizeram aqui. Quero cumprir o Regimento. 

Meu tempo, vou cumprir, mas quero deixar o alerta: 
desabastecimento de trigo.

A crise argentina vai afetar o Brasil. Não temos 
uma política de pesquisa para melhorar a qualidade 
do trigo. Não temos dinheiro para pesquisa para me-
lhorar a qualidade do trigo. Não temos uma política 
de incentivo ao plantio do trigo. Estamos importando 
oito milhões de toneladas, para um consumo de dez 
milhões de toneladas. O trigo já subiu 21%, o pão já 
subiu 15%, o macarrão também, e a única coisa que 
o Governo pode fazer neste momento é desonerar a 
farinha de trigo.

Tenho um projeto aqui que já veio ao plenário dez 
vezes e voltou. Nele estou propondo uma alíquota de 
7%, para que o trigo não seja taxado como qualquer 
outro produto. No Estado de Pernambuco, por exemplo, 
o trigo entra com uma alíquota de 37%. Não é brin-
cadeira! Quando apresentei o projeto estabelecendo 
7%, o lobby não permitiu que ele andasse. Voltou dez 
vezes para as comissões. Vou pedir que a Presidência 
do Senado, que a Mesa do Senado coloque em pauta 
o meu projeto – não sei nem o número; esqueci, de-
pois de tudo que aconteceu. Vou dar à Mesa, depois, 
o número do meu projeto de lei que estabelece uma 
alíquota de 7% nas operações interestaduais de trigo. É 
a única forma de o Governo colaborar para que o pre-
ço da farinha de trigo seja reduzido. E que o Governo 
tenha em mente que não é possível o Brasil continuar 
dependente da importação de trigo. É uma questão de 
soberania nacional. É uma questão de abastecimen-
to, de segurança alimentar. Já estamos dependentes. 
Oito milhões de toneladas de trigo, dos dez milhões 
consumidos, são importadas.

A Argentina, havendo crise ou não, se aproveita 
do momento para dizer ao Brasil que não vai ter mais 
as 400 mil toneladas que chegariam até maio, ou seja, 
não vão entrar as 400 mil toneladas. E o Brasil sem 
trigo não pode continuar, não é, Presidente? Não pode 
sobreviver. A população precisa do trigo porque é um 
alimento básico que está na mesa dos brasileiros no 
café da manhã, no almoço, no jantar, em todos os mo-
mentos. Não se brinca com segurança alimentar!

Eu ia fazer esse alerta de outra forma, trazendo 
dados, apresentando ao Governo a minha proposta 
como técnico no assunto que sou. E digo mais: não 
é culpa dos panificadores, nem dos moinhos. A res-
ponsabilidade por estarmos vivendo este momento é 
do Governo anterior, que não planejou, e do Governo 
atual, que continuou com a mesma falta de planeja-
mento do Governo anterior. Dependemos totalmente 
da Argentina para o consumo de trigo. Não podemos 
continuar assim.
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Fiz o alerta hoje e vou voltar à tribuna. Espero 
que não tenha que reclamar de novo desta situação 
que estamos vivendo aqui em que três ou quatro falam 
e os outros ficam ouvindo, Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Senador Osmar Dias, V. Exª tem toda a razão de fa-
lar da forma que falou na sua comunicação inadiável. 
Quero informar a V. Exª que o Regimento será cumpri-
do na seqüência das inscrições tanto para as comuni-
cações inadiáveis como para oradores inscritos, com 
preferência regimental para os Líderes.

Com relação ao projeto, cuja inclusão na pauta V. 
Exª solicita, a Mesa aguarda a informação do número 
dele para tomar as providências cabíveis para atender 
a sua solicitação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Flexa 
Ribeiro, peço a palavra pelo art. 14. O digno Senador 
Osmar Dias citou meu nome e eu queria esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Mão Santa, V. Exª foi citado pelo Senador 
Osmar Dias, que apenas fez referência ao fato de V. 
Exª ter cedido a vez ao Senador Renan Calheiros e 
depois...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas eu só 
quero esclarecer. Ninguém mais digno...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está esclarecido, Senador Mão Santa. Está escla-
recido.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Sem revisão 
do orador.) – Não, Sr. Presidente, eu quero dizer que, 
pela ordem, não competia a mim dar ou não. Foi a 
Presidência que deu... Pela ordem, não fui eu, não. Eu 
apenas educadamente... Ele usou da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Peço a V. Exª que entenda. Já anunciei a próxima 
oradora inscrita, que é a Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste início de 
ano, sobretudo nas últimas semanas, algumas ações 
em curso no âmbito das políticas do Governo Federal 
considero cruciais à compreensão da vida nacional e 
à nossa intervenção nela neste momento.

Refiro-me à chamada Operação Arco de Fogo, 
de combate ao desmatamento na Amazônia brasileira, 
que recentemente colocou sob embargo centenas de 
empreendimentos agropecuários e madeireiros sedia-
dos em 36 municípios da Amazônia, onde se verificou 
excessiva ampliação do desmatamento nos últimos 
meses, segundo dados do sistema de monitoramento 
por satélites sobre a região.

Tenho, Sr. Presidente, ouvido duras críticas à Mi-
nistra Marina Silva e ao Governo Federal, proferidas 
desta tribuna desde que a Operação Arco de Fogo foi 
deflagrada, em fins de fevereiro deste ano.

O Senado instalou uma subcomissão temporária 
no âmbito da Comissão de Meio Ambiente, segundo 
alguns, para fiscalizar e buscar eventuais irregulari-
dades na operação que, por sua vez, se realiza para 
coibir a mais visível das irregularidades na Amazônia: 
o desmatamento legal e a rede de atividades crimino-
sas a elas associada.

Sr. Presidente, antes de continuar, eu gostaria de 
que meu tempo fosse registrado, porque eu não quero, 
de maneira nenhuma, infringir o Regimento da Casa.

Senhoras e senhores, não poderia deixar de tratar 
aqui deste assunto, especialmente como filha e repre-
sentante de um dos três Estados envolvidos e priori-
zados pela Operação Arco de Fogo, que é o Estado 
de Rondônia. E tenho a satisfação de falar aqui sobre 
este assunto, respaldada pela sociedade rondonien-
se, mais especialmente pelo setor produtivo agrope-
cuário e madeireiro do meu Estado e de boa parte de 
sua Bancada parlamentar, federal e estadual. Nesse 
sentido, faço questão de trazer ao conhecimento desta 
Casa e dos que nos acompanham, por meio da mídia 
do Senado, dois documentos que foram entregues di-
retamente à Ministra Marina Silva e ao Ministro Tarso 
Genro, na semana passada. Os dois documentos têm 
conteúdo essencialmente semelhante: um, mais sinté-
tico, assinado por 17 dos 24 Deputados estaduais por 
Rondônia; o outro, um pouco mais extenso, assinado 
por representantes do setor empresarial, agropecuário 
e madeireiro. Um grupo de Deputados e empresários 
rondonienses, capitaneados pelo Sr. João do Vale, Pre-
sidente da Associação dos Produtores Rurais, da cida-
de de Porto Velho, acompanhados pelo Senador Valdir 
Raupp, a Deputada Mariinha Raupp e eu – entregaram 
os documentos à Ministra Marina e, posteriormente, 
ao Ministro Tarso Genro, reiterando pessoalmente as 
propostas ali descritas.

Ao contrário, Sr. Presidente, da reação inicial dos 
setores embargados por força das leis ambientais e 
trabalhistas de nosso País e por ação responsável do 
Governo Lula, os representantes políticos e empresa-
riais de Rondônia saudaram a ação da Ministra Marina 
e sua equipe, declararam seu apoio à operação Arco 
de Fogo e apresentaram propostas que não apenas 
corroboram os objetivos da operação como a radica-
lizam em direção ao desmatamento zero – proposta 
essa já referendada várias vezes, desta tribuna, pelo 
Senador Valdir Raupp – por demanda e compromisso 
da sociedade de Rondônia. 
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Segundo o documento dos Deputados Estaduais 
de Rondônia, o principal gerador de emprego e renda 
no Estado, no ano passado, foi o segmento madeireiro, 
que tende a expandir-se proporcionalmente à amplia-
ção de pastos e monoculturas agrícolas. 

Senhoras e senhores, o empresariado madeireiro 
e agropecuário de Rondônia entende que é fundamen-
tal organizar uma estrutura produtiva sustentável e se 
reconhecem atores desse processo juntamente com 
os agentes públicos. 

Nessas condições, se declaram dispostos a fir-
mar um compromisso com a sociedade e os diferentes 
níveis de governo, tendo por foco principal as seguin-
tes metas: desmatamento zero; recuperação de matas 
ciliares e mananciais; incorporação de áreas degradas 
ao processo produtivo; adoção de medidas que redu-
zam a utilização do fogo para formação de pastagens 
ou para qualquer outra prática agrícola; implementação 
de sistemas agroflorestais; melhoramento genético; 
aprimoramento dos mecanismos de rastreabilidade 
da produção; integração e cooperação entre agentes 
públicos e privados voltados à educação ambiental.

Os empresários de Rondônia entendem que, 
para viabilizar tais compromissos, algumas medidas 
demandam ações do Poder Público, em função do que 
solicitam a realização de rodadas de negociação, com 
a seguinte pauta: regularização fundiária; aporte de re-
cursos para financiamento das propostas elencadas; 
reconhecimento das áreas alteradas e passíveis de in-
corporação ao processo produtivo; monitoramento por 
parte dos órgãos competentes nas áreas de reserva; 
adoção de medidas para coibir o uso do fogo para a 
limpeza das margens de rodovias e estradas vicinais; 
implantação de assentamentos para a reforma agrária 
em bases sustentáveis; pesquisa e desenvolvimento 
para oferta de exploração de atividades agropecuárias 
ambientalmente sustentáveis.

Sr. Presidente, assim se pronuncia o empresaria-
do do Estado de Rondônia – que não se confundem 
com os criminosos. Pelo contrário, são vítimas dos cri-
minosos, como o é toda a sociedade. E querem, tanto 
quanto toda a sociedade, ver coibido o crime ambien-
tal em Rondônia.

As pessoas de bem que compõem a maior parte de 
nossa sociedade também são maioria entre os empresá-
rios que produzem emprego e renda em meu Estado.

E estes empresários têm resistido, a duras penas, 
à concorrência desleal dos que produzem sobre a ile-
galidade, grileiros de terras, desmatadores, patrões do 
trabalho escravo, traficantes de madeiras roubadas de 
terras indígenas e de reservas florestais, corruptores 
das estruturas de governo.

Com o aval do Legislativo Estadual, vieram a Bra-
sília dizer isso pessoalmente a nós, seus representantes 
no Parlamento Federal e ao Governo Federal, por meio 
da Ministra Marina Silva e do Ministro Tarso Genro. Vie-
ram nos dizer que sabem que a degradação que aco-
mete Rondônia e a Amazônia é a mesma degradação 
que ameaça ao mundo inteiro. Porém, é a grandeza pre-
servada na Amazônia que a expõe, revela a grandeza 
do crime praticado e convoca o grande “empate”, como 
chamava o nosso querido e saudoso Chico Mendes.

Srªs. e Srs. Senadores, globalmente, a Amazônia 
é símbolo da regeneração possível, a grande porção 
de abundância e adversidade, a reserva vital da hu-
manidade, a generosa semente do amanhã. 

E a sociedade brasileira vive um momento es-
pecialíssimo, em que se deflagra potencial “revolução 
armada” – faço questão de aspear esse termo –, só 
que “armada” de leis e direitos, reconhecidos pelas 
instituições democráticas, pelas quais tanto temos lu-
tado há tanto tempo.

Os empresários de bem do Estado de Rondô-
nia vieram nos dizer que as grandezas da Amazônia 
e a grandeza deste momento não permitem que seus 
atores se apequenem com oportunismos e receios 
mesquinhos dos interesses imediatos de grupos par-
ticulares privilegiados.

A Assembléia Legislativa de Rondônia, que por 
mim muitas vezes foi criticada, por sua vez, recém-
aprovou, em tempo recorde, projeto de lei estadual 
dispondo sobre o desmatamento zero pelos próximos 
cinco anos no Estado. Essa é uma medida que merece 
aplauso de todos nós. E enviou seus representantes 
para dizer aos seus pares no Parlamento nacional que é 
necessário adensar nossa atuação e afiar nosso discur-
so na luta, para que não retrocedam as leis aprovadas, 
que não se desfigure o arsenal legal socioambiental 
conquistado – entre os mais avançados do mundo. E 
que, em vez de pedir ao Ministério do Meio Ambiente 
para “pegar leve”, é necessário dizer ao Governo e à 
sociedade: “vai fundo” e “vamos nessa”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para con-
cluir, quero dizer de meu profundo orgulho e alívio 
com a iniciativa desses representantes do Legislativo 
e do empresariado do Estado de Rondônia, em apoio 
à Operação Arco de Fogo de combate ao desmata-
mento ilegal do bioma amazônico. 

E que seu exemplo nos inspira e anima, reafir-
mando que Rondônia exige respeito porque se reco-
nhece digna dele.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Era o que tinha 
a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço à nobre Senadora Fátima Cleide.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, eu não queria pedir a palavra pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Só um momento, por favor, Senador Romeu Tuma. 
Já concedo a palavra pela ordem.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Não vou 
pedir a palavra pela ordem, para não trazer nenhuma 
intranqüilidade.

É só para avisar que a Unafisco e a Federação 
dos Fiscais está realizando um congresso sobre O Pa-
pel do Auditor Fiscal no Interesse Público no Estado 
Democrático de Direito, aqui no nosso plenário. 

Eu ia fazer um pequeno discurso, mas peço a V. 
Exª que o dê como lido. Eles estavam em negociação 
com o Ministério do Planejamento, foi suspensa. Eles 
entraram em uma greve que está trazendo um prejuí-
zo às indústrias, principalmente na sua região. Então, 
faço um apelo ao Ministro do Planejamento para que 
recomponha a discussão, que, praticamente, já esta-
va resolvida.

Então, se pudesse dar como lido este pequeno 
pronunciamento, eu agradeceria a V. Exª, para não tu-
multuar a relação que V. Exª tem sobre a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– A Mesa aguarda a chegada do documento. V. Exª 
será atendido na forma do Regimento.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obri-
gado. Os fiscais têm todo o nosso respeito. Eles têm 
trabalhado no combate ao tráfico de drogas, ao subfatu-
ramento, em uma série de fatores que são importantes 
para a democracia e, principalmente, para despesas 
do Governo.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA . 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, os Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil são as autoridades que, em nome do Estado 
Brasileiro, realizam a fiscalização e o combate à sone-
gação fiscal e às fraudes tributárias e previdenciárias. 
Também atuam nas fronteiras, portos e aeroportos, 
combatendo o contrabando, o descaminho, a pirata-
ria e o tráfico internacional de armas e drogas, sendo 
o principal agente de defesa da indústria nacional, do 
comércio e dos empregos contra a invasão de produtos 
subfaturados que batem às nossas portas por meio do 
comércio exterior globalizado.

Trata-se de uma Classe que, cada vez mais, de-
monstra eficiência laboral e compromisso com o Estado 

brasileiro, proporcionando ao País recordes sucessivos 
de arrecadação. Em 2007 foram 585,1 bilhões de reais, 
16 por cento acima do arrecadado em 2006. Nos dois 
primeiros meses de 2008, a Receita arrecadou 111 
bilhões de reais, valor mais de 15 por cento superior 
ao arrecadado no mesmo período do ano passado. No 
decorrer de 2007, mais de 500 mil contribuintes foram 
fiscalizados, gerando autos de infração superiores a 
110 bilhões de reais.

Visando obter o reconhecimento de seu trabalho 
e importância para a estrutura do Estado Nacional, os 
Auditores-Fiscais iniciaram em agosto do ano passado 
tratativas com o Ministério do Planejamento. Buscam 
uma Lei Orgânica que lhes dê maior autonomia e a 
defesa de suas atribuições. Em outubro, foi apresenta-
da uma proposta de alinhamento de sua remuneração 
a de outras carreiras exclusivas de Estado – Advoca-
cia Pública e Polícia Federal -, passando a mesma a 
ser paga sob a forma de subsídio. Para tanto, haveria 
um reajuste dividido em quatro etapas: novembro de 
2007, abril de 2008, novembro de 2008 e abril de 2009. 
Inexplicavelmente, tais compromissos foram abando-
nados agora em março, fazendo com que os auditores 
iniciassem uma greve indesejada, mas que já provoca 
sérias conseqüências.

As negociações estagnaram durante os meses 
de novembro, dezembro e janeiro, por conta das dis-
cussões em torno da CPMF e do orçamento. Em 13 
de fevereiro, o Ministério do Planejamento apresentou 
uma tabela que contemplava as linhas gerais da pro-
posta, restando em aberto a rediscussão das datas 
de implementação. 

Para que as relações institucionais retornem à 
normalidade, é necessário que as negociações sejam 
reabertas de maneira séria e respeitosa, mantendo-se 
as propostas inicialmente apresentadas, de forma que 
os Auditores-Fiscais sejam devidamente valorizados 
pelo trabalho de excelência que vêm desenvolvendo 
ao longo dos últimos anos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Senador Romeu Tuma.
Assume a Presidência o nosso Presidente Ga-

ribaldi Alves.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Seria importante V. Exª informar o Presidente do que 
ocorreu há pouco.

O Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Conforme indicação da Liderança do PT e do 
Bloco de apoio ao Governo, nos termos do Ofício nº 
38/2008, a Presidência designa o Senador João Pe-
dro e a Senadora Serys Slhessarenko como membros 
titulares suplentes, respectivamente, para compor a 
Comissão Temporária Externa criada pelo Requeri-
mento nº 193, de 2008, destinada a verificar in loco 
o risco ambiental em que vivem os trinta e um municí-
pios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa 
Espacial – Inpe, em seu mapa do desmatamento.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 38/2008 — GLDBAG

Brasília, 9 de abril de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico a Senador João 

Pedro como membro titular e a Senadora Serys Slhes-
sarenko como membro Suplente na comissão tem-
porária externa criada pelo Requerimento nº 193, de 
2008, destinada a verificar, in loco, o risco ambiental 
em que vivem os 31 municípios relacionados pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisa Espacial — INPE em seu 
“mapa do desmatamento”.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência, protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senhoras e Senhores Senadores, há alguma 
expectativa, porque foi acordado ontem, entre as Lide-
ranças partidárias, que teríamos, já no início da Ordem 
do Dia de hoje, a votação da medida provisória que foi 
bastante discutida ontem – exaustivamente, como diz 
o Líder Romero Jucá.

Para cumprir esse entendimento, vamos possi-
bilitar aos Senadores que possam votar, vamos abrir 
o painel. Enquanto isso, daremos a palavra aos Sena-
dores inscritos que quiserem usar da palavra – refiro-
me a Lideranças inscritas, não àqueles que queiram 
falar de improviso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu estou inscrito para uma comunicação inadiável em 
segundo lugar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Estou inscrito em sétimo lugar, Sr. 
Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, apelaria para que V. Exª iniciasse a Ordem 
do Dia, abrisse o painel e, a partir daí, começasse a 
conceder a palavra aos inscritos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Isso, 
abra o painel, Sr. Presidente, para depois seguirmos 
a ordem das inscrições.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – A votação é...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, quero registrar o seguinte: eu poderia fazer essa 
votação agora, simbólica – os Líderes da Oposição, 
inclusive, não estão aqui –, mas não vou fazer isso 
porque sei que a posição do PSDB e do Democratas 
é a de pedir votação nominal. Então, para não dar um 
golpe na Oposição – como, aliás, fui vítima na Comis-
são de Infra-Estrutura –solicito que se abra o painel e, 
efetivamente, joguemos limpo e contemos os votos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – Srs. Senadores...

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Estou 
inscrito pela Liderança.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – O 
Partido Trabalhista Brasileiro vota “sim”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Também estou inscrito. Na ordem dos inscritos para 
uma comunicação inadiável, eu era o segundo. Já falou 
o terceiro, e ainda não fui chamado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
ordem dos inscritos está na mesa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 402, DE 2007

Votação, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 402, de 2007, que abre crédito ex-
traordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e seis milhões, trezen-
tos e trinta e nove mil, setecentos e sessenta 
e cinco reais, para os fins que especifica.

Parecer de Plenário nº 291, de 2008, 
Relator Revisor: Senador Romeu Tuma, pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação fi-
nanceira e orçamentária da Medida Provisória, 
e, no mérito, pela sua aprovação.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua dis-
cussão encerrada e a votação transferida para hoje 
por acordo das lideranças.
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Transcorre hoje a décima sessão da matéria 
constando da pauta.

Vamos proceder à votação.
Antes, porém, submeto a votos o requerimento 

do Senador Romero Jucá, que solicita votação no-
minal.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, faço esse requerimento em nome de todas as 
Lideranças que pactuaram essa votação nominal ontem. 
Não é um gesto individual meu, mas, sim, em decor-
rência de um entendimento que foi feito com o Senador 
Arthur Virgílio e com o Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves. PMDB – 
RN) – Diante da informação de V. Exª, vamos passar 
mesmo à votação. 

Vamos abrir o painel.
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – 

Sr. Presidente, o Partido Trabalhista Brasileiro vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Algum Líder quer orientar sua Bancada?

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – 
O Partido Trabalhista Brasileiro recomenda o voto 
“sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, em nome do PT e do Bloco de Apoio ao 
Governo, também recomendamos o voto “sim”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, encaminhamos o voto “sim”. 

Eu gostaria de saber de V. Exª se é possível fazer, 
em trinta segundos, uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª quer fazer uma comunicação neste ins-
tante? 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – É, aproveitando este intervalo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos ouvir os Líderes. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Está certo. Peço a V. Exª, então, que oportu-
namente me conceda a palavra para fazer essa co-
municação.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, os democratas estão em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os democratas estão em obstrução.

Mais algum Líder quer se manifestar?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB está em obstrução.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de pedir à Oposição que, dentro da 
elegância e do fair-play da disputa política de alto ní-
vel, nós tivéssemos quatro votos da Oposição, que é 
o número com o qual se pede verificação. O Senador 
Flexa, o Senador Eduardo Azeredo e a Senadora Ká-
tia podem votar, e nós esperaremos mais um voto da 
Oposição para completar os quatro de praxe, que nós 
temos aqui em todas as votações.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Renato Casagrande na verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo, daqui a pouco concederei 
a palavra a V. Exª.

O Senador Renato Casa Grande tem a palavra.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 

Para uma comunicação de Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, quero fazer uma comunica-
ção, uma homenagem e uma lembrança. 

Nós estamos comemorando, lá no Estado do 
Espírito Santo, os quarenta anos da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado do Espírito 
Santo (Fetaes), e eu gostaria de registrar a importân-
cia dessa Federação para os trabalhadores rurais do 
Estado do Espírito Santo. 

A Federação é ligada à Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura e à Central Única 
dos Trabalhadores e hoje é presidida pelo Sr. Natalino 
Cassaro, que é um líder importante lá do Estado do 
Espírito Santo na área da agricultura, da agricultura 
familiar. Quero destacar a importância dessa entida-
de para os movimentos sociais do Estado do Espírito 
Santo, destacar a importância da Fetaes para a eco-
nomia do Estado, porque Espírito Santo é um Estado 
com pequenas propriedades – quase todas cultivando 
café e, agora, frutas.

A Fetaes trabalha junto com diversas outras enti-
dades trazendo qualidade de vida aos agricultores do 
nosso Estado. Então, eu deixo registrada nesta Casa 
esta homenagem à Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Espírito Santo (Fetaes), e a minha ho-
menagem ao Sr. Natalino Cassaro e, por meio dele, a 
toda a Direção da Federação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR RENATO CA-
SAGRANDE.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de fazer uma indagação a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, o painel 
de votação foi aberto às 16 horas e 35 minutos. Qual 
será o tempo dado por V. Exª?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O necessário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador, nós estamos no início da votação. 
Vamos aguardar um pouco para, então, darmos aquele 
tempo fatal. Nós ainda estamos no início.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sim, 
mas quando vai ser o tempo fatal, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Logo informarei V. Exª sobre o tempo fatal.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
prefiro ouvir de V. Exª do que do Senador Romero 
Jucá – com todo respeito, até porque não é função 
dele. Qual é o tempo?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tenha paciência que eu informarei. Nós come-
çamos a votação agora!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
que a minha paciência é em respeito ao Regimento, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço o zelo de V. Exª pelo nosso Regi-
mento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Espe-
ro contar com a colaboração de V. Exª também nesse 
sentido. V. Exª é um grande guardião na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Conte com esta Presidência.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, é justamente 
para pedir à Bancada do PMDB, àqueles que ainda não 
estão aqui, que venham ao plenário, porque estamos 
em processo de votação nominal. 

Eu até estranhei um pouco a Ordem do Dia ter 
começado tão cedo. É preciso, então, um tempo maior 
para que os Senadores, que foram pegos de surpresa 
– muitos estão em seus gabinetes ou até fora –, pos-
sam chegar ao plenário. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra para encaminhar a vo-
tação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Presidente Garibaldi, agradeço a V. Exª. Até troquei de 
lugar, vim para este microfone aqui, porque o Senador 
Heráclito Fortes tem um prestígio especial nesta Casa: 
cada vez que ele fala, todos atendem. Eu gostaria de 
ter esse prestígio. Um dia o terei.

Sr. Presidente, quero apenas encaminhar o voto 
“sim”, mas também dizer a V. Exª da preocupação – 
que, tenho certeza, é de toda a Bancada do Rio: minha, 
do Senador Francisco Dornelles e do Senador Paulo 
Duque – em relação àquela medida provisória que 
votamos de reajuste do pessoal da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. Já foi dito pelo 
Senador Sarney e por diversos outros representantes 
de antigos Territórios que os nossos conterrâneos não 
foram contemplados, os meus coestaduanos da época 
em que o Rio de Janeiro era Distrito Federal. O Rio foi 
Capital de 1763 até 1960.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui fazer um 
apelo e deixar registrado que nós, da Bancada do 
Rio, solidarizamo-nos e faremos um apelo ao Governo 
para que também os aposentados e os pensionistas 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do antigo 
Distrito Federal sejam contemplados com este reajus-
te, Sr. Presidente, que é um ato de justiça para o qual 
nós clamamos em nome do nosso povo.

Muito agradecido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Há um orador na tribuna.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

Antes, numa atenção, numa deferência...
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, o Senador Suplicy está há quase 10 mi-
nutos na tribuna, esperando sua vez de falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Eduardo Suplicy, receba o meu pedi-
do de desculpas. Ouço a palavra de V. Exª. 

Concedemos cinco minutos ao Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, muito obri-
gado pela sua atenção e respeito.

A ética da informação e a ética do jorna-
lismo são inseparáveis da ética republicana, a 
ética obsessivamente republicana, que deve 
governar cada instituição de nossa democra-
cia e de nosso país. Não há contradição, ao 
contrário, há uma complementaridade neces-
sária entre a ética radical da democracia e a 
idéia de direito à informação. Há com freqü-
ência um equívoco, e esse equívoco é o de 
achar que pomos no ar as informações que 
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nos interessam e ponto. Isso é um equívoco, 
porque quando as informações que nos inte-
ressam não correspondem às necessidades 
do cidadão a credibilidade começa a ser ferida. 
Portanto, as informações que nos interessam 
veicular são as informações a que o cidadão 
tem direito. Essa é a construção da credibilida-
de. Quem está no topo de todo esse trabalho 
é o cidadão, é aquele que muitas vezes não 
exige porque não sabe que pode exigir, e o 
nosso trabalho é ensiná-lo sobre isso, ensiná-
lo que ele pode exigir.

Com essas palavras, Eugênio Bucci, assumiu a 
presidência da Radiobrás no início de 2003, no início 
do primeiro mandato do Presidente Lula. Quero reco-
mendar a todos os Senadores e ao povo brasileiro que 
possam conhecer esse livro que será lançado amanhã 
em São Paulo, no Sesc da Vila Mariana, “Em Brasília, 
19 horas: a guerra entre a chapa-branca e o direito 
à informação no primeiro governo Lula. 

No livro, ele relata, conforme mostram diversas 
crônicas que já foram publicadas sobre o livro de Eu-
gênio Bucci, as diversas conversas e os momentos de 
tensão que aconteceram dentro do próprio Governo 
do Presidente Lula ao longo do primeiro mandato e 
início do segundo, quando ele, procurando justamen-
te colocar em prática os princípios do direito à infor-
mação do cidadão brasileiro, já que ele dizia que não 
há democracia onde há miséria de informação, tentou 
conduzir a Radiobrás. Inclusive, foi ele próprio que, 
ao final dos quatro anos, sugeriu ao Ministro Franklin 
Martins que houvesse a fusão da Radiobrás com a 
TVE, formulando, portanto, a proposta do que depois 
se tornou a TV Brasil.

Em seu livro Em Brasília, 19 horas, Eugênio 
Bucci fala de recomendações importantes e, sobretu-
do, dos pecados capitais do pensamento autoritário, 
que devemos estar sempre evitando:

1. O esquecimento proposital

Sonegar a história e ocultar os fatos que 
não convêm ao argumento.

2. O coletivo compulsório. 

Dizer “nós” para impor obediência e inti-
midar a divergência.

3. A futrica instrumental

Semear a intriga palaciana para prejudi-
car os que pensam diferente.

4. A apologia do aparelhismo

Promover – abertamente ou, se neces-
sário, de forma dissimulada – o uso dos meios 
de comunicação públicos para fins do grupo 
de governo.

5. O ódio à imprensa

Banir a reportagem e profetizar que todo 
jornalismo será castigado. 

6. A arrogância sem substância 

Desdenhar do outro para desqualificá-lo.

7. Condenar a priori

Acusar pelas costas, na escuridão, sem 
provas e sem tolerar o direito de defesa.

Avalio, Sr. Presidente, que se trata, conforme 
muitos dos que fizeram essas primeiras críticas estão 
anunciando...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Regimentalmente, não posso fazê-lo, porque se trata 
de comunicação inadiável. Agradeço a intenção do 
aparte de V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Desculpe.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Quero requerer que sejam inseridos nos Anais do Se-
nado os comentários feitos por Carlos Eduardo Lins da 
Silva, do Observatório da Imprensa, e também os feitos 
por Luiz Antônio Novaes, em O Globo, no dia 5 de abril, 
ressaltando que esse livro se tornará um clássico de to-
dos aqueles que querem saber o conceito de liberdade 
de imprensa e o que é a informação bem conduzida 
quando feita por aqueles que têm responsabilidade na 
administração pública. Também peço a inserção dos 
comentários de Daniel Bramatti, publicado em O Esta-
do de S. Paulo, destacando o papel que teve Eugênio 
Bucci no programa Café com Presidente, que tem tido 
muita importância ao longo desses anos.

Finalmente, tendo em vista o requerimento da 
Senadora Kátia Abreu, com o qual estou de pleno 
acordo, e informando, conforme a Senadora Fátima 
Cleide o fez, que, na semana passada, no âmbito da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
aprovamos um requerimento solicitando, com urgência, 
a libertação de Ingrid Betancourt. Avalio, Sr. Presiden-
te, que a Senadora Ingrid Betancourt merece todo o 
apoio, inclusive o de V. Exª.

Registro que, ontem, o Ministério das Relações 
Exteriores, por intermédio do Ministro Celso Amorim, 
fez um apelo, em nome do Governo brasileiro, para que 
as Farc, de pronto, libertem Ingrid Betancourt e aceitem 
a proposta de promover uma anistia na Colômbia para 
todos os envolvidos e, assim, terminar com o problema 
dos que ainda estão detidos ou seqüestrados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.

Quero esclarecer aos Senadores que estou com 
uma lista de inscrições para uso da palavra durante 
a votação. Está inscrita a Senadora Ideli Salvatti, que 
vai falar agora, e os Senadores José Maranhão, Kátia 
Abreu e Aloizio Mercadante.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – E eu, Sr. 
Presidente, que pedi.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Con-
cede-me, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Só depois deles, permitam-me V. Exªs, é que 
poderei dar a palavra. Se quiserem, eu os inscrevo 
aqui.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
ela está me concedendo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, eu estou permitindo. Como ele me disse que 
é um minuto, permitirei que ele utilize do meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Senadora Ideli Salvatti está emprestando 
um minuto do tempo dela a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Um 
minuto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quando eu for à tri-
buna, eu devolvo.

Sr. Presidente, Senadora Ideli, hoje nós tivemos 
uma reunião muito importante, que eu quero comuni-
car à Nação e a V. Exª, tão interessada nessa questão 
da CPI da Pedofilia.

Hoje, nós estivemos com o Presidente do Goo-
gle no Brasil, e os avanços sonhados pelo Ministério 
Público foram anunciados hoje. Então, já justifica, Sr. 
Presidente, a instalação da CPI. 

Hoje, nós quebramos o sigilo de 3.200 páginas 
para depósito de lixo, alojamento de material pedófilo 
e pornográfico na CPI da Pedofilia. São 3.200 páginas. 
O criminoso é daqui, é nosso, o dinheiro sai daqui e 
as crianças são nossas. O Google resistia, mas, hoje, 
no depoimento, veio acompanhado do seu advogado 
Márcio Thomaz Bastos, que vem advogando sua causa. 
E em boa hora, porque ele foi Ministro da Justiça do 
Brasil e certamente não jogará contra a Nação, mas 
orientará o Google, o que os outros advogados não 
fizeram, negando prazos e instruindo seus diretores 

a não atenderem ordem judicial, a não cumprirem or-
dem judicial. Ficou parecendo que o Google estava à 
disposição do crime no Brasil, usando as pessoas de 
bem, que são 25 milhões.

Senadora Ideli, mas é diferente. Hoje, o Dr. Alexan-
dre assumiu publicamente – gravado e taquigrafado na 
CPI – que cumprirá a legislação brasileira, a vigente do 
Código do Consumidor, Estatuto da Criança e Código 
de Processo Penal. O Promotor Público, Dr. Suiama, 
que tem uma ação contra e a ServeNet, do Dr. Tiago, 
que agora estão reunidos, Sr. Presidente, para tentar 
construir uma legislação ao longo... Eu já encerro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, lembre-se que V. Exª 
se comprometeu a falar um minuto.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Es-
tavam faltando 30 segundos, quando V. Exª me inter-
rompeu. Agora me dê mais 30 segundos?

S. Exª me interrompeu, Senadora Ideli. Eu já 
encerro.

Um grupo de procuradores está reunido agora, 
Sr. Presidente. 

Agradeço ao Conselho de Procuradores, agra-
deço à Ministra Ellen Gracie, ao Procurador Federal, 
ao Ministro Tarso Genro, aos profissionais que estão 
à disposição da CPI para construir essa legislação e 
à nossa Polícia Federal. 

Muito obrigada, Senadora Ideli, por me permitir 
falar à nação de um assunto tão importante.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agora 
acabou de vez o meu tempo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem, apenas para regis-
trar que já atingimos o quórum. Se V. Exª puder abrir 
o painel, por nós está bem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou abrir o painel. Enquanto isso, a Senado-
ra Ideli pode continuar na tribuna, mas falando. S. Exª 
está na tribuna silenciosamente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Veja 
que absurdo, Sr. Presidente!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. É apenas para declarar o voto do 
PSDB sobre a matéria. Como o quórum foi alcançado, 
o voto do PSDB é “Não”.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO, 6.

Houve uma abstenção.
Total: 44 votos.
Está aprovada a Medida Provisória nº 402.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, registro o meu voto “Não”, Sr. Presidente. Por 
favor!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª terá registrado o seu voto.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitadas as emendas.

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mui-
to grata.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que fosse considerado o meu 
voto “Não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá o seu voto “Não” registrado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, contrariamente ao Se-
nador, quero registrar o meu voto “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá o seu voto “Sim” registrado.

Tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente. Espero que agora eu consiga falar. 

Nós vamos ter, no ano de 2008, a primeira leva 
de estudantes bolsistas do Programa Universidade 
para Todos – ProUni que serão diplomados. Eles co-
meçaram o curso em 2005, quando a Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro, permitiu que estudantes, conforme a 
renda, questões de classe, de gênero, de ser portador 
de necessidade especial, tivessem a bolsa e pudes-

sem acessar as instituições privadas de ensino para 
cursar a sua faculdade. 

Aproximadamente 60 mil estudantes estarão 
sendo diplomados no ProUni. Neste ano de 2008, 
nós tivemos nada mais, nada menos, que 855 mil ins-
critos para 106 mil bolsas disponíveis no Programa. 
Nós estamos completando 400 mil alunos em todo o 
Brasil podendo cursar a universidade numa instituição 
privada de ensino...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
grande maioria desses 400 mil alunos com bolsa 
integral. E, para nós, é muito importante o voto do 
Ministro Carlos Ayres Britto, no dia 2 de abril, poucos 
dias atrás, a uma Ação Direta de Inconstitucionali-
dade, cuja entrada no Supremo Tribunal Federal foi 
dada pelo Democratas, pela Confederação Nacio-
nal dos Estabelecimentos de Ensino e pela Federa-
ção Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência 
Social. Portanto, a Adin proposta pelo Democratas, 
pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos 
de Ensino e pela Federação Nacional dos Auditores 
é um debate no Supremo extremamente relevante 
e importante.
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O Ministro Ayres Britto deu um voto que faço 
questão absoluta de aqui consignar pelo menos al-
guns trechos. De acordo com a argumentação do 
Ministro Ayres Britto, é pelo combate eficaz a situa-
ções de desigualdade que se concretiza a igualdade 
e que a lei pode ser utilizada como um instrumento 
de reequilíbrio social, se não incidir em discrimina-
ção. “Não se pode criticar uma lei por fazer distin-
ções. O próprio, o típico da lei é fazer distinções, 
diferenciações, ‘desigualações’ para contrabater re-
nitentes ‘desigualações’”, afirma o Ministro, no seu 
voto contundente.

Ao citar a máxima de que “a verdadeira igualdade 
consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmen-
te os desiguais”, o Ministro Ayres Britto lembrou que 
a lei beneficia estudantes com carência patrimonial e 
de renda, uma faixa da população que tem sido alvo 
de ciclos repetitivos de desigualdades.

“A ‘desigualação’ – termo usado pelo Mi-
nistro – em favor dos estudantes que cursaram 
o ensino médio em escolas e os egressos de 
escolas privadas que hajam sido contemplados 
com bolsa integral não ofende a Constituição 
pátria, porquanto se trata de um discrímen que 
acompanha a toada da compensação de uma 
anterior e factual inferioridade [patrimonial e 
de renda]”, concluiu.

Portanto, eu queria aqui deixar consignado 
esse voto, Sr. Presidente. O julgamento foi sus-
penso, houve um pedido de vista do Ministro Joa-
quim Barbosa, mas eu tenho certeza absoluta que 
esse Programa, que beneficia atualmente quase 
meio milhão de jovens estudantes brasileiros que 
não têm renda, que não têm condição social para 
acessar a universidade, será mantido pelo Supre-
mo Tribunal Federal. 

E aqueles que não se conformam com as polí-
ticas públicas voltadas para os mais pobres, para os 
mais humildes, para aqueles que foram alijados das 
oportunidades na sociedade brasileira, terão mais 
uma derrota. Por isso que nós estamos convencidos 
do julgamento final, e o voto do Ministro Ayres Britto 
foi contundente no sentido de que não há possibilida-
de de buscar a igualdade social se nós não tratarmos 
de forma desigual os desiguais para superarmos as 
diferenças sociais. 

Era isso, Sr. Presidente, e agradeço a oportuni-
dade de poder me pronunciar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero lembrar aos Srs. Senadores e às Srªs 
Senadoras que estamos na Ordem do Dia.

Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2008, que dis-
põe sobre o exercício da atividade de fran-
quia postal, revoga o § 1º do art. 1º da Lei nº 
9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 403, de 2007)

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa ordinária, quando deixou de ser apreciada 
em virtude da não deliberação do item 1 da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 263 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 11 de dezembro de 2007, tendo sido apre-
ciada naquela Casa no dia 5 de março;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Nelson Marquezelli (PTB-SP);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 3, de 2008, e se esgotará no 
próximo dia 7 de maio;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 13 de março.

Transcorre hoje a décima sessão da matéria 
constando da pauta.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 292, DE 2008–PLEN

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para proferir 
parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta 
medida provisória que me foi dada para relatar é a de 
nº 403, de 2007, que, como V. Exª já relatou, dispõe 
sobre o exercício da atividade de franquia postal e dá 
outras providências.

Vou entrar direto na análise.
O pressuposto constitucional da relevância encon-

tra-se atendido, tendo em vista que a Medida Provisória 
trata, certamente, de matéria importante, qual seja, a 
realização das atividades auxiliares ao serviço postal 
por agências franqueadas, a qual possibilita a ampliação 
da rede de coleta, em todo o País, de correspondências 
e encomendas, além de assegurar um maior acesso, 
pela população, a serviços acessórios aos realizados 
pela Empresa de Correios e Telégrafos.
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Quanto à urgência, ela está presente, conside-
rando a necessidade premente: (i) de estabelecimento 
de uma disciplina para os contratos de franquia postal, 
que contemple a observância do princípio licitatório na 
seleção das agências franqueadas; (ii) de prorrogação 
dos contratos hoje vigentes até que as devidas licita-
ções sejam realizadas.

A Medida Provisória foi editada em conformidade 
com as normas previstas no art. 62 da Constituição Fe-
deral e no § 1º do art. 2º da Resolução do Congresso 
Nacional nº 1, de 2002.

No que concerne à constitucionalidade da maté-
ria, não nos parece haver qualquer tipo de vício. Trata-
se de tema que deve ser veiculado por lei ordinária, 
não se encontrando entre as matérias para as quais 
é interditado o uso de medida provisória. Com efeito, 
cuida-se de descentralização de serviços executados 
por empresa pública federal, para que possam ser 
prestados por particulares, consistentes em atividades 
auxiliares ao serviço postal.

Ademais, o ato não versa sobre tema estranho 
ao seu escopo, cumprindo os ditames da Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A proposição é também adequada do ponto de 
vista econômico-financeiro: não acarreta aumento de 
despesa orçamentária, limitando-se a regular uma 
espécie de contratação realizada por empresa pú-
blica federal e a prorrogação de contratos em curso 
celebrados pela ECT, dos quais originam-se receitas 
para essa empresa.

Quanto ao mérito, a proposição deve ser acolhi-
da. A estratégia de terceirização de atividades auxi-
liares aos serviços postais representou uma medida 
adequada para ampliar a rede de atendimento dos 
Correios, em um contexto de carência de recursos. 
Além de permitir a multiplicação do número de postos 
para recepção de correspondências e encomendas, 
esse modelo possibilitou aos Correios auferir receitas 
das agências contratadas, aumentando a capacidade 
de investimento dessa empresa pública nos serviços 
essenciais por ela prestados.

Ocorre que, conforme indicam diversas decisões 
do TCU sobre a matéria, a ausência de um marco legal 
específico para tais contratações conduziu a situações de 
insegurança quanto à forma que elas deveriam assumir 
e aos procedimentos de seleção dos contratados.

Em 2006, a Corte de Contas considerou incons-
titucional a Lei nº 10.577, que havia prorrogado os 
contratos.

Então, Sr. Presidente, essa medida provisória 
se justifica. É urgente, porque não podemos deixar 
essas pessoas, que investiram, que trabalharam du-
rante todos esses anos, agora perderem todos esses 

investimentos e terem desprezados os serviços pres-
tados ao País.

Ante o exposto, o voto é pela admissibilidade 
da Medida Provisória nº 403, de 2007, e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 5, 
de 2008.

Por oportuno, eu gostaria de citar a presença da 
Srª Maria Sallete Rodrigues de Melo, Presidente do 
Conselho Nacional da Mulher Empresária. Ela é do 
Paraná, está aqui presente como uma das franquea-
das e, portanto, interessada na aprovação dessa me-
dida provisória.

Eu gostaria de pedir a aprovação desta medida 
provisória. Acho que, pelo fato de eu ter relatado essa 
medida provisória, Sr. Presidente, posso dizer que te-
nho a exata dimensão do que é uma medida provisória. 
Quando é urgente, não podemos ficar contra.

O Presidente Lula, ontem, disse ao PDT que ago-
ra só vai editar medidas provisórias urgentes. Tomara 
que todas sejam urgentes e importantes, como esta 
que acabo de relatar.

Obrigado.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2008

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
n° 403, de 2007, que dispõe sobre o exer-
cício da atividade de franquia postal e dá 
outras providências.

Relator-Revisor: Senador Osmar Dias

I — Relatório

Vem ao exame desta Casa a Medida Provisória 
(MPV) nº 403, de 26 de novembro de 2007, que dis-
põe sobre o exercício da atividade de franquia postal 
e dá outras providências.

A Medida Provisória é composta de dez artigos, 
cujo teor pode ser assim resumido:

O art. 1° estabelece que o exercício, pelas pes-
soas jurídicas de direito privado, da atividade de fran-
quia postal – que consiste na prestação da atividade 
de atendimento e venda de produtos disponibilizados 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 
junto a clientes do segmento de varejo e comercial – 
passa a ser regulado pela Medida Provisória.

A ECT poderá utilizar o instituto da franquia para 
desempenhar atividades auxiliares relativas ao serviço 
postal, sem prejuízo de suas atribuições, responsabili-
dades e da ampliação de sua rede própria, observado 
o disposto no § 3° do art. 2° da Lei n° 6.538, de 22 de 
junho de 1978 – que dispõe sobre os serviços postais 
–, segundo o qual a empresa exploradora dos serviços, 
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atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e 
sem prejuízo de suas atribuições e responsabilidades, 
pode celebrar contratos e convênios objetivando asse-
gurar a prestação dos serviços, mediante autorização 
do Ministério das Comunicações.

A ECT deverá delimitar, previamente, os produtos 
que poderão ser vendidos pelas franqueadas, que po-
derão, ainda, mediante autorização daquela empresa 
pública, desenvolver atividades preliminares ou aces-
sórias à postagem.

O art. 2° atribui à ECT responsabilidade pela re-
cepção dos postados das franqueadas, sua distribuição 
e entrega aos destinatários finais.

O art. 3° dispõe que os contratos de franquia 
empresarial postal serão regidos pela Medida Provi-
sória e, subsidiariamente, pelo Código Civil Brasileiro 
e pelas Leis n°s 8.955, de 15 de dezembro de 1994 
(Lei de Franquias), e 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Lei de Licitações), devendo-se utilizar, no julgamen-
to da licitação para seleção da pessoa jurídica a ser 
franqueada, o critério previsto no inciso IV do art. 15 
da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de 
Concessões), que consiste na melhor proposta técni-
ca, com preço fixado no edital.

O art. 4° relaciona as cláusulas essenciais do con-
trato de franquia postal, entre as quais deverá constar 
a que estabelece o prazo de vigência da franquia, que 
será de dez anos, podendo ser renovado uma vez, por 
igual período.

O art. 5° veda a exploração de mais de duas fran-
quias postais por uma mesma pessoa jurídica, de forma 
direta ou indireta, vedação que também se estende aos 
sócios de pessoas jurídicas franqueadas.

O art. 6° estabelece os objetivos da contratação 
de franquia postal, que são: 

I – proporcionar maior comodidade aos 
usuários; 

II – a democratização do acesso ao exer-
cício da atividade de franquia postal; 

III – a manutenção e expansão da rede 
de Agências dos Correios Franqueadas, res-
peitando-se os princípios da legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
e IV – a melhoria do atendimento prestado à 
população.

O art. 7° determina que os contratos *firmados com 
as Agências de Correios Franqueadas (ACFs) vigentes 
em 27 de novembro de 2007 continuarão eficazes até 
que entrem em vigor os contratos de franquia postal 
celebrados de acordo com o estabelecido na Medida 
Provisória e fixa o prazo máximo de dezoito meses, a 

contar de 28 de novembro de 2007, para que a ECT 
conclua todas as contratações.

O art. 8° estabelece que o Poder Executivo regu-
lamentará o disposto na Medida Provisória.

O art. 9° consiste na cláusula de vigência da Me-
dida Provisória, determinando sua entrada em vigor na 
data da sua publicação.

O art. 10 revoga o § 1° do art. Primeiro da Lei n° 
9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelecia a data 
de 31 de dezembro de 2002 como prazo limite para 
a validade dos contratos celebrados entre a ECT e 
as ACFs.

Na Câmara dos Deputados, foi aprovado o Proje-
to de Lei de Conversão n° 5, de 2008, o qual, além de 
fazer aperfeiçoamentos de ordem redacional no texto 
originário da MPV, altera-o nos seguintes pontos:

a)art. 1°, § 2°: torna claro que a franquia 
envolve não apenas as atividades de atendi-
mento e venda de produtos, mas também ati-
vidades auxiliares ou acessórias aos serviços 
da ECT a clientes públicos ou privados;

b) art. 1°, § 4°: no tocante às atividades 
preliminares ou acessórias à postagem, o PLV 
autoriza a sua realização tanto no recinto da 
agência franqueada quanto no dos clientes, 
dependendo, em qualquer caso, de autoriza-
ção prévia da ECT;

c) art. 4°, IX: a redação original da MPV, 
que previa como cláusula essencial do contra-
to de franquia postal a relativa às penalidades 
aplicáveis à franqueada, é modificada para 
tornar essencial cláusulas contratuais que es-
tabeleçam as penalidades a que se sujeitam 
ambas as partes contratantes;

d) art. 7°, parágrafo único: o PLV estende 
para o máximo de vinte e quatro meses, a con-
tar da regulamentação da lei pelo Poder Execu-
tivo, a vigência dos contratos de franquia postal 
em vigor em 27 de novembro de 2007.

II — Análise

O pressuposto constitucional da relevância en-
contra-se atendido, tendo em vista que a Medida Pro-
visória trata, certamente, de matéria importante, qual 
seja, a realização das atividades auxiliares ao serviço 
postal por agências franqueadas, a qual possibilita a 
ampliação da rede de coleta, em todo o País, de cor-
respondências e encomendas, além de assegurar um 
maior acesso, pela população, a serviços acessórios 
aos realizados pela ECT.

Quanto à urgência, ela está presente, conside-
rando a necessidade premente: (i) de estabelecimento 
de uma disciplina para os contratos de franquia postal, 
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que contemple a observância do princípio licitatório na 
seleção das agências franqueadas; (ii) de prorrogação 
dos contratos hoje vigentes até que as devidas licita-
ções sejam realizadas.

A Medida Provisória foi editada em conformidade 
com as normas previstas no art. 62 da Constituição Fe-
deral e no § 1° do art. 2° da Resolução do Congresso 
Nacional n° 1, de 2002.

No que concerne à constitucionalidade da maté-
ria, não nos parece haver qualquer tipo de vício. Trata-
se de tema que deve ser veiculado por lei ordinária, 
não se encontrando entre as matérias para as quais 
é interditado o uso de medida provisória. Com efeito, 
cuida-se de descentralização de serviços executados 
por empresa pública federal, para que possam ser 
prestados por particulares, consistentes em atividades 
auxiliares ao serviço postal.

Ademais, o ato não versa sobre tema estranho 
ao seu escopo, cumprindo os ditames da Lei Comple-
mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A proposição é também adequada do ponto de 
vista econômico-financeiro: não acarreta aumento de 
despesa orçamentária, limitando-se a regular uma 
espécie de contratação realizada por empresa pú-
blica federal e a prorrogação de contratos em curso 
celebrados pela ECT, dos quais originam-se receitas 
para essa empresa.

Quanto ao mérito, a proposição deve ser acolhida. 
A estratégia de terceirização de atividades auxiliares 
aos serviços postais representou uma medida adequa-
da para ampliar a rede de atendimento da ECT, em 
um contexto de carência de recursos. Além de permitir 
a multiplicação do número de postos para recepção 
de correspondências e encomendas, esse modelo 
possibilitou à ECT auferir receitas das agências con-
tratadas, aumentando a capacidade de investimento 
dessa empresa pública nos serviços essenciais por 
ela prestados.

Ocorre que, conforme indicam diversas decisões 
do Tribunal de Contas da União sobre a matéria, a au-
sência de um marco legal específico para tais contra-
tações conduziu a situações de insegurança quanto à 
forma que elas deveriam assumir e aos procedimentos 
de seleção dos contratados.

Em 2006, a Corte de Contas considerou incons-
titucional a Lei n° 10.577, de 2002, que havia prorro-
gado os contratos de franquia postal por cinco anos, e 
determinou a realização de processo licitatório prévio 
para contratações desse tipo. Diante desse quadro, 
tornou-se premente a edição de ato normativo que 
regule essa forma de contratação, preveja a realiza-
ção de licitações e, até que estas ocorram, prorrogue 
a vigência dos atuais contratos, com o fito de evitar a 

interrupção na prestação dos serviços, no período de 
transição para o novo regime. É exatamente esse o 
escopo da medida provisória em exame.

As alterações promovidas pela Câmara dos De-
putados no texto original da MPV contribuíram para 
o seu aperfeiçoamento, máxime a extensão do prazo 
inicialmente fixado para a continuidade da vigência 
dos atuais contratos. Ninguém ignora que um proce-
dimento licitatório demanda razoável tempo para ser 
concluído. Deve-se ter presente que existem hoje cer-
ca de 1,5 mil contratos de franquia em vigor, os quais 
devem ser substituídos à medida que se realizem os 
devidos certames. Assim, o prazo de vinte e quatro 
meses afigura-se mais adequado para a substituição 
dos atuais contratos sem que haja interrupção na pres-
tação dos serviços.

III — Voto

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissi-
bilidade da Medida Provisória n° 403, de 2007, e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de Conver-
são n° 5, de 2008.

Sala das Sessões,9 de abril de 2008. – Senador 
Osmar Dias, Relator.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar do Relator Revisor, Sena-
dor Osmar Dias, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

No mérito, pela aprovação do projeto de lei de 
conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra para encaminhar a votação o 
Senador Arthur Virgílio.

Se algum Senador quiser se inscrever, a hora 
é esta.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos anotar.

Senadora Kátia Abreu, V. Exª já está inscrita. 
Em seguida, Senadores Renato Casagrande, Pedro 
Simon. Ou melhor, a ordem é: primeiro, Arthur Virgí-
lio; em seguida, Pedro Simon, Kátia Abreu, Delcídio 
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Amaral, Eduardo Azeredo, Rosalba Ciarlini, Papaléo 
Paes, Mão Santa.

Cada um terá cinco minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – E 

Sibá Machado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sibá Machado, Paulo Paim.
Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
V. Exª terá cinco minutos improrrogáveis.
O SR. WELLINGTON SALGADO FILHO (PMDB 

– MG) – Sr. Presidente, inscreveram-me? Estou inscri-
to? V. Exª não leu meu nome.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, devolva-me os dez segundos.

O SR. WELLINGTON SALGADO FILHO (PMDB 
– MG) – É depois do Senador Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrito...

O SR. WELLINGTON SALGADO FILHO (PMDB 
– MG) – V. Exª não quer que eu fale? Também não falo, 
se V. Exª não quiser!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Na verdade, desejo que V. Exª fale, mas pou-
co! (Risos.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª que recomece a contagem 
do tempo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pou-
cas vezes, não é, Sr. Presidente?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª, Sr. Presidente, que recomece a contagem 
do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quanto ao tempo de V. Exª, vou dar mais...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
os cinco. Recomece do zero e volte para os cinco.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, vou dar mais dois minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não precisa. Quero cinco, improrrogáveis. (Pausa.)

Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª zerasse e, 
só então, começasse.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Fiquei tão emocionado com o pedido de V. 
Exª, para que só lhe desse cinco minutos, que errei 
aqui...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Faço 
qualquer sacrifício por V. Exª, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – (...) e lhe dei nove minutos.

V. Exª me desculpe; vamos corrigir para cinco 
minutos.

Com a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, da maneira mais didática que possa me 
ocorrer, dou exemplo de três medidas provisórias de 
categorias distintas, do ponto de vista da prioridade 
de cada uma delas. A de ontem, crédito extraordinário 
com despesas previsíveis, Senador Tião Viana, pare-
ce-me claramente uma inconstitucionalidade, e nos 
levou a todo esforço obstrucionista que praticamente 
inviabilizou a sessão inteira do dia de ontem. Temos 
uma terceira, que virá mais adiante, que visa – e, aí, 
sim, seu caráter é de absoluta urgência e relevância 
e, portanto, é de absoluta constitucionalidade – a re-
compor flagelados das cheias do Nordeste. Então, são 
dois extremos. No meio delas, esta Medida Provisória 
nº 403, de 2007, que trata de prorrogação das fran-
quias dos Correios por mais 18 meses.

A Câmara alterou o prazo para 24 meses, num 
modelo de terceirização de parte da rede de atendi-
mento postal da Empresa Brasileira dos Correios e 
Telégrafos (ECT). Ora, Sr. Presidente, é um setor que 
emprega, aproximadamente, 20 mil pessoas, a partir de 
1.500 franquias, Senadora Kátia Abreu, respondendo 
– isso é muito significativo, Senador Wellington – por 
40% da receita operacional da Empresa de Correios 
e Telégrafos.

Então, eu dizia que temos, em uma ponta, uma 
medida provisória inútil, absolutamente inútil, uma 
excrescência, absolutamente lixo legislativo – medida 
provisória de crédito extraordinário; temos, na outra 
ponta, a que vem por aí – e que temos de fazer o pos-
sível e o impossível para aprová-la rapidamente –, que 
socorre flagelados das cheias no Nordeste e no Norte 
– o Estado do Pará, por exemplo, já muito claramente 
conflagrado por esse drama –; e, no meio, uma medi-
da provisória que alguém poderia, com purismo, dizer: 
“Ah, mas essa aí não é bem assim, poderia ter vindo 
por outra via!” Aí entra – se estamos aqui fazendo al-
gum papel de juiz, Senador Osmar Dias – um pouco 
a sensibilidade do juiz então. É uma medida provisó-
ria que não dá para se dizer que não tem importância, 
porque tem importância. Mexe com a vida de vinte 
mil pessoas, mais de mil titulares de franquias, e re-
presenta 40% da receita operacional da Empresa de 
Correios e Telégrafos.

Logo, Sr. Presidente, vamos, ao longo da discus-
são – e faremos a discussão dessa matéria –, procu-
rar mostrar qual seria a forma ideal de se tratar essa 
questão. Mas o PSDB não votará contra. O PSDB 
votará a favor por entender que a sua sensibilidade 
ficaria ferida na hipótese de nós, por purismo técnico 
– e, nesse caso, quase que tecnocrático –, virarmos 
as costas para um dado da realidade, porque é tanta 
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gente e tantos recursos para os Correios e Telégrafos 
dependendo da ação parlamentar que adotaremos 
no dia de hoje.

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, estou 
precisamente dizendo que, forçando uma situação, o 
entendimento do meu Partido é no sentido de que é 
constitucional, sim. Dá para se considerar constitu-
cional esta matéria; não dava ontem. E ela é menos 
cristalina do que a dos flagelados das cheias, mas é 
uma medida provisória importante.

Sr. Presidente, deixarei para, no exame do mérito 
– e já peço a V. Exª que me inscreva para discussão da 
matéria –, exibirmos as possibilidades que teríamos 
como alternativas a isso, e até setores que podem se 
sentir prejudicados com isso. Mas adiantando já que 
o PSDB não vê alternativa a não ser a de votar “sim”. 
Isto será dito e explicitado, com muita clareza, daqui 
há pouco.

Encerro, Sr. Presidente, faltando ainda dez se-
gundos para completar o meu tempo. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, ao tempo em que comunico 
a inscrição de V. Exª para discutir o mérito.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos vivendo uma 
situação importante: V. Exª e o Presidente da Câmara 
dos Deputados estão discutindo o que fazer com as 
medidas provisórias; por que caminhos encontrare-
mos dignidade para esta Casa no trâmite das medi-
das provisórias.

Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Sr. Líder 
do Governo; Srª Líder do PT, nós podemos iniciar ago-
ra, na votação dessa medida provisória, um projeto de 
medida provisória:

Art. 1º. O exercício, pelas pessoas jurídi-
cas de direito privado, da atividade de franquia 
postal, passa a ser regulado por esta lei.

§1º Sem prejuízo de suas atribuições, 
responsabilidades e de sua rede própria, a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT) poderá utilizar o instituto da franquia 
de que trata o caput deste artigo para de-
sempenhar atividades auxiliares relativas ao 
serviço postal.

Ótimo! Positivo! Correto, mas por que medida 
provisória? Por que não sob a forma de projeto de lei? 
Qual a razão para uma medida como essa, que está 
em discussão, no plenário, desde 1994? A justificati-
va explica, Sr. Presidente: “Todavia, a partir de 1994, 

através do Relatório de Auditoria Operacional realizada 
no sistema de franquias da ECT, que gerou a Decisão 
nº 601/1994, o Tribunal de Contas da União” determi-
nou à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que 
estabeleça, por intermédio de lei, a regulamentação 
dessa matéria.

Desde 1994, o Executivo está a debater essa 
matéria, está a analisar essa matéria, e decidiu – está 
aqui, ela é correta, devemos votar a favor –, mas por 
que medida provisória, Sr. Presidente? Essa medida 
provisória é o símbolo do descaso, da irracionalidade, 
da irresponsabilidade nossa e do Executivo. Sr. Presi-
dente, por que medida provisória neste caso?

O Presidente anunciou, com os Governadores em 
festa, que vai mandar uma medida provisória para esta 
Casa com relação a não sei quantos milhões de reais 
para as chuvas do Nordeste. Correto. Não há o que 
discutir. Agora, essa aqui vai criar o serviço de fran-
quia postal. Ótimo! Vai estabelecer essa norma – aqui 
está toda a regulamentação. Ótimo! É um assunto que 
veio à tona em 1994, quando o Tribunal de Contas e a 
Justiça mandaram fazer essa regulamentação. Mas por 
que mandar como medida provisória, Sr. Presidente? 
São 12 anos, desde o século passado – 1994, 1995, 
1996, 1997, 1998 1999, 2000, 2001... Portanto, foram 
12 anos que o Governo tinha para regulamentar essa 
matéria, e o faz, agora, por medida provisória.

Sr. Presidente, vou esperar V. Exª terminar para 
que eu continue a conversa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª pode continuar. Atentai bem: estou aqui 
atento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, V. Exª poderia levar essa matéria ao Presidente 
Lula para saber o porquê de ser via medida provisó-
ria? Serviço de franquia postal dos Correios. Ótimo! 
Necessário? É. Mas por que por medida provisória? 
Desde 1994 o assunto está sendo debatido, e o Poder 
Executivo está discutindo essa matéria, está debatendo 
essa matéria, está analisando essa matéria. Por que 
mandá-la por medida provisória?

Então, Sr. Presidente, não podemos dizer que é 
o Executivo o responsável pelas medidas provisórias. 
Não podemos dizer que o Executivo é o responsável 
por trancar a pauta. Um imenso número de medidas 
provisórias como esta deveria ser devolvido pura e 
simplesmente; pura e simplesmente devolvido. Nós 
não estamos cumprindo a Constituição; estamos vio-
lentando a Constituição, na medida em que um projeto 
ridículo que nem esse, que não é medida provisória, 
nós querermos transformá-lo em medida provisória.

Faço um apelo a esta Casa: vamos transformar, 
Sr. Presidente, essa medida provisória em projeto e 
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dar a ele o andamento de urgência. Nós podemos de-
cidir isso. V. Exª pode pôr, e o Plenário pode aceitar, 
Sr. Presidente. Em vez de aprovarmos ou rejeitarmos 
essa medida provisória, vamos transformá-la, como 
é permitido, em projeto, que tramitará em caráter de 
urgência urgentíssima. E, se o assunto é importante, 
vamos dar o exemplo, Sr. Presidente, vamos sair e fazer 
com que realmente, com urgência urgentíssima, esse 
projeto seja votado. Eu acho que é um bom momento 
para começar, Sr. Presidente. É um bom início.

Eu faria um apelo a V. Exª: chame o Líder do 
Governo, chame o Líder da Oposição e vamos iniciar 
esse processo. Em vez de votar a medida provisória, 
em vez de rejeitar, vamos transformá-la em projeto 
de lei em caráter de urgência. E nós vamos assumir o 
compromisso de que, em caráter de urgência urgen-
tíssima, ele será votado.

É o apelo que faço a V. Exª, Sr. Presidente, para 
nós, pelo menos, termos autoridade de dizer que es-
tamos fazendo a nossa parte. Isto aqui não é culpa do 
Governo; ele errou em mandar, mas nos erramos em 
aceitar e não devolver.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estamos apreciando a urgência, a 
relevância e a constitucionalidade do PLV nº 05/07, 
que trata de uma medida provisória que prorroga por 
24 meses os contratos vencidos em 27-09-2007, de 
franquias feitas por particulares junto à Empresa de 
Correios e Telégrafos.

No mérito, a matéria até que é justa. São 20 mil 
pessoas envolvidas em 1.500 franquias dos Correios, 
que, para ter o contrato renovado, estão sob a exigên-
cia de licitação.

Eu quero mais do que... Senador Arthur Virgílio, 
Senador Renato Casagrande, peço a atenção de V. 
Exªs , que são Líderes do PSDB e do PSB, como peço 
a atenção do Senador Jefferson Péres, porque quero 
fazer uma proposta.

O Senador Jefferson Péres tem acusado esta 
Casa de agir pouco, de produzir pouco em benefício 
da sociedade brasileira, dos cidadãos que estão em 
Maués, no seu Amazonas, que estão em Apodi, no 
meu Rio Grande do Norte, que estão em Colatina, no 
Estado do Senador Renato Casagrande, que estão 
em Arapiraca, no do Senador Renan Calheiros. S. Exª 
tem nos acusado disso. Está na hora de darmos uma 
demonstração.

Senador Jefferson Péres, V. Exª, como eu, é 
avesso à enxurrada de medidas provisórias que está 

subtraindo desta Casa o direito de legislar, de debater, 
de discutir projetos de interesse do cidadão. 

Muito bem. Presidente Garibaldi, Senador Tião 
Viana, Senador Paulo Paim – creio que está no plená-
rio –, quero fazer uma proposta de interesse da Casa, 
do País; de interesse da Casa, do País e de cada bra-
sileiro, numa demonstração clara de que queremos 
colaborar, Sr. Presidente, no sentido de que sua Pre-
sidência possa oferecer ao Brasil resultados concretos 
de votações.

Proponho ao Senador Arthur Virgílio, que aqui fa-
lou, meu diletíssimo companheiro de Oposição, fazer-
mos um acordo, nós dois e o Senador Jefferson Péres 
também. Não vamos discutir nem urgência nem rele-
vância nem mérito de duas MPs que têm bom mérito. 
Uma possibilita que 20 mil pessoas que estão empre-
gadas em 1.500 franquias da ECT, que podem entrar 
em processo de confusão de vida, tenham 24 meses 
para se reequacionarem. E a outra, Senador Delcídio 
Amaral, oportuniza que o beneficiário do INSS, o pe-
queno pensionista, antecipe em 5 dias o recebimento 
de sua pensãozinha. Nada mais justo. Razoável.

Mas faço uma proposta. Senador Mão Santa, na 
medida em que votarmos essas duas medidas provisó-
rias, não há nenhuma medida provisória lida, a pauta 
estará aberta.

Senador Garibaldi, eu me lembro da reunião que 
fizemos semana passada, a seu convite, no gabine-
te da Presidência, com o Senador Paulo Paim e uma 
horda. Eram 100 aposentados, velhinhos e velhinhas, 
que foram nos pedir, fazer um apelo candente para 
que déssemos prioridade à votação do PL nº 42 e do 
PL nº 296, que garante aos aposentados os mesmos 
critérios no reajuste de suas aposentadorias ao que 
o Governo está propondo por medida provisória para 
o reajuste do salário mínimo, em função da inflação 
mais a correção do PIB, do crescimento da economia 
do Brasil, distribuição de renda. Se pode distribuir com 
o trabalhador, por que não pode distribuir com o apo-
sentado? Nada mais justo do que a proposta contida 
no PL nº 42 e no PL nº 296. 

A pauta estará aberta, Senador Arthur Virgílio. Te-
remos a raríssima oportunidade de prestar um grande 
serviço aos brasileiros, que não lêem nenhuma medida 
provisória. Senador Tião Viana, vou mais longe: está 
pronto para ser votado o PL nº 121. Hoje é o Dia Mun-
dial da Saúde. Por que não homenagearmos, no Dia 
Mundial da Saúde, a saúde do Brasil, com a aprovação 
de um projeto de autoria de V. Exª, Senador Tião Viana, 
da base do Governo, do Partido dos Trabalhadores? 
O Senador Paulo Paim é do PT do Rio Grande do Sul. 
V. Exª é do PT do Acre. Por que não aprovarmos logo, 
pelo voto simbólico – eu topo –, essas duas MPs, Se-
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nadora Kátia Abreu? Assim, desobstruímos a pauta e 
fazemos justiça aos brasileiros se aprovarmos o PL nº 
121, que é uma lei complementar à Emenda nº 29. De 
imediato, do Orçamento da União, serão priorizados 
R$5,5 bilhões e, até 2011, mais R$23 bilhões. 

Hoje, em meu Estado, aqueles que trabalham com 
hemodiálise estão para fechar as portas por inadim-
plência nos pagamentos. É isso no Brasil inteiro. Vota-
se isso e está resolvido o problema. É uma questão de 
reordenar prioridades. Tira-se dinheiro da tevê pública 
e investe-se em saúde. Basta isso.

Eu topo, Senador Arthur Virgílio. Topo e propo-
nho a V. Exª. Topo votarmos simbolicamente, com o 
compromisso de votarmos em seguida, sem maiores 
discussões, o PL nº 42 e o PL nº 296, para a garantia 
dos aposentados do Brasil, um reajuste não de 5%, 
mas de 9,2%, como foi aplicado para os trabalhado-
res no salário mínimo. E garantindo a saúde do Brasil, 
por projeto do Senador Tião Viana, R$5,5 bilhões, de 
imediato, e, até 2011, mais R$23 bilhões.

É a proposta que faço aos Líderes, ao meu com-
panheiro Arthur Virgílio e à Casa, para beneficiar o 
povo do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio. Faço um apelo a V. Exª para que seja breve. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Serei. Aliás, já comu-
niquei a V. Exª que retiramos todos os nomes. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. O Senador Arthur Virgílio 
está colaborando, hoje, para maior celeridade da vo-
tação. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso. 
Espero que a Liderança do Governo faça a mesma 
coisa. Já que temos de desobstruir a pauta, Sr. Presi-
dente, o Senador José Agripino já foi muito claro ao se 
dirigir à Casa, eu, ainda há pouco, pedia a V. Exª que 
retirasse todos os nomes do DEM e do PSDB da lista 
de oradores para encaminhamento da admissibilida-
de ou para a discussão da matéria. E nós faremos a 
mesma coisa, na outra. Ou seja, a depender de nós, 
aprova-se em dois minutos a primeira matéria e em 
mais dois minutos a segunda.

Agora, temos de cobrar o compromisso com o 
Senador Paulo Paim e com o Senador Mário Couto 
em relação aos aposentados. Ou seja, temos de co-
brar a votação. E V. Exª é fiador disso. Não se lê mais 
nenhuma medida provisória, foi o que acertamos com 
V. Exª, e não se vota mais nada antes de se votar esta 

matéria solicitada pelos Senadores Paulo Paim e Má-
rio Couto.

E, também, nós temos uma senhora satisfação a 
dar ao País na área da saúde. O PLS nº 121, que ga-
rante R$5 bilhões este ano e, a partir de 2011, R$23 
bilhões para a saúde, está aqui em nossas mãos. Po-
demos decidir isso com rapidez, com presteza. 

Portanto, Sr. Presidente, nós estamos prontos 
para fazer a nossa parte. V. Exª vê que não há mais 
nenhum orador nosso. Eu imagino que, se não há ne-
nhum nosso, do Governo, então, é que não vai ter. E 
nós vamos votar, então, essas duas matérias. E as 
duas matérias, Sr. Presidente, veja, nos foram alerta-
das por Senadores da base do Governo: o Senador 
Tião Viana, um médico de enorme competência, em 
relação à segunda, à do dinheiro da saúde; o Sena-
dor Paulo Paim, junto com o tucano Mário Couto, em 
relação à primeira.

Portanto, nenhum homem ou mulher de Opo-
sição fala mais nessas matérias, e estamos prontos 
para votar.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pela ordem, 
apenas para acrescentar algo.

Gostaria de lembrar aos colegas Senadores e 
Senadoras que hoje é o Dia Mundial da Saúde, e 
nada mais justo do que esse presente à sociedade 
brasileira. 

Conseguimos provar que a CPMF não ia fazer 
falta ao Brasil. A prova disso é que, apenas nos me-
ses de janeiro e fevereiro deste ano, já arrecadamos 
R$20 bilhões a mais, que é a metade da CPMF do 
ano todo. 

Portanto, nada mais justo do que obedecer à 
Constituinte de 1988, que nos diz que, em cinco anos, 
deveríamos fazer essa regulamentação. Pedimos, en-
tão, apoio, pelo Dia Mundial da Saúde, à aprovação 
do PLS nº 121, do Senador Tião Viana, que regula-
menta a PEC nº 29, assegurando os 10% da receita 
bruta da União para a saúde. Temos R$20 bilhões a 
mais arrecadados, e o projeto do Senador Tião Viana 
coloca, para o ano de 2008, apenas R$5,5 bilhões e, 
somente para 2011, R$20 bilhões. 

Nada mais justo do que o Governo, que tanto 
reclamou pela falta da CPMF, possa pôr em votação 
esse projeto de lei do Senador Tião Viana, que está 
na mesa de V. Exª, Sr. Presidente, e também o proje-
to do Senador Paulo Paim, que vem fazer justiça ao 
aposentados do Brasil. Apenas em dois meses, já ar-
recadamos metade da CPMF do ano passado: R$20 
bilhões. Vamos dar isso à saúde e aos aposentados 
do Brasil.

Obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero esclarecer aos Senadores que estamos 
no encaminhamento da votação no que toca aos pres-
supostos de relevância e urgência. Pergunto ao Senador 
Paulo Paim se S. Exª vai-se pronunciar sobre isso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A minha 
fala seria para consolidar o acordo dos projetos na saú-
de dos aposentados; seria só para isso. Se for preciso, 
falo no momento que V. Exª recomendar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. Logo que puder, darei a 
palavra a V. Exª.

Senador Pedro Simon, o que foi solicitado por 
V. Exª depende de um parecer do Relator da matéria, 
mas V. Exª fez um apelo com relação à Emenda Provi-
sória nº 1. O item 2 da pauta... O Relator é o Senador 
Osmar Dias, que já ofereceu seu parecer. 

Vamos continuar o encaminhamento da matéria 
sobre os pressupostos de relevância e urgência. An-
tes de anunciar o próximo orador, dou a palavra ao 
Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só um minuto. 
O Senador Pedro Simon, que fez um pronunciamento 
contra a medida provisória, não é contra, evidente-
mente, que se regulamente. O que S. Exª me propôs 
agora é que se transforme essa medida provisória num 
projeto de lei de urgência.

Só que não dá mais tempo; até concordaria com 
a proposta do Senador Pedro Simon. Mas estamos fa-
lando aqui de 20 mil empregos, de 1.000 franqueados, 
e não dá mais tempo de colocar em tramitação, porque 
levaria de 45 a 90 dias um projeto de lei, mesmo em 
regime de urgência.

Foi a nossa proposta, do PDT, Senador Pedro Si-
mon, ao Presidente Lula, para que troque as medidas 
provisórias por projeto de lei em regime de urgência 
constitucional. É isso que queremos, mas, para essa, 
não dá mais tempo, porque, qualquer ação na Justiça 
contra um franqueado, ele perderá a franquia, e os 
trabalhadores perderão o emprego.

Então, reforço aqui o apelo para que votemos 
essa medida provisória, inclusive com o voto favorável 
do Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. 

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Ama-
ral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
serei bastante breve. Gostaria de registrar também, 
no Dia Mundial da Saúde, Senador Mão Santa, que é 
médico, a importância do PLS nº 121, de autoria do 

Senador Tião Viana, que trata dos marcos regulatórios, 
que ainda não temos, desde 1500. Portanto, ele será de 
extrema relevância para a saúde pública brasileira.

Mas, Sr. Presidente, não poderia também deixar 
de destacar o projeto do Senador Paulo Paim, que é um 
verdadeiro paladino das causas sociais, como muitos 
Parlamentares do nosso Senado Federal, e um homem 
que pacientemente aguardou a discussão e que espera 
a aprovação desse projeto que impacta diretamente os 
nossos aposentados. Por isso, faço coro com os demais 
oradores em relação a esses dois projetos.

Mas gostaria, Sr. Presidente, de destacar esta 
medida provisória, este projeto de conversão que está 
sendo agora discutido. Ele é o resultado do trabalho 
da CPMI dos Correios, que não só investigou e tomou 
as providências cabíveis em função das investigações, 
mas também propôs uma série de sugestões, uma sé-
rie de projetos para melhorar a gestão pública. 

Fico contente de ver aqui o Senador Osmar Dias 
como o Relator dessa matéria, principalmente porque 
se trata de uma instituição tão importante para todos 
nós brasileiros, os Correios.

Muita gente ficou preocupada, Senador Osmar 
Dias, quando explodiu o escândalo dos Correios, mas 
a instituição foi preservada. E os projetos que saíram 
daquela CPMI não só ratificaram a determinação, a 
competência dos Correios do Brasil, dos seus fun-
cionários, como também apresentaram sugestões na 
mais variada gama de investigações.

Estamos hoje falando das franquias, que foram 
exaustivamente discutidas na CPMI dos Correios. Vi 
o Deputado ACM Neto aqui presente. Discutimos os 
fundos de pensão, vários assuntos relativos às licita-
ções, à Lei nº 8.666.

E, Sr. Presidente, como Presidente da CPMI dos 
Correios, fico contente de ver mais um trabalho nosso 
– já aprovamos aqui um projeto associado aos fundos 
de pensão –, esse projeto, essa medida provisória 
sendo aqui discutida, para tratar dos franqueados; das 
franquias, que são de fundamental importância para o 
funcionamento dos Correios e que empregam direta-
mente muitas pessoas, que precisam delas.

Ouvi atentamente os discursos feitos pelos orado-
res. E digo que esta medida provisória não só é perti-
nente, como também absolutamente necessária, porque 
o Tribunal de Contas da União, nos Acórdãos nº 574, 
de 2006, do Plenário, e nº 2.024, de 2006, também do 
Plenário, declarou inconstitucional a Lei nº 10.577/2002, 
que prorrogava os contratos das franquias. 

É importante registrar, Sr. Presidente, que foi con-
cedido prazo até 27.11.2007. Por isso, essa medida 
provisória foi editada no dia 26.11.2007. Portanto, ela 
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é pertinente, necessária e absolutamente importante 
para um setor fundamental para nosso País.

Portanto, quero parabenizar o Senador Osmar 
Dias, quero parabenizar a mobilização feita também 
pelas franquias, que souberam muito claramente ex-
plicar essa situação de preocupação e de instabilidade 
que todo o setor enfrentava.

Quero falar, com absoluta clareza, que, se ques-
tionamos, Senador Agripino, algumas medidas provi-
sórias, essa é uma medida provisória absolutamente 
procedente. Entendo que o Senado Federal a votará 
com absoluta tranqüilidade, conhecendo a pertinácia 
e, mais do que nunca, o tempo que necessariamente 
exigia do Governo a edição dessa medida provisória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Delcídio Amaral.
Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-

grande.
V. Exª terá cinco minutos para fazer seu pronun-

ciamento.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, estamos discutindo a Me-
dida Provisória nº 403, que trata das franquias da Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), seus 
pressupostos de relevância e de urgência.

Meu voto é favorável à matéria quanto aos pres-
supostos e, posteriormente, será favorável ao mérito. 
Mesmo que não estejam aqui relacionados os produtos 
que poderão ser comercializados por essa franquia, 
pela importância da matéria, Sr. Presidente, votarei fa-
voravelmente quanto aos pressupostos de relevância 
e quanto ao mérito.

Precisamos, Sr. Presidente, de fato, articular a 
votação da proposta de emenda à Constituição que 
regulamenta a edição de medidas provisórias. Essa 
proposta está na Câmara dos Deputados. Espero que 
aquela Casa possa votar essa matéria. O Presidente 
Garibaldi precisa novamente dialogar com o Presidente 
Arlindo Chinaglia sobre a matéria de regulamentação 
da edição de medidas provisórias, para que haja uma 
menor quantidade de medidas provisórias editadas pelo 
Presidente da República, encaminhadas à Câmara dos 
Deputados. Que isso permita entrarmos numa pauta 
de interesse da Nação brasileira! Não que esse seja 
o único obstáculo à votação das matérias, mas esse 
é mais um obstáculo para termos uma pauta normal 
no Congresso Nacional.

Registro também, Sr. Presidente, minha posição 
com relação ao Projeto de Lei nº 121, do Senador 
Tião Viana. Hoje é o Dia Mundial da Saúde. Houve 

uma sessão solene neste Senado na parte da manhã. 
O Senador Tião Viana fez um pronunciamento longo 
com relação à situação do atendimento da saúde no 
Brasil.

Hoje, o Sistema Único de Saúde (SUS) está 
subfinanciado. Precisamos aumentar o financiamento 
ao SUS, que, criado em 1988, é um sistema impor-
tante e inovador e universaliza o atendimento na área 
de saúde, mas, naturalmente, precisa de uma gestão 
mais adequada por parte de todos os que gerenciam 
unidades de saúde, por parte de todos os que traba-
lham na área.

Sabemos que, além da gestão mais adequada, 
dependemos de mais recursos. Não vou dizer que 
perdemos, mas tínhamos uma expectativa de que, na 
votação da Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF), no ano passado, se vinculasse 
efetivamente um percentual, como foi negociado, dos 
recursos para a área de saúde. Isso foi frustrado.

O Governo, de fato, agora, está arrecadando 
mais. Temos condições de aumentar os recursos na 
área de saúde pela votação do projeto que estabe-
lece, que define efetivamente o que é gasto na área 
de saúde e, além disso, um percentual de repasse a 
mais do que temos hoje. Hoje, pela variação do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), isso equivale a um acrésci-
mo anual. Os recursos da saúde têm aumentado, mas 
são insuficientes. O projeto do Senador Tião Viana 
propõe um repasse que vai de 8,5% da receita bruta 
até chegar a 10%.

Então, estou aqui, Senador Tião Viana, mani-
festando meu apoio ao projeto. Que possamos fazer 
um acordo! Estou participando das discussões com 
os Líderes, para que possamos fazer um acordo com 
relação à votação dessa matéria.

Há outra questão que também acho importante 
registrar: o projeto do Senador Paulo Paim que está 
em pauta e que trata do reajuste dos aposentados do 
Brasil. Minha posição também é favorável ao projeto, 
por entender que há uma defasagem na correção do 
salário dos aposentados. Há um grande clamor quando 
vamos às ruas ou a qualquer reunião. Há um pedido 
dos aposentados do Brasil, para que possamos aprovar 
uma correção maior no seu rendimento. Então, mani-
festo aqui também minha opinião com relação a esse 
tema: votarei favoravelmente no Senado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 
para uma breve intervenção.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Será brevíssima minha fala, 
Sr. Presidente. Trata-se de uma pergunta a V. Exª: já 
estamos votando a Medida Provisória nº 403? Já hou-
ve até acordo!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Papaléo Paes, estamos votando o 
Projeto de Lei de Conversão nº 5 à Medida Provisó-
ria nº 403.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Vamos 
votar, porque já houve até acordo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas o que acontece é que os Senadores que 
estão ocupando a tribuna estão ainda encaminhando 
a votação. Não podemos abrir o painel de votação, 
senão a votação...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, a depender de nós, a votação será sim-
bólica. Não tem de abrir painel.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 
pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, somente que-
ro fazer um apelo aos Srs. Senadores no sentido de 
abrirem mão do encaminhamento, para que possamos 
votar as duas medidas provisórias e os três projetos, 
por acordo. Precisamos votar a matéria referente ao 
fator do reajuste dos aposentados e a referente à área 
da saúde, do Senador Tião Viana.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa foi a pro-
posta que fez o Democratas, que está absolutamente de 
acordo. Votamos com a economia processual, votamos 
por acordo. Foi um voto simbólico, para beneficiar a 
população do Brasil, para resolver a questão da saúde 
pública do Brasil. Não é só a questão dos aposenta-
dos, é a saúde pública. Em jogo está, neste momento, 
o Senado ter oferecido a solução para a questão da 
saúde do Brasil: por mero reordenamento de receitas, 
em vez de irem para algumas coisas, vão para o que 
é mais importante, para a saúde do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E, hoje, como bem sabe V. Exª, é o Dia Inter-
nacional da Saúde.

Estamos inteiramente favoráveis a esse acordo 
e estamos também na expectativa de que os oradores 
colaborem com a celeridade da votação, mas o Sena-
dor Wellington Salgado pede a palavra, de acordo com 
a inscrição. A palavra está concedida a S. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de registrar que está presente entre nós o ex-
Presidente da Colômbia Ernesto Samper, acompanha-
do da ex-Deputada e Senadora Viviane Morales, que 
foi, no período de 1998 a 2002, colega da Senadora 
Ingrid Betancourt.

Sr. Presidente, o requerimento que apresentei na 
semana passada na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional já foi aprovado e tem teor semelhan-
te ao da Senadora Kátia Abreu. Como o requerimento 
de minha autoria, já apreciado por aquela Comissão, 
tem parecer favorável, avalio que pode ser apensado 
ao da Senadora Kátia Abreu e, portanto, ser apreciado 
hoje, dada sua urgência e relevância e a importância 
do esforço de todos nós, Senadores, para a libertação 
de Ingrid Betancourt.

Então, eu apreciaria, Sr. Presidente, se, após 
esse item, fossem colocados na Ordem do Dia tanto 
o meu quanto o requerimento relativo à Senadora In-
grid Betancourt, ambos assinados por muitos outros 
Senadores. Muito obrigado.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Suplicy, eu queria, como Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, saber o que 
V. Exª deliberou sobre ela. Tenha, ao menos, a genti-
leza de comunicar à Presidência da Comissão! Sou o 
Presidente da Comissão e não sou homem de receber 
prato feito. Acho que V. Exª foi descortês com este com-
panheiro, que preside a Comissão, ao tomar decisões 
sobre a Comissão e não me comunicar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Presidente Heráclito Fortes, com toda consideração e 
respeito a V. Exª, quero dizer que houve uma decisão 
no plenário da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Eu estava olhando para V. Exª, pro-
curando V. Exª, e V. Exª estava ao telefone.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Lembro aos Srs. Senadores que há um orador 
na tribuna. Senador Suplicy, há um orador na tribuna.

Senadora Kátia Abreu, colabore com a Presidên-
cia, como sempre faz. Há um orador na tribuna, mas 
concedo a palavra a V. Exª, com a anuência do orador, 
para uma brevíssima intervenção.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, apenas 
quero cumprimentar nossos visitantes, nossos vizinhos 
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colombianos, o ex-Presidente da República da Colôm-
bia e a Senadora Viviane, que fazem parte de um mo-
vimento em prol da libertação dos seqüestrados pelas 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
especialmente a ex-Senadora Ingrid Betancourt.

Aqui, coloco-me à disposição desse grupo huma-
nitário, em prol dessas pessoas, desses seres humanos 
que estão lá na floresta, no meio da mata, presos pelas 
Farc, um movimento terrorista que tenta se disfarçar 
em um movimento de guerrilha.

Queremos aqui dar as boas-vindas aos visitantes 
e dizer especialmente que o Partido Democratas está 
à disposição desse grande movimento humanitário em 
prol da libertação da Senadora Ingrid e dos demais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senadora Kátia Abreu.
Concedo a palavra, finalmente, ao Senador 

Wellington Salgado.
V. Exª terá cinco minutos.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Quero uma atenção especial dos Líderes presen-
tes nesta Casa e dos demais Senadores, Senador e 
meu Líder Valdir Raupp; Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá; e Senador Arthur Virgílio. Recebi um te-
lefonema agora do Ministro Hélio Costa, que tem uma 
preocupação com relação ao art. 1º, § 2º, visto que a 
medida provisória torna claro que a franquia envolve 
não apenas atividades de atendimento e venda dos 
produtos, mas também atividades auxiliares ou aces-
sórios aos serviços da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (ECT) a clientes públicos e privados.

Quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Líderes, que essa 
situação pode tirar receita dos Correios, porque Caixa 
Econômica, Banco do Brasil e demais órgãos públicos 
poderão ser atendidos pelos franqueados. Penso que 
não é esse o objetivo. O objetivo é dar mais liberdade 
aos franqueados, mas não tirar receita dos Correios, 
e, da maneira em que se encontra o projeto de lei de 
conversão e essa medida provisória, esses franquea-
dos poderão, de repente, abrir, com um outro item, uma 
pequena máquina dentro da Caixa Econômica, dentro 
do Banco do Brasil ou dentro de qualquer Banco oficial 
e praticar os serviços. Assim, vão acabar competindo 
com os Correios, que é uma entidade pública e que 
trabalha para o público.

Então, Sr. Presidente, faço aqui – estou vendo 
com a assessoria – um destaque supressivo, retiran-
do desse art. 1º, § 2º, a expressão “clientes públicos”, 
deixando a ECT somente a clientes privados, senão 
colocaremos os franqueados para competir, tirando a 

receita dos Correios. Penso que não é esse o objetivo 
desta Casa. Embora eu seja um defensor árduo dos 
franqueados, penso que não podemos desvirtuar o 
caminho dos franqueados.

Sr. Presidente, gostaria de colocar em destaque 
essa votação no momento em que V. Exª considerar 
correto. Temos de corrigir isso. Embora a matéria tenha 
de voltar para a Câmara, não podemos deixar passar 
isso. Recebi um telefonema do Ministro. Se o Relator, 
Senador Osmar Dias, quiser manifestar-se sobre o as-
sunto, isso será de grande interesse também.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª está apresentando um destaque, Sena-
dor Wellington Salgado.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Osmar Dias, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e de urgência e pela ade-
quação financeira e orçamentária da medida provisória, 
nos temos do art. 8º da Resolução nº 1 de 2002.

Em votação os pressupostos de relevância e de 
urgência e a adequação financeira e orçamentária.

V. Exª pede a palavra, Senador Jefferson Péres? 
(Pausa.)

Tem a palavra V. Exª.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a matéria, em primeiro lugar, não é urgente, 
não atende a esse pressuposto, e, agora, o Governo 
informa que pelo menos um artigo é prejudicial à Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Portanto, 
libero o PDT, mas eu, pessoalmente, voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
V. Exª deseja discutir a matéria, Senador Alvaro 

Dias? (Pausa.)
Tem a palavra V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não, Sr. Presidente. Vou abrir 
mão. Eu só gostaria de dizer o seguinte: estamos vo-
tando uma medida provisória quando deveríamos ter 
votado um projeto de lei há muito tempo, o projeto da 
CPMI dos Correios, presidida pelo Senador Delcídio 
Amaral e relatada pelo Deputado Osmar Serraglio. Ha-
via um projeto tramitando no Congresso, o Governo 
ignorou-o, deixou passar o tempo e, depois, quando 
houve uma imposição do Tribunal de Contas da União, 
foi obrigado a legislar por medida provisória, e somos 
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obrigados a aprová-la, porque o mérito justifica sua 
aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Sobre a mesa, requerimento de destaque que será 
lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 402, DE 2008

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separado, 
da expressão “públicos e” constante no art. 1º, § 2º, do 
PVL nº 5/2008, proveniente da MPV nº 403/2007.  

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de destaque.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o projeto de lei de conversão, res-

salvada a matéria destacada.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação do destaque da expressão...
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 

Quero registrar meu voto contrário, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O Senador Mozarildo manifesta-se contra o 
projeto de lei de conversão.

Senador Arthur Virgílio, por favor, use o micro-
fone.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sou 
a favor de manter como está, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª vota como está, Senador Arthur Virgí-
lio.

Votação da proposta do Senador Wellington Sal-
gado no sentido de se retirar a expressão “público”.

Senador Wellington Salgado, V. Exª mantém o 
destaque?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Mantenho o destaque.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O Se-
nador Wellington Salgado vota “sim”, Sr. Presidente? 
Ou vota “não”?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quem aprova a expressão vota “sim” e mantém 
o texto; quem a modifica, como V. Exª, vota “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então 
o PSDB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB vota “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o Democratas vota “sim” e faz um apelo 
ao Senador Romero Jucá: como estamos cumprindo 
o acordo, que S. Exª manifeste aqui a disposição de 
votar em favor dos aposentados, em favor da Saúde 
do Brasil. 

Estamos cumprindo o acordo proposto, destra-
vando a pauta e abrindo a perspectiva de que, no Dia 
Mundial da Saúde, acrescentem-se R$5,5 bilhões do 
Orçamento Geral da União à Saúde do Brasil

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– A Minoria vota “sim”, Sr. Presidente. Não há como 
fugir do apoio aos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Líder da Minoria vota “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador) – 
Só queria saber o seguinte. Se votarmos “sim”, o texto 
fica como está; se votarmos “não”, vamos deixar que 
os franqueados só continuem prestando serviço aos 
privados. Se votarmos “sim”, os franqueados poderão 
prestar serviços para o Banco do Brasil ou para a Caixa 
Econômica, poderão botar uma maquininha lá dentro e 
tirar a receita dos Correios. É isso, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Bem, V. Exª está entrando no mérito. Estou 
apenas querendo saber a respeito da retirada da ex-
pressão “público”. 

Quer dizer, quem é a favor de se retirar a ex-
pressão, como V. Exª, vota “não”; quem é a favor de 
mantê-la vota “sim”. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, acho que não deixei 
bem claro o que está acontecendo aqui: se nós votar-
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mos no sentido de se manter do jeito que está aqui, os 
franqueados poderão prestar serviços para empresas 
públicas, poderão botar uma máquina dentro da Cai-
xa Econômica, dentro do Banco do Brasil ou dentro 
de qualquer empresa pública. Ou seja, vão competir 
com os Correios, vão tirar faturamento dos Correios. 
Se nós votarmos “não”, quer dizer o seguinte: os fran-
queados continuarão competindo na briga privada, na 
briga de mercado. 

Permitir a competição com os Correios é demais! 
Vamos defender os franqueados, mas não podemos 
permitir que prestem serviços para empresas públicas, 
não deve ser esse o nosso objetivo. Se assim fizermos, 
estaremos tirando dinheiro de uma empresa pública de 
sucesso no Brasil, como são os Correios. Eu acho que 
nós estaremos errando. Vamos dar todo o apoio aos 
franqueados, mas não vamos prejudicar uma empresa 
que tem tanto reconhecimento no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª, portanto, encaminha com veemência 
o voto “não”. 

Consulto a Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT, 
a respeito de sua posição. 

A SRA.. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu não vou ser tão veemente quanto o 
Senador Wellington Salgado, mas acho que ele está 
absolutamente coberto de razão. Portanto, se votar-
mos “sim”, nós estaremos abrindo a competição dos 
franqueados com empresas públicas. É por isso que 
pedimos ao Partido dos Trabalhadores e aos partidos 
que compõem o Bloco que votem “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Partido dos Trabalhadores, em consonância 
com o Senador Wellington Salgado Filho, vota “não”.

Quero ouvir o Líder do PMDB, Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a Liderança do PMDB ficou numa situação um 
tanto delicada agora. Atendendo ao apelo do Ministro 
Hélio Costa, das Comunicações, e do Vice-Líder, Se-
nador Wellington Salgado Filho, vou liberar a bancada. 
Sei que há Senadores da bancada que querem votar 
“sim” e Senadores que querem votar “não”. Dessa for-
ma, libero a bancada do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª libera a bancada do PMDB.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Líder do PTB, Senador Epi-
tácio Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Epitácio Cafeteira recomenda aos seus lide-
rados o voto “sim”.

E o PDT, do Senador Jefferson Péres?
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – No 
PDT, está liberada a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Jefferson Péres libera a banca-
da.

Após a verificação, conclui-se que a matéria foi 
aprovada.

Pela soma dos votos de Liderança, prevaleceu 
o voto “sim”, com 33 votos. Tivemos, por outro lado, 
21 votos “não”.

A matéria foi aprovada, e o seu texto, preser-
vado.

Lamento, Senador Wellington Salgado, por V. 
Exª.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, eu não sou sócio dos 
Correios nem dos franqueados. Eu fiz uma colocação 
aqui porque eu acho que seria bom... Acho, não: tenho 
plena convicção de que o que foi decidido aqui não 
será bom para os Correios. 

Nós temos que ter noção do que nós acabamos 
de decidir: acabamos de decidir, praticamente, a pri-
vatização da competição. Agora qualquer gerente de 
Caixa Econômica, de Banco do Brasil, pode acertar 
com o franqueado, botar máquina lá dentro e auten-
ticar tudo. 

Mas na democracia é assim. O meu partido de-
veria ter acompanhado a orientação do Ministro Hélio 
Costa, mas não acompanhou. Esse é o PMDB, que às 
vezes não acompanha, como tem que ser feito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aprovado o Projeto de Lei de Conversão.

Ficam prejudicadas a medida provisória e as 
emendas a ela apresentadas. 

A matéria vai à sanção presidencial.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 5, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 403, de 2007)

Dispõe sobre o exercício da ativi dade 
de franquia postal, revoga o § 1º do art. 1º 
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da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O exercício pelas pessoas jurídicas de 

direito privado da atividade de franquia postal passa 
a ser regulado por esta Lei.

§ 1º Sem prejuízo de suas atribuições, responsa-
bilidades e da ampliação de sua rede própria, a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT poderá 
utilizar o instituto da franquia de que trata o caput deste 
artigo para desempenhar atividades auxiliares relativas 
ao serviço postal, observado o disposto no § 3º do art. 
2º da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978.

§ 2º O exercício a que se refere o caput deste 
artigo consiste na prestação da atividade de atendi-
mento e venda de produtos e atividades auxiliares ou 
acessórias aos serviços disponibilizados pela ECT a 
clientes, públicos e privados, dos segmentos de vare-
jo e comercial.

§ 3º A ECT deverá delimitar, previamente, os pro-
dutos de que trata o § 2º deste artigo.

§ 4º As empresas franqueadas podem, mediante 
pré via autorização da ECT, desenvolver atividades pre-
liminares ou acessórias à postagem, tanto no recinto 
de sua agência como no dos clientes.

Art. 2º É de responsabilidade da ECT a recep-
ção dos postados das franqueadas, sua distribuição 
e entrega aos destinatários finais.

Art. 3º Os contratos de franquia postal celebrados 
pela ECT são regidos por esta Lei e, subsidiariamente, 
pelas Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Códi-
go Civil, 8.955, de 15 de dezembro de 1994, e 8.666, 
de 21 de junho de 1993, utilizando-se o critério de jul-
gamento pre visto no inciso IV do caput do art. 15 da 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro do 1995.

Art. 4º São cláusulas essenciais do contrato de 
franquia postal, respeitadas as disposições desta Lei, 
as relativas:

I – ao objeto, à localização do estabelecimento 
da pessoa jurídica franqueada e ao prazo de vigência, 
que será de 10 (dez) anos, podendo ser renovado, por 
1 (uma) vez, por igual período;

II – ao modo, forma e condições de exercício da 
franquia;

III – aos critérios, indicadores, fórmulas e pa-
râmetros definidores do padrão de qualidade da ativi-
dade e gestão;

IV – aos meios e formas de remuneração da 
fran queada;

V – à obrigatoriedade, forma e periodicidade da 
prestação de contas da franqueada à ECT;

VI – aos direitos, garantias e obrigações da ECT 
e da pessoa jurídica franqueada, inclusive os relacio-

nados às previsíveis necessidades de aperfeiçoamento 
da atividade e conseqüente modernização e ampliação 
dos equipamentos e instalações;

VII – aos direitos dos usuários de obtenção e 
utilização da atividade ofertada;

VIII – à forma e condições de fiscalização peba 
ECT das instalações, equipamentos, métodos e prá-
ticas de execução dos serviços da franqueada, bem 
como a indicação dos órgãos integrantes da estrutu-
ra administrativa e operacional da ECT competentes 
para exercê-la;

IX – às penalidades contratuais a que se sujeitam 
as partes contratantes e sua forma de aplicação;

X – aos casos de extinção da franquia, antes de 
vencido o seu prazo de vigência, por cometimento de 
falta grave contratual pela franqueada;

XI – às condições para a renovação do prazo de 
vigência do contrato, respeitado o disposto no inciso I 
do caput deste artigo; e

XII – ao foro e aos métodos extrajudiciais de so-
lução das divergências contratuais.

Art. 5º É vedada a uma mesma pessoa jurídica, 
di reta ou indiretamente, a exploração de mais de 2 
(duas) franquias postais.

Parágrafo único. A vedação de que trata o caput 
deste artigo aplica-se aos sócios de pessoas jurídicas 
franqueadas que explorem essa atividade, direta ou 
indire tamente.

Art. 6º São objetivos da contratação de franquia 
postal:

I – proporcionar maior comodidade aos usuá-
rios;

Ir – a democratização do acesso ao exercício da 
atividade de franquia postal, assim definida no art. 1º 
desta Lei, sem prejuízo das atribuições da ECT previs-
tas na Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978;

III – a manutenção e expansão da rede de Agên-
cias dos Correios Franqueadas, respeitando-se os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência; e

IV – a melhoria do atendimento prestado à popula-
ção.

Art. 7º Até que entrem em vigor os contratos de 
franquia postal celebrados de acordo com o estabele-
cido nesta Lei, continuarão com eficácia aqueles firma-
dos com as Agências dos Correios Franqueadas que 
estiverem em vigor em 27 de novembro de 2007.

Parágrafo único. A ECT terá prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) meses, a contar da data da publica-
ção da regulamentação desta Lei, editada pelo Poder 
Executivo, para concluir todas as contratações men-
cionadas neste arti go.
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Art. 8º O Poder Executivo regulamentará o dispos-
to nesta Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 10. Fica revogado o § 1º do art. 1º da Lei nº 
9.074, de 7 de julho de 1995.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 3:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 404, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera 
o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social (proveniente 
da Medida Provisória nº 404, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não-deliberação do item 1 
da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisória 7 emen-
das;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputa-
dos no dia 8 de fevereiro, tendo sido apreciada 
naquela Casa no dia 11 de março;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Walter Brito Neto (PRB – PB);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 5, de 2008, e se esgotará no 
próximo dia 22 de maio;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 13 de março.

Transcorre hoje a décima sessão da matéria 
constando da pauta.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais, 
Relator revisor da matéria. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quem deseja usar da palavra? 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Magno Malta, lembro que há um ora-
dor na tribuna, e trata-se do relator da matéria.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Ele me concedeu 
trinta segundos.

Sr. Presidente, é só para comunicar à Nação e a 
V. Exª um avanço da Casa.

A CPI da Pedofilia foi criada por determinação e 
visão das Lideranças, e essa CPI dignifica esta Casa. 
A atitude tomada pela CPI hoje à tarde, de quebrar o 
sigilo de 3.200 páginas de pedofilia no Google no Brasil, 
repercute nos principais jornais do mundo inteiro. 

A Espanha, que desencadeou a operação Car-
rossel junto com o Brasil, passou a ser o mais avança-
do no mundo a partir de 1996. O El País, jornal mais 
importante do país, tem como manchete: “Brasil julga 
o Google por facilitar pedofilia”. 

Jornais do Reino Unido, do México, do Chile, 
da Inglaterra, de toda a Europa – notas em todos os 
principais jornais do mundo –, louvam a posição do 
Senado brasileiro em defesa da família, em defesa 
das crianças brasileiras.

O Senador Tuma, Vice-Presidente dessa comis-
são, o Senador Demóstenes, Relator, o Senador Paim, 
o Senador Zambiasi, nós estamos nessa luta para ofe-
recer uma legislação segura ao Brasil, legislação de 
enfrentamento aos crimes cibernéticos e aos crimes de 
envolvimento com o crime organizado e crimes isolados 
de mutilação à honra de crianças e de famílias. 

E faço esta comunicação com muita alegria, Sr. 
Presidente, porque são jornais importantes do mundo 
louvando a atitude do Senado brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador Efraim Morais, Relator 
revisor da matéria, Projeto de Conversão nº 6, prove-
niente da Medida Provisória nº 404, de 2007.

PARECER Nº 293, DE 2008-PLEN

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para emi-
tir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória nº 404, de 
11 de dezembro de 2007, altera o art. 41-A, da Lei nº 
8.213, de 1991, modificando a data de pagamento dos 
benefícios da Previdência Social. 

Antes da referida MP, todos os benefícios eram 
pagos do 1º ao 5º dia útil do mês seguinte ao de sua 
competência. Com o advento desta medida provisó-
ria, passou-se a diferenciar a data do pagamento para 
os benefícios com renda mensal no valor de até um 
salário mínimo daqueles com renda mensal superior 
a um salário. 

Os benefícios com renda mensal no valor de até 
um salário mínimo serão pagos no período compreen-
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dido entre o 5º dia útil que anteceder o final do mês de 
sua competência e o 5º dia útil do mês subseqüente. 

Os benefícios com renda mensal superior a um 
salário mínimo serão pagos do 1º ao 5º dia do mês 
subseqüente ao de sua competência. 

Em ambos os casos será observada a distribui-
ção proporcional do número de benefícios por dia do 
pagamento.

Alem disso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a MPV nº 404, de 2007, estabeleceu que se conside-
ra dia útil aquele de expediente bancário com horário 
normal de atendimento.

Análise, Sr. Presidente. 
Atendimento aos pressupostos constitucionais 

de relevância e urgência e adequação financeira e 
orçamentária. 

Conforme Boletim Estatístico da Previdência So-
cial de janeiro de 2008, os benefícios emitidos que 
compreendem os créditos encaminhados à rede ban-
cária totalizaram quantidade superior a R$25 milhões 
em janeiro deste ano, atingindo a cifra total de R$13 
bilhões.

Portanto, qualquer alteração no sistema previ-
denciário, seja pelo contingente de pessoas que se-
rão beneficiadas, seja pela repercussão nas urgências 
estabelecidas no art. 62 da Constituição Federal... 
Além do mais, a medida tem por escopo proporcionar 
maior comodidade aos beneficiários do INSS, objeti-
vo que não pode esperar. Com relação à adequação 
financeira e orçamentária da proposição, conforme 
análise feita na Câmara dos Deputados, não há nada 
que a prejudique.

Análise dos aspectos jurídicos e de mérito. O 
PLV nº 6, de 2008, atende a todos os requisitos cons-
titucionais vinculados à matéria, sendo legítima a ini-
ciativa do Presidente da República, e também não 
contraria as normas infraconstitucionais sobre Previ-
dência Social.

Com relação ao mérito, as medidas constantes do 
PLV nº 6, de 2008, têm o aspecto positivo de proporcio-
nar maior comodidade aos beneficiários do INSS.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o voto deste Relator que passo a relatar, em vista das 
considerações apresentadas, é pela aprovação do 
Projeto de Conversão nº 6, de 2008.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER N°, DE 2008

De Plenário, ao PLV nº 6, de 2008, que 
altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, modificando a data de pa-

gamento dos benefícios da previdência 
social.

Relator-Revisor: Senador Efraim Morais

I – Relatório

A Medida Provisória (MPV) nº 404, de 11 de de-
zembro de 2007, altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 
1991, modificando a data de pagamento dos benefícios 
da previdência social.

Antes da referida Medida Provisória, todos os 
benefícios eram pagos do 1º ao 5º dia útil do mês 
seguinte ao de sua competência. Com o advento da 
MPV nº 404, de 2007, passou-se a diferenciar a data 
do pagamento para os benefícios com renda  mensal 
no valor de até um salário mínimo daqueles com renda 
mensal superior a um salário mínimo.

Os benefícios com renda mensal no valor de até 
um salário mínimo serão pagos no período compre-
endido entre o quinto dia útil que anteceder o final do 
mês de sua competência e o quinto dia útil do mês 
subseqüente.

Os benefícios com renda mensal superior a um 
salário mínimo serão pagos do primeiro ao quinto dia 
útil do mês subseqüente ao de sua competência. Em 
ambos os casos será observada a distribuição pro-
porcional do número de beneficiários por dia de pa-
gamento.

Além disso, a MPV nº 404, de 2007, estabeleceu 
que se considera dia útil aquele de expediente bancá-
rio com horário normal de atendimento.

A matéria foi apreciada na Câmara dos Deputados 
e foi aprovada na forma do Projeto de Lei de Conversão 
n° 6, de 2008 (PLV nº 6, de 2008). A inovação realiza-
da consiste na alteração do § 6º do art. 41-A da Lei nº 
8.213, de 1991. A MPV nº 404, de 2007, estabelecia 
no referido dispositivo que o aumento nos benefícios 
decorrente da majoração do salário mínimo deve ser 
compensado de acordo com os procedimentos esta-
belecidos pelo Ministério da Previdência Social. O PLV 
nº 6, de 2008, dispõe que a compensação “ocorrerá 
de acordo com as normas a serem baixadas pelo Mi-
nistério da Previdência Social.

II – Análise

II.1 – Atendimento aos pressupostos constitucio-
nais de relevância e urgência e adequação finan-
ceira e orçamentária

Conforme o Boletim Estatístico da Previdência 
Social de janeiro de 2008, os benefícios emitidos, que 
compreendem os créditos encaminhados à rede ban-
cária, totalizaram quantidade superior a 25 milhões 
em janeiro deste ano, atingindo a cifra total de R$13 
bilhões.
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Portanto, qualquer alteração no sistema previ-
denciário, seja pelo contingente de pessoas que se-
rão beneficiadas, seja pela repercussão nas finanças 
públicas e nos mercados, apresenta os pressupostos 
de relevância e urgência estabelecidos no art. 62 da 
Constituição Federal. Além do mais, a medida tem por 
escopo proporcionar maior comodidade aos beneficiá-
rios do INSS, objetivo que não pode esperar.

Com relação à adequação financeira e orçamen-
tária da proposição, conforme análise feita na Câmara 
dos Deputados, não há nada que a prejudique.

II.2 – Análise dos aspectos jurídicos e de mérito
O PLV nº 6, de 2008, atende a todos os requisitos 

constitucionais vinculados à matéria, sendo legítima 
a iniciativa do Presidente da República. Também não 
contraria as normas infraconstitucionais sobre previ-
dência social.

Com relação ao mérito, como já mencionado, as 
medidas constantes do PLV nº 6, de 2008, têm o as-
pecto positivo de proporcionar maior comodidade aos 
beneficiários do INSS.

III – Voto

Em vista das considerações apresentadas, o voto 
é pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão nº 
6, de 2008.

Sala das Sessões, – Senador Efraim Morais, 
Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O parecer preliminar do Relato revisor, Senador 
Efraim Morais, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da medida provisória, 
nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados (Pausa.)

Aprovados.
Passa-se agora à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas, em turno único.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-

caminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo; em seguida, o Senador Flexa Ribeiro e, 
em seguida, a Senadora Rosalba Ciarlini.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, gostaria da atenção dos líderes 

partidários, em especial dos Senadores Arthur Virgílio 
e José Agripino, que colocaram da tribuna proposição 
de entendimento para votação das medidas provisórias 
desde que se buscasse a complementação de votação 
da pauta no entendimento de algumas matérias que 
também fazem parte da pauta. Algumas estão com ur-
gência solicitada, mas, por conta do trancamento das 
medidas provisórias, não podem ser votadas.

Gostaria de dizer que vamos buscar o entendi-
mento, discutir e votar hoje o PLC nº 42, o PL nº 296 e 
o PL nº 121, dentro dessa linha de entendimento, mas 
gostaria de fazer observações sobre essas três maté-
rias para que, efetivamente, marque-se a posição do 
Governo e, mais do que isso, possamos tirar a discus-
são da dicotomia “sim” e “não” e buscar um caminho 
alternativo a fim de construir uma proposta razoável 
que tenha sustentabilidade econômica para o País.

Em relação ao PLC nº 42, luta do Senador Paim 
e de diversos Senadores aqui, quero registrar que 
vamos votar, mas que o enquadramento do salário 
mínimo para reajuste das demais aposentadorias, na 
minha visão, não é o melhor mecanismo para se fazer 
justiça. Por quê? Porque tivemos historicamente, ao 
longo do Governo Fernando Henrique e do Governo 
do Presidente Lula, a recuperação do poder de compra 
do salário mínimo graças a aumentos dados acima da 
inflação. Isso é uma verdade. 

Pois bem, no momento em que vincularmos o 
reajuste do salário mínimo ao reajuste de aposentado-
rias, não estaremos levando para as outras categorias 
o mesmo valor do salário mínimo, porque será impos-
sível reajustar no mesmo valor toda essa montanha 
de salários que não sejam os recebedores do salário 
mínimo. Isso vai levar, na prática, a um achatamen-
to do reajuste do salário mínimo. Ou seja, a partir do 
momento em que ficar equiparado, o salário mínimo 
será reajustado num valor menor do que poderia ser 
reajustado. Isso gera um prejuízo para as pessoas que 
ganham menos.

Mas vejo que o clima aqui não é de discutir essa 
questão. Então, como essa é uma matéria que irá 
para a Câmara, espero que lá se faça o debate e se 
construa uma fórmula de reajuste da aposentadoria 
que não é do salário mínimo com outra fórmula que 
não seja a vinculação. Até porque, na minha visão, é 
inconstitucional vincular o reajuste do salário mínimo 
como indexador de outras categorias. Mas não há cli-
ma para essa discussão. E se não há clima para essa 
discussão, iremos fazer o pacto do entendimento, mas 
fazendo essa ressalva.

Segunda questão, PL nº 296 – Fator Previdenciá-
rio. Fui Ministro da Previdência, e a grande discussão, 
hoje, no mundo, é como financiar a previdência nos 
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países. A vida útil aumenta e o procedimento é como 
buscar o financiamento.

O fator previdenciário é um ajuste para evitar de 
certa forma a despesa maior ou a aposentadoria mais 
cedo daquelas pessoas que estão trabalhando. Não 
vejo como acabar o fator previdenciário sem criar um 
outro mecanismo que gere esse equilíbrio. O Sena-
dor Paulo Paim entende isso, tanto que apresentou a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 10, que traz à 
discussão a idade mínima, que pode ser um caminho 
a ser discutido.

Eu só espero que, ao se mexer no fator previden-
ciário, se traga também a idade mínima. E uma coi-
sa vai ter de suprir a outra, senão nós vamos ter um 
desequilíbrio maior nas contas da Previdência, o que 
não interessa a ninguém neste País. Na minha visão, 
a oposição e o Governo não querem o desequilíbrio 
da questão previdenciária.

Então, nós iremos muito mais ceder nesse en-
tendimento e levar a votação, marcando essa posição, 
para que essas propostas possam caminhar em busca 
de uma proposta viável do que efetivamente chancelar, 
de olho fechado, esse tipo de proposta.

Estou sendo muito sincero. Nós vamos fazer a 
proposta andar, mas essas propostas não estão pron-
tas para efetivamente serem sancionadas e entrarem 
em vigência.

A outra questão: o PL nº 121, defendido pela Ban-
cada da Saúde, com todos os Senadores – o Senador 
Tião Viana é o autor da proposta –, faz a vinculação 
com a receita da União. Em tese, eu sou contra vincu-
lar mais receita do Orçamento. Nós não podemos ter 
um Orçamento com todas as suas receitas completa-
mente vinculadas às despesas. Não há espaço para 
trabalhar. Mas vejo também que essa é uma posição 
da grande maioria da Casa.

Então, como Líder, vou buscar um entendimen-
to, marcando a posição, e espero que, na Câmara, 
se venha a ter uma discussão e seja substituída essa 
vinculação da receita por outro mecanismo de finan-
ciamento da saúde, para que efetivamente tenhamos, 
é claro, recursos para a saúde. 

Isso fez parte da discussão que tivemos aqui 
quando da votação da CPMF. Perdemos a CPMF, per-
demos a fonte de financiamento para a saúde. Espero 
que, na Câmara dos Deputados – estão aqui o Depu-
tado Rafael Guerra, a Deputada Rita Camata e vários 
outros Deputados acompanhando essa votação, a 
quem entrego o bastão –, possam discutir e construir 
uma alternativa de financiamento que não seja a pura 
vinculação à receita da União.

Dito isso, Sr. Presidente, registro o compromis-
so da oposição – pelo Senador José Agripino e pelo 

Senador Arthur Virgílio – de lermos hoje, após essas 
votações, as Medidas Provisórias nºs 385, 405 e 406 
e, passados os dois dias, na quarta-feira, votarmos, 
de maneira simbólica, essas três medidas provisórias 
que foram colocadas.

Marcando esse posicionamento, eu registro, em 
nome do Governo, que o Governo não está votando 
com essas posições fechadas, mas está encaminhando 
o tema ao debate do Congresso Nacional, confiando 
que, na Câmara dos Deputados, e depois novamente 
no Senado Federal, iremos encontrar os mecanismos 
necessários para avançar no financiamento da saúde, 
fazer justiça aos aposentados e construir uma regra 
da previdência que possa equacionar e dar sustenta-
bilidade ao futuro da previdência no Brasil.

Portanto, vamos votar simbolicamente todas as 
matérias, Sr. Presidente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto as Srªs e os Srs. Senadores, porque 
existe aqui uma lista de Senadores que pretendem 
discutir a Medida Provisória nº 404, que depois se 
transformou no Projeto de Lei de Conversão nº 6. Mas 
estou sentindo que os Senadores já querem discutir 
as matérias que ainda serão submetidas à votação. 
Então, pergunto ao Senador Flexa Ribeiro: V. Exª vai 
encaminhar a votação?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Só para 
encaminhar, Sr. Presidente, em nome do PSDB, a Me-
dida Provisória nº 404.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A MP nº 404, Projeto de Conversão nº 6. Não 
são as matérias futuras?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, as 
futuras ficam para o futuro.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, com a palavra o Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é uma comunicação urgente. O Supremo Tribunal 
Federal acaba de suspender qualquer operação para 
retirar os não-índios da reserva Raposa Serra do Sol, 
impedindo que a Polícia Federal dê continuidade à 
Operação Upatakon III. O Ministro deferiu a liminar 
pedida pelo governo de Roraima em ação cautelar 
ingressada no dia 7 último. 

Portanto, essa matéria vem sendo discutida aqui 
há vários dias, e eu não poderia, embora interrompen-
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do a discussão, deixar de dar essa notícia alvissarei-
ra para o Senado, já que eu ia para lá amanhã em 
missão do Senado, e para o povo de Roraima, que 
vê essa operação truculenta suspensa pelo Supremo 
Tribunal Federal.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente, para fazer uma sugestão rápida.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Alvaro Dias, espe-
rando que a sugestão seja rápida.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É rápida, Sr. Presidente. 
Já que há o entendimento e que o Senador Romero 
Jucá anunciou que faremos votação simbólica, a minha 
sugestão é que votemos antes e depois respeitemos 
a lista dos oradores inscritos para discutir a matéria. 
Creio que é economia processual.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, vamos colocar em votação, pois já há acordo 
para tudo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Srs. Senadores, a matéria referente à saúde, 
regulamentação do art. 29, é um projeto de lei com-
plementar. Então, a votação terá de ser no painel, se-
gundo me adverte a Drª Cláudia.

Com a palavra, o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
V. Exª me permite uma sugestão, ela vem exatamen-
te na linha do que foi sugerido também pelo Senador 
Alvaro Dias.

Se há um acordo para que nós votemos, talvez 
seja mais prudente, do ponto de vista da economia 
processual, que nós façamos imediatamente as vo-
tações. Assim, nós andaríamos mais na pauta, vota-
ríamos por acordo, e o Congresso estaria dando ao 
País uma grande demonstração de maturidade, de 
convergência de posições, a partir do que se viu nos 
últimos dias.

Eu, se V. Exª me permitisse, gostaria de sugerir 
a V. Exª que nós pudéssemos caminhar no sentido 
da votação, porque aí nós avançaríamos, sem dúvida 
nenhuma, na pauta.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Renan Calhei-
ros.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Aloizio 
Mercadante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então 
vou pedir pela ordem e vou encaminhar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Como foi fei-
ta uma ponderação do Senador que tem uma vasta 
experiência de coordenação dos trabalhos, só queria 
registrar, antecipadamente, que eu gostaria de falar 
antes da votação, porque tenho uma série de preocu-
pações que eu gostaria de expressar ao plenário sobre 
as decisões que nós vamos tomar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Antes da votação da medida provisória?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Não, após a votação da medida provisória, eu 
gostaria de falar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Após a votação da medida provisória.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro 
para discutir a matéria.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-
caminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Para encaminhar 
pela Liderança do PSDB e de todos os Senadores 
do PSDB. Encaminhamos favoravelmente, conforme 
o relatório do Senador Efraim Morais, essa medida 
provisória que traz benefícios aos segurados da Pre-
vidência Social. Quero pedir aos meus pares que vão 
encaminhar que o façam rapidamente para que possa-
mos votar. Vamos discutir depois, e aprovar, os projetos 
do Senador Paulo Paim e do Senador Tião Viana, que 
não são irresponsáveis; são projetos coerentes e que 
vêm a favor do povo brasileiro.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de concordar com a posição do Senador Renan 
Calheiros para que possamos agilizar a votação, até 
porque este é o momento para comemorarmos esse 
acordo. Hoje, Sr. Presidente, neste plenário, quando 
da sessão solene homenageando o Dia Mundial da 
Saúde, V. Exª estava presente e falou sobre a neces-
sidade de ser urgentemente votada a Emenda nº 29, 
a proposta da saúde, que vai trazer, somente este 
ano, R$5,5 bilhões para a saúde e, ate 2011, cerca 
de R$23 bilhões. Fizemos esse apelo para que fos-
se colocada em regime de urgência, com prioridade. 
E, aqui, Sr. Presidente, quero reafirmar a posição do 
meu partido, que expressei nesta manhã, de apoio e 
de pedido de urgência. Também gostaria de expressar 
a posição de todas as entidades médicas que envia-
ram uma série de ofícios, e da bancada que compõe 
a Frente Parlamentar da Saúde, que tem à frente o 
Deputado Rafael Guerra.

Estamos aqui conscientes de que, realmente, no 
Dia Mundial da Saúde, teremos a vitória que esperamos 
há muito, porque a saúde não pode continuar como 
está. Faltam recursos para remédios, faltam recursos 
para prevenção. Está aí a dengue assolando o País. 
Quantas e quantas outras doenças infecto-contagiosas 
estão deixando de ser contidas, de ser evitadas, em 
função da falta de recursos para a saúde? Esse não 
é um gasto. Será um benefício maior para o povo bra-
sileiro. É um investimento. 

Não podemos dizer, como aqui disse o Senador 
Romero Jucá – com todo respeito, Senador; V. Exª 
está defendendo o lado do Governo –, para não ficar 
atrelado à receita. Mas precisa, sim. E ainda é pouco. 
Tem de haver segurança em relação ao que vai ser 
investido em saúde.

Senador Tião Viana, chegou a hora: vamos em 
frente, vamos votar e aprovar essa emenda.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrada a discussão.

Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, requeiro a 
V. Exª, nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, urgência para apreciação 
do PLC nº 117, de 2007.

Este PLC, Sr. Presidente, diz respeito a custas 
judiciais. Ele agrega em torno de 20 projetos que es-

tavam em tramitação. Estão todos incluídos no 117. É 
uma reivindicação do Poder Judiciário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar no mesmo sentido.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabei de 
falar com a Secretária Cláudia no mesmo sentido. O 
requerimento de urgência já está sobre a mesa, de 
modo que, como está claro o acordo de líderes, após 
a votação das matérias que tratam da saúde e do rea-
juste dos aposentados, se o plenário estiver de acordo, 
votar-se-ia também essa matéria, que é do interesse 
da Justiça e é de interesse dos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Encerrada a discussão. 
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, contra 

o voto do Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Ficam prejudicadas a medida provisória e as 

emendas a ela apresentadas.
A matéria vai à sanção presidencial.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2008

Altera o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, mo dificando a data de 
pagamento dos benefícios da previdência 
social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de ju lho 

de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 41-A ...............................................
 ..............................................................
§ 2º Os benefícios com renda mensal 

su perior a um salário mínimo serão pagos 
do 1º (primeiro) ao 5º (quinto) dia útil do mês 
subse qüente ao de sua competência, obser-
vada a distri buição proporcional do número de 
beneficiários por dia de pagamento.

§ 3º Os benefícios com renda mensal no 
valor de até um salário mínimo serão pagos no 
pe ríodo compreendido entre o 5º (quinto) dia 
útil que anteceder o final do mês de sua com-
petência e o 5º (quinto) dia útil do mês subse-
qüente, obser vada a distribuição proporcional 
dos beneficiári os por dia de pagamento.
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§ 4º Para os efeitos dos §§ 2º e 3º des-
te artigo, considera-se dia útil aquele de ex-
pediente bancário com horário normal de 
atendi mento.

§ 5º O primeiro pagamento do benefí-
cio será efetuado até 45 (quarenta e cinco) 
dias após

a data da apresentação pelo segurado da 
documen tação necessária a sua concessão.

§ 6º Para os benefícios que tenham sido 
majorados devido à elevação do salário míni-
mo, o referido aumento deverá ser compensa-
do no momen to da aplicação do disposto no 
caput deste arti go, de acordo com normas a 
serem baixadas pelo Ministério da Previdên-
cia Social.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A pauta está finalmente destrancada. Saúdo 
este momento promissor tão esperado.

O Senador Aloizio Mercadante está inscrito para 
usar da palavra logo após a medida provisória. Mas, 
com a permissão de S. Exª, vamos anunciar logo. 

Senadores Líderes, de acordo com o acordado, 
qual é a primeira votação?

O SR. O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A 
que for nominal. Qual é a nominal? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A nominal é o Projeto de Lei Complementar 
da Saúde.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Então, 
os democratas pleiteiam que seja esse, para garantir 
o quórum e para que possamos votar com quórum 
garantido. Trata-se do Projeto de Lei da Saúde, que é 
importantíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Projeto de Lei da Saúde.

Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, quero apenas solicitar a V. Exª, se for possível, 
que abra o painel, já que há entendimento. Ouviremos 
o Senador Aloizio Mercadante enquanto votamos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
acho muito positivo que tenhamos liberado a pauta do 
Senado Federal, mas preocupa-me a forma como es-
tamos encaminhando a votação de três projetos que 
têm imenso impacto nas finanças públicas, sem um 
debate mais aprofundado. Ainda que sejam demandas 

antigas, que tramitam há muito tempo nesta Casa, não 
creio que o melhor caminho seja o de votarmos de 
uma só vez esses três projetos. 

Não creio, em primeiro lugar, Sr. Presidente, por-
que, ao contrário de muitos, continuo dizendo – e tenho 
dito isto já há muitos meses – que considero a crise 
financeira internacional muito grave. As perdas que 
se estão acumulando, que montam a US$1 trilhão no 
sistema financeiro internacional, estão empurrando as 
principais economias do planeta para uma forte reces-
são. A projeção de crescimento para os Estados Unidos 
este ano é de 0,5%. Menos de 1/3 do que era há nove 
meses, quando começou a crise imobiliária. 

Segundo, essa crise está impondo uma pressão 
inflacionária pelo aumento do custo dos alimentos e 
das matérias-primas. O nosso balanço comercial, que 
foi extremamente positivo ao longo dos últimos quatro, 
cinco anos, começa a se deteriorar pela apreciação 
do real. O Banco Central, pressionado por essa pres-
são inflacionária – hoje saíram os dados do IPCA –, 
sinaliza a possibilidade de aumento da taxa de juros, 
o que é, por si só, elemento de desaquecimento da 
economia e, portanto, terá impacto na receita tributá-
ria do Governo. 

Não temos mais a CPMF, que era uma fonte de 
receita fundamental, porque era sustentável, sobretudo 
para a saúde, porque representava 85% do financia-
mento da média e da alta complexidade do País. 

Estamos, a um só tempo, propondo, nesta tar-
de, primeiro, o aumento de mais R$5 bilhões ime-
diatos para a saúde e mais R$20 bilhões em cinco 
anos. Acho que não há, neste plenário, quem não 
esteja simpático à idéia de aumentarmos o aporte 
de recursos à saúde. Mas o Governo acaba de con-
tingenciar R$19,5 bilhões de um Orçamento que 
recém-aprovamos. O aumento de recursos, para que 
seja sustentável e viável, tem de ter uma fonte de 
financiamento identificada no Orçamento. Não es-
tamos identificando, não estamos construindo uma 
política, eu diria, sustentável, para que possamos 
avançar nessa demanda. 

O Sistema Único de Saúde é uma grande con-
quista da sociedade; é, talvez, o maior desafio das 
finanças públicas municipais, estaduais e federal. 
E deveríamos, sim, regulamentar o que é saúde na 
Emenda nº 29 e lutar para aumentarmos os recursos, 
mas tínhamos de construir, conjuntamente, fontes de 
financiamento, que não serão mais a CPMF, porque 
ela deixou de existir.

Ao mesmo tempo, estamos acabando com o 
fator previdenciário. Acho que o fator previdenciário 
é, de fato, um instrumento aleatório que prejudica o 
trabalhador. No momento da aposentadoria, ele tem 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL398     



8600 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

dificuldade de calcular e de saber como vai ser sua 
vida posteriormente à sua atividade profissional. Mas 
votar o fim do fator previdenciário sem que estabele-
çamos o limite de idade... E não basta simplesmente 
termos apresentado agora uma PEC de limite de idade. 
A longevidade está aumentando. Hoje, a idade média 
da população brasileira é de 72 anos, e o ingresso na 
aposentadoria ainda é muito cedo para os desafios 
da sustentabilidade atuarial da Previdência. Estamos, 
com isso, beneficiando – talvez até com justiça; repito: 
com justiça – aqueles que estão prestes a se aposen-
tar, mas não estamos assegurando para as gerações 
futuras a sustentabilidade do sistema. Não me parece 
que isso possa ser feito dessa forma. 

Deveria ter sido aprofundado o debate, e deverí-
amos estar votando o aumento de idade, para poder-
mos acabar com o fator previdenciário. Não estamos 
fazendo isso. Estamos fazendo uma concessão para 
aqueles que se vão aposentar, mas não estamos as-
segurando o financiamento da Previdência.

Em terceiro lugar, estamos levando o reajuste do 
salário mínimo para os demais aposentados.

É verdade que, de 1995 para cá, os aposenta-
dos que ganham salário mínimo, que são dois terços 
dos aposentados, tiveram reajuste de nada menos do 
que 90% – 90% de ganho real, acima da inflação. Os 
demais trabalhadores, que são os aposentados e os 
pensionistas do Regime Geral, tiveram um ganho real 
de 21%, quando utilizamos o IPCA, que é o Índice que 
vale para a inflação e para todas as categorias de as-
salariados. Portanto, todos tiveram ganho real. Há a 
prioridade do salário mínimo, porque são aqueles que 
menos têm. Acho que deveríamos discutir um índice 
de inflação para os trabalhadores da terceira idade. 
Um índice de inflação que regulasse, efetivamente, 
qual é o custo de vida para aposentados e pensionis-
tas. Não estamos fazendo isso. Estamos estendendo 
o reajuste do salário mínimo, o que, do meu ponto de 
vista, é inconstitucional. 

Quero terminar dizendo que a Adin nº 266, do Rio 
de Janeiro, permitiu que o Supremo Tribunal Federal 
aplicasse a Súmula nº 5, segundo a qual “a sanção de 
projetos supre a falta de iniciativa do Poder Executivo”. 
Mas o que é que estabelece essa deliberação do Su-
premo? Contudo, a Súmula não incide, em se tratan-
do de projeto ou emenda causadores de aumento de 
despesas, hipótese de que cuida o art. 63. Portanto, a 
Súmula do Supremo Tribunal Federal não permite des-
pesas de gasto continuado para um ano, sem previsão 
orçamentária. E nós não asseguramos, no Orçamento 
aprovado este ano, as despesas que estamos agora 
propondo que sejam aprovadas. 

Por tudo isso, não me parece, Sr. Presidente, 
que o melhor caminho para o Senado Federal fosse 
aprovar essas matérias de grande alcance social, 
que preservam a saúde, protegem o aposentado e 
pensionista imediatamente, mas não têm sustenta-
bilidade, sem uma discussão mais aprofundada, que 
viabilizasse fontes de financiamento e fossem capa-
zes de serem incluídas efetivamente no Orçamento 
Geral da Seguridade Social e no Orçamento Geral 
da União.

Acho que isso é reflexo do momento político 
que estamos atravessando nesta Casa. Ao invés de 
estarmos debatendo matérias como essa, com pro-
fundidade, encontrando saídas, discutindo formas de 
financiamento, discutindo sustentabilidade nas contas 
públicas, estamos num processo permanente de en-
frentamento político, de uma obstrução sistemática, 
de falta de entendimento, de diálogo, de reflexão con-
junta, o que leva a essa situação. Acho que o debate, 
no Parlamento, tem estado interditado. 

Então, votaremos três projetos de grande alcan-
ce fiscal e financeiro num momento internacional que 
acho temerário, em uma situação em que a economia 
brasileira, é verdade, teve aumento de receita tributá-
ria, mas aumentou porque o País está crescendo a 
um ritmo de 6%. A pergunta que faço é se poderemos 
chegar ao final do ano com esse ritmo de crescimen-
to? Não acredito que isso seja viável. A pergunta que 
faço é se poderemos abrir o superávit primário se 
houver aumento da taxa de juros – o que acho que 
acontecerá? Por tudo isso, considero que deveríamos 
debater com mais profundidade, e não votarmos, a um 
só tempo, três medidas com esses impactos fiscais e 
financeiros.

Reconheço que são iniciativas antigas dos Par-
lamentares Tião Viana e Paulo Paim. Mas mesmo que 
sejam antigas, são extremamente significativas tanto 
do ponto de vista social e meritória, mas pelo impac-
to fiscal e financeiro, não poderiam ser tratadas – eu 
diria – dessa forma: sem o debate, sem a reflexão, 
sem a construção de instrumentos fiscais e financei-
ros adequados.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Merca-
dante, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio

Antes, porém, faço um apelo a V. Exªs no senti-
do de que, enquanto houver Senadores inscritos para 
discutir, a matéria não será votada. 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, permita-me, pela ordem? Apenas para alertar o 
Plenário que teremos votação nominal. Embora acordo, 
é votação nominal. Temos de ter 41 votos “sim”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Temos 
de ter 41 votos “sim”.

É projeto de lei complementar.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É a ques-

tão dos aposentados.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quando convoco todos os Senadores 
do PSDB para estarem presentes até o final dessa jor-
nada de votações, sobretudo esta, que se ferirá pelo 
voto nominal, exigindo-se 41 votos a favor da matéria 
para que ela seja aprovada, eu não farei como o Se-
nador Aloizio Mercadante, que misturou tudo. Eu vou 
discutir cada matéria de per se. Agora, estamos dis-
cutindo o PLS, do Senador Tião Viana, que cuida de 
recursos para a saúde.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª me permite uma interrupção?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, às suas ordens.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sena-
dor Tião Viana, gostaria de sugerir, até para ajudar na 
votação e não parecer que estamos obstruindo, que, 
enquanto transcorre o debate, fosse possível abrir o pai-
nel, porque essa matéria precisa de 41 votos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A posição da Mesa, infelizmente, é que, do ponto de 
vista regimental, não pode,...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mas, por 
acordo de Liderança, pode.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– …porque tem de haver parecer sobre as emendas, 
Senador Romero Jucá.

O apelo que a Presidência faz é que os Senado-
res evitem intervenção.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Nós po-
demos padecer de falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Senadores poderão falar após o Senador Arthur 
Virgílio, quando forem dados os pareceres para as emen-
das, na hora do painel aberto. Aí não prejudicaria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para votar essa matéria, eu perco até o 
jogo do Flamengo mais tarde.

Muito bem, Sr. Presidente.
Há alguns pontos muito tranqüilos, Senador José 

Agripino, muito tranqüilos, e que vão repondo a verdade 
dos fatos. Em primeiro lugar, não é verdade que alguém 
tivesse, em algum momento no final do ano passado, 

negado recursos à saúde, ao derrubar a proposta, ab-
solutamente injusta, de prorrogação da CPMF. Dizia isso 
ao Deputado Darcísio Perondi, que nos honra com a 
sua presença, à Deputada Rita Camata, que tem uma 
sensibilidade social a toda prova, ao Deputado Rafael 
Guerra, a todos da chamada Bancada da Saúde. Dizia: 
“Nada contra à saúde; tudo contra a CPMF, que ao fim 
e ao cabo não é boa para a saúde da economia e, por-
tanto, não é boa para a saúde de ninguém”. Era o que 
eu dizia, e é o que digo agora outra vez.

Em segundo lugar, ficou provado, com o excesso 
de arrecadação já visto, nenhuma falta fará a CPMF, 
a partir daí, no bolso do Governo, no Tesouro Nacio-
nal, nenhuma. São verdades que têm de ser ditas com 
muita clareza. As bazófias vão caindo e os falsos cas-
telos vão ruindo.

Em terceiro lugar, não dá para se dizer que essa 
é uma matéria açodada. O Senador Tião Viana a traba-
lha desde 2002. Temos 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 
2007, e estamos no sétimo ano de tramitação dessa 
matéria. E ela, a partir da sensibilidade desta Casa, 
enviará para a Câmara um quadro absolutamente bené-
fico, Senadora Rosalba Ciarlini, para a saúde, porque, 
neste ano, 2008, 8,5% da receita bruta para a saúde, 
equivalendo isso a R$ 5,5 bilhões. Em 2009, 9% dessa 
mesma receita. Em 2010, 9,5% dessa mesma receita 
e, em 2011, 10% dessa mesma receita, totalizando, es-
sas quatro operações, em R$23 bilhões a mais, entre o 
momento histórico dessa votação – e, se Deus quiser, 
não será diferente a votação na Câmara – e o ano de 
2011. Então, significa um senhor aporte de recursos 
para a saúde em um País onde uma mistura de inca-
pacidade, má-fé e uma porção de outros defeitos se 
juntam, talvez, à falta de recursos. E aqui há recursos 
de sobra para a saúde a partir de agora.

Eu não vou colocar “o carro adiante dos bois”. 
Vou discutir a proposta do Senador Paulo Paim daqui 
a pouco. Nesse momento, Sr. Presidente, depois de 
haver derrubado alguns castelos de cartas, um deles, 
o de que a CPMF era necessária para se colocar re-
cursos para a saúde. Não é! Aqui está o Senador Tião 
Viana atestando que não é, com a responsabilidade 
de 1º Vice-Presidente do Senado Federal; com a res-
ponsabilidade de ser ele uma grande autoridade em 
saúde pública neste País; com a responsabilidade de 
ser um homem do Governo, fiel ao Governo, mas fiel, 
evidentemente, a seus princípios. Então, não digam 
que isso se trataria de alguma irresponsabilidade da 
Oposição, até porque sequer é uma matéria oriun-
da da mente de quem quer que seja da Oposição. É 
matéria que sai da lavra do Senador Tião Viana. É 
matéria que nós, aqui, seguimos, por entender que 
não poderíamos dizer “é da autoria do PT, do Gover-
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no...”. Não, não! É matéria meritória, que merece a 
nossa aprovação. Muito debatida desde 2002! Muito 
pensada, muito meditada, e assinada por um Parla-
mentar que, ao longo da sua trajetória nesta Casa, o 
tempo inteiro, deu provas de muita responsabilidade 
e de muita sobriedade no lidar com os assuntos que 
digam respeito à questão fiscal, que digam respeito 
à questão econômica, que digam respeito aos dis-
pêndios do Governo Federal. Isso não é de agora. 
Portava-se já assim ao longo do Governo passado, 
e daí a admiração que a ele devoto.

Portanto, considero injustas quaisquer tentati-
vas de se colocar em questão o Senador Tião Viana. 
Injusto isso, porque o Senador Tião Viana não fez 
nada apressadamente, não fez nada em busca de 
holofotes, não fez nada sem pensar, pesar e sope-
sar cada minuto da atitude que estava adotando, que 
estava tomando. 

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ar-
remato dizendo, de maneira bem tópica, bem didática: 
a CPMF não era necessária; a CPMF já está substi-
tuída por recursos que vêm do próprio crescimento 
econômico; a CPMF era nociva ao País; a CPMF, que 
não era necessária, encontra, aqui sim, o verdadeiro 
sucedâneo para recursos para a saúde na proposta, na 
propositura do Senador Tião Viana, com R$23 bilhões 
para a saúde, sendo R$5,5 bilhões em 2008, e aí vai 
subindo um pouquinho, e mais outro pouco, em 2009 
e 2010, e, em 2011, deságua, no total desses quatro 
anos, o equivalente a mais R$23 bilhões. Se não me 
engano, Deputado Rafael Guerra, são R$48 bilhões 
o que se gasta com saúde hoje, e seriam mais R$23 
bilhões a partir de 2011.

Portanto, parabéns a V. Exªs. E digo, Sr. Presi-
dente, que o PSDB votará unanimemente a favor da 
proposta assinada pelo Senador Tião Viana, seguro 
de que o PSDB revela e reafirma a sua sensibilidade 
social, mas acredita sobremaneira que está votando a 
proposta de alguém que tem absoluta credibilidade e 
responsabilidade para assiná-la e para fazê-la. 

Não é desagravo. V. Exª não precisa disso. Mas é 
V. Exª ter absoluta convicção de que nós não votaría-
mos essa proposta se ela não tivesse a marca da res-
ponsabilidade e a marca da seriedade pública. Portanto, 
pela saúde, pela justiça e pela verdade: CPMF não era 
necessária. Era preciso que se conversasse a respeito 
de uma proposta que efetivamente apontasse saídas 
para a saúde do País. E esta vem de recursos com que 
contará o País e não de recursos que não têm nada a 
ver com mais impostos, com mais carga tributária, com 
mais arrocho em cima de microempresários, pequenos 
empresários, de cidadãos brasileiros que não agüentam 
mais uma carga tributária tão elevada e que pretendem 

respirar. E vão respirar a partir, Sr. Presidente, das me-
didas que ainda tomaremos, de verdadeira reforma tri-
butária e, sem dúvida alguma, com mais recursos para 
a saúde, através da proposta sensata do Senador Tião 
Viana, exposta à Casa e aprovada à unanimidade pelos 
Senadores do PSDB, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência vai fazer um esclarecimento ao 
Plenário. Há um requerimento do Senador Marconi 
Perillo, que pede, por ele ser autor de um projeto de 
lei apresentado há um ano, sobre a mesma maté-
ria, a tramitação conjunta. Ou seja, a matéria teria 
que retornar à CCJ, à CAE e à CAS para voltar de-
pois ao plenário. Se o requerimento for derrotado, a 
matéria será votada hoje e irá direto à Câmara dos 
Deputados. Portanto, a Presidência tem essa situa-
ção pela frente. E só pode abrir o painel após serem 
proferidos os pareceres das emendas, que têm como 
Relatores os Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Augusto Botelho.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presiden-
te, S. Exªs já estão prontos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Se fizermos isso, em seguida, abrirei as inscrições.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Os-
mar Dias, ao Senador Flexa Ribeiro e ao Senador 
José Agripino.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Tião Viana, 
falo em nome da Liderança do PDT. Esse era o apelo 
mesmo, para que V. Exª abra o painel. Sei que V. Exª 
segue o Regimento à risca. Mas se houver um acordo 
das Lideranças, isso pode acontecer agora, abrindo o 
painel, por acordo de Lideranças. 

E creio que todos os Líderes estão de acordo, 
porque todos nós vamos votar a favor da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Item 62:

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 175, de 2008, de autoria do Senador Mar-
coni Perillo, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 121 e 156, 
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de 2007-Complementares, com o Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2007-Complementar, 
por regularem a mesma matéria. (Valores mí-
nimos a serem aplicados em ações e serviços 
públicos de saúde)

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do item 1 
da pauta.

Em votação o requerimento.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 403, DE 2008 
(Requerimento nº 62, de 2007- CAS)

Nos termos do artigo 336, inciso II, combinado 
com o artigo, 338, inciso IV do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro urgência  para o Projeto de 
Lei do Senado nº 121, de 2007-Complementar, que 
dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente por Estados, Distrito Federal, Municípios 
e União, em ações e serviços públicos de saúde, os 
critérios de rateio dos recursos de transferências para 
a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e con-
trole das despesas com saúde nas três esferas do 
governo.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2007. – Se-
nador Flavio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o requerimento, para votação em 
regime de urgência, apenas do PLS nº 121, de 2007-
Complementar.

As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 121, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 121, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que dispõe 
sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente por Estados, Distrito Federal, Mu-
nicípios e União, em ações e serviços públicos 
de saúde, os critérios de rateio dos recursos 
de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas três esferas do governo.

Pareceres nºs 991 a 993, de 2007, das Comis-
sões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, favorável; 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora Pa-
trícia Saboya, favorável, com as Emendas nºs 1 
a 25-CAE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador Augusto Bo-
telho, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 8, 
9, 14, 15 e 24-CAE; favorável com Subemendas 
às Emendas nºs 1, 17 e 22-CAE; apresentando, 
ainda as Emendas nºs 26 a 38-CAS; e contrário 
às Emendas nºs 2 a 7, 10 a 13, 16, 18 a 21, 23 
e 25-CAE.

Ao projeto foram oferecidas dezesseis emendas 
perante a Mesa.

Passa-se aos pareceres das emendas.
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada-

res – pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania – para proferir o parecer das emendas. Só para 
esclarecer. Aí, eu abrirei o painel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço uma 
solicitação a V. Exª no sentido de que, oferecido o pa-
recer e cumprido o Regimento, aí sim, com o acordo 
dos Líderes e cumprido o Regimento, se possa abrir 
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o painel a fim de garantir o quórum de 41 Srs. Sena-
dores a favor da aprovação da matéria.

Portanto, solicito a V. Exª que peça o parecer, e, 
oferecido o parecer, abra o painel com o acordo de 
Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência reconhece a importância da fala 
do Senador José Agripino e do Senador Osmar Dias 
– e sei que será a do Senador Flexa Ribeiro – porque 
serão quatro votações nominais desta matéria, para 
que seja encerrada hoje e vá à Câmara dos Deputa-
dos. Portanto, é importantíssima a escuta a essa rei-
vindicação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos 
votando o Parecer do Senador Augusto Botelho?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não. Vamos apreciar agora, para depois votar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Apreciar 
as emendas?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A do Senador Antonio Carlos Valadares, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e a do Senador 
Augusto Botelho.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sim. Mas 
eu gostaria apenas de pedir que seja feita a correção 
nos Anais do Senado. 

V. Exª colocou em votação o requerimento em 
que o Senador Marconi Perillo solicitou o apensamento 
de seu projeto que, assim, retornaria ás Comissões. O 
requerimento foi rejeitado, mas quero que fique claro 
que, por telefone, o Senador Marconi Perillo atendeu 
à solicitação, nossa e de V. Exª, no sentido de... 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– S. Exª está se dirigindo ao plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...retirar 
o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, S. Exª ainda está se dirigindo...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Isso. S. 
Exª está vindo, mas não haveria necessidade, se S. 
Exª estivesse aqui, porque retiraria o requerimento de 
apensamento. É só para que fique registrado isto: pela 
ausência de S. Exª, teve que ser rejeitado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Marconi Perillo merece toda homenagem 
pelo esforço que fez também a favor desta matéria.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares e, a seguir, Senador Augusto Botelho. 

Para apresentar o parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, o Senador Antonio Car-
los Valadares.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Presidente, 
peça que, se puderem, resumam os pareceres, para ser 
mais rápido, já que há um acordo quase que unânime 
para a votação a favor. Vamos resumir os pareceres.

PARECER Nº 294, DE 2008–PLEN

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para proferir parecer.) – Sr. Presidente, para 
dar maior celeridade à aprovação desta matéria, que 
considero histórica, vez que, desde o ano de 2000, es-
tamos aguardando com ansiedade a sua regulamenta-
ção, direi o seguinte: foram apresentadas emendas de 
plenário, da Emenda nº 39 até a Emenda nº 54. 

Todas elas estão sendo rejeitadas, liminarmente, 
de vez que há um consenso generalizado, inclusive da 
Comissão de Assuntos Sociais, que teve como Relator 
o eminente Senador Augusto Botelho, que proferirá 
seu relatório final adotando uma postura consensual, 
rejeitando todas as emendas de plenário, mas adap-
tando a Emenda nº 39, que faz com que o financia-
mento da saúde comece com um percentual de 8,5%, 
chegando, até o ano de 2011, ao percentual de 10%. 
Isso significa, sem dúvida alguma, um alento para o 
setor da saúde, um reforço para os cofres de um órgão 
que precisa de sangue para funcionar. Mas de sangue 
no bom sentido: dinheiro, recurso financeiro, para me-
lhorar o funcionamento dos hospitais, dos postos de 
saúde, estabelecer e fixar nos Estados e municípios 
normas, através da transferência de recursos, para que 
a população mais pobre seja melhor atendida, não só 
na urgência, mas também na prevenção de doenças 
infecto-contagiosas que assolam o País.

Portanto, Sr. Presidente, desde a primeira hora, 
lutei na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
pela aprovação do PLS nº 121, e, por uma coincidência 
que considero um privilégio, uma felicidade enorme, 
Senador Romeu Tuma. 

V.Exª se recorda que fui nomeado, pelo então 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, naquela época, no ano de 2000, o Senador 
José Agripino, como Relator da Emenda nº 29, que foi 
aprovada em tempo recorde, de forma célere, depois 
de ter passado sete anos na Câmara dos Deputados. 
A matéria foi aprovada aqui, apenas com três votos 
contrários, três votos da Bahia; mas foi aprovada com 
uma enorme maioria sem nenhuma discrepância, o 
que significa dizer que os Senadores e as Senado-
ras do Brasil estavam e estão comprometidos com a 
melhoria das condições de saúde da população mais 
pobre, com o bem-estar do povo brasileiro.
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Termino as minhas palavras, Sr. Presidente, pa-
rabenizando V. Exª e o Senador Augusto Botelho, que 
se deteve nessa matéria, que a estudou na Comissão 
de Assuntos Sociais, que ouviu todas as tendências, 
auscultou as divergências e terminou num projeto 
consensual, que tem o apoio da maioria esmagadora 
desta Casa.

A saúde acima de tudo, porque saúde é vida, 
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/ PT – 
AC) – Meus cumprimentos a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho 
para proferir parecer sobre as emendas de Plenário, 
em relação às Comissões de Assuntos Sociais e de 
Assuntos Econômicos.

A seguir será aberto o painel.

PARECER Nº 295, DE 2008–PLEN

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Para proferir parecer.) – Exmº Sr. Presidente Tião Via-
na, Srªs e Srs. Senadores, essa regulamentação vem 
sendo sofrida e tentada desde que foi feita a Constitui-
ção, quando deveriam ter sido aplicados, segundo o Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 30% da 
verba da Previdência menos os gastos com acidentes 
de trabalho. Depois, foi feita a Emenda nº 29, defendida 
brilhantemente pelo Senador Antonio Carlos Valadares, 
mas os Estados não cumpriram os 12% e os 15%. Mui-
tos Municípios até que têm cumprido a meta.

Então, sentamos à mesa com o Conass, o Cona-
sems, o Conselho Nacional de Saúde, o Ministério da 
Saúde, os órgãos representativos de entidades profis-
sionais e chegamos a uma conclusão, dentro do projeto 
do Senador Tião Viana, com algumas emendas, e a 
matéria foi aprovada na CAS na forma final.

Quanto às emendas apresentadas em Plenário, 
rejeitamos quase todas; acatamos apenas a Emenda 
nº 39, assim redigida:

Art. 2º Até o término do exercício de 2008, 
a União aplicará em ações e serviços públicos 
de saúde nunca menos do que 8,5% de sua 
receita corrente bruta do exercício de 2007, 
calculada nos termos do art. 2º da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. A União elevará a aplica-
ção descrita no caput para 9% em 2009, 9,5% 
em 2010, 10% a partir de 2011...

É só isso, Sr. Presidente.
Somos pela aprovação do projeto, porque a saú-

de está clamando por isso. Nesse período todo, estu-
dos mostram que os gastos com saúde não tiveram 
elevação. Apesar disso, conseguimos manter a nossa 

saúde com dificuldade, um exemplo de gestão com 
poucos recursos.

O meu parecer é pela aprovação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Meus cumprimentos a V. Exª.
A Presidência entende que V. Exª dá parecer 

favorável à emenda do escalonamento, de autoria do 
Senador Marconi Perillo, nos termos da sua subemen-
da. Esse é o parecer.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
É isso mesmo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador Augusto 
Botelho.

A Presidência irá abrir o painel de votação.
Completada a instrução da matéria, passa-se à 

sua apreciação.
Discussão do Projeto, das emendas e subemen-

das, em turno único.
Encerrada a discussão.
Em votação.
Encerrado o encaminhamento de votação, a Presi-

dência esclarece ao Plenário que, nos termos do disposto 
no art. 288, inciso III, letra “a”, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, devendo 
a votação ser feita pelo processo eletrônico.

Votação do Projeto, sem prejuízo das emendas 
e subemendas.

Os Senhores Líderes poderão orientar suas ban-
cadas.

As Senhoras e os Senhores Senadores já po-
dem votar.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas 
e subemendas.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Só se pode 
orientar a votação, Presidente?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Podemos 
votar, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, estamos votando o substi-
tutivo da Comissão de Assuntos Sociais, do Senador 
Augusto Botelho, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Exatamente. O substitutivo do Senador Augus-
to Botelho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Primeiro, o projeto, sem prejuízo das emendas 
e subemendas; depois votaremos o substitutivo, Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, mas o substitutivo será o do Senador Augusto 
Botelho, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Do Senador Augusto Botelho...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
satisfaz a nós, do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– (...) com a emenda do Senador Marconi Perillo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Satis-
faz-nos plenamente. Inclusive, é precisamente essa a 
recomendação que faz o Senador Perillo. Ao conjunto 
do PSDB satisfaz plenamente isso.

Obrigado, Senador.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Essa é a 

orientação para a votação, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Orientação das bancadas, para votar o projeto.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – O PTB vota 

“sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PTB vota “sim”.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 

PSDB recomenda o voto “sim” e pede aos Srs. Sena-
dores que compareçam ao plenário para configurarem 
essa votação unânime da bancada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O PSDB vota “sim”. 
Enquanto os Srs. Líderes não se manifestam, 

concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. A se-
guir, à Senadora Rosalba Ciarlini, ao Senador Moza-
rildo Cavalcanti, ao Senador Renato Casagrande, ao 
Senador José Agripino, à Senadora Kátia Abreu e ao 
Senador Eduardo Azeredo.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, o Democratas vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Democratas votam “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Em adendo 
ao que a Senadora Kátia Abreu acabou de recomendar, 
gostaria de solicitar aos companheiros do Partido que 
estão em outras dependências que venham ao plenário. 
Essa matéria é do interesse do País e do Partido.

Trata-se de matéria de autoria de V. Exª, Senador 
Tião Viana, que normatiza os recursos para a saúde, ga-
rantindo 10% da receita bruta em 2011, o que resolverá 
com certeza a aflição da saúde do povo brasileiro.

Temos que garantir 41 votos “sim”. Essa matéria 
é lei complementar: exige 41 votos “sim” no painel. 

Solicito, portanto, aos companheiros de Partido 
que venham ao plenário votar “sim”. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, Srªs e Srs. Senadores, hoje é um dia especial para 
o Senado Federal. Estamos resgatando, aqui e agora, a 
imagem desta Casa, eis que votando favoravelmente, por 
acordo de Lideranças, por unanimidade, o PLS nº 121, 
de sua autoria, que regulamente a Emenda nº 29.

Quero aqui fazer também justiça, como disse, 
há pouco, ao Senador Marconi Perillo, que tinha um 
projeto semelhante ao do Senador Tião Viana. S. Exª 
solicitava que o projeto dele fosse apensado ao do 
Senador Tião Viana, o que levaria a matéria, hoje em 
votação, de volta às Comissões. De forma bastante 
democrática, o Senador Marconi Perillo concordou em 
retirar seu requerimento, para que não se prejudicasse 
a aprovação da matéria hoje, no Dia Mundial da Saúde, 
e para que pudéssemos dar os recursos necessários 
à saúde de todos os brasileiros.

O que estamos aprovando aqui não é uma irres-
ponsabilidade; muito pelo contrário. O então Ministro, 
hoje Governador, José Serra muito se empenhou para 
que fosse regulamentada a Emenda nº 29, que traz 
um marco regulatório para a saúde brasileira. O que 
estamos aprovando aqui, senhoras e senhores que nos 
assistem pela TV Senado e que nos ouvem pela Rádio 
Senado, é apenas a regulamentação que vai propiciar, 
até o ano 2011, que sejam gastos com saúde pública, 
pela União, 10% da receita bruta.

A Emenda nº 29 já regulamentava o gasto dos 
Estados em 12% e o dos Municípios em 15%, e dizia 
que os gastos da União em saúde teriam de ser os 
gastos do ano anterior acrescidos do PIB nominal. Ora, 
isso é insuficiente, porque dará para este ano apenas 
R$48,5 bilhões.

O Sr. Ministro da Saúde diz que, para que haja um 
atendimento correto, digno, para os brasileiros, na área 
da saúde, é necessária uma quantia de R$90 bilhões. 
O que estamos aprovando hoje, Senador Tião Viana, 
vai, ao longo de quatro anos, até 2011, trazer recursos 
da ordem de R$85 bilhões para a saúde.
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Então, temos absoluta certeza de que hoje é um 
dia memorável, um dia para ficar...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Faço um apelo, pela observância do tempo, 
porque temos quatro votações nominais, Senador 
Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Como 
dizia, uma dia para ficar registro nos Anais do Senado. 
Aí, sim, o Presidente Lula pode dizer: “Nunca dantes 
neste País”, porque realmente isso que nós estamos 
fazendo há mais de 500 anos deveria ter sido feito.

Realmente, hoje, como nunca dantes neste País, 
se aprova um projeto que vai trazer benefício aos mi-
lhões de brasileiros e brasileiras, que vão ter atendi-
mento digno na área da saúde, preservando aquilo que 
é mais valioso para todos nós, que é a vida.

Parabéns, Senador Tião Viana, parabéns a todos 
os Senadores. E vamos aprovar, por unanimidade, o 
PLS nº 121, de 2007-Complementar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou proclamar o resultado.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, mais uma vez, faz um apelo pela ob-
servância do tempo, porque teremos quatro votações 
nominais para esta matéria ter seu encerramento no 
dia de hoje.

Senador Marconi Perillo, pela ordem.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, V. Exª, ainda há pouco, fez um apelo 
a mim no sentido da retirada do requerimento que bus-
cava levar de volta à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania esta matéria, tendo em vista o fato de ter 
apresentado, no início do ano passado, uma propos-
ta de emenda à Constituição que tinha como objetivo 
também a regulamentação dos recursos vinculados à 
saúde, ou seja, a regulamentação da Emenda nº 29.

Fiz isso, Sr. Presidente, porque uma das bandeiras 
da minha campanha para o Senado, talvez a primeira 
bandeira, era exatamente esta. Quando Governador 
de Goiás, empenhei muita dedicação e priorizei, de 
forma muito efetiva, a saúde no meu Estado. Além dis-
so, quando José Serra era Ministro da Saúde, fui um 
dos pouquíssimos Governadores a ficar do lado dele, 
desde o início, a favor da tese da vinculação constitu-
cional de recursos para a saúde.

Os Estados investiam muito pouco. Quando cheguei 
ao Governo do Estado de Goiás, investia-se cerca de 4% 

do orçamento do Estado em saúde pública. Passamos a 
investir 10%, 11%, 12% dos recursos em saúde.

Então, essa sempre foi uma bandeira de luta da 
nossa parte. Foi por isso que apresentei o projeto de 
regulamentação à Emenda nº 29. Eu sabia que V. Exª 
também já havia apresentado esse projeto, até porque 
V. Exª está há mais tempo no Senado Federal. Jamais 
quis concorrer com V. Exª, mas preparei, com a minha 
equipe técnica, com muita acuidade, com muito cuidado, 
ouvindo inclusive o Conass, um projeto que pudesse 
colaborar nesse sentido.

Assim, Sr. Presidente, mesmo estando em audi-
ência no Supremo Tribunal Federal, avisei que corre-
ria para cá para retirar o requerimento, porque eu não 
gostaria de ver postergada essa votação, em função 
da importância desta data, quando se comemora o 
Dia Mundial da Saúde. Nada mais importante do que 
aprovar esse projeto neste dia. 

Quero louvar a iniciativa e o esforço de V. Exª. 
Contudo, quero reafirmar aqui a informação de que 
todo o esforço que fiz tinha também este nobre objeti-
vo, ou seja, assegurar recursos para a saúde.

Apresentei uma emenda escalonando os recursos 
para a saúde e adicionando recursos para os Estados 
e Municípios. Isso foi feito em comum acordo com o 
Secretário Osmar, Presidente do Conass.

Fui informado por V. Exª de que serei atendido 
em relação a essa emenda. Dessa forma, creio que 
estamos colaborando com o projeto de V. Exª, já que o 
nosso não pôde ser trazido aqui para apreciação, as-
sim como colaborando com a saúde pública no Brasil, 
nos Estados, nos Municípios. 

Sr. Presidente, eu queria apenas que V. Exª confir-
masse o fato de que, neste acordo, essa nossa emen-
da, que vai assegurar mais cerca de R$23 bilhões à 
saúde, estará sendo confirmada nesse acordo.

Agradeço a V. Exª pela oportunidade de falar 
pela ordem e queria apenas enfatizar o meu esforço, 
a minha bandeira pela saúde, pela regulamentação 
da Emenda nº 29.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Marconi Perillo, V. Exª, com toda a clareza, 
concordou plenamente comigo, com o Senador Flexa 
Ribeiro e com o Senador Alvaro Dias em retirar o seu 
requerimento. Estava se dirigindo ao plenário para 
fazê-lo e, como nós temos quatro votações nominais, 
antecipamos o andamento da matéria. Mas V. Exª con-
cordou prontamente e queria a consideração de justiça 
a esse trabalho histórico seu a favor da vinculação e do 
financiamento da saúde, de maneira clara e suficiente 
para a sociedade brasileira.
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Em homenagem à luta de V. Exª, todos aqui con-
cordaram na aprovação de sua emenda, que o Relator 
Augusto Botelho acolheu. E, nos termos da subemen-
da, considera o escalonamento de 8,5%, 9%, 9,5% e 
10% a partir de 2011, garantindo assim R$23 bilhões 

a mais para a saúde pública do Brasil, além da recei-

ta corrente.

Era a manifestação que tinha a fazer.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou proclamar o resultado.

Votaram SIM 58 Srs. Senadores, NÃO 1.
Não houve abstenção.
Total: 59 votos.
Aprovada a matéria. (Palmas.)
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente, pela ordem da ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, Senador João Tenório.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Sr. Presi-

dente, para registrar que houve um equívoco da minha 
parte e meu voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador João Tenório com isso confirma a 
aprovação unânime da matéria. O seu voto foi “sim”; 
é uma retificação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 404, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 300, inciso VI, do 
Regimento Interno, a votação em globo das Sube-
mendas CAS às Emendas nºs 1, 17, 22-CAE, e 39, 
apresentadas ao Projeto de Lei do Senado n° 121, 
de 2007-Complementar, de autoria do Senador Tião 
Viana, que dispõe sobre os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente por Estados, Distrito Federal, 
Municípios e União, em ações e serviços públicos de 
saúde, os critérios de rateio dos recursos de trans-
ferências para a saúde e as normas de fiscalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas três 
esferas do Governo.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, – Senador Augusto 
Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-
querimento permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Votação, em globo, das Emendas nºs 8, 9, 14, 

15, 24 – CAE, e das Emendas nºs 26 a 38 – CAS, 
de pareceres favoráveis nas Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Assuntos Sociais.

Os Srs. Líderes poderão orientar as suas ban-
cadas.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

Pela ordem, Senador Inácio Arruda e Senador 
Sibá Machado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro para solicitar a V. Exª que ponha em votação 
requerimento de minha autoria, apenas ajustando a 
data da realização de sessão solene em homenagem 
aos cem anos da Associação Brasileira de Imprensa. 
Seria muito importante que V. Exª adotasse essa pro-
vidência.

Segundo, dizer que, após essa votação, estare-
mos nos dirigindo até a cidade de Caracas, onde se 
realiza a Conferência Mundial da Paz. Representações 
de todos os países do mundo ali estarão discutindo 
a paz no nosso mundo, este que nós vivemos. Irei, 
acompanhado do Senador José Nery, numa missão 
especial do Congresso Nacional, que considero de 
grande relevância para os interesses não só do Brasil 
como de toda a América do Sul.

Finalizo minha intervenção referindo-me ao de-
bate dessa matéria especificamente. Existem, sim, Sr. 
Presidente, outros mecanismos que podem dar garan-
tias à aposentadoria, ao benefício dos aposentados, ao 
reajuste dos aposentados. Basta dizer que agora, para 
enfrentar a crise profunda, os americanos adotaram 
medidas que poderiam parecer, especialmente para 
um grande grupo de economistas que tem dirigido a 
economia brasileira nos últimos anos, impossíveis de 
serem praticadas, que foi uma ação dura de interven-
ção na redução dos juros para enfrentar a crise e não 
o aumento de juros para enfrentar a crise.

Então, existe, sim, espaço para se discutir. Temos 
que discutir é com a autoridade monetária brasileira, 
porque não é possível, com uma crise lá fora, inverter-
se o jogo no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC. Fazendo soar a campainha.) – Peço a V. Exª que 
conclua, Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Por isso, existem, sim, caminhos para darmos garantias 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



8610 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

aos aposentados, para que tenham um reajuste, não 
no mesmo índice do salário mínimo, mas substancial 
porque a economia brasileira o permite.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência só concederá a palavra pela ordem 
nos termos regimentais, pelo andamento dos trabalhos, 
sob pena de estarmos prejudicando a votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Sibá Machado e Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – V. Exª não vai seguir a lista, Sr. Presidente? Se 
não for seguir, vou pedir pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Vou seguir. E para seguir a lista, estou fazendo 
esse apelo.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pre-
sidente, fazemos o apelo para que siga a lista.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, a 
seguir, volta-se à lista.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para ratificar, porque faço questão disso. O Senador 
João Tenório já falou a V. Exª de sua votação. O Sena-
dor João Tenório, talvez até pelo hábito oposicionista, 
votou “não”, mas de corpo e alma o seu voto foi “sim”, 
mas creio que isso já está em ata.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está consignado em ata, Senador Arthur Virgílio.

Senadora Rosalba Ciarlini. O Senador Flexa Ri-
beiro a seguir, porque houve um equívoco aqui na 
ordem. (Pausa.)

O Senador Flexa Ribeiro já falou. Em seguida, 
a Senadora Rosalba Ciarlini e o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar o voto. 

O voto do Democratas é “sim”. São as emendas 
de parecer favorável do Relator. O voto é “sim”.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Sr. Presidente. Eu não poderia deixar de registrar 
este momento tão especial para o povo brasileiro.

Srªs e Srs. Senadores, nós aqui debatemos e 
aprovamos projetos, mas tenho certeza de que, desde 
que entrei nesta Casa, este, sim, foi o de maior rele-
vância para beneficiar o povo sofrido, os mais pobres, 
os mais carentes. Podemos realmente dizer que esta-
mos defendendo a vida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acho que 
esse é o mesmo sentimento porque a aprovação foi 
por unanimidade. É aquele sentimento de dever cum-
prido, de quem pode voltar para o seu Estado, onde 
recebemos a confiança do nosso povo e dizer: “Estou 
cumprindo a missão que vocês me entregaram, porque 
estamos defendendo a saúde, a vida”.

Não era possível continuar nessa situação. Para 
se ter uma idéia, Senadora Marisa, somente nesses 
últimos dois anos, 489 surtos de doenças infecto-con-
tagiosas aconteceram em nosso País. Doenças que 
já poderiam estar erradicadas. Tivemos surtos de do-
ença de chagas, de tuberculose, de febre amarela. A 
dengue nem se fala! Quantos e quantos já morreram. 
Tivemos surto de meningite, Senadora. São necessários 
recursos, para que tenhamos como obrigatoriedade a 
vacina contra meningite no calendário de vacinas de 
nossas crianças. São necessários recursos para que 
tenhamos, Senadora Kátia Abreu, a vacina contra o 
vírus HPV, que provoca câncer uterino nas mulheres 
brasileiras. Nós precisamos, sim. Isso era urgente e 
necessário.

Eu sempre ficava indignada quando se dizia que 
saúde é caro. O Governo colocava que era muito gasto. 
Gasto de forma alguma! É investimento, porque saúde, 
vida, não tem preço.

Vou encaminhar, Sr. Presidente, a esta Mesa um 
projeto de lei, como hoje aqui colocamos. Quantos 
disseram da esperança de um dia podermos ter o Dia 
Nacional da Saúde, pois o projeto de lei será para o 
dia 9 de abril ser o Dia Nacional em Defesa da Vida, o 
Dia da Saúde, porque estamos aqui fazendo algo que 
vai realmente beneficiar o nosso povo.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Que-
ro concluir o pensamento.

Como coloquei na Comissão de Saúde e na Co-
missão de Assuntos Sociais tantas vezes, com este 
projeto aprovado, já me sinto realmente satisfeita e 
posso dizer: valeu o mandato.
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Minha gente, como é bom, como é bom a gente 
saber, porque senti na pele – sou médica e sei das di-
ficuldades que encontramos, principalmente no inte-
rior, Senador Papaléo. Sentimos a dificuldade da falta 
de recursos e da falta de apoio. Quantas e quantas 
vidas se perdem, muitas vezes pela falta de um equi-
pamento melhor em uma maternidade! É a mãe, é o 
filho que se vão!

Então, hoje, estamos aqui construindo um novo 
Brasil, um Brasil com respeito à vida. Espero que, lá 
na Câmara dos Deputados, nenhum outro projeto, 
Senador Romero Jucá, venha a tirar esse direito que 
se está dando ao povo brasileiro. Estes são direitos 
do povo brasileiro: vida e saúde. Os recursos são do 
povo. Os impostos que pagamos e que estão nos co-
fres do Governo são dinheiro do povo e têm de voltar 
para o povo em vida e saúde, porque, sem saúde, a 
economia sofre; sem saúde, nós não temos a criança 
crescendo na educação.

Saúde é prioridade. Por isso, mais uma vez eu 
quero dizer: bem-aventurado este dia! E muito obriga-
da, de coração, a todos que se somaram: ao Senador 
Paim, que fez a proposta; à Comissão de Saúde, que 
foi vigilante e persistente; e a todos os nossos cole-
gas. V. Exªs, nobres Senadores, acima de qualquer 
outra questão, hoje entenderam que a vida realmente 
tem valor.

Muito obrigada.

 Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, já dá para abrir o painel.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente! Sr. Presidente, apenas para orientar a posição 
do Governo. A Bancada do Governo está liberada. Eu 
votarei “sim”, mas com todos os registros que fiz, espe-
rando que o processo possa prosseguir, que o debate 
possa ser ampliado e possa ser criado um financia-
mento para a saúde que efetivamente resolva, que não 
seja a vinculação com as receitas da União.

Portanto, a Bancada do Governo está liberada, 
e o meu voto pessoal vai ser “sim”, com essa direção, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB encaminha o voto “sim”.

Com a apalavra o Senador Mozarildo Caval-
canti.

O SR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Garibaldi Alves, Presidente do Senado 
Federal, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, há algum 
tempo, há alguns meses, tivemos a oportunidade de 
eliminar um remédio vencido que se usava sob pretex-
to de melhor a saúde, que era a CPMF. Na verdade, 
eu diria que era até um veneno, porque só fez piorar 
a saúde mesmo. 

Basta ver o que publica o jornal O Estado de S. 
Paulo do dia 6: “Brasil registrou 489 surtos de doença 
nos últimos dois anos”.

Portanto, após todos os anos de CPMF, nós tive-
mos dengue, febre amarela, malária, meningite, rubéola, 
doença de Chagas, beribéri, leishmaniose, tuberculose, 
hanseníase – as 10 piores –, mas há muito mais.

Mas, hoje, quero parabenizar o Senador Tião 
Viana por esse projeto que regulamenta a Emenda nº 
29 e, esse, sim, é o remédio que pode ajudar muito 
a saúde. Esse, sim, é o remédio que não vai permitir 
malandragens na sua manipulação.

Espero que a gestão da saúde melhore e que 
nós possamos ter, de fato, uma saúde voltada para 
as camadas mais pobres, porque, Sr. Presidente 
Garibaldi Alves Filho, Srªs Senadoras e Srs. Se-
nadores, essas doenças atacam principalmente e 
lamentavelmente os mais pobres – os mais pobres 
que precisam desses recursos do Sistema Único 
de Saúde. Com certeza, com esse projeto aprova-
do, regulamentada a Emenda nº 29, nós teremos os 
problemas solucionados.

Muito obrigado.
Peço que faça parte deste pronunciamento esta 

matéria do jornal O Estado de S.Paulo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplente de 
Secretário.

 Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

A sessão fica prorrogada por mais uma hora e 
meia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para registrar que o Ministério da Saúde está em peso 
aqui. Não acredito que a área econômica vá vetar a 
continuidade da votação na Câmara de matéria tão 
relevante. Quero registrar isso. Os técnicos estão exul-
tantes com a decisão que eu vejo unânime, no Senado 
Federal, a favor de mais recursos para a saúde. E sem 
essa de CPMF. Não era necessária. Isso está provado, 
hoje, com o projeto do Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos encerrar a votação. 

Vamos abrir o painel. (Pausa.)
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 59 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Não houve abstenções.
Total: 59 votos.
Aprovadas as Emendas nºs 8, 9, 14, 15 e 24, da 

Comissão de Assuntos Econômicos, e as Emendas nºs 
26 a 38, da Comissão de Assuntos Sociais. 

Ficam prejudicadas as Emendas nºs 4, 5, 19 e 25, 
da Comissão de Assuntos Econômicos que alteram os 
mesmos dispositivos do Projeto e são conflitantes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –Votação, em globo, das subemendas da Comis-
são de Assuntos Sociais, às Emendas nºs 1, 17 e 22 da 
Comissão de Assuntos Econômicos, e da Subemenda 
à Emenda nº 39, do Plenário, com pareceres contrários 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
de Assuntos Econômicos e de Assuntos Sociais.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas banca-
das.

As Srªs e os Senhores Senadores já podem vo-
tar. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Siga a inscrição, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o voto do PSDB é “sim” nesta matéria.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – O voto do PSB é “sim”, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi, apenas para fazer um 
registro. 

Dei o meu voto na votação anterior e não percebi 
que ele não foi consignado. Portanto, quero repetir a 
votação, quero deixar registrado que o meu voto, na 
votação anterior, foi “sim”; orientei a Bancada do PT 
a votar “sim”. 

Na última votação, que será feita em seguida, a 
orientação é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O voto de V. Exª será registrado na ata dos 
nossos trabalhos.

Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, recomendo o voto “sim” e convoco os com-
panheiros de Partido a virem votar. A matéria, reitero, 
é importante, é a salvação da pátria em matéria de 
saúde. 

O Democratas está empenhadíssimo, e a Sena-
dora Rosalba, que é médica, acabou de falar e ma-
nifestar sua opinião, que é a do Partido: é pelo voto 
“sim”, entusiasta, a essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Para encaminhar a votação.) – Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Quero manifestar a minha opinião, reafirmar a 
minha opinião com relação ao Projeto nº 121, que é 
a opinião do Partido Socialista Brasileiro. O Senador 
Valadares foi Relator desse projeto na CCJ, e nós 
recomendamos que se vote favoravelmente a esse 
projeto que define um percentual mínimo de gastos 
na área da saúde. 

Hoje, o Governo gasta em torno de 7% de sua 
receita bruta com a saúde. Vai passar a gastar, no 
primeiro ano após a aprovação do projeto, 8,5% e 
vai chegar a 10%. Então, é um acréscimo importante 
de recursos na área de saúde. Além disso, o projeto 
define, com clareza, o que é gasto na área de saúde. 
Portanto, Sr. Presidente, a nossa orientação, o nosso 
voto e a nossa participação é pela aprovação. 

Também V. Exª esteve aqui hoje, na parte da ma-
nhã, quando homenageamos o Dia Mundial da Saúde. 
Votarmos este projeto na data de hoje é um bom início 
de resgate da credibilidade que o Senado tanto almeja 
neste momento que estamos vivendo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Eduardo Azere-
do.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas registrar a presença do Governador Aécio 
Neves aqui no Senado neste momento histórico. É 
muito bom que esteja também com o compromisso 
de defender a saúde.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A nossa saudação ao Governador Aécio Ne-
ves.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É uma honra tê-lo aqui nesta Casa.

(Palmas.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Antonio 
Carlos Valadares, Relator da matéria na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente, é só para registrar que se acham presentes no 
plenário alguns parlamentares do Grupo Parlamentar 
da Saúde da Câmara dos Deputados, que são grandes 
defensores da aprovação desta matéria e que vêm lu-
tando, desde há muito, na Câmara dos Deputados pela 
regulamentação da Emenda nº 29: o Deputado Federal 
Rafael Guerra, Presidente do Grupo Parlamentar da 
Saúde; o Deputado Darcísio Perondi, Vice-Presidente; 
a Deputada Rita Camata, o Deputado Antônio Britto e 
o Deputado Geraldo Resende.

Agradecemos profundamente a esses Parlamen-
tares por sua presença e pelo trabalho que eles reali-
zaram na Câmara. Eles estão aqui também, ao nosso 
lado, prestando solidariedade a quantos defendem os 
interesses da saúde do povo brasileiro.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da 
mesma forma, quero aqui agradecer a todas as Srªs 
e Srs. Senadores que votaram favoravelmente a esse 
projeto tão importante para a saúde brasileira. Depois 
da queda a CPMF, este, com certeza, será o projeto 
de maior importância para a saúde brasileira, para os 
Estados e para os Municípios.

Também gostaria de me congratular e saudar o 
Governador Aécio Neves, que visita neste momento 
o Senado Federal, ele, que faz parte da história do 
PMDB, assim como seu avô, o nosso saudoso e que-
rido Tancredo Neves.

Seja bem-vindo, Governador Aécio Neves.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripi-
no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou procurar ser breve, mas não posso 
deixar de manifestar o meu contentamento – Senador 
Mão Santa, V. Exª, que é médico, que está ao lado do 
Deputado Darcísio Perondi, ao lado do Senador Tião 
Viana, que também é médico – pelas conseqüências 
do que estamos votando.

Eu vivo um dia feliz na minha vida parlamentar, 
porque o acordo que eu propus foi aceito pelos Líderes 
do Governo, a Oposição destravou a pauta, e estamos 
votando – aleluia! –, Presidente Garibaldi, a regula-
mentação da Emenda nº 29. É um sonho!

A solução dos problemas da saúde está à vista.
De quanto a saúde dispõe hoje? Quarenta e oito 

bilhões e meio. O que diz a Emenda nº 29, feita lá atrás, 
na época de José Serra, Ministro da Saúde? Que a 
correção dos orçamentos anuais do Governo Federal 
se faria com a aplicação, ao orçamento do ano ante-
rior, do percentual referente ao crescimento nominal do 
PIB. Com isso, tome-lhe dengue, porque os Agentes 
de Saúde são pagos com os recursos federais. Como 
não há dinheiro suficiente, termina-se enfrentando um 
problema como o da dengue no Brasil inteiro; termina-
se enfrentando o problema da escassez de recursos 
do SUS, que, lá no nosso Estado, é um obstáculo ao 
funcionamento das clínicas de hemodiálise que garan-
tem a sobrevida dos doentes dos rins. 

Havia tantos outros problemas que o Governo 
dizia que não tinha como resolver por conta da CPMF. 
Agora, pela iniciativa de um Senador do PT, estamos 
regulamentando a Emenda nº 29. 

Regulamentando como? Os Estados e os Mu-
nicípios entram com 12% e 15%, respectivamente, 
de suas receitas, para aplicação em saúde pública. 
A União entrava com a correção feita pelo percentual 
de crescimento do PIB de um ano para outro, garan-
tindo R$48,5 bilhões este ano, talvez um pouco mais 
de R$50 bilhões no próximo ano. 

A partir de agora, não.
A partir de agora, obriga-se a que a União faça, 

no escalonamento que vai de 8,5% a 10% até 2011 
– ou seja, nos anos de 2008, de 2009, de 2010 e de 
2011, com os percentuais de 8,5%, de 9%, de 9,5% 
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e de 10% –, o crescimento da alocação de recursos 
para a saúde do Orçamento-Geral da União.

Senador Mão Santa, sabe quanto significa de 
acréscimo neste ano? São R$5,5 bilhões. E vai tirar 
esse dinheiro de onde? Da TV pública, por exemplo. 
Dinheiro existe. Não existe dinheiro para o Território 
da Cidadania? O Governo não acabou de anunciar 
R$11,3 bilhões para um programa novo, que não es-
tava nem pensado? Não criou a TV pública, gastando 
R$500 milhões? Então, vai dar prioridade, vai ordenar 
por lei, que estamos votando, que 10% dos recursos da 
União vão para a saúde. Neste ano, são R$5,5 bilhões 
a mais. Em 2011, serão R$23 bilhões a mais.

Senador Mão Santa, Senadora Rosalba, hoje, as 
contas que se fazem sobre o custo para que a saúde 
pública do Brasil seja a ideal chegam aos R$90 bilhões. 
Em 2011, a preços de hoje, chegaríamos a mais ou 
menos R$85 bilhões, muito perto do ideal.

Estamos garantindo, com esse acordo que pro-
pus e que foi aceito... E quero que se registre o voto 
“sim” de todos os petistas. Quero ver qual vai ser o voto 
dos petistas na Câmara, porque os Deputados vieram 
para cá para assistir à votação e para aplaudir conos-
co a aprovação da regulamentação da Emenda nº 29. 
Quero ver qual vai ser o voto dos petistas na Câmara 
em relação ao acordo que aqui foi feito, garantido pelo 
Líder Romero Jucá, que quero cumprimentar e a quem 
quero dizer que o acordo que fiz para, simbolicamente, 
votar as três medidas provisórias na próxima sema-
na, eu o garanto, até porque estamos votando agora 
o acréscimo de recursos para a saúde.

Não nos falem mais em negócio de CPMF! A 
queda da CPMF foi um benefício que fizemos ao povo 
do Brasil, que está felicíssimo em não precisar pagar 
mais CPMF. Esse dinheiro não está fazendo falta. O 
Presidente Lula está aí, de Estado em Estado, anun-
ciando obras do Plano de Aceleração do Crescimen-
to (PAC), lançando editais, pedras fundamentais. Não 
está inaugurando nada, não, mas está lançando pedras 
fundamentais, essa coisa toda.

Desse modo, dinheiro não deve faltar. O que fal-
ta é prioridade na aplicação, Senador Papaléo Paes 
– e V. Exª é médico –, e a prioridade, nós a estamos 
garantindo por lei. O Senado vai aprovar uma lei para 
beneficiar o povo do Brasil. O Senado toma a iniciati-

va, Senador Fernando Collor, de dar um passo nesse 
sentido. Está garantindo, Senador Jayme Campos, 10% 
de acréscimo em 2011, R$23 bilhões a mais. Aleluia! 
Finalmente, há uma luz no fim do túnel, para combater 
as endemias, para atender os doentes de nefrologia, 
para atender a saúde pública do Brasil, que estava em 
desespero e que, com a aprovação da matéria de hoje, 
retoma um fio de esperança.

Quero cumprimentar o Senado, quero cumprimen-
tar o Líder do Governo e quero cumprimentar os Líde-
res que conseguiram, pelo seu entendimento, propiciar 
essa votação, que reputo histórica e importantíssima 
não para nós, mas para o povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu.

Vamos abrir o painel.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Colegas Senadoras e Senadores, estamos 
num dia bastante feliz.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Kátia Abreu, V. Exª me permite abrir 
o painel?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª terá esta alegria da tribuna: contemplar 
o painel.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Com cer-
teza, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, vou anunciar o resultado? É 
isso?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vou dar a V. Exª essa prioridade, esse privi-
légio.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente. V. Exª é muito gentil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas, depois, eu o corroborarei. O Presidente 
tem de anunciar o resultado, mas vou corroborá-lo.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Os votos 
“sim” foram 54. Houve unanimidade, com 54 votos a 
favor. (Palmas.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votaram SIM 54 Srs. Senadores.

Não houve votos contrários.
Não houve abstenção.
Total: 54 votos.
Foram aprovadas as subemendas.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, queria que declarasse meu voto, por-
que, com a presença do Governador Aécio Neves aqui, 
acabei me distraindo e me esqueci de votar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Governador inspirou seu voto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Permita-me um minuto, Senador Heráclito 
Fortes.

Aprovadas as subemendas, ficam prejudicadas 
as Emendas nºs 1, 17 e 22, da CAE; e a de nº 39, de 
Plenário.

Vamos passar à votação em globo, mas, antes, 
concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria apenas que V. Exª compreendesse e justificas-
se a ausência do Senador Wellington Salgado nes-
sa votação. S. Exª estava possuído por uma extrema 
emoção por ter sido apresentado ao Governador de 
Minas. Daí por que S. Exª perdeu o time e não votou. 
Evidentemente, V. Exª haverá de compreender.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – S. Exª fi-
cou emocionado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação, em globo, das Emendas nºs 2, 3, 6, 
7, 10, 11, 12, 13, 16, 18, 20, 21 e 23, da CAE; e das 
Emendas nºs 40 a 54, de Plenário, com pareceres 
contrários.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas Banca-
das.

Vamos abrir o painel.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-

dente, o voto agora é “não”. O voto rejeita as emendas 
de parecer contrário. Portanto, o voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Mara-
nhão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
V. Exª que mande consignar meu voto favorável, que 
não apareceu no painel.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, desta vez, o voto em favor de mais dinheiro 
para a saúde – esta mesma saúde que não precisava 
da CPMF, como está provado agora pela sensatez do 
Senador Tião Viana – é “não”. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos abrir o painel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, para orientar a Bancada dos Democratas, digo 
que o voto é “não”. Peço aos Democratas que compa-
reçam ao plenário e votem “não”. O voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas votará “não”, segundo o Sena-
dor José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM -– RN) – Votam 
“não”, Sr. Presidente, para garantir o acréscimo de re-
cursos para a saúde. Para garantir o acréscimo de re-
cursos para a saúde, o voto, nesta votação, é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, só quero registrar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Há uma oradora na tribuna!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Só que-
ro registrar, Sr. Presidente, que o voto é “não”, porque 
estamos votando as emendas que receberam parecer 
contrário do Relator. Portanto, elas serão rejeitadas, e 
o voto deve ser “não”.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, como o painel está aberto, eu queria encaminhar 
a votação na Bancada do PMDB, com meu respeito à 
Senadora Kátia, na tribuna: o encaminhamento é “não”. 
O voto é “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra a Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO.) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

Hoje é dia de muita alegria. Nós, com certeza, 
perdoamos todos os nossos Colegas que estão tam-
bém contentes com a votação na noite de hoje, uma 
votação histórica.

Quero parabenizar aqui o Senador Tião Viana, 
esse querido amigo, e o Senador Augusto Botelho, que 
teve uma colaboração imensa nesse processo.
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Estamos felizes, porque estamos votando em favor 
da saúde do Brasil, em favor da saúde dos brasileiros, 
depois de tanto tempo de debate, de discussões! Es-
tamos recompondo o orçamento da área mais impor-
tante para o Brasil, que é a da saúde das crianças, dos 
jovens, dos homens e das mulheres do nosso País. E 
estamos felizes, porque haverá um acréscimo de R$5,5 
bilhões na área da saúde já no primeiro ano, neste ano, 
e, em 2011, chegaremos a R$20 bilhões.

Desde 1988, estávamos obrigados a regulamentar 
a Emenda nº 29 e não estávamos cumprindo a deter-
minação da Constituição.

Aliás, era um País de 500 anos sem a regula-
mentação da sua saúde. E sabemos o quanto é impor-
tante para o País que sua saúde seja regulamentada 
e não fique apenas à mercê de leis que não tenham 
consistência para garantir os recursos de que tanto o 
povo precisa – eram recursos que venciam, como a 
CPMF.

Sr. Presidente, estou feliz também não só pela 
votação que está garantindo esses recursos para a 
saúde do Brasil, mas estou duplamente feliz por que 
fui relatora da matéria pelo fim da CPMF. E, hoje, es-
tamos constatando, mais uma vez, que a CPMF não 
era necessária.

Vimos uma votação aqui hoje por unanimidade: 
a Oposição e toda a Base do Governo votando esse 
acréscimo para a saúde, mesmo sem a CPMF. Então, 
pergunto a todos: quem é que estava correto? Quem 
estava correta era a Oposição. Demos garantia à Base 
do Governo de que a CPMF não faria falta. Assim mes-
mo, por várias vezes, fomos agredidos, achacados de 
irresponsáveis e de que não cuidávamos da saúde do 
Brasil. Hoje, estamos aqui vendo o atestado de todos 
os 81 Senadores de que a CPMF não era necessária 
para o Governo. É necessária, sim, no bolso do cidadão 
brasileiro. E é lá que os R$40 bilhões ficaram.

Quero lembrar aos senhores que estamos aqui 
votando esses recursos para a saúde, porque, em ja-
neiro, arrecadamos R$12,7 bilhões a mais do espera-
do. No mês de fevereiro, arrecadamos R$6,5 bilhões a 
mais do esperado. Isso dá R$20 bilhões em dois me-
ses de arrecadação, o que significa metade da CPMF 
que foi derrubada e liquidada – e o Governo dizia que 
o mundo ia acabar.

Ainda temos mais dez meses pela frente para 
arrecadar recursos.

Para o mês de março, já se tem uma previsão de 
que a arrecadação deverá chegar a R$10 bilhões. Isso 
já corresponde a dois terços da CPMF...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Em apenas três meses, já teremos arrecadado 
dois terços da CPMF arrecadada no ano passado in-
teiro. Imaginem nos próximos nove meses o que o País 
ainda vai arrecadar!

Portanto, aproveito esta oportunidade para reiterar 
a necessidade da reforma tributária. Temos de redu-
zir carga tributária. Com a retirada da CPMF, o Brasil 
arrecadou muito mais, o País cresceu muito mais, e 
foram apenas 0,38%.

Este é um momento emocionante para todos nós, 
emocionante para o Senado Federal, onde estamos 
firmando nosso compromisso moral, ético, de políticos 
eleitos pelo povo, de que os recursos para a saúde es-
tarão definitivamente garantidos por esta votação na 
noite de hoje. Tenho a certeza de que assim sucederá 
nas demais votações.

Quero, mais uma vez, dizer a todos da alegria do 
Brasil no dia de hoje. A alegria é ainda maior, porque, 
depois da votação para garantir os recursos para a 
saúde, depois de ficar atestado que a CPMF não fez 
falta, iremos votar o projeto do Senador Paulo Paim, 
do PT, que trata dos aposentados. É uma alegria re-
novada. Iremos fazer todos justiça aos aposentados 
do Brasil, resgatando seu salário digno, para que eles 
possam pelo menos, no final do mês, comprar seu re-
médio, tão caro, para manter sua pressão e suas taxas 
equilibradas, e fazer sua feira.

Então, Sr. Presidente, há dois projetos importan-
tíssimos: garantir os recursos para a saúde e garantir 
o resgate do salário dos aposentados do Brasil, sem 
fazer mal nenhum ao Tesouro Nacional, sem fazer mal 
nenhum ao Brasil. Mas estamos hoje fazendo um bem 
à sociedade brasileira. O Governo que economize no 
desnecessário, que, assim, o dinheiro sobra para fazer 
o que é preciso pelo povo brasileiro, para fazer o que é 
definitivo para garantir a saúde, a vida das pessoas.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Parabéns, Presi-
dente Garibaldi Alves Filho! Parabéns, Senador Paulo 
Paim, pelo projeto de autoria de V. Exª, que será votado 
posteriormente! Parabéns, Senador Tião Viana, pela 
proposta de emenda à Constituição, pela regulamen-
tação da saúde no Brasil!

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes 
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e, em seguida, eu a concederei ao Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, creio até que já se pode abrir o painel.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, hoje estamos 
vivendo um momento de muita alegria e responsabili-
dade nesta Casa, agradecendo tudo isso inicialmente 
ao Senador Tião Viana, autor do PLS nº 121, que es-
tamos votando neste momento; ao seu Relator, Sena-
dor Augusto Botelho; ao Senador Marconi Perillo, que 
colaborou profundamente com o enriquecimento do 
projeto para a saúde brasileira; e aos outros Senadores 
e Senadoras que fizeram desse um projeto responsá-
vel, inclusive, o Senador Romero Jucá, a quem nós, 
que fazemos saúde, agradecemos.

Deixo registrado, Sr. Presidente, que, em dezem-
bro do ano passado, quando votamos contra a Con-
tribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF), estávamos tomando uma atitude de respon-
sabilidade com a saúde pública brasileira.

V. Exªs têm de analisar que há seis médicos nes-
te plenário. Dois médicos colegas nossos, responsá-
veis e competentes, por força de apoio ao Governo, 
votaram a favor da CPMF, e os outros quatro médicos, 
com liberdade de consciência, votaram contra a CPMF. 
Esses quatro médicos, no grupo do quais me incluo, 
votaram com responsabilidade. Não quisemos fazer 
qualquer competição com o Governo. Eu disse hoje, 
pela manhã, aqui, que jamais usarei qualquer força de 
voto ou de influência que esteja ao meu dispor contra 
a saúde pública do País.

Se for necessário ficar ao lado do Governo, é claro 
que ficarei. Hoje, pela manhã, falei ao Sr. Ministro que 
nossa reunião não era para fazer críticas ao Presidente 
da República, ao Ministro da Saúde. Nossa reunião de 
hoje, pelo Dia Mundial da Saúde, era exatamente para 
que discutíssemos aqui com responsabilidade em prol 
da saúde pública brasileira.

Hoje, à tarde, estamos ganhando esse presente, 
por meio desse projeto muito bem feito pelo Senador 
Tião Viana, com a colaboração de diversos Senado-
res e Senadoras.

O que nós, os quatro médicos e mais aqueles que 
trabalharam de forma ideológica pela saúde, quisemos 
dizer com a derrubada da CPMF? A arrecadação da 
CPMF ia para uma caixa-preta. Até hoje, ninguém sabe, 
dos R$40 bilhões que o Governo diz que arrecadava, 
quanto ia para a saúde. Sabíamos, no tempo do Fer-
nando Henrique, quando eram 0,20%, que todo esse 
recurso ia para saúde. Depois, a contribuição foi para 
0,38%, começou haver um monte de penduricalho para 

lá e para cá, e acabamos ficando sem a visão exata 
dos recursos para a saúde pública brasileira.

Então, por que derrubamos a CPMF? Porque era 
um imposto transitório, porque sua prorrogação iria de-
pender sempre de votação, e nós, responsáveis pela 
área da saúde, queríamos um imposto estabelecido 
em lei, para que os governos não saíssem das suas 
obrigações e, se delas saíssem, fossem punidos por 
uma lei regulamentando nossa Emenda nº 29. Era 
esse nosso desejo.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, nós todos que votamos contra a CPMF vota-
mos a favor da saúde pública brasileira. Quem votou 
contra a CPMF votou de acordo com a orientação do 
Governo. E muitos votaram com dor no coração, sa-
bendo que estavam sendo contra a saúde pública bra-
sileira, mas, hoje, reconhecem, com o próprio silêncio, 
que estavam errados e que quem votou contra a CPMF 
estava certo, porque tivemos hoje a oportunidade de 
estabelecer em lei as verbas destinadas à saúde.

Então, quero agradecer, como médico, com 31 
anos de exercício da minha profissão – com os cargos 
que já exerci na minha vida, dirigindo saúde pública –, 
a todas as Srªs Senadoras, aos Srs. Senadores que 
estão hoje votando, por unanimidade, um projeto muito 
feliz do Senador Tião Viana. 

Quero parabenizar todos nós, esperando que, 
com o retorno da matéria à Câmara dos Deputados, 
não façam conosco o que já fizeram em relação a ou-
tros projetos: não vão alterar aquilo que aprovamos 
aqui. É um pedido que todos fazemos, que o povo, 
principalmente o povo mais pobre, o povo necessitado 
faz aos Srs. Deputados. Mantenham o texto que está 
retornando desta Casa para a Câmara. Por favor, não 
o alterem, porque ele é muito justo.

Para encerrar, quero dizer que, com a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 121, fechamos o cai-
xão, há muito tempo, da CPMF. Já colocamos a pá de 
cal em cima da tal de CPMF e hoje estamos enterran-
do de vez e jogando concreto armado em cima dessa 
CPMF com a aprovação do PLS nº 121, de autoria do 
Senador petista, responsável, médico Tião Viana.

Obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem. Apenas um comentário, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrada a votação, vou abrir o painel.

Deixem-me só anunciar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Votaram SIM 6 Srs. Senadores; e NÃO, 47.

Houve uma abstenção.
Total de votos: 54.
Foram rejeitadas todas as emendas de parecer 

contrário, inclusive a Emenda nº 23.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
ao Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2007.

É lido seguinte:

PARECER Nº 296, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 121, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n° 121, de 2007, que 
dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente por Estados, Distrito Federal, Municípios 
e União em ações e serviços públicos de saúde, os 
critérios de rateio dos recursos de transferências 
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação 
e controle das despesas com saúde nas três esferas 
de Governo, consolidando as emendas aprovadas 
pelo Plenário.

ANEXO AO PARECER Nº 296, DE 2008

Dispõe sobre os valores mínimos a se-
rem aplicados anualmente por Estados, Dis-
trito Federal, Municípios e União em ações e 
serviços públicos de saúde, os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para 
a saúde e as normas de fiscalização, ava-
liação e controle das despesas com saúde 
nas três esferas de Governo.

Art. 1° Esta lei dispõe, nos termos dos §§ 2° e 3° 
do art. 198 da Constituição Federal, sobre:

I – percentual mínimo das receitas da União a ser 
aplicado em ações e serviços públicos de saúde;

II – percentuais mínimos do produto da arrecada-
ção de impostos a serem aplicados anualmente pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em 
ações e serviços públicos de saúde;

III – critérios de rateio dos recursos da União vin-
culados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados 
a seus Municípios;

IV – normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas esferas federal, estadu-
al, distrital e municipal.

Art. 2° A União aplicará, anualmente, em ações 
e serviços públicos de saúde, no mínimo, o montante 
equivalente a dez por cento de suas receitas correntes 
brutas, nos termos do § 1° do art. 11 da Lei n° 4.320, 
de 17 de março de 1964, constantes de anexo à lei 
orçamentária anual referente às receitas do orçamento 
fiscal e da seguridade social, excluídas as restituições 
tributárias.

§ 1° Para os efeitos desta lei, são consideradas 
receitas correntes brutas a totalidade das receitas:

I – tributárias;
II – patrimoniais;
III – industriais;
IV – agropecuárias;
V – de contribuições;
VI – de serviços;
VII – de transferências correntes;
VIII – outras receitas correntes.
§ 2° É vedada a dedução ou exclusão de qual-

quer parcela de receita vinculada à finalidade especí-
fica ou transferida aos demais entes da Federação a 
qualquer título.

Art. 2° Até o término do ano do exercício finan-
ceiro de 2008, a União aplicará, em ações e serviços 
públicos de saúde, nunca menos que 8,5% (oito e meio 
por cento) de sua receita corrente bruta do exercício 
de 2007, calculada nos termos do art. 2° da Lei Com-
plementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. A União elevará a aplicação 
descrita no caput para 9% (nove por cento) em 2009, 
9,5% (nove e meio por cento) em 2010 e 10% (dez por 
cento) a partir de 2011, sempre em relação à receita 
corrente bruta do exercício financeiro anterior.

Art. 3° Os Estados aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde, montante igual ou 
superior a doze por cento da arrecadação dos impos-
tos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que 
tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, 
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da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios.

Parágrafo único. Os Estados que, na data de iní-
cio da vigência desta lei, apliquem percentual inferior 
ao especificado no caput deste artigo, considerando-
se o disposto nos arts. 17, 18 e 19, deverão elevar 
gradualmente o montante aplicado, para que atinjam 
o percentual mínimo no exercício financeiro de 2011, 
reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quar-
to por ano.

Art. 4° Os Municípios aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde, montante igual 
ou superior a quinze por cento da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3°, 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Municípios que, na data de 
início da vigência desta lei, apliquem percentual in-
ferior ao especificado no caput deste artigo, consi-
derando-se o disposto nos arts. 17, 18 e 19, deverão 
elevar gradualmente o montante aplicado, para que 
atinja o percentual mínimo no exercício financeiro de 
2011, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, 
um quarto por ano.

Art. 5° O montante a ser aplicado anualmente 
em ações e serviços públicos de saúde por parte do 
Distrito Federal deverá corresponder, pelo menos, ao 
somatório dos percentuais mínimos de vinculação es-
tabelecidos para os estados e para os municípios nos 
arts. 3° e 4°, calculados separadamente.

Parágrafo único. Aplicam-se ao Distrito Federal 
as disposições constantes dos parágrafos únicos dos 
arts. 3° e 4°.

Art. 6° Está compreendida na base de cálculo dos 
percentuais dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios qualquer compensação financeira proveniente 
de impostos e transferências constitucionais previstos 
no § 2° do art. 198 da Constituição Federal, já instituída 
ou que vier a ser criada, bem como a dívida ativa, a 
multa e os juros de mora decorrentes dos impostos.

Art. 7º Os recursos de que trata esta Lei serão 
recolhidos e movimentados até sua destinação final 
com gastos em ações e serviços públicos de saúde em 
contas específicas mantidas em instituição financeira 
oficial, na forma do § 3º do art. 164 da Constituição 
Federal, sob responsabilidade do gestor do respectivo 
fundo de saúde.

§ 1º Em caso de não haver instituição financeira 
oficial no Município, os recursos de que trata o art. 4º 
desta Lei poderão ser recolhidos e movimentados em 
contas mantidas em instituição financeira privada.

§ 2º Os recursos de que trata esta Lei, enquan-
to não forem utilizados em ações e serviços públicos 

de saúde, poderão ser objeto de aplicação financeira 
nas contas especificadas no caput e no § 1º, não sen-
do considerados, para fins de apuração dos recursos 
mínimos previstos nesta Lei, os rendimentos dessas 
aplicações.

Art. 8º Para a fixação inicial dos valores corres-
pondentes aos recursos mínimos estabelecidos nes-
ta Lei, será considerada a receita estimada na lei do 
orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei 
que autorizar a abertura de créditos adicionais.

Art. 9º As diferenças entre a receita e a despesa 
previstas e as efetivamente realizadas que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios 
serão apuradas e corrigidas a cada quadrimestre do 
exercício financeiro.

Art. 10. Para efeito de cálculo dos recursos míni-
mos a que se refere esta Lei, serão consideradas:

I – as despesas liquidadas no exercício;
II – as despesas empenhadas e não liquidadas, 

inscritas em restos a pagar até o limite das disponi-
bilidades de caixa ao final do exercício, consolidadas 
no fundo de saúde.

§ 1º Os recursos provenientes do cancelamento 
ou da prescrição de restos a pagar, inscritos na forma 
do inciso II deste artigo, deverão ser, necessariamente, 
aplicados em ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, os recursos 
deverão ser, efetivamente, aplicados em ações e ser-
viços de saúde até o término do exercício seguinte ao 
do cancelamento ou da prescrição dos respectivos 
restos a pagar, sem prejuízo do percentual mínimo a 
ser aplicado no exercício correspondente.

§ 3º Para a União, as despesas de juros e amor-
tizações, no exercício em que ocorrerem, decorrentes 
de recursos de operações de crédito utilizados após 
a entrada em vigor desta Lei, para financiar ações e 
serviços públicos de saúde, integrarão o montante 
considerado para o cálculo dos valores mínimos cons-
titucionalmente exigidos.

§ 4º Para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, as despesas de juros e amortizações, no 
exercício em que ocorrerem, decorrentes de recursos 
de operações de crédito utilizados a partir de 1º de 
janeiro de 2000 para financiar ações e serviços pú-
blicos de saúde integrarão o montante considerado 
para o cálculo dos valores mínimos constitucional-
mente exigidos.

§ 5º Para a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, as despesas listadas no art. 18, no 
exercício em que ocorrerem, realizadas com receitas 
oriundas de operações de crédito contratadas para 
financiá-las não integrarão o montante considerado 
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para o cálculo do percentual mínimo constitucional-
mente exigido.

§ 6º Os recursos provenientes de taxas, tarifas 
ou multas, bem como de pagamento pela prestação 
de serviços de assistência à saúde, arrecadados por 
entidades da área da saúde integrantes da administra-
ção direta ou indireta da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal ou dos Municípios deverão ser aplicados 
em ações e serviços públicos de saúde, porém não 
serão considerados para fins de apuração da aplica-
ção dos recursos mínimos de que tratam os arts. 2º, 
3º, 4º e 5º.

§ 7º Na eventualidade de aplicação, em ações e 
serviços de saúde, de valores abaixo do mínimo es-
tipulado por esta Lei em um determinado exercício, a 
diferença entre o mínimo previsto e o valor efetivamente 
aplicado, em valores absolutos, deverá ser compensa-
da no exercício subseqüente, conforme disposto em 
regulamento, sem prejuízo da aplicação do montan-
te mínimo para o exercício em curso e das sanções 
cabíveis.

Art. 11. São vedadas a limitação de empenho e 
a movimentação financeira que comprometam a apli-
cação dos recursos mínimos de que tratam os arts. 
2º, 3º, 4º e 5º.

Art. 12. É vedado à União, aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios excluir da base de cálculo 
das receitas de que trata esta Lei quaisquer parcelas 
de impostos ou transferências constitucionais vincu-
ladas a fundos ou despesas, quando da apuração do 
percentual mínimo a ser aplicado em ações e serviços 
públicos de saúde.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput 
aplica-se à parcela adicional do imposto de que trata o 
inciso II do art. 155 da Constituição Federal vinculada 
ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.

Art. 13. Os planos plurianuais, as leis de diretrizes 
orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de 
aplicação dos fundos de saúde da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados 
de modo a dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

Art. 14. Os recursos do Fundo Nacional de Saú-
de destinados a despesas correntes e de capital re-
ferentes a ações e serviços públicos de saúde a se-
rem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios serão transferidos diretamente 
aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e 
automática, em conformidade com critérios de trans-
ferências em cotas previstas na programação e no 
cronograma aprovados pelo Conselho Nacional de 
Saúde, dispensada a celebração de convênio ou ou-
tros instrumentos jurídicos.

Parágrafo único. Em situações específicas, pode-
rão ser transferidos recursos aos fundos de saúde me-
diante a celebração de convênio ou outros instrumentos 
jurídicos, respeitadas as normas de financiamento.

Art. 15. O rateio dos recursos da União transferi-
dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para ações e serviços públicos de saúde será realiza-
do segundo o critério das necessidades de saúde da 
população e levará em consideração as dimensões 
epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espa-
cial, a capacidade de oferta de ações e de serviços 
de saúde e a necessidade de reduzir as desigualda-
des regionais.

§ 1º A equalização dos recursos transferidos aos 
Estados e ao Distrito Federal será atingida, progressi-
vamente, até o exercício financeiro de 2011.

§ 2º O Poder Executivo definirá e publicará, anual-
mente, utilizando metodologia pactuada pelos gestores 
das três esferas de Governo e aprovada pelo Conselho 
Nacional de Saúde, os montantes a serem transferidos 
a cada Estado, Distrito Federal e Município para custeio 
das ações e serviços públicos de saúde.

§ 3º O Poder Executivo manterá os Conselhos 
de Saúde e os Tribunais de Contas de cada ente da 
Federação informados sobre os montantes de recursos 
previstos para transferência da União para Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

§ 4º Os recursos destinados a investimentos te-
rão programação realizada anualmente e serão dis-
tribuídos em proporção inversa à capacidade da rede 
assistencial de saúde de cada Estado.

Art. 16. O rateio dos recursos dos Estados trans-
feridos aos Municípios para ações e serviços públicos 
de saúde será realizado segundo o critério de neces-
sidades de saúde da população e levará em consi-
deração as dimensões epidemiológica, demográfica, 
socioeconômica, espacial e a capacidade de oferta de 
ações e de serviços de saúde.

§ 1º Os Planos Estaduais de Saúde deverão ex-
plicitar a metodologia de alocação dos recursos esta-
duais aos Municípios e a previsão anual de recursos 
para cada Município, pactuadas pelos gestores esta-
duais e municipais e aprovadas pelo Conselho Esta-
dual de Saúde.

§ 2º O Poder Executivo manterá os respectivos 
Conselho de Saúde e Tribunal de Contas informados 
sobre os montantes de recursos previstos para trans-
ferência do Estado para os Municípios.

Art. 17. Para os efeitos desta Lei e do art. 198 
da Constituição Federal, considerar-se-ão despesas 
com ações e serviços públicos de saúde aquelas 
de custeio e de capital, compreendidas nestas 
as despesas de investimento, financiadas por qual-
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quer das três esferas de governo, relacionadas a 
programas finalísticos e de apoio que atendam às 
seguintes diretrizes:

I – sejam destinadas a ações e serviços de aces-
so universal;

II – estejam em conformidade com objetivos 
e metas explicitados nos planos de saúde de cada 
ente da Federação;

III – sejam de responsabilidade específica do se-
tor saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a 
outras políticas públicas que atuam sobre determinan-
tes sociais e econômicos, ainda que incidentes sobre 
as condições de saúde da população.

Parágrafo único. Além de atender aos critérios 
estabelecidos no caput, as despesas com ações e 
serviços públicos de saúde, realizadas pela União, pe-
los Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
deverão ser financiadas com recursos movimentados 
por meio dos respectivos fundos de saúde.

Art. 18. Observadas as disposições do art. 17, 
somente serão consideradas despesas com ações 
e serviços públicos de saúde aquelas voltadas para 
a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da 
saúde que se enquadrarem em qualquer dos seguin-
tes campos de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):

I – vigilância em saúde, incluindo a epidemioló-
gica e a sanitária;

II – atenção integral e universal à saúde em todos 
os níveis de complexidade, incluindo a assistência tera-
pêutica e a recuperação de deficiências nutricionais;

III – capacitação do pessoal de saúde do SUS;
IV – desenvolvimento científico e tecnológico e 

controle de qualidade promovidos por instituições do 
SUS;

V – produção, aquisição e distribuição de insumos 
para os serviços de saúde do SUS, tais como imuno-
biológicos, sangue, hemoderivados, medicamentos e 
equipamentos médico odontológicos;

VI – saneamento básico de domicílios ou de 
pequenas comunidades, desde que aprovado pelo 
Conselho de Saúde do ente da Federação financia-
dor da ação;

VII – saneamento básico dos distritos sanitários 
especiais indígenas e de comunidades remanescen-
tes de quilombos;

VIII – manejo ambiental vinculado diretamente 
ao controle de vetores de doenças;

IX – apoio administrativo realizado por instituições 
do SUS, desde que vinculado à execução das ações 
relacionadas neste artigo;

X – gestão do sistema público de saúde e ope-
ração de unidades prestadoras de serviços públicos 
de saúde;

XI – remuneração do pessoal de saúde em ativi-
dade nas ações de que trata este artigo, incluindo os 
encargos sociais;

XII – construção, ampliação e reforma de esta-
belecimentos de saúde do SUS.

Art. 19. Não constituirão despesas com ações 
e serviços públicos de saúde, para fins de apuração 
dos percentuais mínimos de que trata esta Lei, aque-
las decorrentes de:

I – pagamento de aposentadorias e pensões, 
inclusive dos servidores da saúde;

II – pessoal ativo da área de saúde quando em 
atividade alheia à área;

III – assistência à saúde que não atenda ao prin-
cípio de acesso universal;

IV – merenda escolar e outros programas de ali-
mentação, ainda que executados em unidades do SUS, 
ressalvado o disposto no inciso II do art. 18;

V – saneamento básico financiado ou que vier a 
ser mantido com recursos provenientes de taxas, tari-
fas ou preços públicos;

VI – limpeza urbana e remoção de resíduos;
VII – assistência social;
VIII – preservação e correção do meio ambiente 

realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes 
da Federação ou por entidades não governamentais;

IX – obras de infra-estrutura, ainda que realiza-
das para beneficiar direta ou indiretamente a rede de 
saúde;

X – ações e serviços públicos de saúde custea-
dos com recursos distintos dos especificados na base 
de cálculo definida nesta Lei ou vinculados a fundos 
específicos distintos daqueles da saúde.

Art. 20. Os órgãos de saúde da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios darão ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público, das prestações de contas periódicas da área 
da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e 
de instituições da sociedade, com ênfase para o que 
se refere a:

I – comprovação do cumprimento do disposto 
nesta Lei;

II – relatório de gestão do SUS;
III – avaliação do conselho de saúde sobre a 

gestão do SUS no âmbito do respectivo ente da Fe-
deração.

Parágrafo único. A transparência e a visibilidade 
serão asseguradas mediante incentivo à participação 
popular e realização de audiências públicas, durante 
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o processo de elaboração e discussão do plano de 
saúde.

Art. 21. Os órgãos de saúde da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios manterão 
registro contábil auxiliar relativo às despesas efetuadas 
com ações e serviços públicos de saúde.

Art. 22. O gestor de saúde promoverá, em tempo 
hábil, a consolidação das contas referentes às despe-
sas com ações e serviços públicos de saúde executa-
das por órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do respectivo ente da Federação.

Art. 23. As receitas correntes e as despesas com 
ações e serviços públicos de saúde serão apuradas 
e publicadas nos balanços do Poder Executivo, assim 
como em demonstrativo próprio que acompanhará o 
relatório de que trata o § 3º do art. 165 da Constitui-
ção Federal.

Art. 24. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos prevista no art. 56 da Lei Complementar nº 
101, de 2000, o cumprimento do disposto no art. 198 
da Constituição e nesta Lei.

Art. 25. A prestação de contas prevista no art. 
24 conterá demonstrativo das despesas com saúde 
integrante do Relatório Resumido da Execução Or-
çamentária, a fim de subsidiar a emissão do parecer 
prévio de que trata o art. 56 da Lei Complementar nº 
101, de 2000.

Art. 26. O Poder Legislativo, diretamente ou com 
o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de con-
trole interno e do Conselho de Saúde de cada ente 
da Federação, fiscalizará o cumprimento das normas 
desta Lei, com ênfase no que diz respeito:

I – à elaboração do plano de saúde anual;
II – ao cumprimento das metas para a saúde es-

tabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
III – à aplicação dos recursos mínimos em ações 

e serviços públicos de saúde, observadas as regras 
previstas nesta Lei;

IV – à aplicação dos recursos vinculados ao 
SUS;

V – à destinação dos recursos obtidos com a 
alienação de ativos adquiridos com recursos vincula-
dos à saúde.

Parágrafo único. Compete ao Tribunal de Omitas, 
no âmbito de sua competência, verificar a aplicação 
dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de 
saúde de cada ente da Federação sob sua jurisdição, 
observadas as normas estatuídas nesta Lei.

Art. 27. Sem prejuízo das atribuições próprias 
dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas, o 
Poder Executivo manterá sistema de registro eletrôni-
co centralizado das informações referentes aos orça-

mentos públicos de saúde da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, garantido o acesso 
público às informações.

§ 1º O Sistema de Informação sobre Orçamen-
to Público em Saúde, ou outro sistema que venha 
a substituí-lo, apresentará as seguintes caracterís-
ticas:

I – obrigatoriedade da inserção e atualização 
permanente de dados pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios;

II – caráter declaratório;
III – processos informatizados de declaração, 

armazenamento e extração dos dados;
IV – disponibilidade do programa de declaração 

aos interessados;
V – publicidade das informações declaradas e 

dos indicadores calculados;
VI – realização de cálculo automático dos percen-

tuais mínimos aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde previstos nesta Lei;

VII – presença de mecanismos que promovam 
a correspondência dos dados declarados na base de 
dados com os demonstrativos contábeis publicados 
pelos entes da Federação.

§ 2º Atribui-se ao declarante a responsabilida-
de:

I – pela inserção de dados no programa de de-
claração;

II – pela fidedignidade dos dados declarados em 
relação aos demonstrativos contábeis;

III – pela veracidade das informações inseridas 
na base de dados.

§ 3º Os resultados do monitoramento e da ava-
liação previstos neste artigo serão apresentados de 
forma sistêmica e objetiva, inclusive por meio de in-
dicadores de desempenho e integrarão o relatório de 
gestão de que trata o art. 4º da Lei nº 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990.

§ 4º O órgão responsável pela administração do 
sistema de que trata o caput, sempre que verificar o 
descumprimento das disposições previstas nesta Lei, 
dará ciência ao chefe do Poder Executivo do ente da 
Federação envolvido, ao respectivo Conselho de Saú-
de, ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS 
(DENASUS), ao Ministério Público, à Controladoria-
Geral da União e ao Tribunal de Contas com jurisdição 
no território do ente da Federação, para a adoção das 
medidas cabíveis.

Art. 28. Os Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios dis-
ponibilizarão, aos respectivos Tribunais de Contas, 
informações sobre o cumprimento desta Lei, com a 
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finalidade de subsidiar as ações de controle e fisca-
lização.

Art. 29. Os Conselhos de Saúde, no âmbito de 
suas atribuições, avaliarão, a cada quadrimestre, o 
relatório do gestor de saúde sobre a repercussão 
da execução desta Lei nas condições de saúde e na 
qualidade dos serviços de saúde à disposição das 
populações adstritas e encaminharão, ao chefe do 
Poder Executivo do respectivo ente da Federação, as 
indicações para que sejam adotadas as medidas cor-
retivas necessárias.

§ 1º O gestor do fundo de saúde de cada ente 
da Federação deverá submeter, até dez dias após o 
encerramento de cada bimestre, ao respectivo Con-
selho de Saúde, relatório consolidado contendo o 
resultado da execução orçamentária e financeira no 
âmbito da saúde.

§ 2º O Conselho de Saúde deverá certificar, até 
quinze dias após o encerramento do bimestre, o cum-
primento das disposições previstas nesta Lei, com a 
finalidade de subsidiar a elaboração do demonstrati-
vo das despesas com saúde que integrará o relatório 
resumido da execução orçamentária.

Art. 30. Para fins de efetivação do disposto no in-
ciso II do parágrafo único do art. 160 da Constituição 
Federal, o condicionamento da entrega de recursos 
poderá ser feito no exercício seguinte àquele em que 
houver o descumprimento da aplicação dos valores 
correspondentes aos percentuais mínimos em ações 
e serviços públicos de saúde em conformidade com 
as normas estatuídas nesta Lei.

§ 1º Os efeitos da medida prevista no caput se-
rão suspensos imediatamente após a regularização da 
situação por parte do ente da Federação, mediante a 
comprovação de aplicação adicional do valor corres-
pondente à parcela do percentual mínimo que deixou 
de ser aplicada no exercício anterior, sem prejuízo do 
percentual mínimo a ser aplicado no exercício cor-
rente.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o valor corres-
pondente à parcela do percentual mínimo que deixou 
de ser aplicada no exercício anterior poderá ser dividi-
do em cotas, considerando-se regularizada a situação 
quando houver a comprovação de aplicação das cotas 
previstas até o mês anterior àquele em que ocorrer a 
demonstração da regularização.

§ 3º Na hipótese de descumprimento dos percen-
tuais mínimos por parte dos Estados, do Distrito Fede-
ral ou dos Municípios, as transferências voluntárias da 
União poderão ser restabelecidas desde que o ente 
beneficiário comprove o cumprimento das disposições 
dos §§ 1º e 2º deste artigo, sem prejuízo das sanções 
previstas na legislação vigente.

§ 4º Os efeitos da medida prevista no caput 
serão restabelecidos se houver interrupção do cum-
primento do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo ou 
se for constatado erro ou fraude, sem prejuízo, das 
sanções cabíveis ao agente que agir, induzir ou con-
correr, direta ou indiretamente, para a prática do ato 
fraudulento.

Art. 31. As infrações dos dispositivos desta 
Lei serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei 
nº 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei nº 
201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei nº 8.429, de 
2 de junho de 1992; e demais normas da legisla-
ção pertinente.

Art. 32. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.

Art. 33. Revogam-se o art. 35 da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, e o § 1°º do art. 3º da Lei nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, nos moldes por nós encaminhada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com a palavra a Senadora Kátia.
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Eu gostaria apenas de fazer justiça, porque, 

diante de tanta emoção, agradecendo e parabeni-
zando os autores das propostas, eu gostaria de fa-
zer justiça ao meu Líder, Senado José Agripino, que 
chegou a este plenário, depois de participar de uma 
reunião com o Senador Arthur Virgílio, do PSDB, 
e propôs ao Governo esta votação no dia de hoje: 
que pudéssemos votar seu projeto, o projeto dos 
aposentados, o projeto da saúde, do Senador Tião 
Viana, e concordaríamos em abrir a pauta e votar 
as medidas provisórias. 

Quero também agradecer ao Líder do Gover-
no, Romero Jucá, que, com a pressão dos nossos 
dois Líderes, Senador Agripino e Senador Arthur 
Virgílio, também concordou com a votação na noite 
de hoje. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A palavra é do Senador Eduardo Azeredo, como ins-
crito, mas, pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Demóstenes Torres – e já convido o Senador Eduardo 
Azeredo para se dirigir à tribuna.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é apenas para corrigir meu voto: meu voto é “não”, Sr. 
Presidente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Rosalba.

A SR. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é 
somente para complementar. 

Quando fiz meus agradecimentos a todos que se 
envolveram, que contribuíram com sua luta, com seu 
voto, com seu trabalho para a aprovação da Emenda 
nº 29, eu queria aqui ressaltar, de forma especial, a 
brilhante idéia e a brilhante colocação feita pelo nosso 
Líder, Senador José Agripino, que trouxe para esta Casa 
um momento de harmonia, de consenso, acompanhado 
pelo Senador Arthur Virgílio, com a concordância do 
Líder Romero Jucá e dos demais Líderes.

Senador, eu gostaria de dizer que minha alegria 
é tão grande que não posso nem dimensionar, porque 
estou relembrando aquele dia, nesta Casa, quando 
prestamos homenagem aos aposentados, àqueles 
que, de cabelos prateados, com sua experiência, com 
sua luta, com seu suor, ajudaram a construir o Brasil 
de hoje.

E nós, aqui, com a responsabilidade que temos 
de valorizar aqueles que têm o direito de receber pelo 
que contribuíram, para ter, na sua velhice, mais tran-
qüilidade, mais segurança, hoje, por meio deste acordo 
de liderança, proposto pelo Senador Agripino, vamos 
aprovar também seu projeto, Senador Paulo Paim.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Agripino, eu gostaria...
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Vamos 

começar a usar a palavra e, em seguida...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, quero fazer dois registros.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Sr. Presidente, só para corrigir 
meu voto. 

Sr. Presidente, em relação ao meu voto, coloquei 
“abstenção”. Acho que, por causa da presença do Go-
vernador Aécio, estou errando muito na votação. Já er-
rei duas vezes. Meu voto é “não”, e saiu “abstenção”. 
Errei, realmente, na hora de votar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Aproveito a intervenção de V. Exª para também 
corrigir o meu. Eu também me equivoquei nessa vo-
tação final.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
ia falar isso. V. Exª havia comentado comigo que havia 
cometido esse equívoco.

Do mesmo modo também, o Senador Virgínio 
Carvalho. S. Exª também, na verdade, votou “não”, e 
a máquina eletrônica registrou “sim”.

Então, faço esse reparo em nome de S. Exª, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com essas retificações, podemos dizer que a 
votação foi por unanimidade...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Foi 
por unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – ...também na votação das emendas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
feitamente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Paim, quero 
parabenizar esta Casa e V. Exª, pois, a partir de ago-
ra, vamos aprovar matéria referente à luta de V. Exª, 
que traz da Câmara dos Deputados. Graças a Deus, 
estamos hoje num dia feliz nesta Casa, tanto no que 
diz respeito à saúde como em relação aos nossos 
aposentados e às nossas aposentadas. 

Parabéns a V. Exª, pois, logo em seguida, vamos 
aprovar matéria que é uma luta de V. Exª e que V. Exª 
traz, há muitos anos, da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado, Senador Efraim. 

Eu gostaria de dizer que não serão votações no-
minais – essa é a preocupação de alguns Senadores. 
As outras duas votações, a do fator e a da questão dos 
aposentados, serão simbólicas, cumprindo o acordo 
firmado por todos os Líderes. 

Eu gostaria de permitir que nosso orador, na 
tribuna...
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas um 
segundo, só para fazer um registro, se V. Exª me per-
mite. Pode ser? (Pausa.) 

Só para registrar, Sr. Presidente, a satisfação de 
todos. Recebi uma ligação do Senador Mário Couto, 
que está em viagem ao Pará. Eu disse a ele que, quan-
do formos defender seu projeto, vamos fazer referên-
cia ao trabalho que ele desenvolveu aqui, apoiando a 
aprovação tanto do PLS nº 42 quanto o PLS nº 296, 
como também, se S. Exª estivesse aqui, votaria fa-
voravelmente ao projeto do Senador Tião Viana para 
regulamentar a Emenda nº 29. Mas falarei sobre isso 
quando for defender o projeto de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero, em rápidas palavras, apenas 
registrar a importância deste dia. É um dia em que es-
tivemos aqui pela manhã numa homenagem ao Dia 
Mundial da Saúde, quando, em nome dos Líderes par-
tidários, os Parlamentares já manifestavam a posição 
favorável à aprovação do PLS do Senador Tião Viana 
e pediam ao Presidente Garibaldi que colocasse em 
votação ainda hoje. 

Presidente Garibaldi, o seu trabalho está cumpri-
do; sua missão, que lhe pedimos hoje, pela manhã, foi 
de muito sucesso. Ela se conclui hoje com uma votação 
histórica, por unanimidade, quando se aprova esta que 
é uma demanda antiga, para regulamentar a Emenda 
nº 29, para que tenhamos mais recursos para a saúde 
nos três níveis: no nível dos Municípios, no nível dos 
Estados e no nível do Governo Federal.

Este é, portanto, um momento de júbilo, é o mo-
mento de cumprimentar o Senador Tião Viana, cum-
primentar o Senador Augusto Botelho, que foi o Re-
lator; todos que sempre participaram dessa batalha, 
desde as Comissões, porque, às vezes, quando se 
chega a um momento festivo como este, esquece-se 
da batalha, que é aprovar a matéria desde o primei-
ro momento, conseguir quórum para que os projetos 
possam avançar.

Assim é que também, aqui, quero cumprimen-
tar o Deputado Federal Rafael Guerra, Presidente da 
Frente Parlamentar da Saúde do meu Estado – foi in-
clusive meu Secretário de Saúde – que, durante todo 
esse tempo, também esteve buscando a aprovação 
da matéria.

Estamos encerrando no Senado, mas a bata-
lha não está ganha. Vamos agora ter de aprovar esta 
proposta também na Câmara. Se algumas mudanças 
forem necessárias, que sejam pequenas, que não de-

turpem o espírito principal do projeto, que é garantir 
mais recursos para a saúde.

Era o que eu queria trazer a esta Casa, Sr. Pre-
sidente. 

Um abraço para todos que participaram desta 
votação histórica a favor da saúde.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, veja como 
está este Plenário: tranqüilo, sem alvoroço. Parece 
que vamos votar matéria que não tem nem tanta im-
portância. Importância capital: vamos votar o critério 
de reajuste dos aposentados do Brasil.

Senador Garibaldi, lembro-me bem: participava de 
reunião da Bancada quando V. Exª me ligou, pedindo-
me que desse um pulo ao seu gabinete – V. Exª estava 
lá e também o Senador Paulo Paim –, e sequer disse-
me do que se tratava. Quando lá cheguei, sua sala 
estava inundada, entupida de velhinhos e velhinhas, 
usando camisetas, vestidos modestamente. Eram os 
aposentados pobres do Brasil. Não eram os aposen-
tados ricos; eram os aposentados pobres do Brasil. E 
V. Exª propôs o acordo, portanto, o firmamos em sua 
sala, no sentido de que, destrancada a pauta, destra-
vada a pauta, colocássemos em votação, em primeiro 
lugar, logo após o destravamento da pauta, essa ma-
téria, que trazia uma Emenda de autoria do Senador 
Paulo Paim. A matéria, na sua origem, cria critério de 
reajuste do salário mínimo: inflação mais crescimento 
do PIB, que deu, este ano, 9,2%, em contraponto aos 
5%, que é quanto se está garantindo de reajuste aos 
aposentados, que ganham até seis salários mínimos. 
Arthur Virgílio chegou logo depois, esbaforido, vermelho, 
cabelo grisalho, e garantiu, como eu garanti, o apoio 
para que os aposentados, que estavam a seu lado e ao 
lado do Senador Paulo Paim, saíssem felizes da vida, 
imaginando que aquele acordo tomado seria cumprido. 
Só que a distância entre o acordo na presença deles 
e o acordo cumprido aqui é de uma diferença monu-
mental: a viagem do Brasil da Terra à Lua.

Hoje, tivemos uma bela idéia. Nós, que somos 
contra a votação de medidas provisórias, abrimos a 
pauta, com um condicionante, fizemos um acordo – 
Arthur Virgílio, eu, os Líderes todos – com o Líder do 
Governo: destrava-se a pauta e, agora, cumpra-se o 
acordo com os velhinhos.
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Cumpra-se o acordo com os velhinhos, e vota-se 
a emenda da saúde. E foi feito. E quem ganhou? Fo-
mos nós? Não. Quem ganhou foi o Brasil; foi, evidente-
mente, o Brasil! Vamos, agora, garanti-lo. Espero que a 
Câmara reitere o nosso voto, e que vote até simbolica-
mente. Uma matéria que poderia estar gerando polê-
mica, está sendo votada por acordo, porque o Senador 
Romero Jucá garante que o acordo aqui vai garantir a 
unanimidade dos votos. Na Emenda nº 29 não houve 
nenhum voto contra, pelo menos declarado. Aqui, não 
vai haver um voto contra. Senador Paulo Paim, isso é 
importante para que busquemos a posição da Câma-
ra, da Base do Governo na Câmara, para garantir aos 
aposentados aquilo que estamos garantindo na noite 
de hoje: o fim do fator previdenciário, com a garantia 
da idade mínima, definida em lei, em benefício das 
pessoas mais humildes. Não se garante benefício aos 
clientes do Bolsa-Família? Por que não se pode garantir 
também benefícios aos aposentados mais pobres do 
Brasil? Com isso, estamos cumprindo a palavra que 
tomamos com os velhinhos, com os aposentados, e 
fazendo justiça àqueles que mais precisam. 

Hoje, o Senado da República está prestando 
serviço. Hoje, se fez um acordo histórico, Senador Ge-
raldo Mesquita: “Abrimos mão de medida provisória e 
votamos sim. Passamos até por cima de um conceito 
que guardamos, mas em nome de uma causa maior: 
beneficiar a saúde do Brasil, em primeiro lugar; bene-
ficiar os aposentados do Brasil, e melhorar a condição 
previdenciária para os mais pobres do Brasil.

Cumprimentos a V. Exª, Senador Garibaldi. Cum-
primentos ao Senador Paulo Paim, que é, não tenho 
dúvida alguma em dizer, talvez, o depositário da maior 
parcela de mérito da matéria que vamos votar e apro-
var. Meus cumprimentos, Senador Paulo Paim!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Temos a inscrição do Senador Mão Santa e a 
do Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio, depois darei a V. Exª. 

Apenas estou pedindo a compreensão dos que 
estão solicitando a palavra pela ordem, para que pos-
samos concluir a lista dos oradores.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Por que não entramos na discussão da matéria, 
Sr. Presidente, porque, aí, todos já falam para discutir 
a matéria? Poderia, talvez, ser essa a forma de enca-
minhamento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, vamos anunciar a matéria, ler o enun-
ciado e tudo o que orienta a matéria. Em seguida, 
daremos a palavra aos oradores. A não ser que haja 
algum orador que queira se reportar a problemas de 
tramitação em relação à matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
maneira bem breve. Primeiro, fazer o registro de que 
V. Exª cumpriu a palavra. Foi exatamente o que acon-
teceu: V. Exª disse ao Senador José Agripino, a mim 
e aos demais Líderes que não haveria leitura de me-
dida provisória outra antes de deliberarmos sobre a 
iniciativa do Deputado Paulo Paim, e sobre o Projeto 
do Senador Tião Viana. E assim foi.

Eu gostaria de agradecer muito a compreensão 
do Líder Romero Jucá, dos Líderes de todos os Par-
tidos da Base Governista, e dizer que, nós, da Oposi-
ção estamos exultantes, até porque estamos apoiando 
matéria de iniciativa de duas figuras importantes do 
Governo, que fizeram contas, assim como certamente 
o Governo fez contas. Então, não tem nenhum arrou-
bo, nenhuma irresponsabilidade fiscal, nada parecido 
com isso. Há justiça em relação à saúde e em relação 
aos aposentados. 

Outra coisa, Sr. Presidente, é dizer a V. Exª que 
assinamos, com muito prazer, o requerimento de ur-
gência para a votação, após essa matéria, votação sim-
bólica obviamente, de outra matéria do Senador Tião 
Viana que resolve, a meu ver, 50% dessa questão do 
fuso horário. Hoje, no Estado do Acre e no meu Esta-
do, estão gritando “gol” – e disse muito bem o Senador 
– com duas horas de atraso; no Amazonas com uma 
hora de atraso. Está uma coisa terrível. A matéria tem 
de ser gravada para depois passar lá. Então, o Sena-
dor Tião Viana, com sua providência, resolve metade. 
Gostaríamos de ver se, hoje, votaremos o Projeto de 
Decreto Legislativo, de autoria do Senador Romero 
Jucá, que resolve a outra metade, a que manda sus-
pender essa coisa que nos coloca de volta a tempos 
imemoriais e absolutamente incondizentes com o pro-
gresso tecnológico que o Brasil experimenta e que o 
mundo vive. Quero dizer ainda que a matéria do Se-
nador Tião Viana é um trabalho conjunto de S. Exª e 
da Deputada Rebbeca Garcia, do meu Estado, que fez 
um trabalho muito percuciente como Relatora da ma-
téria na Câmara, bem como S. Exª, Relator da matéria 
aqui no Senado Federal. Isso é fruto, portanto, de muita 
meditação, de muita maturação. O requerimento está 
à mão de V. Exª para aprovação desta Casa, tenho a 
certeza de que também por unanimidade.

Muito obrigado.
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O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Inscreva-me, Sr. Presidente, para discutir a ma-
téria. Se for abrir a discussão, aceito esperar.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, por favor, peço a palavra pela ordem. Sr. Pre-
sidente, um minuto só. Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Desculpem-me V. Exªs, mas pergunto ao Se-
nador Antonio Carlos Júnior, já que tive de me ausen-
tar da Casa por alguns minutos, se S. Exª está inscri-
to para encaminhar a votação do Projeto do Senador 
Paulo Paim? 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Fora do microfone) – Sr. Presidente, iria me referir aos 
dois: ao anterior e ao atual.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para falar da Emenda nº 29 também. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Jú-
nior, que está inscrito antes de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, é 
só para pedir...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Mão Santa tem prioridade por es-
tar inscrito primeiro. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, estou na frente do Senador Mão Santa! 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não. Lerei a relação dos oradores inscritos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Mas eu 
não vou fazer nenhum discurso. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não 
é como orador. Peço a palavra pela ordem. Apenas 
para pedir... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Papaléo Paes, Eduardo Azeredo, Mão Santa, 
Antonio Carlos Júnior.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – E Renato Casagrande, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E também o Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, gostaria que V. Exª controlasse 
os pedidos da palavra “pela ordem”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exªs irão discutir já a matéria. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu tam-
bém estou inscrito, Sr. Presidente. Pedi a minha ins-
crição. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, vou passar à leitura do Item 36:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 42, de 2007 (nº 1/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre o valor do 
salário mínimo a partir de 2007 e estabelece 
diretrizes para a sua política de valorização 
de 2008 a 2023.

Pareceres sob nºs 
– 601, de 2007, da Comissão de As-

suntos Econômicos, Relator: Senador Osmar 
Dias, favorável; e 

– 93, de 2008, da Comissão de Assun-
tos Sociais ( em audiência, nos termos do 
Requerimento nº 958, de 2007), Relator: Se-
nador Valdir Raupp, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

Não foram oferecidas emendas à matéria pe-
rante a Mesa. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno 
único.

Para discutir a matéria...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Mas, Senador...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não é 

sobre esse assunto, Sr. Presidente. Gostaria de pedir 
a V. Exª... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas faço um apelo a V. Exª, porque V. Exª está 
aqui como o primeiro orador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Mas é para discutir. Quero 
pedir a V. Exª, porque já houve acordo dos líderes, para 
que, após aprovados os projetos do Senador Paulo 
Paim e do Senador Romero Jucá, possamos apreciar 
– pois há um requerimento de urgência – o Substitu-
tivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 93, que trata da prorrogação do prazo para 
a elaboração dos Planos Diretores Municipais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas já está tudo pronto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Está 
pronto. Estou pedindo apenas para incluí-lo na pauta. 
Só isso. Há acordo de lideranças para isso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço, portanto, a manifestação sobre a inclu-
são na pauta do que V. Exª pede.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Isso. 
Exatamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação...

Faço uma consulta mais rápida aos líderes. Con-
sulto os líderes sobre a inclusão do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
nº 93, de 2006.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, a Minoria concorda.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
Estatuto da Cidade, para prorrogar o prazo para a ela-
boração dos Planos Diretores Municipais.

Os senhores líderes concordam? (Pausa.)
Portanto, está incluída a matéria na Ordem do 

Dia.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-

ço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Vamos, agora, discutir a matéria, o Projeto de 
Lei da Câmara nº 42, de 2007.

Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, Parlamen-
tares, eu apenas quero cumprimentar V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não será nominal esta votação. Será simbóli-
ca. Atendendo a uma consulta do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quero apenas 
cumprimentá-lo por este momento de felicidade que 
nós vivemos. V. Exª é ungido por Deus. V. Exª chegou, 
atravessou o Mar Vermelho e, com a tolerância e a 
flexibilidade casadas, deu a firmeza, e nós hoje escre-
vemos páginas muito belas no Legislativo.

Atentai bem: nós viemos aqui, quando governá-
vamos um Estado – V. Exª também deve ter vindo –, 
à CAE da época. Os Senadores nos chamaram para 
opinar sobre a Emenda nº 29. Naquela época, meu 
governo gastava apenas 7,5%. Eu apenas adverti que 
isso tinha que ser gradativo, mas que era justo e real, 
que era tão fundamental como a educação, que tinha 
a Constituição fixado em 25%, mais de 7,5%.

Então, houve este momento feliz, partindo da 
inteligência do Senador médico Tião Viana, o Antonio 
Carlos Magalhães, o Augusto Botelho... Somos seis 
médicos que hoje vivemos neste Senado, que provam 
a grandeza. O primeiro Senado da República, Senador 
José Agripino, tinha 42 membros: 22 eram da Justiça, 
10 eram militares, 7 da Igreja – Padre Feijó –, só 2 
médicos, e 2 da área da agricultura. Hoje, somos seis. 
Atentai bem: Mozarildo, Papaléo, Augusto Botelho, Tião 

Viana, Mão Santa, liderados por uma bela mulher, pre-
feita, encantadora, inteligente, Rosalba Ciarlini.

É a vitória da saúde, que nós atestávamos com 
muita convicção. 

Todos nós que enterramos a CPMF dizíamos – 
porque tínhamos conhecimento, pela vida, pelo estudo 
– que haveria mais arrecadação, porque o dinheiro cir-
cularia, sairia da mão de poucos para a mão de muitos, 
e aumentaria o ICMS e o IPI. Está aí o resultado.

Parabéns a todos! Essa vitória é da saúde do 
Brasil.

Parabéns, Presidente!
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-

dente... 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Mão Santa.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-

meu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia colocar em 
votação e, posteriormente, todos poderiam continuar 
usando da palavra...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas a votação vai ser simbólica.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Então, já co-
locar em votação, porque quem não vai falar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas não tem sentido. Como é que se vai votar 
e depois discutir?

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Não discutir, 
porque ninguém vai discutir.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não, vamos depois comemorar.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Aí, todo mun-
do está cumprimentando V. Exª, o que faço também.

V. Exª poderia colocar em votação, e os discur-
sos seriam registrados nos Anais do Senado. Mas V. 
Exª é que decide.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos atender a V. Exª e encerrar a discus-
são.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
Senador Antonio Carlos Júnior, V. Exª quer en-

caminhar a votação, não é isso?
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Exatamente, Sr. Presidente.

Saúdo V. Exª e os Líderes José Agripino e Ar-
thur Virgílio por terem tomado a iniciativa de negociar 
com a base do Governo, para que pudéssemos votar 
o PLS nº 121, que traz mais recursos para a saúde, e 
também os dois projetos do Senador Paulo Paim, que 
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tratam dos aposentados. O PLS nº 121, do Senador 
Tião Viana, representou uma luta muito grande de S. 
Exª. Portanto, eu saúdo a todos. 

Fica, mais uma vez, comprovado que a CPMF não 
era necessária. Isso ficou muito claro porque, se esta-
mos votando mais recursos para a saúde, sem CPMF, 
é porque o Governo já sabia que arrecadaria mais.

De qualquer maneira, é importante encaminhar 
a votação. O Democratas vota “sim” a ambos os pro-
jetos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para en-
caminhar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Então, eu também quero encaminhar, Sr. Pre-
sidente. Se é para encaminhar, eu também quero en-
caminhar. Se é dessa forma, eu também....

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Flexa Ribeiro, faço um apelo...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação.) – Só trinta segundos, Sr. Presidente. 
O voto é favorável. O PSDB encaminha favoravelmente 
à aprovação do PLC nº 42.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente. Aqui é olho por olho e 
dente por dente. Se não ficarmos atentos, só ouvimos 
os outro falarem, e falamos muito pouco.

Portanto, manifesto o meu apoio ao acordo feito 
por todas as lideranças, junto com V. Exª. V. Exª teve 
um papel fundamental, todos os líderes tiveram um 
papel fundamental para que pudéssemos apoiar o 
projeto do Senador Paulo Paim.

Parabéns, Sr. Presidente! Parabéns, Senador 
Paulo Paim! Parabéns aos líderes todos que partici-
param, aos Senadores, porque esse é um projeto que 
atende a um clamor da sociedade. Repito – já disso 
isso hoje e repito: nós que andamos por este Brasil 
afora, há um pedido permanente, consistente, perene 
e determinado para que melhoremos o reajuste dos 
aposentados. Isso é real. Não se trata de uma votação 
que não tenha rebatimento da sociedade. Essa votação 
tem rebatimento da sociedade. Os aposentados e as 
pessoas de mais idade estão nos pedindo isso. 

Estou votando com muita alegria esse projeto. 
Espero que consigamos votá-lo, para que de fato entre 
em vigor, na Câmara dos Deputados, e possamos dar 
seqüência, aprovar, melhorando, dessa forma, o reajus-

te dos aposentados do Brasil, pois essa é também uma 
maneira de diminuirmos a desigualdade no País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Jay-
me Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
manifestar minha alegria e meu contentamento no dia 
de hoje, em que esta Casa, com certeza, mostrou um 
gesto de grandeza, sobretudo de compromisso com 
a sociedade brasileira, especialmente com aqueles 
menos afortunados.

Louvável o projeto do eminente Senador Tião 
Viana, que, certamente preocupado, até por ser um 
profissional da saúde, com as famílias brasileiras que 
vivem, certamente, à mercê da política de saúde pú-
blica. Elas merecem esse benefício.

Como mato-grossense, como brasileiro e, sobre-
tudo, como homem que já foi governador por uma vez 
e por três vezes prefeito da cidade de Várzea Grande, 
tendo vivido e sentido na pele a dificuldade por que 
passam as famílias menos afortunadas, quero cum-
primentar o Senador Tião Viana e dizer a S. Exª que 
o Democratas, com certeza, mostrou ser um partido 
responsável, que vota com a consciência, mas, acima 
de tudo, com bons projetos, que vêm ao encontro dos 
interesses da população brasileira.

Dessa forma, cumprimento V. Exª e digo que me 
sinto contente e envaidecido, como Senador da Repú-
blica, por ter a oportunidade de votar um projeto pelo 
qual certamente a saúde pública terá mais recursos 
para investimento, principalmente no que diz respeito 
ao melhor pagamento dos profissionais que trabalham 
na área, sobretudo dos que são credenciados pelo 
SUS brasileiro.

Por outro lado, Sr. Presidente, essa luta do Se-
nador Paulo Paim é de alguns anos. Conheço a sua 
trajetória como Deputado Federal; acompanhei, agora, 
nesses meses em que estou nesta Casa, a sua luta 
incessante, buscando efetivamente a construção de 
um projeto com que pudéssemos dar a oportunidade 
ímpar de que o trabalhador, o aposentado brasileiro, 
tivesse uma aposentadoria mais justa.

Particularmente, vivencio isso na carne, porque 
bons amigos, familiares meus, que trabalharam ao longo 
dos seus 35 ou 40 anos de vida e que agora precisam 
de uma aposentadoria mais digna, até mesmo para se 
alimentarem e comprarem remédios, recebem lamen-
tavelmente uma pequena aposentadoria. 
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Senador Paulo Paim, quero cumprimentar V. Exª 
e dizer que sou seu admirador, não é de hoje, pelas 
lutas em defesa da classe trabalhadora brasileira e, 
desta feita, dos nossos aposentados. 

Feliz o país, feliz o Estado que tem o privilégio 
de ter um Senador da República do seu quilate, da 
sua estirpe, que não abre mão, em hipótese alguma, 
das suas prerrogativas e da sua convicção. É assim 
que o povo brasileiro quer um Senador da República. 
Mesmo que o Governo que está aí, o Poder Executi-
vo, talvez não concorde, V. Exª provou a importância 
do seu projeto para a maioria desta Casa, para todos 
nós, parlamentares, congressistas – capitaneados e 
liderados pelo nosso Presidente Garibaldi Alves, que 
participou naturalmente dessa negociação, demons-
trando a altivez, a grandeza do Senado Federal, ao 
aprovar por unanimidade os projetos que vêm atender 
à maioria do povo brasileiro.

Parabéns, Paulo Paim! Parabéns, Tião Viana! Te-
nham certeza absoluta de que hoje é um dia de con-
tentamento, de alegria. Eu, particularmente, me senti 
útil hoje como Senador da República. 

Fica aqui a minha manifestação, a minha felici-
tação, a minha congratulação pelo trabalho hercúleo, 
sério e responsável que sempre fez na defesa do tra-
balhador e, desta feita, dos aposentados brasileiros. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns e, 
em seguida, ao Senador Romeu Tuma.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, também quero, como vários Senadores já 
fizeram, elogiar V. Exª. Eu diria que os resultados do 
dia de hoje são, sem dúvida, muito importantes para 
o Brasil, mas o papel de V. Exª foi fundamental nesse 
processo, e isso precisa ser destacado. 

V. Exª, com o jeito conciliador, amigo, negociador, 
convergente, fez com que os partidos da oposição e 
do Governo pudessem pensar numa mesma direção. 
Então, quero cumprimentar V. Exª por essa habilida-
de, por essa competência para conduzir, de maneira 
muito adequada, os trabalhos do Senado Federal num 
momento difícil, sem dúvida alguma. Graças ao traba-
lho que V. Exª vem desenvolvendo, os resultados vêm 
sendo obtidos também.

O segundo aspecto que gostaria de destacar é 
que, realmente, hoje foi comemorado aqui o Dia Nacio-
nal e Mundial da Saúde. Nada melhor do que festejá-lo 
com a regulamentação da Emenda à Constituição nº 
29. O fato de essa regulamentação dizer exatamente 
o que são gastos com a saúde vai causar repercussão 
nos Municípios, nos Estados e no Governo Federal. 

Vinte e poucos bilhões a mais virão para a área da 
saúde. O problema da saúde no Brasil é de gestão, e 
é de falta de recursos.

Finalmente, Sr. Presidente, comemoramos, há 
pouco tempo, aqui no Senado Federal, o Dia Nacio-
nal do Aposentado. Naquele dia, todos os Senadores 
e Senadoras assumiram o compromisso com os apo-
sentados e aposentadas do Brasil de aprovação dos 
projetos que vão ser apreciados daqui a pouco, de 
autoria do Senador Paulo Paim.

Dois fatos são fundamentais: o fator previden-
ciário, que diminui, dramaticamente, o recebimento 
de recursos por parte dos aposentados; e o reajuste 
dos aposentados, também destacado aqui por outros 
Senadores. É um pleito que surge por todo o Brasil. 
Falei para o Senador Paulo Paim que muitos aposen-
tados no Paraná chegam para nós e dizem: “Apóiem 
o projeto do Paulo Paim”. E digo: “É claro que estamos 
apoiando e participando”.

Então, aos autores – Senador Paulo Paim e Se-
nador Tião Viana –, aos relatores, aos líderes, a V. 
Exª, Sr. Presidente, e ao Senado, digo: “Hoje, o Brasil 
pode de fato comemorar”. E deveria ser assim em to-
dos os projetos de lei: uma convergência para o bem 
da população, para a construção da cidadania, para 
melhores caminhos para o nosso País. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 
e, em seguida, ao Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
serei rápido. Eu tinha proposto a votação, mas, tendo 
em vista... Eu poderia dizer que, nesses últimos tem-
pos, Senador Paulo Paim e Senador Garibaldi Alves 
Filho, temos passado alguns momentos de aflição e 
de angústia neste plenário, com os debates acirrados 
que têm sido desenvolvidos. 

Digo que V. Exª tem uma aura de proteção, por-
que tem conduzido os trabalhos com paciência, com 
tranqüilidade, buscando o caminho certo, para que se 
possa chegar a uma conclusão de harmonia e para 
que se possa votar o que é importante para a socie-
dade brasileira.

Dois membros do PT, hoje, têm de ser homenage-
ados nesta Casa: o Senador Tião Viana, com a emenda 
para a saúde, em um momento difícil que atravessa 
a saúde brasileira, não só por causa da dengue, mas 
também por outros processos de infecção que trans-
correm nos últimos tempos; e o Senador Paulo Paim. 

V. Exª não pode se esquecer, Senador Paulo 
Paim, de que, desde a reforma da previdência, estou 
ao lado de V. Exª: com relação à PEC paralela – que 
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tanta angústia nos trouxe pelo retardamento do com-
promisso que foi assumido de ser votada e aprovada 
– e a essa pela qual V. Exª luta há tanto tempo, e que 
hoje foi votada, acho, por um desígnio de Deus, talvez 
por ser o Dia Mundial da Saúde, pois o aposentado 
sofre muito com a saúde, por não ter dinheiro para 
comprar um medicamento, Senador Tião Viana. Sei 
disso, porque acompanho, no hospital, praticamente 
semanalmente, as dificuldades que têm aqueles que 
precisam de medicamento constante, mas não têm di-
nheiro para comprar; e, às vezes, o hospital não tem 
como oferecê-lo.

Então, cumprimento ambos. E me comprometo, 
Senador Garibaldi, com V. Exª em estar, no domingo, na 
Igreja de São Judas para agradecer e pedir a bênção 
aos três Senadores e a todos que participaram deste 
dia tão importante para o Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço, Senador Romeu Tuma, até porque 
sei dos merecimentos de V. Exª para rezar por nós.

Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita. Em 
seguida, o Senador Heráclito Fortes.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, prezado amigo, Presidente Garibaldi. 
Hoje é um dia muito feliz para todos nós aqui. O povo 
brasileiro que hoje nos assiste ou que lerá amanhã as 
notícias do que hoje ocorreu aqui perceberá com toda 
clareza, Senador Garibaldi, que quando não estamos 
atropelados pelas medidas provisórias temos inteligên-
cia, temos dedicação, temos vocação para legislar em 
sintonia com o sentimento do povo brasileiro. 

Hoje, aprovamos aqui matérias importantes, e 
continuamos a aprová-las. Além dos mecanismos de 
financiamento da saúde pública, vamos votar matéria 
de fundamental importância, que diz respeito aos apo-
sentados deste Brasil, aos aposentados pobres, como 
alguém disse há pouco. Senador Paim, V. Exª é o capitão 
dessa luta, mas V. Exª há que registrar no dia de hoje 
algo muito importante. Não acredito em coincidência, 
acredito em convergência de fatores positivos. V. Exª, 
muitas vezes, deu, desculpe a expressão meio chula, 
com a cara na porta na tentativa de aprovar matérias 
importantes para os trabalhadores brasileiros, para o 
povo brasileiro. V. Exª deu com a cara na porta.

E eis que surge um fator importante, que conver-
ge para tudo aquilo que V. Exª aspirou, sonhou e, hoje, 
está realizando. É a grandeza, a autoridade e a firmeza 
de um Presidente do Senado, que, cumprindo acordos 
– coisa que, por vezes, a gente fica zonzo nesta Casa, 
porque não são cumpridos –, honrando acordos, colo-
cou de forma firme a decisão de limpar esta pauta do 

Senado hoje, colocar essas matérias de fundamental 
importância para o povo brasileiro em votação.

Portanto, olhando agora para esta Mesa, com V. 
Exª sentado ao lado do Presidente Garibaldi, eu digo 
a vocês dois e ao povo brasileiro: eu sinto orgulho 
da luta que V. Exª travou e do Presidente do Senado 
que temos hoje, que honra esta Casa e honra o povo 
brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Geraldo Mesquita, V. Exª me deixou 
emocionado. Lembre-se de que eu já tenho mais de 
sessenta anos, tenho sessenta e um anos. Ao longo da 
minha vida, sempre tive muitas vitórias, mas eu quero 
assinalar essa vitória, que foi uma vitória de todos nós; 
assinalá-la, devidamente, na minha biografia política, 
das lutas que empreendi.

Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Paulo 
Paim, V. Exª, se quiser, amanhã não precisa mais vol-
tar para cá. 

V. Exª cumpriu o seu dever de Parlamentar. Pen-
so que, dentro daquilo a que V. Exª se propôs, poderia 
se dar o luxo de fazer o que estou lhe aconselhando. 
Sei que V. Exª não o fará, eu não o desejaria nem tam-
pouco o Brasil, porque lutas como esta nascerão na 
sua cabeça já, já.

V. Exª tem sido, ao longo de seus mandatos par-
lamentares, um cidadão produtivo, um construtor, e, 
acima de tudo, um conciliador. V. Exª consegue divergir 
da grande maioria do seu partido, que não procura o 
diálogo, que não usa do gesto da humildade, que não 
procura, acima de tudo, através da negociação, as 
grandes conquistas.

Tem V. Exª a sorte de ter na Presidência um repu-
blicano, que é o nosso Garibaldi Alves. Tenha medo na 
vida dos homens de aspecto manso, os homens que 
mostram que não querem a briga, os pacatos. Esses 
pacatos são os que arrombam a porta sem nenhuma 
cerimônia. Não gritam nem baixam a voz, falam num 
tom único, que é o tom exatamente do cumprimento 
do dever.

Quero me congratular com V. Exª por esse ato, 
mas quero também me congratular com o Senador 
Mário Couto, por dois motivos: primeiro, porque teve 
a iniciativa de se solidarizar com V. Exª e, segundo, 
porque se viu livre de ficar alguns dias sem banho, 
trazendo um grande mal-estar para seus colegas, que 
não gostariam que isso acontecesse.

De forma que a democracia tem isso. Ontem, 
havia uma intransigência neste plenário; parecia até 
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que era o fim do mundo. Hoje, o espírito da conciliação, 
homenageando V. Exª, reinou nesta Casa e abriu-se 
mão de algumas questões, exatamente para que V. Exª 
cumprisse essa sua tarefa de proteger os aposentados 
do Brasil. Aliás, acho que é uma tarefa que não deveria 
ser de V. Exª, mas do seu partido como um todo, pela 
história e pela luta. V. Exª teve a felicidade de quase 
solitariamente empunhá-la e ser o vencedor.

Quero me congratular também com o Senador 
Tião Viana, que conseguiu outra grande vitória nesta 
Casa hoje. Sou daqueles que torço e fico alegre, meu 
caro Tião, com a vitória dos outros. Não desperta em 
mim nenhum sentimento de inveja, porque acho que 
essa vitória é sua, mas também é coletiva; é de todos 
nós Senadores que mostramos ao Brasil hoje que esta 
Casa pode produzir e que, se não produz, é pelo fato 
de termos aqui uma espada às nossas costas chama-
da medida provisória. Temos de encontrar, dentro do 
bom senso e do caminho lógico, uma maneira de nos 
livrarmos dela para o bem do Brasil.

Sr. Presidente, essa tarde e este início de noite 
são pedagógicos para os radicais, para os acomodados 
e para os que não têm fé, porque esse ato, hoje consa-
grado com a vitória do Paim, é um ato de extrema fé, 
porque houve momentos em que tivemos a impressão 
de que o Senador Paim ia desistir dessa luta. 

Só espero, meu caro Senador Paulo Paim, que 
o sistema bicameral, que consagra a democracia bra-
sileira, trabalhe nesse momento seguinte, que é a ida 
à Câmara dos Deputados do seu projeto, que lá seja 
trabalhado da mesma maneira que foi aqui, e que 
não existam outros interesses que venham prejudicar 
aqueles que deram muito da sua luta e da sua vida 
pelo Brasil, que são os aposentados. 

Nós temos que ser solidários, até porque a vida 
nos remete para um dia juntarmo-nos a eles, meu caro 
Presidente Garibaldi. Daí por que eu me congratulo 
com V. Exª e com todos aqueles líderes que fizeram 
um entendimento em nome do bom senso, em nome 
do País e homenagearam o mais esquecido de todos 
neste País, que é o aposentado.

Parabéns, Paulo Paim!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Heráclito Fortes, agradeço as palavras 
de V. Exª, que fizeram justiça ao Senador Paulo Paim 
e ao Senador Tião Viana. Mas eu creio que o Senador 
Romero Jucá muito concorreu para que tivéssemos 
hoje essa tarde/noite de conquistas em favor do tra-
balhador e da saúde do Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – V. 
Exª tem razão. Eu peço a remissão desse pecado de 
não ter citado o Senador Romero Jucá. É porque S. 

Exª é uma figura tão vitoriosa ao longo da vida – ganha 
todas em todos os governos – que uma a mais, uma 
a menos, não é nada a acrescentar no seu currículo 
de grande vitória. Daí por que eu peço desculpas por 
ter esquecido de enumerá-lo nesse elenco, Senador 
Romero, mas V. Exª hoje não foi o radical de ontem 
e viu que trabalhou muito melhor para o País e para 
o Governo que V. Exª defende nesta Casa. De forma 
que fica aqui meu retardado parabéns a V. Exª, mas sei 
que isso é uma constante na sua vida, no passado, no 
presente e, com toda a garantia, será no futuro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres. Em seguida, falará o Senador Valdir Raupp.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, realmente hoje foi 
um dia extraordinário para o Senado. Há muito tempo 
tínhamos empacado aqui na votação dessas medi-
das. Tivemos agora, claramente, de votar, com muito 
gosto, essa proposta de emenda à Constituição que 
o Senador Tião Viana apresentou. É algo muito bom 
para o País. Estamos vivendo uma crise grande. Al-
guns médicos respeitados que temos na Casa, entre 
eles o Senador Mão Santa, foram unânimes em dizer 
que essa é uma medida que acode a todos. O próprio 
Ministério da Saúde veio aqui para pedir, praticamen-
te implorar, que essa verbas fossem colocadas à sua 
disposição.

De sorte, Senador Tião Viana, que tenho de re-
conhecer que V. Exª é um Parlamentar da maior de-
cência, com espírito público, e que sua proposta de 
emenda à Constituição vem reforçar este setor ainda 
muito carente no País, que é a saúde.

Por outro lado, Sr. Presidente, temos também que 
louvar o espírito público de outro Senador petista, o 
Senador Paulo Paim, que tem, com freqüência, apre-
sentado grandes medidas em favor do povo brasileiro. 
Eu tive orgulho, por exemplo, de relatar, de autoria de 
S. Exª, o Estatuto do Idoso, uma lei hoje largamente 
empreendida, empregada e que, no futuro, vai asse-
gurar que todos nós – claro que entre outras medidas 
– possamos envelhecer com dignidade; que nossos 
direitos sejam efetivamente resguardados. 

Também estou agora relatando, de iniciativa de 
S. Exª, uma proposta que vai reforçar em muito os cur-
sos de profissionalização no Brasil. Nós vivemos um 
risco hoje grande no País, de termos exatamente um 
apagão nessa área, porque o Brasil começa a cres-
cer, e é importante que cresça para sair dessa letargia 
histórica em que nós nos afundamos. 
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Agora, vem o Senador Paulo Paim, com o seu 
espírito público, dizer que o mesmo reajuste que da-
mos aos trabalhadores na ativa temos de dar tam-
bém aos aposentados. Quem é que pode ser contra 
essa medida? Uma medida que vai reforçar o caixa 
daquele que justamente, no apagar da sua vida, 
não pode ficar abandonado. Esses reajustes são da 
maior justiça.

Nós fizemos aqui uma votação, passamos pelo 
Senado. Eu acho que o Governo deveria abraçar essa 
causa, fazer refletir melhor. Não fazer com que essa 
medida fosse aprovada apenas aqui, mas que a Câma-
ra dos Deputados também se sensibilizasse, o próprio 
Governo se sensibilizasse, e essa medida fosse trans-
formada em lei. Nada mais é do que justiça.

É na velhice que aparecem muitos dos problemas: 
os remédios precisam ser comprados com muito mais 
assiduidade, os problemas de saúde se acentuam, e 
muitos dos idosos hoje são também arrimos de família, 
com muitos netos dependendo deles.

A medida de V. Exª é um conforto para essa larga 
faixa da população brasileira, que – acredito eu – ficará 
muito melhor se o Governo der atenção ao projeto de 
V. Exª e transformá-lo em lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Serei 
breve.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem dú-
vida, hoje foi o melhor dia deste ano para o Senado 
Federal. Eu falava ainda ontem, na CPMI dos Cartões 
Corporativos, que a nossa agenda estava muito pobre, 
que a agenda do Senado Federal estava muito negati-
va e que era necessário, com certa urgência, criar-se 
uma agenda positiva.

Essa agenda foi criada ontem ao meio-dia na 
residência oficial da Presidência do Senado Federal, 
sob o comando de V. Exª. De lá, surgiram os entendi-
mentos, a Oposição deu uma trégua, convergindo os 
interesses tanto da Base do Governo quanto da Opo-
sição nesses projetos tão importantes para o Brasil. 
Melhoramos o socorro à saúde do nosso Brasil, com 
o projeto da Emenda nº 29, do Senador Tião Viana, e 
melhoramos também a saúde financeira dos nossos 
aposentados por meio da emenda do Senador Paulo 
Paim. Eu tive o privilégio de relatar esse projeto do 
Senador Paulo Paim e de acatar a sua emenda.

O Senador Paulo Paim tem sido a nossa inspira-
ção no que diz respeito à massa salarial, às centrais 
sindicais. Nós recebemos hoje um diploma por ter 
apoiado o projeto da reforma sindical, pelas centrais 

sindicais e, da mesma forma, no que se refere à me-
lhoria salarial dos nossos servidores, o Senador Paulo 
Paim tem sido o nosso guia aqui nesta Casa.

Daqui a alguns dias, estará chegando também 
ao Senado Federal, no Congresso Nacional, um pro-
jeto para melhorar o salário de 800 mil trabalhadores 
brasileiros, de 800 mil servidores públicos. Nós es-
tamos trabalhando para incluir algumas categorias, 
sobretudo do meu Estado, Estado de Rondônia, e 
dos ex-Territórios, como Amapá, Roraima e Rondô-
nia, que não estavam ainda inclusos nesse projeto. 
Mas eu recebi a notícia hoje do Ministério do Plane-
jamento – está praticamente certo – de que, a partir 
de amanhã, essas classes trabalhadoras dos ex-
Territórios também estarão incluídas no projeto que 
virá ao Congresso Nacional.

Da mesma forma, as Forças Armadas. Eu sei 
que o Ministro Jobim está trabalhando incansavel-
mente com o Ministério do Planejamento, com o Mi-
nistro Paulo Bernardo, para melhorar o salário dos 
nossos militares das três Forças: da Aeronáutica, da 
Marinha e do Exército brasileiro, que estão precisan-
do também.

Mas, graças a isso, Sr. Presidente, é a receita, a 
economia do País, que está indo bem. O Brasil cres-
ceu 5,4% do PIB no ano passado e deverá repetir esse 
feito neste ano de 2008 e, se Deus quiser, prossegui-
rá, quem sabe, por mais três ou quatro ou mais anos. 
Isso vai possibilitar a todas as categorias, inclusive 
aos nossos aposentados, que têm sofrido tanto neste 
País, a receber um salário mais digno.

Então, vamos torcer, vamos trabalhar. O Con-
gresso está dando a sua parte para que a economia 
continue melhorando cada vez mais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Valdir Raupp, que foi 
o Relator dessa matéria na Comissão de Assuntos 
Sociais.

O Senador Paulo Paim estava justamente me 
fazendo aqui um relato a respeito disso tudo que vem 
acontecendo em favor dessa emenda, desse projeto.

Vamos votar, sobretudo com a permissão do Se-
nador Flexa Ribeiro.

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1, da Comissão de As-

suntos Sociais.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam...
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, com parecer favorável ou com parecer con-
trário?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com parecer favorável do Senador Valdir 
Raupp.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 42, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PARECER N° 297, DE 2008 

(Comissão Diretora)

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 42, de 2007 
(n° 1, de 2007, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2007 (nº 1, de 2007, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o valor do salário mínimo a partir 
de 2007 e estabelece diretrizes para a sua política de 
valorização de 2008 a 2023.

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 
2008.

ANEXO AO PARECER Nº 297, DE 2008

Dispõe sobre o valor do salário míni-
mo a partir de 2007 e estabelece diretrizes 
para a sua política de valorização de 2008 
a 2023.

 
EMENDA ÚNICA 

(Corresponde à Emenda n° 1 – CAS)

Acrescente-se o seguinte art. 7º ao Projeto, re-
numerando-se o atual art. 7º como art. 8º:

“Art. 7º É assegurado a todos os benefí-
cios mantidos pela Previdência Social o mes-
mo reajuste e a mesma pollítica de valorização 
estipulados nesta Lei.”

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final, a matéria volta à Câ-

mara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 67:

 
REQUERIMENTO Nº 247, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 247, de 2008, da Senador Paulo 
Paim e outros Senhores Senadores, so-
licitando, nos termos do art. 336, inciso 
III, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2003. 
(Modifica a forma de cálculo dos benefí-
cios da Previdência Social – Fator Previ-
denciário)

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não deliberação do item 1 
da pauta.

Votação do Requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
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Passa-se à apreciação da matéria.
Em virtude do acordo de Lideranças, fica incluído 

na Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 296, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia em virtude de 
acordo de Lideranças.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 296, de 2003, de auto-
ria do Senador Paulo Paim, que altera o art. 
29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
revoga os arts. 3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, 
de 26 de novembro de 1999, modificando a 
forma de cálculo dos benefícios da Previdên-
cia Social. 

Parecer sob nº 357, de 2006, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa, favo-
rável com adendo do relator.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa para 
proferir o parecer sobre a matéria em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do 
Requerimento nº 514, de 2006, de audiência.

 
PARECER Nº 298, DE 2007–PLEN

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para proferir 
parecer.) – Somos plenamente favoráveis à proposição 
do Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer do Senador Mão Santa é favorá-
vel.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 296, de 2003, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

PARECER N° 299, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n° 296, de 2003.

A Comissão Diretora apresenta à redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2003, que al-
tera o art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e revoga os arts. 3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, de 26 
de novembro de 1999, modificando a forma de cálculo 
dos benefícios da Previdência Social.

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 
2008.

 
ANEXO AO PARECER Nº 299, DE 2008.

Altera o art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, e revoga os arts. 3º, 5º, 6º 
e 7º da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 
1999, modificando a forma de cálculo dos 
benefícios da Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, com a redação dada pela Lei nº 9.876, de 
26 de novembro de 1999, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 29. O salário-de-benefício consis-
te na média aritmética simples de todos os 
últimos salários-de-contribuição dos meses 
imediatamente anteriores ao do afastamento 
da atividade ou da data da entrada do reque-
rimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), 
apurados em período não superior a 48 (qua-
renta e oito) meses.

 ..............................................................
§ 10. No caso do segurado especial, o 

salário-de-benefício, que não será inferior ao 
salário mínimo, contando o segurado com 
menos de 24 (vinte e quatro) contribuições no 
período máximo citado, consiste em 1/24 (um 
vinte e quatro avos) da soma dos salários-de-
contribuição apurados.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogados os arts. 3º, 5º, 6º e 7º da 
Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN ) – Item 68:

 
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 248, do Senador Paulo Paim, soli-
citando a dispensa do parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 58, de 2003, cujo prazo 
encontra-se esgotado (Atualização das apo-
sentadorias e pensões pagas pela Previdên-
cia Social).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando deixou de ser 
apreciada em virtude da não-deliberação do item 1 
da pauta.

Em votação o requerimento em turno único.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, 

nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN ) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Mão Santa.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO N° 405, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 336, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para 
apreciação do PLC nº 117, de 2007.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Valdir Raupp, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 117, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 117, de 2007 (nº 1.213/2007 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que acresce o art. 543-C à Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, estabelecendo procedimento 
para o julgamento de recursos repetitivos no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Parecer sob nº 285, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Sibá Machado, favorável 
com a Emenda de nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o Projeto e a Emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação o Projeto, sem prejuízo da emen-
da.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação da Emenda nº 1-CCJ, de redação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 117, de 2007, que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Mão Santa. 

É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 300, DE 2008 

(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 117, de 2007 (nº 1.213, de 2007, 
na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2007 (nº 1.213, de 
2007, na Casa de origem), que “acresce o art. 543-C 
à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, estabelecendo o procedimento para o 
julgamento de recursos repetitivos no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça”, consolidando a Emenda nº 

1, de redação, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril  de 
2008.

 
ANEXO AO PARECER Nº 300, DE 2008.

Acresce o art. 543-C à Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, estabelecendo o procedimen-
to para o julgamento de recursos repeti-
tivos no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 

– Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 543-C:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicida-
de de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo.

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal 
de origem admitir um ou mais recursos re-
presentativos da controvérsia, os quais serão 
encaminhados ao Superior Tribunal de Jus-
tiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do 
Superior Tribunal de Justiça.

§ 2º Não adotada a providência descri-
ta no § 1º deste artigo, o relator no Superior 
Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a 
controvérsia já existe jurisprudência dominante 
ou que a matéria já está afeta ao colegiado, 
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poderá determinar a suspensão, nos tribunais 
de segunda instância, dos recursos nos quais 
a controvérsia esteja estabelecida.

§ 3º O relator poderá solicitar informa-
ções, a serem prestadas no prazo de quinze 
dias, aos tribunais federais ou estaduais a 
respeito da controvérsia.

§ 4º O relator, conforme dispuser o regi-
mento interno do Superior Tribunal de Justiça e 
considerando a relevância da matéria, poderá 
admitir manifestação de pessoas, órgãos ou 
entidades com interesse na controvérsia.

§ 5º Recebidas as informações e, se for 
o caso, após cumprido o disposto no § 4º des-
te artigo, terá vista o Ministério Público pelo 
prazo de quinze dias.

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministé-
rio Público e remetida cópia do relatório aos 
demais ministros, o processo será incluído em 
pauta na seção ou na Corte Especial, devendo 
ser julgado com preferência sobre os demais 
feitos, ressalvados os que envolvam réu preso 
e os pedidos de habeas corpus.

§ 7º Publicado o acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça, os recursos especiais so-
brestados na origem:

I – terão seguimento denegado na hipóte-
se de o acórdão recorrido coincidir com a orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça; ou

II – serão novamente examinados pelo 
tribunal de origem na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior 
Tribunal de Justiça.

§ 8º Na hipótese prevista no inciso II do § 
7º deste artigo, mantida a decisão divergente 
pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de 
admissibilidade do recurso especial.

§ 9º O Superior Tribunal de Justiça e os 
tribunais de segunda instância regulamen-
tarão, no âmbito de suas competências, os 
procedimentos relativos ao processamento 
e julgamento do recurso especial nos casos 
previstos neste artigo.”

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei aos recursos 
já interpostos por ocasião da sua entrada em vigor.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Mão Santa.

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 406, DE 2008

Requer urgência ao Substitutivo da 
Câmara dos Deputados oferecido ao Projeto 
de Lei do Senado nº 93, de 2006.

Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 
Garibaldi Alves Filho,

Nos termos do inciso II do artigo 336 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeremos a Vossa 
Excelência que submeta à deliberação do Plenário o 
pedido de inclusão, em Ordem do Dia, em regime de 
urgência, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 93, de 2006, que “Al-
tera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 
da Cidade), para prorrogar o prazo para a elaboração 
dos planos diretores municipais”.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de urgência para 
o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 93, de 2006.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO DE Nº 93, DE 2006

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 93, de 2006 (nº 7.648/2006 naquela Casa), 
que altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade), a fim de prorrogar 
o prazo para elaboração dos planos diretores 
municipais.

Parecer sob nº 286, de 2008, da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, Relator: Sena-
dor Gim Argello.

– favorável ao caput do art. 50 da Lei nº 10.257, de 
2001, constante do art. 1º do Substitutivo da 
Câmara;

– favorável ao art. 2º do Substitutivo da Câmara; e
– pela rejeição do parágrafo único do art. 50 da Lei nº 

10.257, de 2001, constante do art. 1º do Subs-
titutivo da Câmara.

Em discussão o Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 93, de 2006, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência comunica ao Plenário que subs-

titutivo da Câmara a projeto do Senado será conside-
rado série de emendas e votado, separadamente, por 
artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, em corres-
pondência ao projeto emendado, salvo aprovação de 
requerimento para votação em globo...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, o requerimento é para votar em globo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ... ou por grupos de dispositivos, obedecido o 
disposto no parágrafo único do art. 286.

Em votação o caput do art. 50 da Lei nº 10.257, 
de 2001, constante do art. 1º do Substitutivo da Câ-
mara, de parecer favorável. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado. 
Em votação o art. 2º do Substitutivo da Câmara, 

de parecer favorável.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Em votação o parágrafo único do art. 50 da Lei nº 

10.257, de 2001, constante do art. 1º do Substitutivo 
da Câmara, com parecer contrário.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado por maioria.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-
ra oferecendo a redação final ao PLS nº 93, de 2006, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se-
nador Mão Santa.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 301, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 93, de 2006 (nº 7.648, de 2006, na 
Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado nº 93, de 2006 (nº 7.468, 
de 2006, na Câmara dos Deputados), que “altera a 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Ci-
dade), para prorrogar o prazo para a elaboração dos 
planos diretores municipais”, consolidando dispositivos 
do Substitutivo da Câmara dos Deputados aprovados 
pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 
2008.
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ANEXO AO PARECER Nº 301, DE 2008

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado nº 93, de 2006 (nº 7.648, de 2006, na 
Câmara dos Deputados).

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 
– Estatuto da Cidade, para prorrogar o prazo para a 
elaboração dos planos diretores municipais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 50 da Lei nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. Os municípios que estejam en-
quadrados na obrigação prevista nos incisos 
I e II do caput do art. 41 desta Lei e que não 
tenham plano diretor aprovado na data de en-
trada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, produzindo efeitos desde 10 de outubro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 407, DE 2008

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 305, de 2006.

Sala das Sessões,  9 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento de urgência para 
o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 305, de 2006.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 305, DE 2006

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 305, de 2006, (nº 882/2007, na-
quela Casa), que altera as alíneas b e c e re-
voga a alínea d do art. 2º do Decreto nº 2.784, 
de 18 de junho de 1913, a fim de modificar os 
fusos-horários do Estado do Acre e de parte 
do Estado do Amazonas do fuso...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – E do 
Pará, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – ...do Pará. 

Então, há necessidade de apresentar uma emen-
da?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, 
não, está no texto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –... horário de Greenwich menos cinco horas 
para o fuso Greenwich menos quatro horas; e da parte 
ocidental do Estado do Pará do fuso horário Greenwi-
ch menos quatro horas para o fuso horário Greenwich 
menos três horas.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá 
para proferir o parecer, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

PARECER Nº 302, DE 2008–PLEN

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para pro-
ferir parecer.) – Sr. Presidente, o parecer é favorável. 
Quero registrar a importância desse projeto do Senador 
Tião Viana, ainda mais neste momento em que esta-
mos vivendo uma questão de classificação de horário 
de televisão que está penalizando principalmente a 
Região Amazônica. 

O projeto do Senador Tião Viana corrige o horário 
em 46 cidades brasileiras. Cidades no Pará passam 
a ter o mesmo fuso horário de Brasília, e toda a Ama-
zônica Ocidental passa a ter o mesmo fuso horário, 
dando condições a que se resolva de forma mais fácil 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



8648 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

ainda a questão da classificação e da transmissão de 
televisão. 

Quero dizer que damos o primeiro passo para 
resolver essa questão e, na próxima quarta-feira, se 
não houver uma decisão administrativa do Governo, 
aprovaremos aqui um decreto legislativo meu que sus-
ta, exatamente, o artigo que define que os programas 
para a Região Amazônica terão de ser gravados e re-
passados uma hora depois, desconectando a região 
do restante do País. 

Portanto, o parecer é favorável, louvando o gesto 
e o projeto do Senador Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável ao Substitutivo da Câ-
mara.

Discussão do Substitutivo da Câmara, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

A Presidência esclarece que, nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno, substitutivo da Câ-
mara a projeto do Senado será considerado série 
de emendas e votado, separadamente, por artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspon-
dência aos do projeto emendado, salvo aprovação de 
requerimento para votação em globo ou por grupos 
de dispositivos.

Nesse sentido, foi encaminhado requerimento, 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se-
nador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 408, DE 2008

Requeiro nos termos do art. 287 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, votação, em globo, do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 305, de 2006 (nº 882/2007, naquela Casa), que al-
tera as alíneas b e c e revoga a alínea d do art. 2º do 
Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, a fim de mo-
dificar os fusos horários do Estado do Acre e de parte 
do Estado do Amazonas do fuso horário de Greenwi-
ch menos cinco horas para o fuso Greenwich menos 
quatro horas, e da parte ocidental do Estado do Pará 
do fuso horário Greenwich menos quatro horas para 
o fuso horário Greenwich menos três horas.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador, 
Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação do requerimento para votação, em 
globo, do Substitutivo da Câmara.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado. 
Votação do Substitutivo da Câmara.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 303, DE 2008 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 305, de 2006 (nº 882/2007, na 
Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação fi-
nal do Projeto de Lei do Senado nº 305, de 2006 (nº 
882/2007, na Câmara dos Deputados), que altera as 
alíneas b e c e revoga a alínea d do art. 2º do Decreto 
nº 2.784, de 18 de junho de 1913, a fim de modificar 
os fusos horários do Estado do Acre e de parte do 
Estado do Amazonas do fuso horário de Greenwich 
menos cinco horas para o fuso Greenwich menos 
quatro horas, e da parte ocidental do Estado do Pará 
do fuso horário Greenwich menos quatro horas para 
o fuso horário Greenwich menos três horas, conso-
lidando o Substitutivo da Câmara dos Deputados 
aprovado pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de  
2008. 
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ANEXO AO PARECER Nº 303,  DE 2008.

Altera as alíneas b e c e revoga a alí-
nea d do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 
de junho de 1913, a fim de modificar os fu-
sos horários do Estado do Acre e de parte 
do Estado do Amazonas do fuso horário 
Greenwich “menos cinco horas” para o fuso 
Greenwich “menos quatro horas”, e da parte 
ocidental do Estado do Pará do fuso horário 
Greenwich “menos quatro horas” para o fuso 
horário Greenwich menos “três horas”.

O Congresso Nacional  decreta:
Art. 1º Esta Lei altera as alíneas b e c e revoga 

a alínea d do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de ju-
nho de 1913, a fim de modificar os fusos horários do 
Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas 
do fuso horário Greenwich “menos cinco horas” para 
o fuso horário Greenwich “menos quatro horas”, e da 
parte ocidental do Estado do Pará do fuso horário 
Greenwich “menos quatro horas” para o fuso horário 
Greenwich “menos três horas”.

Art. 2º O art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de 
junho de 1913, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 2º ...................................................
 ..............................................................
b) o segundo fuso, caracterizado pela 

hora de Greenwich ‘menos três horas’, compre-
ende todo o litoral do Brasil, o Distrito Federal 
e os Estados interiores, exceto os relacionados 
na alínea c deste artigo;

c) O terceiro fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich ‘menos quatro horas’, compre-
ende os Estados de Mato Grosso, de Mato 
Grosso do Sul, do Amazonas, de Rondônia, 
de Roraima e do Acre.

d) (Revogada)” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após sua publicação.

Art. 4º É revogada a alínea d do art. 2º do Decreto 
nº 2.784, de 18 de junho de 1913.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à sanção presidencial.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro me congratular com o Senador Tião Viana e queria 
lembrar ao Senador Romero Jucá que, além do ajuste 
de programa televisivo, esse projeto traz um aspecto 
positivo: o conforto para o trabalhador. Aqueles que se 
deslocam na mesma região com horários diferentes 
têm problemas, principalmente quando voltam. É um 
problema parecido com o que vivemos nas Regiões 
Norte e Nordeste e no Sul com o período do horário 
de verão, com a diferença de que lá, em determinado 
momento, ficavam até quatro horas de diferença. Esse 
projeto diminui em parte essa questão.

Ter dois fusos horários na região, como era o 
caso do Acre, Rondônia e Amazônia, cria transtorno 
para quem circula naqueles Estados. De forma que 
desejo me congratular com o autor pela sensibilidade 
demonstrada, mas também com esta Casa que, por 
acordo, aprovou esse projeto.

Muito obrigado.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Renato Ca-
sagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para me 
congratular também com o Senador Tião Viana e com 
a população do Acre, de parte do Pará e de parte do 
Amazonas. Penso que isso, de fato, iguala e resolve 
muitos problemas que tínhamos em vista do tamanho 
deste País. Hoje, o Senador Tião Viana está com tudo 
e não está prosa, não é Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É. Hoje é o dia de Tião Viana e de Paulo 
Paim.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – E, agora, ele está adiantando ou atrasando o 
relógio. E o poder do Senador Tião Viana é um poder 
que extrapola a alçada de um Senador da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Não se esqueçam de Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de pedir a votação do PLC nº 9, de 2008, que fez 
parte do entendimento, que é o projeto que melhora a 
condição operacional do transporte de presos. Foi um 
acordo cujo requerimento de urgência já está na Mesa. 
Gostaria, portanto, que fosse votado hoje.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será providenciada a solicitação de V. Exª.
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Anteriormente foi lido o Requerimento nº 392, 
de 2008, do Senador Inácio Arruda e outros Srs. Se-
nadores, solicitando, em aditamento aos Requerimen-
tos nºs 50, 163 e 233, de 2008, que a sessão especial 
destinada a comemorar o centenário de fundação da 
Associação Brasileira de Imprensa seja realizada no 
dia 24 de abril do corrente ano.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 

PMDB – RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo 
a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER  Nº 304, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 15, de 2007, nº 4.711/2004, na Origem), 
que “Institui o Prêmio Nacional Destaque 
em Economia e Desenvolvimento Celso 
Furtado e dá outras providências”.

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Lei nº 
15, de 2007, oriundo da Câmara dos Deputados, que 
“Institui o Prêmio Nacional Destaque em Economia 
e Desenvolvimento Celso Furtado e dá outras provi-
dências.”

A proposição, apresentada pela Deputada Mari-
ângela Duarte, em dezembro de 2004, tem por objetivo 
“estimular a produção e a divulgação de trabalhos que 
analisem e orientem a tomada de decisões públicas no 
tocante a aspectos relacionados ao desenvolvimento 
econômico e social brasileiro.”

Conforme o Projeto, o prêmio será concedido 
anualmente a economistas brasileiros, pelo órgão do 
Poder Executivo encarregado do planejamento para 
o desenvolvimento do País. Para tanto, será constitu-
ída comissão especial integrada por representantes 
de departamentos de economia de universidades pú-
blicas brasileiras, de ministérios de áreas afins e por 
economistas de notório saber.

A proposição veda a candidatura de membros da 
comissão especial ao Prêmio e os trabalhos premiados 
serão publicados em meio impresso e divulgados nas 
páginas da rede mundial de computadores – internet, 
do órgão público encarregado do planejamento eco-
nômico, acima referido.

O Projeto foi distribuído a esta Comissão em 
decisão não-terminativa e, no prazo regimental, não 
foram apresentadas emendas.

II – Análise

Os Constituintes de 1987/88, ao tratarem da 
Educação, reconheceram-na como “direito de todos e 
dever do Estado e da família”, com o claro objetivo de 
promover o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho.” (cf. art. 205 da CF). Os mesmos 
constituintes estabeleceram que “o Estado promoverá 
e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológicas.” (art. 218 da CF).

Esses dois mandamentos constitucionais ilustram 
a preocupação e a determinação dos constituintes sobre 
o papel do Estado em área tão vital para o desenvolvi-
mento das pessoas, sem o qual não há que se falar em 
desenvolvimento nacional e, muito menos, em promo-
ção do bem de todos, ainda que constituam objetivos 
fundamentais de nossa República (art. 3º, CF).

Claro está, portanto, que o Projeto reveste-se, do 
ponto de vista material, de inteira constitucionalidade. 
Mais ainda, obedece ao devido processo legislativo, 
porquanto não fere iniciativa privativa do Poder Execu-
tivo, nem de qualquer outra instância de poder.

Quanto ao mérito, impende reconhecer, prelimi-
narmente, que não integra nossas tradições a insti-
tuição de prêmios com tamanha envergadura. Infeliz-
mente, poucos são os prêmios concedidos a pesqui-
sadores em reconhecimento à produção inovadora e 
que contribuam, efetivamente, para o aprimoramento 
do estado das artes. Muito menos, ainda, a combina-
ção do reconhecimento pela produção científica com 
a designação do prêmio em memória de alguém que, 
de igual modo, também contribuiu para o desenvolvi-
mento das ciências.

Entendemos que o presente projeto busca, as-
sim, compatibilizar duas justas homenagens: ao eco-
nomista brasileiro, autor de estudos que analisem 
e orientem a tomada de decisões públicas voltadas 
para o desenvolvimento econômico e social do País, 
e ao patrono de todos os que estudam essa área do 
conhecimento humano: o grande e saudoso Professor 
Celso Furtado.

A vasta contribuição do Professor Celso Furtado 
ao desenvolvimento do pensamento econômico e so-
cial latino-americano e, sem exagero, ao pensamento 
econômico e social dos países pobres e em desen-
volvimento, dispensa maiores comentários. Não bas-
tassem suas contribuições aos assuntos acadêmicos, 
no Brasil e no exterior, seria suficiente lembrarmos as 
suas competentes reflexões sobre a realidade social 
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brasileira e as suas inúmeras atividades como homem 
público, de cujo legado todos brasileiros devem se 
sentir honrados.

A iniciativa para a instituição do Prêmio Celso 
Furtado, em nível nacional e nos moldes propostos, é 
meritória em todos os sentidos e, seguramente, contri-
buirá para o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento 
científico em área fundamental para a concretização 

dos objetivos republicanos brasileiros: a indispensável 
tomada de decisões públicas voltadas para o desen-
volvimento econômico e social do País.

III – voto

Diante do exposto, voto pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 15, de 2007.

Sala da Comissão, 1 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e soli-

dária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.
....................................................................................

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o de-
senvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas.

§ 1º A pesquisa científica básica receberá tra-
tamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso das ciências.

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á prepon-
derantemente para a solução dos problemas brasilei-
ros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, 
e concederá aos que delas se ocupem meios e condi-
ções especiais de trabalho.

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculada do salá-
rio, participação nos ganhos econômicos resultantes 
da produtividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Fe-
deral vincular parcela de sua receita orçamentária a 
entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica.
....................................................................................

PARECER 305, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 119, de 2007 (nº 3.298/2004, na Casa de 

origem), que denomina Rodovia Prefeito 
Nelson dos Santos Gonçalves o trecho da 
BR-393 referente ao contorno de Volta Re-
donda, no Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Francisco Dornelles

I – Relatório

A proposição visa homenagear a figura de Nel-
son dos Santos Gonçalves, por duas vezes prefeito 
de Volta Redonda, atribuindo seu nome ao contorno 
rodoviário da cidade.

O autor da proposição destaca que a construção 
do contorno viário da cidade foi decidida durante a se-
gunda gestão do Prefeito Nelson dos Santos Gonçalves, 
que considerava a obra imprescindível para evitar os 
transtornos causados pelo tráfego de veículos pesa-
dos na zona urbana. Tendo em vista envolverem dire-
tamente a BR-116 e a BR–393, as obras vêm sendo 
executadas pelo governo federal. Ainda assim, Volta 
Redonda deve ao empenho do então prefeito a cons-
trução dessa estrada que, somente agora, depois de 
trinta anos, se encontra em fase de conclusão.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi apreciado 
e aprovado nas Comissões de Viação e Transportes, 
de Educação e Cultura e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.

No Senado Federal, onde foi distribuído com ex-
clusividade para a Comissão de Educação, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

O projeto de lei que visa a dar nome ao anel ro-
doviário de Volta Redonda é altamente meritório, ten-
do em vista que o homenageado foi figura importante 
na vida daquele município. Médico e político, prefeito 
por duas gestões – entre 1961 e 1963, e entre 1973 
e 1977 –, Nelson dos Santos Gonçalves foi um bravo 
visionário no que tange aos interesses de sua cida-
de, sendo responsável pela execução de um grande 
plano de obras que visava melhorar as condições de 
circulação e segurança do trânsito local. Esse plano 
incluía o contorno viário ao qual se pretende hoje em-
prestar seu nome.

O PLC nº 119, de 2007, mostra-se adequado aos 
termos da Constituição Federal, que estabelece, no 
art. 22, XI, que compete à União legislar sobre trans-
portes, cabendo ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 48, dispor sobre todas as matérias de compe-
tência da União.

Finalmente, a proposição encontra amparo na Lei 
nº 6.682, de 27 de agosto de 1979, “que dispõe sobre 
a denominação de vias e estações terminais do Plano 
Nacional de Viação”, e estabelece que, mediante lei 

    451ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8653 

especial, uma estação terminal, obra-de-arte ou tre-

cho de via poderá ter, supletivamente à terminologia 

oficial, a designação de um fato histórico ou de nome 

de pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 

à nação ou à humanidade.

III – Voto

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Pro-

jeto de Lei da Câmara nº 119, de 2007.

Sala da Comissão, 1 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do plano nacional de 
viação, e da outras providências.

....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência aos pareceres lidos, a Presidên-
cia comunica ao Plenário a abertura de prazo de cinco 
dias úteis perente a Mesa, para recebimento de emendas 
aos Projetos de Lei da Câmara nºs 15 e 119, de 2007, 
nos termos do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao Parecer nº 306, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, sobre o Requerimento nº 361, de 2008, de autoria 
do Senador Eduardo Suplicy e outros Srs. Senadores, 
de voto de solidariedade à mãe, Srª Yolanda Pulecio, 
e à família de Ingrid Betancourt, a Presidência infor-
ma que a matéria deveria constar da Ordem do Dia 
de amanhã. Entretanto, havendo acordo das Lideran-
ças, passa-se à votação do Requerimento nº 361, de 
2008, bem como do Requerimento nº 399, de 2008, 
da Senadora Kátia Abreu e outros Srs. Senadores, no 
mesmo sentido.

Em votação os dois requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O que 

V. Exª quer que eu diga?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Quero que V. Exª fale sobre esta noite de con-
quistas do Parlamento.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
solicitar a votação do restante dos projetos que foram 
acordados, inclusive mais um solicitado pelo Senador 
José Agripino.

Ficou combinado que, logo após essas votações, 
nós leremos as três medidas provisórias, para que pos-
sam transcorrer os dois dias e nós possamos votá-las 
na próxima quarta-feira.

Registro que se construiu um entendimento, gra-
ças ao empenho de todos. V. Exª capitaneou esse 
entendimento, inclusive na reunião de ontem na sua 
residência. Nós procuramos avançar. É claro que al-
guns projetos votados aqui não estão prontos, mas nós 
entendemos que a contribuição política que a Lideran-
ça do Governo poderia dar era fazer com que esses 
projetos pudessem andar, caminhar, serem discutidos 
em vez de serem represados. Eu acho que a discus-
são e o debate político são sempre melhores do que 
a obstrução, e sempre procurei, na minha ação, fazer 
com que isso pudesse acontecer.

Eu quero saudar a todas as Lideranças. Real-
mente, o Senador Paulo Paim, que passou uma vida 
defendendo essas questões – há anos que esses 

projetos tramitam –, está de parabéns, assim como o 
Senador Tião Viana e todas as Lideranças.

Espero que possamos, apesar do debate, ape-
sar dos enfrentamentos, ter sessões como esta em 
que procuramos a convergência. Cada um cede um 
pouco e chegamos a uma posição que é a melhor 
para o País.

Quero parabenizar V. Exª sem estender-me, para 
que possamos concluir as votações.

Hoje foi uma noite importante na qual a Casa 
retornou aos seus bons momentos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, desejando que não fique-
mos apenas nesta noite.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, vamos votar logo o PLC nº 9; vamos votar o 
que falta.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Temos um problema de ordem burocrática.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Senador 
Flexa, V. Exª me permite fazer um esclarecimento?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero pedir per-
missão também ao Senador Mão Santa para fazer um 
esclarecimento.

O Senador Paulo Paim, figura por quem tenho muito 
apreço, o Senador Renato Casagrande e o Senador Ro-
mero Jucá trataram do mesmo assunto. Estranhamente 
nós, do Piauí, não fomos procurados. É um acordo para 
a votação em plenário da aprovação, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, do ato final da incorporação do 
Banco do Estado do Piauí pelo Banco do Brasil. 

Houve um acordo lá atrás. Depois, fui procurado 
pelo Senador João Vicente Claudino, pedindo, inclusive, 
urgência em plenário. O que está ocorrendo, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é que o Vice-Governador 
e o Secretário de Fazenda assumiram o compromisso, 
Senador Mão Santa, de que com os R$180 milhões que 
eles receberiam construiriam a ponte de Santa Filomena, 
que é do interesse do Estado e fundamental para a pro-
dução. Foi um compromisso assumido. Lá atrás, eu já ha-
via alocado recursos orçamentários para essa obra, mas 
estranhamente foram retirados. E eu sofro um desgaste 
pessoal com relação à região e a Santa Filomena.

E chegou o momento, Sr. Presidente, meu caro 
Senador Paim, de pôr os fatos às claras. Por que não 
se quer essa ponte? Eu não quero pagar o preço sozi-
nho da não-construção dessa ponte. Ela é fundamental. 
Eu cumpri, lá atrás, o meu dever e a minha obrigação: 
coloquei os recursos através de uma emenda ao Orça-
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mento. Os recursos não foram liberados, já no primeiro 
mandato deste Governo.

E agora fizemos um acordo. Cobrei do Vice-Go-
vernador e S. Exª me disse que o processo estava 
andando, mas não há nada de concreto, meu caro 
Senador Paulo Paim.

De forma que quero apenas o compromisso do Go-
vernador do Estado com essa obra, assumido na discus-
são que nós fizemos. Quanto ao resto, não há qualquer 
problema. Eu, inclusive, assinei o pedido de urgência.

Senador Mão Santa, o homem é dono da pala-
vra guardada, mas é escravo da palavra anunciada. 
O que nós queremos, Senador Paulo Paim – sabe V. 
Exª como é que eu conduzo os interesses do Piauí –, 
é apenas uma confirmação do Governador do compro-
misso assumido pelo Vice-Governador, no exercício do 
governo, aqui na Comissão. Para mim, basta apenas 
isso; estaria satisfeito.

Porém, estranhamente, Senador Mão Santa, nós 
não fomos procurados. Nós estamos aqui no plenário. 

O assunto é do Piauí. Naturalmente, alguma pessoa 
envergonhada por não ter cumprido o compromisso. Eu 
espero que não seja isso, que seja apenas um desen-
contro. Mas estamos à disposição do Sr. Governador 
para fatos concretos – e esse é um.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 409, DE 2008 
(Requerimento nº 5, de 2008-CCJ)

Nos termos do artigo 336, inciso II, combinado com 
o artigo 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro urgência Para o PLC nº 9, de 2008.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Aloizio Mercadante
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Votação do requerimento de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 9, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 9, de 2008 (nº 969/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
transferência e inclusão de presos em esta-

belecimentos penais federais de segurança 
máxima e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 210, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

Não foram oferecidas emendas à matéria.
Discussão do projeto em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Sras e Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção presidencial.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, está encerrada a Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Acabou tudo agora.

Está encerrada a Ordem do Dia
São os seguintes os itens da Ordem do Dia transfe-

ridos para a sessão deliberativa ordinária de amanhã:

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 11, de 2008 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 84, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Júnior), que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.
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7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
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signatário o Senador Romero Jucá, que al-
tera a redação do art. 228 da Constituição 
Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável.

17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de ori-
gem), que estabelece diretrizes gerais de 
programa nacional de habitação para mu-
lheres com responsabilidade de sustento 
da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.
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18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA-
DO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valada-
res, favorável com as Emendas nºs 13 a 18 – 
CDR, a Subemenda nº 1 – CDR à Emenda nº 
9 – CCJ, e pela aprovação das Emendas nºs 
1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 11 e 12 – CCJ.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
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regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 

dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.
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31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.
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39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia 

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea; e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
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de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

49

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-

voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

50

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, uma vez que o 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
encontra-se esgotado.

52

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
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sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

53

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

54

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

55

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas por 
compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

56

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 

além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

57

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

58

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sér-
gio Zambiasi, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 
2006, com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, 
de 2000, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 
242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, 
de 2005; 151 e 531, de 2007, por regularem 
a mesma matéria. (Propaganda de bebidas 
alcoólicas.)

59

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)
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60

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

61

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

63

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

64

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. (Isenção do Im-
posto de Importação e IPI incidentes sobre 
CD e DVD)

65

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica.)

66

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

69

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas etc.)

70

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo de 
Futebol no Brasil, em 2014.)
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71

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

72

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Salgado, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 2005, por 
regularem a mesma matéria (liberdade de mani-
festação do pensamento e de informação).

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu gosta-
ria de pedir que fossem lidas as três medidas provisó-
rias, para que pudéssemos, na quarta-feira, votar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem razão. Dentro do acordo que foi fei-
to, vamos fazer a leitura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Garibaldi, pela ordem, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu só queria garantir minha fala 
depois da do Senador Flexa Ribeiro, se possível, para que 
eu pudesse explicar rapidamente o que é que votamos, 
o que significa o fim do fator, a questão dos aposentados 
e a PEC nº 10, da idade mínima, que é um compromisso 
que assumi com o Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Darei a palavra a V. Exª após ouvir o brilhante 
pronunciamento do Senador Flecha Ribeiro.

Antes, porém, passo a ler ofícios do 1º Secretário 
da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação 
do Senado as seguintes Medidas Provisórias:

– Medida Provisória nº 405, de 2007, que abre cré-
dito extraordinário em favor da Justiça Eleitoral e 
de diversos órgãos do Poder Executivo no valor 
global de R$5.455.677.660, 00 (cinco bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, seis-
centos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta 
reais), para os fins que especifica;

– Medida Provisória nº 406, de 2007, que abre 
crédito extraordinário em favor de diversos ór-
gãos do Poder Executivo, no valor global de 
R$1.250.733.499,00 (um bilhão, duzentos e cin-
qüenta milhões, setecentos e trinta e três mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais), para os 
fins que especifica; e

– Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2008, que 
altera a redação da Lei nº 11.368, de 9 de no-
vembro de 2006, para dar novo prazo à aposen-
tadoria especial do trabalhador rural empregado; 
e para estender ao trabalhador rural, enquadrado 
como contribuinte individual, o prazo previsto no 
art. 143 da Lei nº 8.213, que trata do Programa 
de Aquisição de Alimentos, instituído pelo art. 19 
da Lei n º 10.696, de 2 de julho de 2003, prove-
niente da Medida Provisória nº 385. 

São os seguintes os ofícios:

OF. nº 70/08/PS-GSE

Brasília, de abril de 2008

Assunto: Envio de MPv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 405, de 2007, do Poder Execu-
tivo, aprovada na Sessão Plenária do dia 26-3-08, 
que “abre crédito extraordinário, em favor da Justiça 
Eleitoral e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de R$ 5.455.677.660,00 (cinco bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, seiscen-
tos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta reais), 
para os fins que especifica.”, conforme o disposto no 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 85/08/PS-GSE

Brasília, de abril de 2008

Assunto: Envio de MPv para apreciação
Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 406, de 2007, do Poder Executivo, 
aprovada na Sessão Plenária do dia 1º-4-08, que “abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de R$ 1.250.733.499,00 
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(um bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove reais), 
para os fins que especifica.”, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. nº 86/08/PS-GSE

Brasília, de abril de 2008

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2008 (Medida 
Provisória nº 385, de 2007, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 25-3-08, que altera a 
redação da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 
para dar novo prazo à aposentadoria especial de tra-
balhador rural empregado e para estender ao traba-
lhador rural enquadrado como contribuinte individual 
o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e trata do Programa de Aquisição de Ali-
mentos – PAA, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, 
de 2 de julho de 2003. “, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) – 
Com referência às matérias que acabam de ser lidas, 
a Presidência comunica aos Srs. Parlamentares que 
aqui se encontram que os prazos de 45 dias para suas 
apreciações encontram-se esgotados, e os de suas 
vigências foram prorrogados, por ato da Mesa do Con-
gresso Nacional, por mais 60 dias, conforme prevê o 
§ 7º do art. 62 da Constituição Federal.

Uma vez recebidas formalmente pelo Senado 
Federal nesta data, as matérias passam a sobrestar, 
imediatamente, todas as demais deliberações legisla-
tivas desta Casa, até que se ultimem suas votações.

Graças a Deus, isso não vai perdurar por muito 
tempo.

Na quarta-feira próxima, cumpre-se o prazo para 
o destrancamento da pauta.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui, na Ordem do Dia de amanhã, todas as matérias 
constantes e algumas outras que remanescem na pu-
blicação que foi distribuída aos Srs. Senadores.

São as seguintes as matérias recebi-
das:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 405, DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor 
da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos 
do Poder Executi vo, no valor global de 
R$5.455.677.660,00 (cinco bilhões, quatro-
centos e cinqüenta e cinco milhões, seiscen-
tos e setenta e sete mil, seiscentos e sessen-
ta reais), para os fins que especifi ca.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em fa-

vor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$5.455.677.660,00 (cin-
co bilhões, quatrocentos e cinqüenta e cinco milhões, 
seiscen tos e setenta e sete mil, seiscentos e sessen-
ta reais), para atender à programação constante dos 
Anexos I e III desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º desta Lei decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$3.995.542.240,00 (três bilhões, novecentos e no-
venta e cin co milhões, quinhentos e quarenta e dois 
mil, duzentos e quarenta reais);

II – excesso de arrecadação no valor de 
R$670.252.213,00 (seiscentos e setenta milhões, du-
zentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e treze reais);

III – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$370.837.862,00 (trezentos e setenta mi-
lhões, oitocentos e trinta e sete mil, oitocentos e sessenta 
e dois reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei;

IV – ingresso de operação de crédito relativa 
ao lançamento de Títulos da Dívida Agrária, no va-
lor de R$417.115.345,00 (quatrocentos e dezessete 
milhões, cento e quinze mil, trezentos e quarenta e 
cinco reais); e

V – repasse da União sob a forma de participação no 
capital de empresas estatais, no valor de R$1.930.000,00 
(um milhão, novecentos e trinta mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, de 2008.
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Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8675 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL474     



8676 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    475ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8677 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL476     



8678 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    477ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8679 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL478     



8680 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    479ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8681 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL480     



8682 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    481ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8683 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



8684 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    483ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8685 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL484     



8686 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    485ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8687 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL486     



8688 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    487ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8689 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL488     



8690 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    489ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8691 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL490     



8692 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    491ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8693 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL492     



8694 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    493ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8695 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL494     



8696 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    495ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8697 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL496     



8698 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    497ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8699 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL498     



8700 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    499ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8701 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL500     



8702 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    501ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8703 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL502     



8704 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    503ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8705 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL504     



8706 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    505ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8707 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL506     



8708 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    507ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8709 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL508     



8710 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    509ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8711 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL510     



8712 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    511ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8713 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL512     



8714 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    513ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8715 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL514     



8716 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    515ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8717 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL516     



8718 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 405, DE 2007

    517ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8719 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL518     



8720 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    519ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8721 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL520     



8722 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    521ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8723 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL522     



8724 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    523ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8725 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL524     



8726 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    525ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8727 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL526     



8728 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    527ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8729 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL528     



8730 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    529ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8731 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL530     



8732 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    531ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8733 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL532     



8734 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    533ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8735 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL534     



8736 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    535ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8737 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL536     



8738 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    537ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8739 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL538     



8740 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    539ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8741 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL540     



8742 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    541ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8743 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL542     



8744 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    543ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8745 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL544     



8746 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    545ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8747 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL546     



8748 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    547ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8749 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL548     



8750 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    549ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8751 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL550     



8752 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    551ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8753 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL552     



8754 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    553ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8755 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL554     



8756 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    555ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8757 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL556     



8758 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    557ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8759 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL558     



8760 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    559ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8761 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL560     



8762 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    561ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8763 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL562     



8764 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    563ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8765 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL564     



8766 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    565ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8767 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL566     



8768 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    567ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8769 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL568     



8770 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    569ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8771 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL570     



8772 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    571ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8773 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL572     



8774 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    573ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8775 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



8776 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    575ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8777 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL576     



8778 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    577ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8779 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL578     



8780 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    579ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8781 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL580     



8782 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    581ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8783 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL582     



8784 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    583ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8785 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL584     



8786 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    585ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8787 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL586     



8788 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    587ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8789 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL588     



8790 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    589ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8791 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL590     



8792 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    591ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8793 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL592     



8794 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008    593ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8795 ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL594     



8796 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 405, DE 2007, PROFERIDO NO PLENÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS EM SUBSTITUIÇÃO 

À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

O Sr. Moisés Avelino (Bloco/PMDB-TO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Senhor Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, nos termos do art. 62, combi-
nado com o § 3º do art. 167, da Constituição Federal, 
o Presidente da República submeteu à deliberação do 
Congresso Nacional, por intermédio da Mensagem nº 
187/2007-CN, a Medida Provisória nº 405, de 18 de 
dezembro de 2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$5.455.677.660,00, para 
atender à programação constante dos Anexos I e III da 
medida provisória. Esta medida provisória, com esse cré-
dito extraordinário, vai atingir vários órgãos do Governo 
Federal, tais como Justiça Eleitoral; Presidência da Re-
pública; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério da 
Fazenda; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; 
Ministério da Previdência Social; Ministério das Relações 
Exteriores; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério 
dos Transportes; Ministério das Comunicações; Ministério 
da Cultura; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério do De-
senvolvimento Agrário; Ministério do Esporte; Ministério 
da Defesa; Ministério da Integração Nacional; Ministé-
rio do Turismo; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Ministério das Cidades; e Encargos 
Financeiros da União; Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios; Operações Oficiais de Crédito – 
isso para dizer e justificar o montante desse crédito de 
mais de 5 bilhões de reais.

II – Voto do Relator

O art. 5º da Resolução nº 1, de 2002-CN, que 
dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, 
das medidas provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal, prevê que o parecer referente 
à análise de crédito extraordinário aberto por medida 
provisória deve ser único, com manifestação sobre a 
matéria no que tange aos aspectos constitucionais 
– inclusive sobre os pressupostos de relevância e ur-
gência; de adequação financeira e orçamentária; de 
mérito; e sobre o cumprimento da exigência prevista 
no § 1º do art. 2º daquele diploma legal.

II.1. Dos aspectos constitucionais e pressupostos 
de relevância e urgência

O art. 62 da Constituição Federal estabelece que, 
“em caso de relevância e urgência, o presidente da Re-

pública poderá adotar medidas provisórias, com força 
de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congres-
so Nacional”. O art. 167, § 3º, prevê que “a abertura 
de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62”.

Pelas razões apresentadas pela Exposição de 
Motivos nº 345/2007-MP, do ministro de Estado do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, posicionamo-nos por 
considerar atendidos os pressupostos constitucionais 
de admissibilidade referentes a relevância, urgência e 
imprevisibilidade, prescritos nos arts. 62 e 167, § 3º, 
da Constituição Federal.

II.2. Da adequação financeira e orçamentária
Quanto à adequação financeira e orçamentária, 

não foram encontrados elementos que apontassem 
inadequação da medida provisória com respeito aos 
dispositivos constitucionais e aos preceitos legais perti-
nentes, em particular no que diz respeito à sua confor-
midade com as disposições da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para o exercício de 2007 – LDO/2007.

Entretanto, seria positivo se a Exposição de Mo-
tivos nº 345/2007-MP, que acompanha a medida pro-
visória, contivesse demonstrativo de que a abertura do 
crédito extraordinário não afeta o resultado primário 
anual do anexo de metas fiscais da LDO/2007, ou in-
dica as compensações necessárias, ainda que tenha 
feito uso de volume expressivo de receita financeira 
(superávit financeiro) para financiar parte das despesas 
primárias constantes da medida provisória.

II.4. Do cumprimento da Resolução nº 1, de 2002-
CN (§ 1º do art. 2º)

A Exposição de Motivos nº 345/2007, do minis-
tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
supre a exigência prevista no § 1º do art. 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN, acerca da obrigatoriedade do 
envio de documento expondo a motivação da edição 
da medida provisória.

II.5. Das emendas
Com o fito de evitar a descaracterização da inicia-

tiva original da medida provisória, somos pela rejeição 
das Emendas nos 1 a 6, que propõem a supressão de 
ações objeto de suplementação no crédito extraordi-
nário.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevân-
cia e urgência das despesas constantes da Medida 
Provisória nº 405, de 18 de dezembro de 2007; pela 
sua adequação financeira e orçamentária; pelo seu 
atendimento ao § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 
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2002-CN; e, no mérito, pela sua aprovação na forma 
editada pelo Poder Executivo.

Pedimos a compreensão dos Srs. Deputados e 
das Sras. Deputadas para que sejam atendidos os an-
seios da sociedade e do povo brasileiro. Esta Casa tem 
que buscar o consenso e o entendimento para produzir 

mais. Para o povo brasileiro, pedimos a aprovação da 

medida provisória.

É o parecer.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 

À MESA
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA 
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos 
do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 
2001, a Medida Provisória nº 405, de 18 de dezembro 
de 2007, que “Abre crédito extraordinário, em favor 
da Justiça Eleitoral e de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$5.455.677.660,00, 
para os fins que especifica”, terá sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias, a partir de 30 
de março de 2008, tendo em vista que sua votação 
não foi encenada nas duas Casas do Congresso 
Nacional.

Congresso Nacional, de março de 2008. – Se-
nador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 406, DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor 
de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de um bilhão, duzentos e cin-
qüenta milhões, setecentos e trinta e três 
mil, quatrocentos e noventa e nove reais, 
para os fins que especifica.

Este Avulso contém os seguintes documentos:

Autógrafo da Medida Provisória 
Medida Provisória original 
Mensagem do Presidente da República nº 1.000, de 

2007 
Exposição de Motivos nº 356/2007, do Ministro de Es-

tado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Ofício nº 85/2008, da Câmara dos Deputados, enca-

minhando a matéria ao Senado 
Calendário de tramitação da Medida Provisória 
Nota Técnica s/nº, de 26-1-2008, da Consultoria de 

Orçamentos, Fiscalização e Controle do Sena-
do Federal 

Parecer sobre a Medida Provisória, em substituição à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, proferido no Plenário da Câmara 
dos Deputados – Relator: Sr. Fernando Coelho 
Filho (PSB/PE

Folha de sinopse da tramitação da matéria da Câmara 
dos Deputados 

Ato do Presidente do Congresso Nacional nº 8, de 
2008, prorrogando a vigência da Medida Pro-
visória 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 406, DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor 
de diversos órgãos do Poder Executivo, 
no valor global de R$1.250.733.499,00 (um 
bilhão, du zentos e cinqüenta milhões, sete-
centos e trinta e três mil, qua trocentos e 
noventa e nove reais), para os fins que 
especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em 

favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor glo bal de R$1.250.733.499,00 (um bilhão, du-
zentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e 
três mil, quatrocentos e no venta e nove reais), para 
atender à programação constante dos Anexos I e 
III desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º desta Lei decorrem 
de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$491.846.337,00 (quatrocentos e noventa e um mi-
lhões, oito centos e quarenta e seis mil, trezentos e 
trinta e sete reais), sendo: 

a) R$485.450.918,00 (quatrocentos e oi-
tenta e cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta 
mil, novecentos e dezoito reais) de Recursos 
Ordinários; e

b) R$6.395.419,00 (seis milhões, tre-
zentos e no venta e cinco mil, quatrocentos 
e dezenove reais) de Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico – Combustí-
veis;

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$744.887.162,00 (setecentos e quarenta 
e qua tro milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, cento 
e ses senta e dois reais), conforme indicado no Anexo 
II desta Lei; e

III – repasse da União sob a forma de participa-
ção no capital de empresas estatais, no valor de 
R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, 8 de abril de 2008. 
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PARECER DO RELATOR, PELA COMISSÃO MISTA 
DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, À MEDIDA PROVISÓRIA 

Nº 406, DE 2007, E EMENDAS

O SR. FERNANDO COELHO FILHO (Bloco/
PSB-PE. Para emitir parecer. Sem revisão do ora-
dor.) – Nos termos do art. 62, combinado com o § 3º 
do art. 167 da Constituição Federal, o presidente da 
República submeteu à deliberação do Congresso Na-
cional, por intermédio da Mensagem nº 188, de 2007 
(nº 1.000, de 2007, na origem), a Medida Provisória 
nº 406, de 21 de dezembro de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, no valor global de R$1.250.733.499,00 para 
atender à programação constante dos Anexos I e III 
da medida provisória.

No quadro abaixo, especifica-se a distribuição 
dos recursos e sua origem, previstos na Medida Pro-
visória nº 406, de 2007, entre os órgãos e unidades 
orçamentárias do Poder Executivo.

A tabela está em anexo.
Os recursos necessários à abertura do crédito 

extraordinário em análise decorrem de:
I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-

trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$491.848.337,00, sendo:

a) R$485.450.918,00 de Recursos Ordinários;
b) R$6.395.419,00 de contribuição de intervenção 

no domínio econômico – combustíveis.
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V. Exa a palavra.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria que o nobre Relator lesse na íntegra. S. Exa pulou 
todo o término da página 1, a 2 e metade da página 
3. A tabela da distribuição do repasse à Presidência e 
aos demais órgãos atendidos pela medida provisória 
não foi citada por S. Exa.

O SR. HENRIQUE FONTANA – Sr. Presidente, 
o Líder do Democratas já leu todo o relatório. Acho 
que nem precisa ler, já está com tudo na cabeça. S. 
Exa já leu tudo.

O SR. RONALDO CAIADO – Por favor, Sr. Pre-
sidente, isso é um direito que nos é garantido. Real-
mente, o que vale é a leitura do nobre relator, e não o 
papel que é distribuído. Vale o que o relator está lendo, 
não o que está sendo distribuído.

Por isso, gostaria que S. Exa, por favor, reparas-
se a tabela que não foi lida, e continuasse a leitura 
depois.

O SR. FERNANDO COELHO FILHO – Perdão, 
Deputado Ronaldo Caiado. V. Exa será atendido na 
íntegra.

Presidência da República.
Anexo I (suplementação)
Secretaria Especial de Portos: R$14.000.000,00 

de aplicação de recursos. 
Anexo II (cancelamento): R$38.000.000,00.
Secretaria Especial de Portos: 

R$38.000.000,00.
Anexo III (suplementação)
Companhia Docas do Espírito Santo – CODESA: 

R$5.000.000,00.
Companhia Docas do Pará – CDP: 

R$9.000.000,00.
Ministério de Minas e Energia.
Anexo I (suplementação): R$826.000,00.
Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais 

– CPRM: R$826.000,00. 
Anexo II (cancelamento)
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

– CPRM: R$826.000,00. 
Ministério da Saúde.
Anexo I (suplementação): R$158.226.016,00.
Fundação Nacional de Saúde: 

R$158.226.016,00.
Anexo II (cancelamento): R$158.226.016,00.
Fundação Nacional de Saúde: 

R$158.226.016,00.
Ministério dos Transportes.
Anexo I (suplementação): R$307.673.343,00.
VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias 

S/A: R$161.495.555,00. 
Departamento Nacional de Infra-estrutura de 

Transportes – DNIT: R$143.177.788,00.
Anexo II (cancelamento)
Departamento Nacional de Infra-estrutura de 

Transportes – DNIT: R$277. 277.924,00.
Ministério da Integração Nacional.
Anexo I (suplementação): R$99.916.860,00 re-

ais.
Ministério da Integração Nacional (administração 

direta): R$73.000.000,00. CODEVASF – Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 
Parnaíba: R$23.752.442,00.

Departamento Nacional de Obras Contra as Se-
cas – DNOCS: R$2.164.418,00. 

Anexo II (cancelamento): 74.686.714.
Ministério da Integração Nacional (administração 

direta): 21.797.725.
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e do Parnaíba – CODEVASF: 50.724.571.
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Departamento Nacional de Obras contra as Se-
cas – DNOCS: 2.164.418. 

Ministério das Cidades.
Anexo I (suplementação): 656.091.280.
Ministério das Cidades (administração direta): 

636.204.048.
Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU: 

8.400.000.
Fundo Nacional de Habitação de Interesse So-

cial: 11.487.232.
Anexo II (cancelamento): 48.870.508.
Ministério das Cidades (administração direta): 

37.470.508.
Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU: 

8.400.000.
Operações Oficiais de Crédito.
Anexo II (cancelamento): 150.000.000.
Recursos sob Supervisão do Fundo Na-

cional de Habitação de Interesse Social – FNHIS: 
150.000.000.

Anexo I – Total: 1.236.733.499.
Anexo II – Total: 744.887.162.
Anexo III – Total: 14.000.000.
Superávit financeiro apurado no Balanço Patri-

monial da União de 2006: 491.846.337.
Recursos Ordinários: 485.450.918.
Contribuição de Intervenção no Domínio Econô-

mico – Combustíveis: 6.395.419. Repasse da União 
sob a forma de participação no capital de empresas 
estatais: 14.000.000

Total geral de aplicação de recursos de origem: 
1.250.733.499.

Os recursos necessários à abertura do crédito 
extraordinário em análise decorreram de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$491.846.337,00, sendo:

a) R$485.450.918,00 de Recursos Or-
dinários;

b) R$6.395.419,00 de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico –Com-
bustíveis;

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$744.887.162,00, conforme indicado no 
Anexo II da Medida Provisória;

III – repasse da União sob a forma de partici-
pação no capital de empresas estatais, no valor de 
R$14.000.000,00.

A Exposição de Motivos nº 356/2007, do Minis-
tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
apresentou um resumo da programação constante do 
crédito extraordinário, assim como as razões de rele-

vância e urgência que teriam motivado e justificado a 
edição da Medida Provisória nº 406/2007.

Segundo a exposição de motivos, no âmbito da 
Presidência da República, a relevância e urgência da 
medida justificam-se pela necessidade de atuação 
imediata e incisiva do Governo Federal, mediante 
a elevação de investimentos em infra-estrutura na-
queles portos, em face do risco de descontinuida-
de de projetos, a cargo das referidas Companhias 
Docas, destinados à melhoria das instalações por-
tuárias, com vistas ao aumento de sua eficiência, 
redução em seus custos operacionais, com reflexo 
positivo nas exportações brasileiras, diminuindo as 
restrições ao crescimento econômico e seus con-
seqüentes impactos negativos sobre os níveis de 
emprego e renda.

A relevância e urgência, no âmbito do Ministério 
de Minas e Energia, justifica-se pela necessidade de 
atrair investimentos para o País, sob o risco de estag-
nação de explorações futuras e da entrada de novos 
investidores, haja vista que os levantamentos geofísi-
cos constituem uma cadeia produtiva que vai desde 
os levantamentos geológicos até a exploração de uma 
jazida mineral, além da necessidade de aproveitar a 
janela climática, dado que o iminente período de chu-
vas inviabilizará os levantamentos aéreos.

No tocante ao Ministério da Saúde, a relevância 
e urgência decorre da necessidade de reduzir o grau 
de vulnerabilidade a doenças entre a população de 
baixa renda residente em áreas carentes de zonas 
rurais e de cidades de pequeno porte, devido a precá-
rias condições sanitárias e ambientais. Essa situação 
vem gerando, de forma persistente, grande quantidade 
de perdas humanas em conseqüência da proliferação 
e disseminação de doenças infecto-contagiosas, tais 
como cólera, tifo, esquistossomose, malária, doença de 
Chagas, entre outras, cujos efeitos mais devastadores 
em termos de morbimortalidade atingem principalmente 
crianças menores de um ano de idade.

Em relação ao Ministério dos Transportes, ain-
da consoante a Exposição de Motivos nº 356/2007, 
a relevância e urgência se justificam pela necessi-
dade de:

a) impedir a interrupção das obras da 
Ferrovia Norte-Sul, o que poderá causar sé-
rias conseqüências econômicas e sociais às 
localidades envolvidas, além do prejuízo ao 
Erário decorrentes dos recursos já despendi-
dos com o projeto e com o processo de sub-
concessão;

b) coibir a descontinuidade nos serviços 
de manutenção na malha rodoviária federal, 
que poderá acarretar atrasos nos respectivos 
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cronogramas físico-financeiros, revisões de 
serviços já realizados e transtornos aos usu-
ários das rodovias, deterioração das rodovias 
federais e prejuízos ao escoamento da safra 
agrícola;

c) aumentar a segurança dos usuários, 
com a redução de acidentes causados pelo 
mau estado de conservação das rodovias;

d) restabelecer a trafegabilidade das es-
tradas, com vistas a evitar grandes prejuízos 
para a economia do País; e

e) evitar a paralisação do processo de 
desapropriação das áreas afetadas pela Fer-
rovia Transnordestina.

Quanto ao Ministério da Integração Nacional, a 
relevância e urgência justifica-se pela premente ne-
cessidade de ampliação da oferta hídrica, de forma 
ambientalmente sustentável, visando minimizar o so-
frimento de enorme parcela da população brasileira 
alijada do acesso à água; e de conclusão de impor-
tantes projetos governamentais, de forma a evitar 
sérios prejuízos ao Erário, decorrentes do custo de 
manutenção dessas obras, e que os investimentos 
feitos até o momento sejam inócuos, sob pena de 
estagnação da economia local, afetando, principal-
mente, a população residente na região do Nordeste 
Setentrional.

A relevância e urgência desta proposição, no 
âmbito do Ministério das Cidades, se justifica pela 
necessidade de:

a) reduzir a vulnerabilidade em que se 
encontram famílias, em especial de baixa ren-
da, devido à carência de infra-estrutura urbana, 
a padrões de ocupação inadequados e à fra-
gilidade das edificações, que potencializam a 
freqüência de ocorrência de desastres naturais 
com elevadas perdas humanas e materiais; 
além de viabilizar o acesso a habitação digna 
para famílias de baixo poder aquisitivo, por 
meio de apoio do Poder Público para constru-
ção de moradias destinadas a esse segmento 
da população;

b) assegurar os direitos humanos fun-
damentais de acesso aos serviços de sane-
amento básico e à vida, em ambiente salubre 
nas cidades e no campo, mediante a uni-
versalização dos serviços de esgotamento 
sanitário, coleta e tratamento dos resíduos 
sólidos e controle de vetores e reservató-
rios de doenças transmissíveis, reduzindo a 
situação de perigo em que vivem milhares 
de famílias que, por não terem outra opção, 

encontram-se em condições precárias devido 
à exposição de doenças infecto-contagiosas 
e parasitárias;

c) minimizar o risco de paralisação das 
obras de implantação do sistema ferroviário 
urbano e paisagístico do Recife, o que acar-
retaria custos adicionais significativos aos pro-
jetos, prejuízos à população beneficiária, além 
do cumprimento do processo de descentrali-
zação da gestão dos referidos sistemas aos 
governos locais; e

d) alavancar recursos do FAR para via-
bilizar novas contratações do Programa de 
Arrendamento Residencial – PAR, a fim de 
evitar a descontinuidade de relevante programa 
habitacional do Governo Federal no enfren-
tamento do déficit habitacional das famílias 
brasileiras de baixa renda. Destaca-se, ainda, 
a existência de volume considerável de proje-
tos em análise na Caixa Econômica Federal, 
totalizando 1,3 bilhão.

A Exposição de Motivos nº 356/2007 destaca 
que a maior parte das programações constantes na 
MP nº 406/0207 integra o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC, e que aquelas com Identificador 
de Resultado Primário “3” referem-se a iniciativas que 
possuem efeitos multiplicadores na economia, o que 
permitiriam taxas de retorno amplamente positivas 
para o País, e que seriam, portanto, consideradas 
adequadas aos parâmetros exigidos para a inclusão 
no âmbito do Projeto Piloto de Investimentos Públi-
cos – PPI.

Por fim, esclarece a Exposição de Motivos que o 
crédito em questão envolve, concomitantemente, troca 
de fontes de recursos tendo em vista a possibilidade de 
maximização da ampliação da aplicação de recursos 
oriundos de superávit financeiro de recursos vinculados 
à impossibilidade de utilização de parte dos recursos 
cancelados em virtude de sua vinculação.

Foram apresentadas duas emendas à medida 
provisória em exame no prazo regimental.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O art. 5º da Resolução nº 1 de 2002-CN, que 
dispõe sobre a apreciação pelo Congresso Nacional 
das medidas provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal, prevê que o parecer referente 
à análise de crédito extraordinário aberto por medida 
provisória deve ser único, com manifestação sobre a 
matéria no que tange aos aspectos constitucionais 
– inclusive sobre os pressupostos de relevância e ur-
gência; de adequação financeira e orçamentária; de 
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mérito; e sobre o cumprimento da exigência prevista 
no § 1º do art. 2º daquele diploma legal.

11.1. Dos Aspectos Constitucionais e Pressupos-
tos de Relevância e Urgência.

O art. 62 da Constituição Federal estabelece 
que, “em caso de relevância e urgência, o Presiden-
te da República poderá adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato 
ao Congresso Nacional”. O art. 167, § 3º, prevê que 
“a abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o dispos-
to no art. 62”.

Pelas razões apresentadas na Exposição de Mo-
tivos nº 356/2007-MP, do Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, posicionamo-nos por 
considerar atendidos os pressupostos constitucionais 
de admissibilidade referentes a relevância, urgência e 
imprevisibilidade, prescritos nos arts. 62 e 167, § 3º, 
da Constituição Federal.

11.2. Da Adequação Financeira e Orçamentária.
Quanto à adequação financeira e orçamentá-

ria, não foram encontrados elementos que apontas-
sem inadequação da medida provisória com respeito 
aos dispositivos constitucionais e aos preceitos legais 
pertinentes, em particular no que diz respeito à sua 
conformidade com as disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2007 – LDO/2007 
(Lei nº 11.439, de 29-12-2006).

Por fim, identificou-se um pequeno erro técnico 
na classificação funcional-programática da seguinte 
ação: “26.846.0909.116D.0101 – Participação da União 
no Capital – Companhia Docas do Pará – Constru-
ção do Píer 400 no Porto de Vila do Conde (PA)”. De 
conformidade com o Manual Técnico de Orçamento, 
publicado pela Secretaria de Orçamento Federal – 
SOF, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, o código de ação “116D”, por ter como pri-
meiro dígito um número ímpar, deveria correspon-
der a um “projeto” e não a uma “operação especial”. 
Ao mesmo tempo, as participações acionárias, tais 
como a da ação em comento, devem ser classificadas 
como “operação especial”, com código encabeçado 
pelo dígito zero.

Em princípio, tal equívoco deveria ser corrigido 
ainda durante a apreciação

do crédito orçamentário no Congresso Nacional, 
a partir de manifestação da SOF acerca do código 
de ação correto a ser utilizado em substituição ao 
outro. Instados a fazê-lo, técnicos daquela Secretaria 
informaram ser impossível, a esta altura, a correção 

do código da ação no Siafi, haja vista já ter sido li-
quidada toda sua dotação utilizando–se a funcional-
programática original, constante da medida provisória. 
Por conseguinte, resolvemos não efetivar nenhuma 
alteração no código supracitado, por considerar o 
erro detectado suficientemente inócuo, e sua tentati-
va de correção, qualquer que esta fosse, improfícua 
e intempestiva.

II.3. Do Mérito
O crédito em favor da Secretaria Especial de 

Portos da Presidência da República permitirá a trans-
ferência de recursos para as Companhias Docas do 
Espírito Santo – CODESA e do Pará – CDP, a título 
de participação da União no capital dessas empresas, 
com vistas a possibilitar a realização de obras de con-
tenção do cais do Porto de Vitória, de forma a evitar 
o deslizamento de material fino do entroncamento e 
abertura de cratera no pavimento dos Berços 101 e 
102; e a construção de rampa fluvial Roll-on Roll-Off, 
de plataforma de acesso e do Píer 400, no Porto de 
Vila do Conde.

No Ministério de Minas e Energia, o crédito possi-
bilitará a realização de levantamento geofísicos aéreos 
e terrestres, que propiciarão melhores conhecimentos 
das áreas geológicas a serem analisadas, com vistas 
a atrair investimentos nacionais e estrangeiros em ca-
ráter emergencial.

Em relação ao Ministério da Saúde, o crédito 
possibilitará a execução de ações urgentes de sa-
neamento básico para viabilizar a implementação e 
melhoria de sistema de esgotamento sanitário, de 
drenagem e manejo ambiental e das condições ha-
bitacionais, imprescindíveis á redução de doenças e 
de agravos à saúde, bem o como ao crescimento eco-
nômico das áreas beneficiárias, em municípios com 
população de até 50.000 habitantes que apresentam 
elevados riscos à saúde, devido a fatores sanitários 
e ambientais, em áreas rurais e especiais como qui-
lombos, assentamentos, reservas extrativistas e loca-
lidades e com altos índices de incidência de malária 
e doença de chagas.

No tocante ao Ministério dos Transportes, a pro-
posição permitirá atender despesas com investimen-
tos nos setores ferroviário e rodoviário, a seguir rela-
cionadas: 

a) construção do trecho ferroviário entre 
Anápolis e Uruaçu, no Estado de Goiás, per-
tencente à Ferrovia Norte-Sul, sob responsa-
bilidade da VALEC – Engenharia, Construções 
e Ferrovias S.A., cujo investimento implicará 
impactos positivos sobre a economia nacional 
e regional, tais como geração de divisas, cria-
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ção de empregos diretos e indiretos, aumento 
da competitividade e atração de investimentos 
estrangeiro e nacional; e

b) no âmbito do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes DNIT, a exe-
cução de obras em diversos trechos de rodo-
vias federais, possibilitando a manutenção da 
malha rodoviária federal e a recuperação, ade-
quação e construção de importantes trechos 
rodoviários, imprescindíveis à infra-estrutura 
de transportes do País, além da desapropria-
ção de área para a construção da Ferrovia 
Transnordestina.

No que tange ao Ministério da Integração Nacio-
nal, os recursos permitirão:

a) a ampliação das áreas de agricul-
tura irrigada, transformando grandes áreas 
que atualmente estão ociosas por indisponi-
bilidade de recursos hídricos, não sazonais, 
em áreas de produção agrícola economica-
mente viáveis, por meio da implantação de 
diversos perímetros de irrigação, nos Esta-
dos do Tocantins, da Bahia e do Ceará, e da 
complementação da transferência de gestão 
para a iniciativa privada da primeira etapa do 
perímetro de irrigação de Baixo Acaraú, no 
Estado do Ceará, que se mostra economica-
mente sustentável; e 

b) a revitalização da bacia do rio São 
Francisco, por meio da implantação de siste-
mas de abastecimento de água simplificados 
para as comunidades ribeirinhas localizadas 
ao longo do rio, a fim de dotar os domicílios 
com abastecimento público de água ade-
quado.

O crédito ao Ministério das Cidades possibilitará 
atender despesas nos setores de habitação, de sanea-
mento, de transporte ferroviário urbano de passageiro 
e de transferência ao Fundo de Arrendamento Resi-
dencial – FAR.

No que se refere à habitação, os recursos têm 
por finalidade minimizar diversos fatores que acometem 
populações residentes em assentamentos precários, 
tais como vulnerabilidade do terreno de infra-estrutura 
urbana, padrões de ocupação inadequados, elevada 
densidade demográfica e fragilidade das edificações, 
que potencializam tanto a freqüência de ocorrências 
de desastres naturais quanto a sua magnitude, com 
elevadas perdas humanas, materiais e impactos na 
saúde.

As ações a serem viabilizadas no setor de sa-
neamento, pelo Ministério das Cidades, complemen-
tarmente à atuação do Ministério da Saúde, reduzirão 
deficiências do grau de cobertura e da qualidade dos 
serviços de esgotamento sanitário e coleta de resí-
duos sólidos prestados à população. Tais carências 
concentram-se em Municípios menores de regiões 
mais pobres, em Municípios das Bacias Receptoras 
da Integração com o rio São Francisco e em áreas 
metropolitanas, atingindo de forma mais intensa os 
estratos populacionais economicamente menos fa-
vorecidos.

Nos sistemas de trens urbanos de Recife, no 
trecho rodoviária–Recife-Cabo, serão viabilizadas a 
implantação e a melhoria de vias permanentes, a 
construção de estações e terminais de integração, a 
conclusão de obras de arte especiais, a aquisição de 
Veículos Leves sobre Trilhos – VLT’s, a revisão geral 
e climatização de Trens Unidades Elétricos – TUE’s, 
além da modernização do sistema de bilhetagem au-
tomática.

Pelas razões expostas, quanto ao mérito da pro-
posição em exame, este Relator posiciona-se favorável 
à sua aprovação.

11.4. Do cumprimento da Resolução nº 1, de 2002-
CN (§ 1º do art. 2º):

A Exposição de Motivos nº 356/2007-MP, do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, supre a exigência prevista no § 1º do art. 2º 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, acerca da obrigato-
riedade do envio de documento expondo a motivação 
da edição da medida provisória.

11.5. Das Emendas:
Com o fito de evitar a descaracterização da inicia-

tiva original da medida provisória, somos pela rejeição 
das Emendas nºs 1 e 2, que propõem a supressão de 
ações objeto de suplementação no crédito extraordi-
nário.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência das despesas constantes da MP nº 406, de 
2007; pela sua adequação financeira e orçamentária; 
pelo seu atendimento ao § 1º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN; e, no mérito, pela sua aprovação na 
forma editada pelo Poder Executivo.

É o parecer. (Palmas.)

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
A MESA
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Os recursos necessários à abertura do crédito 
extraordinário em análise decorreram de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial  da União do exercício de 2006, no valor de 
R$491.846.337,00, sendo:

a) R$485.450.918,00 de Recursos Or-
dinários;

b) R$6.395.419,00 de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico – Com-
bustíveis;

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, 
no valor de R$ 744.887.162,00, conforme indicado no 
Anexo 11 da Medida Provisória;

III – repasse da União sob a forma de participa-
ção no capital de empresas estatais, no valor de R$ 
14.000.000,00.

A Exposição de Motivos (EM) nº 356/2007-MP, 
do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, apresentou um resumo da programação cons-
tante do crédito extraordinário, assim como as razões de 
relevância e urgência que teriam motivado e justificado 
a edição da Medida Provisória nº 406/2007.

Segundo a Exposição de Motivos, no âmbito da 
Presidência da República, a relevância e urgência da 

medida justificam-se pela necessidade de atuação 
imediata e incisiva do Governo Federal, mediante a 
elevação de investimentos em infra-estrutura naqueles 
portos, em face do risco de descontinuidade de projetos, 
a cargo das referidas Companhias Docas, destinados 
à melhoria das instalações portuárias, com vistas ao 
aumento de sua eficiência, redução em seus custos 
operacionais, com reflexo positivo nas exportações 
brasileiras, diminuindo as restrições ao crescimento 
econômico e seus conseqüentes impactos negativos 
sobre os níveis de emprego e renda.

A relevância e urgência, no âmbito do Ministério 
de Minas e Energia, justifica-se pela necessidade de 
atrair investimentos para o País, sob o risco de estag-
nação de explorações futuras e da entrada de novos 
investidores, haja vista que os levantamentos geofísi-
cos constituem uma cadeia produtiva que vai desde 
os levantamentos geológicos até a exploração de uma 
jazida mineral, além da necessidade de aproveitar a 
janela climática, dado que o iminente período de chu-
vas inviabilizará os levantamentos aéreos.

No tocante ao Ministério da Saúde, a relevância 
e urgência decorre da necessidade de reduzir o grau 
de vulnerabilidade a doenças entre a população de 
baixa renda residente em áreas carentes de zonas ru-
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rais e de cidades de pequeno porte, devido a precárias 
condições sanitárias e ambientais. Essa situação vem 
gerando, de forma persistente, grande quantidade de 
perdas humanas em conseqüência da proliferação e 
disseminação de doenças infecciosas, tais como cólera, 
tifo, esquistossomose, malária, doença de chagas, en-
tre outras, cujos efeitos mais devastadores em termos 
de morbimortalidade atingem principalmente crianças 
menores de um ano de idade.

Em relação ao Ministério dos Transportes, ainda 
consoante a Exposição de Motivos nº 356/2007-MP, 
a relevância e urgência se justifica pela necessidade 
de:

a) impedir a interrupção das obras da 
Ferrovia Norte-Sul, o que poderá causar sérias 
conseqüências econômicas e sociais às loca-
lidades envolvidas, além de prejuízo ao Erário 
decorrente dos recursos já despendidos com o 
projeto e com o processo de subconcessão;

b) coibir a descontinuidade nos serviços 
de manutenção da malha rodoviária federal, 
que poderá acarretar atrasos nos respecti-
vos cronogramas físico-financeiro, revisões 
de serviços já realizados e transtornos aos 
usuários das rodovias, deterioração das ro-
dovias federais e prejuízos ao escoamento 
da safra agrícola;

c) aumentar a segurança dos usuários, 
com a redução de acidentes causados pelo 
mau estado de conservação das rodovias;

d) restabelecer a trafegabilidade das es-
tradas, com vistas a evitar grandes prejuízos 
para a economia do País; e

e) evitar a paralisação do processo de 
desapropriação das áreas afetadas pela Fer-
rovia Transnordestina.

Quanto ao Ministério da Integração Nacional, a 
relevância e urgência justifica-se pela premente neces-
sidade de ampliação da oferta hídrica, de forma ambien-
talmente sustentável, visando minimizar o sofrimento 
de enorme parcela da população brasileira alijada do 
acesso à água; e de conclusão de importantes projetos 
governamentais, de forma a evitar sérios prejuízos ao 
Erário, decorrentes do custo de manutenção dessas 
obras, e que os investimentos feitos até o momento 
sejam inócuos, sob pena de estagnação da economia 
local, afetando, principalmente, a população residente 
na região do Nordeste Setentrional.

A relevância e urgência desta proposição, no 
âmbito do Ministério das Cidades, se justifica pela 
necessidade de:

a) reduzir a vulnerabilidade em que se en-
contram famílias, em especial de baixa renda, 
devido à carência de infra-estrutura urbana, a 
padrões de ocupação inadequados e à fragilida-
de das edificações, que potencializam a freqü-
ência de ocorrências de desastres naturais com 
elevadas perdas humanas e materiais; além de 
viabilizar o acesso à habitação digna para famí-
lias de baixo poder aquisitivo, por meio de apoio 
do poder público para construção de moradias 
destinadas a esse segmento da população;

b)assegurar os direitos humanos funda-
mentais de acesso aos serviços de saneamen-
to básico e à vida, em ambiente salubre nas ci-
dades e no campo, mediante a universalização 
dos serviços de esgotamento sanitário, coleta 
e tratamento dos resíduos sólidos e controle 
de vetores e reservatórios de doenças trans-
missíveis, reduzindo a situação de perigo em 
que vivem milhares de famílias que, por não 
terem outra opção, encontram-se em condi-
ções precárias devido à exposição a doenças 
infecto-contagiosas e parasitárias;

c) minimizar o risco de paralisação das 
obras de implantação do sistema ferroviá-
rio urbano de passageiros de Recife, o que 
acarretaria custos adicionais significativos aos 
projetos, prejuízos à população beneficiária, 
além do comprometimento do processo de 
descentralização da gestão dos referidos sis-
temas aos governos locais; e

d) alavancar recursos do FAR para viabili-
zar novas contratações do Programa de Arren-
damento Residencial – PAR, a fim de evitar a 
descontinuidade de relevante programa habi-
tacional do Governo Federal no enfrentamento 
do déficit habitacional das famílias brasileiras 
de baixa renda. Destaca-se, ainda, a existên-
cia de volume considerável de projetos em 
análise na Caixa Econômica Federal – CEF, 
totalizando R$ 1,3 bilhão.

A Exposição de Motivos nº 35612007-MP destaca, 
ainda, que a maior parte das programações constantes 
da MP nº 406/2007 integra o Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC, e que aquelas com Identificador 
de Resultado Primário (RP) “3” referem-se a iniciativas 
que possuem efeito multiplicador na economia, o que 
permitiria taxas de retomo amplamente positivas para o 
País, e que seriam, portanto, consideradas adequadas 
aos parâmetros exigidos para a inclusão no âmbito do 
Projeto-Piloto de Investimentos Públicos PPI.

Por fim, esclarece a Exposição de Motivos que o 
crédito em questão envolve, concomitantemente, troca 
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de fontes de recursos tendo em vista a possibilidade 
de maximização da aplicação de recursos oriundos 
de superávit financeiro de recursos vinculados e a 
impossibilidade de utilização de parte dos recursos 
cancelados em virtude de sua vinculação.

Foram apresentadas 2 (duas) emendas à Medida 
Provisória em exame no prazo regimental.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O art. 5º da Resolução nº 1. de 2002-CN, que 
dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, 
das medidas provisórias a que se refere o art. 62 da 
Constituição Federal, prevê que o parecer referente 
à análise de crédito extraordinário aberto por medida 
provisória deve ser único, com manifestação sobre a 
matéria no que tange aos aspectos constitucionais 
– inclusive sobre os pressupostos de relevância e ur-
gência; de adequação financeira e orçamentária; de 
mérito; e sobre o cumprimento da exigência prevista 
no § 1º do art. 2º daquele diploma legal.

II.1. Dos Aspectos Constitucionais e Pressupostos 
de Relevância e Urgência

O art. 62 da Constituição Federal estabelece que, 
“em caso de relevância e urgência, o Presidente da Re-
pública poderá adotar medidas provisórias, com força 
de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congres-
so Nacional”. O art. 167, § 3º, prevê que “a abertura 
de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62”.

Pelas razões apresentadas na Exposição de Mo-
tivos nº 356/2007-MP, do Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, posicionamo-nos por 
considerar atendidos os pressupostos constitucionais 
de admissibilidade referentes a relevância, urgência e 
imprevisibilidade, prescritos nos arts. 62 e 167, § 3º, 
da Constituição Federal.

II.2. Da Adequação Financeira e Orçamentária
Quanto à adequação financeira e orçamentá-

ria, não foram encontrados elementos que apontas-
sem inadequação da medida provisória com respeito 
aos dispositivos constitucionais e os preceitos legais 
pertinentes, em particular no que diz respeito à sua 
conformidade com as disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2007 – LDO/2007 
(Lei nº 11.439, de 29-12-2006).

Por fim, identificou-se um pequeno erro técnico 
na classificação funcional-programática da seguinte 
ação: “26.846.0909.116D.0101 – Participação da União 
no Capital – Companhia Docas do Pará – Construção 
do Píer 400 no Porto de Vila do Conde (PA)”. De con-

formidade com o Manual Técnico de Orçamento, pu-
blicado pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF) 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
o código de ação “116D”, por ter como primeiro dígito 
um número ímpar, deveria corresponder a um “projeto”, 
e não, a uma “operação especial”. Ao mesmo tempo, 
as participações acionárias – tais como a da ação em 
comento – devem ser classificadas como “operação 
especial”, com código encabeçado pelo dígito “0”.

Em princípio, tal equívoco deveria ser corrigido ainda 
durante a apreciação do crédito orçamentário no Con-
gresso Nacional, a partir de manifestação da SOF acerca 
do código de ação correto a ser utilizado em substituição 
ao outro. Instados a fazê-lo, técnicos daquela Secretaria 
informaram ser impossível, a esta altura, a correção do 
código da ação no Siafi, haja vista já ter sido liquidada 
toda sua dotação utilizando-se a funcional-programática 
original, constante da medida provisória. Por conseguin-
te, resolvemos não efetivar nenhuma alteração no código 
supracitado, por considerar o erro detectado suficiente-
mente inócuo, e sua tentativa de correção, qualquer que 
esta fosse, improfícua e intempestiva.

II.3. Do Mérito
O crédito em favor da Secretaria Especial de Portos 

da Presidência da República permitirá a transferência de 
recursos para as Companhias Docas do Espírito Santo 
– CODESA e do Pará – CDP, a título de participação da 
União no capital dessas empresas, com vistas a pos-
sibilitar a realização de obras de contenção do cais do 
Porto de Vitória, de forma a evitar o deslizamento de 
material fino do enroncamento e abertura de cratera 
no pavimento dos Berços 101 e 102; e a construção de 
rampa fluvial Roll-on Roll-off, de plataforma de acesso 
e do Píer 400, no Porto de Vila do Conde.

No Ministério de Minas e Energia, o crédito pos-
sibilitará a realização de levantamentos geofísicos 
aéreos e terrestres, que propiciarão melhor conheci-
mento das áreas geológicas a serem analisadas, com 
vistas a atrair investimentos nacionais e estrangeiros 
em caráter emergencial.

Em relação ao Ministério da Saúde, o crédito pos-
sibilitará a execução de ações urgentes de saneamento 
básico para viabilizar a implementação e melhoria de 
sistemas de esgotamento sanitário, de drenagem e ma-
nejo ambiental e das condições habitacionais, impres-
cindíveis à redução de doenças e de agravos à saúde, 
bem como ao crescimento econômico das áreas benefi-
ciárias, em municípios com população de até cinqüenta 
mil habitantes que apresentam elevados riscos à saúde, 
devido a fatores sanitários e ambientais, em áreas rurais 
e especiais como quilombos, assentamentos, reservas 
extrativistas e localidades com altos índices de incidên-
cia de malária e doença de chagas.
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No tocante ao Ministério dos Transportes, a pro-
posição permitirá atender despesas com investimen-
tos nos setores ferroviário e rodoviário, a seguir rela-
cionadas:

a) construção do trecho ferroviário entre 
Anápolis e Uruaçu, no estado de Goiás, perten-
cente à Ferrovia Norte–Sul, sob responsabili-
dade da VALEC – Engenharia, Construções e 
Ferrovias S/A, cujo investimento implicará em 
impactos positivos sobre a economia nacional 
e regional, tais como geração de divisas, cria-
ção de empregos diretos e indiretos, aumento 
da competitividade e atração de investimentos 
estrangeiro e nacional; e

b) no âmbito do Departamento Nacio-
nal de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, 
a execução de obras em diversos trechos de 
rodovias federais, possibilitando a manuten-
ção da malha rodoviária federal e a recupera-
ção, adequação e construção de importantes 
trechos rodoviários, imprescindíveis à infra-
estrutura de transportes do País, além da de-
sapropriação de área para a construção da 
Ferrovia Transnordestina.

No que tange ao Ministério da Integração Nacio-
nal, os recursos permitirão:

a) a ampliação das áreas de agricultura 
irrigada, transformando grandes áreas que atu-
almente estão ociosas por indisponibilidade de 
recursos hídricos, não sazonais, em áreas de 
produção agrícola economicamente viáveis, 
por meio da implantação de diversos períme-
tros de irrigação, nos estados do Tocantins, da 
Bahia e do Ceará, e da complementação da 
transferência de gestão para a iniciativa priva-
da da primeira etapa do perímetro de irrigação 
de Baixo Acaraú, no Estado do Ceará, que se 
mostra economicamente sustentável; e

b) a revitalização da bacia do rio São 
Francisco, por meio da implantação de siste-
mas de abastecimento de água simplificados 
para as comunidades ribeirinhas localizadas ao 
longo do rio, a fim de dotar os domicílios com 
abastecimento público de água adequado.

O crédito ao Ministério das Cidades possibilitará 
atender despesas nos setores de habitação, de sanea-
mento, de transporte ferroviário urbano de passageiro 
e de transferência ao Fundo de Arrendamento Resi-
dencial – FAR,

No que se refere à habitação, os recursos têm por 
finalidade minimizar diversos fatores que acometem 

populações residentes em assentamentos precários, 
tais como vulnerabilidade do terreno de infra-estrutura 
urbana, padrões de ocupação inadequados, elevada 
densidade demográfica e fragilidade das edificações, 
que potencializam tanto a freqüência de ocorrências de 
desastres naturais quanto a sua magnitude, com eleva-
das perdas humanas, materiais e impactos na saúde.

As ações a serem viabilizadas no setor de sanea-
mento, pelo Ministério das Cidades, complementarmen-
te à atuação do Ministério da Saúde, reduzirão deficiên-
cias do grau de cobertura e da qualidade dos serviços 
de esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos 
prestados à população. Tais carências concentram-se 
em municípios menores de regiões mais pobres, em 
municípios das Bacias Receptoras da Integração com 
o rio São Francisco e em áreas metropolitanas, atin-
gindo de forma mais intensa os estratos populacionais 
economicamente menos favorecidos.

Nos sistemas de trens urbanos de Recife, no tre-
cho Rodoviária–Recife–Cabo, serão viabilizadas a im-
plantação e melhoria de vias permanentes, a construção 
de estações e terminais de integração, a conclusão de 
obras de arte especiais, a aquisição de Veículos Leves 
sobre Trilhos – VLT’s, a revisão geral e climatização de 
Trens Unidades Elétricos – TUE’s, além da moderni-
zação do sistema de bilhetagem automática.

Pelas razões expostas, quanto ao mérito da pro-
posição em exame, este Relator posiciona-se favorável 
à sua aprovação.

II.4. Do Cumprimento da Resolução nº 1, de 2002-
CN (§ 1º do art. 2º)

A Exposição de Motivos nº 356/2007-MP, do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, supre a exigência prevista no § 1º do art. 2º 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, acerca da obrigato-
riedade do envio de documento expondo a motivação 
da edição da medida provisória.

II.5. Das Emendas
Com o fito de evitar a descaracterização da ini-

ciativa original da medida provisória, somos pela re-
jeição das Emendas nos 00001 e 00002, que propõem 
a supressão de ações objeto de suplementação no 
crédito extraordinário.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência das despesas constantes da MP nº 406, de 
2007; pela sua adequação financeira e orçamentária; 
pelo seu atendimento ao § 1º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN; e, no mérito, pela sua aprovação na 
forma editada pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, – Deputado Fernando Coe-
lho Filho, Relator.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do 
§ 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
a Medida Provisória nº 406, de 21 de dezembro de 
2007, que “Abre crédito extraordinário, em favor de 
diversos órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de R$1.250.733.499,00, para os fins que especifica”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessen-
ta dias, a partir de 2 de abril de 2008, tendo em vista 
que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 25 de março de 2008. – Se-
nador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 385, de 2007)

Altera a redação da Lei nº 11.368, de 9 
de novembro de 2006, para dar novo prazo 
à aposentadoria espe cial de trabalhador 
rural emprega do e para estender ao traba-
lhador rural enquadrado como contribuinte 
individual o prazo previsto no art. 143 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e trata 
do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, 
de 2 de julho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Para o trabalhador rural em-
pregado, o prazo previsto no art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, fica prorro-
gado até o dia 31 de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no 
caput deste artigo ao trabalhador rural enqua-
drado na categoria de segurado contribuinte 
indi vidual que presta serviços de natureza rural, 
em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem re lação de emprego.” (NR)

“Art. 1º-A Na concessão de aposentado-
ria por idade do empregado rural, em valor 
equivalente ao salário mínimo, serão contados 
para efeito de carência:

I – até 31 de dezembro de 2010, a ati-
vidade comprovada na forma do art. 143 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

II – de janeiro de 2011 a dezembro de 
2015, cada mês comprovado de emprego, 
multiplica do por 3 (três), limitado a 12 (doze) 
meses, den tro do respectivo ano civil; e

III – de janeiro de 2016 a dezembro de 
2020, cada mês comprovado de emprego, 
multiplica do por 2 (dois), limitado a 12 (doze) 
meses den tro do respectivo ano civil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
no caput deste artigo e respectivo inciso I ao 
trabalhador rural enquadrado na categoria de 
se gurado contribuinte individual que compro-
var a prestação de serviço de natureza rural, 
em cará ter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego.”

Art. 2º Na aquisição de produtos agropecuários 
pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, 
no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de 
julho de 2003, os preços de referência serão assegu-
rados aos agricultores fa miliares, associações e coo-
perativas livres dos valores re ferentes às incidências 
do Imposto Sobre Operações Relati vas à Circulação 
de Mercadorias e Sobre Prestações de Ser viços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação – ICMS e da contribuição do produtor ru-
ral pessoa física ou produtor rural pessoa jurídica ao 
Instituto Na cional de Seguro Social – INSS, cujo re-
colhimento, quando houver, será efetuado pela Conab 
à conta do PAA.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor da data de sua 
publicação.

(*) MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL 
Nº 385, DE 2007

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 
para estender ao trabalhador rural enqua-
drado como contribuinte individual o prazo 
previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991.

O Presidente da República, no uso da atribuído 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte medida provisória, com força de lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novem-
bro de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único.

“Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
neste artigo ao trabalhador rural enquadrado 
na categoria de segurado contribuinte indivi-
dual, que presta serviço de natureza rural, em 
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caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego.” (NR)

Art. 2º Esta medida provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 22 de agosto de 2007; 186º da Inde-
pendência e 119º da Republica. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MENSAGEM Nº 621, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, sub-

meto à elevada deliberação de Vossas Excelências o 
texto da Medida Provisória nº 385, de 22, de agosto de 
2007, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei 
nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender 
ao trabalhador rural enquadrado como contribuinte 
individual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991”.

Brasília, 22 de agosto de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MPS Nº 19 EM

Brasília, 5 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência a anexa proposta de medida provisória, que 
tem por fim estender ao trabalhador rural enquadrado 
como segurado contribuinte individual, que presta servi-
ço de natureza rural, em caráter eventual, sem relação 
de emprego com produtores rurais, a prorrogação, por 
dois anos, do prazo estabelecido no art. 143 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991.

2. A Medida Provisória nº 312, de 19 de julho de 
2006, convertida na Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 
2006, já havia efetivado a prorrogação em favor do tra-
balhador rural empregado, de forma a evitar a solução 
de continuidade na concessão de aposentadoria por 
idade para esses trabalhadores, já que o prazo fixado 
pelo referido art. 143 expirou em 24 de julho de 2006.

3. Preliminarmente, cumpre-me esclarecer que o 
mencionado art. 143 permitiu aos segurados empre-
gados, trabalhadores avulsos, autônomos (atualmente 
contribuinte individual) e especiais requererem apo-
sentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, 
durante quinze anos, contados a partir da data de vi-
gência daquela lei, mediante apenas a comprovação 
do exercício de atividade rural, ainda que descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, em número de meses idêntico à carência 
do referido benefício. Esse prazo expirou-se no dia 25 
de julho de 2006.

4. É importante esclarecer que a expiração desse 
prazo em nada prejudicou o segurado especial, pois, 

para ele, a partir dessa data, passou-se a aplicar a re-
gra específica permanente estabelecida no inciso I do 
art. 39 da Lei nº 8.213, de 1991, que somente exige a 
comprovação do exercício da atividade rural. O mesmo 
pode ser dito em relação ao trabalhador avulso, em ra-
zão das peculiaridades próprias da relação contratual 
e da forma de satisfação das obrigações trabalhistas 
e previdenciárias.

5. Todavia, tal não aconteceu em relação ao traba-
lhador rural empregado e ao trabalhador sem relação 
de emprego, em que a grande maioria deles não con-
segue atender a todos os requisitos legais aplicáveis 
aos segurados em geral. No que se refere ao emprega-
do, a questão foi equacionada mediante a prorrogação 
daquele prazo por mais dois anos.

6. Apenas quando da efetiva implementação das 
alterações introduzidas, seja em razão da exaustão da 
regra de transição (art. 143), seja da prorrogação dita-
da pela mencionada Lei nº 11.368, de 2006, é que foi 
notada a ausência de referência quanto ao trabalhador 
que presta serviços rurais em caráter eventual e que 
se enquadra na Previdência Social como segurado 
contribuinte individual.

7. Aproveito para lembrar que Vossa Excelência 
já encaminhou ao Congresso Nacional um Projeto de 
Lei, que recebeu na Câmara dos Deputados o nº 6.852, 
de 2006, dispondo sobre a identificação, inscrição e 
contribuição do segurado especial, com o objetivo de 
simplificar a garantia dos seus direitos previdenciários, 
com segurança e qualidade.

8. Esclareço, Excelentíssimo Senhor Presidente, 
que essa medida vem sendo reclamada por todas as 
representações desses trabalhadores, que relatam a 
angústia daqueles que completaram a idade para a 
aposentadoria após 25 de julho de 2006 e não estão 
conseguindo atender aos critérios e requisitos per-
manentes ou dos que estão prestes a completá-la e 
que, também, temem não conseguir o benefício pelas 
mesmas razões.

9. Assim, mais que justificada estão a relevância 
e a urgência para a edição da Medida Provisória ora 
proposta, para evitar a solução de continuidade no re-
conhecimento do direito desses trabalhadores.

Essas, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, são as razões que me levam a submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o presente 
anteprojeto de medida provisória, que, em merecendo 
acolhida, atenderá aos reclamos de uma parcela signi-
ficativa de trabalhadores, garantindo-lhe seus direitos 
previdenciários.

Respeitosamente – Luiz Marinho.
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OF. nº 86/08/PS-GSE

Brasília, 8 de abril de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Envio de PLV para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2008 (Medida 
Provisória nº 385, de 2007, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 25-3-08, que “Altera a 
redação da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 

para dar novo prazo à aposentadoria especial de tra-
balhador rural empregado e para estender ao traba-
lhador rural enquadrado como contribuinte individual 
o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e trata do Programa de Aquisição de Ali-
mentos – PAA, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, 
de 2 de julho de 2003. “, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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NOTA TÉCNICA Nº 26/2007

Brasília, 4 de setembro de 2007
Assunto: Subsídios para análise da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória no 385, 
de 22 de agosto de 2007, que “acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 
2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto no art. 
143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991”.

1 – Introdução

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete ao Congresso Nacional a Medida Provisória nº 
385, de 22 de agosto de 2007, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 
2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto no art. 
143 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

A presente Nota Técnica atende a determina-
ção contida no art. 19 da Resolução no 1, de 2002, do 
Congresso Nacional, o qual estabelece: o órgão de 
consultoria e assessoramento orçamentário da casa 
a que pertencer o relator de medida provisória enca-
minhará aos relatores e à comissão, no prazo de 5 
(cinco) dias de sua publicação, nota técnica comsub-
sídios acerca da adequação financeira e orçamentária 
de medida provisória

2 – Síntese da Medida Provisória

Em 19 de julho de 2006, o Poder Executivo edi-
tou a Medida Provisória nº 312, convertida na Lei nº 
11.368, de 9 de novembro de 2006, que tinha por fi-
nalidade prorrogar para o trabalhador rural emprega-
do, por mais dois anos, o prazo preconizado no art. 
143 da Lei nº 8.213/1991, a qual trata dos planos de 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS. A presente Medida Provisória possui finalidade 
semelhante, desta vez para beneficiar o trabalhador 
rural enquadrado como contribuinte individual.

O art. 143 da Lei nº 8.213/1991 previu prazo de 
quinze anos para que os segurados empregados e 
especiais, da área rural, pudessem requerer aposen-
tadoria por idade, no valor de um salário-mínimo, me-
diante a comprovação de exercício de atividade rural, 
ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de 
meses idêntico à carência respectiva. Referido inter-
regno expiraria no dia 24 de julho de 2006. Editou-se, 
então, a MP no 312, de 2006, para alargar o termo 
final para requerer o benefício, especificamente para 
o trabalhador rural empregado, e agora a MP no 385, 

destinada a beneficiar o trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual.

3 – Subsídios acerca da Adequação  
Financeira e Orçamentária

Seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, 
ser compensados pelo aumento permanente de receita 
ou pela redução permanente de despesa.

Deve ser registrado que nenhuma dessas infor-
mações foi encaminhada pelo Poder Executivo neste 
momento.

Por fim, cabe informar que as despesas com o 
pagamento dos benefícios do setor rural é bastante 
superior à receita arrecadada desse mesmo setor. Em 
2006, de acordo com dados do INSS, foram pagos 
benefícios na ordem de R$32,8 bilhões e arrecada-
dos R$3,8 bilhões, resultando em uma diferença de 
R$ 29 bilhões. A prorrogação de prazo para requerer 
aposentadoria rural por idade, trazida pela MP no 385, 
de 2006, reforça esse contexto.

São esses os subsídios. – Elisangela Moreira 
da Silva Batista, Consultora de Orçamentos.

PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 385, DE 2007, PROFERIDO NO PLENÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS EM SUBSTITUIÇÃO 

À COMISSÃO MISTA

O SR. EUDES XAVIER (PT – CE. Para emitir 
parecer.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, esta 
medida provisória trata de atender a três milhões de 
trabalhadores da agricultura no nosso País. Passo à 
leitura do relatório.

I – Relatório

A Medida Provisória nº 385, de 22 de agosto de 
2007, “acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 
11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender ao 
trabalhador rural enquadrado como contribuinte indi-
vidual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991”.

O referido prazo foi inicialmente concedido ao 
trabalhador rural, enquadrado à época como segurado 
obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 
qualidade de empregado de empresa, de autônomo 
ou de segurado especial, para requerer aposentadoria 
por idade, no valor de um salário mínimo, durante 15 
anos, contados a partir de 25 de julho de 1991 – data 
da entrada em vigência da Lei nº 8.213, de 1991 –, 
desde que fosse comprovado o exercício de atividade 
rural, ainda que descontínua, no período imediatamen-
te anterior ao requerimento do benefício, em número 
de meses idêntico ao respectivo período de carência, 
correspondente a 180 contribuições mensais (art. 25, 
II, da Lei nº 8.213, de 1991).
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Dessa forma, o prazo terminaria em 25 de julho 
de 2006. Porém, em vigor a partir de 20 de julho de 
2006, a Medida Provisória nº 312, de 2006, em seu 
art. 1º, prorrogou tal prazo para o trabalhador rural 
empregado por mais dois anos, estendendo-o até 25 
de julho de 2008.

Entretanto, o trabalhador autônomo foi excluído 
da incidência do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, 
desde a Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, 
que revogou o inciso IV do art. 11 daquela Lei e criou 
a figura do contribuinte individual.

Para suprir essa falta, a Medida Provisória nº 385, 
de 2007, aplica o prazo prorrogado do art. 143 “ao tra-
balhador rural enquadrado na categoria de segurado 
contribuinte individual, que presta serviço de natureza 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego”.

Perante a Comissão Mista foram apresentadas, 
durante o prazo regimental, 7 emendas à Medida Pro-
visória nº 385, de 2007, a saber:

– Emenda nº 1, de autoria do Deputado 
Arnaldo Faria de Sá, que prorroga o prazo do 
art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, até 25 de 
julho de 2010, para o trabalhador rural em-
pregado;

– Emenda nº 2, de autoria dos Deputa-
dos Fernando Coruja e Arnaldo Jardim, que 
prorroga por quatro anos o prazo do art. 143 
da Lei nº 8.213, de 1991, para o trabalhador 
rural empregado e o trabalhador rural contri-
buinte individual;

– Emenda nº 3, de autoria do Deputado 
Dr. Ubiali, que prorroga o prazo do art. 143 da 
Lei nº 8.213, de 1991, até o exercício de 2010, 
para o trabalhador rural empregado;

– Emenda nº 4, de autoria do Deputa-
do Luiz Carlos Hauly, que acrescenta artigo 
para permitir o saque da conta do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos 
aposentados que continuem a trabalhar na 
mesma empresa, ainda que com novo con-
trato de trabalho;

– Emenda nº 5, de autoria do Deputado 
Adão Pretto e outros, que isenta do Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços – ICMS e das contribuições ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
os preços pagos aos agricultores familiares, 
associações e cooperativas de agricultores 
familiares, nas aquisições de produtos agrope-
cuários realizadas pela Companhia Nacional 
de Abastecimento – CONAB.

– Emenda nº 6, de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, para acrescentar inciso VI ao 
Parágrafo único do art. 106 da Lei nº 8.213, de 
1991, que trata dos meios de comprovação do 
exercício de atividade rural;

– Emenda nº 7, de autoria dos Deputa-
dos Fernando Coruja e Arnaldo Jardim, para 
alterar a redação do caput do art. 41-A da Lei 
nº 8.213, de 1991, que aumenta o índice de 
reajuste dos benefícios em manutenção.

Em 9 de outubro de 2007, foi publicada a Medida 
Provisória nº 397, que revogou esta proposição, tendo 
sido aprovada na Câmara dos Deputados em 13 de 
fevereiro de 2008. Em 11 de março de 2008, o Senado 
rejeitou a Medida Provisória nº 397, tendo como efeito 
o retorno da tramitação da Medida Provisória nº 385.

É o relatório.

II – Voto do Relator

II.1 – Da admissibilidade e constitucionalidade.
A medida provisória ora sob análise atende aos 

requisitos constitucionais de urgência e relevância, 
além de não incorrer em qualquer das vedações te-
máticas estabelecidas pelo § 1º do art. 62 da Consti-
tuição Federal.

II.2 – Da adequação financeira e orçamentária.
A Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Na-

cional, estabelece, em seu art. 5º, § 1º, que “o exame 
de compatibilidade e adequação orçamentária e fi-
nanceira das medidas provisórias abrange a análise 
da repercussão sobre a receita ou a despesa pública 
da União e da implicação quanto ao atendimento das 
normas orçamentárias e financeiras vigentes, em es-
pecial a conformidade com a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União”.

A Medida Provisória nº 385, de 2007, não cria re-
ceita nem despesa pública para a União, uma vez que 
somente prorroga um prazo procedimental já existente 
na legislação em vigor, por razão da eqüidade entre 
categorias de segurados da Previdência Social.

Consideramos, portanto, que a presente medida 
provisória apresenta-se adequada no que tange aos 
aspectos financeiros e orçamentários.

II.3 – Das emendas
Sobre as emendas oferecidas à Medida Provisória 

nº 385, de 2007, cabe agora examiná-las sob o prisma 
da constitucionalidade, da adequação orçamentária e 
financeira e quanto ao seu mérito.
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As Emendas nºs 1, 2 e 3 buscam prorrogar o 
prazo do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, respecti-
vamente: para o trabalhador rural empregado até 25 
de julho de 2010; para o trabalhador rural empregado 
e o trabalhador rural contribuinte individual até 25 de 
julho de 2012; e para o trabalhador rural empregado 
até o exercício de 2010.

Essas emendas são constitucionais e adequadas 
sob os aspectos orçamentário e financeiro. No mérito, 
todas propõem diferentes dilações de um prazo impor-
tante para os trabalhadores rurais solicitarem seus pe-
didos de aposentadoria, motivo pelo qual merecem ser 
acolhidas parcialmente, sob a forma de projeto de lei 
de Conversão que apresentamos em anexo, com pror-
rogação do prazo até 31 de dezembro de 2010, bene-
ficiando 4,7 milhões de trabalhadores e trabalhadoras 
do campo, de acordo com os números do IBGE.

As Emendas nºs 4, 6 e 7 são constitucionais, po-
rém, a de nº 7 apresenta incompatibilidade orçamentária 
e financeira, nos termos do art. 14 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, motivo pelo qual a rejeitamos, en-
quanto a de nº 4 versa sobre matéria estranha à tratada 
na Medida Provisória nº 385, de 2007, razão pela qual 
consideramos que não deve ser acolhida, em estrita 
observância ao disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução 
nº 1, de 2002, do Congresso Nacional.

A Emenda nº 5 é constitucional e adequada do 
ponto de vista orçamentário e financeiro. Além disso, 
visa reparar grave injustiça que vem ocorrendo com 
pequenos agricultores quando da venda de produtos 
ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), ope-
racionalizado pela Companhia Nacional de Abaste-
cimento (CONAB). Tal situação refere-se ao fato de 
que está havendo desconto de ICMS e contribuição 
previdenciária dos produtores nessas operações com 
a CONAB, sendo que, ao longo da história de nosso 
País, iniciada em 1966 com o Decreto-Lei nº 79/66, 
sempre o Governo arcou com essa despesa tributária 
e previdenciária, tanto na Política de Garantia de Preço 
Mínimo (PGPM) quanto no Programa de Aquisição de 
Alimentos, mais recentemente. A partir de uma análise 
jurídica no âmbito do Governo Federal, entendeu-se que 
para consolidar a política de benefícios aos pequenos 
produtores, na qual a Administração Pública arca com 
o pagamento das parcelas tributárias e previdenciárias 
nas operações do PAA, é necessário que tal dispositivo 
esteja expresso em lei. Com esse ato, serão benefi-
ciadas diretamente 200 mil famílias de agricultores e 
agricultoras, segundo dados da CONAB. Assim, pelo 
exposto, a emenda deve ser acolhida.

Por seu turno, a matéria tratada na Emenda nº 
6 não está diretamente relacionada à alteração legal 
introduzida pela Medida Provisória nº 385, de 2007, 

além de ser objeto do Projeto de Lei nº 6.852, de 2006, 
de autoria do Poder Executivo, apensado ao Projeto 
de Lei nº 1.154, de 1995, que tramita na Comissão 
de Seguridade Social e Família desta Casa. Portanto, 
votamos pela rejeição da Emenda nº6.

II.4 – Do mérito da Medida Provisória  
nº 385, de 2007

O mérito da Medida Provisória nº 385, de 2007, 
advém das mesmas considerações já levantadas nesta 
Casa por ocasião da aprovação da Medida Provisória 
nº 312, de 2007, que também prorrogou o prazo do art. 
143 da Lei nº 8.213, de 1991, porém somente para o 
trabalhador rural empregado.

Quanto ao segurado especial, não haverá mu-
dança, pois vale a regra permanente em vigor, contida 
no inciso I do art. 39 da Lei nº 8.213, de 1991, a qual 
permite a concessão de aposentadoria por idade ou 
invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão ou pensão 
no valor de um salário mínimo, desde que comprova-
do o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, pelo número de meses correspondentes 
à carência do benefício requerido.

O trabalhador autônomo, por sua vez, foi excluí-
do da incidência do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, 
desde a Lei nº 9.876, de 1999, que revogou o inciso 
IV do art. 11 da Lei de Benefícios e criou a figura do 
contribuinte individual.

Assim, o atual trabalhador rural enquadrado na 
categoria de segurado contribuinte individual perante 
a Previdência Social, que presta serviço de natureza 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego, era o único das 3 catego-
rias de segurado inicialmente abrangidas pela redação 
originai do art. 143, cuja atuação restava pendente de 
solução. Esse é, portanto, o motivo da edição da Me-
dida Provisória em comento.

11.5 – Do voto
Em razão do exposto, pronunciamo-nos pela 

admissibilidade, constitucionalidade, boa técnica le-
gislativa e adequação financeira e orçamentária da 
Medida Provisória nº 385, de 2007. Aprovamos, nos 
seus objetivos principais, as Emendas de nºs 1, 2, 3 e 
5, e rejeitamos as Emendas de nº 4, 6 e 7. No mérito, 
somos pela aprovação da Medida Provisória nº 385, de 
2007, na forma do Projeto de Lei de Conversão.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, este rela-
tório vem reparar as desigualdades ainda existentes em 
nosso meio rural. Por isso, pedimos aos nobres colegas 
a aprovação da Medida Provisória nº 385.

É o parecer.
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PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

PARECER APRESENTADO EM PLENÁRIO PELO 
RELATOR DESIGNADO PARA MANIFESTAR-SE 

PELA COMISSÃO MISTA INCUMBIDA DA 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA

MEDIDA PROVISÓRIA  
Nº 385, DE 22 DE AGOSTO DE 2007 

(Mensagem nº 621, de 2007 – PR) 
(Mensagem nº 111, de 2007 – CN)

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 2006, 
para estender ao trabalhador rural enqua-
drado como contribuinte individual o prazo 
previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991.

Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Eudes Xavier

I – Relatório

A Medida Provisória nº 385, de 22 de agosto de 
2007, “acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 
11.368, de 9 de novembro de 2006, para estender ao 
trabalhador rural enquadrado como contribuinte indi-
vidual o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991”.

O referido prazo foi inicialmente concedido ao traba-
lhador rural, enquadrado à época como segurado obriga-
tório no Regime Geral de Previdência Social, na qualidade 
de empregado de empresa, de autônomo ou de segurado 
especial, para requerer aposentadoria por idade, no valor 
de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a 
partir de 25 de julho de 1991 – data da entrada em vigência 
da Lei nº 8.213, de 1991 —, desde que fosse comprovado 
o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento do bene-
fício, em número de meses idêntico ao respectivo período 
de carência, correspondente a 180 contribuições mensais 
(art. 25,II, da Lei nº 8.213, de 1991).

Dessa forma, o prazo terminaria em 25 de julho 
de 2006. Porém, em vigor a partir de 20 de julho de 
2006, a Medida Provisória nº 312, de 2006, em seu 
art. 1º, prorrogou tal prazo, para o trabalhador rural 
empregado, por mais dois anos, estendendo-o até 25 
de julho de 2008.

Entretanto, o trabalhador autônomo foi excluído 
da incidência do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, 
desde a Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, 

que revogou o inciso IV do art. 11 daquela Lei e criou 
a figura do contribuinte individual.

Para suprir essa falta, a Medida Provisória nº 385, 
de 2007, aplica o prazo prorrogado do art. 143 “ao tra-
balhador rural enquadrado na categoria de segurado 
contribuinte individual, que presta serviço de natureza 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego”.

Perante a Comissão Mista foram apresentadas, 
durante o prazo regimental, sete Emendas à Medida 
Provisória nº 385, de 2007, a saber.

Emenda nº 1, de autoria do Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, que prorroga o prazo do art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 1991, até 25 de julho de 2010, para o tra-
balhador rural empregado;

Emenda nº 2, de autoria dos Deputados Fernan-
do Coruja e Arnaldo Jardim, que prorroga por quatro 
anos o prazo do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, para 
o trabalhador rural empregado e o trabalhador rural 
contribuinte individual;

Emenda nº 3, de autoria do Deputado Dr. Ubiali, 
que prorroga o prazo do art. 143 da Lei nº 8.213, de 
1991, até o exercício de 2010, para o trabalhador ru-
ral empregado;

Emenda nº 4, de autoria do Deputado Luiz Car-
los Hauly, que acrescenta artigo para permitir o saque 
da conta do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS aos aposentados que continuem a trabalhar 
na mesma empresa, ainda que com novo contrato de 
trabalho;

Emenda nº 5, de autoria do Deputado Adão Pretto 
e outros, que isenta do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços – ICMS e das 
contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social 
–INSS os preços pagos aos agricultores familiares, as-
sociações e cooperativas de agricultores familiares, nas 
aquisições de produtos agropecuários realizadas pela 
Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB.

Emenda nº 6, de autoria do Senador Marcelo 
Crivella, para acrescentar inciso VI ao parágrafo úni-
co do art. 106 da Lei nº 8.213, de 1991, que trata dos 
meios de

comprovação do exercício de atividade rural;
Emenda nº 7, de autoria dos Deputados Fer-

nando Coruja e Arnaldo Jardim, para alterar a reda-
ção do caput do art. 41-A da Lei nº 8.213, de 1991, 
que aumenta o índice de reajuste dos benefícios em 
manutenção.

Em 9 de outubro de 2007 foi publicada a Medida 
Provisória nº 397, que revogou esta proposição, tendo 
sido aprovada na Câmara dos Deputados em 13 de 
fevereiro de 2008. Em 11 de março de 2008 o Senado 
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rejeitou a Medida Provisória nº 397, tendo como efeito 
o retorno da tramitação da Medida Provisória nº 385.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

II.1 – Da Admissibilidade e Constitucionalidade

A Medida Provisória ora sob análise atende aos 
requisitos constitucionais de urgência e relevância, 
além de não incorrer em qualquer das vedações te-
máticas estabelecidas pelo § 1º do art. 62 da Consti-
tuição Federal.

II.2 – Da Adequação Financeira e Orçamentária

A Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Na-
cional, estabelece, em seu art. 5º, § 1º, que “o exame 
de compatibilidade e adequação orçamentária e fi-
nanceira das Medidas Provisórias abrange a análise 
da repercussão sobre a receita ou a despesa pública 
da União e da implicação quanto ao atendimento das 
normas orçamentárias e financeiras vigentes, em es-
pecial a conformidade com a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
da União”.

A Medida Provisória nº 385, de 2007, não cria re-
ceita nem despesa pública para a União, uma vez que 
somente prorroga um prazo procedimental já existente 
na legislação em vigor, por razão de eqüidade entre 
categorias de segurados da Previdência Social.

Consideramos, portanto, que a presente Medida 
Provisória apresenta-se adequada no que tange aos 
aspectos financeiros e orçamentários.

II.3 – Das Emendas
Sobre as Emendas oferecidas à Medida Provisó-

ria 385, de 2007, cabe agora examiná-las sob o prisma 
da constitucionalidade, da adequação orçamentária e 
financeira e quanto ao seu mérito.

As Emendas nºs 1, 2 e 3 buscam prorrogar o 
prazo do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, respecti-
vamente: para o trabalhador rural empregado até 25 
de julho de 2010; para o trabalhador rural empregado 
e o trabalhador rural contribuinte individual até 25 de 
julho de 2012; e para o trabalhador rural empregado 
até o exercício de 2010.

Essas emendas são constitucionais e adequadas 
sob os aspectos orçamentário e financeiro. No mérito, 
todas propõem diferentes dilatações de um prazo im-
portante para os trabalhadores rurais solicitarem seus 
pedidos de aposentadoria, motivo pelo qual merecem 
ser acolhidas parcialmente sob a forma de Projeto de 
Lei de Conversão, que apresentamos em anexo, com 

prorrogação do prazo até 31 de dezembro de 2010, be-
neficiando 4,7 milhões de trabalhadores e trabalhadoras 
do campo, de acordo com os números do IBGE.

As Emendas nos 4, 6 e 7 são constitucionais, po-
rém a de nº 7 apresenta incompatibilidade orçamentária 
e financeira, nos termos do art. 14 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000, motivo pelo qual a rejeitamos, en-
quanto a de nº 4 versa sobre matéria estranha à tratada 
na Medida Provisória nº 385, de 2007, razão pela qual 
consideramos que não deve ser acolhida, em estrita 
observância ao disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução 
nº 1, de 2002, do Congresso Nacional.

A Emenda nº 5 é constitucional e adequada do 
ponto de vista orçamentário e financeiro. Além disso, 
visa reparar grave injustiça que vem ocorrendo com 
pequenos agricultores quando da venda de produtos 
ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), ope-
racionalizado pela Companhia Nacional de Abaste-
cimento (CONAB). Tal situação refere-se ao fato de 
que está havendo desconto de ICMS e contribuição 
previdenciária dos produtores nessas operações com 
a CONAB, sendo que ao longo da história de nosso 
País iniciada em 1966 como Decreto-Lei nº 79/66, 
sempre o Governo arcou com essa despesa tributária 
e previdenciária tanto na Política de Garantia de Preço 
Mínimo (PGPM) quanto no Programa de Aquisição de 
Alimentos, mais recentemente. A partir de uma análise 
jurídica no âmbito do Governo Federal, entendeu-se que 
para consolidar a política de benefício aos pequenos 
produtores, na qual a administração pública arca como 
pagamento das parcelas tributárias e previdenciárias 
nas operações do PAA, é necessário que tal dispositi-
vo esteja expresso em lei. Com esse ato, serão bene-
ficiadas diretamente 200 mil famílias de agricultores 
e agricultoras, segundo dados da Conab. Assim, pelo 
exposto, a emenda deve ser acolhida.

Por seu turno, a matéria tratada na Emenda nº 
6 não está diretamente relacionada à alteração legal 
introduzida pela Medida Provisória nº 385, de 2007, 
além de ser objeto do Projeto de Lei nº 6.852, de 2006, 
de autoria do Poder Executivo, apensado ao Projeto 
de Lei nº 1.154, de 1995, que tramita na Comissão 
de Seguridade Social e Família desta Casa. Portanto, 
votamos pela rejeição da Emenda nº6.

II.4 – Do Mérito da Medida Provisória  
nº 385, de 2007

O mérito da Medida Provisória nº 385, de 2007, 
advém das mesmas considerações já levantadas nesta 
Casa por ocasião da aprovação da Medida Provisória 
nº 312, de 2007, que também prorrogou o prazo do art. 
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143 da Lei nº 8.213, de 1991, porém somente para o 
trabalhador rural empregado.

Quanto ao segurado especial, não haverá mu-
dança, pois vale a regra permanente em vigor, contida 
no inciso I do art. 39 da Lei nº 8.213, de 1991, a qual 
permite a concessão de aposentadoria por idade ou 
invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão ou pensão 
no valor de um salário mínimo, desde que comprova-
do o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, pelo número de meses correspondentes 
à carência do benefício requerido.

O trabalhador autônomo, por sua vez, foi excluí-
do da incidência do art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, 
desde a Lei nº 9.876, de 1999, que revogou o inciso 
IV do art. 11 da Lei de Benefícios e criou a figura do 
contribuinte individual.

Assim, o atual trabalhador rural enquadrado na 
categoria de segurado contribuinte individual, perante 
a Previdência Social, que presta serviço de natureza 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, 
sem relação de emprego, era o único das três catego-
rias de segurado inicialmente abrangidas pela redação 
original do art. 143, cuja situação restava pendente de 
solução. Esse é, portanto, o motivo da edição da Me-
dida Provisória em comento.

II.5 – Do Voto
Em razão do exposto, pronunciamo-nos pela 

admissibilidade, constitucionalidade, boa técnica 
legislativa e adequação financeira e orçamentária 
da Medida Provisória nº 385, de 2007, aprovamos 
nos seus objetivos principais as Emendas nos 1, 2, 
3 e 5, e rejeitamos as Emendas nos 4, 6 e 7. No mé-
rito, somos pela aprovação da Medida Provisória nº 
385, de 2007, na forma do Projeto de Lei de Con-
versão em anexo.

Sala das Sessões, de março de 2008. – Deputa-
do Eudes Xavier, Relator.

 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

À MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 385, DE 22 DE AGOSTO DE 2007

Altera a redação da Lei nº 11.368, de 9 
de novembro de 2006, para dar novo prazo 
à aposentadoria especial de trabalhador 
rural empregado, e para estender ao traba-
lhador rural enquadrado como contribuinte 
individual o prazo previsto no art. 143 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e trata 
do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA, instituído pelo art. 19 da Lei 10.696, 
de 2 de julho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Altera a redação da Lei nº 11.368, de 9 

de novembro de 2006, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 1º Para o trabalhador rural empre-
gado, o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, fica prorrogado 
até o dia 31 de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
no caput ao trabalhador rural enquadrado na 
categoria de segurado contribuinte individual, 
que presta serviços de natureza rural, em ca-
ráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 
relação de emprego.

Art. 2º Na concessão de aposentadoria por idade 
do empregado rural, em valor equivalente ao salário 
mínimo, será contado para efeito de carência:

I – até 31 de dezembro de 2010, a ativi-
dade comprovada na forma do art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 1991;

II – de janeiro de 2011 a dezembro de 
2015, cada mês comprovado de emprego será 
multiplicado por três, limitado a doze meses, 
dentro do respectivo ano civil; e

III – de janeiro de 2016 a dezembro de 
2020, cada mês comprovado de emprego será 
multiplicado por dois, limitado a doze meses 
dentro do respectivo ano civil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no 
caput e respectivo inciso I ao trabalhador rural 
enquadrado na categoria de segurado contri-
buinte individual, que comprovar a prestação 
de serviço de natureza rural, em caráter even-
tual, a uma ou mais empresas, sem relação 
de emprego.”(NR)

Art. 2º Na aquisição de produtos agropecuários 
pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB 
no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de 
julho de 2003, os preços de referência serão assegu-
rados aos agricultores familiares, associações e coo-
perativas livres dos valores referentes às incidências 
do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação – ICMS e da contribuição do produtor rural 
pessoa física ou produtor rural pessoa jurídica ao Ins-
tituto Nacional de Seguro Social – INSS, cujo recolhi-
mento, quando houver, será efetuado pela Conab, à 
conta do PAA.

Sala das Sessões,  de marco de 2008.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cum-
prindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 
385, de 22 de agosto de 2007, que “Acrescenta parágra-
fo único ao art. 1º da Lei nº 11.368, de 9 de novembro de 
2006, para estender ao trabalhador rural enquadrado como 
contribuinte individual o prazo previsto no art. 143 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991”, terá sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias, a partir de 27 de 
março de 2008, tendo em vista que sua votação não foi 
encenada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de março de 2008. – Se-
nador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.368, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2006

Conversão da MPv nº 312, de 2006 Pror-
roga, para o trabalhador rural empregado, 
o prazo previsto no art. 143 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991.

....................................................................................

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado 

como segurado obrigatório no Regime Geral de Pre-
vidência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou 
do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, pode reque-

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL732     



8934 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

rer aposentadoria por idade, no valor de um salário 
mínimo, durante quinze anos, contados a partir da 
data de vigência desta lei, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, em número de meses idêntico à ca-
rência do referido benefício. (Redação dada pela 
Lei nº 9.063, de 1995) (Vide Medida Provisória nº 
410, de 2007). 
....................................................................................

LEI Nº 10.696, DE 2 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre a repactuação e o alon-
gamento de dívidas oriundas de operações 
de crédito rural, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição 

de Alimentos com a finalidade de incentivar a agri-
cultura familiar, compreendendo ações vinculadas à 
distribuição de produtos agropecuários para pessoas 
em situação de insegurança alimentar e à formação 
de estoques estratégicos. (Regulamento)

§ 1º Os recursos arrecadados com a venda de 
estoques estratégicos formados nos termos deste 
artigo serão destinados integralmente às ações de 
combate à fome e à promoção da segurança ali-
mentar.

§ 2º O Programa de que trata o caput será 
destinado à aquisição de produtos agropecuários 
produzidos por agricultores familiares que se en-
quadrem no Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF, ficando dispen-
sada a licitação para essa aquisição desde que os 
preços não sejam superiores aos praticados nos 
mercados regionais.

§ 3º O Poder Executivo constituirá Grupo Gestor, 
formado por representantes dos Ministérios do Desen-
volvimento Agrário; da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento; da Fazenda; do Planejamento, Orçamento 
e Gestão; do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; e da Educação, para a operacionalização do 
Programa de que trata o caput deste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 11.524, de 2007) 

§ 4º A aquisição de produtos na forma do caput 
somente poderá ser feita nos limites das disponibili-
dades orçamentárias e financeiras.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 410, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Jornal Men-
te – Corpo, por estar comemorando o 5º 
aniversário de criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Jornal Mente 
– Corpo, por estar, com a edição número 34, come-
morando o quinto aniversário de criação.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Diretor do Jornal, Sr. João 
Gomes Mariante, e, por intermédio do jornalista Res-
ponsável, Samuel Vettori, ao corpo de redatores e 
orientadores das seções especializadas.

Justificação

Com a circulação, agora, da sua edição de nº 34, 
o Jornal Mente – Corpo está comemorando seu quin-
to aniversário. Trata-se, como o nome está a indicar, 
de publicação especializada. O lema que encima seu 
título diz bem do conteúdo: “Uma leitura saudável”. O 
Jornal tem por objetivo, como assinala o editorial co-
memorativo dos cinco anos, “promover e divulgar, sem 
vulgarizar, os preceitos da medicina e das ciências a 
ela correlatas”. Suas seções especializadas, como 
Otorrinolaringologia, Cardiologia, Oftalmologia, Nutri-
ção e outras, são orientadas por profissionais da área. 
Pelos serviços que tem prestado, portanto, ao setor da 
saúde, o Jornal Mente – Corpo torna-se merecedor 
da homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 411, DE 2008

Requer voto de aplauso à associação 
nacional do Ministério Público, pela posse 
de sua nova Diretoria, no dia 8 de abril de 
2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de Aplauso à Associação Na-
cional do Ministério Público, pela posse de sua nova 
Diretoria, no dia 8 de abril de 2008.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Associação.
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Justificação

Com o Voto de Aplauso que requeiro, o Senado 
presta merecida homenagem à Associação Nacional 
do Ministério Público, ao ensejo da posse de sua nova 
diretoria, no dia 8 de abril de 2008. O Ministério pú-
blico é merecedor do Voto pelos relevantes serviços 
que presta ao País.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento lido vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 412, DE 2008

Requer voto de aplauso à Fundação 
Nokia de Ensino, do Amazonas, classificada 
como a escola de Ensino Médio Profissio-
nalizante de melhor desempenho no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Errem) da região 
Norte do Brasil, com a média de 71,04, bem 
como aos seus alunos, que conquistaram 
medalhas de prata e brome na Olimpíada 
Brasileira de Física (OBF)em 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso à fundação 
nokia de ensino, do Amazonas, classificada como 
a escola de melhor desempenho no Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (ENEM) na região Norte, bem 
como aos seus alunos que conquistaram vitórias na 
Olimpíada Brasileira de Física, de 2007: Anderson 
Rabelo Barros (2ª série de Telecomunicações) – me-
dalha de prata, Raphael Naranjo Batista (2ª série de 
Eletrônica) – medalha de prata; Ângelo Abner Gon-
çalves Souza (2ª série de Mecatrônica) – medalha 
de bronze, Diogo Mendonça de Souza (2ª série de 
Telecomunicações) – medalha de bronze, Alexandre 
Soares da Cruz (3ª série de Mecatrônica) – medalha 
de bronze, João Emanoel Rodrigues Mota (2ª   série 
de Mecatrônica) – medalha de bronze; e com menção 
honrosa os alunos Dilermando da Costa Ferreira Neto 
(2ª série de Mecatrônica), Erica Kido Shimomoto (3ª 
série de Mecatrônica), Rafael Barros Bessa (3ª série 
de Mecatrônica) e Willy Ferreira Machado (3ª’ série 
de Mecatrônica).

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Fundação Nokia e, por seu 
intermédio, aos alunos classificados.

Justificação

Em solenidade realizada no início de abril de 
2008, os alunos da Fundação Nokia de Ensino (FNE) 
foram homenageados pelas vitórias alcançadas na 
Olimpíada Brasileira de Física, edição 2007, conquis-
tando duas medalhas de prata, quatro de bronze e 
cinco menções honrosas.

Dos 10 alunos reconhecidos no Amazonas, to-
dos são estudantes da FNE, instituição que, simulta-
neamente, conquistou o primeiro lugar como melhor 
escola da região Norte, pelo ensino de excelência que 
mantém no Amazonas.

Essas, em resumo, as razões deste requerimen-
to, em que peço ao Senado da República um Voto de 
Aplauso à Fundação Nokia de Ensino e aos estudantes 
amazonenses classificados na Olimpíada de Física.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgilio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao Ministro 
Humberto Gomes de Barros, por ter toma-
do posse, dia 7 de abril de 2008, no car-
go de Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, por ter tomado posse dia 7 
de abril de 2008, no cargo de Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

Alagoano de nascimento e formado em Direi-
to pela Universidade do Brasil, em 1962, o Ministro 
Humberto Gomes de Barros iniciou sua carreira de 
advogado em 1963, em Brasília. E foi como advogado, 
por indicação da OAB, que, em 1991, deu início à sua 
atividade judicante, passando a fazer parte do primei-
ro grupo de Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 
Ali, manteve seu jeito simples de ser, simplicidade que 
procurou levar para os seus votos, sempre que pos-
sível formulados de maneira direta e sintética. Nunca 
gostou de votos longos e transbordantes de erudição. 

ABRIL 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL734     



8936 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2008

A seu ver, acabam por retardar as decisões, as quais, 
num Judiciário abarrotado de processos, precisam ser 
ágeis. Seus votos sempre foram simples, mas redigidos 
com o primor de homem de letras que ele é. O Ministro 
Humberto Gomes de Barros é autor de “Usina Santa 
Amália”, “Glossário Forense”, “Canção das Alagoas”, 
“As Pernas da Cobra” e “Electro Sânitas” e membro 
das Academias de Letras de Brasília e de Alagoas. 
Pela ascensão, agora, ao mais alto cargo de uma das 
mais importantes Cortes de Justiça do País, o Ministro 
faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento lido vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 414, DE 2008

Requer voto de aplauso ao empresá-
rio Jorge Gerdau Johannpeter, Presidente-
fundador do Movimento Brasileiro Compe-
titivo-MBC, pela entrega, no dia 3 de abril 
de 2008, do V Reconhecimento Nacional, a 
micro e pequenas empresas brasileiras, em 
conjunto com o Sebrae Nacional

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso ao empresário 
Jorge Gerdau Johannpeter, Presidente-fundador do 
Movimento Brasileiro Competitivo-MBC, pela entrega, 
no dia 3 de abril de 2008, do V Reconhecimento Na-
cional, a micro e pequenas empresas brasileiras, em 
conjunto com o Sebrae Nacional.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento do Dr. Jorge Gerdau Johannpet-
ter, Presidente do MBC, e ao Diretor-Presidente do 
SEBRAE - Nacional, Dr. Paulo Okamoto.

Justificação

Em solenidade promovida em conjunto com o 
Sebrae Nacional, foram entregues, no dia 3 de abril de 
2008, a edição número 5 do Prêmio Reconhecimento 
Nacional, a micro e pequenas empresas que, no ano 
passado, mais se destacaram no cenário econômico 
brasileiro. A importante iniciativa é do fundador e Pre-
sidente do Movimento Brasileiro Competitivo- MBC, o 
empresário Jorge Gerdau Johannpetter, merecedor, 
portanto, dessa homenagem.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 415, DE  2008

Requer Voto de Aplauso ao Dr. Eurí-
pedes Ferreira Lins, Presidente do Sistema 
Federação da Agricultura e Pecuária do Es-
tado do Amazonas e do SENAR-AM, pelo 
recebimento, dia 4 de abril de 2008, do título 
de “Cidadão Benemérito de Manacapuru

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso ao Dr. Eurípedes 
Ferreira Lins, Presidente do Sistema Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado do Amazonas e do 
SENAR-AM, que hoje, dia 4 de abril de 2008, recebe 
o título de “Cidadão Benemérito de Manacapuru”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e ao Presi-
dente da Câmara Municipal de Manacapuru, Vereador 
Antonino, bem como ao Prefeito de Manacapuru, Dr. 
Washington Régis.

Justificação

Pelos relevantes serviços que presta a Manaca-
puru e ao Amazonas, Dr. Eurípedes Ferreira Lins, é ho-
menageado pela Câmara Municipal do Município com 
o título de Cidadão Benemérito de Manacapuru. Ele é 
merecedor da honraria e também do Voto de Aplauso 
que proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Antes de encerrar a sessão, concedo a palavra 
ao Senador Flexa Ribeiro.

V. Exª terá cinco minutos. Será que serão sufi-
cientes?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Serão 
suficientes, Sr. Presidente. Esperei até às 21h36 para 
usar da tribuna e agradeço a V. Exª, Presidente Gari-
baldi Alves.

Eu não poderia deixar de vir...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª continua com a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado. Pensei que V. Exª tivesse cortado o som em 
30 segundos, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – De maneira nenhuma.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Fora do 
microfone.) – Se vira nos 30!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu me 
viro nos 30, não é, Senador Romero Jucá? V. Exª tem 
experiência e competência para fazê-lo.

Quero, aqui, Sr. Presidente Garibaldi Alves, Srªs 
e Srs. Senadores, primeiramente, parabenizá-lo pela 
condução dos trabalhos no Senado Federal. V. Exª tem 
cumprido todos os compromissos que tem assumido 
com seus Pares.

Hoje, quero dizer a todos que nos assistem pela 
TV Senado e a todos que nos ouvem pela Rádio Se-
nado que este é um dia memorável, é um dia espe-
cial, porque, realmente, Senador Jucá, em face do 
entendimento entre a base do Governo e a oposição, 
tivemos oportunidade de destrancar a pauta, pela 
imensa quantidade de medidas provisórias que já 
trancaram novamente a pauta, por causa da leitura 
do Presidente, há pouco tempo, de mais três medidas 
provisórias,destrancamento da pauta, com as medidas 
que estavam em pauta, permitiu-nos que aprovásse-
mos projetos da maior importância para a sociedade 
brasileira.

Quero, aqui, parabenizar o Senador Tião Viana 
e o Senador Marconi Perillo, por terem retirado seu 
requerimento. O Senador Tião Viana, da base do Go-
verno, Senador Romero Jucá, de forma responsável 
e lúcida, por meio do seu projeto, o PLS nº 121, regu-
lamentou a Emenda nº 29. O que quer dizer isso? S. 
Exª deu condições para que a saúde no Brasil tivesse 
os recursos necessários para o atendimento da popu-
lação brasileira.

Em seguida, quero parabenizar o combativo Se-
nador Paulo Paim, que, ao longo de toda a sua vida 
parlamentar, desde a Câmara Federal e aqui no Senado 
Federal, tem defendido os aposentados e os pensio-
nistas brasileiros. Hoje, houve a aprovação tanto do 
PLC nº 42 quanto do PLS nº 296, de autoria do Se-
nador Paulo Paim. Quero, aqui, falar em meu nome, 
Senador Paulo Paim, e falo também em nome do meu 
companheiro e amigo Senador Mário Couto, que lutou 
bravamente.

Presidente Garibaldi Alves, por diversas vezes, 
V. Exª assumiu o compromisso com o Senador Mário 
Couto, comigo próprio, com o Senador Papaléo, com 
o Senador Jucá, com o Senador Flávio Arns, com o 
Senador Mão Santa, com o Senador Heráclito Fortes, 
enfim, com todos os Senadores. Não quero aqui retirar 
nenhum dos 81 Senadores, incluindo o Presidente. V. 
Exª cumpriu rigorosamente o compromisso assumido. 
E, tão logo a pauta foi destravada, V. Exª colocou em 

votação tanto o projeto do Senador Tião Viana quanto 
os projetos do Senador Paulo Paim.

O Senador Mário Couto havia se comprometido, 
Senador Garibaldi, a fazer, não uma greve de fome, mas 
uma vigília. Disse S. Exª que passaria, aqui, o tempo 
necessário que fosse, sem tomar banho. Então, nossos 
companheiros já estavam preocupados. O Senador Jucá 
dizia-me: “Flexa, como vai ser isso? O Senador Mário 
Couto pode ficar aqui 30 dias sem tomar banho?”. Mas 
S. Exª não ficaria sozinho, Senador Jucá, porque teria 
a companhia de vários Senadores. Por quê? Porque 
todos nós queríamos fazer justiça.

Por falar em justiça, o Presidente Garibaldi Al-
ves a fez hoje, pautando os projetos do Senador Pau-
lo Paim, que dá aos aposentados, pelo PLC nº 42, o 
mesmo reajuste dado aos assalariados, o que era uma 
questão de justiça. Era necessário que os aposenta-
dos brasileiros, aqueles que durante toda a sua vida 
contribuíram para construir este Brasil, que hoje tem a 
possibilidade de se desenvolver e crescer, Paulo Paim, 
fossem atendidos pelo seu projeto naquilo que reivin-
dicavam há muito tempo. Como foi dito aqui por vários 
Senadores, ao caminharmos pelo nosso Estado, ao 
caminharmos pelo interior do Estado, éramos sempre 
instados pelos aposentados, para que pudéssemos, 
aqui, aprovar a matéria.

Ao Senador Mário Couto, que, com certeza, nos 
assiste neste instante pela TV Senado, Senador Paim 
e Senador Jucá, quero dizer que hoje é um dia a ser 
comemorado, por que aprovamos os dois projetos do 
Senador Paulo Paim: o que concede aos aposentados 
o mesmo reajuste dos assalariados, e o PLS nº 296, 
que acaba com o famigerado fator previdenciário. O 
fator previdenciário reduzia as aposentadorias em até 
40%, mas, agora, os aposentados terão direito a média 
das 80 últimas contribuições, para que possam, com 
isso, ter condições dignas de sustento em sua velhi-
ce, por tudo aquilo que fizeram por nós em função do 
seu trabalho.

Quero parabenizá-lo, Senador Paulo Paim, em 
meu nome e em nome do Senador Mário Couto. Ven-
cemos hoje uma grande luta!

Senador Jucá, V. Exª, aqui, não se comprome-
teu contra o mérito da matéria, V. Exª apenas foi claro 
quando disse que o projeto tramitaria, mas que, na 
Câmara, seria discutido. Espero que, na Câmara, o 
Presidente Lula, em atenção aos aposentados, possa 
fazer o que fizemos hoje aqui: aprovamos, por acordo 
de Lideranças.

Senador Garibaldi Alves Filho, meu Presidente, 
quero agradecer-lhe, mais uma vez, pois coloca na 
pauta de hoje o substitutivo da Câmara. Refiro-me ao 
Projeto de Lei do Senado nº 93, de minha autoria. O 
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que quer dizer esse Projeto, Senador Romero Jucá? 
Esse Projeto altera, prorroga o prazo para a elabora-
ção dos Planos Diretores dos Municípios brasileiros 
com mais de 20 mil habitantes. Esse Projeto, Senador 
Garibaldi Alves Filho, foi aprovado, por unanimidade, 
no Senado Federal, em 2006, mas, lamentavelmente, 
dormitou na Câmara Federal durante todo o ano de 
2007 e, por isso, teve de ser emendado.

Meu Projeto prorrogava o prazo até dezembro 
de 2007, mas parou na Câmara, por ação do Ministro 
das Cidades, Sr. Márcio Fortes, que, não sei o porquê, 
quer ir contra os Municípios brasileiros. Esse Projeto, 
simplesmente, prorroga o prazo para 25% dos Muni-
cípios brasileiros, que estariam obrigados a fazer o 
Plano Diretor e que não tiveram tempo para fazê-lo. 
Agora, poderão fazê-lo. E é bom que os Prefeitos, os 
que assistem à TV Senado e os que ouvem a Rádio 
Senado, saibam que terão, por meio desse Projeto de 
nossa autoria, o prazo prorrogado até 30 de junho. É 
pouco, Senador Paulo Paim, mas, mesmo assim, vai 
dar-lhes condições de cumprirem o prazo.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já ter-
mino, Sr. Presidente.

Na semana que vem, quando receberemos a 
Marcha dos Prefeitos, eles terão essa boa notícia, 
qual seja a de que o Presidente Garibaldi Alves vai 
dar-lhes a possibilidade de se enquadrarem, de esta-
rem de forma legal com a aprovação do seus Planos 
Diretores Urbanos.

Por último, quero parabenizar novamente tanto o 
Senador Romero Jucá quanto o Senador Tião Viana, 
por terem aprovado o projeto que modifica o fuso horá-
rio da Amazônia brasileira. No meu Estado, o Pará, no 
oeste do meu Estado, a querida cidade de Santarém e 
vários Municípios tinham o fuso horário com uma hora 
a menos do que o de Brasília, uma hora a menos do 
que o de Belém. Com esse projeto, que aprovamos 
aqui, que será encaminhado à Câmara dos Deputados 
e que terá, com certeza, sua aprovação, igualamos o 
fuso horário dos Municípios do oeste do Pará ao fuso 
horário de Brasília. Estaremos em Santarém na sexta-
feira, participando do 3º Encontro Regional do PSDB, 
e lá vamos poder dizer aos mocorongos e a todos os 
Municípios do oeste do Pará que, em breve, eles terão 
o mesmo fuso horário de Brasília. Então, quero aqui 
felicitar todos.

Agradeço-lhe, Senador Garibaldi Alves, a gene-
rosidade e, mais do que isso, a forma determinada, a 
forma – eu diria – de magistrado com que V. Exª tem 
presidido este Senado Federal, colocando em pauta 
não só os assuntos de interesse do Governo, mas 

também os de interesse da sociedade brasileira, como 
todos os que hoje votamos.

O Senado Federal está de parabéns por haver 
trabalhado, no dia de hoje, em benefício de todos os 
brasileiros e de todas as brasileiras!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao último orador desta noi-
te, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho, quero, em 
primeiro lugar, agradecer a V. Exª, porque, se V. Exª 
não houvesse mediado esse entendimento, se, por 
inúmeras vezes, não tivesse, em seu gabinete, se reu-
nido com os aposentados e pensionistas, com líderes 
da oposição e da situação, com certeza...

Lembro-me da última reunião, Senador Romero 
Jucá, em que o Senador Garibaldi falava com V. Exª, 
por telefone, e V. Exª dizia: “Diga que sou parceiro para 
construir um acordo de procedimento”. Pois foi exata-
mente isso o que V. Exª fez. 

Senador Garibaldi, aceite, com muito carinho, os 
meus cumprimentos não só em nome dos aposentados 
brasileiros, mas também em nome dos 30 milhões de 
trabalhadores com carteira assinada, porque eles é que 
estavam tendo prejuízo com o fator previdenciário. 

Senador Romero Jucá, que ajudou a construir 
esse entendimento, antes de explicar o fator previden-
ciário, para que todos entendam o que ele significa, 
quero agradecer a V. Exª também, de forma particular, 
porque, se V. Exª não estivesse hoje aqui, reunido os 
Líderes, conversado com eles e feito aquele apelo em 
que disse: “tudo bem, hoje, vamos votar o fator dos 
aposentados, da saúde, as MPs, mais três MPs na 
semana que vem”, isso não teria sido possível.

Faço este agradecimento, permitam-me Senado-
res, porque inúmeras vezes questionamos V. Exª. E V. 
Exª, como Líder do Governo, tem que ouvir, digamos, as 
nossas lamentações, as nossas indignações, porque V. 
Exª tem que ouvir aqui, mas tem que negociar também 
junto ao Governo até o acordo de procedimento.

De público, agradeço muito a V. Exª. Pode ter 
certeza de que milhões de trabalhadores, aposenta-
dos e pensionistas do País reconhecem que seu pa-
pel foi fundamental para construir o acordo. Agradeço 
ao Senador Mão Santa, que, durante todo o período, 
esteve conosco nesse debate, aos Senadores Flávio 
Arns, Eduardo Suplicy, Flexa Ribeiro e Mário Couto, 
que aqui não se encontra por motivos de força maior, 
pois teve de voltar para o seu Estado.

Senador Garibaldi Alves Filho, permita-me cum-
primentar, embora não se encontre aqui também, o 
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Senador Tião Viana. A emenda que regulamenta a 
questão da saúde vai significar, até 2011, um inves-
timento da ordem de quase R$80 bilhões na saúde. 
Isso é fundamental para todo o nosso povo, para toda 
a nossa gente.

Meus cumprimentos a todos os Líderes, de situ-
ação e de oposição, ao trabalho que realizou também 
o Ministério da Saúde, para construir esse grande en-
tendimento. 

Rapidamente, Senador, permita-me, primeiro, di-
zer por que era fundamental nós aprovarmos o PLS nº 
296. O fator previdenciário é uma lei criada em 1999. 
Isso significa o quê? A sua aplicação no cálculo do 
benefício de todo assalariado brasileiro, do Regime 
Geral da Previdência. Por isso o termo utilizado aqui 
“só para os pobres”, ou seja, porque quem está no Re-
gime Geral da Previdência não se aposenta com mais 
6 ou 6,5 salários mínimos. Esses é que tinham o pre-
juízo. Quem se aposenta no Executivo, no Legislativo, 
no Judiciário, em qualquer posição de comando não 
tinha o fator; aposenta-se com a média das 80 maiores 
contribuições de 1994 para cá, a partir de 2003, que 
mantém o princípio da integralidade.

Portanto, não era justo que os pobre tivessem 
um redutor de 40% e aqueles que não são tão po-
bres, vamos dizer, já que ganham acima do teto de 
dez salários mínimos, não tivessem a aplicação do 
fator. Diversas vezes, fizemos um debate aqui no ple-
nário do Senado. 

É claro que tenho consciência de que tem de 
haver uma política de idade mínima. Por isso não me 
omiti. Apresentei a PEC nº 10. O que é a PEC nº 10? 
Ela garante que o trabalhador do Regime Geral da 
Previdência, para se aposentar, terá que ter uma ida-
de mínima. O que é essa idade mínima? O mesmo 
princípio adotado para os servidores públicos. Qual 
é o princípio? O servidor público começa a trabalhar 
com 18 anos no serviço público. Para se aposentar, 
quem está no sistema, mais 35 anos. Por isso deu 53 
anos. O trabalhador do Regime Geral começa com 16 
anos; se começa com 16 anos, eu coloquei mais 35 
anos, que correspondem a 51 anos – o mesmo prin-
cípio adotado para o servidor.

Pois bem. Aqueles que entrarem no sistema a 
partir da promulgação dessa PEC, aí, sim, é 55 anos, 
60 anos. Mas isso é daqui a 35 anos! Até lá, pela ex-
pectativa de vida projetada, nosso número de anos/
vida deve ultrapassar a mais de 80 anos, queira Deus, 
a mais de 90, 100 anos.

É uma questão de justiça. Espero que a Câ-
mara aprove o fim do fator previdenciário e também 
a PEC nº 10, que regulamenta, de uma vez por to-

das, essa questão da idade mínima, que tínhamos 
de enfrentar. 

Tenho de dizer isto, com todo respeito a alguns 
que pensam de forma diferente e que vieram a esta 
tribuna: não há um país do mundo que adote o fator 
previdenciário. Só o Brasil, e só para os pobres. Mes-
mo no Governo – permita-me, Senador Flexa Ribeiro 
– Fernando Henrique, a intenção do Governo era a 
idade mínima. Derrubamos a idade mínima, e veio o 
fator. Por isso, houve o acordo. Todos aceitam retirar 
o fator, desde que entre uma idade mínima. Por isso 
esse acordo foi construído com todos os partidos da 
situação e da oposição.

Tenho de explicar rapidamente uma confusão 
que ficou no ar sobre o PL nº 58 e o PL nº 42. O PL nº 
42 é fruto de um grande entendimento, é uma política 
de recuperação do valor do salário-mínimo até 2023, 
com intervalo, somente para reflexão, em 2011. Isso 
significa o quê? Que o salário mínimo será reajusta-
do conforme a inflação e o PIB. Por isso, neste ano, 
o salário mínimo recebeu ajuste em torno de 9,3%, 
que foi a inflação do período mais o PIB. Acontece 
que o aposentado recebeu só 5%. Se voltarmos na 
história, veremos que inúmeras vezes o salário mí-
nimo recebeu 15%, e o aposentado, 5%; o salário 
mínimo recebeu 10%, e o aposentado que ganha 
um pouquinho mais que o mínimo ganhou 4%. Nesse 
caso, a partir do momento em que aprovamos aqui 
uma política permanente de recuperação do salário 
mínimo e também dos aposentados e pensionistas, 
isso muda.

Alguém poderia dizer: “Não vai ser muito neste 
ano?” Não, para atingir e beneficiar os outros 8 mi-
lhões que ganharam somente 5%, será algo em torno 
de R$3,5 bilhões. E R$3,5 bilhões em uma seguridade 
social que tem um superávit nos últimos 10 anos de, 
em média, mais de R$60 bilhões, não é nada, é mixa-
ria. Por isso que é possível, sim, atendermos a essa 
pequena demanda dos nossos idosos.

Espero, Senador Garibaldi – V. Exª, que foi o gran-
de mestre desse acordo, dessa articulação –, que a 
Câmara entenda nosso raciocínio para que possamos, 
daqui para frente, também olhar e dizer que a Câmara 
aprovou, e os aposentados terão uma política de re-
cuperação dos seus benefícios de forma permanente, 
como existe a questão do mínimo. 

O PL nº 58 é terminativo. Venceu o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos. O que fizemos? 
Como é terminativo, tem que ser votado na Comissão, 
não poderíamos votar no plenário. Mas aprovamos 
hoje o requerimento, e ele volta para a Comissão de 
Assuntos Sociais. Já discutimos com os Senadores 
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da Comissão de Assuntos Econômicos, vamos fazer 
uma audiência pública conjunta nas duas Comissões 
para discutir o PL nº 58.

O PL nº 58 trata do atrasado, das perdas acumu-
ladas. Já há uma perda acumulada, para os aposenta-
dos e pensionistas do Regime Geral da Previdência, 
de mais de 70%. Vamos discutir, vamos encontrar um 
caminho de como se pode parcelar para pagar o atra-
sado. Mas, pelo menos, se a Câmara referendar o que 
aqui aprovamos, daqui para frente – já a partir de 1º 
de março, de acordo com a Lei –, o aposentado e o 
pensionista receberão sempre o mesmo percentual 
concedido ao salário mínimo.

Hoje, ninguém ganhou individualmente, todos 
ganharam coletivamente. 

Sempre digo, Senadores, e permitam-me a frase, 
que um homem é derrotado, mas um movimento é im-
batível. Para mim, quem ganhou hoje foi o movimento 
dos aposentados e pensionistas deste País, porque 
confiaram, Senador Garibaldi, no Senado da República. 
Por isso, meus cumprimentos, meus agradecimentos, 
aos 81 Senadores. Ambos os projetos foram aprova-
dos por unanimidade, inclusive a regulamentação da 
emenda da saúde.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Serei 
breve, Senador Paulo Paim. Cumprimento V. Exª, os 
Líderes e o Senador Garibaldi Alves, sobretudo pelo 
fato de termos conseguido, nos últimos dois dias – 
o Senador Garibaldi foi muito importante para que 
isso ocorresse –, chegar a um consenso e a um en-
tendimento entre a oposição e a base do Governo. 
Cumprimento inclusive o Senador Romero Jucá e 
todos os demais líderes porque, até há poucos dias, 
vivíamos uma situação de grande dificuldade para 
a apreciação e a votação seja de medidas provisó-
rias, de projetos de lei, de todas as proposições, in-
clusive proposições tais como a hoje aprovada, em 
que o Senado Federal, por iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, minha própria, de V. Exª e de todos que 
assinaram, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, pede que logo seja libertada a 
Senadora Ingrid Betancourt seqüestrada pelas Farc 
e tantas outras.

Então, quero cumprimentar V. Exª pelo fato de 
ter contribuído tanto para o esclarecimento. Inclusive, 
neste momento, V. Exª fez uma exposição bastante 
didática para todos que estão nos assistindo, relati-
vamente ao que foi o conteúdo dessas votações de 
bastante complexidade, levando-se em conta o fator 
previdenciário, a idade mínima, e todos os aspectos. 

Gostaria de dar a informação a todos sobre o fato de 
que, há poucos instantes, com o Senador Cristovam 
Buarque, fizemos uma visita, Senador Mão Santa, 
Senador Pedro Simon – V. Exª mesmo havia ficado 
de estar conosco, mas não foi possível, por estarmos, 
ao mesmo tempo, aqui votando; e a todo o momento, 
recebíamos ali as informações sobre o processo de 
votação, feito de maneira simbólica, já que à parte da 
votação nominal estávamos presentes – à Universi-
dade de Brasília, onde dialogamos com algumas de-
zenas de estudantes da universidade que estavam 
ocupando a reitoria, à luz de velas, sem luz, sem 
energia, sem água. O Professor Cristovam Buarque, 
nosso Senador, ex-Reitor, transmitiu a sugestão que 
formulou, com o nosso apoio, sobre o Reitor Timo-
thy Mulholland. Ele tem todo o nosso respeito, mas, 
tendo havido aquele problema que, inclusive, levou o 
Ministério Público ontem a fazer uma denúncia, que 
ele possa se afastar até que a própria comunidade, 
por seus representantes, faça uma apuração dos fa-
tos. Afastando-se ele, poderiam os estudantes tam-
bém deixar aquela ocupação, e poderia ser superada 
a greve na Universidade. Que possam, portanto, os 
ideais de Darcy Ribeiro, ex-Reitor e fundador; de Pau-
lo Freire, que foi membro do Conselho Universitário; 
e do próprio Senador Cristovam Buarque, ex-Reitor, 
permanecerem vivos, em favor da Universidade de 
Brasília, que é uma das universidades de excelência 
do Brasil. Meus cumprimentos a V. Exª, estendidos a 
todos os Senadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Eduardo Suplicy, cumprimento V. Exª. Eu tinha tam-
bém um convite, assim como outros Senadores, para 
estar junto à UnB, a fim de ajudar numa saída nego-
ciada para o conflito entre a reitoria e os estudantes. 
No entanto, estávamos aqui encaminhando e votando, 
embora simbolicamente. Informamos que o voto seria 
simbólico, e todos os Senadores sabiam que V. Exªs 
estavam defendendo a mesma posição, aqui aprovada 
por unanimidade.

Por fim, Senador Garibaldi Alves Filho, só que-
ria dizer que os procedimentos de hoje foram mais 
que responsáveis. Ninguém, na sociedade brasileira, 
tenha dúvidas quanto a isso. Por iniciativa do Legisla-
tivo, estamos fazendo praticamente uma reforma da 
Previdência.

Quando viajei com o Presidente Lula, nesta 
quarta-feira e quinta-feira, para o Rio Grande do Sul, 
para visitar as obras do PAC, disse a ele que o Se-
nado Federal enfrentaria o debate da idade mínima. 
Fizemos isso. Reuni-me com todas as centrais sindi-
cais e com as confederações, disse que enfrentarí-
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amos, e apresentei a PEC nº 10. Ao mesmo tempo, 
disse – inclusive, Senador Garibaldi, quando V. Exª 
foi hoje homenageado, quando recebeu o diploma, 
fui lá minutos antes – que acabaríamos, hoje, aqui, 
com o fator previdenciário e que teríamos, daqui para 
a frente, também uma política de recuperação não 
só do salário mínimo, mas também do benefício dos 
aposentados e pensionistas.

Para mim, foi uma tarde e uma noite históricas. 
Claro que saio daqui muito feliz. Feliz, não de forma 
individual, como eu dizia. Feliz, porque sei que milhões 
de brasileiros saberão bater palma pela decisão do 
Senado da República.

Oxalá, peço muito a Deus que a Câmara dos 
Deputados acompanhe a votação tanto do fim do fa-
tor previdenciário, como também de uma política per-
manente, daqui para frente, para os aposentados e 
pensionistas. 

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Paulo Paim.
Ao encerrar esta sessão, quero lembrar que ela 

foi iniciada exatamente às 14 horas. Digo isso porque, 
hoje, tive a oportunidade de abri-la. Então, durante oito 
horas, tivemos toda uma sessão dedicada ao grande 
debate de problemas como o da saúde em nosso País 
e o da situação do trabalhador aposentado. 

Esta sessão não se resumiu ao debate. Foi além, 
redundando na votação dessas matérias, que termina-
ram envolvendo, claro, todos os Srs. Senadores.

Quero dizer da minha imensa satisfação. Tenho 
tido o dever, que, para mim, claro, não é muito agra-
dável, de falar a respeito das dificuldades que esta-
mos encontrando. Ontem, até mesmo tive o dissabor 
de ouvir um representante desta Casa ou, para falar 
mais precisamente, uma representante desta Casa 
dizer que já basta de o próprio Presidente falar mal 
do Poder Legislativo.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, não estou simples-
mente falando mal do Legislativo. Estou permanente-
mente fazendo uma autocrítica. E essa autocrítica é 
com a finalidade de fazer com que todos nós possamos 
ter consciência da situação que atravessamos.

De nada adiantaria que eu aqui estivesse dia-
riamente exaltando, elogiando o comportamento do 
nosso Poder, porque isso não iria muito além. Quando 
saíssemos daqui, o que iriam dizer, Senador Flexa 
Ribeiro, Senador Mão Santa, Senador Flávio Arns, 
Senador Paulo Paim? Iriam dizer que o Presidente 
estava delirando; que o Presidente estava falando 
de uma coisa realmente imaginária, que não estava 
acontecendo.

Mas o dia de hoje nos dá a sensação, permite-
nos pensar que podemos realmente nos reabilitar; 
podemos, usando uma expressão popular, dar a vol-
ta por cima; podemos votar, deliberar. A minha linha 
de atuação, com o apoio de todos os colegas, não 
é apenas culpar o Poder Executivo pelos males do 
Legislativo. De nada adiantaria que eu ficasse desta 
Presidência culpando o Executivo, as medidas pro-
visórias, a ausência da votação dos vetos. De nada 
adiantaria que ficasse eu, então, a culpar os outros, 
sem que tivéssemos uma reflexão do que está acon-
tecendo conosco.

Estamos, portanto, no caminho certo. Eu me per-
mito dizer que, se tenho sido rigoroso para com esta 
Casa, eu o tenho sido como aquele, permitam-me a 
expressão, bom pai. Não que eu queira ser uma figura 
paternal. Tenho sido rigoroso como aquele bom pai, 
que não permite que o seu filho simplesmente tenha 
um comportamento desastrado e desastroso, sem 
chamar a atenção dele.

De que adianta ser permissivo?
Então, que me perdoem hoje os Senadores 

que acham que estou tendo uma atuação negativa, 
negativista. Não estou negando os valores do Po-
der Legislativo. Estou buscando esses valores que 
submergiram, que de repente desapareceram, para 
tristeza nossa.

E hoje foi um dia de grande esplendor. Um dia 
que nos levou a esse sentimento de verdadeira eufo-
ria. Vi aqui hoje Senadores que não sorriam há muito 
tempo quando falavam do Poder Legislativo e hoje 
estavam sorridentes.

Eu me dou por satisfeito, me dou por feliz, mas não 
me dou por realizado. Realizado só vou estar quando 
avançarmos ainda mais, Senador Paulo Paim, Senador 
Flávio Arns, Senador Eduardo Suplicy, Senador Mão 
Santa, Senador Flexa Ribeiro.

Quero agradecer a todos – não quero me prolon-
gar numa sessão como esta; quero agradecer nova-
mente aos funcionários, que são dedicados, que não 
têm o seu nome referenciado, mas que são verdadei-
ramente aqueles que nos ajudam a ser os timoneiros 
dessa viagem que estamos empreendendo para che-
gar ao porto seguro do Poder Legislativo.

Quero agradecer à Drª Cláudia Lyra e, agrade-
cendo a ela, agradecer a todos esses que ficam aqui 
permanentemente com uma grande dedicação e uma 
vontade muito grande de ajudar a esse Poder. 

Quero agradecer aos líderes, agradecer, como 
já agradecemos, sobretudo ao Líder do Governo Ro-
mero Jucá, e aos Líderes da Oposição, Senador José 
Agripino, Senador Arthur Virgílio e muitos outros. Te-
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nho medo de cometer injustiça não citando os nomes 
daqueles que tanto nos ajudaram.

Quero agradecer nesta oportunidade a todos 
que aqui estão permanentemente, nos dias como os 
de hoje e nos dias que apenas nos transmitem uma 
grande frustração. Quantas vezes saímos daqui e, 
quando chegamos em casa os nossos familiares nos 
perguntam: “O que aconteceu no Senado Federal?” E 
só temos que dizer “nada”, porque não votamos, não 
decidimos, não cumprimos os nossos deveres.

Mas hoje, não! Hoje estamos imbuídos daque-
le sentimento do dever cumprido, e vamos chegar às 
nossas casas e dizer que valeu a pena estar aqui como 
Senador da República.

Muito obrigado, Paulo Paim, (Palmas) muito obri-
gado, Tião Viana – os heróis desta noite, os dois auto-
res dos dois principais projetos. 

Quero dirigir uma palavra a Mário Couto, não sei 
nem se ele está me ouvindo, pois a esta altura ele deve 
estar dormindo, porque ele despendeu muita energia 
durante esses dias todos com aquela cobrança aca-
lorada que ele fazia a respeito dos aposentados. Os 
aposentados que vieram até aqui e que hoje devem 
estar em suas casas dizendo: “Puxa vida, foi mais rá-
pido do que eu esperava!”

Senador Paulo Paim, V. Exª é testemunha, e todos 
os outros são, de que nós tínhamos que nos manter 
comedidos em face das dificuldades que estávamos 
atravessando. 

Aos aposentados, a certeza de que lutamos. 
Sabemos que as limitações financeiras sempre se co-
locaram à nossa frente, e é por isso que quero fazer 
aqui um apelo ao Governo Federal no sentido de que 
possamos ter, como dizia o Senador Aloizio Merca-
dante, uma reflexão mais acurada, levando em conta 
o sacrifício também dos aposentados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, o Senador Mário Couto vai poder hoje 
tomar o banho mais gostoso do seu mandato.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vai tomar um banho pensando no que poderia 
ter acontecido a ele.

Portanto, Senadoras, Senadores, quero encerrar 
esta sessão. Esta não foi uma sessão comum que nós 
pudéssemos encarar como uma daquelas sessões que 
acontecem dia após dia. Esta foi uma sessão especial. 
Não pelo fato de ela ter sido convocada especialmente 
para isso. Ela foi uma sessão especial porque vai per-
manecer na nossa memória e nos nossos corações.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Romero 

Jucá, Gerson Camata e Paulo Paim enviaram discurso 
à Mesa, que serão publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, registro gesto do ilustre Ministro das 
Comunicações, nosso prezado colega Senador Hélio 
Costa, que pode significar mais um passo para, como 
ele mesmo explica, consolidar, no Amazonas, a cha-
mada era da inclusão digital.

Pelo comunicado, o Ministério destinou telecen-
tros comunitários para fins educacionais, em especial 
o ensino a distância, fundamental para o País, indis-
pensável para um Estado, como o meu, em que as 
distâncias se multiplicam e as vias de comunicação 
quase sempre são as fluviais.

No cenário da Educação, esses telecentros per-
mitem, com vantagens, a aceleração do processo de 
ensino e cultura do País, algo de que não temos o di-
reito de abrir mão.

Com essa breve fala, transmito ao Ministro Hélio 
Costa não apenas agradecimento. Transmito-lhe cum-
primentos pelo seu gesto de vanguarda, ao apoiar a 
implantação de conceitos, métodos e prática de novos 
conceitos. 

Segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: “se o dossiê for verdadeiro, é muita maldade”, 
disse, não sem perplexidade, o ex-presidente da Con-
ferência Nacional dos Bispos do Brasil, Cardeal dom 
Geraldo Magela Agnelo.

Ao se declarar perplexo diante da hipótese de 
confirmação do delito, o Cardeal observou, ademais, 
que “tudo isso serve par alguém que queira se eleger 
a qualquer custo, não tem escrúpulos nem fundamen-
tos éticos.”

A manifestação foi feita pelo religioso no interva-
lo de uma das sessões da 46ª Assembléia Geral da 
CNBB, em Indaiatuba.

Para que conste dos Anais do Senado da Repú-
blica, estou anexando a este breve pronunciamento a 
notícia a respeito publicada na edição de hoje do jornal 
Folha de S.Paulo.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no segundo semestre deste ano, o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) completará 
42 anos. O Fundo surgiu com a Lei nº 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. Sua organização foi uma conquista 
importante para a classe trabalhadora porque aumen-
tou os seus direitos e lhe garantiu um apoio financeiro 
com o qual não contava. 

Até hoje, o FGTS continua trazendo grandes 
benefícios para os empregados e tem contribuído de 
maneira importante para a promoção de melhorias 
sociais em todo o País. Basta dizer que, em 2006, só 
na área habitacional foram financiados mais de 400 
mil contratos, cujos benefícios atingiram diretamen-
te cerca de 2 milhões e 700 mil pessoas. No caso do 
atendimento às famílias de baixa renda, os descontos 
concedidos superaram em mais de 100% em relação 
ao ano de 2005.

Convém destacar que o Fundo é um pecúlio que 
pertence ao trabalhador. Seus recursos são garantidos 
mensalmente pelas empresas que têm a obrigação de 
depositar, em nome dos seus empregados, valor equi-
valente a 8% dos seus salários. O Fundo foi ratificado 
pela Constituição de 1988. Em 11 de maio de 1990, 
ele foi finalmente regulado pela Lei nº 8.036.

Um dos objetivos mais importantes do Fundo é 
conceder benefícios a um número cada vez mais ex-
pressivo de trabalhadores. De acordo com os dados 
oficiais, no final de 2006, existiam mais de 26 milhões 
de contas com depósitos mensais no FGTS. Por outro 
lado, nesses quase 42 anos de existência, sua arreca-
dação líquida sempre foi satisfatória. Apenas no triênio 
1997/1999 foram registradas dificuldades financeiras. 
Todavia, a partir do ano 2000, houve franca recuperação 
com o registro de recordes de arrecadação líquida. 

Apenas para ter uma idéia de sua importância, 
não posso deixar de assinalar que, no final de 2006, 
o FGTS possuía um ativo total de mais de 186 bilhões 
de reais e um acervo de 514 milhões de contas. Por 
sua vez, os dados estatísticos referentes ao exercício 
de 2006 demonstraram que, desde a sua criação, o 
Fundo pagou 381 milhões de reais em saques, em fa-
vor dos trabalhadores.

O FGTS tem sido uma eficiente mola propulsora 
no combate ao déficit habitacional existente no País, 
que ainda gira em torno de 8 milhões de moradias. O 
FGTS já investiu mais de 80 bilhões de reais em ha-
bitação e saneamento. Com esse esforço, mais de 93 
milhões de pessoas foram diretamente beneficiadas e 
mais de 6 milhões de empregos foram gerados. 

Dessa maneira, o dinheiro do FGTS pode ser 
utilizado para o financiamento de habitações e pode 

igualmente servir de suporte para investimentos em 
saneamento básico e outras obras de infra-estrutura 
urbana. Em 2006, cerca de 11 bilhões e 800 milhões 
de reais, o maior montante de recursos já autorizado 
pelo seu Conselho Curador, foram destinados às áre-
as de habitação, saneamento e infra-estrutura. Desse 
montante, 1 bilhão e 800 milhões de reais foi empre-
gado para conceder descontos a famílias com renda 
mensal não superior a 1.750 reais. Mais de 300 mil 
mutuários foram beneficiados, o que representou um 
crescimento de 33,1% em relação a 2005.

A partir do início desta década, os financiamentos 
habitacionais passaram a atender milhares de famí-
lias situadas no universo da baixa renda. Para facilitar 
o acesso dessa camada social carente à moradia, o 
FGTS passou a conceder descontos atraentes aos 
novos mutuários. Dessa forma, o montante dos des-
contos concedidos alcançou 4 bilhões e 500 milhões 
de reais. Por fim, não se deve esquecer que o FGTS 
tem liberado, com juros subsidiados, milhares de em-
préstimos para os programas habitacionais destinados 
às populações mais pobres. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é importan-
te destacar que os recursos do Fundo são corrigidos 
pela Taxa Referencial (TR), o mesmo indicador que 
corrige a Caderneta de Poupança, mais 3% de juros. 
Assim, durante o período de um ano, o trabalhador acu-
mula o equivalente a pouco mais de um salário mensal, 
cerca de 106%, sem considerar a correção monetária 
e os juros. Por fim, o Fundo é regido por normas e di-
retrizes estabelecidas pelo Conselho Curador, que é 
composto por 16 membros representantes do Governo, 
dos trabalhadores e dos empregadores.

Qualquer trabalhador pode sacar sua conta para 
dar entrada, quitar ou amortizar o saldo devedor de 
um imóvel urbano, desde que atenda as exigências 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH). Vale di-
zer que o SFH não permite a compra de outro imóvel 
com recursos do FGTS se o interessado já possui um 
imóvel ou outro financiamento por esse sistema. Por 
sua vez, o imóvel desejado para compra não pode ter 
valor de mercado superior a 350 mil reais e deve es-
tar localizado na cidade em que o interessado reside. 
Desde janeiro passado, o cotista já está autorizado a 
fazer saques no fundo para pagar até 80% do valor 
da prestação ou do saldo devedor de financiamento 
habitacional. Convém assinalar igualmente que não 
há mais vinculação entre renda e limite para o saque 
destinado a esse fim. 

O saque ainda é permitido para construção de 
residência, desde que a operação esteja ligada a um 
financiamento com construtora, cooperativa ou consór-
cio imobiliário. O FGTS não autoriza a aquisição de um 
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imóvel cuja comercialização anterior já teve uso dos 
seus recursos há menos de três anos. Também, seus 
recursos não podem ser usados na compra de imóvel 
comercial, lotes, terrenos ou outros tipos de imóveis 
para terceiros. 

A partir do início deste ano, uma nova linha de 
financiamento permite que trabalhadores cotistas do 
FGTS, com renda superior a 4.900 reais, podem obter 
empréstimos bancários com recursos do FGTS, cujos 
juros são mais baratos que a média do mercado. O 
valor do imóvel para essa nova linha não pode supe-
rar 350 mil reais e o empréstimo é limitado a 245 mil 
reais. No caso dos trabalhadores com renda mensal 
até 4.900 reais, titulares ou não de contas vincula-
das, no Rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal e 
regiões metropolitanas dessas unidades Federativas 
é permitida a compra de imóveis de até 130 mil reais 
como valor de mercado. Em todas as outras capitais 
e cidades com mais de 500 mil habitantes, o limite de 
renda é de 3.900 reais, para imóveis com valores até 
100 mil reais. Nos demais Municípios, o limite de ren-
da é de 3.900 reais para imóveis cujo valor não seja 
superior a 80 mil reais.

Nobres Senadoras e Senadores, ao longo des-
ses 42 anos de atuação, o FGTS logrou sucesso como 
uma das mais importantes fontes de recursos para o 
financiamento da moradia e para a implantação de pro-
jetos de saneamento e infra-estrutura. Prova disso foi 
que, em 2006, o orçamento do Fundo premiou a área 
habitacional com recursos que totalizaram 7 bilhões 
de reais. Desse montante, 79,4% foram destinados 
aos programas de habitação popular; 18,2% para o 
Programa de Arrendamento Residencial; e 2,4% para 
os de Habitação/Operações Especiais.

Eu gostaria de terminar este pronunciamento 
dizendo que, no exercício de 2006, a arrecadação do 
FGTS atingiu o valor de 36 bilhões e 500 milhões de 
reais. Se compararmos esse resultado com o apre-
sentado no ano anterior, vamos verificar que houve 
um crescimento nominal da ordem de 4 bilhões e 300 
milhões de reais.

Após a apresentação de todos esses números 
otimistas, há de se reconhecer que o FGTS é um dos 
maiores patrimônios dos trabalhadores e de toda a 
sociedade brasileira. Indiscutivelmente, seus benefí-
cios contribuem de forma objetiva para a melhoria da 
qualidade de vida de milhares de brasileiros. Facilita 
a aquisição da casa própria digna e investe em no-
vas redes de saneamento básico que são vitais para 
diminuir as doenças sociais e os nossos índices de 
mortalidade infantil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é pouco, muito pouco, o que sabe-
mos sobre as condições atuais de Ingrid Betancourt, 
a ex-candidata presidencial colombiana que está em 
poder dos terroristas das Farc, as Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia, desde 23 de fevereiro 
de 2002.

Seu estado de saúde tem sido objeto de boatos 
e especulações desencontradas, mas é fato – como 
mostra um vídeo divulgado em dezembro do ano pas-
sado, juntamente com uma extensa carta por ela es-
crita – que tem sido tratada com crueldade por seus 
algozes. Nele, Ingrid aparece sentada, extremamente 
magra e abatida, olhando para o chão, com as mãos 
sobre os joelhos. 

Num trecho de sua carta, ela diz: “Estou mal fisi-
camente. Não consigo me alimentar. Estou sem apetite. 
Meus cabelos estão caindo”. Mas a frase mais chocan-
te – e dolorosa – é esta: “Aqui, vivemos como mortos”. 
Em resumo, é mantida em condições degradantes.

Ingrid Betancourt tornou-se um símbolo que aca-
bou por transcender as fronteiras da Colômbia e da 
América Latina, um libelo contra qualquer pretensão 
de legitimidade política das Farc, hoje nada mais que 
uma máfia de traficantes de drogas, seqüestradores 
e assassinos de inocentes.

Filha de um embaixador colombiano na Unes-
co, em Paris, ela estudou na França, licenciando-se 
em Ciências Políticas, mas em 1990 decidiu deixar 
o conforto daquele país e retornar à Colômbia para 
iniciar uma carreira política marcante. Desde o início, 
notabilizou-se por lutar contra a corrupção estimulada 
e financiada pelo narcotráfico.

“Sabem como são poderosos, na Colômbia, os 
cartéis da droga, esta droga que destrói a vida de nos-
sos jovens. Certamente têm ouvido falar das matanças 
e dos escândalos políticos que eles provocam. Mas, 
por trás dessas organizações mafiosas, está meu povo, 
um povo corajoso e orgulhoso que deseja libertar-se 
dessa engrenagem infernal. É por ele que luto.”

Este é um trecho de seu livro “Com Raiva no Co-
ração”, editado no Brasil em 2002. Ingrid foi realmente 
uma brava lutadora. Combateu políticos que recebiam 
financiamento do narcotráfico e elegeu-se deputada 
em 1994. Dois anos depois, escapou por milagre de 
um atentado em que seu carro foi metralhado e, no 
mesmo ano, foi intimada a deixar o país por um men-
sageiro da máfia do tráfico que conseguiu chegar a seu 
gabinete. Em 1998, chegou ao Senado e, em 2001, 
candidatou-se à presidência da república. No início do 
ano seguinte, quando viajava por uma região em que 
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havia intensos combates entre o exército colombiano 
e terroristas, foi seqüestrada pelas Farc.

Nesta quarta-feira, a França anunciou o início de 
uma missão humanitária integrada também por outros 
2 países mediadores, Espanha e Suíça, com o objetivo 
de estabelecer contato com as Farc e conseguir acesso 
a Ingrid Betancourt. Antes, o presidente francês, Nicolas 
Sarkozy, exigiu a sua libertação imediata, em mensa-
gem televisionada dirigida ao chefe dos terroristas, e 
responsabilizou o grupo pela possível morte da refém. 
Seu apelo recebeu a oportuna solidariedade irrestrita 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que também 
conversou por telefone com o presidente colombiano 
Álvaro Uribe a respeito do tema.

Deve-se ressaltar que Ingrid não é a única refém 
mantida pelas Farc. Os terroristas têm em seu poder 
dezenas de políticos, soldados, policiais, agricultores 
– são mais de 750 reféns, de acordo com cálculos 
do governo colombiano. Em junho do ano passado, 
foi anunciada a morte de 11 deles, todos deputados. 
Teriam morrido, segundo as Farc, num suposto “fogo 
cruzado com um grupo militar não identificado”. Para 
o governo da Colômbia, foram assassinados.

Para salvar a vida de Ingrid e de outros reféns, o 
presidente Álvaro Uribe já anunciou sua disposição de 
libertar integrantes das Farc capturados pelo exército. 
Independente de quaisquer negociações, esse grupo 
armado que vive do tráfico de drogas, de seqüestros 
e de chantagens merece o repúdio de qualquer nação 
civilizada. É incontável o número de inocentes que já 
pereceram devido a suas ações, como atentados de 
toda espécie. Também são muitos os mortos entre 
integrantes que tentaram desertar de suas fileiras e 
foram executados sumariamente. Alguns deles eram 
adolescentes. O martírio de Ingrid Betancourt é ape-
nas a face mais visível da perversidade sem limites 
dessa organização criminosa que desafia um Estado 
democrático.

Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que é altamente recomendável a 
leitura, na última edição da revista Veja, do artigo do 
economista e especialista em educação Gustavo Ios-
chpe, intitulado “E se plantássemos cérebros?”. Trata-
se de uma análise lúcida e oportuna dos obstáculos ao 
desenvolvimento criados pelos absurdos de que está 
repleta a nossa legislação ambiental.

O autor calcula que, da área de 8 milhões e 500 
mil quilômetros quadrados do território nacional, pou-
co mais de um terço pode ser ocupado por atividades 
produtivas. O restante, quase 5 milhões e meio de 
quilômetros quadrados, é destinado por lei às árvores 
e aos animais. O cálculo inclui só florestas federais e 
reservas obrigatórias, deixando de lado áreas protegi-

das por legislações estaduais e municipais e reservas 
indígenas, entre outras.

Nas áreas em que se permite a atividade in-
dustrial, ela tem alto custo, justamente em função da 
política ambiental. Obras de impacto, como fábricas e 
siderúrgicas, pagam uma taxa de meio por cento do 
seu valor ao Instituto Chico Mendes, órgão do Minis-
tério do Meio Ambiente. Mas este não é o transtorno 
maior que enfrentam. O grande problema consiste na 
obtenção da licença operacional do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis, o Ibama. Vejamos o caso da geração de energia, 
citado pelo autor do artigo. Ele encontrou no site do 
Instituto 45 projetos de usinas hidrelétricas aguardan-
do a expedição de licenças ambientais para iniciarem 
suas atividades. 

Merece destaque o caso da Usina de Tijuco Alto, 
na divisa entre São Paulo e Paraná: o processo demo-
rou sete anos até que o pedido fosse negado, e um 
novo pedido aguarda parecer há quatro anos. Uma 
audiência realizada em julho do ano passado, para 
discutir o licenciamento, foi tumultuada por militantes 
ambientalistas, quilombolas levados por ONGs de regi-
ões distantes e outros manifestantes, o que inviabilizou 
a apresentação dos detalhes técnicos.

As duas usinas do Rio Madeira obtiveram licen-
ciamento em prazo relativamente curto, dois anos, por 
estarem incluídas no PAC, o Programa de Aceleração 
do Crescimento. Venceu a pressão exercida pelo pró-
prio presidente Lula. Mas a licença prévia para início 
das obras da maior delas, a do Jirau, foi expedida 
com 33 condicionantes. Para as próximas etapas – a 
concessão das licenças de instalação e de operação 
– ninguém se atreve a prever um prazo, tamanha é a 
burocracia.

Enquanto o tempo para a concessão de autori-
zações é medido em décadas, a economia avança – 
e a necessidade de energia também. Num seminário 
promovido esta semana pela Fundação Getúlio Vargas, 
para desenhar cenários da economia brasileira e mun-
dial em 2008, o presidente da Light, José Luiz Alquéres, 
disse que o País precisará construir mais 100 mil mega-
watts de energia nos próximos 14 anos, o equivalente 
a toda a nossa capacidade atual de geração. 

Como a construção de uma usina leva de 7 a 8 
anos e exige altos investimentos, não é de espantar que 
o preço da energia elétrica tenha disparado no mercado 
atacadista este ano. Apesar de uma reversão na alta, 
ocorrida este mês, os preços continuam elevados em 
relação a igual período do ano passado.

Em seu artigo, Gustavo Ioschpe compara o or-
çamento de 2008 do Ministério do Meio Ambiente – 2 
bilhões e 900 milhões de reais – com o do Ministério 
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do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – 1 
bilhão e 300 milhões de reais. Deduz que “investimos 
mais na conservação da nossa escassez do que na 
produção de riquezas futuras”. 

Não se trata de defender o desmatamento indis-
criminado da Amazônia, nem de justificar a poluição 
de rios por resíduos industriais, mas de definir uma 
estratégia ambiental que não seja inconciliável com o 
desenvolvimento. Porque isto é possível, ao contrário 
do que apregoam os ambientalistas radicais – para 
quem o País provavelmente deveria regredir ao estágio 
pré-Descobrimento. Leis e regulamentos em defesa do 
meio ambiente -– e órgãos que zelem por seu cum-
primento – são necessários, indispensáveis, mas não 
devem se tornar entraves capazes, como no caso das 
usinas hidrelétricas, de trazer de volta à vida a pers-
pectiva de um novo apagão de energia elétrica.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar que ontem, junto 
com os Senadores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi, 
recebemos a visita da Miss Rio Grande do Sul, nesta 
Casa. Mais do que gaúcha, saliento que a bela jovem, 
de 19 anos, é da minha querida Canoas, onde residem 
meus familiares. 

Me senti muito honrado e orgulhoso em ver que 
nosso estado está tão bem representado. 

Desejo à Patrícia muito sucesso neste concurso 
e em todas suas realizações.

Segundo assunto,Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: estamos hoje relembrando o Dia Mundial da 
Saúde, comemorado na última segunda. Ressaltamos 
que a data coincidiu com o 60º (sexagésimo) aniversá-
rio da Organização Mundial de Saúde (OMS).

Essa data deve servir para relembrarmos o quanto 
o item “Saúde” é importante para nossa população. 

Devemos refletir sobre como está o acesso à 
saúde e, principalmente, quais as condições da mes-
ma em nosso país.

Mas, também devemos ir além. Afinal, a saúde não 
está restrita a hospitais e postos de atendimento. 

Mudanças climáticas e saneamento básico, por 
exemplo, são áreas que merecem atenção. Uma prova 
disso é o que estamos vendo no Rio de Janeiro: uma 
epidemia de dengue. 

E o leque de fatores que devem ser levados em 
consideração quando falamos em melhorar a saúde 
é muito amplo.

Tanto que a Organização das Nações Unidas 
(ONU) e organismos de todo o mundo prepararam 
atividades de sensibilização para que “o grande pú-

blico compreendesse as conseqüências sanitárias da 
mudança climática”.

Senhor Presidente,
Está escrito com todas as letras na Constituição: 

saúde é direito de cada cidadão e dever do Estado, o 
acesso é universal, imparcial e gratuito para todos.

Contudo, é evidente que estamos passando por 
um momento crítico. Os pacientes enfrentam uma sé-
rie de dificuldades para serem atendidos, para rece-
ber os remédios distribuídos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

Somem-se a isso os itens que deveriam estar 
sendo analisados para melhorar a saúde em geral... 
bem, teremos os problemas ampliados.

Se em termos de infra-estrutura os problemas 
se mostram, eles crescem quando fatores externos 
ampliam as doenças.

Poderíamos falar aqui sobre vários assuntos 
relacionados à saúde, sobre diversas doenças como 
câncer, obesidade, Aids, e tantos outros males que 
assolam a sociedade...

São todos de grande importância, ainda mais pelo 
período que estamos vivendo não apenas no país, mas 
em todo continente.

Todavia, hoje quero expressar minha preocupa-
ção com a situação alarmante da Saúde em relação 
a outras doenças. 

No Brasil estamos vivendo sob o risco de gran-
des epidemias. 

Segundo a OMS o número de casos de dengue 
em todo mundo já ultrapassou os 50 milhões, poden-
do chegar a 2 bilhões até 2080. Só no Rio de Janeiro 
o mosquito vitimou mais de 68 pessoas.

Senhoras e senhores Senadores, 
A dengue é a mais recente e a que tem ocupado 

os noticiários diários, porém, não podemos nos esque-
cer da tuberculose, da rubéola, da febre amarela, da ma-
lária, entre outras. Doenças que ainda preocupam.

É importante que se diga que não são apenas 
números, mas vidas que estão sendo perdidas. 

Famílias vitimadas por doenças que já deveriam 
estar sanadas. Como conviver com isto? Como explicar 
à sociedade que as pessoas ainda morrem por causa 
de um mosquito, ou de bactérias nos hospitais do Rio 
Grande do Sul? 

Os números assustam! A imprensa divulgou hoje 
que em apenas um dia foram notificados mais de dois 
mil casos de dengue na cidade do Rio de Janeiro. Isso 
representa uma média de 84 casos por hora!

É preciso uma ação mais eficaz para tentar con-
ter os absurdos e para educar.

A população precisa ter clareza do que é impor-
tante se fazer para evitar tais doenças. 
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Felizmente temos avanços. O ministério da Saúde 
divulgou recentemente que os casos de malária caíram 
24,7% em dois anos. Isso entre 2005 e 2007.

Porém, segundo especialistas, a febre amarela 
está a um passo de se tornar incontrolável. 

Foi o que admitiu o secretário-adjunto de Vigilân-
cia em Saúde do ministério, Fabiano Pimenta.

Não é possível convivermos com esta situação.
O especialista Antônio Sérgio Almeida Fonseca, 

falou à Folha de S.Paulo sobre o risco eminente de 
retorno da febre amarela urbana.

Ele garantiu que em breve haverá alguma grande 
cidade brasileira com epidemia de dengue mais grave 
do que a que existe hoje no Rio de Janeiro.

Desta vez ela seria provocada pelo vírus tipo 4 
que existe em países fronteiriços como Caribe.

Lembro aos Senhores que esse tipo de vírus 
não é registrado no país desde 1982. Incrível imagi-
narmos que um mosquito que havia sido eliminado foi 
reintroduzido.

A história mostra que nas décadas de 40 e 50 o 
Brasil teve sucesso na erradicação do vírus transmis-
sor da malária e do aedes aegypti...

... usando apenas inseticidas nas residências, 
até então eficazes. Hoje a situação é bem mais com-
plicada.

Além da necessidade urgente de novas estra-
tégias de prevenção, está mais do que na hora de 
técnicos e pesquisadores buscarem resultados com 
impacto social que...

... ofereçam alternativas às autoridades gestoras 
não só no Brasil, mas em todo continente, conside-
rando que, tal como o aedes, também não é possível 
delimitar seu controle às fronteiras de municípios, es-
tados e países.

Outro fator importante é a luta contra o aqueci-
mento global que, segundo a OMS, agrava as epide-
mias, entre elas a dengue. 

O impacto do aquecimento global na saúde foi 
o tema escolhido este ano pela agência da ONU para 
marcar segunda-feira, o Dia Mundial da Saúde. 

Conforme a imprensa noticiou, a OMS prevê que 
o aumento de um grau centígrado na temperatura do 
planeta representa mais de 20 mil mortes todo ano.

Peço especial atenção às declarações da diretora-
geral da organização, Margaret Chan. Ela afirmou que 
se as mudanças climáticas não forem combatidas, os 
suprimentos de comida, ar e água estão sob risco.

Ela também recomenda o fortalecimento da infra-
estrutura de saúde em países pobres e em desenvol-
vimento. 

Mais assustador é sabermos que a maior mu-
dança deve acontecer em regiões rurais e remotas 

que serão as primeiras a receber o impacto climático, 
alertou a OMS! 

Dentro desse tema, saúde, não posso me eximir 
de falar sobre o mal de Parkinson, uma doença com-
plexa, evolutiva e incurável. 

Muitos a conhecem apenas pelos seus sintomas 
externos, como os tremores, a rigidez e a lentidão dos 
movimentos das mãos. 

Entretanto, as seqüelas são bem mais comple-
xas. Essa doença que atingiu o papa João Paulo II, o 
ex-campeão mundial de boxe, Muhammed Ali, e os 
atores Paulo José e Michael Fox, têm seu tratamento 
avançado.

Ainda não há formas de prevenção, porém, pes-
quisas indicam que a exposição a produtos tóxicos 
agrícolas pode propiciar a doença.

Peço especial atenção aos senhores!!
Uma das boas novidades diz respeito à evolução 

da cura desse mal.
Um estudo realizado nos Estados Unidos demons-

trou que é possível tratar a doença degenerativa do 
cérebro com células obtidas de embriões clonados.

Os pesquisadores americanos acreditam que a 
técnica será útil em seres humanos que sofrem não 
apenas de Parkinson, mas de uma série de doenças 
incuráveis. 

Para eles há chance de cura, permitindo que as 
pessoas recuperem sua autonomia ao se verem livres 
dos sintomas da doença. 

É mais uma esperança que a ciência nos traz. 
No entanto, é importante que não fiquemos apenas 
esperando o resultado de pesquisas.

Quando se trata de saúde é fundamental que cada 
um cumpra seu papel, cuidando do seu bem-estar.

No nosso Sistema de Seguridade Social, especi-
ficamente com a formação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), o município definitivamente passou a ser um 
dos principais responsáveis pela promoção da saúde e 
tratamento das doenças dos cidadãos deste país.

Todos sabemos que o investimento no SUS, a fim 
de torná-lo acessível e eficaz, é uma obrigação das 
três esferas de governo, já que todas elas administram 
os recursos provenientes de taxas e impostos pagos 
pela população.

No entanto, o fortalecimento do SUS representa 
a melhoria de vida para todos somente na medida em 
que estiverem sendo levados a sério os seus princípios 
fundamentais de universalidade, igualdade e integra-
lidade nas ações de saúde.

Senhor Presidente, o avanço na garantia dos 
direitos sociais mínimos na lei brasileira ainda é lento 
em sua aplicação.
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Essa lentidão produz, entre outras coisas, um 
abismo que separa os poucos que possuem meios, 
dos muitos para quem até a dignidade é negada. 

Para construir uma Nação mais justa, sociedade 
e governo precisam estabelecer as respectivas respon-
sabilidades e os compromissos necessários, cada um 
cumprindo seu papel...

O Estado deve promover o acesso total aos meios 
de saúde, à informação e à prevenção.

E a sociedade deve cobrar ações mais eficazes, 
mobilizar-se na busca de seus direitos, e deve também, 
cumprir seus deveres...

...não lançando dejetos em fossas, separando 
o lixo, preservando a água, a camada de ozônio, não 
poluindo o solo, os rios, evitando queimadas,... 

e fazendo valer o que diz a Constituição: saúde 
é direito de todos!

É preciso que todos compreendam que a saúde 
é nosso bem maior. Nosso corpo merece ser cuidado 
e respeitado, isto faz parte do gostar de si e do cui-
dado que devemos ter para com o dom precioso que 
recebemos, a vida. 

Era o que tinha a dizer,
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa or-
dinária, a realizar-se amanhã ás 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória Nº 385, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2008, que altera a 
redação da Lei nº 11.368, de 9 de novembro 
de 2006, para dar novo prazo à aposentado-
ria especial de trabalhador rural empregado e 
para estender ao trabalhador rural enquadrado 
como contribuinte individual o prazo previsto 
no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 
1991, e trata do Programa de Aquisição de 
Alimentos – PAA, instituído pelo art. 19 da Lei 
nº 10.696, de 2 de julho de 2003. (proveniente 
da Medida Provisória nº 385, de 2007).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

7.10.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.5.2008

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 405, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 405, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Justiça Eleitoral 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de cinco bilhões, quatrocentos e 
cinqüenta e cinco milhões, seiscentos e setenta 
e sete mil e seiscentos e sessenta reais), para 
os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 28.5.2008

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 406, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 406, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e cinqüenta milhões, setecentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.3.2008)
Prazo final (prorrogado): 31.5.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
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ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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16

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 

junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 

    751ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2008 



Abril de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 8953 

de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 
(nº 45/99, na Casa de origem), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 

as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.
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29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do Se-
nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos à Lei 
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nº 8.078/90 – Código do Consumidor, obrigando 
a comunicação prévia da inclusão do consumidor 
em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis-
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo-
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 

altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.
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43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Apagão 
Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 26 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre a utilização 
e a exploração dos aeroportos, das facilidades 
à navegação aérea e dá outras providências; e 
o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a utilização de instala-
ções e serviços destinados a apoiar e tornar se-
gura a navegação aérea, e revoga a Lei nº 7.920, 
de 12 de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, de 
7 de janeiro de 1992; e a Lei nº 9.825, de 23 de 
agosto de 1999, para desonerar as tarifas aero-
portuárias e aeronáuticas e autorizar a sua gra-
dação conforme o grau de saturação e o horário 
de utilização dos respectivos serviços.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 

sobre Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural e de reserva legal, e sobre a pos-
sibilidade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira.
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50

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

53

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 

pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

55

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

56

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.
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57

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

58

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2000, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 
151 e 531, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria. (Propaganda de bebidas alcoólicas)

59

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

60

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

61

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

62

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

63

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

64

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)
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65

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

66

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

67

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

68

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 17 
minutos.)
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(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
S/PARTIDO - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final: 12/05/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes  (DEM-PI)
Raimundo Colombo  (DEM-SC)

Sérgio Guerra  (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM-GO)
 

 2.  Alvaro Dias  (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide  (PT-RO)
Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado  (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy  (PT-SP)
 2.  Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB-RO)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
Valter Pereira  (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
 2.  Romero Jucá  (PMDB-RR)
 

PDT
Jefferson Peres  (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias  (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Conforme indicações das Lideranças, a Presidência designa os seguintes Senadores
e Senadoras para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do
Requerimento nº 200, de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores
Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do
Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização
da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime
organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM-GO)

Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho  (PSC-SE)  (2)

 2.  VAGO  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella  (PRB-RJ)
Magno Malta  (PR-ES)

 1.  Paulo Paim  (PT-RS)
 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima  (PMDB-SE)
Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 1.  VAGO
 

PTB
Romeu Tuma  (SP)  1.  Sérgio Zambiasi  (RS)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008
Prazo final: 03/06/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata  (PMDB)
Senador César Borges  (PR)
Senador Papaléo Paes  (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB)
VAGO

 

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Leitura: 25/03/2008
Prazo final: 22/12/2008

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

 

Leitura: 25/03/2008
TITULARES

VAGO
 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)
Delcídio Amaral  (PT)
Aloizio Mercadante  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)
Expedito Júnior  (PR)
Serys Slhessarenko  (PT)
 
 

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Paulo Paim  (PT)
 3.  Ideli Salvatti  (PT)
 4.  Sibá Machado  (PT)
 5.  Marcelo Crivella  (PRB)
 6.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 7.  Patrícia Saboya  (PDT)  (2)

 8.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 9.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)
Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Valter Pereira  (PMDB)
 2.  Roseana Sarney  (PMDB)
 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 5.  VAGO  (5)

 6.  Paulo Duque  (PMDB)
 7.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

VAGO  (1)

Flexa Ribeiro  (PSDB)
Sérgio Guerra  (PSDB)
Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)
 2.  Antonio Carlos Júnior  (DEM)
 3.  Demóstenes Torres  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)
 5.  Marco Maciel  (DEM)
 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (3)

 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)
 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 9.  Marconi Perillo  (PSDB)
 10.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (6)

João Vicente Claudino
Gim Argello

 
 

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
5. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Sibá Machado  (PT)
Expedito Júnior  (PR)

 1.  Delcídio Amaral  (PT)
 2.  Serys Slhessarenko  (PT)
 3.  João Vicente Claudino  (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
VAGO  (4)

 1.  Mão Santa  (PMDB)
 2.  Renato Casagrande  (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)
 

 1.  VAGO  (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 3.  Eduardo Azeredo  (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

VAGO  (6)  1.  VAGO
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)

 1.  Renato Casagrande  (PSB)
 2.  Ideli Salvatti  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  VAGO
 2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo  (DEM)
Osmar Dias  (PDT)  (1)

Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  João Tenório  (PSDB)  (2)

 2.  VAGO  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral  (PT)
Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles  (PP)
 2.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
VAGO  (2)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)

Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  José Agripino  (DEM)
 2.  Romeu Tuma  (PTB)

 3.  Tasso Jereissati  (PSDB)
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Flávio Arns  (PT)
Augusto Botelho  (PT)
Paulo Paim  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)
Inácio Arruda  (PC DO B)
José Nery  (PSOL)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  Serys Slhessarenko  (PT)
 3.  Expedito Júnior  (PR)
 4.  VAGO  (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 6.  Ideli Salvatti  (PT)
 7.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
VAGO  (7)

VAGO  (4)

Valdir Raupp  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Valter Pereira  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Neuto De Conto  (PMDB)
 5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)
Lúcia Vânia  (PSDB)
Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  Heráclito Fortes  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)
 4.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 5.  VAGO  (8)

 6.  Sérgio Guerra  (PSDB)
 7.  Marisa Serrano  (PSDB)

PTB  (6)

Gim Argello  1.  VAGO

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
8. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  VAGO  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns  (PT)
Paulo Paim  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO  (2)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Eduardo Azeredo  (PSDB)
 

 

 1.  Papaléo Paes  (PSDB)
 2.  Marisa Serrano  (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)
Flávio Arns  (PT)

 1.  VAGO
 2.  VAGO

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval  (PDT)  1.  Adelmir Santana  (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Papaléo Paes  (PSDB)

 1.  Kátia Abreu  (DEM)

 2.  Cícero Lucena  (Sem Partido)
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko  (PT)
Sibá Machado  (PT)
Eduardo Suplicy  (PT)
Aloizio Mercadante  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  João Ribeiro  (PR)
 2.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 3.  César Borges  (PR)
 4.  Marcelo Crivella  (PRB)
 5.  Magno Malta  (PR)
 6.  José Nery  (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Romero Jucá  (PMDB)
Almeida Lima  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)

 1.  Roseana Sarney  (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 3.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 4.  Valdir Raupp  (PMDB)
 5.  José Maranhão  (PMDB)
 6.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Demóstenes Torres  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)
Antonio Carlos Júnior  (DEM)

Arthur Virgílio  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
Lúcia Vânia  (PSDB)
Tasso Jereissati  (PSDB)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)
 2.  Jayme Campos  (DEM)
 3.  José Agripino  (DEM)
 4.  Alvaro Dias  (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho  (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  João Tenório  (PSDB)
 8.  Marconi Perillo  (PSDB)
 9.  Mário Couto  (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns  (PT)
Augusto Botelho  (PT)
Fátima Cleide  (PT)
Paulo Paim  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Inácio Arruda  (PC DO B)
Renato Casagrande  (PSB)
Sérgio Zambiasi  (PTB)
João Ribeiro  (PR)

 1.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

 2.  João Pedro  (PT)
 3.  Aloizio Mercadante  (PT)
 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 5.  Francisco Dornelles  (PP)
 6.  Marcelo Crivella  (PRB)
 7.  João Vicente Claudino  (PTB)
 8.  Magno Malta  (PR)
 9.  Sibá Machado  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)
VAGO  (5)

Gerson Camata  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Valter Pereira  (PMDB)
 5.  Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
 6.  VAGO
 7.  Neuto De Conto  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (4)

Heráclito Fortes  (DEM)
Virginio de Carvalho  (PSC)  (7)

Marco Maciel  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marconi Perillo  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)
Papaléo Paes  (PSDB)
Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  Demóstenes Torres  (DEM)
 3.  Gilberto Goellner  (DEM)
 4.  José Agripino  (DEM)
 5.  Kátia Abreu  (DEM)
 6.  Romeu Tuma  (PTB)  (2)

 7.  VAGO  (6)

 8.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 9.  Sérgio Guerra  (PSDB)
 10.  Lúcia Vânia  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim  (PT)
Flávio Arns  (PT)
Sérgio Zambiasi  (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 2.  Ideli Salvatti  (PT)
 3.  Magno Malta  (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella  (PRB)
 2.  Valdir Raupp  (PMDB)
 3.  Valter Pereira  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Romeu Tuma  (PTB)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Marisa Serrano  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  VAGO  (1)

 2.  Marco Maciel  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles  (PP)  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande  (PSB)
Sibá Machado  (PT)
Fátima Cleide  (PT)
César Borges  (PR)
VAGO  (3)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Augusto Botelho  (PT)
 3.  Serys Slhessarenko  (PT)
 4.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 5.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Gilvam Borges  (PMDB)
 3.  Almeida Lima  (PMDB)
 4.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Gilberto Goellner  (DEM)
José Agripino  (DEM)

VAGO  (5)

Marisa Serrano  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)
 2.  VAGO  (1)

 3.  VAGO  (4)

 4.  Raimundo Colombo  (DEM)

 5.  Lúcia Vânia  (PSDB)
 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande  (PSB)
Inácio Arruda  (PC DO B)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)  1.  VAGO  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo  (PSDB)
VAGO  (3)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Marisa Serrano  (PSDB)
 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

João Ribeiro  (PR)
Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)  1.  VAGO  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges  (PR)  (1)

VAGO  (4)

 1.  Adelmir Santana  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  César Borges  (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)  1.  Almeida Lima  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano  (PSDB)
Gilberto Goellner  (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 2.  Adelmir Santana  (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande  (PSB)
Sibá Machado  (PT)

 1.  Expedito Júnior  (PR)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha  (PMDB)  1.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro  (PSDB)
Gilberto Goellner  (DEM)

 1.  VAGO  (1)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)
 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
José Nery  (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Patrícia Saboya  (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda  (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

Lúcia Vânia  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  VAGO  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti  (PT)
Serys Slhessarenko  (PT)

 1.  Fátima Cleide  (PT)
 2.  Patrícia Saboya  (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney  (PMDB)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

Lúcia Vânia  (PSDB)
 1.  Romeu Tuma  (PTB)
 2.  VAGO

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy  (PT)
Marcelo Crivella  (PRB)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Mozarildo Cavalcanti  (PTB)
João Ribeiro  (PR)
 

 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Aloizio Mercadante  (PT)
 3.  Augusto Botelho  (PT)
 4.  Serys Slhessarenko  (PT)
 5.  Fátima Cleide  (PT)
 6.  Francisco Dornelles  (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon  (PMDB)
Mão Santa  (PMDB)
Almeida Lima  (PMDB)
Jarbas Vasconcelos  (PMDB)
Paulo Duque  (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 3.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 4.  Gilvam Borges  (PMDB)
 5.  VAGO  (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Virginio de Carvalho  (PSC)  (8)

Romeu Tuma  (PTB)  (2)

Arthur Virgílio  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
João Tenório  (PSDB)

 1.  José Nery  (PSOL)  (5)

 2.  César Borges  (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 6.  Tasso Jereissati  (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho  (PT)
Mozarildo Cavalcanti  (PTB)

 1.  João Ribeiro  (PR)
 2.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Gilvam Borges  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Flexa Ribeiro  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Arthur Virgílio  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (3)

João Ribeiro  (PR)
 1.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 2.  Augusto Botelho  (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa  (PMDB)
VAGO

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 2.  Papaléo Paes  (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO  (1)  1.  Marcelo Crivella  (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque  (PMDB)  1.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma  (PTB)

Eduardo Azeredo  (PSDB)

 1.  Marco Maciel  (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro  (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  VAGO

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko  (PT)
Delcídio Amaral  (PT)
Ideli Salvatti  (PT)
Francisco Dornelles  (PP)
Inácio Arruda  (PC DO B)
Expedito Júnior  (PR)

 1.  Flávio Arns  (PT)
 2.  Fátima Cleide  (PT)
 3.  Aloizio Mercadante  (PT)
 4.  João Ribeiro  (PR)
 5.  Augusto Botelho  (PT)
 6.  Renato Casagrande  (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá  (PMDB)
Valdir Raupp  (PMDB)
Leomar Quintanilha  (PMDB)
VAGO  (4)

Valter Pereira  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)

 1.  VAGO  (3)

 2.  José Maranhão  (PMDB)
 3.  Gilvam Borges  (PMDB)
 4.  Neuto De Conto  (PMDB)
 5.  Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB)
 6.  Pedro Simon  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner  (DEM)
Eliseu Resende  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Heráclito Fortes  (DEM)
Raimundo Colombo  (DEM)

João Tenório  (PSDB)
Marconi Perillo  (PSDB)
Flexa Ribeiro  (PSDB)
Sérgio Guerra  (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres  (DEM)
 2.  Marco Maciel  (DEM)
 3.  Adelmir Santana  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)
 5.  Romeu Tuma  (PTB)  (1)

 6.  VAGO  (6)

 7.  Eduardo Azeredo  (PSDB)
 8.  Mário Couto  (PSDB)
 9.  Tasso Jereissati  (PSDB)

PTB  (5)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino

PDT
João Durval  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide  (PT)
Patrícia Saboya  (PDT)  (4)

João Pedro  (PT)
João Vicente Claudino  (PTB)
 

 1.  Sibá Machado  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)
 3.  Inácio Arruda  (PC DO B)
 4.  Antonio Carlos Valadares  (PSB)
 5.  José Nery  (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão  (PMDB)
Gim Argello  (PTB)  (3)

VAGO  (6)

Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha  (PMDB)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
 3.  Pedro Simon  (PMDB)
 4.  Valdir Raupp  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Adelmir Santana  (DEM)
Marco Maciel  (DEM)
Rosalba Ciarlini  (DEM)

Lúcia Vânia  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)
VAGO  (8)

 1.  Gilberto Goellner  (DEM)
 2.  Jayme Campos  (DEM)
 3.  Kátia Abreu  (DEM)
 4.  Virginio de Carvalho  (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati  (PSDB)
 6.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 7.  João Tenório  (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO
Delcídio Amaral  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)
Expedito Júnior  (PR)
João Pedro  (PT)

 1.  Paulo Paim  (PT)
 2.  Sibá Machado  (PT)
 3.  César Borges  (PR)
 4.  Augusto Botelho  (PT)
 5.  José Nery  (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO  (3)

Leomar Quintanilha  (PMDB)
Pedro Simon  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Romero Jucá  (PMDB)
 3.  Valter Pereira  (PMDB)
 4.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes  (DEM)
Jayme Campos  (DEM)
Gilberto Goellner  (DEM)
Kátia Abreu  (DEM)

VAGO  (5)

Flexa Ribeiro  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  VAGO  (4)

 2.  Eliseu Resende  (DEM)
 3.  Raimundo Colombo  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Marconi Perillo  (PSDB)
 6.  João Tenório  (PSDB)
 7.  Sérgio Guerra  (PSDB)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado  (PT)
Antonio Carlos Valadares  (PSB)

 1.  Paulo Paim  (PT)
 2.  Expedito Júnior  (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira  (PMDB)
Neuto De Conto  (PMDB)

 1.  Valdir Raupp  (PMDB)
 2.  Mão Santa  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO  (2)

 

João Tenório  (PSDB)
Marisa Serrano  (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo  (DEM)
 2.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 3.  VAGO  (3)

 
 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella  (PRB)
Augusto Botelho  (PT)
Renato Casagrande  (PSB)
Ideli Salvatti  (PT)
 

 1.  Expedito Júnior  (PR)
 2.  Flávio Arns  (PT)
 3.  João Ribeiro  (PR)
 4.  Francisco Dornelles  (PP)
 5.  Fátima Cleide  (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp  (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB)
Gilvam Borges  (PMDB)
Valter Pereira  (PMDB)

 1.  Romero Jucá  (PMDB)
 2.  Gerson Camata  (PMDB)
 3.  Mão Santa  (PMDB)
 4.  Leomar Quintanilha  (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres  (DEM)
Romeu Tuma  (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho  (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior  (DEM)

João Tenório  (PSDB)
Eduardo Azeredo  (PSDB)
VAGO  (4)

 1.  Eliseu Resende  (DEM)
 2.  Heráclito Fortes  (DEM)
 3.  Marco Maciel  (DEM)
 4.  Rosalba Ciarlini  (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro  (PSDB)
 6.  Marconi Perillo  (PSDB)
 7.  Papaléo Paes  (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
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16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
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